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Editorial 

A Sistemática da Divisão Territorial do País 
A passagem do aniversário da promulgação do ·Decreto-lei n.0 311, de 2 

de março de 1938, enseja o presente comentário sôbre uma matéria que, na 

extensão do seu objeto e na variedade dos seus motivos, oferece aspectos de 

interêsse e atualidade. 

Acresce que nunca é demais divulgar, proclamar e aplaudir o grande 

benefício que a Lei n.O 311 trouxe para a administração e para o público, 

em um setor de suma importância para a vida <Jo país - ·o seu retalhamento 

territorial.· 

É que anteriormente à Lei n.0 311, cada govêrno regional deliberava 

sôbre a divisão municipal e distrital respectiva como e quando entendi'a, 

movido por motivos os mais variados, quantos dêles estravagantes e alheios 

aos interêsses públicos, P_Orisso qµe resultavam de conveniências pessoais dos 

políticos dominantes, que cumpria atender por mais caprichosas que fôssem. 

Não havia, pois, ritmo no processo da divisão do país, e as mutações eram 

tão rápidas e surpreend~ntes, que nenhum órgão da administração pública po-. 

deria saber ao dia a composição municipal e distrital, o que se obtinha só 

com muito esfôrço e muito tempo depois da data de referência. 

E o caos era atordoante porque, além da falta de fixidez dos quadros, 

ocorriam fatos desordenados, alguns do "arco da velha": os municípios e dis­

tritos, na sua quase totalidade não se apresentavam com limíies definidos e, 

naqueles poucos que os possuíam, as definições eram quase tôdas tão defei­

tuosas que a sua identificação no terreno era impraticável ou conduzia à super­

posição de áreas, de dupla e até mesmo tríplice jurisdição; a configuração dos 

âmbitos conhecidos apresentava casos tão exóticos que alguém chistosamente 

pensou em lançar um original sistema corográfico de alfabetização, em que às 
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letras seriam representadas por contornos municipais; casos em número apre­

ciável se apontavam de extra-territorialidade em que o município era formado 

de terras aqui e acolá, intercalando-se entre elas glebas estranhas, de tal forma 

que se cita mesmo o exemplo de um município que, não se sabe por que artes, 

con.se,uiu ter a sua sede fora do âmb~to municipal correspondente, de modo 

que o prefeita era obrigado a exercer uma governança original, a distância; 

na cate'8cia das sedes administrativas e judiciárias cada Unidade Federada 

•• à sua vontade e em conseqüência os conceitos de sede de comarca e de 

têrmo, de cidade e vila variava, e não havia correspondência com os âmbitos 

respectivos; quanto à.nomenclatura, notavam-se muitos topônimos repetidos até 

dentro da mesma Unidade Federada, figuravam nomes muito extensos e se 

encontravam numeroaas çomarcas, térmos, municípios e distritos com nomes 

distintos dos das sedes respectivas. 

Medidas utilíssimas como o preparo de mapas ainda que e.sqaemáticos 

dos territórios municipais, a fixação dos perímetros que estabeleoesB8fn as .zonas 

urbanlM, suburbanas e rurais em tôrno das cidades e vilas, a elabot'ação de 

esquemas das plantas das sedes municipais e distritais, e outras que tais, nem 

sequer eram objeto de consideração. 

Mas, em março de 1938 veio a Lei n.0 311, o regime político era favorável 

a empreendimentos nacionais de envergadura e, na execução dos dispositivos 

da lei aplicou-se com entusiasmo e eficiência o Instituto Brasileiro de Geograiia 

e Estatística, ao qual competia a supervisão dos serviços; o fato é qqe, durante. 

1938, tôdas as providências de ordem. federal e de ordem regional foram 

tomadas e, assim, em 1.0 de janeiro de 1939 entrou efetivamente em vigor a 

tlivisão territMial do país, obediente à nova sistemática, que vem dando retJUl­

tados os ma.is fecundos e surpreendentes. 

De acôrdo com essa sistemática, implantou~se a ordem no mecanismo da 

divisão administrativa e judiciária do pais, cujas características fundamentais 

são as seguintes: 1) somente por leis gerais qüinqüenais os governos das Uni­

dades Federadas podem fixar simultâneamente as divisões administrativas e 

judiciárias respectivas; 2) é estabelecida a estrutura da divisão administrativa 

e judiciária uniformemente no país, mediante a seguinte composição: a Uni­

dade Federada é dividida em comarcas, cada comarca compreende um certo 

número de têrmos, cada têrmo abrange uns tantos municípios, e cada município 

é composto de determinados distritos, sendo que o distrito, a menor unidade, 
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é simultâneamente administrativo e judiciário, verdadeiro denominador comum 

do binário administrativo (distrito-município-Estado) e judiciário (distrito­

têrmo-comarca-Estado ); 3) na mesma lei qüinqüenal, são definidos os limites 

dos municípios e as divisas interdistritais, mediante descrição de linhas iden­

tificáveis no terreno; 4) as Prefeituras são obrigadas a apresentar mapas 

dos territórios municipais respectivos, nos quais figurem as plantas esque~ 

máticas da sede municipal (cidade) e das sedes distritais (vilas),;.,nelas. 

apresentando-se os perímetros urbanos e suburbanos baixados em atos espe­

ciais dos prefeitos; 5) a entrada em vigor da nova divisão qüinqü~nal é 

assinalada em todo o país mediante sessões solenes, que se realizam à 

mesma hora do mesmo dia, segundo o mesmo ritual cívico; 6) os âmbitos 

territoriais ---:- das comarcas, dos têrmos, dos municípios e dos distritos - são . 

contínuos e têm conformação adequada; 7) em todo o país é uniforme o con­

ceito e a nomenclatura de sede de comarca, sede de têrmo, sede de município 

(cidade) e sede de distrito (vila) e o nome dessas sedes é igual aos dos âmbitos 

respectivos; 8 J estão eliminados no Brasil os nomes iguais de_ cidades e vilas. 

De 1.0 de janeiro de 1939 a 31 de dezembro de 1943, yigorou o primeiro 

ciclo qüinqüenal, no qual o Brasil foi dividido em 785 comarcas, 1 294 têrmos, · 

1 57 4 municípios e 4 842 distritos. 

Presentemente, estamos no segundo período qüinqüenal, que vai de 1.0 de 

janeiro de 1944 a 31 de dezembro de 1948, estando o país assim composto: 

28 Unidades Federadas (20 Estados, 7 Territórios Federais e 1 Distrito Fe­

deral), 907 comarcas, 1 311 têrmos, 1 668 municípios, 5 007 distritos. 

Essa divL: , não pode ter inalterabilidade absoluta, por causa da com-.' 

posição dos cincc novos Territórios Federais (Iguaçu, Ponta Porá, Guaporé, Rio 

Branco e Amapá). que criados há pouco tempo (Decreto-lei n.0 5 812, de 13 de 

setembro de 1943) e regulamentados mui recentemente (Decreto-lei n.0 6 550, 

de 31 de maio de 1944) estão sob regime especial, que lhes faculta baixarem no 

interregno qüinqüenal novas divisões territoriais. 

Ressalta, na segunda revisão da divisão do país, o esfôrço gigantesco em· 

· preendido pelos governos regionais para a eliminação no país dos nomes repe­

tidos de cidades e vilas, tarefa extremamente delicada e complexa que chegou 

a bom têrmo, graças à compreensão e ao devotamento dos homens públicos 

do Brasil, desde os prefeitos das comunas que procuraram auscultar e atender 
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aos justos anseios das populações, até ao supremo magistrado da Nação que, 

através de legislação prudente, soube dar elementos aos governos• estaduais 

para a solução adequada de todos os casos toponímicos surgidos. 

O Brasil caminha, pois, resoluto no trabalho de disciplina toponímica: em 

1938, foram eliminados os nomes iguais de cidades e vilas, dentro da mesma 

Unidade Federada; em 1943, tal eliminação atingiu o Brasil todo; para 1945, 

está pr:evis.ta a eliminação dos designativos iguais das estações ferroviárias; e, 

em seguida, sem prazo marcado, será feito trabalho análogo de revisão da 

nomenclatura dos povoados, preparando-lhes o futuro no sentido de evitar que 

a mudança do nome se efetive antes de atingirem os foros de vila, quando a 

mudança será, então, absolutamente obrigatória. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário Geral 

do Conselho Nacional de Geografia 



Comentá.rio 

A Ródovia Transbrasiliana 
MOACIR M. F. SILVA 

Consultor Técnico do Ministério da Viação e 
do Conselho Nacional de Geografia 

' 
I - A Rodovia Transbrasiliana conforme a descrição do Plano Rodo­

viário Nacional. II - Arcos e cordas nos transportes do Brasil. 
III -A Transbrasiliana e as regiões naturais de circulação. IV­
Eixos espontâneos, esquemáticos, do Plano Rodoviário Nacional .. 
V - Distribuição geográfica da Transbrasiliana. VI -Trechos 
existentes e trechos por construir na época da aprovação do Plano 
Rodoviário Nacional. VII - Os três segmentos da Transbrasiliana. 
VIII -A Transbrasiliana e a segurança nacional. IX - Conclusão. 

A Rodovia Transbrasiliana conforme a descrição do Plano Rodoviário Nacional 

O Brasil, até o primeiro trimestre de 1944, não tinha um plano rodoviário 
nacional aprovado pelo Govêrno. 

Só a 20 de março do ano passado, é que foi aprovado, por Decreto n.0 15 093. 
o Plano RodoviáfiO Nacional. 

Dêsse Plano faz parte, como uma de suas linhas-tronco mais interessantes, 
a Rodovia Transbrasiliana, assim denominada porque atravessa o Brasil, de 
norte a sul. 

Sua descrição no Plano Rodoviário Nacional é a seguinte: 

Essa rodovia que estabelecerá, pela faixa meridiana-central do país, a 
ligação de Belém do Pará a Santana do Livramento, no Rio Grande do Btll, 
tem como característica a aproximação dos pontos extremos muito afastados 
em suas comunicações, devido à configuração convexa da costa marítima. 
Serão seus pontos principais de passagem: Belém-Guamá-Imperatriz-Pôrto Fran­
co-Carolina-Pedro Afonso-Tocantínia-Pôrto Nacional-Peixe-São José do Tocan-

. tins-Anápolis-Goiânia- (ponte Afonso Pena, sôbre o rio Paranaíba) -Triângulo 
Mineiro (ponte General Mendonça Lima; próxima à cachoeira dos Maribondos, 
no rio Grande) -Rio Prêto-Lins-Marília-Ourinhos-A. Bernardes-Pôrto União­
Marcelino Ramos-Passo Fundo-Santa Maria-São Gabriel-Santana do Livra­
mento. 

Podemos considerá-la subdividida nos seguintes trechos: 
1.0 trecho-Belém (Pará) a Peixe (Goiás). Ext~nsão aproximada: 1 622 

quilômetros. 
Nesse primeiro trecho a diretriz indicada pela Comissão é a mesma do pro­

longamento ferroviário da E. F. C. B. de Pirapora a Belém, ou seja a passagem 
pelos seguintes pontos principais: Belém - Imperatriz - Pôrto Franco - Carolina -
Pedro Afonso - Tocantínia - Pôrto Nacional - Peixe. 

2.0 trecho - De Peixe a Goiânia. Extensão aproximada: 658 quilômetros; 
Afastada a hipótese do Plano Geral de Viação Nacional de passar por For­

mosa, a Comissão preferiu a diretriz Peixe-São José do Tocantins-Anápolis-Goiâ­
nia que, acompanhando mais ou menos o meridiano 48°, torna mais curta a 
rodovia, atinge Goiânia e serve São José do Tocantins, importante por suas 
jazidas de níquel, já ligado a Anápolis, rodoviàriamente. 

3.0 trecho - De Goiânia a Rio Prêto (São Paulo). Extensão aproximada: 
553 quilômetros. 
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Atravessará o Triângulo Mineiro, penetrando neste pela ponte Afonso 
Pena, sôbre o rio Paranaíba e deixando-o pela ponte General Mendonça Lima 
sôbre o rio Grande, próximo à cachoeira dos Maribondos. 

4.0 trecho - De Rio Prêto a Ourinhos. Extensão aproximada: 357 qui­
lômetros: 

Passará por Lins e Marília ou outros pontos mais convenientes. 
5.º trecho - De Ourinhos a Artur Bernarpes. Extensão aproximada: 156 

quilômetros. ' 
Há a salientar-se que Artur Bernardes pode ser considerado o centro da 

região carbonífera do Estado do Paraná. 
A importância de tal localidade justifica assim que se lhe atribua contacto 

a uma grande rodovia do Plano Nacional. 
6.0 trecho - de Ar~ur Bernardes a Pôrto União. Extensão aproximada: 291 

quilômetros. 
De Pôrto União parte a grande transversal do Plano Rodoviário estadual 

catarinense. 
7.0 trecho - De Pôrto União a Marcelino Ramos. Extensão aproximada: 

362 quilômetros. 
Seguirá uma das linhas do Plano Rodoviário do Estado de Santa Catarina. 
8.0 trecho-De Marcelino Ramos a Livramento. Extensão aproximada: 744 

quilômetros. 
Aproveitará linhas do Plano Rodoviário do Estado do Rio Grande do Sul, 

passando em: Marcelino Ramos - Passo Fundo - Cruz Alta - Santa Maria - São 
Gabriel - Livramento. · 

Arcos e cordas nos' transportes do Brasil 

Razões históricas e geográficas determinaram, em nosso' país, desde os 
tempos coloniais 'até hoje, o curioso fenômeno da formação - ou pelo menos da 
tendência para a formação - de um duplo sistema de transportes entre os 
pontos mais importantes da orla atlântica: um, marítimo, bordejando a costa, 
seguindo o arco litorâneo; outro, interior, cortando pela corda terrestre. 

Talvez a distante origem histórica do fenômeno remonte ao período do 
"bandeirismo'', quando êste se irradiava de cinco focos principais: bandeiras 
paulistas, bandeiras baianas, bandeiras pernambucanas, bandeiras maranhen­
ses e bandeiras amazônicas (partidas estas últimas, do Pará). Esboçamos o es­
tudo dessas origens nos capítulos II e III de nossa Geografia dos Transportes 
(REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA, ano 1939, ns. 3 e 4). 

Mas, indubitàvelmente a razão mais forte é de ordem geográfica: a forma 
da costa brasileira (esquemàticamentel em uma série de arcos convexos, cons­
tituindo finalmente o conjunto, por sua vez (esquemàticamente) também um 
grande arco convexo. 

O certo é que observamos, desde os primitivos tempos de nossa história 
até os grandes planos de viação (O de Honório Bicalho, em 1881; o de Bulhões, 
em 1882, o de José Luís Batista, em 1926; o de Catrambi, em 1927 (rodoviário); 
o de Paulo' de Frontin, em 1929 (revista Viação dêsse ano), até o Plano Geral. 
de Viação Nacional, aprovado pelo Decreto n.0 2~1.497, de 29 de junho de 1934) 
---- a tendência para a formação de dois sistemas conjugados de transportes: 
um periférico, outro seccionante; segundo arcos e cordas que, assim, se podem 
esquematizar: 

·Arcos marítimos 

;i!l) Pernambuco - Ceará ........................... . 
2) Bahia - Nordeste - Maranhão ................... . 
3) Rio de Janeiro - Espírito Santo - Bahia ......... . 
4) Rio de Janeiro - Rio Grande do Sul ........... . 

Arco líquido máximo 
5) Bacia amazónica - Costa atlântica - Bacia do 

Prata - (rios Paraguai e Paraná) 

Cordas terrestres: 

Recife-Fortaleza 
Salvador - São Luís 
Rio - Salvador 
Rio - Pôrto Alegre 
Corda terrestre mínima 
Caminhos terrestres 

matogrossenses. 
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PLANO RODOVIAR!O NACIONAL 

APROVADO PELO DECRETO NP/!5 093, 

DE 20 DE MARÇO DE 1944 

Ü PONTOS EXTREMOS DAS RODOVIAS 
l/'ltTITUTO MASIL(IAO OE G(OG A.t.l'IA ( UTATilT!CA. 

CONSELHO NACIONAL ·DE GEOGRAFIA 
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O Plano Rodoviário Nacional havia, inevitàvelmente, de refletir ainda êsse 
fenômeno tendencial. E assim, ocorreu, não só mantendo as cinco velhas cor­
das terrestres dos cinco arcos líquidos tradicionais (acima esquematizados), 
como introduzindo mais três cordas pela admissão (que as atuais necessidades 
de povoamento e segurança justificam) de três novos arcos, a saber: 

Arcos 

1) Bahia - Nordeste - Pará ...... , ................ . 

2) Costa brasileira do Rio Grande do Sul ao Pará .. 
3) Bacia amazônica - Rio Paraná ............... . 

Cordas 

Rodovia Getúlio Vargas, 
no trecho Salvador-Belém 

Transbrasiliana 

Rodovia Amazônica (San­
tarém - Cuiabá - Pôrto 
D. Carlos, à margem 
do Paraná). 

O "relatório" do "Plano" (Rodovia, n.0 47, dez. 1943, p. 9) evidencia essa 
função de "corda" da Transbrasiliana, quando observa: "Essa rodovia, que 
estabelecerá, pela faixa meridiana-central do país, a ligação de Belém do Pará 
a Santana do Livramento, no Rio Grande do Sul, tem como característica a 
aproximação dos pontos extremos muito afastados em suas comunicações, 
devido à configuração convexa da costa marítima. (Os grifos são nossos). 

A própria Natureza parece ter indicado essa "corda" pois uma "linha" 
que percorresse e unisse as duas bacias do Tocantins e do Paraná seria (es­
quemàticamente, é claro!) a corda do grande arco da costa (de Belém 
ao Prata). 

Mas, como quer que seja, na figura do conjunto do Plano, ressalta à vista 
de tal forma a Transbrasiliana, que pode ser considerada, segundo o expres­
sivo dizer do Eng.0 Filúvio Rodrigues, a "espinha dorsal do Plano Rodoviário 
Nacional". 

A Transbrasiliana e as regiões naturais de circulação 

O coronel Mário Travassos, em seu interessante estudo sôbre As Condições 
Geográficas e o Problema Militar Brasileiro, (Rio, 1941, publicado em separata, 
pela A Defesa Nacional) trabalho êsse depois desenvolvido, na parte geográfica, 
em seu ensaio Introdução à Geografia das Comunicações Brasileiras (Rio, 
1942), tratando das regiões naturais de circulação, estabelece três grandes zo­
n*: ~a ao sul do paralelo de Belo Horizonte e as duas outras ao norte 
dêsse paralelo e respectivamente a leste e a oeste do meridiano da foz do 
Tocantins. 

Transcreveremos do opúsculo daquele ilustre militar apenas as palavras· 
essenciais às nossas considerações, no momento: 

"A zona do Sul é caracterizada por fraca incidência das influências marí­
timas; pela ocorrência da barreira da serra do Mar, como espaço litorâneo, 
e por um interior fortemente vinculado a espaços mediterrâneos. 

"As zonas geográficas do Norte apresentam uma caracterização verdadei­
ramente oposta à da zona geográfica do Sul e, por sua vez, se diversificam 
de modo apreciável. 

"Na zona geográfica setentrional do Leste o espaço litorâneo é concêntrico, 
em relação ao maciço central, o interior se mostra muito apto, por suas linhas 
de menor resistência (vales do São Francisco e do Tocantins) à repercussão 
das influências marítimas sôbre o próprio centro geográfico do país. 

"Na zona geográfica setentrional do Oeste o espaço litorâneo - eixado pela 
calha do Amazonas e espraiado, de modo mais ou menos difuso, pelos caudais 
de seus afluentes - se manifesta em profundidade, abrangendo, pràtica· 
mente, tôda a imensa área em que apenas se transita à procüra de regiões fa­
voráveis ao povoamento. 
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"O interior desta zona geográfica do Norte sofre, simultâneamente e em 
. sentidos opostos, as penetrantes influências do Atlântico e as pressões conjun­

tas dos países andinos e de um dos países mediterrâneos (Bolívia) e se revela 
mais ou menos ganglionar, em tôrno do espaço litorâneo como região de 
trânsito. · 

"Em conseqüência dessa maneira de ser do espaço litorâneo e do interior 
das zonas geográficas do Norte é indiscutível: 

- na zona setentrional do Leste, a tendência para um dinamismo de fora 
para dentro (marítimo-continental) ; 

- na zona setentrional do Oeste, a tendência para um duplo dinamismo, 
tanto de fora para dentro (marítimo-continental), como de dentro para 
fora (continental-marítimo), 

·tendências que o ci:escente aperfeiçoamento dos meios de transporte (em 
. particular os aéreos) cada vez mais acentuará". 

Na introdução à Geografia das Comunicações, o coronel Mário Travassos 
precisa ainda mais a caracterização das regiões naturais de circulação, pela 
admissão, nestas, de sub-espaços geográficos, conceito êsse que, segundo seu 
autor, melhor servirá para a compreensão dos entrechoques das características 
marítimas e continentais, "desde que a cada sub-espaço corresponda, quando 
possível, uma mesma série de fenômenos, simultâneamente ligados ao mar, 
como fator comum, ao espaço litorâneo e ao interior como variáveis, capazes 
de definir regiões naturais de circulação." 

Nessa ordem de idéias admite a seguinte sugdivisão: 

Sub-espaços do Norte 

1 
Sub-espaços do Sul 

Primeiro - compreendido entre o vale do rio Doce 
e o baixo São Francisco; 

Segundo - delimitado pelo São Francisco e pelo 
Tocantins, entre a costa e o maciço 
central; 

Extremo Norte - Amazônia (Pará, Amazonas, 
Acre). 

Primeiro - delimitado pelo paralelo de Belo Hori­
zonte ao norte e pelo de Paranaguá (in­
clusive) ao sul; 

Segundo - compreendido entre o paralelo de Para­
naguá (exclusive) e o limite entre Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

Extremo S.il - Território sul-riograndense. 

Expostas essas idéias ·gerais, observaremos que, do ponto de vista da geo­
grafia da circulação, a Transbrasiliana: 

1. 0 - virá estabelecer um nexo, no centro do país, entre as duas grandes 
zonas naturais da circulação: norte e sul; 

2. o - será uma delimitação, precisa, objetiva (rodoviária) entre as duas 
regiões do norte: a de leste e a de oeste; 

3. 0 _.:_contornando o denominado espigão-mestre, virá servir ao interior 
dos três sub-espaços da região sul; 

4. o - passando assim pela faixa média central do Brasil, será como uma 
linha de equilíbrio, artificialmente construída pela mão do homem, 
na qual se ajustarão em benefício do interior do país, as naturais in­
fluências geográficas: marítima, de um lado e continental, do outro 
sendo sensível, nesta última a vizinhança na zona sul, de regiões 
(terra, gente, língua, interêsses, costumes) de outros países (Para­
guai, Argentina). 
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Eixos espontâneos, esquemáticos, do Plano Rodoviário Nacional 

Mário Travassos, como vimos, em sua introdução à Geografia das Comu­
nicações Brasileiras, admite três regiões naturais de circulação : uma ao sul do 
paralelo de Belo Horizonte e as duas outras ao norte dêsse paralelo e respecti­
vamente a leste e a fleste do meridiano da foz do Tocantins . 

. O Plano Rodoviário Nacional, melhor do que qualquer outro documento 
(ou do que qualquer outro estudo sôbre transportes, no Brasil) f confirma a 
existência dessas três grandes zonas de circulação. 

Assim é que, esquemàticamente, podemos considerar tôda a rêde dêsse 
Plano tecida sob a orientação básica de dois eixos sensivelmente ortogonais: 
um pràticamente no sentido norte-sul, a longitudinal Transbrasiliana (a que 
já chamamos "verdadeiro meridiano rodoviário" e que, segundo o engenheiro 
Filúvio Rodrigues é a "espinha dorsal do Plano") - e outro, sensivelmente no 
sentido leste-oeste, a rodovia transversal Centro-Oeste (de Vitória, no Espírito 
Santo a Mato Grosso), que o próprio Plano considera "a rodovia central do 
Brasil, no rumo de leste-oeste". 

EIXOS 

ESQUEMÁTICOS 

BO PLANO 

RODOVIÁRIO 

·H::. -:i -­
L~. - - -

MJl'lllÇO OI Ol:OGlllMIA f_ U'l'Al!'!TICA P'~ 

BRASii. 

r--==-· 
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É de acentuar-se que essa transversal passa por Belo Horizonte e Cuiabá, 
deixando assim, para baixo, a zona sul de circulação; e que a Transbrasiliana 
acompanha o Tocantins, em seu curso médio e superior, dividindo, assim,· as 
duas zonas norte de circulação: a de leste e a de oeste. 

Na zona oriental a trama do Plano vem articular-se à Transbrasiliana em 
três pontos: Belém, Carolina e Pôrto Nacional. 

Na zona ocidental, as rodovias previstas (Amazônica e Acreana) vêm ar­
ticular-se ao eixo trans-:ersal, Centro-Oeste, em Cuiabá. 

Finalmente, tôda a trama viatória do sul de Mato Grosso e do sul do 
Brasil articula-se, por vários pontos, ao eixo longitudinal (Transbrasiliana). 

Cabe ainda observar as inter-ligações a êsses dois eixos, de algumas das 
capitais dos Estados e Territórios. Assim temos: 

A Transbrasiliana passa em duas capitais: Belém (Pará) e Goiânia (Goiás), 
mas está ainda articulada, por transversais mais ou menos longas e mais ou 
menos diretas, a outras capitais: São Luís (Maranhão), Teresina (Piauí) e 
Fortaleza (Ceará), ligadas a Belém; Recife (Pernambuco\, ligada a Carolina; 
Salvador (Bahia) ligada a Pôrto Nacional; São Paulo (São Paulo) ligada a 
Rio Prêto; Curitiba (Paraná) e Iguaçu (capital do Território dêsse nome) liga­
das a um ponto a determinar-se; finalmente Pôrto Alegre (Rio Grande do Sul) 
ligada a São Gabriel. 

A Centro-Oeste passa em Vitória (Espírito Santo), Belo Horizonte (Minas 
Gerais) e Cuiabá (Mato Grosso), mas também está articulada com a capital 
da República (a cidade do Rio de Janeiro), por Belo Horizonte; e com as ca­
pitais dos Territórios do Guaporé e Ponta Porá (as cidades de Pôrto Velho e 
Ponta Porã), por Cuiabá. 

Distribuição geográfica da Transbrasiliana 

A Rodovia Transbrasiliana, com seus 4 743 quilômetros, desenvolve-se por 
oito (8) Estados: Pará, Maranhão, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com as seguintes quilometragens parciais 
e as respectivas percentagens da extensão total da rodovia: 

Estados 

Pará .............................. . 
Maranhão ........................ . 
Goiás ............................. . 
Minas Gerais ...................... . 
São Paulo ......................... . 
Paraná ........................... . 
Santa Catarina .................... . 
Rio Grande do Sul .........•....... 

Total (Transbrasiliana) ...... . 

Kms. 

522 

373 
1 671 

216 
408 

447 
362 
744 

4 743 

Em% 

11,0 

7,8 

35,2 

4,5 

8,6 

9,3 
7,6 

15,6 

100,0 

Trechos existentes e trechos por construir na época da aprovação 
do Plano Rodoviário Nacional 

Considerando a Transbrasiliana subdividida em quinze trechos, era o se­
guinte o estado da construção na data da aprovação do Plano Rodoviário 
Nacional (março, 1944) : 
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TRECHO Existente Por construir 

I - Belém -- Pôrto Franco ...................... . 762 
II - Pôrto Franco - Carolina ..................... . 133 

III - Carolina - Pedro Afonso ................... .. 232 
IV - Pedro Afonso - Tocantinia .................. . 75 
V - Tocantinia - Pôrto Nacional. ............... . 270 

VI - Pôrto Nacional - Peixe ..................... . 150 
VII - Peixe - São José do Tocantins .............. . 315 

VIII - São José do Tocantins - Goiânia ............ . 343 
IX -- Goiânia - Prata ............................ . 374 
X - Prata - Rio Prêto .......................... . 179 

XI - Rio Prêto - Ourinhos ....................... . 357 
XII - Ourinhos -·Artur Bernardes ................. . 156 

XIII -- Artur Bernardes - Pôrto União .............. . 291 
XIV - Pôrto União - Marcelino Ramos ............. . 362 
XV - Marcelino Ramos - Livramento .............. . 744 

Totais .......................................... . 1 253 3 490 
Em% ......................................... . 26,5 73,5 

Os três segmentos da Transbrasiliana 
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Total 

762 
133 
232 
75 

270 
150 
315 
343 
374 
179 
357 
156 
291 
362 
744 

4 743 
100,0 

O Plano Rodoviário descreve a Transbrasiliana subdividindo-a em oito tre­
chos. Tal subdivisão, evidentemente, não obedeceu a nenhum outro funda­
mento que não fôsse o de facilitar a exposição do assunto. E embora todos os 
conceitos "convencionais" sejam meramente "arbitrários", justificando-se ape­
nas por necessidades práticas (didáticas ou mnemônicas), ainda assim parece­
nos que a subdivisão "mais natural" da Transbrasiliana será a em três grandes 
segmentos: 

1. ºl Segmento "tocantino" (ou goiano-paraense) de Belém a Goiânia. 
2.º) Segmento "planaltino" (ou goiano-míneiro-paulista) -De Goiânia a 

Ourinhos (atravessando o Triângulo Mineiro). 
3. ºl Segmento "sulino" (ou dos planaltos meridionais dos Estados do Pa­

raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) - De Ourinhos a Santana 
do Livramento. 

Assim a Transbrasiliana pode também, de modo geral, ser considerada a 
grande rodovia longitudinal dos planaltos brasileiros; dos planaltos centrais 
e dos planaltos meridionais. 

A Transbrasiliana e a segurança nacional 

De modo geral, a Transbrasiliana, como qualquer rodovia, (especialmen­
te esta que ligará tantas regiões do país) apresenta interêsse à segurança 
nacional. 

Mas há um aspecto particular que a torna mais interessante dêsse ponto 
de vista: é que constituirá, a partir de Ourinhos para o sul, uma segunda 
grande rodovia por trás da via férrea (para quem olha do Atlântico). A outra 
rodovia é a que passa entre a ferrovia e o mar, ou seja a Rio-São Paulo-Curi­
tiba-Pôrto Alegre. 

Assim, o nosso delicado "tendão de Aquiles" ferroviário (Ponta-Grossa­
Castro-JaguariaívaJ ficará mais protegido, interposto a dnas grandes rodovias. 

E as comunicações interiores do Estado de São Paulo para o Rio Grande 
do Sul atendidas por três caminhos terrestres. 

Provàvelmente, o futuro exigirá mais caminhos para o sul (ferrovias e 
rodovias) :_ mais e melhores! ... 
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Conclusão 

Por sua longa extensão, por sua pos1çao central no território brasileiro, 
e por outros motivos, a Transbrasiliana - verdadeiro meridiano rodoviário 
tem dado ensejo a acalorados debates entre os profissionais de transporte, 
desde a própria comissão que elaborou o Plano, em outros meios técnicos, e 
finalmente no Clube de Engenharia. 

Alguns a atacam, se não totalmente, ao menos em parte, por considerar 
que seu traçado - (não o seu traçado própriamente dito no sentido técnico, 
rigoroso, porque êste ainda não existe, mas apenas uma indicatriz de seu 
percurso provável) - é muito excêntrico à faixa litorânea econômicamente 
desenvolvida, ou melhor dito, que tal rodovia, se construída, não terá tráfego 
porque atravessa regiões ainda desertas, longe dos grandes centros povoados 
(Rio, São Paulo, B. Horizonte, etc) e em um sentido contrário (pelo menos 
em alguns trechos) às naturais _correntes de tráfego que, do interior, deman­
dam a costa atlântica. 

Outros a defendem, com ardor igual, à frente dêstes o coronel-aviador 
Lísias Rodrigues, para quem "a Transbrasiliana assume os foros de uma nova 
linha de Tordesilhas da civilização, porque ela como que divide a zona habita­
da, ocupada, daquela que ainda exige tôda a nossa atenção, todo o nosso es­
fôrço. E por isso lhe cabe naturalmente a designação de linha de partida da mar­

. cha para o oeste (Rodovia, n.0 47, dez.0 , 1943, ps. 36-37). 

Ficaremos a meia distância entre uns e outros, entre opositores e apologis­
tas, tendo aqui apenas aduzido ligeiras considerações de ordem geográfica e 
de segurança nacional que parecem justificar a indicação, feita no Plano Ro­
doviário Nacional, da Transbrasiliana como um dos futuros grandes troncos 
rodoviários brasileiros . 

..-:- O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com­

... pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Transcrições 

Regiões e Paisagens do Estado de São Paulo* 
PRIMEIRO ESBôÇO DE DIVISÃO REGIONAL 

Transcrito dos Annales d.e Géographie, N. 0 2S3 -
XLV.0 Année, 15 Janvier, 1936 

-I-

PIERRE DEFFONTAINES 
Da Universidade de São Paulo 

O trabalho do professor Deffontaines é a primeira tentativa 
científica de divisão regional do Estado que se faz entre nós. Será 
inútil encarecer a utilidade de um tal estudo: a divisão regional é 
um .primeiro passo necessário em qualquer estudo sério de Geogra­
fia local, uma base imprescindível para o conhecimento geográfico 
de um país. A falha até hoje existente neste terreno era sensível 
e tornava quase impossível uma compreensão verdadeiramente ci­
entífica do nosso Estado. O professor Deffontaines, que em 1934 regeu 
a cadeira de Geografia da Universidade de São Paulo, com sua du­
pla experiência de cientista e professor sentiu-a muito bem, e não 
quis deixar o nosso país sem antes prestar mais êste serviço à causa 
da Geografia nacional. Há neste trabalho do professor Deffontaines, 
sem dúvida pontos a serem retocados e mesmo alterações a serem 
introduzidas. Mas em conjunto pode-se dizer que é obra definitiva 
e que certamente prestará serviços relevantes não só aos estudiosos 
da matéria, mas principalmente ao ensino da Geografia em nossas 
escolas. (N. da R.). 

Dificuldade da divisão regional 

O viajante que percorre pela primeira vez o Estado de São Paulo impres­
siona-se com uma certa monotonia: falta de relêvo muito saliente e que 
forme compartimento; grandes rios que correm para oeste seguindo um curso 
grosseiramente paralelo e com regimes hidrográficos que parecem idênticos; 
um clima sem variações locais .sensíveis; uma vegetação que difere unicamente 
pelo seu grau de degradação; do ponto de vista humano, o mesmo povoamen­
to disperso, o mesmo regime da fazenda, o mesmo tipo de aglomerações incri­
velmente uniformes. 

As cartas não indicam nenhum nome regional, isto. é, nenhum nome de 
paisagem, análogo por exemplo às nossas Beauce, Brie, Morvan. No entanto 
o Estado de São Paulo ultrapassa em superfície a metade da França estenden­
do-se de oeste para leste sôbre cêrca de 900 quilômetros, e de norte para 
sul, 600. 

Donde provém esta dificuldade especial de destacar diferenças regionais? 
É o homem, mais que a natureza, que cria a paisagem, é êle que constitui sô­
bre a terra estas vestimentas particulares que fazem nascer os nomes de re­
giões. No Brasil Meridional, o hoi;nem ainda não se ligou bastante à terra, não 
há nomes de regiões e tampouco de paisagens especializadas porque não se for­
maram ainda verdadeiros "homens da terra", as paisagens não estão acabadas. 
Existe é verdade, uma nomenclatura de solos assaz múltipla que testemunha 

* N.R.: No B.G. n. 0 25 - abril - publicaremos a II parte dêste trabalho. 
A Tradução para o português foi feita pelo Prof. Orla.ndo Valverde, secretário-assistente do 

C.N.G. 
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distinções observadas: massapê, salmourão, tabatinga, velha nomenclatura 
criada pelo caboclo, mas esta nomenclatura não se aplica às qualidades agri­
colas eia terra; o massapê por exemplo, é ao mesmo tempo uma terra boa e 
má, uma terra que pode convir aos modos de explotação os mais variados: 
designa essencialmente a terra que cola aos pés, amassa o pé e na qual é dificll 
caminhar, na floresta sobretudo. A psicologia do caboclo não é agricola é a 
do mateiro, apanhador, coletor e essencialmente nômade; os nomes do solo 
não são aqui nomes dados pelos camponeses e não podem quase contribuir 
para áar origem a nomes de regiões. 

Mais abundantes ainda são os nomes de formações vegetais que tornam 
uma verdaàeira dificuldade orientar-se nesta toponímia complexa: mata, ca­
poeira, capões, cerrado, campos, etc., mas estas formações não são verdadeiras 
paisagens fixas, como na França, por exemplo, um "bocage", ou uma "cham­
pagne"; são somente estágios de uma evolução da, vegetação que se sucedem 
ràpldamente, no mesmo solo: a mata se torna capoeira: a capoeira pode se 
converter em cerrado, e o cerrado em campo, segundo o grau de explotação. 

A extrema instabilidade da explotação é um outro obstáculo ao apareci­
mento de nomes de regiões: mt:smo a oposição tão nítida entre regiões agrí­
colas e pastoris é móvel o espaço; d'Orbigny escrevia há oitenta anos: "A 
principal riqueza do Estado de São Paulo é o gado"; no século XX esta riqueza 
se tornou' secundária; houve como que vagas de produção que se sucederam 
umas às outras: a vaga do açúcar, do algodão, do café ... As zonas <je prospe­
ridade se deslocaram ràpidamente: o vale do Paraíba foi o berço da agricultu­
ra paulista, depois a região de Campinas obteve a primazia e passou m11.ia 
tarde para a região de Ribeirão Prêto. O centro de gravidade do Estado está 
continuamente em marcha para o oeste; em algumas décadas no máximo, um 
município passa de uma explotação pioneira a uma economia decadente. A 
própria terra, de uma fertilidade extraordinária no comêço, se esgota com 
uma rapidez desconsertante não somente por causa dos métodos agrícolas, 
mas também, sem dúvida, por efeito do clima que é um excitante prodigioso da 
vegetação, pela coincidência da estação· quente com a estação úmida; orga­
niza-se assim uma tal aspiração dos princípios fertilizantes que se poderia 
denominá-lo: "clima de tiragem". 

A instabilidade da explotação trouxe naturalmente a instabilidade da po­
pulação. A atração da franja pioneira é particularmente sensivel; é por trens 
diários completos que a zona pioneira de Marília recebe seus habitantes vindos 
das zonas mais a leste, já decadentes, mas onde no entanto, a colonização não 
data de 50 anos. 

O país ainda não descobriu uma economia estável, fixadora do homem, 
que permita a lenta elaboração de uma paisagem. Os nomes locais são êles 
próprios ainda incertos, como esta serra de Paranapiacaba que viaja, segundo 
os autores, de leste para oeste da serra do Mar; ou como esta serra da Man­
tiqueira de que se é incapaz de fixar os limites. O único nome de região que 
tem uma certa realidade cabe à região colonizada há mais tempo: o vale do 
Paraíba; êle é aliás totalmente próprio, o norte, se bem que se aplique à 
parte oriental e mesmo sudeste do Estado. 

As divisões regionais acham-se aqui ainda totalmente na infância. Na 
falta de melhor, adotou-se a divisão arbitrária criada pelas companhias de 
estrada de ferro e fala-se correntemente na zona da Central, da Paulista, da 
Sorocabana, da Noroeste, faixas de território que cobrem as regiões mala dis­
paratadas e que · não podem absolutamente fazer as vêzes de divisões na­
turais. 

Velhas regiões de leste e região nova de oeste 

Confusamente é verdade, sente-se a existência de dois domínios: as ve­
lhas regiões a leste e sul de Campinas, onde a população menos renovada dei­
xa entrever ainda um certo fundo negro e crioulo, e as regiões novas ao norte e 
a oeste submersas pela recente imigração branca e pelo rápido aparecimento das 
fazendas de café, esta distinção, que decorre da história econômica, apóia-se 
também sôbre diferenças físicas essenciais. Ao sul, misturam-se terrenos cris-
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talinos variados, remotamente dobrados e de relêvo atormentado; ao norte, 
estendem-se terrenos sedimentares, mais monótonos, de estrutura horizontal 
e tabular. 

Estas duas divisões não têm ainda nomes que as designem; não são ainda 
explícita,s; pode-se contudo dizer que cada vez mais se precisam. A economia 
do Estado de São Paulo, muito atingida pela crise, está em transformação; 
de um certo modo, ela se estabiliza; há formas de explotação que estão em vi.as 
de fixação; a policultura e a pequena propriedade se multiplicam, o "homem 
da terra" está talvez prestes a aparecer. É menos prematuro agora procurar 
regiões naturais, tentar mesmo lhes atribuir nomes próprios; talvez se poderá 
auxiliar assim a descoberta desta variedade que faz por excelência a unidade 
dum estado. Fazer sentir as diferenças nascentes, as oposições possíveis, é 
sobretudo tornar conhecidos os elementos complementares que determinarão 
contactos e trocas, ajuda mútua e fraternidade. É nesta direção que partiremos 
na procura das regiões e paisagens. 

O litoral 

A paisagem mais fácil de se distinguir é a orla litorânea. 
Poucos são os Estados em que o litoral se separa tão nitidamente do inte­

rior. Trata-se aqui de uma simples franja litorânea que se estende ao pé do 
alto rebordo de planalto que desenha a escarpa contínua da serra do Mar; o 
desnivelamento é em média dum milhar de metros, quase sem chanfradura 
ou abaixamento. Contudo, é mais ainda pelo clima que pelo relêvo que se marca 
a separação; a serra do Mar delimita um canto de atmosfera muito especial; a 
temperatura se conserva quente e bastante igual todo o ano; a diferença não é 
senão de 6 graus entre o mês mais quente e o mais frio; nunca se observam 
geadas. As chuvas são muito abundantes, mais de 2 metros em Santos (2,083) 
xepartindo-se quase igualmente ao longo do ano, de junho a agôsto se dese­
nha uma curta e relativa estação sêca; no Rio, os seis meses de inverno con­
centram ainda mais de um têrço das· chuvas do ano (36 % ) . O índice de aridez 
(segundo De Martonne) é superior a 60. Os ventos chuvosos são naturalmente 
ventos do mar e notadamente do sudoeste; os que sopram do noroeste, ventos· 
de chuva no planalto, tornam-se no litoral ventos descendentes muito quentes, 
violentos e secos, com as maneiras do fohn. Freqüentemente entre o planalto e 
o litoral os tipos de tempo se opõem, o bom tempo num é muitas vêzes sinal 
de mau tempo noutros; a principal diferença está na ausência de distinções 
estacionais notáveis na costa. 

Um tal regime climático se traduz nas formas do relêvo. O subsolo é 
aqui essencialmente cristalino e mais particularmente composto de granito ou 
gnaisse porfiróide. Estas rochas sob a ação do calor úmido se dilatam por 
esfoliação e dão cúpulas com a forma de "pão de açúcar". Estas cúpulas ou 
morros, que abundam na costa, foram desembaraçadas pela erosão marítima da 
massa de terrenos de decomposição que os entulhava e livrados ao ataque 
dos agentes externos que desenham nas suas faces despidas verdadeiras es­
trias em lapiaz. A rapidez de desagregação é tal que a Light, quando nas suas 
obras põe a nu êstes granitos precisa protegê-los imediatamente com um espês­
so alcatroamento. ~stes morros isolados emergem no relêvo do litoral paulista. 
Substituem os desmoronamentos de blocos redondos (compayrés) que se en­
contram em maior abundância no planalto. Os produtos muito finos e argilosos, 
resultantes da decomposição dos granitos, são transportados pelas pequenas 
torrentes que descem da serra do Mar e que cavam ràpidamente nestas ar­
gilas tenras mas atacam raramente a rocha sã; assim não transportam elas 
senão materiais miúdos. não há nenhum cone de dejeção ou talude de desmo­
ronamento ao pé da serra, e a baixa planície de aluvião marítimo vem ladear 
o próprio pé da escarpa. Esta planície aluvial é unicamente formada de lôdo e 
areia; por isso também as praias são admiráveis, compostas dum solo seguro 
e firme que lhes permite representar o papel de pistas; a praia é a única es­
trada do litoral. Atrás estendem-se terras baixas e pantanosas, várzea de solo 
argiloso muito úmido chamado tabatinga, terra fértil mas semi-anfíbia .de 
que só o jundu se apropriou: é o mangue com sua floresta baixa e banhado na 
água. Os morros e os baixos da serra são pelo contrário o domínio da grande 
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floresta, em que se erguem árvores gigantes como o jacarandá e o jequitibá; 
os palmitos são também numerosos. Achamo-nos diante de um litoral ins­
tá\•el, de alagamento recente; no mar, uma plataforma litorânea pouco pro­
funda se estende muito longe; é preciso afastar-se mais de 200 quilômetros ao 
largo para encontrar profundidades maiores de 200 metros; o abrupto da mon­
tanha costeira não corresponde aqui a grandes profundidades litorâneas. 

A costa de leste 

Esta região de litoral, tão nitidamente delimitada não constitui todavia, 
uma zoaa tmiformf:, e compreende duas regiões bem distintas: entre Santos 
e Rio. a leste, e entre Santos e o Estado do Paraná a oeste. A costa oriental 
é muito m:lis sinuosa, os golfos são mais numerosos, os cabos mais proeminentes; 
as praias não ocupam senão o fundo de estreitas baias separadas umas das 
outra:; por morros; a zona dos terrenos baixos é muito reduzida e os pântanos 
não existem sPnão em pequenas placas isoladas; ao largo aparecem numerosas 
ilhas qne são r:1orros semi-imersos. A mais considerável, a ilha de São Sebas­
tião, eleva-se a mais de 1 300 metros de altitude. Achamo-nos diante de um li­
toral jovem, cuja regularização está apenas iniciada: os golfos são profundos, 
e o enchimento pela areia apenas se inicia; ·os cabos ainda estão mal atacados 
pelo recuo da escarpa de falésia, que aliás multas vêzes é quase inexistente. 

Hâ certos pontos onde o mar se encontra em plena via de ataque, como na 
praia de Bertioga; as vagas aí destroem os coqueiros e bambus, invadem o ce­
mitério e atacam as habitações. 

A montanha acompanha de perto a costa, freqüentemente cai diretamente 
no mar; nenhum curso d'água importante se pode formar nesta estreita faixa 
que separa a serra do Oceano; a e!)cassez de rios não fornece ao mar o ma­
terial de aluvião necessário para levar adbi.nte ativamente a regularizaQão do 
litoral. Só o rio Cubatâo permitiu à volta de Santos um entulhamento maior 
que está em vias de unir à costa os morros das ilhas de Santo Amaro e São 
Vicente. 

A zona litoral está, portanto, reduzida aqui ao minimo; pouco lugar se 
oferece ao homem e, no entanto, é a costa onde o povoamento apresenta maior 
densidade. Já era assim antes ela. chegada dos europeus e a tribo indígena dos 
tamoios, que povoava estas regiões, era uma das mais fortes e das mais numero­
sas, apesar da exigilidade do seu território. Depois da conquista portuguêsa a 
primazia dêste litoral ainda não aumentou. O clima quente e úmido fêz 
a prosperidade aí das primeiras plantações; a mão de obra indígena, ràpidamen­
te dizimada, se tornou insuficiente e foi preciso introduzir numerosos escravos 
negros. Em 1836 o município mais povoado do Estado de São Paulo era a llha 
de São Sebastião, com 15 habitantes por quilômetro quadrado, e quase metade 
da população ent.ão recensea~a no Estado estava concentrada nesse litoral. 

~te povoamento relativ&.mente considerável, vivia antes da pesca; a fauna 
maritima abunda, sobretudo no inverno por ocasião da passagem dos bancos 
de tainhas que sobem do sul para a desova; é a época da curuma em que todo 

' mundo se ocupa da pesca. No tempo dos índios, tribos inteiras desciam esta­
cionalmente e se instalavam no litoral a fim d•~ constituírem sua provisão de 
peixe que se conservava secado ao sol. Hoje ainda, a pesca determina o modo 
de povoamento: as familias se agrupam por rêde .. 8âo precisos de dez a quinze 
adultos para a manobra da rêde; os ha.bitantes :;e aglomeram em pequenas al­
deias ao longo das praias (daí seu nome de praiat1os1 à volta de uma rêde, que 
serve assim de unidade de povoamento. No XVI '.l.'' e XIX.0 séculos houve além 
disto prósperos estabelecimentos de pesca dt' baieí2s: em Bertioga, os ataques 
recentes do mar descobrem quantidades de esrpl'letos dêstes mamíferos, aban­
donados por antigos pescadores (dos quais muitos eram írancesesl. 

Estas populações prn.iann.s praticam, igua\mente, uma certa agricultura 
em que o trabalho da terra repousa unicamente na mão de obra humana; o li­
toral não conhece pràticamente nenhum animal doméstico, o clima não convida 
à pecuária. No tempo dos índi<'s, era uma agi te ultura quase florei:t.e l. inst:i la­
da precária, e temporàriament<' •mm meio desbravamento; a mandioca con~-
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íituía a principal safra. Mais tarde, com a colonização; as plantações se de­
senvolveram; o litoral foi sobretudo o domínio da cana de açúcar; os morros 
e planícies se transformaram em canaviais em que ·se ocupava numerosa po-
pulação escrava. ' 

Os engenhos foram numerosos; fabricava-se sobretudo a aguardente, a 
pinga; a do pôrto de Parati era a mais famosa, ao ponto de seu nome_ se es­
tender a· tôda pinga produzida na zona costeira oriental. 

Havia enfim um terceiro horizonte de trabalho, o mais importante talvez, 
era o comércio ou melhor o transporte. O litoral do Estado de São Paulo cons­
tituía a fachada marítima mais próxima da velha zona agrícola do vale do 
Paraíba e sobretudo da vasta zona mineradora de Minas Gerais. Era lá_ que 
desell}.bocavam as numerosas tropas que desciam do planalto, conduzidas pelos 
tropeiros. Era lá também que i;e desembarcavam mais ou menos clandestina­
mente os escravos que eram repartidos pelas fazendas do interior. São Vicente, 
São Sebastião, Caraguatatuba, Ubatuba, e mais longe, no Estado do Rio, Pa-
rati, Angra dos Reis, eram portos animados. . 

Tôda esta antiga prosperidade está hoje totalmente aniqüilada:_ êste litoral, 
que outrora agrupava mais da metade da população do Estado de São Paulo 
não alimenta agora senão men9s de uin vigésimo. As fazendas não existem mais; 
a abolição d8P escravidão arruinou os plantadores. Encontram-se ainda nas. 
florestas que retomaram o lugar abandonado pelos homens, restos de grossos 
cilindros de madeira que serviam para espremer a cana, e mesmo alambiques 
abandonados; trechos de florestas ainda conservam nomes ·de fazendeiros, ruí­
nas de casas .ou de capelas são invadidas por figueiras gigantes. Os pequenos' 
porto$ estão totalmente mortos e cercados de suntuosos sobrados que caem em 
ruínas; êles são chamados cidades m.ortas (veja-se o livro de Monteiro Lobato, 
Cidades Mortas). As tropas não os procuram mais, os produtos do vale do 
Paraíba e de Minas são canalizados pela estrada de ferro para as duas extremi­
dades da zona litorânea, Santos ou Rio, captura econômica devida à instalação 
de U:ma rêde ferroviária. · · 

Santos é hoje o primeiro pôrto de exportação do Brasil e quase o único 
para tôda a produção do Estado de São Paulo. A sua. atividade contrasta com 
o abandono geral da costa. 

o povoamento contudo não diminuiu neste litoral em decadência. Em cer­
tos pontos mesmo existe o superpovoamento; a densidade da ilha montanhosa 
de São Sebastião com 27 habitantes por quilômetro quadrado não está em rela­
ção com os parcos recursos da ilha. Mas por tôda parte. a população está. em 
plena decadência; a mestiçagem entre brancos, índios e negros deu um tipo es- -
pecial, o caiçara, indolente, sem ambição nem energia, mas não sem "1.abili­
dade; seu rendimento no trabalho é dez vêzes menor que o de um operário do 
planalto. O caiçara não é miserável, mas não tem necessidades, basta-lhe tra­
balhar um dia por semana para assegurar sua subsistência: por isso é muito 
difícil encontrar mão de obra no litoral, apesar da densidade relativamente 
grande da população, e é preciso pagá-la mais que no planalto, se bem que seja 
de qualidade inferior, 6 a 7 mil réis por dia, contra 4 a 5. 

Depois da ruína das fazendas de aÇúcar, os escravos libertos continuaram 
uma pequena cultura própria; uma economia fechada, sem trocas, se substituíu 
ao regime das plantações; a pequena propriedade progrediu;. hoje mais de 
metade das explotações têm menos de 5 alqueires. Por uma verdadeira cabo­
clização é o antigo elemento índio que lentamente retoma a primazia com 
relação às outras contribuições humanas.1 

Nas pequenas ilhas, a vida é ainda mais fechada; chegam-se aos curiosos 
costumes comunitários da ilha Vitória, ou aos casamentos entre parentes da 
ilha do Montão de Trigo, cuja população é a mais abastardada. Sem dúvida 
o clima facilitou esta decadência duma população outrora ativa, contudo a in­
salubridade não parece primordial; ela em todo caso aumentou: a maleita, 
o amarelão, a febre amarela não existiam outrora; a tuberculose e a sífilis 
estão aí mais generalizadas que em qualquer outra região brasileira. _É preciso ~ 
dizer que nenhuma polítiCa sanitária fói ainda iniciada e é talvez por aí que se 
deveria- começar a restabelecer a prosperidade do país. 

i Vimos um descendente dum antigo fazendeiro francês, um René Vlgneron (,le la Juslandiêre; 
vivia êle numa choupana no meio de sua pequena roça absolutamente como um índio. 
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Existem aliás algvmas esperanças de progresso. Uma nova produção está 
em vias de operar uma verdadeira revolução: a banana se multiplicou desde 
alguns anos em grandes plantações para exportação. Inimiga da sequidão e 
das variações muito fortes da temperatura, ela encontra um verdadeira solo 
de eleição nestas baixas terras úmidas, submetidas a um clima igualmente 
quente e úmido. O bananal conquistpu progressivamente os terrenos de mangue 
à volta de Santos, cujo pôrto assegura o escoamento dos produtos. Foi preciso 
para isso drenar as terras; uma rêde geométrica de canais percorre as me­
lhores zonas de tabatinga, servindo ao mesmo tempo para drenar e de via para 
as bflrcas que conduzem as bananas diretamente e sem choques aos navios de 
exportação. Foi também preciso defender estas terras baixas do perigo de inun­
dações provocadas pelas chuvas torrenciais que se precipitam da serra. As 
grandes barragens construídas pela Light & Power no alto do planalto, nota­
damente no rio Perequê e rio das Pedras e proximamente no rio dos Monos, 
regularizaram o escoamento das águas do rio Cubatão de Santos. 

Existem já mais de 15 000 000 de bananeiras em produção no litoral; o 
caiçara se habitua progressivamente a trabalhar no bananal, mesmo a se 
fixar nêle como camarada; às vêzes êle mesmo planta um bananal. É assim 
que a economia fechada é atacada e a caboclização entrevada. A zona bananeira 
não se estende aliás além de Bertioga, ficando confinada à vizinhança de 
Santos. Contudo mais a leste, perto do antigo pôrto extinto de Caraguatatuba, 
estabeleceu-se uma grande companhia inglêsa que já emprega 3 000 operá­
rios nos seus 2 000 000 de pés de bananas, nas suas plantações de laranja, de 
"grape-fruit" e abacaxis. 

Perto há outra companhia do mesmo gênero, menos importante e perten­
cente a portuguêses. Ensaios de cultura do cacau foram tentados na ilha de 
São Sebastião. O desenvolvimento da região é tal que se começaram obras por­
tuárias para o embarque aí de frutas. 

O caiçara não basta para todos êstes trabalhos e é preciso trazer· gente 
do alto planalto, os homens da serra acima, operários temporários ou defini­
tivos que começam a constituir um novo povoamento. 

Na renovação desta região, é preciso levar também em conta o fator tu­
rismo, novo no Brasil e que não pode deixar de se dirigir para o litoral onde 
abundam as belezas naturais próximas aos grandes centros de povoamento. 
Já à volta de Santos se instalaram as praias famosas de São Vicente e Gua­
rujá. Sem dúvida quando estiver terminada a estrada de Taubaté a Ubatuba, 
esta última praia ganhará também uma voga merecida. 

Contudo a maior· parte do litoral oriental conserva ainda hoje o seu 
caráter de abandono e atraso . .. 

A costa de oeste 

A evolução parece mais rápida e completa no litoral ocidental. As condi­
ções são aliás bem diferentes. Aqui a zona ribeirinha se alarga consideràvel­
mente, a bainha da serra abre-se para o oeste; rios podem-se constituir e mesmo 
partir para o ataque ao planalto e penetrar largamente nêle como o rio Ita­
nhaém ou o Ribeira do Iguape. Éles trazem· ao mar um material de aluvião 
que lhes permite prosseguir mais ràpidamente seu trabalho de regularização 
do litoral. Não há mais estas pequenas baías côncavas que fazem o encanto 
do litoral ao redor de Ubatuba, mas imensas praias retas, cingidas de flechas 
de areia ou restingas, como a praia Grande, a de Peruíbe ou a ilha Comprida. 
A zona de areias adquire importância tanto em fachada como em profundi­
dade, é o jundu, onde cresce uma vegetação pobre, sobretudo o caju, sobrecar­
regado de epífitas; atrás se estende a. zona anfíbia do pântano (varjão ou ba­
nhado) e do mangue, imensa e contínua, às vêzes insuficientemente sedimen­
tada e encerrando lagunas como o Mar Pequeno. Arquipélagos de morros 
acham-se assim ligados à costa: serra da Juréia, serra dos Itatins, pequeno ma­
ciço do Pôrto Velho, em que se apóia Iguape, montes da ilha Cardoso defronte 
a Cananéia, ilha Porchat, apenas ligada por um tômbola. 

A zona do litoral, assim alargada e podendo atingir até 60 quilômetros 
relembra um pouco a do Espírito Santo; parece deixar muito mais espaço 
para o ,povoamento que a estreita faixa oriental. Contudo há aqui menos ho-
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mens; quem sabe não foi assim nas épocas da pré-história americana: os 
sambaquis (Kjokkenm-Oddtngs) êstes curiosos restos de populações comedoras 
de ostras e peixes, são infinitamente mais numerosos na costa oeste que leste, 
onde se assinalam apenas alguns poucos. l!:stes destroços de pesca não ocupam 
aliás a fachada marítima, mas a zona de pântanos interiores; quem sabe cor­
respondem a .uma época em que as restingas arenosas não estavam ainda tão 
fechadas como hoje. Em todo caso, já na época indígena, a região era pouco 
povoada; a costa retilínea e sem abrigo não favorece a pesca. 

A colonização européia penetra aí contudo muito cedo e estabelece os ve­
lhos portos de Cànanéia e Iguape; mas êstes estabelecimentos se conservam 
apáticos e isolados; não comandaram nunca passagens importantes para o in­
terior; sómente algumas construções navais aí se fixaram aproveitando-se da 
floresta. Hoje êstes portos não possuem nenhuma atividade; a barra de Iguape 
se encheu de areia e torna precárias as comunicações do rio com o mar. O li­
toral ocidental não é portanto como o oriental uma zona ativamente explotada 
no passado e depois abandonada, trata-se de uma zona que a ocupação humana 
não encetou ainda verdadeiramente. 

Ela começa entretanto em nossos dias a entrar no ecúmeno graças à muito 
recente colonização japonêsa que invadiu de 10 anos para cá o vale médio da Ri­
beira do Iguape, em tôrno de Registro, Sete Barras e Juquiá: mais de 30 000 japo-.. 
nêses já se instalaram em povoamentos compactos, cultivando o arroz, velha 
cultura na região pois que esta era a única zona do Estado de São Paulo que 
antigamente produzia arrroz, porém os japonêses deram-lhe uma extensão 
considerável. 

Mais recentemente ainda, as plantações de bananas invadiram os municí­
pios de Itanhaém e 13obretudo Iguape, imitando a região de Santos. A volta 
de Iguape, de 1932 a 34, plantaram-se mais de 2 000 000 de pés; as terras de 
bananal são aliás ilimitadas, e basta organizar aí a drenagem; e porisso a re­
gião é destinada a um grande futuro. Já foi preciso introduzir mão de obra, e 
todo um povoamento novo que está em preparação e que se pode fàcilmente 
estabelecer numa região que não está tomada por um velho fundo de população 
mestiça e semi-decadente. Subitamente a costa ocidental, sai da sua letargia, 
ela dominará brevemente a costa oriental. 

A zona cristalina e dobrada: o Alto da Serra 

Atrás da faixa litorânea, começa a massa dos terrenos antigos, em grande 
parte cristalinos, ou metamórficos, remotamente dobrados, sem dúvida no si­
luriano, correspondendo à série que os geólogos chamaram série de São Roque. 
As rochas estão freqüentemente- dispostas em faixas, orientadas segundo a di­
reção das dobras; faixas de filitos, de quartzitos, de gnaisse, mesmo faixas de 
calcáreo. Os granitos formam habitualmente vastas cúpulas de intrusão (ba­
tolitos); todos êstes terrenos forarh além disto mais ou menos atravessados 
por dykes eruptivos de diábase. A erosão recente destruíu as rochas mais tenras 
(filitos) e deixou salientes os quartzos ou itacolomitos (quartzo-micáceo) 
diábases e granitos. Daí a existência de numerosas pequenas serras orientadas 
paralelamente às antigas dobras, serra do Japi, do Voturuna, do Guaxatuba; 
elas constitµem uma espécie de relêvo apalachiano que se impõem também 
aos rios; muitos dêles possuem direções estruturais; algumas cristas parecem 
farrapos (monadnock) de antigos peneplanos; é assim sem dúvida o caso 
da Mantiqueira, da Cantareira, do Jaraguá. Tôdas essas· regiões estão cobertas 
de espêssas camadas de decomposição que dão solos variados. Os filitos deixam 
um solo amarelo e arenoso que é um dos piores do Estado, é o domínio de 
eleição do sapé ([mperata brasiliensis), da barba de bode (Aristida) e das 
samambaias. O que ainda piora o solo é que êle é regularmente percorrido pelas 
queimadas. Os granitos dão em geral uma espêssa argila vermelha, terra 
vermelha e salmourão, solo bastante rico e ostentando freqüentemente belas flo­
restas; sua decomposição deixa aparecer, envoltos nas argilas, grandes blocos 
redondos que coroam algumas vêzes os cumes ou desmoronam em compayrés 
para os fundos dos vales. 
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Apesar dêstes caracteres comuns estas regiões de rochas antigas, dobra­
das e semeadas de serras não são uniformes; é fácil distinguir muitos domí­
nios; ao longo da zona litorânea, o planalto cristalino se apresenta como uma 
crista contínua, um alto da serra. Éste rebordo se bem que faça parte integran.:. 
te do planalto, merece formar uma zona à parte. Seu relêvo, orientado parale­
lamente à costa e determinado por falhas que se produziram segundo a dire­
·ção das antigas dobras, constituiu uma barreira que pesou gravemente em tôda a 
história do Brasil. 

É lá que se estabelece a demarcação entre o clima litorâneo e do planalto; 
o Alto da Serra possui uma atmosfera muito especial: em nenhuma outra par­
te do Brasil, a pluviosidade é tão considerável: caem 3 695 milímetros de chuvas 
na estação do .Alto da Serra, da São Paulo Railway, e há cumes em que as pre­
cipitações ultrapassam 4 metros. Não é contudo a abundância das precipita­
ções que caracteriza êste clima; mas sobretudo a intensa nebulosidade; em 
muitos' pontos de setembro a março, não se sai da neblina opaca, também 
chamada garoa; .esta nebulosidade modera a temperatura; a região vive con­
tinuamente numa atmosfera saturada de vapôres, particularmente nociva ao 
homem.• Éste clima não é nem mesmo muito favorável às árvores. Sem dú­
vida tôda a serra é uma imensa floresta compacta, mas não é, como na ver­
tente litorânea, uma floresta de grandes árvores de essências preciosas, com 
sub florestas pouco densas, aqui são mais as brenhas baixas impenetráveis onde 
~e multiplicam as epífitas, especialmente as orquídeas; os bambus e taquaras 
constituem espessos maciços misturados com altos fetos. Estas matas, muito 
menos vigorosas que as das planícies baixas são contudo mais difíceis de com­
bater e domesticar; o acúmulo de musgos gigantes e epífitas torna as quei­
madas impraticáveis; por ocasião dos desflorestamentos feitos pela Light 
para a instalação de suas. barragens, foi preciso espargir petróleo na floresta 

. antes de incendiá-la. Em compensação, os desbravamentos operados levam 
mais tempo para serem retomados pelo mato; as capoeiras exigem mais de 
20 anos para se reconstituírem, enquanto sete bastam na zona litorânea .. O 
solo produzido nestas condições é especialmente humífero e ácido; o Ph é 
freqüentemente inferior a 5; é em geral um solo de cinzas, uma espécie de 
p9dzol. 

O próprio relêvo traz a marca de um tal clima; os granitos dão morros 
como no litoral, mas êles ficam quase soterrados sob espessuras consideráveis 
de argila de decomposição, as cúpulas são apenas salientes, e constituem se­
gundo uma expressão local, "meias laranjas"; os· rios escorrem em vastos pân­
tanos de fundo chato, entre as cúpulas, sem possibilidade de drenarem o 
imenso acúmulo de arenas; as formações turfosas são abundantes. 

O Alto da Serra entre São Paulo e Santos 

Esta longa zona do Alto da Serra não é •idêntica em todo seu percurso. 
A parte central que se estende entre São Paulo e Santos, é mais típica; é um 
alto peneplano elevado, de topografia senil, onde se estendem em vales moles 
e pantanosos as nascentes do Tietê. A Light 'aproveitou esta topografia para es­
tender barragens e constituir assim no alto do planalto imensas extensões de 
água que já ultrapassam em área o lago de Genebra, poderoso reservatório sus­
penso sôbre o grande desnivelamento do litoral e que é muito fácil desviar para 
o. mar, utilizando os inícios de captura operados no planalto pelos afluentes 
do rio Cubatão; a vertente marítima conquistou assim artificialmente tôda 
uma porção do planalto. Os trabalhos da Light foram ainda facilitados pela 
pluviosidade extrema do planalto, pela ausência de explotação humana, o que 
lhe permitiu obter terrenos a preços muito vantajosos, enfim pela vizinhança 
dum centro de consumo da importância de. São Paulo. 

A senilidade do relêvo facilitou além disto e desde longa data as oomuni­
cações do planalto com a costa; o caminho e a estrada de ferro percorrem sem 
dificuldade o alto planalto, de São Pau)o até o rebordo abrupto da serra, sem 

• A umidade é tal que as esJll!gas de milho germinam antes de colhidas; os cogumelos 
crescem nas poltronas de couro ... , teve-se de instalar chaminés nas casas dos empregados <la!! 
estradas de ferro. · 
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sofrerem desnivelamentos sensíveis, precisam apenas evitar as zonas pantano­
sas; e daí por diante não lhes resta senão vencer a difícil descida da escarpa, 
considerável sem dúvida, mas menos temível que em outra parte devido a uma 
ligeira seladura da aresta que se mantém aqui um pouco abaixo de 800 metros, 
quando em geral ultrapassa 1 000. Estas razões valeram a primazia à estrada 
São Paulo-Santos e contribuíram muito para a fortuna destas duas cidades. 

Alto da Serra de leste 

A leste, com efeito, o Alto da Serra se apresenta de forma muito diferente, 
não é mais um. peneplano senil; a topografia foi atacada pela jovem e ativa 
erosão do alto vale do Paraíba e recortada por uma densa rêde de jovens vales; 
é bem uma serra, uma zona de montanhas, e sem dúvida é preciso reservar-lhe 
o nome de serra do Mar. Aquelas montanhas se elevam muito alto, a mais 
de 1 500 metros em muitos pontos, na serra da Bocaina ultrapassam mesmo 
2 000. A dificuldade da passagem é aí muito maior; é tôda uma região monta­
nhosa, com suas quebradas, lfuas florestas, para atravessar, e não somente 
um abrupto para descer. Contudo suas passagens são numerosas e antigas; a 
serra do· Mar separava, já o vimos, as ativas regiões de Minas e do vale do 
Paraíba, da zona litorânea onde se achavam os portos mais vizinhos. No tem-

. po da antiga circulação por burros, a aspereza do caminho constituía um obs­
táculo menor que o comprimento do trajeto. Por isso os caminhos de tropa 
se multiplicaram nesta serra, insinuando-se com seus calçamentos rústicos 
em direção de cada um dos pequenos portos: estrada de Salesópolis a São Se­
bastião, de Paraibuna a Caraguatatuba, de Taubaté a Ubatuba.• 

Esta intensidade das passagens favoreceu a explotação da região; as fa­
zendas se tinham multiplicado, mesmo nos altos e é nesta zona que se acham 
os cafeeiros cultivados no Brasil em maior altitude até 1 300 metros na Bo­
caina. Cidades antigas se desenvolveram no alto Paraíba como São Luís do Pa­
raitinga, Cunha, Paraibuna . . . Hoje a decadência, tanto quanto na zona litu­
rânea, se estende a tôdas essas regiões montanhosas; muitas fazendas estãt 
abandonadas, e só a criação de porcos dá lugar a algumas exportações. 

O Alto da Serra. de oeste 

O Alto da Serra de Oeste se assemelha um pouco ao de leste; não é mais 
tampouco um peneplano senil como a região central ao sul de São Paulo. Mas o 
rejuvenescimento do relêvo foi aqui operado por rios que partem d<i. costa, 
sobretudo pela bacia do Ribeira do Iguape. Por isso o relêvo é particularmente 
jovem, os vales são muito cavados, estreitos e cortados por corredeiras. A 
zona montanhosa é aliás muito alargada, como a própria zona litorânea, es­
tendendo-se até as portas de Capão Bonito e Apiaí e elevando-se a perto de 
1 500 metros de altitude. A série de São Roque se estende largamente com 
uma estrutura apalachiana, que se descobre na orientação das cristas e dos rio:;;; 
as faixas de calcáreo tomam mesmo um desenvolvimento excepcional, especial· 
mente entre Apiaí e Iporanga; há aí um curioso relêvo karstico, suspenst 
sôbre profundos vales e todo crivado de funis (dolinasl, cavernas, perdas de 
rios, lapiazes muito acentuados, parece que é ao conjunto dêstes maciços, ain­
da mal conhecidos, que se deve reservar o nome de serra de Paranapiacaba. 

Apesar da existência dos rios que penetram a serra não existem passagens 
fáceis entre o litoral e o planalto interior; os rios, por efeito de sua direção 
estrutural, são divididos em secções paralelas à serra, e não perpendiculares. 
A zona montanhosa forma por isso uma verdadeira barreira; para. isto con­
tribui também sua cobertura florestal, maciça e muito larga, até 100 quilô­
metros em alguns pontos. As partes mais elevadas trazem já marcas de arau­
'cárias assinalando a vizinhança do Paraná. 

A região é aproximadamente anecúmena, sem explotação; é ainda menos 
povoada que o litoral que ladeia. Existem somente algumas culturas de caboclos 
em roças temporárias, penduradas aos fortes declives, com plantações de milho 

• A circulação foi ai por muito tempo tão intensa que era uma indústria frutuosa como a 
da apanha de ferraduras perdidas pelos burros. 
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e criação de porcos, como nas zonas pioneiras, minúsculos cantos cultivados 
no meio de imensos domínios florestais virgens. Somente algumas jazidas mi­
nerais atraíram no passado os colonos: o ouro e a prata foram reconhecidos 
e explotados no Ribeira de Iguape; rio acima em direção a Xiririca e Itaporanga, 
formaram-se pequenas aglomerações que devem sua existência aos mineradores. 
Hoje, as minas estão quase tôdas abandonadas; Itaporanga está em decadência, 
e acaba de perder sua qualidade de município. Contudo novos ensaios de mine­
ração têm sido tentados ultimamente e iniciaram-se extrações de chumbo. A re­
gião sairá talvez do seu isolamento; várias grandes estradas destinadas a ligar 
o litoral a,o interior estão em construção: estrada de Apiaí ou de Capão Bonito 
a Itaporanga, de São Miguel Arcanjo a Sete Barras e sobretudo estrada de Pie­
dade a Juquiá, quase acabada e que ligará os dois principais centros de colo­
nização japonêsa, Registro no litoral e Cutia no planalto. A zona contudo ainda 
permanece um dos sertões mais fechados do Estado de São Paulo. 

Ó norte ou vale médio do Paraíba 

A regiao do Alto da Serra não é senão um limite: para trás,. a zona cris­
talina se estende em compartimentos bastante variados - A serra do Mar 
oriental é ladeada, ao norte, por uma larga depressão onde corre o Paraíba 
médio, e que impropriamente se denomina o norte. Esta depressão é antiga, 
pois que invadida pelos depósitos lacustres terciários que recobrem os terre­
nos cristalinos subjacentes; está orientada no sentido leste-oeste, isto é, na 
direção das antigas dobras; deve-se enxergar aí uma fossa tectônica, limitada 
por falhas que teriam seguido a direção das dobras primárias, ou simplesmente 
atribuir a grande concavidade do vale ao desentulho duma zona de chistos mais 
tenros entre cúpulas ·graníticas ão norte e ao sul? Não é possível ai'nda uma 
resposta segura; em todo o caso, a altitude é baixa, menos de 500 metros. 

O clima desta zona deprimida e encerrada dentro de altas terras, é rela­
't ivamente sêco, luminoso e quente. Permitiu a criação de sanatórios anti-tu­
berculosos em São José dos Campos. Não lhe falta contudo água, graças ao~ 
ri.os q11e descem· das montanhas dos arredores; trabalhos de irrigação existem 
em vários lugares, e muitos datam da época colonial. 

A planície lacustre se escalona em vários terraços, devido a fases sucessi­
'11l$ de erosão; o solo é arenoso, pobre, hoje invadido por cupins, que formam em 
alguns pontos verdadeiros alinhamentos megalíticos, sobretudo nos arredores de 
Jacareí; os cupins chegam nas antigas terras esgotadas a expulsar o homem. 

É a mais antiga zona de aolonização do Estado. As primeiras fazendas 
apareceram nesta planície; fazendas de algodão, de açúcar, de café, em ciclos 
sucessivos. A cidade de Bananal foi o pr{meiro centro a se dedicar ao 
.café; a mão de obra dos escravos negros foi aí introduzida com grande 
abundância; em 1883, Bananal era, com Campinas, o município que contava 
nais escravos (13 000) ; entre 1865 e 1885, no momento da progressão do café, 
J.nportaram-se muitos escravos do nordeste do Brasil, então em crise; hoje 
inda conserva-se nestas regiões um fundo crioulo notável. . 

Esta zona foi igualmente uma importante via de passagem; duas correntes 
de circulação aí se cruzavam corrente leste-oeste do Rio a ºSão Paulo; e corrente 
norte-sul, vinda de Minas pelos altos colos da Mantiqueira e que descia para os 
pequenos portos do litoral; no cruzamento se instalaram numerosas pequenas 
cidades, lugar. de passagem das tropas de bu.rros. e centros de abastecimento das 
prósperas fazendas do vale. Nenhuma região do Brasil possui uma tal seqüên­
cia de velhas cidades: Taubaté, Lorena, Guaratinguetá, Caçapava, Pindamo­
nhangaba ... Em 1872, os municípios mais povoados do Estado de São Paulo 
eram Guaratinguetá e Bananal, com mais de 25 habitantes por quilômetro 
quadraào. Perto está Aparecida, que é um dos mais importantes centros de 
romarià do Brasil e que mantém por si só uma ativa circulação. 

Depois de quase meio século de prosperidade, a região entrou em deca­
dência; as plantações de café, deixaram de ser compensadoras nestes solos 
leves depressa esgotados; as pragas e a concorrência das zonas c;afeeiras do 
oeste fizeram descer os cafés do Paraíba, em qualidade às mais baixas catego­
rias. Hoje, há nessas regiões cêrca de 100 000 000 de pés mais ou menos aban,. 
donados. As fazend1t5 em ruínas são numerosas; os proprietários se dedicam 
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a uma explotação extensiva de gado, os pastos tomaram o lugar das plantações 
e reclamam muito menos mão de obra; pode-se dizer que os bovinos afugentaram 
o homem. As construções onde moravam outrora numerosos escravos, as sen­
zalas estão quase por tôda parte em ruína; tem-se a impressão de estar nal­
guma veiha região da Europa em vias de despovoamento, a Aquitânia, por 
exemplo. • 

Atualmente, é verdade assiste-se a um princípio de renovação; a pecuária 
se aperfeiçoou pela introdução da raça holandesa; a região cada vez mais 
se especializa na produção do leite, da manteiga e queijo para a alimentação do 
Rio (que outrora recebia da Europa êstes artigos de alimentação1. A produção 
se tornou tal que permitiu o aparecimento de certas indústrias especiais, como 
a fabricação de galalite em Guaratinguetá, com utilização da caseína do leite, 
e as fábricas de laticínios de Cruzeiro. As próprias culturas estão em transforma­
ção; inicia-se a policultura. e especialmente em tôrno de São José dos Campos 
existe111 hoje importantes plantações de laranjas e abacaxis. Algumas terras 
trazem culturas estranhamente mescladas: café, mandioca, laranjeiras e aba­
caxis. No baixo vale do Paraíba, nas terras negras multiplicaram-se as grande~ 
culturas de arroz de inundação, sobretudo em tôrno de Tremembé. 

Aliás, .a decadência que atinge profundamente o campo, atingiu menos as 
cidades; a libertação dos escravos fêz refluir para elas um proletariado negro 
abundante, a construção da Central do Brasil, ligando São Paulo e Rio, dava 
a estas cidades comunicações fáceis; a mão de obra barata e a facilidade das 
trocas atraíram a indústria; tôdas estas aglomerações têm suas usinas, sobretu­
do téxteis mas também fábricas de papel (Pindamonhangaba), conservas ali­
mentares, (Queluz, Taubaté), fábricas de doces (Caçapava, Jacareü. 

A Mantiqueira 

Tôda esta reg1ao do Norte é ladeada, ao norte por uma alta escarpa de 
montanhas quase tão contínua e íngreme quanto a da serra do Mar, e muito 
mais alta; é o maciço da Mantiqueira, de que alguns geólogos fazem um 
horst; parece mais simples enxergar aí uma vasta cúpula granítica que se con­
servou saliente no sentido das antigas dobras, prolongan'do-se para oeste por 
montes mais baixos e bastante fragmentados, como o morro do Lôbo, a Canta­
reira, o Jaraguá, o Itaberaba. 

A parte mais importante é formada por um alto peneplano suspenso entre 
1 800 e 2 000 metros de. formas senis e solo de turfeiras; são os chamados Cam­
pos do Jordão e o Selado. Algumas cúpulas de rochas eruptivas desenham for­
tes saliências: o Itatiaia é um maciço de nefelina que se eleva a 2 800 metros 
e o Itaquerê é .composto de sienito. 

Apesar da analogia do relêvo, o clima é muito diferente do do Alto da 
Serra; aqui reinam grandes amplitudes de temperatura; em Vila Jaguaribe 
as temperaturas máxima e mínima registradas são de 28,5º e de menos, 2° 
Os invernos são frios e luminosos, o termômetro desce correntemente abaixo de 
0,0 e o fenômeno das geadas brancas atinge uma amplitude excepcional por cau: 
sa da radiação; pelo contrário as quedas de neve são raríssimas, no máximo uma 
v'ez cada 10 anos, devido à sequidão particular dos invernos. Um tal clima 
convém especialmente à Araucária, e a Mantiqueira constitui uma ilha de 
belas florestas homogêneas de coníferas que ocupam sobretudo o fundo dos 
vales, marcam o ponto onde esta vegetação resinosa sobe no Brasil mais para 
o norte. · 

Do ponto de vista humano a região é mais ou menos sem explotação; en­
cerrada por declives abruptos e coberta de florestas maciças, ela se torna quase 
inaccessível; existem somente alguns retiros que exploram um gado pobre. 

Foi por excelência t1ma montanha-barreira, onde cedo se fixou a fronteira en­
tre os Estados de Minas Gerais e São Paulo. As passagens eram raras e di­
fíceis; por muito tempo os caminhos contornaram a Mantiqueira, indo do Rio 
a Minas pela grande volta de São Paulo e Moji-Mirim. Existem contudo, al­
guns raros colos, que por isso mesmo adquirem grande importância; ao norte, 
o caminho de Bragança, Santa Rita da Extrema, Jaguari utilizava uma grande 
selada ao pé do morro do Lôbo; ao centro, a subida íngreme por Pindamonhan-
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gaba, São Bento do Sapucaí e Paraisópolis dava passagem ao caminho mais 
curto de Minas para o mar; a leste, o caminho de Cruzeiro, Passa Quatro abria 
um encurtamento em direção ao Rio. l!:stes caminhos atraíram para seu traje­
to uma certa explotação; os arredores de São Bento, de São Lourenço e Pàssa 
Quatro possuem velhas fazendas de fumo, dando tabaco de corda análogo ao 
de Minas. 

Hoje, aliás, o homem começa a tomar pé na montanha; a salubridade do 
clima, acrescida ainda pela presença da mata de resinosas atraíu para aí os 
doentes tuberculosos; à volta de Vila Jaguaribe surgiu um importante centro 
de sanatórios, acrescido duma recente vila de turismo montanhês, servido 
.por uma estrada de ferro eletrificada em cremalheira. Inicia-se também certa 
vida agrícola, aproveitando a altitude, tenta-se produzir plantas da Europa, 
pêras, mesmo cerejas. Recentemente instalou-se justamente no alto da linha 
elétrica, em Renópolis, uma colônia japonêsa que produz legumes da Europa 
para fornecimento do Rio, e mesmo trigo. Enfim, algumas serrarias vieram-se 
instalar ao longo dos rios para explotar as araucárias, e os desflorestamentos 
já se tornam inquietantes. 

As serras graníticas do norte 

A Mantiqueira se prolonga para o norte, de Bragança a Mococa, por uma 
zona de serras granitizadas onde se fixou, não sem dificuldades a fronteira 
de Minas e São Paulo. · 

Lá se estende um peneplano de um altitude média um pouco inferior a 
1 000 metros mas decomposto em inúmeros morros e cristas, alinhados segundo 
direções apalachianas que os rios seguem ou atravessam em rasgões. Algumas 
pontas eruptivas primárias dão cumes mais elevados, como o maciço de Cal­
das (pico do Gavião, 1 637 metros). O solo de decomposição de argila vermelha 
é muito espêsso por causa do clima. l!:ste se caracteriza com efeito por fortes 
chuvas de verão associadas a temperaturas elevadas (2 162 milímetros em Poços 
de Caldas) e por invernos excepcionalmente luminosos; um tal clima favo­
rece também o desenvolvimento de uma bela e potente vegetação florestal, 
muito mais variada que a da alta Mantiqueira. O húmus f.lorestal misturado 
com a argila vermelha de decomposição dá um solo de salmourão e terra ver­
melha muito fértil. 

. Solo profundo, ácido, humífero, chuvas de verão, altitude bastante ele­
vada, tudo concorria para constituir aí uma região de plantações de café; de­
pois do vale do Paraíba, é a mais antiga zona cafeeira do Estado. Desenvol­
veu-se aí um tipo de explotação especial: pequenas fazendas de 15 a 30 al­
queires, sítios mais que fazendas, que cobrem os declives mais íngremes de 
inumeráveis pés de café; trata-:se aquí de um cafezal de serra. As casas dos 
fazendeiros, construídas em estilo colonial com belos pórticos ornados de vo­
lutas, são freqüentemente acompanhados de senzalas, prova da importância 
primordial da mão de obra escrava. A região é uma das mais povoadas do Es­
tado de São Paulo, notadamente os municípios de Bragança, Amparo e So­
corro (densidade superior a 60 habitantes por quilômetro quadrado). 

Contudo o despovoamento já começou, achando-se as propriedades, como 
no norte, em vias de abandono e as senzalas caindo em ruínas. As plantações 
de café não rendem mais, a broca as atacou. O operário agrícola, o colono, 
abandona as fazendas em busca das regiões do oeste; a tal ponto que não se 
encontram mais braços para cuidar dos cafezais restantes. 

No município de Amparo contavam-se, em 1919, mais de 18 000 000 de pés 
de café que produziam 80 arrôbas por 1 000 pés; em 1934 não existiam mais 
senão 8 000 000 produzindo apenas 30 arrôbas. 

A população do mesmo município em 19~0 era de 54 000 habitantes; em 
1934 não era senão de 35 000·. Aqui também os fazendeiros devem recorrer a ex­
plotações mais extensivas; o gado invade cada vez mais a região e acentua o 
despovoamento; lá onde o café exigia dez famílias de colonos, a pecuária não 
exige mais senão uma ou duas. A volta. de Bragança, houve uma especialização 
na produção do porco de engorda para a produção da banha muito usada na 
cozinha brasileira. 
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As cidades desta regiao são numerosas ·e se anicham em sítios pitorescos 
metidos nas sinuosidades da montanha; são contudo cidades já meio mortas: 
Amparo, Atibaia, Itapira, São João da Boa Vista ... 

Há certamente alguns ensaios de renovação. Tentou-se a cultura de to­
mates; depois de um certo sucesso, as moléstias destruíram as culturas. Hoje 
inicia-se uma orientação para a vinha: Poços de Caldas já produz vinhos que 
se exportam, e Serra Negra acaba de criar numerosos vinhedos. existem além 
disto algumas estações termais: Lindóia, Serra Negra, que vão contribuir para 
dar valof turístico a estas belas montanhas de clima agradável! 

A zona cristalina à volta de São Paulo 

O mesmo relêvo cristalino se prolonga para o sul, entre Campinas, São 
Paulo e Sorocaba; a região é mais ou menos idêntica sob o ponto de vista do 
relêvo. A série de São Roque dispõe as mesmas faixas de quartzo,· filito, 
gnaisse, calcáreo e permite os esboços de um relêvo apalachiano em cristas 
paralelas: Japi, Buturuna, Serra dos Cristais, de onde os rios saem por ras­
gões, como o Tietê, entre Parnaíba e o salto de Itu. Contudo a zona dos filitos 
toma aí maior desenvolvimento e dá solos tanto mais pobres que êles se mis- . 
turam com depósitos arenosos, reliquats de depósitos flúvio-lacustres terciá­
rios, análogos aos do vale do Paraíba médio. Isto explica êstes tristes horizon­
tes de pobres capoeiras, de sapêzais ou barbas de bode que caracterizam os 
arredores de São Paulo e constituem maus pastos para o gado. O clima tam­
bém é muito menos favorável, aproximando-se do Alto da Serra por sua 
nebulosidade e pluviosidade; a garoa é freqüerlte em São Paulo. Esta zona de­
savantajada nunca pôde ser uma zona cafeeira. Contudo, é hoje a única por­
ção dos terrenos cristalinos que não está em decadência. 

A antiga explotação era entretanto, muito primitiva: o regime da .. fa­
zenda não existia verdadeiramente, mas sim a pequena propriedade, sítios; 
hoje, mais de 60 % das propriedades têm menps de 60 alqueires; sempre se 
praticou aí policultura; cultivou-se mesmo o trigo. Era aliás uma cultura do 
tipo caboclo, à enxada, por cima de derrubadas que se estendem através dos 
declives íngremes dos montes. Cultiva-se sobretudo a cana de açúcar, e a 
pinga de Parnaíba teve uma certa fama. O modo de povoamento apresenta 
uma curiosidade no Brasil: é a única região que conta com verdadeiras al­
deias agrupadas. São aliás em geral antigas reduções de missionários: Itape-
cerica, M'boi, São Miguel, Guarulhos ... 

O sítio de São Paulo 

A explotação e o povoamento parecem aí fossilizados; trata-se, todavia, 
da região onde se ergue São Paulo. A vizinhança de uma tal cidade, de mais 
de um milhão de habitantes, transformou a região, deµ-lhe uma fisionomia 
que obriga a estudá-la em separado. Evidentemente o sítio de São Paulo es­
panta a princípio; a maior cidade do Estado se desenvolveu numa das piores 
regiões ',1uanto à fertilidade do solo; mas as vantagens do sítio eram conside­
ráveis. São Paulo comanda a melhor passagem para o litoral, aquêle em que 
uma selada rebaixa o alto da serra do Mar para menos de 800 metros; ne­
nhum rio jovem veio pôr barreiras de relêvo entre a cidade e o rebordo da 
escarpa, como a leste ou a oeste. O caminho tem um traçado fácil no velho 
peneplano das nascentes do Tietê; além disto, a costa quase se confunde aqui 
com a serra, a zona de mangue do litoral é reduzida ao mínimo; mais para 
oeste, ela se alarga consideràvelmente, como se alarga também a zona da serra. 
:mste litoral, pôsto assim ao alcance do planalto, apresenta um estuário pro­
fundo, abrigado, o do rio Cubatão de Santos. Todos êstes fatôres favoráveis 
reunidos valeram cedo a exclusividade do caminho São Paulo-Santos. Para o, 
cúmulo, São Paulo achava-se na extremidade ocidental da grande barreira da 

• Esta zona se prolonga em Minas; os cafezais são a! mais recentes e a decadência menos 
acentuada: São Sebastião do Paraíso, São José do Rio Pardo, Mococa, Cajuru, são pequenos 
agrupamentos rurais. 
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· Mantiqueira, no lugar em que a direção norte, trancada sôbre mais de 500 quilô­
metros, abre-se finalmente para Campinas e Moji-Mirim. A leste a grande 
depressão do Paraíba, aberta a setenta quilômetros apenas de São Paulo per­
mitia caminhar por terra e alcançar sem dificuldade a outra capital, Rio de 
Janeiro. Para oeste, estava traçado o Tietê; mas o rio, com suas cachoeiras e 
gargantas, não era nada favorável à navegação, e a saída por êste lado dei­
xava a desejar. Contudo no Brasil, em geral tão pouco avantajado em ma­
téria de comunicações, o sítio de São Paulo era excepcional; êle. se impõe e 
permite o desenvolvimento de um aparelho urbano cuja rapidez de cresci­
mento não foi ultrapassado senão pela de Chicago e Sidney; a cidade dobra 
sua população cada quinze anos. . · 

A zona hortense de São Paulo 

A volta dêle criou-se progressivamente apesar da pouca fertilidade do solo, 
uma região de explotação intensiva, região não contínua, mas distribuída em 
ilhas,-por manchas, cada qual com suas especialidades: Cutia com seus bata­
teiros e verdureiros; Moji das Cruzes com suas couves; Itaquaquecetuba com 
.seus tomates; Pinheiros com seus morangos; São Roque com suas árvores fru­
. tíferas; Brigadeiro Tobias com suas cebolas e Jundiaí com seus vinhedos, 
multiplicaram-se as chácaras com gado holandês para. a produção do leite, e 
as granjas avícolas para a produção de ovos. 

O desenvolvimento de culturas hortenses e frutíferas foi extraordinária; 
chegou mesmo a transformar o regime alimentar da população. A capital pos­
sui hoje uma alimentação um pouco diferente da <lo resto do Estado; os legu­
mes representam um papel muito mais considerável que em outras partes do 
Brasil. São Paulo se torna a capital da produção hortense, chegando mesmo 
a manter, para o Rio e outras cidades do interior, uma exportação que se de­
senvolve continuamente; para o exterior mesmo começa-se a exportar ovos, e 
estudam-se as possibilidades da exportação de batatas e tomates, produzidos 
em épocas que correspondem ao pleno inverno europeu, 

O desenvolvimento da horticultura trouxe uma transformação total do 
povoamento; nestas regiões semi-urbanas, a pequena cultura, na medida do 
trabalho de uma família, se implantou pela primeira vez no Brasil; foram 
aliás imigrantes que a trouxeram: portuguêses, espanhóis e sobretudo japo­
nêses que formam povoamentos maciços entre Pinheiros e Cutia. Tôda a pai­
sagem foi modificada: a floresta em primeiro lugar e desde muito tempo, se 
transformou num modesto bosque utilizado apenas para a produção de car­
yão vegetal que se destina ao abastecimento da cidade' em combustível; cada 
vez mais, ela desaparece para dar lugar a uma paisagem de culturas contínuas 
que é única no Brasil. . 

· Enfim, a cidade desenvolveu à sua volta inúmeras indústrias: a paisagem 
industrial ficou estritamente localizada ao longo de um eixo norte-sul for­
mado pela linha da São Paulo Railway. As fábricas são aqui escravas, em 
grande parte, do exterior, para o abastecimento em matérias-primas ou com­
bustível, a vizinhança da via férrea era indispensável. Isto explica a fortuna 
industrial de São Caetano, Santo André, São Bernardo; mais para o sul, in­
terrompe-se esta série de centros industriais; o clima muito úmido da serra 
torna-se um escravo para o trabalho em fábrica. Hoje, São Paulo, pela im­
portância do seu consumo, está colocado à testa de uma região de explotação 
intensiva, mas ainda difusa e isolada no meio de uma velha região um pouco 
fóssil. 
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• agregado à Sorbonne 

Os historiadores que estudaram a fundo o desenvolvimento de nossas gran­
des b:istituições de ensino nos asseguram que houve, desde o início, profel8Õrea 
que iam de universidade em universidade, detendo-se para fazer conferências 
ali onde encontravam estudantes dispostos a ouvi-los; alguns concluem, dai, 
que nada existe de muito novo nas relações inter-universitárias de nossos dias. 

Ao meu modo de ver porém, há um oceano de diferença entre essas visitas 
errantes dos profes.sôres de outrora e os intercâmbios sistemáticos dos tempos 
modernos. o mestre antigamente deixava a sua pátria voluntàriamente para 
ir como franco atirador a um país vizinho onde chegava sem ser esperado, tal­
v~ pouco desejado; hoje os· professôres partem a convite das universidades que 
visitam, seguindo um plano cuidadosamente estudad'o. Não hesitam mesmo em 
atrave8sar o Atlântico, e, d8$de a sua chegada, constituem o objeto das mais 
lisonjeiras atenções. 

Dentre os mais antigos exemplos dessas visitas inter-universitárias mo­
dernas, figuram as que se iniciaram a partir de 1898, sob o generoso patrocínio de 
Mr. Hyde. Primeiro, Mr. Hyde enviou a Hanard conferenc:istas franceses; aob 
sua iniciativa nossos professôres têm vindo a Paris anualmente a partir de 
1904; foi no ano seguinte que se iniciou uma permuta sistemática entre o Kul­
turministerium de Berlim e Harvard, - e ainda um ano mais tarde, um inter­
câmbio semelhante foi instituído entre Berlim e a Universidade de Colúmbia, 
de Nova York. Poder-se-á pensar que a iniciativa de Mr. Hyde, que criava 
laços tão agradáveis entre a França e os Estados Unidos, em nada b:ifluiu para 
o -estabelecimento de relaç.ões entre a.s nossas universidades americanas ~ as 
da Alemanha. 

:lste ano porém, a instituição criada por Mr. Hyde penetra numa nova fase 
de desenvolvimento. A semente germinou e tornou-se árvore, e, como em qual­
quer evolução, produziram-se modificações sob vários aspectos. Esperamos que 
aquêle que lançou a semente esteja satisfeito com o seu crescimento. Uma da.8 
modificações introduzidas, consistiu em o professor de Harvard, agregado à 
Sorbonne, renunciar a se dirigir êste ano ao público ouvinte dos anos prece­
dentes a fim de entrar em maior contacto com os estudantes da Universidadê; 
não que as relações gerais não mereçam ser cultivadas; por mim, ficaria satis­
feito de vê-las mantidas, e não vejo porque elas não o seriam, porquanto não 
faltam professôres franceses e americanos capazes de apresentar sua ciência 
<,ie modo a interessar o grande público; mas não se mudam os próprios hábitos, 
mesmo atravessando o oceano, e não está nos meus atrair ou recrear um vasto 
auditório. 

·Até o presente momento, nossos conferencistas de Harvard em Paris, tra­
taram de História ou de Literatura Americana. :mste ano, pela primeira vez, o 
conferencista de Harvard representará uma ciência, - e de fato uma ciência 
muito antiga: a Ge<>grafia. As razões que levaram o Ministério da Instruçãô 
Pública a se afastar assim de tradi§ões que se formavam são-me completamente 
desconhecidas, mas não é certamente a mim, primeiro beneficiá.rio desta inter­
pretação ampliada, que cabe objetar, ao contrário, é uma grande satisfação pàra 
o geógrafo americano, que sou, ter uma oportunidade tão favorável de expor 

• Convidado a fHer, durante o primeiro semestre do ano 1911-1912, um curso de Oeocrafla 
na l'lorbonne, M'r. W. M:. DavJ.s, professor da Universidade de Harvard, agregado à Universidade 
de Paris, inaugurou o seu curso com a uguinte &ula reproduzida pelos Annales de Géographie, 
em seu n. 0 115 do XXI ano. em U de janeiro dP. 1912. · 

A Importante preleção foi traduzida para o português pela profeasõra Orazlela de Azevedo 
Santas e revista pelo professor José Vl'l'lsslmo cla ('()l;t11 Per .. lr:i. 
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aos jovens geógrafos franceses certos princ1p10s de Geografia Física, que, ema­
nados dos estudos de nossos exploradores no Far-West e na região das Monta­
nhas Rochosas, se aplicam tão bem aos problemas do Antigo como aos do Novo 
Mundo. 

Mas, em vez de procurar apresentar êstes princípios de um modo por assim 
dizer popular e cativante, a fim de prender e contentar um auditório geral, 
desejo expô-los à maneira de uma ciência, de uma disciplina, e contribuir dêste 
modo ao ensino sistemático e sério que convém aos estudantes da Sorbonne. 
Embora me proponha a trocar por outra uma língua da qual me servi durante 
sessenta anos bem contados, vou-me esforçar, ao mesmo tempo, por conservar 
tanto quanto possível os métodos de exposição que desenvolvi e empreguei du­
rante meus 30 anos de serviços em Harvard, métodos que nunca, em verdade, 
atraíram uma grande massa de estudantes ao meu laboratório, mas que todavia 
serviram para estimular um certo número de jovens que se tornaram, depois, 
professôres de Geografia nas c:liversas universidades dos Estados Unidos. 

Eis agora nosso plano de estudos, estabelecido após discussão com vossos 
professôres. Haverá para os principiantes, duas vêzes por semana, um curso 
sôbre o estudo sistemático das formas do terreno, com uma hora de exercícios 
práticos, não obrigatórios, mas, na minha opinião, de real importância para 
todos aquêles que têm o propósito de se tornarem geógrafos. Haverá também 
um curso mais adiantado, d.uas horas seguidas por quinzena, para os estudan­
tes que já consagraram à Geografia pelo menos um ano de estudos numa 
universidade; neste curso, faremos um estudo da exposição dos fatos morfoló­
gicos ou, por assim dizer, da arte de descrever as paisagens. Além dêsses cursos 
sistemáticos, desejo organizar, com ajuda dos outros professôres de Geografia 
da Sorbonne, um pequeno grupo de estudantes mais adiantados, para discutir 
com êles, "em família", os trabalhos em curso. Enfim, faço questão de fixar, a 
partir do comêço de minha atuação, horas de audiência, onde estarei à dispo­
sição de meus estudantes, afim de considerar pessoalmente tôda espécie de 
problemas geográficos, pelos quais se interessem. 

Falei há pouco, nos princípios da Geografia Física estabelecidos por nossos 
exploradores americanos na região das Montanhas Rochosas. O desenvolvi­
mento dêsses princípios oferece por si mesmo uma ilustração excelente da ver­
dadeira natureza da Geografia, isto é, da maneira por que os traços físicos de 
uma região influem sôbre a vida de seu povo, ou, para expressar a mesm!l idéia 
em têrmos científicos, a influência exercida pelo meio sôbre seu habitante. 

É comum em Geografia indicar, numa região de grande relêvo, a impor­
tância dos vales como vias de comunicação, ou o valor das baías de um litoral 
acidentado para o desenvolvimento do comércio marítimo; mas pode-se, - de­
ve-se prosseguir na influência do meio sôbre o habitante indo muito mais longe 
que isso. 

Aproveitarei freqüentemente a ocasião, neste inverno, para despertar a 
atenção dos meus ouvintes sôbre os trabalhos mais importantes de nossos geó­
grafos e geólogos acêrca daquele assunto. 

Todavia, para hoje, quis escolher um tema mais novo, que servirá para vos 
demonstrar o estadQ ataal das formas do terreno, o qual, como vereis, condu­
zir-vos-á antes do fim, aO princípio de descrição explicativa que ,é o funda­
mento da geografia moderna. 

Permiti-me, pois, relatar-vos ligeiramente o que realizei durante nma via­
gem de exploração que acabo de fazer: viagem não muito lcinga, a bem dizer -
não durou mais de dois meses, - nem muito extensa: um simples giro através 
da Europa ocidental. Foi porém uma das viagens mais instrutivas devido ao 
grande interêsse das paisagens que nos foi possível visitar, e seguramente das 
mais agradáveis, graças à companhia de um certo número de geógndos, tão 
atenciosos para os seus companheiros quanto dedicados ao progresso de sua 
ciência. 

A viagem se iniciou na Irlf-lnda a l.º de agôsto e durou até a 1.ª semana 
de outubro quando nos achávamos, então, na Itália. Através dêsse percurso, 
visitamos uma série de regiões imp01tantes sôb:-e o ponto de visto da geografia 
física. Na Irlanda. onde o professor Cole. dP Dublin, nos guiou, vimos as rnonLa­
nhas da parte s11ctoeste, à beir:3!rtar, descer em fakja.s !'J.. p;r.;ue sôore ci.ma costa 
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recortada e corroída pelas enormes vagas de um oceano tormentoso. É bem o 
lugar onde se precisa ir, para se avaliar da batalha que se prolonga através 
de séculos entre o mar vitorioso e a terra -..:encida; luta estranha, visto que 
quanto mais o mar vence a terra, mais o seu ataque se enfraquece, porísso que 
a resistência da terra vencida torna-se mais vigorosa quanto maiores são as 
suas perdas . 

Dirigindo-se para leste, descemos o vale longitudinal do Blackwater até 
o cotovêlo retangular onde seu curso torna-se transversal, região que interessa 
à história da nossa ciência, porque foi justamente aí que o geólogo irlandês 
Jukes conseguiu explicar, há cinqüenta anos, aquilo que seus confrades haviam 
ignorado até então: a origem dos vales longitudinais que s~guem o percurso 
das estruturas pouco resistentes, como se encontram por tôda parte nas 
regiões compostas de camadas inclinadas, de resistência variável e de idade 
suficiente para que tenham sofrido uma erosão prolongada. Atravessamos o 
mar da Irlanda para atingir o País de Gales e visitar o monte Snowdon, célebre 
pelos seus "cwmbs" ou circos de origem glaciária. Era aí nosso guia o profes­
sor Marr, da Universidade de Cambridge. Na Irlanda, éramos apenas quatro, 
mas em Snowdon o número de nossos companheiros aumentou com a chegada 
de um pequeno grupo de geógrafos de tôdas as partes, um da Noruega, outro da 
Aústria, um dos EE. UU., dois da Alemanha, três da Inglaterra e três da França; 
nossas discussões tornaram-se, por conseguinte, animadas e poliglóticas. Sabeis, 
sem dúvida, que os geógrafos não estão ainda de acôrdo sôbre o problema da 
erosão glaciária; ainda não o resolveram de maneira convincente para todos. 
Há alguns que negam aos antigos glaciários o poder de cavar circos nas monta­
nhas e de escavar sulcos à maneira de c.ochos (augesl nos vales; há outros, 
que ao contrário, atribuem aos antigos glaciários um poder erosivo extraordi­
nário. Para se chegar a uma conclusão exata numa discussão dessa natureza, 
não há nada como uma excursão sôbre o próprio terreno. Se procurássemos 
em tôda a Europa, não acharíamos melhor exemplo elementar de uma combi­
nação de formas normais de geleiras do que no monte Snowdon. 

Mas infelizmente nos faltou um membro do partido anti-glaciarista. Todos 
estavam persuadidos da origem dos circos do Snowdon pela erosão glaciária, e 
por conseqüência, nossas discussões perderam muito em animação. Em cons­
ciência consideramos tanto os prós como os contras dêste problema; fizemos 
o máximo possível para estabelecer a questão de modo imparcial e justo; mas 
não se deve esperar que até geógrafos realizem o impossível! Pode-se dizer o 
que se quiser, mas o fato é que não se consegue valorizar todos os recursos de uma 
teoria na qual não é possível ter fé, _sobretudo quando se acha justamente em 
oposição a uma outra teoria cuja verdade nos parece bem fundada. 

Um pouco mais tarde, no sul, consagramos dois dias bem agradáveis ao 
planalto do País de Gales, descrito há sessenta anos, por Ramsay como uma 
planície de desnudação marinha, hoje elevada e dissecada. Hoje, está mais na 
moda geográfica explicar tais planaltos como procedendo da erosão sub-aérea 

·normal, quer dizer, como resultando da ação prolongada dos rios, correntes, 
riachos, das águas selvagens e das intempéries agindo ao mesmo tempo sôbre 
tôda a extensão da superfície, e não pela abrasão progressiva ao longo àe uma 
só linha de praia em recuo. 

Os primeiros observadores inglêses, sempre na vizinhança do mar -- poder­
se-ia quase dizer, sempre ao alcance do marulhar de suas vagas, - tinham bem 
o direito de julgar que o mar sobrepujasse os rios e a ação de uma particular 
modalidade de erosão das águas (ruissellement) na escultura das terras; não 
se deve surpreender que êles tenham exagerado a importância .da abrasão ma­
rinha na produção do modelado terrestre. É ainda uma vez interessante, do 
ponto de vista da influência exercida pelo meio sôbre o habitante -- quer dizer 
do ponto de vista verdadeiramente geográfico, --- de se notar que foi na Ingla­
terra, numa ilha pouco extensa, que Ramsay explicou, em primeiro lugar, os 
planaltos, tais conio êste do País de Gales, pela abrasão marinha, enquanto 
sua explicação pela ação dos rios e dos filêtes de erosão, (ruissellement!, foi 
proposta por Powell, geólogo americano, que originário de uma vasta planicie 
interior, não havia quase verificado pessoalmente a ação do mar sôbre os lito­
rais, mas que, como explorador do centro de um vasto continente, se ocupava 
constantemente da ação da erosão normal. 
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Recordando pois, essas duas explicações rivais, e reconhecendo que a erosão 
normal está hoje mais na moda geográfica que a abrasão marinha, ficamos con­
tensíssimos de encontrar no professor Jones, da Universidade de Aberystwyth, 
nosso guia no planalto gálico, um partidário convencido da teoria da ação ma­
rinha. Mr. Jones apoiou sua convicção com vários argumentos de grande valor. 
Foi uma real satisfação saber que a idéia de Ramsay, geralmente muito aban­
donada mesmo pelos inglêses, era, apesar de tudo, bem fundamentada quanto 
a uma parte pelo menos, da região à qual êle a aplicara, e isso aumentou a 
admiração que de longa data sentíamos por êsse excelente observador e hábil 
teórico. 

Foram nossas visitas a essas regiões clássicas, como a bacia do Blackwater 
na Irlanda, e o planalto do País de Gales, - regiões de uma tão grande impor­
tância na ciência das formas do terreno, que deram à nossa viagem a de­
nominação de "peregrinação geográfica", e foi a ilha onde a viagem começou 
e a península onde terminou, que lhe valeram seu nome completo: "peregrina­
ção geográfica da Irlanda à Itália". 

É-me impossível relatar-vos tôda a peregrinação, mas não quero esquecer 
as explicações que nos forneceu Mr. Strahan, sub-chefe do Serviço Geográfico 
Britânico, durante a nossa visita às falejas da costa sul da Inglaterra; e como 
não mencionar o auxilio que nos prestaram vários professôres franceses após 
nossa travessia da Mancha? Foi um verdadeiro prazer encontrar, em Saint­
Brieuc, o professor Vacher, de Rennes, que nos acolheu de braços abertos e que 
nos guiou numa excursão admiràvelmente organizada à Bretanha; e em Brive, 
o professor Demangeon, de Lille, cujas atenções durante nossa estada no Li­
mousin, que êle tão bem estudou e descreveu, foram as mais hospitaleiras; e 
em Mont-Doré, o professor Glangeaud, de Clermont-Ferrand, que nos prodiga­
liwu um auxílio útil e entusiasta no Auvergne; de sorte que nossa viagem 
através dêste belo país francês foi tanto proveitosa quanto agradável. Foi, aliás, 
na França, que os peregrinos tornaram-sé mais numerosos: um professor esco­
cês de Edimburgo, um mestre conferencista alemão de Marbourg, e não sei mais 
quantos geógrafos franceses, inclusive um professor da Sorbonne, - aí foram 
reunidos: e antes da nossa marcha para além dos Alpes, até mesmo um geó­
grafo japonês foi um dos nossos. Chegados à Suíça, Mr. Wyss, jovem geógrafo 
que realiza seu aprendizado, nos serviu admiràvelmente de guia no Jura. Em 
Berna, encontramos o meu excelente e ativo amigo, o doutor ·Nussbaum, que já 
antes me havia tanto auxiliado na organização da peregrinação, e que nos guiou 
durante a travessia dos Alpes. Enfim, na Itália, foram os professôres Ricchieri, 
de Milão, e Marinelli, de Florença, que nos desejaram as boas vindas no Lago 
Maior, - maravilhoso exemplo de escavação glaciária. Alguns dias mais tarde, 
em Lugano, nós nos dispersamos após têrmos caminhado nove semanas. Mais 
tarde, em devido tempo, terei ocasião de voltar várias vêzes aos problemas estu­
dados durante esta viagem de exploração: que me baste, no momento, assegu­
rar-vos ter sido para todos os peregrinos, uma viagem feliz e proveitosa, e, fa­
lando por conta própria, ela fortaleceu-me intensamente a fé geográfica à 
qual espero converter todos os meus estudantes neste inverno. 

Mas sem dúvida perguntareis, ao ouvir até aqui o meu relato: "Será per­
mitido, falando-se de um simples giro de verão através da Europa, qualificá-lo 
como viagem de exploração? Não será necessário, para se realizar uma verda­
deira viagem de exploração, afastar-se dos países civilizados e penetrar em 
regiões pouco conhecidas, como a Africa Equatorial ou a Patagônia, a Asia 
Central ou o Kamtchatka, para não se falar nas regiões polares?". 

Sem dúvida; que na acepção comum, o têrmo "exploração" se emprega 
falando-se de terras ou de mares longínquos e apenas devassados; mas parece­
me razoàvel tomar o mesmo têrmo numa acepção diferente. A viagem que 
acabo de fazer não tinha por fim a travessia de uma região onde o pé do geó­
grafo explorador não houvesse ainda pisado. Meu desejo era bem outro. Era 
pelos geógrafos. pelos peregrinos que me acompanhavam, bem como pelas re­
giões visitadas que me interessava e foi com o intuito de explorar o pensamento 
e os processos geográficos de meus companheiros, tanto quanto o de estudar a 
região atravessada, que organizei a expedição. Numa palavra, o objetivo da 
viagem era o exame do método de descrição geográfica, empregado no campo 
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por diferentes geógrafos: e, em vista de um tal objetivo, deve-se reconhecer que 
.fiz uma excelente escolha evitando a Patagônia e o Kamtchatka, onde, ao que 
se supõe faltam os geógrafos, e atravessando a Europa, se ouso dizer, os geó­
grafos pululam. 

Mas perguntar-me-eis provàvelmente, ainda: "Será possível que neste ano 
da graça de 1911, haja matéria a ser explorada nos processos dos geógrafos? 
Ainda não estão êles de acôrdo acêrca de métodos de descrição de regiões bem 
conhe~das da Europa?". Asseguro-vos que aí temos uma abundante matéria, 
e que os geógrafos, longe de concordarem entre si, estão freqüentemente em 
desacôrdo completo quanto ao seu método de descrição. É realmente surpreen­
dente notar-se durante a viagem, os diversos procedimentos dos diferentes pe­
regrinos. Fiz muitas experiências neste sentido, perguntando a um e a outro 
dos meus companheiros, enquanto estávamos sôbre o terreno: "Qual é o vosso 
método para fazer uma descrição dessa paisagem que temos aqui?" As respos­
tas indicaram uma variedade notável nos métodos, estilos, fórmulas de descri­
ção, uma variedade realmente muito maior do que eu esperava. De sorte que, 
no fim, podíamos perguntar: "Qual de todos êsses métodos é o melhor?" Cabe 
antes a vós, jovens geógrafos da geração que chega, do que a nós, da geração 
que passa, regularizar esta difícil questão. 

Mas, direis finalmente: "Por que tentar descrever de novo os países da Eu­
ropa? Não foram já êles descritos e há tanto tempo? Não se fizeram levanta­
mentos topográficos em grandé escala? Não se escreveu acêrca de seus traços 
fisiográficos, artigos sem número e livros sem fim? Será possível que haja 
sempre alguma cousa por fazer nessa região? - "Felizmente para vós, jovens 
geógrafos de hoje e de amanhã, ainda há muitíssimo qUe fazer na Ciência que 
pretendeis seguir. Não acrediteis que sómente t~nhais a aprender nos resul­
tados das investigações de vossos professôres. O mundo, já explorado de modo 
preliminl4r, espera que os geógrafos do futuro o explorem ainda uma vez, e de 
maneira muito mais séria, mais científica e mais completa como ainda não se 
fêz até o presente. Concedamos, se quiserdes, que nossos conhecimentos das 
regiões da Europa sejam suficientes para o ensino aos jovens do curso secun­
dário - o que não me parece, aliás, muito verdadeiro - mas em todo caso 
nada temos a ver com isso. Não se trata aqui de noções elementares, mas de 
conhecimentos mais adiantados, convindo à maior maturidade; conhecimentos 
geográficos tão adiantados e sérios quanto os já adquiridos em outras ciências, 
como sejam a geologia, a botânica, a zoologia e desta natureza de conhecimen­
.tos, estamos até o momento pouco providos em geografia. Tem-se realmente, o 
direito de se ficar surprêso ante o estado atual das cousas, a êste respeito. Se 
procurardes nas melhores bibliote,cas, não encontrareis uma só obra sôbre a 
geografia minuciosa da Irlanda, preparada de acôrdo com o estado moderno de 
nossa ciência e destinada a leitores instruídos: um tal livro não existe. Se 
procurardes igualmente um livro moderno e adiantado sôbre a geografia do 
País de· Gales, nada encontrareis, no tocante à morfologia, a não ser as idéias 
de Ramsay, reproduzidas ou citadas nos livros em geral, sem importantes adi­
ções. Na França, digo-vos sinceramente, sem intenção de vos cumprimentar, 
menos ainda de vos lisonjear, o adiantamento é maior graças à Escola de Geo­
grafia aqui estabelecida, sob a direção de hábeis professôres como o testemu­
nham os volumes notáveis sôbre a Picardia, a Flandres,. o Berry, produzidos, 
por jovens geógrafos, agora na maioria professôres nas universidades das pro­
víncias. Mesmo na França, porém, encontrareis ainda regiões insuficientemen­
te estudadas e todavia bem dignas de o ser. E, ao lado da França, vereis a Es­
panha e Portugal, onde os estudos modernos apenas se iniciam. Vêde igual­
mente a clássica península italiana, cujos traços geográficos não estão ainda 
descritos de um modo científico e moderno. No tocante à suíça, à Alemanha 
e à Austria-Húngria, - falo agora mais da morfologia terrestre que da geo­
grafia completa, - encontrareis sem dificuldade um grande número de 
documentos, dos quais muitos são excelentes; mas, infelizmente, a maioria dos 
geógrafos dêsses países,. mergulharam demasiado nestes últimos anos, na geolo­
gia: quantas vêzes não se torna necessário procurar no meio de muitas páginas 
eruditas para se encontrar uma descrição clara de uma paisagem atual, de tal 
modo uma onda de detalhes sôbre o passado vem antes obscurecer de que reve­
lar o estado presente? 
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Como se explica que uma ciência tão antiga, cultivada de tão longa data 
como a geografia, não tenha feito progressos maiores durante êstes últimos anos 
de uma atividade científica tão excepcional? Por que não se acha tão adiantada 
quanto outras ciências, de que algumas são tanto mais vigorosas quanto mais 
novas? 

Encontro várias causas para êste atraso, valendo a pena serem examinadas, 
para se saber como combatê-las e como afastá-las. 

A primeira causa, é que os fatos da geografia, sobretudo os da geomorfo­
logia, não são, como os fatos da estrutura microscópica dos sêres vivos ou das 
rochas, propriedade exclusiva do mundo científico, mas são em grande parte, 
propriedade de todos. Por conseguinte, a geografia herdou o maior número de 
seus têrmos da língua vulgar de cada país; os têrmos geográficos, não são em 
geral senão têrmos de uso comum, sem definição exata. Que é uma montanha? 
Na realidade, êste têrmo se aplica a tôdas as sortes de formas, diferentes de 
tamanho, de modelado, de constituição, de origem. Durante o inverno que se 
inicia teremos freqüentemente ocasião de examinar mais de perto esta questão 
de terminologia geográfica, que tanto necessita ser melhor desenvolvida e me­
lhor precisada. 

Uma outra causa importante do atraso sofrido decorre da concepção de­
masiadamente geral da geografia como ciência empírica, contentando-se em 
saber da existência de uma montanha de tal altitude, tendo tanto de longitude 
e tanto de latitude; que há um rio que corre numa certa direção, com percurso 
de tantos quilômetros, para se lançar finalmente em determinado oceano. O 
espírito explicativo da filosofia evolucionista só entrou na geografia muito 
tarde, e lhe resta ainda muito que fazer. 

Uma terceira causa do atraso encontra-se, refiro-me cada vez mais à geo­
morfologia, ou ciência das formas do terreno, na separação mantida por muito 
tempo entre a geografia e a geologia. Esta separação origina-se de um estado 
de cousas bastante interessante do ponto de vista da história das crenças hu­
manas. O mundo civilizado foi levado a crer, durante séculos, que a Terra não 
possui mais de 6 mil anos de idade; necessàriamente dêsse modo, os Ptrimeiros 
geólogos se achavam na contingência de fazer andar com a rapidez de um ca­
taclismo as antigas revoluções da crosta terrestre, que, segundo êles, se reali­
zaram antes do estabelecimento da ordem atual mais tranqüila. Pelo mesmo 
motivo, os geógrafos acreditavam ser a geografia independente da geologia. 
As idéias exatas a êsse respeito, introduziram-se com lentidão. Foi somente 
no século passado que a grande idade da Terra e a simplicidade dos aconteci­
mentos no curso do seu longo passado, mesmo no mundo científico tiveram o 
seu geral reconhecimento; da mesma maneira apenas nos últimos anos do 
século chegou-se a compreender a continuidade da geologia e da geografia 
inclusive pelos geógrafos. Reconhecemos porém, agora, que a geografia não é 
senão a geologia atual e que a geologia em sua totalidade não é senão a a;dição, 
a integração de tôdas as geografias que o mundo viu, das quais a última é a 
atual geografia. É preciso esperarmos ainda uns 20 anos, pelo menos, para que 
êste importahte princípio de continuidade produza o seu justo efeito no ensino 
de nossa ciência. 

Para mostrar em que ponto nos achamos quanto ao estudo das formas do 
relêvo, peço licença para contar-vos uma parábola, a parábola do mineralogista 
embaraçado. l!:ste mineralogista é dono de um gabinete de minerais que já 
possui uma certa forma; quase todos os dias, chegam-lhe novas amostras de 
todos os cantos do mundo. Estará nosso homem contente? Absolutamente. :aJle 
nada em fartura, mas não conseguindo distinguir bem as diferentes espécies 
minerais, não chega a arrumar o seu gabinete de uma forma científica. Visitando 
seus companheiros, êle os encontra a braços com a mesma dificuldade, vê suas 
respectivas coleções dispostas de maneira diversa da sua, não melhor, porém. 
Que deve fazer o mineralogista, no meio do seu embaraço, da sua confusão de 
riquezas? Contemplando seu gabinete já bastante grande, deve tentar ampliá­
lo ainda? Ou então se dedicar ao estudo cuidadoso dos minerais que possui, 
com as esperanças de determinar suas formas precisas e sua composição exata ? 
Depende. Se êle possui gostos de "diletante" que põe seu orgulho mais na posse 
do que no conhecimento de seus tesouros, êle procurará sempre, mais novidades 
sem saber muito o que delas fazer. Se, ao contrário, possui o estado de espírito 
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de um conhecedor, compreende-se fàcilmente que não terá sossêgo enquanto não 
conhecer a fundo suas coleções, a fim de organizá-las de modo perfeito. Natu­
ralmente não recusará as novas amostras que lhe serão trazidas de tempos em 
tempos, mas sua maior satisfação, advirá do estudo que êle fará de seus melhores 
cristais, na esperança de encontrar um método para classificá-los perfeitamente. 

O mesmo se dá com a divisão da geografia que se ocupa das formas do relêvo. 
Conhecemos de longa data, de modo bastante geral, uma grande variedade de 
formas, mas apenas começamos, mesmo no momento em que estamos, a conhe­
cê-las de um modo científico e exato. Assim, ainda não introduzimos um método 
descritivo sistemático, aceito e empregado por todos os geógrafos, como a des­
criação sistemática de plantas ou de animais é aceita por todos os biologistas. 

Temos tanto ainda que realizar ! Não sei se meus ouvintes encontrarão 
l:notivos de desânimo ou de entusiasmo neste estado da ciência morfológica: 
desânimo talvez, verificando que uma certa parte da geografia, sua ciência 
predileta, se encontra tão atrasada em relação às demais; mas entusiasmo, 
espero, reconhecendo que o caminho do progresso lhes está completamente aberto. 
Pior, pode-se dizer, para o desenvolvimento atual da geomorfologia, mas tanto 
melhor· para os geógrafos da nova geração, que tiverem uma tão bela ocasião 
de contribuir para o progresso de sua ciência. 

Voltemos um instante ao nosso mineralogista. :a:1e se livrou da dificuldade 
aplicando-se com o melhor de suas fôrças ao estudo minucioso de seus minerais, 
dos quais conseguiu determinar assim as formas precisas e a composição exata. 
Que os geógrafos e sobretudo os geormofologistas façam o mesmo por sua parte ! 
Desta forma compreendo não o que as formas de relêvo testemunham, seja na 
sua constituição, seja no seu modelado, leis químicas e morfológicas análogas 
àquelas que o estudo· dos minerais revelou, mas que os sucessos dos mineralogis­
tas dêem aos geógrafos todos os motivos de julgar que êles conseguirão, caso se 
dedicarem com seriedade à sua ciência, descobrir as leis de evolução das formas 
de relêvo e descrever essas formas dentro do conhecimento de suas leis, melhor 
do que jamais haviam feito. 

É uma grande ambição minha, confesso-vos francamente, tomar parte nesta 
l:nelhor organização de fatos. Entre a glória de pôr o pé no cimo de uma mon­
tanha onde nenhum pé humano jamais pisou e a honra de me servir do meu 
cérebro para fornecer uma descrição melhor de uma montanha já conhecida 
de longa data, não hesito: escolho a última. Não que eu queira, fazendo esta 
profissão de fé, diminuir em absoluto a glória tão meritória dêstes valorosos 
expltlradores que tanto contribuíram para .o desenvolvimento dia geografia, 
informando-nos que montanhas de determinadas altitudes, rios de tal extensão, 
planícies e planaltos de tal amplidão existem nas diferentes partes do globo; 
mas reconheço a possibilidade e a importância de uma exploração· geográfica 
mais íntima, que nos informará sôbre as formas das terras pormenorizada­
mente, da base ao cimo, sôbre o estágio de desenvolvimento e o regime dos rios 
em tôda extensão de seu curso, sôbre o modelado minucioso das planícies e 
planaltos; e reconheço a necessidade, numa exploração dêste gênero, não apenas 
duma fôrça física capaz de suportar as marchas forçadas através de montanhas 
e desertos, mas também de uma fôrça mental que observe com cuidado, reflita 
pacientemente e acabe por descobrir os fatos invisíveis que contribuem com uma 
tão grande parte ao conhecimento verdadeiro dos fatos visíveis. Dizia-se anti­
gamente aos jovens geógrafos: "Ide ver". Hoje se diz" "Ide e pensai". 

Será para mim um dever e um prazer, neste curso, encorajar meus estudantes 
a aliarem a fôrça física do explorador aos recursos mentais do pesquisador 
a fim de que gozem ao mesmo tempo da glória de explorar e da honra de explicar 
as regiões da Terra. Cabe aos jovens geógrafos empregar sua energia e subtileza 
de espírito à realízação desta difícil aliança de exploração e investigação, e foi 
para ajudá-los do melhor modo neste ambicioso empreendimento, que vim fazer 
minhas conferências e meus exercícios práticos neste inverno. Ficarei extre­
mamente satisfeito em receber, daqui a alguns anos, notícias da Senegâmbia ou 
da Sibéria, de Portugal ou da Suécia, ou mesmo das Cevenas e dos Vosges. 
Quanto a mim, que me desculpeis, na minha idade, não poderei ir explorar países 
distantes: há tanto que fazer nos países civilizados! Tenho ainda a ambição, 
confesso,-vos, de ver um pouco a Austrália e a Nova Zelândia antes de atingir 
meus 70 anos; pois, conhecendo bastante a Europa e os EE. UU., e, - perdoai-me 
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estas indicações pessoais - já tendo viajado na América do Alasca à Patagônia, 
navegado à volta da Africa e visitado suas colônias inglêsas do Sul, contornado 
o litoral meridional da Ásia e penetrado até o centro ou quase, dêste continente 
demasiadamente grande, maciço, seria pena não ver também a Austrália antes 
de renunciar a viajar. Não é pois na ignorância do que significa viajar, que vim 
preferir agora a explicação de países vizinhos à exploração dos longínquos. Já 
forneci uma pequena contribuição à exploração: fui, sob a direção do meu antigo 
mestre, o professor Whitney, de Harvard, o primeiro a escalar e a levantar topo­
gràficamente nas Montanhas Rochosas, dois dos mais altos cimos, excedendo a 
4 000 metros de altitude, então completamente desconheci.dos dos geógrafos, e 
que batizamos com os nomes de duas das nossas universidades, Harvard e Yale -
o mais alto, assinalo de passagem, é o de Harvard; - determinei, atravessando os 
pampas da República Argentina e a cordilheira dos Andes, a latitude e a longitude 
de vários pontos, cuja posição não estava bem determinada anteriormente, mas 
já há 40 anos tudo isso ! Mas não foi nem a posição nem a altitude dos planaltos 
e montanhas que me ocuparam nas minhas viagens mais recentes à Asia e Africa, 
mas sua origem e sua descrição morfológica; procurei aplicar à cadeia do Tian­
Chan e às planícies da Sibéria Ocidental a generalização brilhante do explorador 
americano Powell sôbre o nível de base normal; procurei averiguar nos planaltos 
do Transvaal e da Rodésia, os princípios pouco menos importantes da desnu­
dação árida introduzidos pelo geógrafo alemão S. Passarge. 

Mas deixemos êsses pormenores pessoais, e voltemos ao problema da deter­
minação de um método mais exato, mais científico, para a descrição das formas 
de terreno. Quais serão nossa intenção, nosso ponto de partida e nosso programa 
nas conferências que iniciamos hoje? Permiti-me vo-lo indicar. Compreendemos 
de início que a geografia abrange precipuamente o aspecto atual da Terra, e que 
o aspecto atual é, de todos os modos, uma herànça de aspectos anteriores; por 
conseguinte, que devemos tratar de seu aspecto atual não empiricamente, como 
se êle não tivesse nenhuma relação com os períodos geológicos, mas sempre de 
uma maneira explicativa, reconhecendo a cada passo que o presente não é 
senão o desenvolvimento do passado. 

Reconhecemos também que é preciso examinar as formas do terreno sob o 
ponto de vista morfológico minucioso, que serve para se fazerem compreendidas 
'is paisagens visíveis, melhor do que de um modo geral, que poderia servir ao 
estudo de conjunto das grandes regiões e de continentes inteiros. Durante êste 
estudo pormenorizado e sistemático, insistiremos não somente sôbre a análise 
das formas, mas também sôbre o melhor método de descrevê-las; e justificaremos 
êste modo de discutir nossos problemas, lembrando-nos que o dever do geógrafo 
não se limita ao conhecimento dos fatos geográficos para seu uso particular, que 
seu dever se estende até saber apresentar os fatos a outros geógrafos de uma 
maneira exata e saber compreender êle próprio, os fatos apresentados de maneira 
exata, pelos seus confrades. 

Insistirei sôbre o princípio de descrição explicativa, que já vos apresentei, 
em oposição à descrição empírica, como indispensável, ao meu ver, à geografia 
moderna. Por que é necessário servir-se dêste método explicativo e por assim 
dizer indireto, método pelo qual, se descreve o que se vê, por meio do que não se 
vê, em vez de se ir diretamente aos fatos, seguindo o método empírico? Eis aí 
uma pergunta a que me julgo no dever de discutir durante o inverno vindouro. 
Somente pelo fim do semestre podereis apreciar sua importância, mas ela tem 
necessidade de ser considerada desde o início e durante o tempo do nosso 
trabalho em comum. Tratemos de ver como se apresenta o assunto. 

Quando um geógrafo explorador redige suas notas sôbre o pais que percorre, 
êle se serve sempre, descrevendo uma forma qualquer, da imagem desta forma 
já concebida e nomeada nos seus estudos anteriores. Se nota uma convexidade 
pronunciada no terreno, êle diz: "Eis uma colina", não que êle já tenha visto 
esta determinada colina, nem mesmo, num outro lugar, uma forma absoluta­
mente idêntica, mas porque êle adquiriu precedentemente - pouco importa o 
momento, onde e como - um conhecimento de formas convexas semelhantes, 
que o têrmo "colina" serve para designar, e de que conservou com o nome, uma 
imagem mental bastante exata para dar a reconhecer uma forma correspondente 
na natureza logo que a perceba. É notando que a convexidade do terreno na 
paisagem que êle atravessa, encontra um equivalente suficientemente exato 
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na imagem que já nêle se formou a propósito dessa espécie de forma, que êle diz: 
"Eis uma colina". Se encontra uma depressão prolongada, êle diz: "Eis um vale", 
e assim por diante. 

Essas imagens de elementos morfológicos que um geógrafo explorador possui, 
com suas denominações, constituem, poderíamos dizer, sua bagagem ou seu apa­
relhamento mental. É evidente que o explorador melhor preparado para sua 
tarefa de exploração será aquêle que detiver aparelhagem mais vasta, mais capaz 
de fornecer imagens para tôdas as espécies de elementos geográficos nas paisa­
gens desconhecidas, que êle atravessar. 

Se passarmos para o caso dos geógrafos de gabinete, veremos que êles hão 
compreenderão os relatórios dos geógrafos exploradores, a não ser que ambos, 
- leitores e exploradores - possuam o mesmo aparelhamento mental. Se um 
leitor concebesse uma depressão quando lê o têrmo "colina" e uma convexidade 
quando lê o têrmo "vale", sua idéia da paisagem percorrida pelo explorador 
será a deturpação da verdade. 

Isso estabelecido, existe atualmente dois métodos rivais para a aquisição dêste 
aparelhamento mental, que todo geógrafo deve possuir: um, o método empírico; 
o outro, o método explicativo. Para se dizer a verdade, não há um só geógrafo 
no mundo que se sirva de um método ou de outro em tôda sua pureza; costuma-se 
confundí-los em geral, de uma maneira quase acidental; mas, a fim de confrontá­
los melhor, só falarei aqui dêsses dois métodos "puro-sangue". O método empí­
rico não admite no seu aparelhamento nada que não seja de natureza empírica; 
apenas toma fatos observados para base de suas imagens mentais. O método 
explicativo, ao contrário, admite em seu aparelhamento somente as imagens de 
natureza teórica; suas imagens são tôdas deduções de princípios gerais. Tais 
princípios gerais, porém, são em si mesmos, baseados em observações cuidado­
sas e abundantes, experimentados pelos estudos de muitos observadores em 
diversas regiões. As imagens deduzidas dêsses princípios, não têm nada de 
fantasioso; são elas de natureza inteiramente razoável, e têm isso de bom, são 
muito menos rígidas do que as imagens empíricas. 

Com escolher entre os dois aparelhamentos, um empírico, outro explicativo, 
quando se prepara uma viagem de exploração ? Naturalmente, deve-se escolher o 
aparelhamento cujas imagens estão mais próximas de representar as formas 
reais observadas pelo explorador e mais fáceis de serem compreendidas pelos 
leitores. 

Como pode o estudante saber qual dos dois aparelhamentos possui tôdas 
essas qualidades ? Se se trata de pessoa de natureza dócil, deixar-se-á decidir 
pela opinião de seus professôres; mas, neste caso, êle se deve lembrar de que os 
professôres já são na maior parte partidários ou de um ou de outro método e 
que talvez julgarão com preconceito a questão que lhes será feita, mais do que a 
ponderarão. Sou, já vistes, partidário declarado do método explicativo: se um 
estudante se contenta em aceitar minha opinião, não fará uma escolha entre 
êsses dois aparelhamentos: seguirá simplesmente a escolha que fiz. Mas se se 
trata antes de uma natureza mais curiosa do que dócil, como espero, escutará 
de boa vontade as opiniões de seus professôres, e, terá sorte se suas opiniões forem 
contraditórias, porque então, depois de os ter escutado, verá que a escolha ainda 
está por se fazer, e se perguntará qual dos dois métodos é o melhor. Para resolver 
tal questão, o estudante curioso lerá atentamente os artigos dos jornais geo­
gráficos, não tanto para aprender geografia das regiões descritas mas para 
apreciar os métodos de descrição de que os autores dos artigos se serviram. Após 
ter feito um bom número de experiências dêste gênero, encontra-se-á melhor 
informado para construir sua opinião sôbre os méritos dos métodos rivais. 

Se enfim, o estudante tem a felicidade de possuir um espírito independente e 
corajoso, terá um caminho melhor :eara chegar à escolha de seu método. Que 
tenha êle coragem de sua independência. Que faça seus próprios ensaios de 
descrição segundo os dois métodos opostos. Que descreva a mesma paisagem 
de acôrdo com um e outro método; e que faça a comparação dos resultados 
obtidos. Não é necessário se apressar; que êle aproveite seu tempo, porque 
decidindo esta questão, êle aumentará sua capacidade de decidir mais tarde por 
si mesmo outros problemas mais difíceis. 

Deixo meus alunos por seu lado completamente livres para fazerem a escolha 
que mais lhes convier. Mas quanto a mim, eis as razões que me conduziram a 
adotar o método explicativo. Acho primeiramente, que as imagens que compõem 
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a aparelhagem explicativa são mais numerosas do que as imagens empíricas. 
Para tôdas as imagens empíricas que se construíram até o momento, tem-se 
igualmente imagens explicativas correspondentes, e tem-se mais, no aparelha­
mento explicativo, uma série completa de imagens dedutivas que não se encon­
tram no empírico. 

/is imagens deduzidas, são aliás mais elásticas, mais fáceis de se adaptar às 
exigências práticas do que as empíricas, porque as deduções de uma boa teoria 
se ajustam perfeitamente aos fatos da natureza. Essas imagens são além disso 
melhor definidàs, e por conseguinte melhor compreendidas tanto pelos explora­
dores quanto pelos leitores. Enfim, elas representam bem o estado atual de 
nossos conhecimentos, enquanto as imagens empíricas deixam de contar uma 
grande parte dos progressos morfológicos da segunda metade do século. 

Todavia o geógrafo que prefere se servir do instrumento empírico tem suas 
respostas prontas para responder aos meus argumentos, e eu os conheço bastante 
por tê-los ouvido tantas vêzes ! O geógrafo empírico vos dirá que as imagens 
dedutivas são de natureza tão·teórica, que são de segurança duvidosa; que, quanto 
a êle, prefere fiar-se mais nos fatos diretamente observados e nas simples 
generalizações indutivas que daí decorrem; que se contenta com os têrmos já 
introduzidos na nossa ciência e conhecidos de longa data, e que acha os 
têrmos novos pouco úteis e muitas vêzes apenas inteligíveis. Acrescentará que, 
na sua opinião, os geógrafos fazem muito bem em não se arriscar demasiada­
mente em especulações sôbre os processos do passado, que, aliás, pertencem 
antes à geologia do que à geografia, e que melhor se faria seguir sempre o método 
da observação direta, o caminho seguro que já nos conduziu tão bem e tão longe, 
e no qual pode-se ter completa confiança, em vez de nos arriscarmos adotando 
tôdas as maneiras hipotéticas e dedutivas dêsses tempos modernos e iconoclastas. 

Essas respostas do empirista têm para mim interêsse especial naquílo que 
revelam muitíssimo bem - um contraste frisante existente entre a geografia con­
servadora e a geografia progressiva. Naturalmente que as imagens deduzidas 
são de natureza teórica e especulativa, e mesmo deve-se confessar francamente, 
que estão além do alcance de uma ·demonstração absoluta. Mas elas estão 
quanto à segurança, a par de todos os conhecimentos da geologia sôbre a história 
do passado, pois êsses conhecimentos escapam igualmente à demonstração abso­
luta; e todavia a geologia é uma ciência florescente: êste ramo mais jovem da 
família das ciências naturais passou seu irmão mais velho, porque teve a coragem 
de suas especulações. Para o que se refere às demonstrações absolutas, deixamo­
las de bom grado aos metafísicos, reconhecendo que os resultados das ciências 
naturais, no que se refere ao invisível, são apenas conclusões provisórias, mas 
de uma ordem de probabilidade muito grande. Nós geógrafos, não somos nem 
empiristas, nem aprioristas absolutos, mas racionalistas e pragmatistas. Não 
dizemos nós, escrevendo sôbre a geografia do Auvergne, que aí se vêem muitos 
planaltos e vales, os primeiros cobertos, os outros cheios de rochas escuras e 
duras, mas, que aí se vêem, muitos planaltos recobertos de escorregamentos de 
lavas antigas, e muitos vales invadidos por escorregamentos de lavas recentes; 
reconhecemos porém, que de primeira vista essas descrições explicativas não são 
senão especulações, bem fundadas para se dizer a verdade, e inteiramente dignas 
de serem aceitas pelos geógrafos pragmatistas, mas especulações apesar de tudo, 
que teremos que modificar no caso de que alguém venha a descobrir uma expli­
cação melhor para os fatos observados, do que a que acabo de vos dar. 

Se há perigo nas descrições geográficas, eu o encontro mais nas frases invo­
luntàriamente explicativas dos empiristas, do que nas explicações reconhecidas 
como tais por parte dos racionalistas. E no que se refere à terminologia moderna 
da geografia, acho duma ingenuidade simples e encantadora as objeções feitas 
pelos empiristas, que nos declaram, ignorando a natureza subjetiva de seu argu­
mento, que êles não acham que seja útil introduzir novos têrmos na nossa ciência, 
quer dizer, que permanecem satisfeitos com a terminologia tal qual era no 
momento em que fizeram sua entrada em cena. Os racionalistas, ao contrário, 
acham muito difícil fazer entrar tôda a colheita da geografia explicativa de 
nossos tempos modernos nos antigos recipientes dos empiristas. 

Quanto à objeção de que a descrição explicativa da forma do terreno não é 
senão geologia, certamente como já o disse, ela o é, como a climatologia é física. 
A geografia inteira não é senão a última página dêste grande volume da história 
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terrestre que constitui a geologia, e da qual mesmo os geólogos ainda não conse­
guiram decifrar a primeira. Mais ainda, a geografia, última página dêste 
grande volume é a página pela qual todo geólogo começa seus estudos, e sôbre 
a qual se fundam todos os princípios de sua ciência; o que não impede porém 
que sejam, não os geólogos, mas os geógrafos bons conhecedores da geologia que 
nos forneç~m os melhores quadros geográficos de nossas paisagens e de nossos 
países. Se, por meio de nossas descrições explicativas de nossas paisagens atuais 
nós penetramos, nós geógrafos, nos domínios dos geólogos, nada fazemos senão 
seguir o ótimo exemplo que êles nos deram, fundamentando tôda a ciência 
dêles da Terra antiga sôbre os nossos domínios, quer dizer, sôbre os fatos da 
Terra atual. 

Se o empirista afirma que seu caminho é seguro e que o nosso é incerto, o 
racionalista tem bem o direito de responder que o caminho empírico é obscuro, 
enquanto que o caminho explicativo é claro. Se o empirista pretende que somente 
a observação oferece segurança e que qualquer explicação é perigosa, o racio­
nalista tem bem razão em afirmar, que também êle observa, e mesmo melhor 
que o empirista, porque observando, êle se utiliza não tão sômep.te da luz exte­
rior do sol, mas também desta luz mental poderosa que provém éla concentração 
sôbre o objeto observado de todos os nossos conhecimentos ao mesmo pertinentes. 
E quanto ao perigo das descrições explicativas, o racionalista não o nega, mas 
procura diminui-lo, evitá-lo, empregando tôdas as garantias de uma análise. 
cuidadosa e lógica. Se o empirista insiste em que o perigo do êrro subsiste, por 
cuidadosa que seja a análise de nossos problemas, estou perfeitamente de acôrdo, 
exceto que, enquanto êle procura evitar o êrro não se desviando de seu curso, 
de cega observação, eu me proponho a fazer um curso de observação esclarecida. 
Quando ao perigo aceito seus riscos. Dentre meus ouvintes, se há alguém que se 
assuste com isso, não é meu curso que deve êle seguir. 

~ Envie os livros de sua autoria,, étt os que se encontram em duplicata em seu poder, à 
.,... Biblioteca Central do tonselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da cultura 

geográfica do Brasil. 



Resenha e Opiniões 

O estudo da Geografia e as 
regiões naturais 

Dentre as propostas consideradas 
pelo X Congresso Brasileiro de Geogra­
fia, realizado nesta· capital, ressalta a 
moção intitulada O Estudo da Geografia 
e as Regiões Naturms apresentada pelo 
professor ·Afonso Várzea aos membros 
da 9.ª Comissão Técnica, os quais to­
mando conhecimento da mesma, enca­
minharam-na à apreciação do plená­
rio, como contribuição digna de consi­
deração e estudo, expressando-se nos 
seguintes têrmos: 

"Os membros da 9.ª Comissão Téc­
nica, do X Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, desejam que o estuâo ~o Brasil 
em regiões naturats seja recomendado 
oficialmente nos programas de ensino, 
conforme a iniciativa já tomada em 
estabelecimentos pedagógicos do país, 
notadamente no Instituto de Educação 
do Distrito Federal, a fim de que não 
fique exclusivamente a apreciação da 
Geografia nacional por grupos de Es­
l ados, conforme divisão que confessa­
damente visou apenas objetivos admi­
nistrativo-estatísticos. Representando a 
divisão em regiões naturais um dos mais 
belos progressos da Geografia moderna, 
já oficialmente consagrado nos progra­
mas de ensino dos países vizinhos, para 
não citar numerosos exemplos univer­
sais, ajudará aquela providência o sa­
neamento de um atraso que se coadu­
na com o desenvolvimento das ciências 
geográficas em nosso país. Outrossim 
se fará o estudo das sub-regiões, de 
acôrdo com detalhado critério local, 
dado o caráter eminent,emente utilitá­
rio que convém aos estudos geográficos. 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 
1944. 

F. A. Raja Gabaglia, presidente da 
9.ª Comissão. 

Afonso Várzea 
Odilon Nogueira de Matos 
Geraldo Sampaio de Sousa 
Sousa Brasil 
Mário da Veiga Cabral 
Carlos Marie Cantão 
Ruí Guimarães de Almeida 
Elísio Bahiense 
Odilon da Mota Portinho 
Eurípedes Queirós do Vale. 

A Comissão de Coordenação e Ini­
ciativas foi de parecer que a proposta 
fôsse encaminhada ao Conselho Nacio­
nal de Geografia, o que foi aprovado 
pelo plenário. A êsse propósito o pro­
fessor Fábio de Macedo Soares Guima­
rães, chefe da 4.ª Secção do Serviço de 
Geografia e Cartografia, emitiu o se­
guinte parecer, aprovado posteriormen­
te pelo Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia: 

A 9.ª Comissão propõe, em síntese: 
que "o estudo do Brasil em regiões na­
turais seja recomendado oficialmente 
nos programas de ensino ... · a fim de 
que não fique exclusivamente a aprecia­
ção da Geografia nacional por grupos 
de Estados". 

Quanto à primeira parte da reco­
mendação, é óbvio que está fora de 
qualquer discussão. É realmente inegá­
vel que o estudo de qualquer país deve 
ser baseado na sua divisão em regiões 
naturais, que, como diz muito bem a 
proposta, representa "um dos mais belos 
progressos da Geografia moderna". 

No que se refere, porém, à segunda 
parte, que traduz o objetivo da proposta, 
a sua redação dá a entender que, segun­
do a atual divisão regional do Brasil, 
oficialmente adotada, a Geografia na­
cional só possa ser estudada por grupos 
de Estados, "exclusivamente". 

É exato que a atual divisão consi­
dera cinco grandes regiões brasileiras 
correspondentes a grupos de Estados. 
Nada impede, entretanto, que o estudo 
de cada um dêsses grupos seja feito 
segundo as ri:giões naturais em que se 
divida, e assim já é certamente realiza­
do o ensino moderno da Geografia do 
Brasil. 

·0s atuais agrupamentos de Estados 
e Territórios considerados na divisão 
oficial, não são própriamente "regiões 
naturais", mas sim "grupos de regiões 
naturais". Por isso mesmo a Resolução 
n.0 72, de 14 de julho de 1941, da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, que a adotou, denomina-os 
simplesmente "regiões", sem o adjetivo 
"naturais". Trata-se duma divisão do 
país, em primeiro grau, em grandes 
blocos territoriais que podem ser cômo­
damente estudados separadamente; mas 
é óbvio que, em tal estudo, cada um 
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dêsses blocos deve ser dividido nas suas 
regiões naturais, e estas por sua vez 
em sub-regiões, em trabalhos mais por­
menorizados. 

Os atuais agrupamentos de Unida­
des Politicas não foram, porém, estabe­
lecidos arbitràriamente. ~les resulta­
ram duma prévia divisão do pais em 
grandes conjuntos regionais, aos quais 
se deu a denominação de "Grandes­
Regiões", com limites que necessària­
mente não coincidem com as divisas 
estaduais, a não ser em certos trechos, 
casualmente.' Cada um dêsses conjun­
tos foi dividido em "Regiões Naturais" 
propriamente ditas, e estas, sucessiva­
mente, em "Sub-Regiões" e em "Zonas", 
sempre sem a subordinação aos limites 
das circunscrições territoriais. 

As chamadas "Grande-Regiões" são 
necessàriamente heterogêneas, corres­
pondendo ao que Ricchieri denominou 
de "regiões integrais". As regiões natu­
rais que as constituem, embora diversas, 
acham-se ligadas por laços de inter­
dependência, como complementares 
umas das outras. Levando-se em conta 
essa interdependência, pode-se cômo­
damente estudar os diversos capítulos 

·da Geografia, não só a Física, mas tam­
bém a Humana e a Econômica, dentro 
de cada um dêsses grandes grupos. 

ótimo exemplo dessa ligação recí­
proca é dado pelas regiões naturais que 
.,:mstituem o Nordeste. A chamada 
"Mata" e o "Sertão" são duas regiões 
que contrastam fortemente, mas são 
complementares uma da outra. Não é 
possivel estudar a Geografia Humana 
e Econômica de uma delas sem levar-se 
em conta a outra. O mesmo se poderá 
dizer das regiões que constituem os 
outros agrupamentos regionais. A posi­
ção é um fato geográfico fundamental, 
que não pode, de forma alguma, ser 
desprezado. O fato da Mata estar con­
tígua ao Sertão, êste servindo de hinter­
land daquela, estabelece entre estas re­
giões laçôs de interdependência da 
maior importância. Embora a Mata se 
assemelhe mais a outros trechos da 
longa faixa que é a "floresta da encos­
ta oriental", suas relações são muito 
mais íntimas com o Sertão, do que com 
qualquer dêles. 

As "Grandes-Regiões" são, assim, 
grandes blocos territoriais, dentro dos 
quais pode ser feito o estudo geográ­
fico completo de cada conjunto, e não 
apenas a Geografia Física. 

Os grupos de Estados que consti­
tuem a divisão oficial nada mais são 
que os agrupamentos de Unidades Polí­
ticas que mais se assemelham às "Gran­
des Regiões". Resultam de uma adapta­
ção destas, após a substituição dos li­
mites naturais pelos limites estaduais. 

Tal adaptação não foi feita para 
obter-se uma "divisão que confessada­
.mente visou apenas objetivos adminis­
trativo-estatisticos". No estudo prévio 
realizado por esta Secção e que serviu 
de base ao projeto apresentado à As­
sembléia Geral do Conselho em 1941, 
foi mais de uma vez salientado que a 
chamada "divisão prática'', segundo 
grupos de Estados, visava também ob­
jetivos didáticos. Os Estados e os Ter­
ritórios são Unidades Polítieas que não 
podem ser ignoradas no ensino secundá­
rio. A Geografia Política do Brasil só 
pode ser feita levando em conta tais 
realidades. Nada impede, no entanto, 
que o professor, ao tratar da Geografia 
Física e mesmo da Humana e Econô­
mica, faça referência ao fato de que tais 
agrupamentos são meras adaptações. 
Poderá, por exemplo, mostrar ao estu­
dar o chamado Nordeste, que tal Gran­
de-Região não se limita rigorosamente 
ao grupo de Estados que se considera, 
mas também a uma grande parte da 
Bahia; ao mesmo tempo mostrará que 
o noroeste do Maranhão pertence, a 
rigor, à Grande Região Norte, pelas suas 
caracteristicas naturais. 2 Ao considerar 
as regiões naturais em que se divide o 
agrupamento, tais aspectos podem ser 
fàcilmente salientados. 

Trata-se dum estudo "em primeira 
aproximação", que poderá ser realizado 
com um melhor caráter científico 
quando feito no ensino de grau superior, 
nas faculdades de filosofia. Aí poderão 
os professôres adotar as divisões que 
melhor lhes parecerem e por elas fazer 
o estudo da Geografia pátria. 

Tais divisões segundo as regiões 
naturais variarão certamente segundo 
os diversos geógrafos. o estabelecimen­
to duma divisão regional tem muito de 
subjetivo. Com efejto, a natureza não 
traça limites nítidos entre as regiões e 
tal delimitação é puramente esquemá­
tica, variando de um para outro autor; 
além disso, haverá certamente diver­
gências na maneira de considerar a 
hierarquia das diversas sub-divisões re­
gionais. Se para um geógrafo um certo 
trecho de território tem a categoria de 

1 Ver "'aeglões Naturais do Brasil" no Bo- 2 Ver "Região Nordeste" no B. G .. ano I, 
letim Geográfico, ano I, n. 0 11, ps. 48-50. n." 12, págs. 38 a 40 (especialmente o mapa). 
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reg1ao, para outro será o mesmo con­
siderado como uma sub-região, e dessa 
forma os quadros regionais variarão 
muito entre si. 

A uniformização da divisão regional 
do Brasil, em primeiro grau, segundo 
cinco grandes agrupamentos regionais, 
para fins práticos, administrativos, es­
tatísticos e mesmo didático.s, repre­
sentou um grande passo na sistematiza­
ção dos estudos geográficos brasileiros, 
pondo têrmo à confusão anteriormente 
reinante. O quadro oficialmente apro­
vado resultou, de longos debates. entre 
mestres da Geografia nacional, na ses­
são de 1941 da Assembléia Geral do 
Conselho. 

Abolir a divisão ora estabelecida, 
seria voltarmos ao caos anterior, mor­
mente no ensino, em que cada professor 
e cada compêndio adotaria uma divisão 
diversa. Tentar estabelecer um acôrdo 
prévio a respeito duma só maneira de 
considerar as verdadeiras regiões natu­
rais do país, daria lugar certamente a 
debates muito valiosos do ponto de vista 
científico, mas sem grandes esperanças 
de chegar-se a êsse acôrdo, pois, como 
vimos, muito há de subjetivo no esta­
belecimento duma divisão em regiões. 
Parece-nos suficiente que tal diversi­
dade exista em relação à subdivisão, em 
regiões naturais, de cada um dos grupos 
regionais atualmente adotados. Haverá, 
ao menos, uma certa uniformidade na 
divisão do estudo da Geografia pátria 
em seus grandes capítulos, no ensino 
secundário. 

Nunca é demais lembrar que o Bra­
sil tem as dimensões de um continente, 
e, desta forma, nada mais natural que 
se considere, em l.º grau, sua divisão 
em grupos de Unidades Políticas, que 
correspondem aproximadamente, a gru­
pos de regiões naturais, ou "regiões 
integrais", segundo a nomenclatura de 
Ricchieri. Cada um dêstes grupos tem 
a extensão de grandes países, nos quais 
se considera uma divisão em verdadei­
ras regiões naturais. 

Aceitando-se a proposta da Comis­
são, inteiramente, no sentido de fazer-se 
o estudo da Geografia do Brasil direta­
mente segundo as suas numerosas "re­
giões naturais" propriamente ditas, 
seria então o caso de levar-se mais lon­
ge o raciocínio, até as suas últimas 
conseqüências. Considerar-se-ia, dessa 
forma, a prévia divisão da América do 
Sul em suas regiões naturais, e não a do 
Brasil separadamente. O problema se 
tornaria então ainda mais complexo. 

Na proposta afirma-se que a ini­
ciativa do estudo do Brasil segundo pu­
ras regiões naturais já foi tomada em 
estabelecimentos pedagógicos do país, 
notadamente no Instituto de Educação 
do Distrito Federal. Ocasionalmente 
conhecemos apenas a divisão adotada 
no citado Instituto, por um dos seus 
professôres. Tal divisão, entretanto, é 
feita unicamente pelo critério clímato­
botânico. Ora, tal critério não é unâ­
nimemen te aceito pelos geógrafos. As 
regiões fitogeográficas correspondem às 
chamadas "regiões elementares'', nas 
quais se consiqera um único fenômeno 
em sua caracterização; ao passo que as 
regiões naturais, propriamente, resul­
tam da consideração do conjunto de 
seus caracteres ("regiões complexas") . 
Por êsse exemplo, observa-se como sur­
gem imediatamente controvérsias im­
portantes a respeito do critério a que 
deve obedecer a divisão dum país em 
suas regiões naturais. 

Pelas considerações acima feitas, a 
4. a Secção é de parecer: 

l.º - que seja reiterada a reco­
mendação para que o estudo geográfico 
do Brasil, seja feito segundo regiões 
naturais; 

~·º - que, no ensino secundário, 
tais regiões naturais sejam considera­
das, entretanto, ao ser estudado cada 
um dos grupos de Unidades Federadas, 
estabelecidos na atual divisão regional 
do Brasil oficialmente adotada; 

3.0 - que, além da divisão de cada 
agrupamento de Unidades Federadas 
em suas regiões naturais, sejam ainda 
subdivididas, em sub-regiões naturais, 
em estudos mais pormenorizados. 

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 
1944. 

Fábio de Macedo Soares Guimarães, 
- chefe da 4.ª S.fe(:ção. 

-+e 

O êxodo rural 

É inquestionável que, em virtude 
do advento da guerra, vários povos de 
nosso hemisfério assistiram à intensi­
ficação do êxodo rural e à tendência 
para a hipertrofia de seus centros ur­
banos, informou recentemente um ór­
gão da imprensa paulista. 

Um conjunto de circunstâncias, que 
existiam antes mesmo de 1939, mas que 
se agravaram sobretudo a partir dessa 
data, militaram no sentido de induzir 
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populações inteíras em nosso hemisfé­
rio a abandonar as lides campesinas, 
refugiando-se nas cidades. 

Fenômenos que tais ocorreram e 
continuam a ocorrer especialmente na 
Argentina e nos Estados Unidos, escla­
receu o mesmo j ornai. 

O economista platino, Alexandre 
Bunge, em seu último trabalho, intitu­
lado: Hacia una nueva Argentina, reve­
la, estribado em documentação estatís­
tica adequada, que o seu país é talvez, 
entre as nações contemporâneas, o que 
relativamente à sua população total, 
regista a menor percentagem de popu­
lação radicada nos campos. 

Na Argentina, porém, se bem que 
não seja desejável a macrocefalia ur­
bana de Buenos Aires, essas migrações 
internas não implicam em desequilíbrios 
econômicos perigosos, nem redundam 
na atrofia de sua populaçáo agrícola. 
É que o uso da maquinaria se difundiu 
de tal maneira nos pampas, o seu solo 
se prestando admiràvelmente à maqui­
nocultura, que, mesmo ostentando uma 
pequena população rural, quando cote­
jada com a urbana, ela continua a ser 
o maior celeiro da América do Sul. 

Nos Estados Unidos, o movimento 
das fazendas para os núcleos urbanos 
aumentou extraordinàriamente, devido 
às condições de trabalho, que o Govêrno 
Federal criou, fundando inúmeras in­
dústrias bélicas e oferecendo salários 
mais altos do que os em vigor nos cam­
pos. Pode-se aliás, ter uma idéia do 
estado contemporâneo da população 
agrícola na maior república de nosso 
continente, examinando-se o quadro 
seguinte em que apresentamos a po­
pulação global da América do Norte 
e a fixada à gleba, nos últimos tempos: 

População População 
total agrícola 

1938 ·129 355 000 30 620 000 
1939 130 406 000 30 480 000 
1940 131 456 000 30 269 000 
1941 132 638 000 29 986 000 
1942 133 953 000 29 046 000 
1943 135 604 000 27 821 000 

Infere-se do exame de ambas as 
colunas que a população em geral dos 
Estados Unidos ainda se encontra em 
uma fase de crescimento demográfico, 
conquanto não se revista mais dos ca-

racterísticos de expansão vertiginosa, 
por assim dizer, observados no início 
do século atual. A população rural, no 
entanto, além de não acompanhar ê11se 
desenvolvimento, se contrai cada vez 
mais. 

A exemplo do que ocorre na Argen­
tina, tal situação não implicou na di­
minuição do poder, de produtividade 
agrícola da nação, de vez que a lavoura 
ianque é ainda mais mecanizada do 
que a platina. Um povo, como o norte­
americano, que soube racionalizar ao 
extremo a estrutura de sua existência 
agrária, pode, em momentos excepcio­
nais, como o de agora, pedir à sua 
"gens" rural que preencha os claros e 
as lacunas no trabalho nacional, recla-. 
mado em épocas de guerra, sem que 
isso importe no declínio do volume e da 
qualidade da produção agrícola. 

No Brasil, porém, país de agricul­
tura na sua maioria de feitio tropical 
e semi-tropical, a maquinaria ingressa 
e se afirma com as lacunas de tra­
balho afetando uma população agrí­
cola muito maior, em relação ao nosso 
todo demográfico, do que a Argentina 
e os Estados Unidos. É por essa razão, 
e em obediência ainda a outros motivos, 
que, quando se dá forte migração dos 
campos para as nossas cidades, como 
sói acontecer presentemente, debuxam­
se aos nossos olhos panoramas inquie­
tadores, consubstanciados na queda dos 
índices de nóssa produção agrária. Aqui, 
termina o comentarista, muito mais do 
que lá, o combate ao êxodo rural é 
condição indispensável à nossa própria 
subsistência econômica. 

Problemas do Brasil-Central através de 
uma entrevista do ministro João Alberto 

Falando à imprensa desta capital 
o ministro João Alberto prestou uma 
série de informações acêrca da obra que 
vêm realizando a Fundação Brasil-Cen­
tral no desbravamento do Planalto Cen­
tral Brasileiro. 

Começando p;:ir fazer referências 
à fundação de um povoado naquela re­
gião o qual tomou o nome de Aragarças. 

O órgão de imprensa que acolheu 
as informações do presidente da Funda­
ção Brasil-Central divulgou a seguir o 
que tem feito e o que ainda pretende 
fazer a F. B. C. na região do Ara­
guaia. 
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Começou o ministro João Alberto por 
acentuar o espírito ordeiro das popula­
ções do interior estendendo-i>e apôs 
sôl;>re a ausência da caça na região as­
segurando que os garimpeiros vindo de 
tôda parte e por lutarem com a falta 
de meios de subsistência, destruíram a 
que havia em Barra das Garças. Essa 
história de matar os bichos do mato 
sem parar, em tôdas as estações do ano, 
na época da postura e da criação, dá 
nisso. A fase de reprodução devia sel· 
sagrada. Mas nos sertões as leis demo­
ram muito a chegar. E antes de fazer 
a lei, é preciso educar o povo e ser per­
suasivo. 

A gente da roça é de muito boa 
índole. E o chamado espírito das leis 
é para os doutores. 

Acresce que na zona do cerrado, 
onde estamos, sempre houve pouca caça, 
que só é abundante nas zonas de flo­
resta. 

Mas, acentua o ministro João Al­
berto, ccimo tudo na vida apresenta 
compensações, não temos, no cerrado, o 
suplício dos mosquitos. :tl:sse tormento 
que faz o homem civilizado te_mer o 
interior, tanto por causa dos msetos 
perniciosos, transmissores de doenças, 
como dos que molestam pela picada ou 
pelo zumbido, como sucede com o mos­
quito pólvora, o estegomia, o borrachu­
do e outros, êsse tormento não existe 
em Aragarças. Não preciso criar ele­
mentos de defesa contra essa praga que 
nos rouba o sono, nos impede de pescar 
ou andar pelo campo. Tôdas essas espé~ 
cies vivem nas bourdures das matas, 
como já disse, ao passo que nós mora~ 
mos em campo aberto. A terra da flo­
resta é úmida e conserva a água das 
chuvas, que é viveiro propício para a 
prolife~ação das larvas. 

Como sabe, no estrangeiro é comum 
ouvir restrições a coisas nossas, mes­
mo com amenidade, mas que sempre 
suscetibilizaram o nosso amor próprio. 
As vêzes nos vemos compelidos a escla­
recer êsses equívocos, a fim de evitar 
que certas lendas hostis se propaguem 
ou u'a má fama injusta persista. Du­
rante mui~o tempo o Brasil foi consipe­
rado o pais da febre amarela, que, no 
entanto, grassava com igual intensi­
dade, mas sem a mesma espetacular re­
percussão daqui, no México, em Cuba 
e em outros países do continente. 

Eu mesmo ouvi alusões irreverentes 
aos mosquitos e môscas que tanto nos 
mortificam, mas que existem até mes­
mo nos Estados Unidos. Em uma dessas 
oportunidades, procurando pôr as coisas 

nos devidos têrmos, perguntei a um de 
nossos amáveis acusadores: - Mas afi­
nal quem inventou o Flit ? Sim, _porque 
o Flit não foi inventado para matar as 
pragas do Brasil, mas para eliminar, 
principalmente, as que existem no país 
donde é oriundo êsse famoso inseticida. 

O garimpeiro - Retomando, porém, 
o fio da conversa sôbre o garimpeiro, 
devo dizer que êle é essencialmente nô­
made. Abandona a terra de origem, a 
casa de morada e àté a própria família, 
quando não carrega tudo, mulher e 
filhos para que o ajudem na garimpa­
gem, e emigra, na ânsia de fazer for­
tuna. Todos trazem na imaginação o 
sonho de encontrar, um dia, uma pedra 
grande, um diamante de muitos quila­
tes, que lhes dê fortuna e independên­
cia. E passam a vida correndo atrás 
dessa fantasia. A pedra grande é como 
o pássaro azul, que nunca aparece. 

Passada a estação êle regressa a 
penates para voltar, de novo, mais 
tarde, sempre tocado da mesma espe­
rança, castigando a saúde e curtindo 
miséria. E se acontece apanhar, já não 
digo a preciosidade almejada, mas uma 
pedra maiorzinha apenas do que o 
comum dos diamantes, o lucro da venda 
é logo despendido no próprio local. Os 
compradores, sempre espertos, explo­
ram-no, pagando por baixo preço o 
achado. Depois, como para compensar­
se das agruras padecidas durante tão 
longa expectativa, o garimpeiro aceita 
o que lhe dão, saca por conta e entra 
a fazer despesas imoderadas no arma­
zém, abastecendo-se de conservas caras, 
que nunca antes consumira, carne e 
peixe enlatados, massa de tomate, do­
ces finos, etc. Quer também luz à noite 
e, para isso, paga o querosene a 15 cru­
zeiros o litro. Com tais extorsões e 
tantos desperdícios, é de esperar que o 
lucro apurado na transação se vá em­
bora. Depois de gastar o último vintém 
o sertanejo imprevidente volta à mes­
ma faina e continua a procurar no cas­
calho, com água até os joelhos, como 
um castigo de Sisifo, a recompensa final 
daquele ofício aventuroso e incerto. 
Antigamente êles vinham e voltavam 
porque não encontravam condições de 
permanência. Hoje, boa proporção dêles 
se tem fixado porque o ambiente satis­
faz às suas necessidades e às da própria 
família. 

Area imensa - O maciço central é 
uma imensa chapada, recortada de va­
les que formam os afluentes das três 
grandes bacias fluviais brasileiras. Co­
berto de uma vegetação baixa denomi-
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nada cerrado, êsse maciço, que é cons­
tituído em geral de terra pobre para a 
agricultura, apresenta, no entanto, um 
potencial enorme do ponto de vista da 
criação do gado. 

Em oposição à po\>reza da terra da 
bacia do Araguaia, encontramos terras 
ricas em tôda a bacia do Paraná e so­
bretudo do Paranaíba, quer do lado de 
Goiás, quer do lado de Minas Gerais. 
Não podemos dar informação muito 
detalhada sôbre a natureza do solo das 
cabeceiras do Xingu e do Tapajós. Aí 
se encontra a grande área desconhecida 
que constitui o objeto principal dos tra­
balhos da Fundação, extensão de terra 
de mais de 500 000 quilômetros quadra­
dos, que representa talvez a maior área 
desconhecida do globo. 

Sôbre tão vasto território descan­
sam os limites da Fundação Brasil Cen­
tral, cuja extensão não se acha ainda 
claramente estabelecida. 

Iodo, ferro e cálcio - A zona ocu­
pada e na qual a Fundação exerce tôda 
a sua atividade, é absolutamente salu­
bre. Não é preciso cogitar de drenar 
terras, secar paludes, sanear campos, 
como em tantos outros pontos do país 
onde o simples enunciado do aprovei­
tamento de terras do sertão e no plano 
de colonização logo fazem arrepiar 
pela idéia dos serviços hercúleos e dos 
gas.'.ó8 astronômicos que o empreen­
dimento demandaria, a fim de se pôr 
a região em condições de ser habita­
da. No Brasil Central, não. O que já 
existe são apenas doenças provenientes 
da falta de iodo, causa do bócio e da 
falta de ferro e cálcio. Na Suíça, onde 
maior é a proporção de deficiência 
glandular, gerando o papo, o povo faz 
uso constante do iodo, como defesa 
contra o tenebroso mal. Embora des­
conhecida a sua etiologia, é êsse o tra­
tamento preventivo do bócio naquele 
país. 

Ajudados por cientistas e labora­
tórios estamos estudando um meio de 
facilitar a ingestão generalizada dêsses 
produtos, adicionando-os aos elementos 
normais da alimentação. Com essa fi­
nalidade, temos feito misturar o iodo 
no sal e os outros dois, o ferro e o cál­
cio, no açúcar, com bons resultados, pois 
o sabor dos alimentos não se modifica. 
E, dessa forma, sem prescrever remé­
dios específicos que a população sempre 
refuga, tôda gente se medica, preparan­
do-se para uma melhor resistência fí­
sica contra a invasão de outras molés-

tias de índice demográfico elevado~ cujos 
vestígios na região explicam a debilida­
de orgânica de seus habitantes. 

Essas considerações são formuladas 
em obediência ao conceito que considera 
o saneamento como base de tôda. a ação 
oficial, sempre que o govêrno pretende 
enfrentar problemas dessa natureza. As 
despesas para tais obras são pesadas 
e por isso só costumam ser adotadas 
para zonas de recursos, capazes de com­
pensar por suas rendas tão vultosos 
gastos. Felizmente, não temos que com­
bater endemias nem epidemias. De 
tôdas as afirmativas que faço é sempre 
essa a que produz maior surprêsa. A 
idéia de que o Brasil é insalubre é uma 
idéia arraigada. Miguel Pereira, com 
sua frase famosa, consolidou a crença 
de que somos efetivamente um vasto 
hospital. E é, sem dúvida, um grande 
exagêro. Onde estamos trabalhando não 
há, pois, a malária. Seus focos estão 
nas margens das lagoas e à beira da:r 
matas. O programa de sanear para de­
pois aproveitar a terra, como se faz no 
Norte, no Sul, no Centro, e mesmo aqui 
na Baixada Fluminense, não é proble­
ma para nós, pelo menos por enquanto. 
Podemos colonizar e produzir sem ne­
cessidade de sanear. 

A área da futura cidade - As 
condições de salubridade foram a 
principal determinante da escolha do 
local para a nova Base. Subindo o 
Araguaia, a baixa altura, pudemos ver 
que as margens do grande rio são inun­
dáveis até Registro do Araguaia e que 
só daí para cima os barrancos vão fi­
cando mais altos, desaparecendo as la­
goas internas, que constituem focos de 
mosquitos e impaludismo. Desta forma, 
atingimos a confluência do rio das Gar­
ças com o rio Araguaia, ponto geogràfi­
camente favorável. Os estudos sôbre 
a terreno confirmaram as informações 
da exploração aérea e foi a.ssim fixado 
o lugar da fundação da futura cidade 
de Aragarças. A cidade f'stá projetada 
sôbre uma área de um quilômetro de 
rafo. Dentro dêsse perímetro estão tra­
çadas as suas linhas, estabelecidos os 
seus limites, localizadas as ruas e praças 
e assinalados alguns edifícios públicos. 
Tôdas as residências poderão gozar das 
vantagens criadas pelos serviços gerais 
da admmistração. 11:sses serviços com­
preendem assistência médica, instrução, 
estações experimentais, armazéns, cen­
tro de diversões e outros que se tornem 
necessários segundo o desenvolvimento 
do povoado. Edificados no centro, êsses 
serviços ficarão equidistantes dos pon-
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tos extremos da cidade . Não será neces­
sário encarecer as vantagens dêste cri­
tério racional. Atendendo-se a que a 
área total do povoado não depassará o 
raio de um quilômetro, segue-se - to­
mando para exemplo a organização es­
colar - que uma criança não terá que 
caminhar mais de um quilômetro para 
alcançar a escola. A mesma finalidade 
de poupança de tempo se verifica com 
os demais serviços, como as diversões, 
centro de saúde e o próprio armazém 
geral, onde o povo terá de abastecer-se 
dos gêneros necessários ao seu consumo, 
alimentação, vestuário e outras utilida­
des, até que o comércio se desenvolva e 
entre no regime da livre concorrência. 

Indústria de construções e outras 
- As construções em Aragarças estão 
em andamento . progressivo. Temos 
prontas e habitadas várias casas de re­
sidência. Outras se iniciam e, dia a dia, 
se aproximam dos últimos retoques. 
Nenhum operário deixa de esforçar-se 
para uma mais rápida conclusão da sua 
tarefa. Todos que lá mourejam estão 
possuídos de um certo orgulho em con­
tribuir para o levantamento de uma ci­
dade que cada trabalhador está vendo 
emergir do solo, com o auxílio de suas 
mãos laboriosas. 

Tanto em Aragarças, como nas pe­
quenas povoações situadas ao largo da 
linha principal de penetração, vão sur­
gindo novas indústrias. A primeira é a 
de material de construção. Todo tijolo, 
telha, ladrilho, manilha, deve ser produ­
zido no próprio local, com o fim de 
baratear as construções. Da mesma for­
ma serraria e carpintaria erguem-se 
para beneficiamento da madeira. Ofi­
cinas mecânicas vêm sendo estabeleci­
das à medida que se contratam operá­
rios especializados. Seria absurdo que­
rer construir uma cidade onde nã.:o 
exista nas proximidades material de 
construção e água potável abundante, 
mesmo que se tenha de sacrificar a 
fertilidade do terreno. Sem essas ins­
talações, não seria possível dar início 
às residências. Uma vez facilitada a 
produção do material, tanto faz edifi­
car uma casa, como cem. Os poucos 
técnicos com que iniciamos os serviços 
ensinaram depois o ofício aos outros, 
já radicados no lugar. E como o homem 
do interior é sagaz e tem gôsto para o 
trabalho desde que compreenda suas 
vantagens, cresceu logo o número de 
operários especializados e também o 
número das construções, resultando 
dessa sincronização de esforços, maior 
competência e melhor produção. 

O equipamento da Fundação para 
produzir tudo quanto se fizer necessário 
na região com o fim de dotá-la de todos 
os meios de trabalho lucrativo e dos re­
cursos indispensáveis ao desenvolvimen­
to do povoado em construção - é quase 
completo. O planejamento obedece a 
métodos seguros. A administração se 
aparelha para dentro em pouco ser 
proprietária das fábricas e oficinas in­
dispensáveis ao crescimento da locali­
dade. 

Se a matéria prima está ao alcance 
do trabalhador e a mão de obra é fácil, 
que mais falta para se organizar um 
núcleo de população humana? 

Abastecimento - A população de 
Aragarças pode ser calculada em cêr­
ca de 2 mil habitantes. Nesse núme­
ro estão incluídos os 500 trabalhadores 
a serviço da Fundação. Os garimpeiros 
constituem outro tanto. De tôda essa 
população, cêrca de 400 pessoas vivem 
arranchadas, isto é, são alimentadas 
pela Fundação, que fornece a cada uma, 
pelo preço de 5 cruzeiros, uma refeição 
diária, altamente nutritiva. Na região, 
há abundância de legumes, porque são 
muitas as hortas cuja formação foi es­
timulada por nós. Daqui levamos um 
hortelão competente, que lá ensinou a 
sua arte a mais dez, de modo que hoje 
dispomos de onze entendidos no as­
sunto. Não há hortas mais extensas 
nem mais bonitas que as de Aragarças. 
Matam-se, além disso, duas reses por 
dia, para garantir o abastecimento. Há 
ainda, na época própria, muito bom 
peixe. A criação de galinhas, que serve 
para alternar o menu, está se desenvol­
vendo auspiciosamente. Costumam ser­
vir também saladas variadas e sopas 
substanciais, graças à fartura de legu­
mes e cereais. O feijão, o arroz, a man­
dioca,· os produtos do milho têm a tour 
de rôle o seu lugar na mesa de nossos 
pensionistas. 

Aquêles que desejarem refeição mais 
variada, ou produtos enlatados, como 
conservas, doces, goiabada, etc., pagam 
de seu bôlso o excedente. A título de 
exceção, aos viajantes e aos turistas, 
- que sempre aparecem - pode ser 
fornecido o almôço nas mesmas condi­
ções, enquanto não está instalado o 
hotel projetado'. 

O solo, muito pobre em cal, e que 
por isso exige cuidados especiais na ali­
mentação humana, explica de certo 
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modo a deficiê!lcia orgânica das popu­
lações espalhadas pelo território. E é 
uma das razões porque interferimos 
diretamente na solução do problema, 
selecionando alimentos e organizando 
cardápios. 

Impostos e aluguéis - No Brasil, 
desde a monarquia, quando se desco­
bre uma riqueza ou .se cria uma ati­
vids;de produtiva, logo o Fisco com­
parece. Impôsto direto no Brasil Cen­
tral não há. O princípio fundamental 
do nosso programa é não ferir o direito 
dos Estados. Tudo quanto fôr objeto 
de exploração por parte da Fundação 
está isento de tributo, salvo as transa­
ções de compra e venda, que pagam 
os impostos relativos. Depois que a 
região produzir e exportar entraremos 
em entendimentos com Mato Grosso e 
Goiás para examinar essa questão das 
rendas públicas . 

A Fundação é uma organização com 
orçamento próprio, proveniente de sub­
venção do Govêrno e de donativos. Daí 
vêm os recursos de que dispomos para 
as despesas públicas, para pagamento 
do salário dos trabalhadores e das cons­
truções materiais. 

Construídas as residências cuidare­
mos de estabelecer sôbre elas uma con­
tribuição, espécie de aluguel, porém 
moderado, e que se destina a um fundo 
especial exclusivamente aplicado na 
conservação das próprias casas. Uma 
vez edificado o povoado, êsse sistema 
de àluguel entrará em vigor. 

O trabalho é capital - Se é de­
ver nosso construir a cidade e forne­
cer alimentação aos trabalhadores e 
às primeiras levas de emigrantes, deve­
mos cuidar com igual empenho do pro­
blema de assistência hospitalar, mais 
complexo sem dúvida que a assistência 
médica ou sanitária, já organizadas. O 
sistema que adotamos constitui uma ino­
vação, inspirada aliás no conhecimento 
das condições especiais de existência e 
psicologia do sertanejo. É uma fórmula 
nova que, esperamos, dê resultado, ape­
sar de não estar nos livros, nem haver 
sido sugerida por nenhum técnico de 
administração nacional ou estrangeiro. 

Feito o diagnóstico do enfêrmo e 
resolvida a sua internação, o trabalha­
dor é logo hospitalizado como doente 
contribuinte e não como indigente, o 
que lhe cria uma situação sobremodo 
honrosa. Para pagar a operação o tra­
balhador tem dois recursos: ou paga 
em dinheiro, se tiver economias e pre­
ferir fazê-lo, ou paga em trabalho. Na 

tabela organizada pela Fundaçã'o, o 
preço das intervenções cirúrgicas é o 
mais reduzido possível. Há uma tarifa 
ainda mais em conta para as operações 
comuns, isto é, que não são graves, mas 
que, não obstante, reduzem de muito a 
capacidade de trabalho dos atingidos 
pelo mal, - hérnias, apendicites, amig­
dalas, etc. - a fim de que ninguém 
deixe de internar-se em caso de preci­
são. O trabalhador rural só recorre ao 
hospital quando se sente invalidado. 
Enquanto lhe restam fôrças para cui­
dar da própria subsistência não se re­
colhe. 

Se em troca da operação pedimos 
trabalho, suavizamos as condições de 
pagamento e estabelecemos para o tra­
balhador uma situação moral que muito 
o envaidecerá. O trabalho é capital, 
é riqueza, portanto representa dinheiro. 
Para saldar a conta de uma apendicite 
basta, pois, que o operado trabalhe para 
a Fundação dez dias. Outras operações 
se resgatam pelo mesmo processo, com 
mais ou menos dias de serviço, mas 
t\)das de liquidação accessível. 

Desbravar e colonizar - Indaga­
do sôbre o principal objetivo da Fun­
dação, se era desbravar, explorar, ca­
tequizar ou colonizar, o ministro João 
Alberto respondeu: - Desbravar, pri­
meiramente, os territórios desconheci­
dos e, em seguida, promover a coloni­
zação da região. 

Entenda-se por povoar a formação 
de núcleos coloniais em condições eco­
nôm.icas compatíveis com a civilização 
moderna. Nossa principal preocupação 
nesse setor é estimular a formação dês­
ses núcleos antes de proceder à repar­
tição das terras, o que virá assegurar 
ao colono, que vai se instalar, tôda a 
assistência de que carece. Antigamente 
jogava-se o homem no interior por con­
ta própria, vivesse ou morresse. Há la­
mentáveis precedentes de tentativas de 
colonização :fracassadas por êsse moti­
vo. Penso que integrar aquelas popula­
ções brasileiras na civilização para que 
elas se aproveitem das conquistas mo­
dernas encorporadas à nossa existência, 
e tão imprescindíveis a todo ser huma­
no, é um dever primordial. 

Para desbravar as terras pouco ou 
nada conhecidas o melhor colono é, sem 
dúvida, o nacional. O colono estrangeiro 
se recomenda para a exploração de 
terras em condições já favoráveis, sem 
com isso negar a determinados ele­
mentos alienígenas um lugar de desta­
que e eficiência no desbravamento. Nas 
regiões de economia nascente o traba-
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lhador nacional é melhor. Logo, porém, 
que o núaleo se desenvolve deve-se 
recorrer ao emigrante de fora. :S:ste, 
com seus processos de produção mais 
adiantados, aprendidos de antepassados 
que viveram por décadas e décadas no 
mesmo ofício, vem ensinar aos nacio­
nais os melhores métodos de trabalho 
e os meios mais adequados para se tirar 
do solo um rendimento mais remunera­
dor. Da mesma forma os artífices de­
~m ser estrangeiros, pois conhecem 
muito mais ofícios que os nossos. Nes­
sas condições temos já alguns técnicos, 
como, por exemplo, um de cerâmica e 
até um especialista em rendimento e 
produção industrial. Criar um artesa­
nato em Aragarças é outro de nossos 
objetivos imediatos. 

- E dentre as diversas correntes 
européias com possibilidade de serem 
encaminhadas para nosso território, 
qual lhe parece a mais aconselhável? 

- Os italianos, por serem do mes­
me tronco, pelas afinidades de raça, de 
cultura e religião e pela colaboração 
que já nos prestaram, contribuindo para 
a prosperidade do Brasil. Não nos es­
queçamos que o fenômeno do café em 
São Paulo é, em parte obra do braço 
italiano. 

Vias de comunicação - Mas não 
se pode falar de colonização sem ao 
mesmo tempo tratar das vias de comu­
nicação. Não se pode organizar o tra­
balho e torná-lo um elemento de pro­
dução apreciável sem cuidar do proble­
ma do transporte e, conseqüentemente, 
da estrada, que é por onde se escoa o 
resultado do labor dos colonos, quer 
se trate de gêneros ou de criação ani­
mal. Em troca dessas mercadorias que 
alcançam, então, bom preço, vem de 
retôrno para o núcleo agrícola a paga 
em espécie, que o colono economiza ou 
aplica em novas fontes de produção. 
Dessa cadeia de interêsses, produção, 
exportação, compra e venda, nasce a 
prosperidade para o trabalhador e a 
melhoria de condições do meio am­
biente. 

Não era possível à Fundação deixar 
de dar tôda a sua atenção ao problema 
dos transportes e necessàriamente ao 
das vias de comunicações. As estradas 
a serem abertas na região são de duas 
naturezas: uma, a estrada de penetra­
ção, construída nos rastros da picada 
de desbravamento; as outras, de dre­
nagem, para os núcleos, convergentes, 
conforme o desenvolvimento econômi­
co de cada um dêsses núcleos. Nesse 
setor temos algum serviço realizado. 

Já reconstruímos a estrada de Rio 
Verde a Barra do Garças, numa exten­
são de 500 quilômetros, com pontes e 
mata-burros renovados e mais de cem 
quilômetros cascalhados. Abrimos uma 
estrada de penetração em direção do 
rio das Mortes, partindo de Aragarças, 
em terra completamente virgem, pene­
trando 120 quilômetros, já percorridos 
por automóveis e em ótimas condições. 
Abrimos ainda 150 quilômetros de ca­
minhos vicinais, convergentes sôbre 
Aragarças. Tudo isso em um ano ape­
nas de atividade, gastando a Fundação 
nesse serviço cêrca de 5 milhões de 
cruzeiros. 

O sal e o açúcar - Já fizemos sen­
tir que há dois produtos básicos a serem 
considerados na nossa atividade, jus­
tamente os mais necessários para tôda 
a região, tanto por sua aplicação, como 
porque na fase atual se vêm fazendo por 
demais raros: o sal e o açúcar. Não há 
precisão de muitas palavras para se 
compreender que se nos centros popu­
losos há falta dessas mercadorias, que 
dizer do longínquo sertão ? Mas era 
imprescindível debelar a crise no Ara­
guaia. As dificuldades a resolver a êsse 
respeito eram de duplo aspecto. Trata­
se . de produtos quase racionados em 
todo o país e, em segundo lugar, de fa-, 
zê-los seguir para seu destino, evitando 
de encarecer desmesuradamente a mer­
cadoria pela distância e frete a pagar. 
Graças a uma engenhosa combinação, o 
abastecimento do sal e do açúcar já se 
acha cercado de tais garantias e com-_ 
pensações que, ao invés de chegarem 
ao têrmo da viagem custando os olhos 
da cara, são, ao contrário, vendidos lá 
mais em conta que em muitos grandes 
centros. 

O sal, acentua o Sr. João Alberto, 
é levado daqui até Uberlândia, por via 
férrea. Daí por diante em caminhão, 
até Aragarças. 

Para êsse segundo percurso entra­
mos em acôrdo com os chauffeurs pro­
prietários dos respectivos carros sôbre 
o preço do transporte do sal, que é leva­
do por êles aos municípios dos arre­
dores. 

:S:sse acôrdo obedece às seguintes 
cláusulas: 1.º - A Fundação fórnece 
aos chauffeurs o combustível necessá­
rio pelo preço do tabelamento, contro­
lando o consumo; 2.0-a Fundação pro­
cura conseguir sobressalentes pelo pre­
ço do custo, dando ainda 10% para as 
quebras; 3.0 - a Fundação dá aos 
chauffeurs tôda a assistência a seu al­
cance, sobretudo em caso de doença. 
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Em troca os chauffeurs obedecem 
ao tabelamento estabelecido pela Fun­
dação, não só para o transporte de ida 
como para o de volta, quando o mesmo 
caminhão trará então outras mercado­
rias, principalmente cereais. O frete de 
retôrno reduzido permite o escoamento 
de tôda a safra de cereais procedente 
-los municípios mais longínquos, em quf 
a distância e o dispêndio da gasolina 
gravem demais o custo da mercadoria. 

É preciso não esquecer que naquelas 
paragens todos os chauff eurs são tlonos 
do próprio carro. 

Para atender às suas necessidades 
a Fundação dispõe de 100 mil litros de 
gasolina, quantidade até aqui aparente­
mente suficiente. 

Com o fim de baratear o produto 
importado dos centros industriais, do 
litoral ou do estrangeiro, a Fundação 
organizou um serviço comercial sob a 
denominação de "Entrepostos Comer­
ciais Ltda". Esta emprêsa que paga im­
postos e atua no comércio em pé de 
igualdade com outras firmas comerciais, 
age como atacadista, suprindo o comér­
cio das cidades e vilarejos na zona em 
que ºEera a Fundação. 

Comprando diretamente no fabri­
cante ou importando do estrangeiro 
graças às comissões e abatimentos de 
representantes, a Fundação por inter­
médio dos entrepostos pode finalmente 
fazer baixar ràpidamente os preços das 
mercadorias não produzidas na região 
e desafogar assim a viàa da população, 
que se tornava cada vez mais arrocha­
da, como é fácil de se compreender. 

O apoio aéreo - Temos ainda o 
avião que permite o exame de conjunto 
das dificuldades a enfrentar e o rumo 
a tomar. O rio antigamente era o mes­
tre da engenharia ferroviária. Os hu­
moristas diziam que ·ê1e ensinava ao 
engenheiro o traçado a seguir. Hoje o 
mestre não é mais o rio. É o avião que 
desempenha êsse mister. Os serviços 
prestados pelo avião nessa fase de cons­
trução são inestimáveis. 

Dando idéia exata do terreno e in­
formações muito aproximadas das con­
dições do lugar, o aeroplano nos habi­
lita a fazer uma idéia segura das re­
giões e a tomar decisões que careceriam 
de meses de trabalho para uma explora­
ção por terra. A marcha da expedição 
é acompanhada por vôos periódicos, 
para se esclarecerem os acidentes topo­
gráficos e os relativos à vegetação. 
Quer se saber a extensão de determina­
da mata, se um banhado sôbre a rota 

deve ser desbordado pela direita ou pela 
esquerda, enfim um sem número de in­
formações que representam poucas ho­
ras de trabalho para a aviação. 

A medida que a expedição se afasta 
da base vai ela ficando maii; na depen­
dência do apoio aéreo. Além do reco­
nhecimento e da assistência informa­
tiva sôbre o terreno, temos o abasteci­
mento. Apesar da organização do 
transporte por terra com numerosas 
tropas de muares, o abastecimento pelo 
ar é indispensável. Durante as chuvas 
as estradas ficam intransitáveis. O 
abastecimento de muares sofre constan­
temente colapsos que só poderão ser re­
mediados com os transportes aéreos. A 
necessidade de suprir os expedicioná­
rios uma ou duas vêzes por semana de 
carne fresca, de legumes, alimentos vi­
taminados indispensáveis às exigências 
orgânicas, nos conduz por outro lado 
ao abastecimento aéreo. 

Foi o reconhecimento aéreo que tra­
çou a direção a ser seguida pela expedi­
ção Roncador-Xingu, até o rio das Mor­
tes. Foi o transporte aéreo que abas­
teceu essa expedição, quando a tropa 
de 150 muares, preparada para ostrans­
portes ficou paralisada nas matas do 
Pindaíba. A ida e vinda constante de 
técnicos, a remessa de medicamentos, 
de instrumentos de laboratórios e mer­
cadorias de alto valor só pode ser feita 
por via aérea. Tenho a impressão de 
que o avião será o grande desbravador, 
de após guerra, o elemento indispen­
sável para criar e desenvolver os pe­
quenos núcleos no interior do país e 
preparar o terreno para abertura de 
estradas, aparelhamento de rios e cons­
trução de ferrovias. 

Três campos de pouso - Como vê. 
a serventia do avião é múltipla. Se a 
construção de uma rodovia torna-se 
muita vez difícil, cara e 'penosa, uma 
pista de mil metros por duzentos não 
apresenta dificuldade maior. 

O avião nos dá a assistência téc­
nica, o socorro urgente e o contacto 
direto com o mundo em todos os sen­
tidos e sob quaisquer imprevistos. 

Já construímos três campos de 
aviação - o de Caiapônia, o de Ara­
garças e outro no rio das Mortes, com 
pistas encascalhadas de mais de mil 
metros, sendo as duas primeiras utili­
záveis em qualquer estação dó ano e 
para a viões pesados. 

A carne e o leite - Referindo-se aos 
problemas da carne e do leite, disse o 
presidente da F. B. C.: 
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- São dois graves problemas da 
região. O carioca deve consolar-se ao 
saber que as restrições que está so­
frendo não são privadas. Lá no fundo 
do sertão, em pleno coração de Mato 
Grosso e de Goiás, terra do boi, também 
não há carne verde nem leite. Mas as 
razões são diferentes das que atuam 
nos grandes mercados consumidores. O 
fazendeiro da região raramente abate 
uma rês· para consumo .Próprio. Não 
tendo meios de conservar a carne e não 
podendo consumi-la imediatamente 
haveria um disperdicio que a encare­
ceria em demasia. 

O gado que lhe ronda a porta é 
artigo de venda e não de consumo. 
Dir-se-ia: "Mas, então, não há falta de 
carne; o que há é o hábito de não comer 
carne". 

Não é possível permanecer no sis­
tema vigente do feijão, arroz, torresmo, 
charque, farinha e rapadura, enquanto, 
por exemplo, as aves e os ovos, que po­
deria haver em abundância, constituem 
iguarias de luxo. Matam-se em Aragar­
ças, como ficou dito, duas reses por dia. 
A carne é vendida a 8 cruzeiros o quilo. 
Por aí pode-se calcular o valor da rês 
no interior. Se em pl~no Goiás e Mato 
Grosso o preço é êsse,.não deve o cario­
ca queixar-se do que está pagando, ten­
do-se em conta ainda o lucro legitimo 
dos intermediários, as despesas de 
transporte e de alimentação na viagem 
com os boiadeiros que conduzem o gado 
até a estrada de ferro, e também os 
impostos, até os de barreiras, subsis­
tentes ainda hoje, apesar da reforma 
das leis e da mudança do regime. 

o único lucro da Fundação é o 
couro pelo qual ela obtém bom preço, 
~evido à alta astronômica dêste pro­
duto.· 

Leite quase não existe porque o 
gado vive em liberdade no campo. O 
leite fica para o bezerro. E os bezerros 
criam-se à lei da natureza e só depois 
de adultos entram nos rodeios, já ai 
para embarcar com destino às inver­
nadas, a caminho dos frigoríficos. A 
produção do leite nada tem a ver com 
a criação do gado. Enquanto o gado 
leiteiro é criado pelo agricultor ou man­
tido nas granjas próximas aos núcleos, 
onde a terra fértil pode proporcionar 
uma boa alimentação, o gado de corte 
é criada nos cerrados, sem o objetivo 
do aproveitamento do leite. O assunto 
comporta maiores espia.nações, e o exa­
me das condições de aproveitamento 
que a região oferece à indústria de la­
ticinios nos levaria longe, o que foge 

aos objetivos de uma entrevista. De 
modó que vou restringir-me a falar 
apenas sôbre o que pretendemos fazer 
no intuito de atenuar os inconvenien­
tes e falhas existentes. 

Resolvendo um P.,:oblema - Para 
obviar a carência do leite pretendo le­
var, brevemente, para Aragarças al­
gumas dezenas de vacas suíças e 
;erse11 puro sangue, por serem as raças 
mais leiteiras. Lá elas serão cuidadas 
para garantir o fornecimento do leite 
por um ano e em abundância. Levarei 
também touros de raça para cruzar 
com o gado crioulo. Com tais elementos 
penso poder iniciar, dentro em pouco, 
a indústria de laticinios, que é uma 
das riquezas a explorar na zona pela 
fartura do gado existente. Não me 
canso de proclamar essas vantagens e 
bem assim a necessidade de os fazen­
deiros da região considerarem o gado, 
não somente como elemento negociável, 
mas como elemento a ser explorado 
para se criar e desenvolver a indústria 
local de laticínios. 

No Brasil Central encontra-se tal­
vez o maior empório de gado do país. 
Tôda a margem do rio Araguaia é po­
voada de gado. Não o é o rio das Mortes, 
só agora desbravado. Mas existem áreas 
extensíssimas com pastagem nativa e 
boa numa extensão aproximada de um 
milhão de quilômetros quadrados, po­
dendo manter 10 milhões de cabeças. 
O horizonte que se domina de bordo do 
a.viã.o permite essas afirmativa51 pe­
remptórias. 

- As vacas puro sangue a que me 
refiro seguirão embarcadas em estradas 
de ferro até Uberlândia, acompanhadas 
de tratadores que as retirarão dos va­
gões no meio tia viagem, sempre que 
necessário, para evitar o cansaço, e as 
doenças subseqüentes, que seria o agua­
mento, como se chama na roça. De 
Uberlândia prosseguirão viagem em ca­
minhões. 

Criação de muares ...,.. Mas o trans­
porte, insiste o ministro João Alberto, 
é um problema sempre presente. A todo 
o momento êle reponta no curso da 
conversação, e devem-se aproveitar tô­
das as oportunidades para conside-
rá-lo. · 

Ninguém ignora, por exemplo, o 
val9r e os serviços que prestam os mua­
res em todo o interior pela sua resis­
tência no trabalho e comodidade de 
montaria. É preciso difundir, pois, o 
mais possível a sua criação. O muar 
é o veículo preferido pelo sertanejo. 
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Estamos procurando uma solução prá­
tica para o problema. o Exército exer­
ce uma enorme influência em todo o 
hinterland. Por seu intermédio teremos 
facilidades na aquisição das éguas ne­
cessárias e dos reprodutores mais acon­
selháveis, além da assistência que nos 
será dada por seus ofícios técnicos. 
Destarte, em curto período, se poderá 
formar no interior uma grande reserva 
dêsses animais, que em tempo de paz 
prestarão serviços inestimáveis e, em 
caso de necessidade, representarão uma 
formidável reserva para a tropa mi­
litar. 

A igreja de Aragarças - Dentro 
de breves dias, continua o nosso en­
trevistado, terá início a construção da 
igreja de Aragarças. Já tenho a plan­
ta do novo templo. A jgreja terá uma 
tôrre muito alta para maior prestígio 
da localidade e para impressionar bem 
o povo, que gosta muito da Casa de 
Deus para dar expansão a seus senti­
mentos religiosos. A gente do interior 
não concebe festa sem o concurso da 
igreja e da praça pública, a primeira 
para orar, a segunda para divertir-se. 
E quando no povoado não existe um 
templo onde possa pedir as graças e 
agradecer os benefícios, emigra e faz 
romarias às cidades mais próximas. 

A altura da tôrre está em relação 
com a importância da localidade. É 
um índice dos recursos do lugar e da 
fé de seus habitantes. São razões psi­
cológicas que se devem ter em conta. 
Por lsso no projeto da cidade ficou as­
sinalado, desde o primeiro dia, o local 
para um templo em linhas amplas. 
Já fui interpelado sôbre se tencionava 
construir outra igreja além da católica. 
Não pretendo cercear a liberdade 'de 
ninguém, mas quem quiser igreja de 
outra seita que a faça por conta pró­
pria. Por iniciativa da Fundação só a 
do culto católico, que é no sertão a da 
unanimidade dos brasileiros. 

O clima - Relativamente ao clima, 
informa o ministro João Alberto, é mui­
to ameno na estação correspondente ao 
inverno daqui. Muito sêco e de tempe­
ratura agradável. Nessas noites pode-se 
dormir sem maiores preocupações, de 
janelas abertas, sem mêdo de resfriados. 
Nem mosquitos há que nos perturbem o 
sono. Na época das águas é incômodo 
porque são chuvas torrenciais incessan­
tes. Os rios crescem desmesuradamente 
e os campos se encharcam. 

Quantos daqui partiram para pres­
tar serviços profissionais em Aragarças, 
estão instalados com tôdas as exigências 

da civilização, as mesmas que usufrui­
mos nos grandes centros. É o que suce­
de ao engenheiro e aos cinco médicos 
que lá se encontram, ,e é o que sucederá 
igualmente a outros profissionais que 
nos prestarem a sua colaboração téc­
nica. Levamos para uso dêsses poucos 
colaboradores alguns bons colchões de 
mola, geladeiras, rádios, etc . Com tais 
elementos de confôrto não se ressenti­
rão êles da falta de diversões a que esta­
vam habituados. São bens cujo frui­
mento estimula nos outros que não os 
têm o desejo de possuí-los. Dêsse modo 
se eleva o nível de vida da localidade, 
se inocula o desejo da cultura e a am­
bição pelas coisas boas criadas pela 
inteligência do homem. Nem outro foi 
o objetivo da propaganda americana ao 
difundir o uso da máquina Singer, que 
encontramos nos socavões mais afas­
tados do país, da na valha Gillete, do 
rádio e dos demais instrumentos de 
progresso e confôrto, que fazem um 
pouco a delicia da vida. 

Uma fonte termal - Entre as pre.: 
ciosidades de que se ufana a Funda­
ção devo citar uma fonte de água ter-

1 mal, verdadeira dádiva do céu, distante 
poucos quilômetros de nossa Base e que 
tem, na nascente, 39º de temperatura. 
É uma água presumidamente de grande 
rádio-atividade, do tipo da de Poços de 
Caldas. Já mandei proceder aos exames 
necessários para conhecer sua compo­
sição química, propriedades e aplicação 
médica. Pretendo captar essa água e 
construir, em tempo oportuno, um bal­
neário destinado' a prestar, em futuro 
próximo, relevantes serviços à saúde 
dos habitantes dessa extensa zona do 
oeste. 

A grande diagonal - Para a na­
vegação fluvial são precisas embarca­
ções específicas, de tipos diferentes, 
conforme as condições de profundidade 
e correnteza dos rios a que se destinam. 
As embarcações atualmente utilizadas 
não obedecem a uma linha de constru­
ção apropriada. Além de frágeis e mal 
projetadas são insuficientes para asse­
gurar um transporte regular que seja 
para a manutenção da vida ao longo 
dêsses rios. A fim de atender às múlti­
plas necessidades dêsse setor, possuímos 
em Barra do Garças, inteiramente mon­
tado, um estaleiro que se encarrega da 
construção de barcos especiais, segundo 
as águas onde têm de navegar. 

Torna-se imperioso completar a li­
gação fluvial da Fundação com o norte 
do pais através dos grandes rios que 
demandam o Pará, via Tapajós. 
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Pretendo em fevereiro subir o Ta­
pajós, onde possuímos outra Base, com 
um médico, um engenheiro e 100 ho­
mens. Tenciono aí organizar a expe­
dição que marchará em sentido contrá­
rio ao que temos feito até aqui, a fim 
de abreviar a abertura da grande dia­
gonal que ligará por terra Rio de Janei­
ro a Manaus. 

Alcool-motor - Não se pode falar 
em estaleiros e em construção de bar­
cos sem pensar no combustível a ser 
consumido por êsses veículos. A expe­
riência ensina que a solução do proble­
ma está no álcool motor. Daí a conve­
niência de instalar pequenas distilarias 
ao longo de certos rios. Só a dissemi­
nação dessas pequenas usinas evitará 
o encarecimento, do combustível, pela 
supressão do frete, pois do contrário a 
produção ficará por demais onerada. 

Um dos primeiros objetivos nossos 
foi fundar as usinas que nos pareceram 
indispensáveis, para produzir açúc,ar e 
álcool. A usina dó Rio Verde, situada 
em Goiás, estará produ2findo ainda êste 
ano. Sua capacidade é de 50 mil sacos 
de açúcar, máximo, e 1 milhão de litros 
de álcool, por ano. 

Com relação à usina do Rio Verde 
ocorre outra circunstância de relêvo. 
Ela está organizada como sociedade 
anônima. Seu capital é de oito mil 
ações, das quais quatro mil e uma per­
tencem à Fundação, uma grande parte 
foi colocada em mãos de particulares, 
sobretudo capitalistas do Triângulo Mi­
neiro, e as re~tantes estão distribuídas 
entre trabalhadores e funcionários que 
a ela prestam serviços . Dessa maneira 
o pessoal encarregado de zelar pelos 
interêsses da Sociedade não trabalha 
só como empregado, com os olhos no 
ordenado do fim do mês, mas como as­
sociado diretamente empenhado na 
prosperidade e nos lucros da compa­
nhia. No fim do ano, feito o balanço, 
apura-se o saldo, a Fundação recebe a 
parte que lhe cabe e o restante. é dis­
tribuído entre os acionistas, inclusive os 
empregados. 

Os Xavantes - A presença dos ín­
dios Xavantes na região foi também 
objeto de uma resposta do entrevistado: 

Era uma pergunta com que eu já 
contava. Não temos tido contacto com 
êles. Parece que estão recuando à me­
dida que nos aproximamos. Nossa gente 
tem encontrado vestígios de sua presen­
ça. Possive]mente andam alarmadoo 
com o aparato da expedição, que já 
penetrou em seus domínios, pelo núme­
ro de homens, de animais, de barracas, 

etc., que costumamos utilizar. O apa­
recimento do avião, que de vez em 
quando sobrevoa a região, talvez influa 
para êsse retraimento. Nutrimos as 
mais amistosas disposições com relação 
aos selvícolas. 

As notícias veiculando versões dife­
rentes, inclusive algumas recentemente 
publicadas, segundo as quais tem havi­
do choques entre êles e a nossa turma 
expedicionária, são desprovidas de fun­
damento. 

Comunicações diárias "-- Nada do 
que ocorre no Brasil Central deixa de 
vir ao meu conhecimento. De tudo sou 
informado com presteza e minúcia. To­
dos os dias, por duas vêzes, de manhã 
e à tarde, comunico-me pelo rádio com 
cada uma de nossas Bases, situadas em 
diversos pontos s:la região. Havendo ne­
cessidade de uma providência urgente 
posso mandar, no mesmo dia, de avião, 
o socorro necessário. 

Todos que lá vivem estão em con­
tacto direto com o mundo civilizado. 
E permanec~m tranqüilos porque sa-
bem q7a lhe: faltará. 

Tertúlias 

Escrevendo sôbre as múltiplas ati­
vidades do Conselho Nacional de Geo­
grafia, fizemos referência. a uma que 
nos parece de suma importância para 
o desenvolvimento de tão interessante 
ciência. Referimo-nos às tertúlias se­
manais que há mais de um ano vem o 
Conselho realizando com louvável regu­
laridade e que contam com o apoio não 
só dos elementos diretamente ligados 
àquele órgão, como também de antigos 
alunos e mesmo atuais alunos da Fa­
culdade Nacional de Filosofia; algo, en­
fim, semelhante às reuniões quinzenais 
que, em São Paulo, a Associação dos 
Geógrafos Brasileiros vem promovendo 
há mais de dez anos, embora sem contar 
ainda com o apoio e o interêSse de deze­
nas e dezenas de professôres que, ou 
por comodismo ou por lamentável de­
sinterêsse permanecem arredios a tão 
úteis reuniões em que teriam, sem dúvi­
da, muito que aproveitar. Tais como às 
reuniões quinzenais da A. G. B., as 
tertúlias semanais do C. N. G. são 
simples, longe, bem longe do formalis­
mo e do cerimonial que tão bem carac­
terizam os velhos sodalícios. A freqüên­
cia não costuma ser muito grande, 
salvo ocasiões especiais: quinze, vinte 
pessoas, às vêzes mais, mas quase sem­
pre os mesmos; é de fato, muito agra-
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dável, ver semana após semana, quin­
zena após quinzena, as mesmas pessoas 
se reunirem para estudos e debates geo­
gráficos, em São Paulo, às segundas­
feiras à noite, com o sacrifício das pre­
mteres, dos grandes cinemas, e no Rio, 
às têrça-feiras à tarde, sacrificando-se 
as reuniões elegantes da Brasileira ou 
da Americana. 

No último número do Boletim Geo­
gráfico, editado pelo Conselho há um 
editorial sôbre as tertúlias durante o 
ano passado, traçado pelo Prof. Lúcio 
de Castro Soares, um dos diretores de 
estudos do Conselho e um dos maiores 
animadores dessas reuniões semanais. 
A leitura do pequeno trecho de seu ar­
tigo dá bem idéia do valor e do interês­
se, para professôres principalmente, de 
tais tertúlias: "Quem assistiu às tertú­
lias do ano que findou - escreve o 
Prof. Castro Soares - teve a oportuni­
dade de vajar pelo Brasil e pelo mundo 
(sem sair da capital ela República) 
percorrendo as suas reuniões, ora obser­
vando ràpidamente o conjunto da pai­
sagem, ora analisando minuciosamente 
os seus detalhes, ajudado tão sômente 
pela palavra expressiva do orador e pela 
documentação fotográfica por êle apre­
sentada. Assim, os "tertulianos" tive­
ram oportunidade de, sentados em con­
fortá veis poltronas "percorrer" trechos 
ainda desconhecidos do divisor das 
bacias São Francisco-Tocantins, "acom­
panhando" expedições exploradoras; de 
"estudar de perto" o vale do rio Doce e 
"examinar in loco os problemas econô­
micos do vale do São Francisco; de 
"conviver" com os selvícolas do Ara­
guaia ou do alto rio Branco; de "sentir" 
o rigor da sêca do Nordeste e de "nave­
gar" por dentro da floresta amazônica. 
Tiveram também o ensejo de "visitar" 
os principais serviços geográficos dos 
Estados Unidos, através do relato e da 
documentação fotográfica apresentada 
por técnicos brasileiros que lá estive­
ram; e de "viajar" pela terra canadense 
graça à projeção cinematográfica; bem 
como, de discutir complicados proble­
mas de geomorfologia, hidrologia, pe­
dologia, povoamento e questões interes­
santes de doutrina e metodologia geo­
gráficas, para mencionar somente os 
assuntos de maior destaque". 

Eis quanta coisa de interêsse para 
um professor de geografia. O apanhado 
que transcrevemos é bem um convite·à 
freqüência a tais reuniões e ficamos, 
diante disto, a perguntar ainda porque, 
em São Paulo, não há um interêsse 
maior, por pàrte dos professôres secun­
dários pelas reuniões quinzenais que a 

Associação dos Geógrafos Brasileiros faz 
realizar com finalidade rigorosamente 
idêntica às tertúlias do Conselho Nacio­
nal de Geografia. 

Nogueira de Matos 

iC 

A política imigratória do Brasil 

O Diário de São Paulo publicou no 
dia 21 de janeiro do corrente ano o 
seguinte artigo sôbre a política imigra­
tória do Brasil: 

"Esboça-se atualmente em vários 
círculos culturais do Brasil um movi­
mento tendente a revelar os aspectos 
marcantes de que deverá revestir-se a 
nossa política imigratória, no após 
guerra. 

O interêsse em tôrno da questão do 
afluxo de braços e cérebros estrangeiros 
para o nosso país é compreensível e 
louvável. :ti:le demonstra que compreen­
demos o valor da integração do imi­
grante ao nosso meio econômico e so­
cial. Revela que, a exemplo de outros 
povos americanos, não lograremos al­
cançar a plenitude de nosso progresso 
material e espiritual sem o apêlo aos 
centros de energia e de dinamismo hu­
mano da Europa, a qual foi e tem de 
continuar a ser, para nos utilizarmos 
do conceito de Rio Branco, a nossa 
maior "fonte de rejuvenescimento étni­
co e econômico". 

Os demógrafos, economistas e so­
ciólogos, assim europeus, como norte­
americanos, afinam pelo mesmo diapa­
são, quando acentuam que, sejam quais 
forem as necessidades do Velho Mundo 
para a cicatrização das feridas, que lhes 
abriu o conflito ainda em curso, alguns 
milhões pelo menos de europeus terão 
de expatriar-se e procurar erigir novos 
lares em outros países e pontos do globo. 
A região onde é possível que se mani­
feste maior interêsse imediato pela emi­
gração é a Europa mediterrânea, a cen­
tral e a oriental seja por causa do ex­
cesso de pressão demográfica, que não 
encontra a válvula adequada em um 
industrialismo vigoroso, à guisa do que 
existe na Europa ocidental, seja devido 
à circunstância de essas zonas acusa­
rem maior grau de mobilidade social 
do que as populações, já estáveis e fixas 
ao solo da Europa propriàmente atlân­
tica. Quer isso dizer que as nações que 
precisam mais urgentemente da emi­
gração são Portugal, a Itália, a Espa· · 
nha, a Polônia, a Alemanha, a Austri~ 
e os outros países que se situam r 
Europa balcânica e oriental. 
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Temos de convir em que foram 
essas as nações que mais contribuiram 
para avolumar o nosso caudal imigra­
tório, desde o momento em que o Brasil 
foi considerado uma nação-abrigo, ou 
melhor, uma nação em condições de 
receber e de entreabrir boas oportuni­
dades de vida para milhares de eu­
ropeus. 

De 1884' a 1943, a entrada de imi­
grantes no Brasil registou êstes totais: 
Nacionalidades Total 

Alemães ............. . 
Argentinos ..........• 
Austriacos ........... . 
Espanhóis ........... . 
Franceses ...........• 
Inglêses ............. . 
Italianos ........... .-. 
Iugoslavos.. . .........• 
Japonêses ........... . 
Lituanos ............ . 
Poloneses ............ . 
Rumenos. · ...........• 
Russos .............. . 
Portuguêses . . ....... . 
Sírios ...............• 
Suíços ............... . 
Turcos .............. . 
Diversos .............• 

172 326 
23 930 
85 836 

582 793 
33 058 
25 275 

1 142 128 
22 907 

188 615 
28 602 
48 673 

239 261 
184 174 

1 224 141 
29 570 
10 758 
78 490 

105 330 

Em pouco mais de meio século, re­
cebeu o Brasil 4 000 000 de imigrantes. 
Isto, em uma época em que era pequeno 
o poder de atração econômica, repre­
sentado pelo nosso industrialismo inci­
piente e em que. ·o nosso propósito de 
vinculação à terra dêsses alinigenas os­
tentou característicos de limitada in­
teligência política. Ganhamos, porém, 
experiência nos últimos tempos, no setor 
imigratório. Além disso, acreditamos 
que a nação, por isso que cresceu em 
riqueza e alargou os seus"horizontes de 
trabalho, está mais apta agora do que 
no passado para receber, na segunda 
metade do século XX, não apenas 4 
milhões, mas 8, senão 10 milhões, de 
novos imigrantes. 

Releva ainda acentuar que, na imi­
gração estrangeira, preponderaram, 
pela sua ordem de importância numé­
rica, os lusitanos, os italianos, os espa­
nhóis, e, em menor escala, os alemães, 
japonêses, russos, turcos, austríacos e 
poloneses. Nada nos autoriza a declarar 
que, amanhã não devam ser essas as 
nações que mais contribuirão, para a 
hrefa de nosso fortalecimento econô-

•ico e da formação de nossa. configu­
ção antropológica. A própria distri­
ção da corrente emigratória, no pe-

ríodo que se distendeu de 1884 a 1943, 
nos dá direito a asseverar que o Brasil 
está fadado a ser um povo que derive 
grande parte de seu melhor sangue 
exótico das vertentes étnicas do latinis­
mo, no Velho Mundo. Ao par, no entan­
to, dêsse caudal figuram outros, não­
latinos, como o alemão, o polonês, o 
russo, o austríaco, cujas vantagens são 
também apreciáveis ao porvir de nossa 
nacionalidade. 

O exemplo do passado deve consti­
tuir-nos uma advertência para OS· dias 
do futuro. Não necessitamos apegar­
nos a outros afluxos étnicos, afim de nos 
engrandecermos. Urge apenas que não 
reincidamos em erros do pretérito, cri­
ando quistos raciais, à margem da vida 
brasileira. Se agirmos à maneira dos 
Estados Unidos e da Argentina, plas­
mando, nos filhos de imigrantes, uma 
clara consciência de .brasilidade, o novo 
sangue europeu fundir-se-á com o san­
gue de nossos compatriotas, fazendo do 
Brasil o que êle merece de fato ser: o 
"continente da oportunidade" do século 
XX para milhões de desamparados da 
fortuna e do destino, no apertado e an­
gustiado laboratório social europeu" 

-iC 

Situação econômica do Brasil 
no após guerra 

O Sr. A. Kahlerova, pertencente 
ao quadro de correspondentes da 
Associated Press, enviou de Londres 
um comentário à imprensa americana, 
no qual é analisada excepcionalmente 
a situação futura do Brasil, em face do 
comércio internacional, adiantando que 
o nosso pais -será o maior fornecedor da 
Europa. 

Com as enormes áreas da Europa 
pràticamente morrendo à mingúa de 
alimentação em conseqüência da guer­
ra, esclarece o articulista. 

O Brasil, que em tempos de paz já 
é uma das principais fontes de importa­
ção para os diversos países europeus, 
poderá catitar com um enorme merca­
do consumidor logo após a terminação 
do conflito. 

Várias autoridades da Embaixada 
do Brasil nesta capital mostram-se ab­
solutamente confiantes de que o seu 
país estará em condições de suprir a 
Europa com grande quantidade de car­
ne e café durante os próximos três anos, 
período em que os pedidos serão maiores 
que em qualquer outra época. Assim, 
espera-se o reinício de grandes carre­
gamentos de óleos vegetais, laranjliS, 
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açúcar, arroz, e algodão do Brasil para 
os vários países do continente logo que 
seja possível conseguir as necessárias 
facilidade de transporte marítimo. 
De acôrdo com os têrmos de um acôrdo 
recentemente assinado com a UNRRA 
o Brasil comprometeu-se a fornecer 
nada menós de 600 milhões de cruzeiros 
de mercadorias diversas aos países eu­
ropeus. :S:sses carregamentos deverão ter 
início na próxima prima vera, embora 
se saiba que um primeiro carregamento 
de açúcar foi enviado para Lisboa em 
dezembro último. 

Os governos da França, Holanda e 
Bélgica, que dispoem de consideráveis 
reservas de ouro no exterior, já se apro­
ximaram das autoridades brasileiras 
através das respectivas embaixadas de 
Londres e Paris a fim de tratar do ini­
cio das exportações brasileiras, sobre­
tudo de café,. das quais se ressentem 
quase tôdas as nações da Europa. 

A exportação para a Inglaterra -
Nada se sabe de positivo sôbre as ex­
portações brasileiras para a Grã-Bre­
tanha durante a guerra. No entanto, 
existem indícios de que consideráveis 
quantidades de produtos brasileiros de 
importância vital e de materiais es­
tratégicos, tais como minério de fer­
ro, cristal de rocha, peles, e outros, 
têm sido enviados para a Grã-Bretanha 
em quantidades cada vez maiores, sa­
bendo-se, por exemplo, que o Brasil 
acumulou uma reserva-ouro de mais de 
130 milhões de libras e dólares nestes 
últimos 5 anos, embora as exportações 
britânicas para o Brasil tenham sido 
mantidas no mesmo nível quase de 
antes da guerra, tal como o demonstram 
os algarismos oficiais recentemente pu­
blicados sôbre o comércio exportador 
do Reino Unido. 

Todos os produtos vitais produzidos 
pelo Brasil encontrarão fàcilmente 
grandes mercados na Europa, o cristal 
de rocha, por exemplo, do qual o Brasil 
dispõe do contrôle mundial, terá enor­
me saída para aplicação nas indústrias 
do rádio e da televisão; a Inglaterra 
sempre adquiriu grandes quantidades 
de minérios de ferro do exterior, sobre­
tudo, de procedência sueca. Todavia, 
desde o acôrdo assinado em princípios 
da guerra entre a Grã-Bretanha, Brasil 
e EE. UU., graças ao qual os grandes 
depósitos de Itabira foram devolvidos 
ao Brasil e entregues à Companhia do 
Vale do Rio Doce, esta última compro­
meteu-se a exPE>rtar um mínimo anual 
de 1 milhão e 500 mil toneladas daquele 
produto para os EE. UU. e Grã- Bre-

tanha. :S:sse acôrdo constitui uma óti­
ma base para uma competição fa vorá­
vel com a Suécia, uma vez que os demais 
países europeus estão na necessidade de 
reiniciar as suas compras a fim de pro­
ceder à reconstrução do seu território 
devastado. 

As possibilidades do Brasil - Um 
exame sumário das exportações bra­
sileiras de 1937, o último ano antes 
da guerra que pode ser considerado 
como normal nas relações comerciais 
internacionais, servirá para dar uma 
idéia do que o Brasil será capaz de 
enviar para a Europa após a guerra. 
Naquela época a Alemanha era o melhor 
cliente do Brasil, ao qual adquiria cêrca 
de 7 252 000 libras-ouro anualmente de 
peles, borracha, lã, fumo e algodão. 
li::sse mercado não ficará perdido uma 
vez que deve ser absorvido pelas nações 
vitoriosas. Pelo que se sabe, vão ser 
realizados certos entendimentos no sen­
tido de serem adquiridos certos produtos 
de que a Alemanha necessita. Logo em 
seguida surgia o Reino Unido, com um 
total de 3 857 000 libras-ouro anual­
mente gastas na aquisição de produtos 
brasileiros, na sua maior parte consis­
tindo de laranjas, castanhas, carne, se­
mentes de algodão e óleos vegetais, 
embora as suas compras de minério de 
ferro e cristal de rocha fôssem relati­
vamente pequenas. 

A França adquiria ao Brasil vários 
produtos, especialmente algodão, man­
ganês, carne, peles, sementes e outros, 
num movimento médio anual de ..... . 
2 703 000 libras-ouro. Seguia-se a Ho-. 
landa com 1 410 000 libras-ouro, a Bél­
gica, com 1 342 000 e a Dinamarca, com 
550 000 libras-ouro gastas no mercado 
brasileiro . Todos êsses países estão an -
siosos para reiniciar as suas transações 
comerciais com o Brasil logo após a ter­
minação do conflito. Com exceção da 
Grã-Bretanha, a reconstrução do ter­
ritório devastado de todos êsses países, 
das fazendas e das suas indústrias, tor­
nará porém impossível efetuar o pa­
gamento das suas compras a vist~. Ora, 
o comércio efetuado na base de trocas 
não poderá ser.levado em linha de con­
ta enquanto êsses países não se tiverem 
refeito económicamente. Assim, acre­
dita-se que o govêrno brasileiro está 
disposto a conceder créditos especiais 
a essas nações durante um período de 
cinco anos depois da assinatura do ar­
misticio. Aliás, diz-se mesmo que a 
França, Bélgica e Holanda já iniciaram 
entendimentos sôbre o assunto, uma 
vez que preferem cotiseguir uma forma 
qualquer de acõrdo que deixe as suas 
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reservas-ouro intactas nestes próximos 
anos. 

Em 1937, as importações de produ­
tos brasileiros feitas pela Grã-Bretanha 
atingiram 25% a menos das suas expor­
tàções para o Brasil. No entanto, uma 
parte bastante substancial das merca­
dorias adquiridas pelo Brasil à Ingla­
terra, como sejam os tecidos, linhas, lã, 
sêda artificial, artefatós de couro, pro­
dutos químicos, cachimbos, lâmpadas, 
pneumáticos, etc., já •agora não mais 
precisarão ser importados pois o Brasil, 
nestes últimos anos desenvolveu-se con­
sideràvelmente no campo econômico e 
tornou-se pràticamente auto-suficiente 
no tocante a todos êsses produtos. 

Todavia, por outro lado, a crescente 
industrialização do Brasil e o desenvol­
vimento do seu sistema ferroviário 
mantê-lo-á em constante necessidade 
de importar maquinismos de fabricação 
inglêsa, sobretudo ma-terial ferroviário. 
Além disso, o Brasil continuará a im­
portar o carvão de Cardiff pelo menos 
enquanto as suas dificuldades de comu­
nicações tornare~ mais econômica a 
importação do carvão inglês de prefe­
rência ao transporte da própria produ­
ção nacional para as áreas industriais 
do país. Mesmo durante a guerra os 
navios que transportam o minério de 
ferro brasileiro para os portos britâni­
cos regressam ao Rio de Janeiro com 
a sua carga de carvão de Cardiff. 

De sua parte a Grã-Bretanha com­
.preende perfeitamente tôda a impor­
tância do desenvolvimento do seu co­
mércio com o Brasil. Ainda recente­
mente o Ministério dos Transportes de 
Guerra tomou as necessárias proVi­
dências para que os navios inglêses 
aportem ao Rio pelo menos uma vez 
por mês, ao invés de fazê-lo em cada 
trimestre, como anteriormente. E todos 
os técnicos britânicos mostram-se in­
clinados a crer no aumento cada vez 
maior do intercâmbio comercial entre os 
dois países, mesmo antes de terminadas 
as hostilidades, desde que as ttondições 
assim º• permitam. 

iC 

Os problemas geográficos do cacau no 
sul do Estado da Bahia 

No estado atual de nossos conhe­
cimentos, o trabalho do geógrafo ba­
seia-se essencialmente no estudo regio­
nal: só o desenvolvimento de seme­
lhantes estudos permitiu que se abran­
dassem os velhos princípios do deter­
minismo ratzelianOI, ou que, pelo me­
nos, chamamos "ratzeliano". 

Mas, como definir a região a que 
se deve circunscrever a pesquisa geo­
gráfica? 

Eis a primeira dificuldade, e para 
avaliá-la basta considerar o Estado de 
São Paulo: as populações não têm aí 
consciência de zonas estritamente ca­
racterizadas, já pelo solo, já pelo cli­
ma, e menos ainda pelo seu passado; 
em suma, falta-lhes a noção de pays 
como nas velhas "regiões" da Europa. 
Apenas as áreas da influência das di­
ferentes companhias de estrada de fer· 
ro podem ser tomadas em considera­
ção no registo das regiões conhecidas 
pelo habitante. 

Mas, como o geógrafo parte de 
condições naturais, procu,ra traçar um 
mapa de regiões naturais que não são 
precisamente unidades econômicas; e 
êsse mapa não coincide com o dos gê­
neros de vida. t:ste exemplo é suficien­
te para mostrar a delicadeza com que 
todo geógrafo deve começar a delimi­
tação da base territorial sôbre a qual 
assentará o seu estudo, esforçando-se 
por não se restringir exclusivamente 
aos contornos geológicos, nem adotar 
uma zona econômica, nem ainda íimi­
tar-se a um agrupamento social. 

Assim é que sob êste aspecto, a re­
gião das plantações de cacau no sul do 
Estado da Bahia, é realmente privile­
giada: reúne uma unidade física à uni­
dade de um gênero de vida. 

O meio natural - Apesar do re­
cente desenvolvimento das plantações, 
o croquis de Mr. Pierre Denis pode ain­
da ser utilizado em seu conjunto se 
se quiser delimitar a região do cacau. 
Tem sobretudo í!- grande vantagem de 
limitar a área utilizável nas planta­
ções na região centrá!, a de Ilhéus, e 
mais exatamente, seus limites ociden­
tais: a. -elevação rápida da serra é um 
obstáculo à penetração do cacau no in­
teribr; as plantações parece não darem 
resultados apreciáveis acima de 200 a 
250 metros. Para o sul, como para o 
norte.a cultura do cacau não se inter­
rompe bruscamente por influência cli­
matérica. Na Bahia como no Estado do 
Espírito Santo o regime das temperatu­
ras e das precipitações não difere quase 
do de Ilhéus; média anual 23,4, total de 
precipitações superior a dois metros 
sem estação sêca nitidamente marca­
da, mas com dois, "máxima": um de 
maio a julho, com chuvas longas e re­
gulares, outro de novembro a fevereiro 
com tempestades. 
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No litoral atlântico, os limites 
apresentam-se com maior nitidez: a 
fronteira da zona cultivável correspon­
de à dos solos de decomposil'ão das ro­
chas antigas e dos terrenos terciários 
que constituem o litoral. Nestes, en-· 
contra o cacau um solo sêco e permeá­
vel ao qual êle prefere aos solos rioos 
em potassa provenientes da decompo­
sição das rochas feldspáticas. 

Os indígenas conhecem bem esta 
relação, assim como o aparecimento 
na floresta, dos blocos de granito ou 
gnaisse, muitas vêzes esculpidos em 
"lapiez" e sempre revestidos de uma 
patina escura que lhes dá o nome de 
"coração de negro"; isso constitui para 
êles um indício certo de terra apro­
priada para o cacau. 

Assim, a zona do cacau apresenta 
um aspecto de faixa paralela ao litoral, 
idêntico ao da região açucareira do 
Nordeste, mas o fator solo prevalece 
sôbre o fator chuva. Os terrenos se­
dimentares separam as plantações da 
costa. Um avanço para oeste dos terre­
nos arqueanos permitiu o aparecimen­
to da zona do cacau, é a ponta até o 
Atlântico, na altura de Ilhéus; o lito­
ral se eleva, uma enseada se esboça e 
as condições não são diferentes das da 
Bahia, de Vitória e Rio. 

Reunindo a dupla vantagem de 
possuir um bom pôrto e um solo pro­
pício, a região que vai de Ilhéus a Ita­
buna, foi o primeiro núcleo produtor 
de cacau no sul do Estado da Bahia. 
E' ainda o principal, não obstante es­
tarem suas terras ·se esgotando sob 
plantações já antigas. 

Desde Santarém até Rio Pardo, a 
zona atualmente em producão é con­
tínua, enquanto ao norte e ao sul a 
valorização dos sous-bois é descontí­
nua. Entretanto, efetuaram-se, recente­
mente, inúmeras planta"ões nS).s mar­
gens do rio Mucuri, e não é impossível 
que elas venham a suceder à região 
Ilhéus-Itabuna. Estas novas planta­
ções são feitas em terras de aluvião, 
procedentes dos planaltos, provindas, 
pois, da decomposição de rochas anti­
gas por vêzes mesmo mais ricas em 
sais de potássio do ·que as terras de de­
composição in loco. 

Em suma, as plantações são sus­
ceptíveis de bons resultados em duas 
regiões diferentes: nos outeiros, isto é na 
encosta dos morros e nas margens dos 
mais longos rios: são superfícies planas 
denominadas "tabuleiros". 

Como se efetua essa plantação? A· 
escolha do terreno assenta apenas nes­
se admirável conhecimento da flores­
ta que possuem os caboclos. Já mencio­
nei a importância que êles sabem dar 
à côr das rochas e dos terrenos; a 
presença de certas árvores é tida como 
sinal de fertilidade exatamente como 
as derrubadas no interior paulista. Em 
seguida se podem distinguir diversos 
métodos. O mais simples, que é tam­
bém o mais comum, consiste na série 
clássica de três operações: roçar, der­
rubar e queimar. Mas apontam-se con­
tra êstes processos certos inconvemen­
tes, por exemplo, os danos que causa o 
fogo à camada superficial do solo; com 
efeito, observa-se o fato através de 
todo o Brasil; aqui mesmo as críticas 
sôbre êle são enérgicas. Na região de 
Recife, respeitaram-se cuidadosamen­
te as zonas florestais dos cimos, de mo­
do a limitar os desgastes da erosão e 
armazenar, ao mesmo tempo, uma r.e­
serva de combustível para as usinas e 
rêdes ferroviárias. Mas a conservação 
da camada de terra.. vegetal é ainda 
mais necessária para a cultura do ca­
cau cujo habitat é justamente o sous­
bois da grande floresta, com sua terra 
tão rica em decomposições orgânicas, 
composições estas de de que o Teobro­
nia se utiliza como uma verdadeira 
planta saprófita. 

A êste assunto de queimadas 
acrescente-se o da sombra a fornecer 
às árvores. A grande maioria dos la­
vradores não parece preocupar-se com 
êle: depois do incêndio, plantam alguns 
pés de banana e de mandioca para for­
necerem sombra aos cacaueiros novos, 
durante os dois primeiros anos, e taro., 
bém para obterem algum suplemento 
aos magros cardápios cotidianos. Ao 
cabo de dois anos arrancam-se as plan­
tas de sombra e a plantação não exigirá 
mais grandes cuidados. O melhor pro­
cesso (carroçamento) empregado espe­
cialmente nas zonas novas, é muito ra­
cional: limitam-se aí a limpar a flo-. 
resta retirando os cipós e árvores de 
pequenas proporl'ões sem todavia atear 
o fogo, respeitando, pois, o solo; as 
grandes árvores que ficam de pé for­
necem as sombras necessárias às plan­
tações. Fica, assim, resolv'l.do a um 
tempo o duplo problema do solo e da 
sombra. 

Uma vez constituída, a roça deve­
ria ser cuidadosamente limpa para im­
pedir o crescimento rápido do mato se­
cundário que abafa os cacaueiros e 
obstrui as picadas; dever-se-ia proce-
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der do mesmo modo na poda das árvo­
res. Mas raras são 'as fazendas em que 
se observam todos êsses tratos. No 
mais das vêzes as roças são visitadas 
só no momento da colheita. Não ne­
cessitam, pois, ter emprêgo -Oe gran­
des capitais, nem da presença constan­
te de copiosa mão de obra. E' um tipo 
de cultura tropical m,uito diferente de 
tantos outros essenciais do Brasil: café, 
açúcar, algodão. 

A colheita começa a l.º de abril 
e termina pelo Natal. E' feita em tur­
mas de três homens. Dois dentre êles, 

·armados de um facão preso à ponta 
de uma vara, cortam as vagens e dei­
xam-nas cair; o terceiro junta-as em 
pequenas "bandeiras". Então, todos 
três começam a reunir as bandeiras em 
montes maiores - os "rumos", à beira 
das estradas ou na::; clareiras accessíveis 
aos burros. Chegam, então outros tra­
balhadores que quebram as cascas para 
delas retirarem as sementes que se­
rão transportadas para a fazenda. E' 
a "quebra do cacau" e distinguem-$e 
escrupulosamente a turma dos tropei­
ros do cacau mole e a do "cacau sêco". 
1ilste é obtido pela fermentação das se­
mentes em caixas chamadas "col­
chões", e sua seca ao sol é feita sôbre 
tabuleiros de madeira ardente-barca­
ças. Se o tempo está chuvoso colocam­
se sôbre as barcaças uma espécie de 
telheiros triangulares, e nas fazendas 
melhores, o cacau é sêco em uma es­
tufa. O aspecto triangular das barca­
ças, a. silhueta do negro com o dorso 
reluzindo de suor, despejando balaios 
de cacau sôbre a lenha incandescente, 
a chaminé alta da estufa - eis o qua­
dro da fazenda de cacau, como terrei­
ro nas fazendas de café, e as engrena­
gens de madeira do antigo engenho de 
açúcar. 

Porém, se existe uma paisagem 
para a plantação do café ou para os 
campos de cana, não há paisagem para 
o cacau. De um lugar elevado não se 
distingue traço algum de cultura, mas 
sõmente a mata; vista em conjunto, a 
região do cacau confunde-se com a 
floresta. Para ver o cacau é preciso 
aproximar-se dêle, penetrar mesmo na 
roça. Ali, durante quase o ano todo, 
os cacaueiros ostentam minúsculas 
florzinhas brancas, menores do que as 
de laranjeiras, frutos novos de um ver­
de tenro, e vagens pesadas, já madu­
ras, amarelas, vermelhas e alaranja­
das: Sob o mato mesclado de sombra 

e luz o colorido é novo para o visitante 
e é a êle que com a sensação de umi­
dade, se prende a paisagem da roça. 

O regime das terras - As únicas 
modificações importantes que se ve­
rificaram no sul da Bahia, de uns vinte 
anos para cá, não foram transforma­
ções da técnica agrária, mas, sim do 
regime agrário. Na mesma ocasião em 
que desapareciam os pequenos enge­
nhos de açúcar, concentrados nas gran­
des usinas modernas, os pequenos ro­
ceiros de cacau cediam lugar a grandes 
proprietários: a propriedade se con­
centrava na mão dos "coronéis". A ori­
gem dêsse movimento é um problema 
de dívidas. Os lavradores tinham ven­
dido os seus produtos no pé e avalian­
do-os êles mesmos pelo dôbro do seu 
valor real, fizeram despesas desmedi­
das, na ocasião da alta do cacau, e, 
um belo dia viram-se crivados de dí­
vidas, desastre que a queda do preço 
ainda aumentou. E' preciso dizer que 
os mais fortes dentre êles e os credo­
res nada tinham feito para evitar a 
catástrofe. Até, pelo contrário, tinha­
se emaranhado o pobre devedor numa 
rêde bem trançada de onde não podia 
escapar, a não ser pela fuga. Isso se 
deu com muitos que partiram antes 
de recomeçarem as derrubadas. 

Os novos proprietários tinham for­
mado os seus bens por partes, confor­
me o acaso das especulações. As gran­
des fazendas constituem raramente um 
todo contínuo; possuem vários lotes 
separados por trechos de floresta, o 
que dificulta para o coronel o conheci­
mento de seus próprios domínios. li:le, 
está, em geral, ausente, reside em 
Ilhéus, na Bahia, ou mesmo no Rio. E' 
um negociante e não um lavrador -
difere nesse ponto ainda do fazendei­
ro paulista que ama e visita a sua fa­
zenda. A plantação fica inteiramente 
entregue às mãos do contratista para 
criá-la, às do empreiteiro para a ex­
ploração; êste último é pago a tanto 
por saca de cacau despachada, ou ao 
ser entregue ao exportador - geral­
mente à razão de Cr$ 2,00 ou 3,00 por 
saca de 60 quilos. E' desta soma que 
êle tira as despesas para a manuten­
ção da cultura e pagamento dos colo­
nos. A isso acrescenta um comerciozi­
nho lucrativo de fornecimento de gê­
neros alimentícios aos trabalhadores, 
com um aumento apreciável: carne 
sêca, cachaça, arroz e feijão são ven­
didos pelo dôbro do preç0 da cidade, o 



que nos explica porque a família do ro­
ceiro de cacau se alimenta, sobretudo, 
dos frutos de jaca. 

Uma boa parte dos colonos é· es­
trangeira no sul do Estado da Bahia, e 
poucos moram na fazenda. 

E' em pri~cípios de mar~o que (..he­
gam as· turmas dos "alugados" - têr­
mo consagrado pelo uso. Antigamente 
o Ceará fornecia a maior parte do con­
tingente; foram depois substituídos pe­
los sergipanos, afamados pela sua habi­
lidade e asseio. Mas é com o sertão 
baiano que as relacões são mais est1·ei­
tas: 'entre a mata transformada em 
cultura e a região de criação, as rela­
ções são fáceis e antigas. Mas o cacau 
não consegue fixar os "bonfinos"; com 
o dinheiro ganho na colheita, o serta­
nejo retoma o caminho da terra natal, 
gastap.do em viagens e festas. Chega 
para o Natal com o seu magro pecúlio. 

O povoamento - A fazenda de 
cacau não pode ser um centro de po­
voamento como a fazenda de café e o 
engenho de açúcar pois que nem o pa­
trão nem os colonos habitam durante 
o ano inteiro. As habitacões dos rocei­
ros apresentam tôdas as formas, desde 
o grupamento em volta da sede, em fi­
leiras compridas que sob o sol tropi­
cal ou sob a floresta fazem invencivel­
mente pensar nos corons das minas do 
norte da França, até o isolamento to­
tal, passando por todos os graus inter­
mediários. A única regra que seria pos­
sível formular é que as casas isoladas 
são habitadas por famílias de colonos, 
enquanto que os solteiros preferem as. 
construções agrupadas. O que é ainda 
mais exato é que ficapdo as diversas 
roças separadas, e difíceis as comuni­
cações, a fazenda de cacau não cons­
titui uma unidade. Os verdadeiros cen­
tros cristalizadores do povoamento são 
os lugarejos. O mapa do clube de en­
genheiros que se deve consultar com 
prudência, indica falta de cidades ao 
longo de tôda a região litorânea dos 
terrenos sedimentares (com exceção 
dos portos) , e ao co.ntrário, uma loca­
lização nas margens dos rios, desde a 
entrada, nos domínios mais elevados 
das rochas arqueanas. O vale de cada 
rio é ladeado por uma série de lugare­
jos, muitos dos quais fundados no sé­
culo XVIII pelos jesuítas ou princípios 
do século seguinte pelos governadores 
da Bahia por ocasião das explorações 
de caminhos que levassem aos planal­
tos de Minas. Numa clareira da flores­
ta, perto da corrente fluvial, a cidade 
do cacau exibe suas pobres ruas :mal 
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calçadas, entrecortadas às vêzes por 
um lameirão ou, numa faceirice ines­
perada, adornada por uma praça de 
árvores cuidadosamente talhadas, com 
a grama bem tratada e seu indispen­
sável coreto de música. 

As raras casas de sobrado anun­
ciam um grande personagem, com um 
falso ar de palacete português, e, se 
se lhe levantar o rebôco côr de rosa 
ou azul, descobre-se que a casa da ci­
dade nada mais é do que a choça do 
pobre roceiro. Vilarejos cuja principal 
função é a de entreposto de cacau, é 
o mercado aonde todo mundo vem tra­
zer a colheita e comprar o indispensá­
vel para a vida frugal da fazenda, ani­
mado pelo vai-vem das tropas de bur­
ros com suas cargas heteróclitas. 

A capital da zona cio cacau, i:>ão 
Jorge dos ilhéus, tem entretanto um 
aspecto melhor; já há mais de 100 anos 
que Martius não vira nela senão cho­
ças baixas e ruas cobertas de mato. 
Agora, ao contrário, seus cais estão ani­
mados, as ruazinhas movimentadas 
desde cedo, sua avenida Atlântica à. 
moda do Rio e da Bahia, dão-lhe um· 
ar de cidade ao mesmo tempo comer­
cial e faceira. Para dizer a verdade as 
cabanas de Martius não desapareceram 
por completo mas já se percebe um ver­
dadeiro esfôrço no sentido de melho­
rar as condições de urbanismo. É por 
excelência, a cidade do cacau: basta 
que se chegue ao cais para que já. se 
ouça pronunciar o nome do chefe da 
região e. que o cheiro da sacaria em­
barcada· nos navios costeiros ou nos 
cargueiros suecos, se faça sentir como 
em Santos - o cheiro penetrante do 
café verde. 

Comércio e transportes - Ilhéus 
centraliza quase tôda a produção da 
zona, cacaueira baian!j., não para ex­
porta-la diretamente para o exterior 
mas para reuní-la na Bahia: de todos 
os portos de cacau parte para a Bahia, 
como nas costas de Pernambuco o açú­
car, para Recife. 

As primeiras plantações datam do 
início do século XIX e em 1840 as ex­
pedições se elevavam a 103 e 105 qui­
los, trinta anos mais tarde ultrapas­
saram um milhão de quilos e as ex­
portações de 1932 elevaram-se a 
71161 000 quilos. 

O progresso foi formidável e rápi­
do. Em pouco tempo a Bahia eliminou 
a produção dos outros Estados do Bra­
sil, dando em 1933 mais do que 96 % 
da colheita nacional; o restante ficou 
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dividido entre o Pará, Amazonas, Espí­
rito Santo e Minas Gerais. Ao mesmo 
tempo o Brasil, que vinha longe na lis­
ta da produção mundial, colocava-se, 
em 1900, em segundo lugar, a seguir à 
Costa do Ouro que o precedia de longe 
e na frente da Nigéria, Costa do Mar­
fim e Trindade. A maior parte dessa 
produção sempre crescente, é destina­
da às fábricas de chocolate estrangei­
ras, sobretudo norte-americanas (74% l, 
depois alemãs, inglêsas, holandesas e 
francesas. Está fora de dúvida que 
esta nova riqueza do Estado da Bahia 
crescerá e aprimorar-se-á: as superfí­
cies susceptíveis de serem cultivadas e 
de fornecerem ótimos rendimentos, não 
faltam: as avaliações sérias conside­
ram muito possível esta produção igua­
lar a da Costa do Ouro. Mas essa pos­
sibilidade está estritamente condicio­
nada pela existência de vias de comu­
nicação. Ora, elas atualmente são àe­
ficientes. Os rios (Pardo, Cacho'eira, das 
Contas, Jequitinhonha, etc) , foram 
utilizados nos primeiros tempos do ca­
cau, quando sàmente as margens de 
areia sêca e quente tinham sido arro­
teadas. Quando os outeiros, por sua vez, 
foram plantados, a importância dês­
tes, como meio de comunicacão. dimi­
nuiu sensivelmente. Começou-se a co­
gitar de uma estrada de ferro de,sde os 
princípios db século. Atualmente a li­
nha de Jequié e Nazaré é de pouca im­
portância para a zona do cacau, por­
que quase tôda a colheita está sob a 
dependência da sociedade inglêsa que 
explora a linha de Ilhéus a Itabuna e 
ramais. E' a estrada de ferro do ca­
cau: constitui todo ó transporte na 
descida enquanto que, na subida, pre­
valecem os materiais de construção a 
que se seguem a carne sêca, açúcar, be­
bidas alcoólicas e sal. 

Como os trilhos são ainda pràtica­
mente o único meio de transporte do 
interior para o pôrto de exportação, 
quem possui a estrada de ferro, possui 
a região e pode estabelecer as mais 
absurdas tarifas e fretes - é o que' 
se dá. 

As estradas de rodagem eram real­
mente desconhecidas até há bem pouco 
tempo; caminhos poeirentos, picadas 
que é preciso refazer constantemente. 
Entretanto, sob os auspícios do Insti­
tuto de Cacau da Bahia, foi traçado um 
projeto de construção de uma ótima 
rêde de estradas: construiram-se já 400 
quilômetros de estrada muito boa, com 
pontes sólidas. Uma sociedade de trans­
portes desenvolve vantajosamente re­
lações entre Ilhéus e Itabuna; ter-se-á 

uma idéia de seu sucesso sabendo que 
o número de viajantes transportados 
em 1934 era de cêrca de 37 000 e que 
em 1935 elevou-se a 110 000, e, mais 
400 000 sacas de cacau. Eis aí um in­
dício de evolução que traria vantagens 
econômicas e sociais, pois sabe-se que 
as facilidades de comunicação acom­
panham para não dizer . determinam 
sempre melhorias nas condições de vi­
da. Ora, as populações das regiões do 
cacau estão positivamente num estado 
fisiológico e moral que exige uma ação 
inteligente e rápida. Sua alimentação 
é mais que medíocre e insuficiente, os 
salários são irrisórios ante as exigên­
cias dos empreiteiros, únicos fornece­
dores dos gêneros de primeira necessi­
dade na fazenda; e tudo mais fica 
nessa proporção. 

. Por isso é preciso dar atenção ao 
trabalho que está realizando o Institu­
to do Cacau. E' uma organização pri­
vada que não se assemelha em nada ao 
Instituto de Café e cujos dirigentes não 
visam finalidades filantrópicas. O Ins­
tituto foi fundado para solver o pro­
blema das dívidas, fazer empréstimos 
com taxas razoáveis aos produtores 
(pequenos e médios), garantindo-se 
com uma parte da colheita em fruta. 
E' por êste processo que o Instituto re­
tém ~a boa porção do produto e age 
como regulador dos preços - (mas não 
diretamente pela especulação). 

A obra do Instituto não se limita 
ao problema financeiro ou melhor, êste 
levou-a para mais longe. Assim os no­
vos e magníficos edifícios possuem um 
sistema aperfeiçoado para o tratamen­
to das sementes antes de seu embar­
que, o que lhes permitirá concorrer· em 
qualidade com os cacaus africanos e 
antilhenses. Assinalei a parte que tem 
o Instituto na elaboração das rêdes de 
estradas modernas; acrescente-se a 
isso a fazenda experimental dirigida 
por uma competência rara - o Dr. 
Bondar. Aí lida-se com o cacau, estu­
dando-se as doenças da árvore, os pro­
blemas de solo e sombra; praticam-se 
culturas até então desconhecidas na 
região: legumes variados, frutos diver­
sos e também apicultura e avicultura. 

Ora isto poderá ter amplas conse­
qüências se os roceiros se deixarem 
persuadir pelo sucesso das tentativas 
- e parece que a influência da fazen­
da já se faz sentir na vizinhança mais 
próxima. 

Chegar-se-á talvez mesmo a mu­
dar a alimentação dos colonos, fazen­
do-os comer do que têm necessidade, 
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e, aos poucos, melhorar sua higiene ali­
mentar e geral. 

O conhecimento da região do ca­
cau baiano permite, a quem o estuda 
compreender melhor os problemas geo­
gfáficos brasileiros, pois resume todos 
êles: luta contra a floresta, monocul­
tura, mobilidade do povoamento, pro­
blema dos transportes, tudo aí se acha,·. 
mais nítido, mais evidente. Criar um 
camponês é o problema brasileiro. A 
falta de apêgo ao solo, apêgo_ no s~n­
tido próprio da palavra e nao apego 
sentimental, percebe-se também nas 
plantações de cana. Há aí também um 
exército de 'trabalhadores que lem­
bram mais uma usina que uma cul­
tura. 

Um traço característico das cultu­
ras tropicais brasileiras encontra-se na 
história do cacau: falta de fixidez no 
espaço e no tempo. Não há mais de um 
século que a Amazônia era a grande 
fornecedora de cacau: das vastas cul­
turas de óbidos e do Pará quase nada 
resta. Durante três quartos de século o 
Brasil estêve pràticamente afastado 
do mercado mundial e ei-lo que rea­
parece, mas, vindo de uma zona dife­
rente, como o algodão paulista mo­
derno substitui o algodão de Pernam­
buco da guerra de Secessão. 

A rapidez com que nascem, desa­
parecem ou se deslocam os tipos de 
cultura impede qualquer enraiga­
mento do homem, somente os Esta­
dos do sul parecem mais evoluídos, ou 
em via de evolução para a constituição 
de uma democracia rural. 

Enfim, nas plantações de cacau 
do sul da Bahia, como nas do Brasil 
inteiro, as condições geográficas, istô 
é, os obstáculos que se opõem ao po­
voamento pelo clima e pela vegetação, 
reunidos às inflüências históricas, o 
período colonial e a escravatura que 
dominaram o passado brasileiro, per­
mitiram existência de duas economias 
inteiramente diferentes, de duas socie­
dades que muitas vêzes se desconhe­
cem: de um lado, nas grandes cidades, 
uma minoria onde predomina o ele­
mento branco, vivendo ao ritmo do 
mundo moderno, europeu e norte-ame­
ricano; de outro lado, nas cidades pe­
quenas, e sobretudo nas imensas re­
giões do interior, uma maioria em que 
predomina o elemento de côr mais ou 
menos puro, índio ou africano, viven­
do em uma economia fechada, mal 
remunerado, nada vendendo direta­
mente e nada comprando ao mundo ex­
terior, persiste nesse estado de eco-

nomia fechada e de manufatura (na­
da mais notável que o número de ate­
liers de costura nas cidadezinhas do 
cacau ou açúcar, pois que se ignora 
alí a confecção) e onde certas técnicas 
arcaicas subsistem ainda - como a 
cerâmica perfeita de tipo guarani, que 
se vende nos mercados dos arredores 
do Recife. l!:sse desequilíbrio entre os 
dois elementos da população é parti­
cularmente sensível nos Estados do 
norte do Brasil; não tanto nos Esta­
dos do sul. E' tentador fazer o contras­
te entre o norte e o sul. Pode-se assim 
pensar que os Estados Unidos do Bra­
sil não se realizarão completamente, , 
que não conseguirão equilíbrio enquan­
to a maioria da população não viver 
com o mesmo ritmo ao mesmo tempo. 

Bibliografia - Uma parte de mi­
nha documentação assenta sôbre uma 
pesquisa local mas que teria sido in­
frutuosa sem as gentilezas do dire­
tor do Instituto do Cacau e do Dr. Bon..: 
dar, diretor da fazenda experimental, 
o homem que melhor conhece o cacau 
e sua zona. E' justo que eu lhes apre­
sente os meus agradecimentos. 

A documentação impressa foi co­
lhida em Bondar - O Cacau. - 2.ª edi­
ção Bahia, 1929, nos relatórios do Ins­
tituto e nos mensários de estatística 
publicados pelo Departamento de Es­
tatística do Ministério da Agricultura. 
Devo dizer outrossim, que minha aten­
ção voltou-se para o assunto em con­
seqüência do trabalho de um dos meus 
alunos sôbre a evolução dos grandes 
produtos brasileiros nestes cinqüenta 
anos. 

Pierre Monbeig. 

-te 

Uma expedição ao rio Araguari 

A pororoca 

Na nossa primeira viagem ao lon­
go da costa norte do Brasil, para a 
ilha do "mundo primitivo" - a ilha de 
Maracá, ouvimos falar da pororoca, da­
quela ressaca possante, que costuma 
aparecer, conforme dizem, nas embo­
caduras dos rios e nos paranás ou ca­
nais que cortam as ilhas. Contaram­
nos, ser a pororoca, principalmente no 
rio Araguari, um fenômeno da nature­
za, de dimensões fantásticas, pois que, 
pelo rio a dentro, com vários quilôme­
tros de largura, se arremessa uma onda 
de água da altura de uma casa, des­
truindo e esfacelando tudo que se lhe 
opõe. 
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Na noite de 21 de março, para o 
dia 22, alcançamos, com a terceira ca­
noa desde Pará, chamada "Pôrto Lin­
do", a barra do lendário rio Araguari. 
Na sua foz tem o Araguari uma largu­
ra de mais de dois quilômetros. Lá, e 
uns cinqüenta quilômetros rio acima, 
mora uma dúzia de famílias, que se 
sustentam precàriamente da pesca; da 
caça e criação de gado. Qual a exten­
são do rio, e que aspecto êle tem mais 
acima, ninguém o sabe. Encontram-se 
ai as manchas brancas indicadoras de 
regiões inexploradas nas cartas geográ­
ficas, como ainda se deparam muitas 
no norte e no centro do Brasil. Para a 
navegação êste rio é impróprio, pois 
a sua barra acha-se obstruída, pelo 
lado do mar, por bancos aluvionares de 
areia. Apenas dois canais, que mudam 
sem cessar, de direção, dão passagem 
a pequenas embarcações a vela, que es­
tabelecem as parcas relações com o 
mundo exterior. O comandante do nos-­
so veleiro, por sua vez, apenas sabia a 
respeito da pororoca, que esta aparece 
no mês de março, dois dias antes e 
quatro dias depois da aparição da lua, 
e isto ao terminar a maré baixa, de 
doze em doze horas, portanto. 

Metemo-nos à aventura da poro·­
roca ainda envôlta no mistério do des­
conhecido. 

Segunda-feira, dia 23 de março. 
Depois de amanhã teremos lua nova. 
Com o auxilio da maré alcançamos esta 
noite a embocadura do Araguarl. A 
nossa casca de noz bem carregada, se­
gura ao fundo pela âncora, balançava 
perigosamente no mar aberto. Ao rom­
per do dia içamos a vela. Durante a 
noite navegamos um bom trecho mar 
a dentro. Terra alguma se nos depa­
rava. Os nossos pilotos têm um mêdo 
pavoroso da pororoca, ao alcance da 
qual nos aproximamos lentamente. 

Com a chegada da maré alta pas­
sou o perigo, e eis que procuramos a 
entrada para o rio Araguari. Sol corus­
cante, suave aragem, altas ondas res­
plandescentes. A esquerda e à direita 
surge a terra. Entramos no delta do 
Araguari, que mede uns quilômetros e 
aguardamos a hora oportuna. Com o 
mar a crescer devíamos passar a em­
bocadura. 

As correntezas obstroem, em cur­
to espaço de tempo, a barra dos dois 
canais. Sondagens continuas tornam 
praticável a passagem. 

Logo abaixo da embocadura, vista 
do mar, está uma fazenda de gado. Mas 
é compreensível quanto as marés são 

capazes de modificar o aspecto da pai­
sagem. De madrugada conseguimos al­
cançar com o veleiro a casa da fazen­
da, construida sôbre estacas. Pelo meio 
dia a barca parecia repousar no meio 
do campo. As águas baixam cada vez 
mais, e a paisagem apresenta um as­
pecto inteiramente mudado. O que an­
tes era lago tornou-se campo. Diante 
da casa formou-se um riacho de uns 
cinco metros de profundidade. Na dis­
tância de uns duzentos metros corre o 
Araguari. A fazenda apresenta tipica­
mente vida cigana. 

As águas do rio baixa.vam cada ;rez 
mais. . . Pelas sete horas e meia da 
noite apareceu pela primeira vez a po­
roroca. Estávamos sentados à mesa, 
comendo feijão prêto e carne sêca. Re­
partimos os dois pratos e a única chí­
cara de café. Surge do lado do mar um 
bramido pavoroso. "Os senhores po­
dem cear com tranqüilidade". O bra­
mido tornou-se cada vez mais forte. 
Acendemos uma luz e descemos até o 
leito profundo do riacho diante da casa, 
cujas águas de uns quatro metros de 
largura e de seis metros de profundi­
dade se escoavam violentamente para 
o Araguari. Ao longe ouvia-se trovejar 
no rumo do horizonte escuro. De sú­
bito, arremessou-se, vinda da· escuri­
dão através do leito do riacho, uma tira 
branca e ruidosa, uma possante mu­
ralha de água que transformou o ria­
cho, com a velocidade de segundos, em 
um rio caudaloso, e veio arremessar-se 
impetuosa contra o nossó recanto se­
guro. Em fração de segundo a ressa­
ca enchera o leito do riacho. Nem nos 
córregos precipitados das serranias po­
demos constatar semelhante avanço das 
águas, de uma violência e fúria únicas. 
Lá fora .no Araguari, nesse interim, a 
pororoca alcançou o rio, represando as 
suas águas. Conseguimos hoje apenas 
apreciar uma parcela insignificante 
dêste extraordinário fenômeno da na­
tureza. 

Têrça-feira, 24 de março. Choveu 
durante a noite. Ao abandonarmos, 
pela madrugada, as nossas rêdes, ain­
da havia pesadas nuvens no céu. Já 
sob o bramir da pororoca armamos os 
aparelhos numa ponta de terra que se 
estendia rio a dentro. (Como o homem 
se habitua ràpidamente às coisas mais 
enervantes e inesperadas!) Uma mu­
ralha de água bem branca rola pelo 
rio, que mede quilômetros. Lá na ou­
tra margem ela alcança altura consi­
derável, do lado de cá ela escorre na 
vasta planície. E' um espectáçulo sur-
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preendente: pois momentos antes es­
távamos ainda diante de uma margem 
corroida de uns cinco metros de altu­
ra, e agora encontramo-nos no meio 
de um lago ebuliente. 

Quarta-feira, 25 de março. Era já 
enervante têrmos de atravessar o iga­
rapé espumante diante da casa, no 
qual a pororoca ainda esbravejava, isso 
a fim de alcançarmos o rio. O nosso 
hospedeiro aprontara um pequeno ve­
leiro. Com outras embarcações não é 
possivel navegar-se nesta quadra, pois 
torna-se necessário guindar o bote, 
margem acima. Lugar para barcos 
maiores mais propícios do que êste não 
existia no rio todo. A bordo estamos 
apertados como sardin)las em lata. Pela 
meia noite alcançamos Santa Rita. Um 
nome bem soante, que designava ape-· 
nas uma pobre palhoça. Acima dela 
uma solitária embaúba elevava-se aos 
ares. No campo inundado espelhavam­
se as estrêlas. puas famílias moureja­
vam na palhoça. No alpendre da casa 
armamos as rêdes e balançávamos cal­
mos na leve brisa. 

Quarta-feira, 25 de março. E' o 
segundo dia depois da lua nova. Hoje 
e amanhã a pororoca há-de ser mais 
forte. Aqui o rio já é ttmito mais es­
treito; desta forma a muralha de água 
oferece-se mais :vantajosamente para 
ser fotografada, do que na fita quJlo­
métrica da embocadura. - Ainda es­
tava chovendo, quando ouvimos de lon­
ge o bramido. Ao espumejar das águas 
ante as nossas máquinas fotográficas, 
brilhava complacente o sol. Sôbre a 
superficie do rio, lisa como um espe­
lho, e que jazia tranqüila na luz ma­
tinal, vinha arremessando-se, quase 
como que impelida por mão, mágica a 
muralha espumejante de alguns me­
tros de altura, seguida por um rio cau­
dal remexido e violento, no qual árvo­
res arrancadas, peças marginais f:ôl­
tas, e mesmo ilhas verdejantes exibiam 
um baile fantástico. Porém ainda não 
estávamos de todo satisfeitos. Tratá­
vamos de alcançar um ponto, do qual 
a ressaca nos ficaria bem de frente. 

Sexta-feira, 27 de março. Na quar­
ta-feira seguimos para o ponto apre­
goado, chamado Paraíso. Dêste ponto 
"Paraíso", cujo nome não foi inventa­
do por nós, mas já existia, ouvimos 
dizer o seguinte: Lá a pororoca é mais 
forte e mais alta e isto pelas seguin­
tes razões: Do rio principal forma-se 
um braço lateral de uns duzentos me­
tros de comprimento e de uns cento e 
cinqüenta metros de largura, na dire-

ção do rio, enquanto êste forma uma 
curva retangular para a esquerda. Em 
conseqüência da mudança da direção 
do rio, a pororoca precipita-se neste 
braço morto, vem quebrar-se nas mar­
gens altas dêste, torna para trás e as 
águas subseqüentes misturam-se es­
trondosamente com as águas rechaça­
das. Assim forma-se neste braço mor­
to uma ressaca nova, sobrepuja em vio­
lência e altura a própria pororoca do 
rio. A gente nos conta estas coisas de 
forma a prometer bons resultados, com 
a ressalva porém, que junto às mar­
gens do braço morto, de forma algu­
ma podem ser armadas as câmara~. 
já que a ressaca se vem arremessar me­
tros acima da margem íngreme. Quan­
to mais nos aproximamos da ribancei­
ra, possante de mais de oito metros 
de .altura, tanto mais julgamos serem 
as coisas contadas pura fantasia dos 
nativos. Que a pororoca possa esfaJe­
lar sem mais nem menos uma grande 
embarcação, acreditamos, mas que a 
pororoca possa pular acima da riban­
ceira da altura de uma casa, tal nos 
parecia impossível, porque viemos a 
conhecer muito mais tarde as numero­
sas árvores jogadas à esquerda e à 
direita atrás da mata virgem, que por 
certo não se amontoaram assim por si 
mesmas. De troncos de árvores cons­
truímos um andaime, da altura de um 
homem, no qual ajustamos a tripeça 
com a máquina. Esta e a tripeça amar­
ramos solidamente aos troncos de ár­
vores. Entretanto, os naturais tenta­
ram salvar ao menos um dos botes, pro­
curando guindá-lo ribanceira· acima. 
Porém não o conseguiram, pois que a 
pororoca já os vinha seguindo montan­
do, com a rapidez de segundos, riban­
ceira acima. Os nativos correram com 
a muralha de água que os acompanha­
va de perto, para salvarem a vida. A 
segunda onda passou por cima da má­
quina, colocada no alto, arrancou meu 
irmão da tripeça e amassou o segura­
dor do filtro que desta maneira ga­
nhou a forma de caracol. Quando meu 
irmão era levado pela onda terra a 
dentro, a câmara continuava filman­
do, porque colocamos o acumulador no 
tôpo de uma árvore conduzindo os fios 
até à máquina. Era coisa excitantíssi­
ma, mas deu o resultado desejado. 
Constatamos, mais tarde, que a poro­
roca não devia ter sido mais violenta. 
A câmara, que agora se encontrava co­
locada em pleno lago, continuava fil­
mando. Isto pouco nos importava, pois 
que ela não podia inutilizar mais de 
120 metros de filme. O fato de consta-
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tarmos, que nossa máquina resistiu ao 
ímpeto das águas sem ficar deterio­
rada, pareceu-nos um milagre, e como 
os chassis estavam totalmente enxu::.os, 
voltamos vitoriosos, merecendo a admi­
ração dos nativos, que nos considera­
vam grandes heróis. 

Dr. Franz Eichhorn 

Geologia 

Sôbre as atividades do Serviço Geo­
lógico e Mineralógico do Brasil, o Dr. 
Eusébio Paulo de Oliveira, seu então 
diretor, pronunciou, em 1928, uma con­
ferência na Escola Politécnica do Rio 
de Janeiro, da qual extraímos o seguin­
te texto: 

Cada pedra dos mostruários do 
Serviço Geológico tem sua história, sua 
significação, seu valor. 

Apresento-vos quatro dessas ,pe­
dras: a primeira provém da base do 
pico do Roraima, nos limites do Brasil 
com a Guiana Inglêsa; a segunda foi 
apanhada no rio Padauari, afluente do 
Maués, contribuinte da margem direi­
ta do Amazonas; a terceira é do salto 
das Sete Quedas, e finalmente a quar­
ta foi colecionada no morro Podre, 
na chapada ao nordeste de Cuiabá. 
Acham-se agora juntas, uma ao pé da 
outra, mas para obter a primeira, a do 
Roraima, foi preciso que o seu cole­
cionador caminhasse 280 quilômetros 
a pé, tendo por companheiros um ou­
gre e unf naturalista alemão e por 
meio de subsistência o que lhe desse a 
natureza; a segunda, a do rio Padaua­
ri, o seu colecionador para obtê-la teve 
de subir êsse rio pedregoso, sob amea­
ça de impaludismo e atacado por inse­
tos sugadores; a terceira, teve o seu 
colecionador de sofrer grandes vexa­
mes por parte do encarregado da Com­
panhia Mate Laranjeira em Pôrto Epi­
tácio, um ferrabraz que parece encar­
regado de ocultar coisas que não de­
vem ser conhecidas das autoridades 
brasileiras; a quarta, do morro Podre. 
foi apanhada pelo engenheiro Cícero 
de Campos, que não teve a satisfação 
de estudá-la pois atacado de impalu­
dismo faleceu em São Luís de Cáce.res. 

Assim, cada pedra ou rocha do 
Serviço Geológico, tem a sua história 
e o conjunto delas forma a coleção de 
petrografia que contém 6 127 exempla­
res. Não vos assusteis; não irei contar­
vos a história de cada uma. Referindo-

me às quatro, quis mostrar-vos que não 
é tão fácil quebrar pedras: é preciso 
conhecimento, enerma, saúde, boa von­
tade e saber lidar com o homem do. 
interior. 

Essa coleção de rochas já nos dá, 
por si só, uma idéia bastante satisfa­
tória da constituição petrográfica do 
nosso país e também indicações úteis 
sôbre as possibilidades do emprêgo de 
cada uma nas indústrias e nas artes. 
Mas, prestando uma certa atenção, ve­
mos que as rochas não são iguais. A 
diferença de côr já nos sugere que há 
uma diferença de composição. Assim, 
umas são formadas essencialmente de 
areia (arentto); outras de argila ou 
barro (folhelho ou chisto); outras de 
carbonato de cálcio (calcáreo); uma é 
muito compacta e folheada, sem ele­
mentos visíveis a ôlho nu (ardósia) ; 
outra é composta de mais de um mine­
ral (granito). 

Tais rochas têm origem diversa: 
umas foram depositadas n'água pelos 
agentes mecânicos, químicos ou orgâ­
nicos: são as sedimentárias; outras vie­
ram do centro da Terra e derramaram­
se ou não na sua superfície: são as 
eruptivas ou ígneas. Há ainda uma 
outra classe em que algumas têm o as­
pecto de eruptivas, mas são sedimen­
tárias, outras parecem sedimentárias, 
mas são eruptivas. Mudaram de for­
ma; são as denominadas rochas meta­
mórficas. 

Mas, então, há rochas que se for­
maram em primeiro lugar? Certamen­
te; uma rocha metamórfica, só pode 
ser assim denominada depois que uma 
sedimentária ou uma eruptiva sofreu 
a transformação que lhe dá nome. Tu­
d9 isso sugere que há uma certa ordem 
no aparecimento das rochas; e o ramo 
da geologia que determina a idade re­
lativa das rochas chama-se estrati­
grafia. 

A estratigrafia é a parte da geolo­
gia que determina o arranjo ou dispo­
sição das rochas da crosta terrestre na 
ordem de seu aparecimento e interpre­
ta a seqüência dos acontecimentos, dos 
quais elas constituem o registro. 

Assim, considerando as quatro 1·0-
chas que vos apresentei, sabemos que, 
a do Roraima é mais velha que a do 
morro Podre, .esta mais nova que a 
das Sete Quedas que, por sua vez. é 
mais nova do que a do Padauari. Pode­
mos então determinar a idade relativa 
das 6 127 rochas do Serviço Geológico. 
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Como se faz esta determinação? 
Se logo acima da rocha do Rorai­

ma estivesse a de Sete Quedas, Iàcil­
mente se compreenderia que esta fôsse 
mais velha; mas estão distantes 3 300 
quilômetros. uma da outra. Como, en­
tão, proceder para. garantir que uma é 
mais velha que outra? 

Temos de recorrer à paleontolo­
gia, isto é, à ciência que estuda os ani­
mais e vegetais extintos, os fósseis. 

Traços de animais e plantas fica­
ram conservados nas rochas, a conser­
vação tendo sido efeito de várias cau­
sas, como a dureza das suas partes, a 
carl;>onização, a petrificação, a conser­
vação dos seus rastos ou pegadas, con­
servação de moldes, etc. Para fazer pa­
leontologia é preciso descobrir as ca­
madas em que existem os fósseis e co­
lecioná-los; a descoberta dos fósseis é 
sobretudo, obra do acaso; conhecida 
uma ca\llada fossilífera, pode-se entre­
tanto identificá-Ia em localidades mui­
to distantes por ser conhecida. a sua 
disposição estratigráfica e os seus 
fósseis. 

Catadores de bichos é a denomina­
ção que se costuma dar aos coleciona­
dores de fósseis; não são paleontologis­
tas, gostam de apanhá-los e como às 
vêzes têm o pendor para o seu estudo 
podem se tornar bons paleontologistas. 
Para se concluir pela identidade de ida­
de de rochas distantes, o único critério 
adotado é o paleontológico. A identi­
dade das espécies, a agregação das for­
mas, o estágio na evolução dos orga­
nismos e a percentagem das espécies 
vivas são as bases para essa identifi­
cação. 

Assim, na rocha do Padauari en­
contram-se impressões de conchas, que 
são evidentemente de braquiópodos 
do gênero Productus, comum nos Es­
tados Unidos, Alemanha, índia, etc. 
Temos então uma primeira base para 
determinar a idade desta rocha. Os 
Productus são animais que particular­
mente viveram nos períodos carbomfe­
ro e permiano e assim com uma única 
concha fóssil, temos quase determina­
do a época da formação ou deposição 
das rochas; com êste fóssil estão asso­
ciadas outras espécies de braquiópo­
dos, lamelibrânquios, etc., que nos per­
mitem dizer que a rocha é de idade 
carbonífera superior. 

Assim, graças ao auxílio da paleon­
tologia, temos pôsto na coluna geoló­
gica do Brasil a rocha do Padauari, e 
do mesmo modo procederemos com 

muitas outras, utilizando-nos dos 3 628 
fósseis da coleção de paleontologia do 
Serviço Geológico. 

Mas nem tôdas as rochas contêm 
fósseis; êstes existem somente nas ro­
chas sedimentárias e nas metamórfi­
cas de origem sedimentária, quando o 
metamorfismo não obliterou totalmen­
te os despojos do fóssil. 

Não havendo fósseis, isto é, se não 
contamos com o auxilio da paleonto­
logia, temos de recorrer ao critério geo­
lógico para determinar a idade relati­
va e posição de uma rocha na coluna 
geológica. 

Tal critério é baseado na continui­
dade dos depósitos, na semelhança de 
grau de alteração, nas relações estru­
turais, nos estudos das terras adjacen­
tes e no diastrofismo. 

As rochas erupt\vas não comêm 
fósseis; por isso, a sua idade é deter­
minada pela idade das sedimentárias 
que atravessam. Assim, a rocha erupti­
va de Sete Quedas atravessa os areni­
tos da parte inferior do triássico supe­
rior e não atinge as camadas com dinos­
saurius do cretáceo inferior; deve ser 
posta na coluna geológica entre êstes 
dois andares. E' possível dêste modo, 
colocar na coluna geológica do Brasil, 
tôdas as rochas, e se determinarmos as 
áreas em que ocorrem, poderemos cons­
truir a carta geológica do Brasil. Ten­
do em vista a enorme extensão terri­
torial do pais e a escassez de bons ma­
pas topográficos, o Serviço está cons­
truindo mapas geológicos em três es­
calas: o primeiro na escala de 
1: 2 750 000 será um mapa sintético, 
no qual somente poderão ser figuradas 
as grandes divisões (períodos) das seis 
eras em que se divide atualmente a his­
tória da Terra. 

O segundo tipo de mapa na esca­
la de 1: 1 000 000 já permite figurar 
sub-divisões do período. Assim, no ma­
pa geológico do Estado do Paraná, 
acham-se figuradas rochas representa­
tivas de cinco períodos, porém, o mapa 
tem 14 côres que correspondem às di­
visões determinadas dêsses períodos. 

O terceiro tipo, na escala de 
1: 1 000 000 é ainda mais minucioso. 
Não só podem ser figuradas divisões 
mais restritas, os andares, como tam­
bém as jazidas minerais. E' o caso da 
fôlha de Barbacena, Minas Getais. 

~te mapa geológico levará deze­
nas de anos a se construir, porque a 
base topográfica, ainda muito incom­
pleta, está. sendo feita somente pelas 
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Comissões Geográficas dos Estados de 
Minas Gerais e de São Paulo e pelo 
Estado Maior do Exército nos Estados 
do Rio, Rio Grande do Sul e no Dis­
trito Federal. Nos outros Estados se 
pode cogitar de construir semelhante 
mapa geológico. 

Acontece com relativa freqüência 
que, no meio de rochas de qualquer ori­
gem, encontram-se substâncias de as­
pecto muito diverso. Umas têm brilho 
metálico e são escuras; outras têm bri­
lho vitroso e côres as mais variadas; 
outras são terrosas, leves ou pesadas; 
tôdas existem em áreas limitadas e em 
quantidade relativamente pequena. 
São as substâncias minerais úteis. 

O ramo da Geologia que estuda es­
tas substâncias é a Geologia Aplicada 
ou melhor a Geologia Econômica; o 
seu fim é estudar .o modo de ocorrên­
cia e a gênese das jazidas metálicas e 
minerais e a sua aplicação nas indús­
trias e nas artes. 

Uma jazida metalifera é um corpo 
geológico que pode ser trabalhado co­
mercialmente para a extração de um 
ou mais metais. Muitas jazidas são sim­
ples rochas ígneas, sedimentares ou 
metamórficas, que contêm matérias 
utilizadas na indústria ou artes. Por 
exemplo, as nossas pedras coradas não 
são mais do que elementos accessórios 
dos pegmatitos; o carvão de pedra é 
uma rocha sedimentária; os folhelhos 
betuminosos são também rochas sedi­
mentárias; os minérios de ferro da 
serra do Espinhaço são sedimentos me­
tamorfizados. 

No estudo de uma jazida deve-se 
determinar a natureza do minério, as 
mudanças ou alterações que se deve es­
perar em profundidade a que deverá 
o depósito continuar para ser aprovei­
tável, etc. Estas questões somente po­
dem ser respondidas com segurança 
por um técnico que tenha conhecimen­
tos adequados da geologia, a fim de de­
terminar a gênese do depósito, sua re­
lação com a estrutura, sua deformação 
e as alterações superficiais e enrique­
cimento. 

Dentre as jazidas sedimentárias 
destacam-se pela sua importância as 
de carvão de pedra e petróleo; a ca­
pacidade das jazidas de carvão de pe­
'1ra do sul do Brasil está avaliada ago­
'm, pelo Serviço Geologico, em 5 ooo 
milhões de toneladas; e, os estudos 
procedidos no país e no estrangeiro 
permitiram conhecer o modo de utili­
zação dêsses carvões em todos os ra­
mos da indústria. 

Quanto às jazidas de petróleo ain­
da estamos em uma fase de pesquisas; 
contudo, já temos descoberto oito po­
ços de gás no Estado do Paraná, São 
Paulo e Pará, mas devido à extensão 
territorial do país e à diversidade de 
constituição geológica, êste problema 
deverá ocupar a atenção dos brasilei­
ros por dezenas de anos; os resultados 
positivos ou negativos de certos pon­
tos não podendo ser aplicados nos de­
mais. 

A importância das nossas jazidas 
sedimentárias é grande; dentre elas 
destacam-se os depósitos _quaternários 
e recentes devido à concentração me­
cânica. Incluem os aluviões de ouro, 
platina, estanho, diamante e pedras 
coradas. 

Muitos depósitos de origem sedi­
mentária são explorados no seu es­
tado primitivo; outros são proto-mi­
nérios, que foram posteriormente con­
centrados pelos agentes atmosféricos, 
dando corpos metálicos valiosos. 

Depósitos de origem sedimentária 
podem estar associados com rochas de 
qualquer natureza; ferro e manganês 
nas rochas algonquianas (Série de Mi­
nas) ; calcáreos no siluriano e outros 
terrenos; carvão no permiano, lenhito 
no terciário. 

Qualquer que seja a sua natureza. 
êsses depósitos foram sujeitos às do­
bras, falhas e outras deformações que 
afetaram as camadas associadas. 

Assim, nós vemos que o estudo das 
jazidas sedimentárias é o estudo estrá­
tigráfico; por conseguinte, para bem 
se compreender o valor de uma jazida 
sedimentária é necessário conhecer a 
estratigrafia das regiões em que ocor­
rem e as deformações e modificações 
que as rochas sofreram no c,0rrer dos 
tempos geológicos. 

Um outro tipo de jazida comum e 
importante no Brasil é dos veios de 
pegmatitos: são formados por magmas 
ígneos-aquosos. São produtos finais de 
cristalização de magmas depositados 
nas fendas de rochas pré-existentes. 

Os pegmatitos brasíleiros são fon­
tes de importantes jazidas metalíferas: 
por exemplo o ouro da Passagem está 
em relação com uma apófise granítica­
pegmatita e as minas de cobre da Pa­
raíba tani,bém têm relação com essas 
mesmas rochas. 

Nestas jazidas os cristais são ge­
ralmente grandes e intercrescidos como 
nas rochas ígneas. 
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As principais s~bstâncias de valor 
ep.contradas nos nossos pegmatitos, 
sao: quartzo, feldspato, mica, caulim. 
bismuto, minerais radioativos, monazi­
ta, xenotima, apatita, turmalina, berilo, 
água-marinha e esmeralda. 

Resulta que o estudo dos nossos 
pegmatitos, que o Serviço Geológico, 
vem procedendo sistemàticamente, des­
de 1922, é de alto interêsse científico e 

. come:reial e por si só justifica a espe­
cialização de técnicos no conhecimento 
do piado de ocorrência dessas rochas 
por serem fontes de substâncias mine­
rais indispensáveis às indústrias, às 
artes e à coqueterie das damas. 

Também as próprias rochas ígneas 
podem conter substâncias minerais de 
valor. Em muitos casos o mineral ocor­
re sob a forma de segregação, e daí o 
nome das jazidas - segregações mag­
máticas. 

As rochas capazes de produzir mi­
nerais de segregação magmática são 
especialmente as que se cristalizam 
lentamente. 

A forma dêsses depósitos é irregu­
lar, alguns são elípticos, outros tabula­
res. Os minerais acham-se intercresci­
dos como os das rochas ígneas. Alguns 
autores usam o têrmo segregação mag­
mática para todos os depósitos for­
mados por águas de origem profunda, 
águas magmáticas ou juvenis. Aplica­
mo-lo somente para os solidificados do 
magma. 

O processo de diferenciação é ain­
da assunto de controvérsia entre os 
geólogos e geofísicos. Sob determina­
das condições físico-químicas do mag­
ma, o material pesado, denso, precipi­
ta-se no fundo e o mais leve vem para 
cima, flutua, talvez como se dá na se­
paração dos metais e da escória em um 
forno. A diferenciação · ou segregação 
pode se dar antes que se inicie a cris­
talização dos elementos da rocha. Os 
magmas sendo soluções obedecem às 
leis das soluções. 

Assim os minerais que 'se solidifi­
cam ou se separam de um magma fun­
dido o fazem de acôrdo com o seu pon­
to de saturação sob as condições domi­
nantes. Em geral, os materiais mais 
básicos contendo ferro, magnésia, titâ­
nio e cromo deverão cristalizar em pri­
meiro lugar. Os minerais são princi­
palmente óxidos e sulfuretos. 

Com a continuação da cristaliza­
ção, o magma torna-se cada vez mais 
silicoso ou ácido, embora alguma síli­
ca possa também cristalizar com certa 

antecedência. Se a viscosidade não é 
muito elevada, os minerais pesados 
caem. Mais tarde, se a pressão dimi­
nui devido à extravasação da parte 
mais leve do magma fundido, o mate­
rial pesado que estava no fundo, pode 
ser r~fundido, devido à diminuição da 
pressao. 

Embora o mecanismo da diferen­
ciação magmática não esteja total­
mente determinado, há muitas provas · 
de que êle se realize, freqüentemente 
uma rocha ígnea passa, gradualmente 
a outra rocha ígnea de composição di­
ferente, não obstante as duas tenham 
se originado de uma mesma massa 
fundida. 

Qualquer que seja a causa veri­
fica;-s.e que a diferenciação magmáti­
c~ e mcompleta, e que proporções no­
ta veis de minerais pesados ficam dis­
tribuídos em tôda a massa da rocha. 

S~gregações magmáticas importan­
tes nao ocorrem nas lavas superficiais 
comuns, cujo resfriamento rápido im­
pede a separação de quantidades apre­
ciáveis de minerais pesados. 

As rochas especialmente favorá­
v~i~ à segregação magmática são·· as 
~as1cas ou magnesianas; pertencem a 
este tipo de jazidas a magnetita de 
Ipanema (São Paulo) , o níquel de Li­
vramento (Minas Gerais) e a cromita 
de Santa Luzia e Campo Formoso 
<Bahia). 
. vm outro tipo de àepósito metá­

lico e o do contacto metamórfico · ocor­
re em rochas solúveis ou que pod~m ser 
substituídas; calcáreos ou chistos ra­
ramente nos quartzitos e rochas ígneas. 

Não ocorre nas lavas ou rochas vi­
trosas. Os minerais apresentam-se se­
gregados em núcleos irregulares ou 
grandes massas nas zonas de contacto 
metamórfico. 

Os minerais são característicos: há 
comumente uma mistura de silicatos 
intercrescidos com óxido, sulfuretos dos 
metais. 

!>-.forma d?s. depó~itos é irregular; 
depos1tos equ1d1mens10nais são co­
muns; alguns são tabulares e outros 
limitam-se gradualmente com as ro­
chas nas quais penetram. 

A rocha regional no contacto é 
transformada. As transformações po­
dem ser pequenas ou completas· às 
vêzes há somente endureciment~ ou 
vitrificação, ou recristalização de seus 
constituintes: os agentes que produzem 
intensas transformações são fluídos, 
provàvelmente gases, contidos no mag­
ma intrusivo. 
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Se os magmas são intrusivos perto 
da superfície e especialmente se a in­
trusiva atinge a superfície como é o 
caso de um derrame de lava dos vulcões 
atuais, os gases escapam mais fàcil­
mente não só através da própria mas­
sa fundida, como também das fendas 
da rocha regional, que normalmente 
são mais ou menos numerosas na pe­
quena profundidade em que se acham. 
Por conseguinte, os efeitos do meta­
morfismo produzido pelo contacto dos 
basaltos, adesitos vitrosos, augitos­
porfiritos e riolitos são pouco intensos. 
Contactos metamórficos produzindo de­
pósitos metalíferos de valor econômico 
estão associados com rochas granu­
lares situadas a grande profundidade, 
tais como granitos, monzonitos, dioritos 
e pórfiros de massa fundamental fi­
namente cristalizada. 

No Brasil a ro.cha que produz con­
tactos com depósitos metalíferos valio­
sos, são os granitos e pegmatitos e peg­
matitos-granitos. 

As duas jazidas mais conhecidas 
são as de cobre da Pedra Branca, na 
Paraíba do Norte, estudada em 1920, 
e a de ouro da Candonga, descrita por 
Hussak; algumas jazidas de manganês 
de Minas Gerais pertencem a êste tipo. 

A rocha que sofreu o metamorfis­
mo de contacto foi o calcáreo. 

As condições para formação dessas 
jazidas são: grande pressão e tempera­
tura relativamente alta. 

Outro tipo de jazidas é dos veeiros 
ou bêtas; podem ter sido formadas em 
condições várias de temperatura e 
pressão: 

1.º - Depósitos de zonas profun­
das, formad-os em alta temperatura e 
sob grande pressão; 

2.0 - Depósitos formados em pro­
fundidades moderadas por soluções 
quentes ascendentes; 

3.0 - Depósitos formados em pe­
quenas profundidades por soluções 
quentes ascendentes; 

4.º - Depósitos formados em pro­
fundidades moderadas ou pequenas por 
soluções frias meteorológicas. 

Os depósitos das zonas profundas 
são, em geral, geneticamente relaciona­
das com rochas graníticas e alguns 
apresentam fenômenos de contacto 
metamórfico;. os veeiros formados em 
profundidade moderada são genetica­
mente relacionados com rochas gra­
níticas, pórfiros profundos ou super-

ficiais, porém, poucos ou nenhum está 
em relação genética com corridas de 
lavas. 

Depósitos formados em profundi­
dade moderada, por solucões quentes, 
podem ter sido acumulados a distâncias 
consideráveis do magma. As fendas pró­
ximas da superfície são maiores do que 
as mais profundas, e as soluções circu­
lam nelas com mais liberdade. 

Quase tôdas estas soluções sâo 
muito silicosas, e, por isso, não atacam 
e não substituem fàcilmente · o quart­
zito e outras rochas silicosas não cal­
cáreas que atravessam. Conseguinte­
mente, as soluções podem atravessar 
estas rochas, depositando os metais a 
grandes distâncias de sua origem, onde 
as soluções silicosas encontram cal­
cáreos, há reações químicas imediatas, e 
a deposição far-se-á perto dos magmas. 

Em qualquer dêsses depósitos ha­
vemos de considerar o estudo das par­
tes ricas e da ganga, a sua gênese, as 
falhas e as dobras, o metamorfismo 
dinâmico, a alteração superficial e o 
enriquecimento, as fendas das rochas 
e suas feições, os processos metamór­
ficos, a associacão dos minerais, a 
composição química das águas ascen­
dentes, etc., estudos êstes que exigem 
o conhecimento da geologia do distri­
to metalífero sob o ponto de vista es­
tratigráfico, tectônico ou dinâmico e 
petrográfico. 

Esta. classe inclui as nossas prin­
cipais jazidas metalíferas: ouro, chum­
bo, cobre, molibdênio, volfrâm,io, zinco, 
etc. 

A coleção de mineralogia tem 3 605 
amostras. 

Assim o estudo das jazidas mine­
rais e metalíferas do Brasil é um largo 
campo aberto à atividade dos bra­
sileiros e um dos mais atrativos ramos 
da geologia, pois é nêle que se faz a 
aplicação dos conhecimentos teóricos 
adquiridos no estudo da geologia es­
tratigráfica do nosso país. 

Mas, somente o e·studo no campo 
não basta para se conhecer bem o valor 
de uma jazida: é preciso determinar 
com rigor a natureza e o modo de for­
mação da jazida, o que se obtém estu­
dando em lâminas delgadas no mi­
croscópio as rochas regionais e o mi­
nério, e análises químicas. 

Para o estudo microscópico tem o 
Serviço Geológico uma oficina de la­
minação e polimento de rochas, bem 
conhecida das últimas turmas de en­
genheiros civis da Escola Politécnica 
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e um gabinete de petrografia dotado 
dos mais perfeitos microscópios e ou­
tros instrumentos, inclusive uma má­
quina para microfotografia. Atinge a 
4 135 o número de lâminas de rochas 
e minerais. do Serviço Geológico. 

Para análises químicas tem o Ser­
viço Geológico um laboratório montado 
de acôrdo com tôdas as exigências da 
técnica moderna. É um dos mais úteis 
laboratórios de química mineral do 
Brasil, tôdas as análises sendo feitas 
gratuitamente. Nêles são analisados 
quaisquer substâncias minerais, gases, 
águas de qualquer natureza e as ro­
chas de cuja composicão química, se 
deduz a composição mineralógica vir­
tual ou elementos normativos necessá­
rios para a sua classificação segundo 
o sistema americano. 

Os métodos adotados no estudo 
das jazidas minerais e metalíferas são 
ordinàriamente a abertura de poços 
e galerias. 

Mas, há casos, em que é necessário 
utilizar-se de outros mais dispendiosos, 
como seja a perfuração de furos de 
sonda. 

As sondagens aplicam-se especíal­
mente ao estudo das jazidas de nature­
za sedimentária, como sejam as de 
carvão de pedra e petróleo. O Serviço 
Geológico dispõe hoje de sondas pei:­
mitindo atingir até a profundidade de 
1 200 metros. Um serviço de sondagem 
deve ser precedido de um reconheci­
mento geológico com o fim de se avaliar 
a espessura aproximada das camadas, 
a estrutura e a posição da jazida na 
série sedimentária. A determinação da 
espessura das camadas a atravessar é 
de maior importância, pois permite 
conhecer-se previamente, com relativa 
aproximação, a capacidade da sonda 
a utilizar-se. 

Por exemplo, no sul do Brasil, já 
sabemos que a série de camadas carbo­
níferas, permianas e triássicas tem 
uma espessura aproximada de 1 300 
metros. 

Nestas condições, conforme a série 
rochosa que aflora, podemos saber, com 
certa aproximação, qual a capacidade 
da sonda para atingir a determinada 
camada. 

O mesmo se dá com o petróleo; a 
posição desta substância na coluna geo­
lógica pode ser determinada depois de 
feitas algumas sondagens. 

A profundidade dos lençóis de pe­
tróleo está em relação com o fator to­
pográfico e vários fatôres geológicos; 

só pode ser conhecida mediante es­
tudos minuciosos na região a pesquisar; 
por isso é tolice dizer-se que o petró­
leo no Brasil deve ser achado a tantos 
metros de profundidade porque em tal 
ou qual país êle é assim encontrado. 

ültimamente têm tido grandes apli­
cações os processos geofísicos para a 
investigação do subsolo. Para se co­
nhecer a constituição das rochas inac­
cessíveis da crosta terrestre não se 
dispunha senão de dois meios: o es­
tudo geológico, que dá, por informa­
ções indiretas, uma idéia da forma­
ção geológica do subsolo e as sonda­
gens, que aproveitando as informa­
ções dadas pela geologia, as comple­
tam determinando para os pontos in­
teressados, a composição real do sub­
solo. 

:S:ste processo muito precioso per­
mite fazer deduções interessantes sô­
bre as estruturas geológicas das regiões 
inaccessíveis da crosta terrestre. Apre­
senta contudo, inconveniente; é um 
processo caro ou dispendioso, e para 
se fazer idéia um tanto precisa da geo­
logia de uma dada região, é preciso 
multiplicar o número de sondagens. 

Era natural procurar-se outros 
processos de investigar o subsolo a 
primeira idéia que se apresentou foi 
utilizar as propriedades físicas da Ter­
ra e das rochas. Os métodos são ba­
seados na diferença de propriedades 
dos minerais nas jazidas e nas rochas 
regionais. As mudanças geológicas na 
estrutura da Terra são usualmente 
acompanhadas por variações nas cons­
tantes físicas e estas variações podem 
ser determinadas por aparelhos ade­
quados. Os métodos geográficos po­
dem ser assim grupados: gravimétrico, 
magnético, elétrico e sísmico, basea­
dos respectivamente nas propriedades 
gravimétricas, magnéticas, elétricas e 
elásticas, isto é, sôbre o pêso específico, 
permeabilidade magnética, condutibi­
lidade elétrica e modêlo de elasticida­
de dos minerais comparados com as 
propriedades correspondentes das ro­
chas regionais. 

As grandes dificuldades que apre­
sentam os estudos da geologia estrutu­
ral das zonas provàvelmente petrolí­
feras do Brasil, como as das bacias do 
Paraná e Amazonas, justificam plena­
mente a aplicação dêsses métodos. 

Tais métodos não foram ainda em­
pregados no Brasil. Entretanto, esta­
mos em vésperas de aplicá-los para 
pesquisas de petróleo, utilizando a ba­
lança de torção de Etvos, e para os mi-
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nerais metalíferos o magnetômetro ver­
tical de Oertling, instrumentos êsses 
que o Serviço Geológico acaba de ad­
quirir. 

Com a balança de torção pode-se 
determinar a crista dos anticlinais, as 
falhas, os limites de uma jazida, as 
zonas petrolíferas, etc. 

O magnetômetro permite conhecer: 
minérios de ferro, jazidas metalíferas, 
aluviões auríferos, depósitos de sal, 
etc. 

:G:stes processos não dão uma se­
gurança absoluta, porém, são auxilia­
res preciosos que evitam desperdícios 
de tempo e dinheiro, pela determina-

. ção das zonas, em que as investigações 
podem ser empreendidas com mais 
êxito. 

É fácil compreender que o seu 
emprêgo exige um manejo muito rigo­
roso dos aparelhos, de sorte que o fator 
profissional exerce unia ação decisiva 
sôbre os resultados obtidos. 

É um novo e amplo campo de tra­
balho que o Serviço Geológico vai abrir 
aos engenheiros brasileiros, sendo de 
alta utilidade que o estudo dêsses mé­
todos. faça parte dos cursos de física 
das nossas escolas de engenharia. 

Um dos elementos essenciais à vida 
e às indústrias é a água. Por isso no 
regulamento do Serviço as águas su­
perficiais figuram como um dos re­
cursos naturais que devem ser estu­
dados. 

A ciência que estuda as diversas 
aplicações da água é a hidrologia: seu 
fim é determinar o modo da ocorrên­
cia e a distribuição d'água no solo e no 
subsolo, o seu valor sanitário agrí-
cola e industrial. ' 

O Serviço Geológico dedica atual­
mente sua atenção às quedas d'água a 
mais portentosa fonte de energia ~o­
nhecida no país. Por enquanto, os es­
tudos estão limitados às zonas em que 
há maior probabilidade de utilização 
imediata. 

A Secção de Estudos de Fôrças 
Hidráulicas, tem trabalhado continua­
mente e até agora fêz estudos de 101 
quedas d'água situadas nos Estados 
do Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Bahia, representando 
a potência de 1 700 000 C. V. em nú­
meros redondos. 

Os processos utilizados nos levan­
tamentos são rigorosos, de modo que a 
representação gráfica da queda e seus 

arredores permite a organização de um 
ante-projeto de captação de acôrdo 
com as necessidades. 

:ti:stes processos se baseiam em li-
. nhas taqueométricas nivelamento e 

contra-nivelamento e o emprêgo da 
prancheta de campo quando o terreno 
permite. · 

Além das quedas d'água, estamos 
também determinando o regime dos rios. 
complemento indispensável para o CO"'­
nhecimento exato do potencial das que­
das, assim como de grande utilidade 
sob o ponto de vista das enchentes. 

:G:ste trabalho é imprescindível e 
os seus resultados serão, em futdro 
próximo, de grande utilidade às em~ 
prêsas que exploram a energia hidráu­
lica do país. 

Existem escalas limnimétricas ins­
taladas em rios dos Estados do Paraná 
São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Ri~ 
de Janeiro e Pará, devendo ser cons­
tantemente aumentado o seu número 
até abranger todos os rios do país. 

Periodicamente um engenheiro faz 
a medição da descarga a diferentes al­
turas da régua. 

Estabelece-se a curva da descarga 
de cada ponto e o diâmetro. · 

Estabelece-se a curva da descarga 
de cada ponto e o diagrama da descar­
ga é então construído com os dados 
limnimétricos. 

Depois de dez anos de observa­
ção, no mínimo, já poderão servir para 
determinação do regime médio defi­
nindo bem as características de; estia­
gem e outras. 

É evidente que êste serviço deve­
ria ser feito em colaboração com outras 
repartições do Ministério da Agricul­
tura, a fim de evitar serviços em du­
P!icata, como acontece hoje; a supres­
sao dessa anomalia administrativa sen­
do imprescindível, a fim de que as eco­
nomias feitas possam ser empregadas 
em outros trabalhos úteis. 

Tendes ouvido falar com freqüên­
cia em águas artesianas no Brasil, prin­
cipalmente na região do Nordeste, onde 
a Inspetoria de Obras contra as Sêcas 
abriu numerosos poços para água nos 
Estados assolados pela sêca. Mas essas 
águas não são artesianas; a água não 
vem à superfície pela pressão natural, 
mas sim por meio de bombas acionadas 
por cataventos. Aguas artesianas têm 
sido encontradas nos Estados do Ama­
zonas, Pará, São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul. 
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Na ·maioria as ãguas são salga­
das, mas há alguns poços nos três úl­
timos Estados que dão ãguas potá.­
veis. 

Na sondagem de Itirapina, no Es- · 
tado de São Paulo, foi encontrado um 
lençol d'água potável a 285 metros de 
profundidade, a vazão sendo de 1 200 
litros por minuto. 

Quando houve ali uma epidemia 
de tifo, a água dêsse poço era a única 
utilizada pelos moradores, pois tôdas 
as águas superficiais estavam conta­
minadas. 

As sondagens que o Serviço Geo­
lógico tem executado em vários pontos 
do país têm valor científico e econô­
mico. Os resultados científicos são os 
perfís geológicos do nosso subsolo. 

Tais perfís são tão importantes 
que se acha constituído na Rumânia 
um comitê internacional para o ar­
quivo de tôdas as sondagens executa­
das no mundo e no corrente ano se 
reunirá em Bucareste o Primeiro Con­
gresso Internacional de Perfurações, 
ao qual aderiram muitos países inclu­
sive o Brasil, que comparecerá, com a 
apresentação de memoriais descritivos 
e críticos das sondagens. 

Um outro estudo que o Serviço Geo­
lógico está executando é o das nossas 
águas minerais e termo-minerais. 

:!!: sabido que uma boa parte das 
qualidades crenológicas dessas é devi­
do à radioatividade. Para determinar 
esta importante propriedade das águas 
foram adquiridos os mais modernos 
aparelhos, que permitem proceder aos 
estudos nas próp ... ias fontes, comple­
tando-os na sede do Serviço. 

Entre os aparelhos principais des­
tacam-se: uma instalação completa de 
quartzo - piezo-elétrico para medida 
das· correntes de ionização baseadas 
sôbre as propriedades piezo-elétricas 
do quartzo. 

O aparelho de medida é o electrô­
metro de quadrante do tipo Curie, 
existindo câmaras especiais para gases, 
condensador de pratos para medida 
de corpos sólidos, condensador de raios 
gama e todos os accessórios indispen­
sáveis à execução dos trabalhos. 

Para a medida da radioatividade 
das águas nas fontes emprega-se o 
electrômetro de Schmidt, contando ain­
da o gabinete com dois electrômetros 
do tipo Universal, acompanhado .de 
,câmaras de gases, condensador de vá-

rios gamas, dispositivos para medida da 
radioatividade atmosférica, câmara es­
pecial para a emanacão certa, etc. 

A secção de análise espectral, além 
do espectrógrafo de Fery, para espec­
tro ultra-violeta, está aparelhada com 
uma instalação completa do fabricante 
Adam Hilger de Londres, constando es­
pecialmente de um espectroscópio com 
tambor graduado em comprimento de 
onda ao qual pode também ser adap­
tada uma câmara fotográfica para to­
mada do espectrograma; uma instala­
ção para spark constando de transfor­
madores de voltagem, condensadores. 
bobina de self; bomba de alto vácuo 
para o estudo dos espectros dos gases 
rarefeitos, além de accessórios para 
produção do espectro de arco, de cente­
lha e de absorção. 

O gabinete está a:pto para executar 
análises de gases raros e das águas mi­
nerais para o que conta com o interfe­
rômetro do tipo Zeiss, refractrômetro 
de Pulrich, etc. 

Além dessas secções essenciais o 
serviço possui uma biblioteca com 
4 800 volumes encadernados e mais 
de 20 000 brochuras; uma oficina de 
laminação de rochas, uma oficina de 
fot<fgravuras completamente aparelha­
da para impressão de todos os traba­
lhos gráficos do Servico; uma secção 
de bibliografia e coordenadas geográ­
ficas e arquivo de fotografias. 

Um volume referente a bibliografia 
da geologia, mineralogia e paleonto­
logia do Brasil foi publicado no corren­
te ano. 

Os resultados dos trabalhos são pu­
blicados em boletins, monografias e re­
latórios anuais da diretoria. 

Estão publicados 28 boletins, 6 mo­
nografias, e diversos avulsos, cuja dis­
tribuição é gratuita. 

A função principal do Serviço é, 
sem dúvida, à determinação do valor e 
modo de aproveitamento dos nossos re­
cursos minerais. A produção mineral 

. do Brasil é pequena em relação à 
quantidade e à diversidade das jazidas, 
mas é preciso reconhecer que a maior 
riqueza mineral, o minério de ferro, 
é explorado somente para ser fundi­
do em pequenos altos fornos marchan­
do a carvão de madeira, não tendo sido 
sequer iniciada a sua exportação. En­
tretanto, é um fato verificado Q.ue o 
desenvolvimento da indústria mineral 
de um pais acarreta um aumento extra­
ordinário de riqueza, que redunda em 
poder político. 
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Atualmente considera-se que as 
substâncias minerais capazes de elevar 
um país a potência de primeira ordem: 
são: carvão de pedra, petróleo, ferro, 
chumbo, cobre e zinco - É aos estudos 
das jazidas dessas seis substâncias que 
estamos dedicando tôda a 'nossa aten­
ção e pensamos que todo o esfôrço e 
todo o dinheiro empz:egado no descobri­
mento e vak>rização dessas jazidas te­
rão fartas recompensas futuras. 

Dessas substâncías convém desta­
car o carvão de pedra, cujas jazidas já 
estão estudadas e em parte exploradas 
por capitais nacionais, não devendo os 
brasileiros esperar o auxílio de ca­
pitais estrangeiros para sua explora­
ção, visto que a qualidade do carvão é 
convidativa. Por isso, devem ser pro­
curados no próprio país os capitais ne­
cessários para incentivar a exploração 
do carvão de pedra e tratando-se de 
uma indústria basHar parece-nos im­
prescindíveis os auxílios do Govê1mo, os 
quais devem ser indiretos e de caráter 
geral, tais como: garantia de consumo. 
fretes reduzidos nas estradas de ferro, 
construção de portos aparelhados para 
o embarque rltpido e econômico do car­
vão. 

Tenho assim vos mostrado SUplà­
·riamente o que faz atualmente o Ser­
viço Geológico, e como vos concedi o 
quarto de hora de tolerância, peço-vos 
tolerância para mim mesmo. 

Eusébio Paulo de Oliveira 

ic 

O algodão 

Introdução: Será objeto de nossa 
palestra, um dos produtos agrícolas bra­
sileiros, que atualmente oferece o 
maior interêsse para a nossa economia; 
refiro-me ao algodão. t.:ste interêsse, 
se estende quer ao produto agrícola, 
quer à planta industrial, pois como 
todos sabem, o algodão possui alto va­
lor econômico. 

Travemos conhecimento mais de­
talhado com o algodão, que apesar de 
ter constituído uma das mais antigas 
culturas no Brasil, somente nesta úl­
tima década se fêz conhecida, no con­
ceito geral, como uma das maiores 
culturas brasileiras. 

Segundo os botânicos, o algodoeiro 
dentro da classificação natural, é uma 
malvácea da ordem. dos Gossypiuns, 
espécies tropicais selvagens, mais 
comuns todavia nos trópicos do Novo 
Mundo, que nos do Velho. Atribuíam-

se três tipos aos Gossypiuns, sendo o 
chamado "barbadense", o único nacio­
nal. Verificou-se, que não há apenas 
êstes três tipos aqui e, mais, que é 
quase impossível distinguir as diferen­
tes espécies, em parte pela hibridação 
natural, e em seguida, por causa da 
influência seletiva do homem'. 

Histórico: Não se pode précisar 
com segurança, qual o país onde pri­
meiro o algodão foi conhecido e utili­
zado, pois se perde na aurora dos tem­
pos históricos; sabe-se porém, que de 
longa data foi conhecido na índia, mes­
mo antes da conquista de Alexandre; 
na China têm conhecimento desta fi­
bra há cinco mil anos. Os gregos e 
romanos conheceram o algodão apesar 
de, sem dúvida usarem-no muito pou­
co; Plínio e Herodoto se referem em 
suas obras à excelência da fibra do al­
godoeiro. O que é bem certo é que ape­
sar de conhecido, sua difusão na anti­
güidade, no mundo ocidental, foi mui­
to restrita. 

Quando os europeus, desembarca­
ram no Novo Mundo aqui encontraram 
a árvore do algodão em diversos pontos 
e indícios evidentes de sua cultura e 
uso pelos naturais. Naturalmente, que 
se tratava de uma cultura incipiente, 
porém as tribos mais civilizadas já o 
utilizavam para confeccão dos vestuá­
rios; no México, os Astecas possuíam 
uma indústria de tecelagem relativa­
mente adiantada, como afirma Richard 
Chevalier em sua obra Le Mexique; o 
mesmo podemos dizer ·para os Incas. 
Apesar de os selvícolas brasileiros esta­
rem em estágio de cultura bastante in­
ferior aos Incas e Astecas, os portu­
guêses verificaram que êles se utiliza­
vam das fibras do algodoeiro, para di­
versos fins .. Pero Vaz de Caminha, em 
sua segunda càrta ao soberano portu­
guês, refere-se a um determinado te­
cido,- que vira em uso entre os indíge­
nas da Bahia. Esta é talvez, a mais 
antiga referência ao algodão brasileiro; 
depois de Caminha, vamos encontrar 
profusas notícias sôbre esta planta: 
Nóbrega, numa de suas numerosas car­
tas, assim se expressa sôbre o algodoei­
ro: "se encontra em umas árvores fres­
cas como sabugueiros, e todos os anos 
dão uns folhelhos ou capuchos cheios 
de algodão ... " Do mesmo modo e com 
riqueza de detalhes Thevet, Lery, Ga­
briel Soares irão mencionar o algodoei­
ro brasileiro. Quanto à indústria de 
fiação e tecelagem do mesmo entre os 
indígenas, são ainda os cronistas que 
nos fornecem descrições completas; 
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Jean de Lery, dedicou estudo minucio:.. 
so sôbre a tecelagem dos Tupinambás. 
Gandavo e Cardim, em suas obras, fa­
lam igualmente nesta indústria indí­
gena. Mais adiante, no relato de !rei 
Vicente de Salvador, vamos ·verificar, 
que tendo os europeus descoberto esta 
preciosa fibra no Novo Mundo, aqui se 
abasteciam; Hans Staden, tendo nau­
fragado perto de São Vicente, escreveu, 
presumivelmente em 1540, que os fran­
ceses vinham todos os anos e realiza­
vam trocas de mercadorias com os indí­
genas, sendo o algodão um dos objetos 
de permuta, que daqui levavam. Pode­
mos, pois, dizer, sem perigo de detur­
par o têrmo, que nossos indígenas não 
só conheciam e utilizavam o algodão, 
como negociavam com êle. Daí, conclu­
irmos que algum valor teria êste úl­
timo na Europa. Na realidade, come­
çava o europeu a descobrir o valor do 
algodão, que logo se impôs dentre os 
elementos mais indispensáveis ao con­
fôrto do homem. Além do mais, foi 
no século XVII que Blackstood desco­
briu a máquina de musselinizar o al­
godão; seu valor cresceu então aos 
saltos e não tem mais cessado de au­
mentar. Isto explica, porque se come­
çou a exportar, desde o primeiro sé­
culo do descobrimento, êste produto. 

Seria sobremaneira longo, histo­
riar aqui, o desenvolvimento desta la­
voura desde os seus primeiros passos, 
contentemos em assinalar os períodos 
principais que o conduziram através 
de fases obscuras e efêmeros sucessos, 
à vitoriosa segurança de um dos prin­
cipais produtos brasileiros. 

Durante o período colonial, o al­
godão, apesar das possibilidades de se 
tornar uma das riquezas do país, em 
vista mesmo da antigüidade de sua 
cultura, não logrou lugar de destaque 
e como causas fundamentais dêste in­
sucesso, podemos apontar o atraso agrí­
cola que se prolongou pràticamente até 
meados do século XIX; descaso do 
govêrno e também uma causa psicoló• 
gica que acarretou graves conseqüên­
cias, o espírito aventureiro dos portu­
guêses que aqui aportaram nos pri­
meiros tempos, interessados apenas em 
riquezas metálicas. , Mesmo assim, em 
certas zonas do Norte e Nordeste de­
senvolveu-se, paralelamente à precio­
sa e aristocrática cultura açucareira, 
a cultura do àlgodão, caracterizada 
desde o início, como agricult~ra de po­
bre, de pequeno relêvo. Começou o 
norte a exportar imediatamente algo­
dão bruto, sobretudo pelo Maranhão; 

os EE. UU, porém intensificando suas 
plantações, dominaram o mercado eu­
ropeu. 

Com mais sucesso no Nordeste, 
mas em tôdas as outras capitanias, o 
algodão vicejou; Pernambuco segundo 
o depoimento de Tollenare, tornou-se 
"o melhor fornecedor ,de algodão para 
as fábricas de tecid(l." da Inglaterra" .. 
A exportação fluminense também em 
certa época, adquire grande vulto, e o 
Brasil chegou a figurar no segundo lu-' 
gar na importação inglêsa, cabendo o 
primeiro, aos Estados Unidos. Foi as­
sim que o algodão viveu no século 
XVIII um dos seus períodos de grande 
intensidade, para ceder lugar depois 
a uma baixa, um arrefecimento, à mi­
séria. Atravessando êstes altos e bai­
xos da história do algodão no Brasil, 
chegamos a uma das suas fases prin­
cipais, já em fins do século XIX, o pe­
ríodo da Guerra de Secessão dos Es­
tados Unidos, em que a produção ame­
ricana desorganizando-se determinou a 
alta do produto. O Lancashire, pri­
meiro consumidor inglês~;-:de algodão,., 
foi obrigado a se abastecer no Egito 
e aumentou suas compras no Brasil. 
Êste .fato significou novos horizontes 
para os interessados 'e veio criar no 
país, ainda que : de caráter efêmero, 
um novo núcleo algodoeiro, que seria 
a origem da maior produção brasi­
leira, mais tarde São Paulo .. Infelizmen­
te, os lavradores paulistas experimen-

. taram, depois de esforços ingentes para 
introduzir e cultivar com sucesso o al­
godão no seu Estado, decepções sem 
conta1 10s Estados Unidos tendo-se res­
tabelecido da desorganizacão da guerra 
civil, pôde recuperar com facilida'de 
sua posição no ritercado, pois não se 
achavam seus ccin.correntes aparelhados 
para competir com sua téçnica e ex­
periência. Além disso, não se deve des­
prezar o êrro em que incorreu com fre­
qüência o brasileiro, a tendência à, 
monocultura. Não é de hoje que se 
impugna esta pecha ao nosso lavra­
dor; Pierre Deffontaines para citar 
apenas um entre muitos, assim fala 
sôbre a agricultura I\O Brasil "A mono­
cultura causou sérios dissabores, cri­
ses periódicas e até mesmo crônicas" 
... e de que se trata de "um sistema 
econômico perigoso". Ainda desta vez 
foi um dos fatôres que contribuíu para 
as dificuldades no meio algodoeiro de 
São Paulo. As dificuldades continuaram 
ainda por algum tempo, mesmo depois 
de passada a crise de 1875, pois o al­
godão sendo um artigo de primeira ne-
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cessidade, se caracteriza todavia, por 
uma certa instabilidade e oscilações 
constantes de preços. 

Permaneçamos ainda examinando 
a situação de São Paulo pois ai se en­
contra agora o maior pêso da produ­
ção nacional e a evolução desta cultu­
ra neste Estado tem maior significado, 
pois, vencidas as dificuldades iniciais, 
o surto desta produção intensificou-se, 
irradiando-se por todo o país, em maior 
ou menor escala, segundo as influências 
regionais. Não há dúvida de que o Nor­
deste é o detentor da melhor fibra 
ainda hoje, enquanto os herbáceos de 
São Paulo pertencem ao tipo médio, 
mas, graças a uma assistência técnica 
inteligente, que ainda não há infeliz­
mente em todos os centros algodoeiros 
do país, São Paulo veio a dominar a 
produção nacional pràticamente, desde 
a guerra de 1914, com pequenas ex-
ceções. · 

A atual expansão do algodão que 
dentre muitas coisas, foi determinada 
pela crise do café em 1930, faz supor 
a muitos que regredirá a uma situação 
secundária reequilibrando-se a famo­
sa riqueza brasileira. Segundo depoi­
mento de especialistas no assunto, esta 

·hipótese está afastada, porquanto o 
o Brasil afinal, evoluiu da monocultu­
ra para uma• ,agricultura mais ampla 
e diversificada, ao mesmo tempo que 
levou, principalmente o agricultor pau­
lista, a criar novas atividades indus­
triais relacionadas à cotonicultura que 
vêm lhe dar uma segurança e estabili­
dade muito maiores. 

Ainda sob o ponto de vista da geo­
grafia humana, podemos constatar que 
realmente já está integrada na pai­
sagem cultural paulista a cultura do al­
godoeiro, com todos os elementos que 
a ela se prendem. 

A produção do algodão no Brasil 
se acha perfeitamente amparada de 
tôdas as dificuldades e prejuízos pois 

·seu financiamento é feito p(;!lo Banco 
do Brasil o que lhe garante uma ver-
dadeira estabilidade de produção. 

Técnica de cultura: Tendo visto as 
diversas fases que atravessou a cultura 
algodoeira no Brasil, (um dos princi­
pais ciclos econômicos que caracteri­
zam a nossa história agrícola), verifi­
quemos agora as condições fisicas que 
êste produto encontra aqui e os prin­
cipais problemas decorrentes. 

Arno Pearse, técnico inglês mun­
dialmente conhecido, declarou que o 
Brasil possui inexcedíveis condições de 
clima e solo propícios à cultura do 

Gossypiuni., Tudo isso porém, é mui­
to vago na imensa área brasileira, 
precisemos estas condições. 

Bem sabemos, que seria simplifi­
car muitíssimo a questão, reduzindo o 
problemá de uma cultura apenas ao 
clima e ao solo. Sem dúvida, que se 
tratam de elementos de grande impor­
tância, mas entram também em linha 
de conta elementos outros, como se-. 
jam, localização geográfica, mão de 
obra, patrimônio cultural dos planta­
dores e assistência do govêrno; so­
mente através dêstes múltiplos aspec­
tos é que poderemos visualizar de modo 
exato uma cultura em um país. 

Vamos tentar encarar alguns dês­
tes elementos essenciais no Brasil. 

Verificamos que há portanto duas 
naturezas de elementos: os aspectos fí­
sicos, que abrangem solo e clima e os 
aspectos econômico-sociais, onde se 
enquadram: posição geográfica, trans­
portes, mão de obra, técnica de culti­
vo, assistência dos poderes públicos, 
etc. 

Clima: O clima é em geral o gran­
de selecionador de culturas~ As condi­
ções de clima propícios ao desenvolvi­
mento do algodoeiro, tebricamente são 
as das regiões tropicais, quando a umi­
dade alterna com a sêca, ou nas regiões 
desérticas, em que é possível a irriga­
ção. Precisando mais: clima quente, 
onde o algodoeiro encontre durante o· 
seu crescimento grande quantidade de 
água, indo exigir secura na fase da ma­
turação e da colheit11i. No caso de não 
serem suficientes as chuvas na ocasião 
devida, faz-se necessária a irrigação. 
Dentro destas condi~ões, o algodão en­
controu, o seu habitat perfeito no Nor­
deste, proliferando na chamada zona 
semi-árida, cultura característica das 
"caatingas"; acompanha subindo o Ita­
picuru no Maranhão, vai-se alargar 
pela várzea do Jaguaribe no Ceai;á, 
desenvolvendo-se também com feliét­
dade no "agreste" pernambucano. A 
chamada "mocolândia", onde se de­
senvolve a melhor fibra nacional, 
ocupa o centro do Nordeste, aí a plu­
viosidade é pequena e o clima quente, 
as vantagens do algodão atingem o 
seu máximo apesar de ser cultivado 
com sucesso em tôda a região, exceto 
nos pontos mais altos. 

A produção nordestina abrange 
todos os Estados do Nordeste, colocan­
do em primeiro plano Ceará, Paraíba e 
Rio Grande do Norte. Esta constitui 
uma das grandes zonas produtoras do 
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pais, caracterizada pela fibra longa; a 
outra grande zona se localiza em São 
Paulo; onde o algodão é planta anual, 
muito diferente da forma arbórea do 
Nordeste. De modo geral, o algodão 
é cultivado em quase tôda a extensão 
nacional, com exceção feita para os 
Estados do Amazonas, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

Solo: O algodoeiro, é tido como 
planta que se desenvolve bem nos mais 
variados tipos de terra, é evidente po­
rém, a excelência dos solos silico-ar­
gilosos ou mesmo argilo-silicosos, com 
a condição de serem relativamente 
secos; quando não se tem a liberdade 
de escolha, o preparo supre a deficiên­
cia de qualidade. 

Localização geográfica: É sem dú­
vida de grande importância, o fato de 
uma cultura estar localizada numa 
zona de fácil escoamento, garantindo­
lhe um maior desenvolvimento .. É o 
caso do Nordeste; certos munici­
pios algodoeiros do Ceará, do Rio 
Grande do Norte e Paraiba, se acham 
mais próximos do litoral, obtendo 
uma saida do algodão mais rápida e 
mais fácil. Também a segunda zona 
algodoeira do pais, em São Paulo, 
está etn situação privilegiada quanto 
à proximidade de pontos de escoamen­
to; Santos é mundialmente conhecido 
como pôrto exportador de algodão. A 
uma situação privilegiada está neces­
sàriamente preso o problema de trans­
portes mais fáceis. O mesmo não se dá 
com os Estados do interior como Minas, 
Goiás, etc., que permanecem na depen­
dência de centros longinquos de escoa­
mento de produtos e da dificuldade 
de transportes. 

Mão de obra: O problema da mão 
de obra, na cultura do algodão, é dos 
mais interessantes, pois implica ques­
tões de ordem demográfica e cultural,. 
O cultivo do algodão, em larga escala, 
exige uma mão de obra numerosa, so­
bretudo na época da ·colheita. No Nor­
deste, em tempos passados, esta cultu­
ra influiu como fator decisivo de fi­
xação das populações meio nômades, 
que viviam da criação do gado; hoje, 
determina deslocamento de nordestinos 
para as terras mais hospitaleiras d~ 
São Paulo, onde a identidade do cqlti­
vo agricola atrai o caatingueiro, para 
uma zona mais organizada, onde a 
técnica lhes garante lucros menos du­
vidosos do que no agreste. Ai o nordes-

tino vai em contacto com uma cultu• 
ra mais elevada, adquirir métodos agri­
colas mais eficientes, assistência técni­
ca e auxilio dos poderes públicos, que 
asseguram a São Paulo, o primeiro lu­
gar na produção nacional. 

Verificamos, baseados neste peque­
no apanhado, que o Brasil está em con­
dições e realmente produz uma das 
melhores colheitas de algodão do mun­
do e que múltiplos elementos se reu­
niram para produzir êste feliz resulta­
do, colocando o país em quarto lugar 
como produtor mundial. Excelência dé 
condições físicas, espécies nativas de 
primeira qualidade (seridó ou mocó), 
zonas de cultivo de fácil escoamento, 
etc. Não seria porém, desnecessário, 
chamar a atenção pelo .contraste apre­
sentado entre a produção do Nordeste e 
a de São Paulo; justamente, para assi­
nalar um dos elementos que contribui­
ram em primeiro lugar, para o suces­
so desta cultura, isto é, a técnica. Como 
já tivemos ensejo de ver, o habitat 
ideal para o algodão no Brasil é o Nor­
deste, aí se. cultiva a melhor fibra longa 
seridó ou moçó, que rivaliza com a 
mundialmente cotada, a do famoso' 
"Sea Island", que segundo alguns de­
riva do seridó. No entretanto, é em 
São Paulo, onde a cultura desta mál­
vácea, se iniciou muito posteriormente, 
que se acha a maior produção algodo-· 
eira do país. Omer Herrmann, técnico 
americano, que estêve em São Paulo, 
assim se expressou: "Hoje o sul dQ 
Brasil, exporta anualmente mais de 
um milhão de fardos, e seu algodão 
desfruta uma rara reputacão, consi­
derando os poucos anos que êle vem 
sendo oferecido, em competicão com 
outros países de notória experiência 
no cultivo do algodão, no mercado 
mundial". A que se pode atribuir êste 
avantajamento de uma cultura, numa 
zona de condições mesológicas infe­
riores às da área nordestina? Decorre 
de uma orientação técnica que vem 
sendo imprimida, ·de anos para cá, 
ao trabalho agrícola em São Paulo; 
o bom resultado obtido é obra dos 
campos experimentais, onde se faz uma 
seleção rigorosa. das sementes que são 
distribuidas debaixo de contrôle, além 
duma orientação e assistência cons­
tante que órgãos esta.duais especiali­
zados, conferem aos agricultores pau­
listas. Éste grau de aperfeiçoamento 
que a zona do sul já alcançou, deve-se 
estender a tôdas as outras do pais. 
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Causas econômicas também · têm 
que ser levadas em conta, pois influem 
com a mesma precisão das leis físicas; 
assim é que vimos como a crise do café 
em São Paulo, pelo menos indireta­
mente, determinou a formação de um 
novo ciclo econômico, o do algodão. 

Produção brasileira: No domínio da 
realidade dos algarismos, o Brasil 
ocupa o quarto lugar na produção mun­
dial, depois do EE.UU. índia Inglésa e 
U.R.S.S. 

A situação internacional dos mer­
cados e as grandes melhoras verifica­
das nas safras controladas do algodão 
brasileiro, deram origem a uma pro­
cura maior do produto, conseqüente­

. mente aumentou o número das áreas 
cultivadas e provocou um grande sur­
to que atingiu seu máximo em 1939. 
Com o rompimento da guerra, e perda 
dos mercados europeus, esboçou-se uma 
pequena crise. Em 1940, o govêrno teve 
que prestar auxílio aos lavradores; a 
produção baixou sensivelmente, a de 
1942 foi uma das menores; são respon­
sáveis por esta baixa em parte, fatôres 
de ordem mesológica, COI)lo as en­
enchentes no sul do país e as sêcas do 
nordeste. 

As últimas estatísticas divulga­
das referentes ao ano de 1942 dão 
como maiores consumidores: Espanha, 
Suécia e Colômbia, por motivos do es­
tado de guerra. 

Existem concorrentes poderosos à 
produção brasileira, não há motivos 
porém para temores, apenas deve isto 
servir de estímulo e vigilância pois, 
o Brasil tem tôdas as possibilidades 
para manter sua posição no mercado 
internacional, sabendo desenvolver com 
coragem as mesmas possibilidades. 

· A indústria: O algodão é chamado 
comumente de "ouro branco'', denomi­
nação esta bastante verdadeira, por­
quanto a riqueza que nos advém de seu 
cultivo não decorre exclusivamente de 
sua rama mas, cada vez mais, do aprb­
veitamento integral de tôda a árvore do 
algodoeiro• Quanto mais se estuda esta 
planta; novas aplicações têm surgido, 
sendo difícil determinar o limite dêste 
aproveitamento. Ao lado da economia 
produtora agrícola, desenvolve-se presa 
a esta, um movimento econômico de 
grande valor, o da industrialização do 
algodão: manufatura de tecidos e sub­
produtos. Segundo os técnicos, as se­
mentes do algodão podem fornecer 
óleo bruto, tortas ou farelos para adu­
bos e forragem, o linter ou fêlpa, fibra 

com a qual fabricam acolchoados, fêl­
tro, celofane, "rayon", etc., a casca ser­
ve para combustível, forragem, adubo, 
celulose para papel, etc.; seria exaus­
tivo enumerar as múltiplas aplicações 
dos sub-produtos do algodão .mas, o 
que nos cabe assinalar, é o lugar do 
linter e do óleo na exportação, lugar 
quase tão destacado quanto o do al­
godão em rama e o de tecidos. ·A ex­
portação do linter e do óleo tem um 
aumento sensível em tempos de guerra. 

Para se representar a importância 
da indústria de tecidos de algodão, 
lembramos que atualmente o a!5odão 
representa cêrca de 73, 3% do con­
sumo mundial de fibras, enquanto a lã 
não vai além de 8, 8%. Hoje o algodão 
é a principal fibra téxtil estandarti­
zada, barata e usada em todo o mundo. 

A nossa indústria de tecidos de al­
godão nasceu em tempos coloniais, in­
felizmente a política colonial . abafou 
esta indústria nascente impedindo que 
o Brasil desenvolvesse suas manufatu­
ras de algodão que só vieram a adquirir 
sua independência em 1914, por ocasião 
da guerra. Hoje em dia temos uma 
notável produção de tecidos que po­
deria ser contudo muito mais elevada, 
se não fôsse o fato de numerosas fá­
bricas manterem mecanismos antiqua­
dos. Já atingimos porém, no tocante a 
essa indústria, uma independência ga­
rantida pelo fato raro e talvez único 
do Brasil poder se abastecer tanto de 
fibra longa como de média e curta. 
Poucos países oferecerão, como o nosso, 
condições tão propícias ao desenvolvi­
mento de uma grande indústria de 
fibras. A distribuição da tecelagem no 
país abrange quase todos os Estados, 
com lugar de destaque para São Paulo, 
com seus 39% da produção e Minas 
com 16%. Na exportação, os tecidos 
de algodão atingem o segundo lugar 
depois do café. 

Tendo encarado o algodão no Bra­
sil sob os seus principais aspectos, des­
de o seu cultivo até sua grande indus­
trialização, podemos apreciar o signi­
ficado importante desta cultura na 
economia nacional e que reúne as duas 
feições econômicas do Brasil de ontem 
e de hoje, o Brasil agrícola e o Brasil 
i\ldustrial. 

Graziela de Azevedo Santos 
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Uma apreciação de Capistrano sôbre o 
livro "Geografia do Brasil", de 

A. W. Sellin 

O presente livro apareceu em 1885 
no Wissen der Gegenwart, acreditada 
publicação popular em que colaboram 
os mais notáveis especialistas da At1~­
tria e da Alemanha. O autor serviu­
se para compô-lo, de muitas monogra­
fiàs e relatórios e tinha, a mais, a ex­
periência de 12 anos de estada no Bra­
sil, onde dirigiu uma das colônias do 
Rio Grande do Sul. 

A tradução é literal e fiel até onde 
o permite o espírito de duas línguas, tão 

diferentes, como a nossa e a sua. Os 
acréscimos são, em geral, feitos em tipo 
diverso do do texto corrente. As cor­
reções, quando simples, são-lhe en­
corporadas. As mais das vêzes são muito 
poucas: um ou outro equívoco reparado, 
uma ou outra mudança de forma para 
dar maior precisão à idéia. Houve mui­
to poucas supressões, umas continham 
explicações necessárias para a Europa, 
mas inúteis para o Brasil; outras, re­
ferências a desenhos e cartas que não 
acompanham esta edição. 

Por vêzes propositalmente não há 
notas, porque levariam muito longe. É 
o caso do capítulo XI, em que o lado 
geográfico deveria predominar com· 
maior fôrça. Mais que as guerras e re­
voluções políticas deveria atender-se 
ao modo por que em pouco mais àe 
100 anos povoou-se o litoral desde Sã:o 
Luís do Maranhão até Cananéia; como 
no século XVII os paulistas conquis­
tando o Paraíba abriram o caminho 
para Minas Gerais, os baianos comu­
nicaram com o Maranhão pelo Para­
guaçu e Parnaíba, e o Ceará Ugou-s.e a 
Pernambuco pelo Salgado e Capibaribe; 
como no século XVIII, descobertas as 
minas, povoaram-se eletricamente. os 
sertões, e a necessidade de encontrar 
escoadouros para o norte fêz navegá­
veis o Madeira, o Tapajós e o Tocan­
tins; como em nosso século, introdu­
zido o vapor, deflnhou o sertão ao 
mesmo tempo que o litoral prosperava, 
as viagens desviaram de suas direções 
antigas para outras totalmente di­
versas. 

Isto se poderá fazer em outra edi­
ção. 

o capítulo relativo à escravidão 
poderia bem suprimir-se. Não se fêz, 
porém, por que a lei de 13 de maio é 
tão moderna que ainda parece sonho. 
Não é justo que se risque pelo silêncio 
o que bradou por mais de três séculos. 

Nem sempre se concordará com 
os conceitos do autor; mas isto não en­
volve inconveniente. Com êles e outros 
semelhantes forma-se a opinião euro­
péia a nosso respeito, e é bom que co­
nheçamos qual é esta opinião, para 
melhorarmos se fôr possível ou necessá­
rio, para sabermos dirigir-nos em qual­
quer caso. 

Tendo residido no sul, o autor co­
munica a muitas de suas idéias cunho 
sulista. Seria conveniente opor-lhe a 
face do norte; mas não é fácil. O norte 
é . mais original: lá houve nada menos 
de quatro centros: Pará, Maranhão, 
Pernambuco e Bahia. Por exemplo o 
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Ceará no Cariri recebeu influxo baiano, 
no Jaguaribe influxo pernambucano, 
no Aca,raú influxo maranhense: daí 
seu caráter complexo. O sul no .fundo 
é São Paulo. 

Há-de-se notar a falta de um capí­
tulo sôbre a antropogeografia. Será 
possível escrevê-lo? Sabemos que a 
estrutura maciça de nosso litoral es-· 
torvou o desenvolvimento da marinha: 
que a ausência de matas favoreceu a 
criação de gado; que a falta de cam­
pos no Amazonas fêz do peixe a base 
da alimentação; que na proximidade 
das cachoeiras formam-se núcleos de 
povoação a contar do ponto de partida, 
como Crato, s.antarém, Penedo, Ca­
choeira <quantas ?) , Itu, etc.; mas 
êstes fatos são ainda em número mui­
to pequeno para se formular uma teo­
ria do meio. Mesmo o 1 clima, o clima 
ardentes a que tantas responsabilida­
des se atribui em todos os nossos de­
feitos, que sabemos de sua ação? Von 
den Steinen concorda oue no alto ser­
tão de dia acabrunha; nas noites toni­
fica e restaura. 

Dadas estas explicações posso con­
clúir. Existe em nossa literatura livro 
como êste que rápida e precisamente 
nos informe do estado geral do Brasil? 

Não o conheco. 
E por isso abalancei-me a tradu­

zi-lo, certo de que prestará bons ser­
viços enquanto não ficar terminada a 
tradução do Manual de Wappaelli> mais 
antiquado porém, mais amplo, mais 
profundo. 

Rio, 20 de dezembro de 1888. J. Ca­
pistrano de Abreu. 

Peru 

A República do Peru, situada na 
parte central da costa ocidental da 
América do Sul, ocupa uma superfície 
de 1 378 360 quilômetros quadrados e 
tem uma população de 6 147 000 habi­
tantes. Confina ao norte com o Equa­
dor e com a Colômbia; ao leste com a 
Colômbia, o Brasil e a Bolívia; ao sul 
com a Bolívia e com o Chile; e ao oes­
te com o Oceano Pacífico. 

Resenha histórica 

Antes da chegada dos espanhóis 
no território hoje ocupado pelas Re­
públicas do Peru, Equador e Bo­
lívia, havie,m-se desenvolvido entre os 

aborígenes várias civilizações, a última 
das quais foi a dos Incas. Entre as 
civilizações pré-incaicas a principal 
foi a dos collas (da grande família 
aymará) chamada civilização de Tia­
huanaco. As bases do futuro império 
incaico fore.m lançadas em meados do 
século XII, quando o curaca quíchua 
Manco Cápac invadiu o vale de Cuzco 
(Peru) . No século XIV foi unificada 
a confederação dos povos submetidos 
pelos sucessores de Manco Cápac, for­
mando-se o império Tahuantinsuyo, 
nome êste que lhe foi dado pelos perua­
nos. Em fins do século XV e começos 
do XVI, Huaina Cápac consolidou a 
conquista do Chile e realizou a con­
quista da região de Quito (Equador). 

Ao entrarem os conquistadores es­
panhóis sob o comando de Francisco 
Pizarro no território lioje chamado 
·Peru, encontraram uma civilização 
muito adiantada. A sua capital, a im­
perial Cuzco, erguia-se no seio da cor­
dilheira dos Andes a 4 000 metros aci­
ma do nível do mar. 

o império estava dividido em qua­
tro partes, chefiadas cada uma delas 
por governador nomeado pelo Inca e 
divididas por sua vez em várias tri­
bos governadas por curacas. A terra 
estava dividida em três partes: uma 
para o Sol, outra para o Imperador e 
a terceira para a comunidade. Não 
existia a propriedade particular de ter­
ras. Estas pertenciam aos ayllus, nome 
êste pelo qual eram conhecidas as 
comunidades. O solo era intensamente 
cultivado, e até mesmo as encostas 
das montanhas eram terraplanadas e 
cultivadas; as principais cidades es­
tavam ligadas entre si por estradas; 
para fazer frente aos anos de escassez, 
estabeleciam-se grandes depósitos de 
gêneros alimentícios que serviam de 
reserva. A legislação social estipulava 
que todo o membro varão da comuni­
dade tinha que trabalhar ·em obras 
úteis, sendo os trabalhadores divididos 
em duas classes de acôrdo com a sua 
idade; nas regiões áridas, construíram­
se canais de irrigação e geralmente o 
soio era adubado com guano. 

Depois de haver procurado já duas 
vêzes sem êxito algum explorar e con­
quistar as terras dos Incas, Francisco 
Pizarro, autorizado pelo rei de Espa­
nha, levantou âncoras em Panamá em 
janeiro de 1531, fazendo-se à vela pela 
terceira vez em direção às águas do 
sul. Em fins do ano seguinte, a expe-
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dição chegou a Cajamarca, apresentan­
do-se em frente a Ataualpa, imperador 
dos Incas. Pizarro fêz Ataualpa prisio­
neiro, impondo-lhe o pagamento de 
enorme resgate como preço da sua li­
berdade. O chefe Inca cumpriu com as 
condições dos espanhóis, porém não 
conseguiu a sua liberdaQ.e, sendo con­
denado à morte e executaCio, assim ter­
minando o império incaico. Em 1535 
Pizarro fundou a nova cidade de Lima 
que passou mais tarde a ser a capital. 
Com o objetivo de administrar o ter­
ritório ocupado hoje pelo Peru, e pelos 
países contíguos, a Espanha estabele­
ceu um Vice-Reino, que foi um dos mais 
importantes de' tôda a América. 

Devido à importância dêsse Vice­
Reino, centro do poder e da autorida­
de da Espanha na América do Sul, o 
Peru .foi o último baluarte do domínio 
político daquele país na América. Em 
princípios do século XIX tiveram lu­
gar alguns movitnentos esporádicos em 
prol da independência; no entanto, 
a agitação não tomou verdadeiro in­
cremento senão em 1820, ano êsse em 
que José de San Martin chegou às 
costas do Peru, comandando uma ex­
pedição libertadora. Um ano mais tar­
de, em ·julho de 1821, o patriota ar­
gentino proclamou a ind~pendência do 
Peru na cidade de Lima. Foi êle depois 
secundado em seus esforços por Simón 
Bolívar, o Libertador, e Antônio J~ 
de Sucre, leaders do movimento em 
prol da independência no norte da 
América do .Sul. Em agôsto de 1324 
as fôrças patrióticas, sob o comando 
de Bolívar ganharam uma importante 
vitória na batalha de Junín e em de­
zembro do mesmo ano o exército de 
Sucre deu o golpe de graça nas fôrças 
espanholas em Ayacucho. 

Constituição e govêrno 

A Constituição vigente foi promul­
gada a 9 de abril de 1933 e estabelece 
uma forma democrática de govêrno 
com três Poderes: o Executivo, o Le, 
gislativo e o Judiciário. 

O Poder Legislativo reside em um 
Congresso composto de uma Câmara 
de Deputados eleitos por sufrágio di­
reto, e de um Senado funcional. A 
Câmara de Deputados é eleita por um 
período de cinco anos, renovando-se 
ir\tegralmente ao expirar o seu man­
dato. O Senado é eleito por um perío­
do de seis e renova-se pela sua têrça 
parte em cada dois anos. 

O Poder Executivo é exercido pelo 
presidente da República, eleito por su­
frágio direto. O período presidencial 
dura cinco anos, e o presidente não 
pode ser reeleito senão depois de haver 
transcorrido um período intermediá­
rio. No caso de ficar vago o cargo de 
presidente, o Congresso elege um ci­
dadão pa<a completar o período pre­
sidencial. Ao terminar o seu período 
constitucional, o presidente passa a 
fazer parte do Senado por um período 
de seis anos. 

O Poder Judiciário é exercido por 
uma Côrte Suprema de Justiça, por 
côrtes superiores departamentais, por 
tribunais de primeira instância,· e por 
tribunais de paz. 

Descrição geográfica 

O Pem divide-se geogràficamente 
em três regiões: a marítima, a central 
e a oriental. A zona marítima compre­
ende a estreita planície costeira que se 
estende no longo do Oceano Pacífico. 
A sua largura média é de 45 quilô­
metros, e esta região é caracterizada 
pela sua aridez, sendo necessário re­
correr à irrigação para beneficiar as 
culturas. A zona central compreende 
a grande zona· inter-andina, conhecida 
com o nome de Sierra e caracteriza-se 
pelas suas extensas planícies, ricos va­
les, profundas quebradas e gigantes­
cas montar.has. Os habitantes do Peru 
residem em sua maioria nesta zona 
central. A zona oriental ou transandina, 
denominada também Montana está si­
tuada ao leste dos Andes e caracteriza­
se pela fertilidade exuberante do seu 
solo, estendendo-se pela região ama'­
zônica coberta de bosques tropicais. 
A medida que esta zona se aproxima 
do vale do Amazonas, as alturas são 
mais moderadas e a temperatura mais 
tropical. 

Principais produtos e indústrias 

O Peru, deriva a sua principal ri­
queza nacional da mineração e da 
agricultura. Por esta razão as expor­
tações do país refletem uma econo­
mia bem equilibrada. O algodão e o 
açúcar representam as principais ex­
portações agrícolas; o cobre e a pra-
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ta são os principais produtos mine­
rais exportados; a lã e as peles e 
~ouros de diversos animais constituem 

, também uma porção c.onsiderável do 
valor total dos produtos embarcados 
para o estrangeiro. 

Ao longo da planície árida da cos­
ta, o uso de extensos sistemas de ir­
rigação tem tornado possível o desen­
volvimento intenso da indústria algo­
doeira. O açúcar é também uma im­
portante cultura da região costeira, es­
pecialmente das províncias de La Li­
bertad, Lambayeque, Lima e Ancash, 
sendo porém êste produto também cul­
tivado a maiores alturas. O arroz, o 
fumo, e trigo, o milho, etc., são ouLros 
importantes produtos agrícolas que 
abastecem principalmente os merca­
·dos domésticos. 

A República do Peru possui nume­
rosos animais produtores de lã tais 
como as alpacas, os carneiros e as lha­
mas. A indústria de peles e couros tem 
adquirido também, durante os últimos 
anos, um notável desenvolvimento. 

A manufatura tem progredido 
grandemente nos últimos lustros, espe­
cialmente a indústria de tecidos. Me­
recem também especial mencão as fá­
bricas de calçado, cimento, farinha, 
bebidas, vidro, sabão e papel. 

Cidades principais 

Lima, capital do Peru, também co­
nhecida com o nome de La Ciudad de 
los Reyes, é a cidade mais importante 
da República. FUndada em 1535 por 
Francisco Pizarro, a cêrca de 14 quilô­
metros de distância de Callao, tem 
hoje uma população de 550 000 hai:>i­
tantes. Dominando a Plaza Mayor, cen­
tro das atividades da cidade, hoje 
como no passado, acha-se a grande 
Catedral cuja pedra angular foi colo­
cada por Pizarro. Os restos mortais do 
famoso conquistador descansam no in­
terior dêsse majestoso edifício. Do ou­
tro lado da Catedral e em frente à 
mesma na Plaza Mayor, ergue-se o Pa­
lácio Colonial edificado também por Pi­
zarro. Antigamente era êste palácio a 
residência dos vice-reis e hoje nêle está 
instalado o govêrno republicano. 

A pouca distância da capital, e li­
gada a esta por uma excelente rodovia, 

por linhas de bondes e estradas de fer­
ro, encontra-se a cidade de Callao que 
é o pôrto principal e o centro mais im­
portante do comércio exterior dêste 
pais. A sua população atinge a mais 
de 70 000 habitantes. · Quebra-mar e 
cais modernos que têm sido construi­
dos recentemente neste pôrto, conver­
teram-no em um dos melhores da cos­
ta ocidental da América do Sul. Mollen­
do, ponto terminal da estrada de fer­
ro do sul do Peru, que se estende até 
a Bolívia, e Trujillo, que serve à região 
setentrional do país, são também im­
portantes portos peruanos. 

No sul do· Peru a cidade mais im­
portante é Arequipa, também chamada 
a Ciudad de las Estrellas, com uma po­
pulação de quase 60 000 habitantes. Si­
tuada a uns 2 300 metros acima do ní­
vel do mar, nas encostas do Misti, ma­
jestoso vulcão andino, esta cidade goza 
de um clima excelente. Do ponto C:a 
vista histórico, Cuzco, capital do gran­
de império incaico é jóia inapreciável 
da cultura indígena, e talvez a cidade 
mais importante do Peru. As suas ori­
gens perdem-se no passado. Séculos an­
tes de Pizarro e seus companheiros ha­
verem pisado terras peruanas, já Cuzco 
havia sido ocupada pelos Incas e pelos 
seüs antepassados. 

Na parte oriental do Peru, à mar­
gem do Amazonas, encontra-se o pôr­
to de Iquitos, principal centro comer­
cial dessa região. Por meio dêsse pôrto 
tem acesso ao Oceano Atlântico, que 
fica a uma distância de quase 4 000 
quilômetros. 

Vias de comunicação 

As maciças cordilheiras dos An­
des, que s'e estendem através do pais, 
têm apresentado ·sérios obstáculos ao 
desenvolvimento dos meios de trans­
porte no Peru. Não obstante essa quase 
intransponível barreira, já foram cons­
truídas duas importantes estradas de 
ferro que, partindo da cpsta do Paci­
fico, transpõem as montanhas do in­
terior. Na parte meridional da Repú­
blica há uma estrada de ferro que, co­
meçando em Mollendo, ascende a cor­
dilheira dos Andes, e penetra no pla­
nalto, termin.ando no pôrto de Puno. 
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Desta linha se desprende um ramal 
que vai até Cuzco. Depois de se atra­
vessar por vapor ·o lago Titicaca, desde 
Puno até o pôrto boliviano de Guaqui, 
pode-se continuar a viagem por estra­
da de ferro até Buenos Aires. A traves­
sia entre Puno e Guaqui, a uma alti­
tude de 4 000 metros, é de mais de 800 
quilômetros, constituindo a linha de 
navegação a vapor a maior altitude em 
todo o mundo. De Callao, parte outra 
estrada de ferro que passa por Lima e 
ascende os Andes, chegando a Oroya e 
Huancayo e passando pelo ponto mais 
alt.o de qualquer estrada de ferro de 
bitola padrão em todo o mundo. Exis­
tem, além disso, no Peru, várias outras 
linhas férreas, perfazendo uma exten­
são de cêrca de 3 500 quilômetros. 

O sistema fluvial do Peru, conside­
rado do ponto de vista prático para a 
navegação, está situado quase comple­
tamente na região oriental do país, des­
de os Andes até o vale do Amazonas. 
Por êste rio se desenvolve um impor­
tante comércio interior. 

A construção de rodovias tem re­
cebido considerável atenção no Peru 
durante 0s últimos anos. O sistema ro­
doviário, atualmente em projeto, quan­
do fôr terminado, compreenderá . duas 
rodovias que correrão paralelamente 
na direção norte e sul, uma ao longo 
da costa e a outra através de um ele­
vado planalto. Vários ramais ligarão 
mais tarde estas duas-linhas principais. 

Relativamente à rodovia da costa, a 
sua construção está progredindo ràpi­
damente, o mesmo se podendo dizer· 
das estradas que unem as cidades cos­
teiras com as altas regiões dos Andes. 

O desenvolvimento do transporte 
aéreo tem contribuído, no Peru, a es­
tabelecer comunicações rápidas entre 
as diversas regiões do país. Além do 
serviço nacional, existem linhas inter­
nacionais que ligam o país com tôdas 
as outras Repúblicas da América. 

Educação 

A instrução primária no Peru é 
gratuita e obrigatória para tôdas as 
crianras dos sete aos quatorze anos de 
idade, inclusive. Existem duas classes 
de escolas: comuns e vocacionais. Uma 
vez terminado o curso primário de dn­
co anos, os alunos podem ingressar nos 
colégios, ou escolas secundárias, das 
quais há cêrca de cem espalhadas por 
todo o país, tanto públicas como par­
ticulares. Entre as instituições de edu­
cação superior, sobressai a Universida­
de Maior de São Marcos, de Lima, que 
é a mais antiga da América do Sul, e 
foi funda1a em 1551. Há também uni­
versidades em Cuzco, Trujillo, e Are­
quipa, e uma universidade católica em 
Lima. O govêrno mantém, além disso, 
escolas militares e navais, escolas de 
agricultura, de veterinária, de enge­
nharia, de música e de belas artes . 

... O Boletim do Conselho Nacional de Geografia é distribuído gratuitamente aos órgãos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a determinadas instituições e persona-

lidades, a critério da direção, destinando-se os exemplares restantes, à venda pública. · 
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Prezados amigos e colegas do Conselho Nacional de Geografia pediram 
ao autor destas linhas uma descrição resumida da natureza dos solos do Brasil. 
De nada lhe serviu a defesa de só ter estudado os solos do Estado de São Paulo 
e das regiões vizinhas. O argumento que o obrigou a aceitar a incumbência, 
foi que, se ninguém até hoje estudou sistemàticamente os solos do país, quem 
já estudou os do Estado de São Paulo, que fale, porque o adiantamento dos 
estudos geográficos já exige P,SClarecimentos desta natureza, ao mesmo tempo 
que o conhecimento sumário de um assunto é preferível ao d·esconhecimento 
completo ou baseado em crendices populares. 

• • • 
Vamos nos atrever, pois, a abordar o assunto em considerações gerais. À 

base para· isto será: 
1 - Os estudos sistemáticos físicos, químicos e geológicos dos solos do Es­

tado de São Paulo; 
2 -A relação entre o solo e o clima no Estado de São Paulo e a sua reper­

cussão sôbre o cultivo e a evolução do solo; 
3 -Os conhecimentos geológicos e climáticos do Brasil através dos livros 

Geologia do Brasil, de A. L de Oliveira e O. Leonardos (2.ª edição, 1943), e 
Normais Climatológicas, do Serviço de Meteorologia do Ministério da Agricul­
tura (1941) ; 

4- As relações gerais entre o clima e o solo sintetizados pelo livro 7'he 
Factors of Soil Formation de Hans Jenny (McGraw-Hill Co., New York, 1941) ; 

5 - O conjunto da literatura científica mundial que estabeleceu relações 
quantitativas entre solos, climas e plantas em quase tôdas as latitudes e sob 
várias formas de histórico da exploração do solo. 

Os fatôres da formação do solo 

E' lema da pedologia moderna que "Rochas iguais em climas iguais dão 
origem a solos iguais". Daí temos que "Rochas iguais em climas diferentes ou 
rochas diferentes em climas iguais produzem solos diferentes". 

Rocha e clima não são os únicos fatôres da formação do solo. A topografia 
é também um fator importantíssimo. Solos de brejo, de encosta de morro ou 
de espigão, são entre si muito diferentes. · 

Pode-se definir assim a palavra solo: "Detritos de rochas submetidos à 
ação da vida (vegetal e animal) da superfície em determinadas condições cli­
máticas". Fica, pois, claro que a natureza da vida vegetal e animal e, princi-· 
palmente, microbiana, constitui outro fator importantíssimo na formação de 
um solo de certas propriedades físicas e químicas. 

Tôda vez que um solo virgem é submetido a exploração agrícola, começa 
êle a se alterar ràpidamente num determinado sentido, dando, no fim de certo 
número de anos, um produto muito afastado das suas características primiti­
vas. Eis a importância extraordinâria do tempo de exploração e do histórico 
dessa exploração, com suas queimadas, erosão, períodos de descanso, aduba­
ções, pisoteamento pelo gado, etc. 
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Influência do clima sôbre o solo 

Quais são as classes fundamentais de solos que se encontram no Brasil? 
Vejamos primeiramente a influência do clima. 

Três características principais do clima influem sôbre a gênese do ·solo: 
a temperatura, a umidade e a sua variação, isto é, a existência ou a ausência 
da estiagem. 

Damos no mapa n .0 1 a divisão do· Brasil em duas partes de acôrdo com 
a temperatura: uma muito quente, de clima macrotermal, e a outra de clima 
menos quente, mesotermal. Como linha divisória entre os dois climas tomamos 
a curva do valor 120 da "eficácia da temperatura" (temperature efficiency) 
de e. W. Thornthwaite 1 que corresponde, mais ou menos, à isoterma anual 
de 22º e e à de 18.0 e do mês menos quente. 

Rochas iguais em clima igualmente úmido apresentam-se mais profunda­
mente decompostas no clima mais quente. Mas, isto não significa que os solos 
são mais profundos, porque a vida microbiana é efêmera, apesar de muito ati-

i 
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vada, e as altas temperaturas não permitem a conservação do húmus; e solo 
excessivamente pobre em húmus perde o seu valor agrícola. De acôrdo com a 
definição de solo acima formulada, rocha decomposta não influenciada pela 
vida da superfície deixa de ser solo. 

Sendo muito úmido o clima, os solos virgens de regiões macrotermais os­
tentam matas luxuriantes, mas, com a exploração agrícola, empobrecem rà­
pidamente. O empobrecimento é tanto menos rápido, quanto mais baixas são 
as temperaturas, apesar de menor pujança das matas virgens. 
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Sendo pouco úmido o clima, temos v&getação virgem tanto melhor, quanto 
mais baixas são as temperaturas, mas os solos são quimicamente mais ricos 
e menos ácidos no clima macrotermal, se bem que muito mais pobres em azôto 
e húmus. 

A ação das altas temperaturas produz, pois, resultados opostos conforme , 
a umidade do clima. E a riqueza química e a resistência do solo à exploração 
impiedosa são inversamente proporcionais à pujança das matas virgens. Êste 
aparente paradoxo ficará esclarecido ao tratarmos da ação da umidade 
do clima. 
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Damos no mapa n.O 2 a divisão· do Brasil em ·quatro tipos de umidade do 
clima: super-úmido, úmido, sub-úmido e semi-árido. Definimos a umidade do 
clima de maneira semelhante à usada por Thornthwaite, mas, em lugar da 
sua "efetividade da precipitação" (precipitation effectiveness) empírica, usa­
mos a .que deduzimos a partir da lei de Van t'Hoff 2• E' nossa intenção pu. 
blicar esta racionalização da fórmula Thornthwaite na Rev. Bras. de Geografia 
no ano próximo. A fórmula racionalizada é 

rr Pm 
'I m == To7t"°, 

onde Pm é a precipitação atmosférica mensal em milímetros, t é a temperatura 
média mensal em graus centígrados e lf m a precipitação efetiva racional men­
sal. A fim de obter a precipitação efetiva racional anual lf ., somam:.se os 12 
valores mensais de lf m. Temos clima súper-úmido, quando o valor lf. é superior 
a cêrca de 560; úmido, quando entre 560 e 280, mais ou menos; sub-úmido, 
quando compreendido entre cêrca de 280 e 140; e semi-árido, quando entre 
140 e cêrca de 70 (o clima árido possui valores de lf, compreendidos entre 70 
e 30, mais ou menos). O nosso sistema modifica pouco a idéia de Thornthwaite 
e a sua introdução só se torna interessante por ser racionalização de fórmula 
empírica, a qual recebe assim uma base sólida em forma de conhecida lei 
físico-química. 

No clima super-úmido a precipitação é muito maior que a evaporação, de 
modo que as águas atravessam o solo de cima para baixo, lavando-o e arras­
tando para o lençol freático, para os cursos d'água e, ·finalmente, para os 
mares, tudo o que pode ser solubilizado. O solo se apresenta quimicamente 
estéril e muito ácido. A sua única riqueza é o húmus proveniente da vida ve­
getal intensíssima. O azôto acompanha o húmus, pois não provém das rochas, 
mas da vida vegetal e animal. Já o fósforo, embora se apresente em grande 
parte como restos daquela vida, se encontra em quantidades modestas, por 
ser também lixiviado. Mas os teores de cálcio, potássio, magnésio e outros ca­
tiônios disponíveis às plantas, são tão baixos que constituem o fator limitante 
de todo o movimento biológico do conjunto representado pelo solo e pela vege­
tação que êle sustenta. 

A mata luxuriante dispõe de pouco nutrimento químico, mas êste circula 
com grande rapidez e facilidade. do solo para as plantas e destas novamente 
para o solo. Rompido êste ciclo pela devastação da mata, o solo perde ràpida­
mente a sua'única riqueza, que é o húmus, e em poucos anos se torna incapaz 
de fornecer uma boa colheita de milho. 

No clima semi-árido a precipitação é menor que a evaporação, de modo 
que as águas atravessam o solo de baixo para cima, isto é, do lençol freático 
para a superfície, trazendo para o solo sais diversos que o salinizam e alcali­
nizam. O teor de húmus é baixíssimo, bem como o teor de azôto, pois a vida 
tla superfície é pobre por falta de água. Já o fósforo, de proveniência mineral, 
se apresenta em quantidade apreciável, ao passo que os teores de cálcio, 
magnésio, sódio, potássio, etc., são tão altos que constituem verdadeiro empe­
cilho para o cultivo do solo. Temos assim solo quimicamente riquíssimo, mas 
portador de graves dificuldades físicas e inóspito por falta de húmus. O caso 
é mais grave do ponto de vista agrícola, pois o mal é a falta de água, elemento 
primordial para o movimento biológico do conjunto constituído pelo solo e 
pela vegetação que êle apresenta. 

O clima, no qual a precipitação e a evaporação se equilibram, é sub-'úmido 
mais próximo ao semi-árido que ao úmido. A precipitação efetiva anual racio­
nal é da ordem de 200 ou 180, conforme a altitude e a distribuição da umidade 
pelos doze meses do ano. Altitude grande significa pequena oscilação das tem­
peraturas, ao passo que a existência de períodos úmidos e áridos adquire papel 
decisivo na distribuição da macro e micro-flora e fauna do solo. 

• Setzer, José - lnterpretaç/l.o ecológica da temperatura. Boi. da Soe. Bras. de Agronomia, 
5:5-25 com 6 tabs. e 4 dlagrs .. Rio de Janeiro, março de 1942. 
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Eis a importância do fator estiagem, a qual inverte o fluxo de água nos 
solos de clima úmido, ao mesmo tempo que a ausência àe umidade durante 
diversos meses consecutivos impossibilita a existência de vegetais necessitados 
de muita água, apesar de imperar o clima úmido durante diversos dos outros 
meses consecutivos do ano. Ao invés de mata, temos assim savana ou campo 
cerrado. · 

QUANTO A EXISTÊNCIA 
DA ESTIAGEM 
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Damos no mapa n.0 3 a divisão do Brasil em climas com e sem estiagem. 
Parece que a definição da existência da estiagem segundo Thornthwaite 

não se aplica bem ao Brasil, como não se aplicou bem ao México tampoucoª, 
exigindo correção apreciável. No Estado de São Paulo a linha divisória entre 
o clima com e sem estiagem, traçada de acôrdo com a classificação climática 
de Thornthwaite, passa cêrca de 1 grau de latitude mais ao norte do que a 
linha real, evidenciada pela vegetação virgem e de culturas, pelo exame dos 
dados meteorológicos de duas a quatro dezenas de anos e pelas linhas idên-

• González Gallardo, Alfonso - Introducción al estuàio de los sueZos. México, 1941. 
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ticas traçadas de acôrdo com as classificações climáticas de Koeppen •.• e de 
Serebrenick ". Ainda não aplicamos tais estudos a todo o país, mas no caso 
do Estado de São Paulo parece viável uma definição da estiagem simplesmen­
te pelo valor da precipitação efetiva racional do mês mais sêco que é então 
igual ou inferior a 10. É verdade que a falta de chuvas de um mês só não cons­
titui estiagem, mas é claro que, se existe um mês bem sêco, os meses vi­
zinhos não podem apresentar médias mensais de chuvas muito mais altas, 
de modo que verificamos na realidade a existência de 4 ou 5 meses consecuti­
vos suficientemente secos para que se evidencie em tais casos a existência 
da estiagem. 

A repercussão da existência da estiagem sôbre a natureza dos solos de­
pende da natureza das rochas e da sua estratigrafia. Nos solos provenientes 
de rochas maciças e resistentes, como, por exemplo, gnaisses ou sienitos ou 
micachistos, a proximidade do lençol freático faz com que a estiagem inverta 
facilmente o fluxo de água, de modo que os solos se apresentam menos pobres 
em sais minerais, mas a sua profundidade reduzida e a existência de camada 
impermeável a pequena profundidade tornam difíceis as condições físicas das 
terras cultivadas. Ao mesmo tempo os aguaceiros durante a estação chuvosa 
são mais intensos, o que agrava a erosão. Temos assim solos bons somente no 
caso de um cultivo racional com defesa contra a erosão e plantio de' cultu­
ras bem apropriadas ao solo e em constante rotação. 

Nos solos provenientes de rochas friáveis, como, por exemplo, arenitos, 
cujas camadas atingem às vêzes dezenas de metros de espessura\ a estiagem, 
invertendo o fluxo de água, não contribui, entretanto, com enriquecimento 
do solo com sais minerais, os quais, no seu movimento lento de baixo para 
cima a partir do lençol freático situado a dez ou vinte metros de profun­
didade, não chegam a atingir a superfície. Esta é lavada intensamente du­
rante a estação chuvosa, mas não é enriquecida durante os meses secos. Por 
causa da baixa capacidade de retenção de água pelo solo, temos vegetação 
pobre, impossibilidade de cultivo, e falta de sais minerais tão aguda, como 
nos climas super-úmidos macrotermais, com a agravante de simultânea falta 
de húmus e de azôto, ainda que a vegetação seja virgem. Tais solos existem 
em tão grandes extensões, que sómente o Estado de são Paulo dêles possui 
50 000 quilômetros quadrados (quinta parte do Estado). Felizmente podem 
ser êles reflorestados coni eucaliptos com o máximo sucesso, pois essas árvo­
res são de clima semi-árido e não necessitam de húmus, ao mesmo tempo 
que o seu porte gigantesco obriga-as a se enraizar rápida e profusamente a 

,enormes profundidades, onde vão buscar a água e os sais minerais de que 
necessitam. A cubagem excepcional de terra que exploram compensa-lhes a 
pobreza específica do solo. · · 

A existência de estiagem significa também decomposição menos profunda 
das rochas, porque a atividade da água neste sentido cessa durante boa parte 
do ano. 

O nosso mapa n.0 4 mostra resumidamente que existem no Brasil 8 tipos 
de climas pedolàgicamente muito diferentes: 

1 - Macrotermal super-úmido sem estiagem (Bacia amazônica); 
2 - Macrotermal úmtdo sem estiagem (Sul da Bahia, zona do cacau); 
3 - Macrotermal úmido com estiagem (Rio Branco, Acre, Guaporé, Pará, 

Mato Grosso, Ponta Porã, Goiás, São Paulo, Minas, Bahia, Maranhão, 
Piauí, costa nordeste, Espírito Santo e Rio dF Janeiro); 

4 - Macrotermal sub-úmido com estiagem (Vale do São Francisco e en­
volvendo o semi-árido) (Oeste de Ponta Porá, sudoeste de Mato Gros­
so, leste da Bolívia, vale do Paraguai) ; 

• Junqueira Schmldt, José Carlos - O clima da Amazônia. Rev. Bras. de Geografia, 4:465-500 
com 16 !lgs .. Rio de Janeiro. julho de 1942. 

• Setzer, José - Contribuição para o estudo do clima do Estado de São Paulo. Boi. D.E.R. 
vais. 9 a 11: cêrca de 150 págs. com uma centena de tabelas, três dezenas de mapas. e duas de 
diagrs .. São Paulo, desde outubro de 1943. 

• Serebrenick, Sald'mão - Mapa climatológico do Brasil. 5 págs. + mapa. Serv. de Meteoro· 
logla, Mln. da Agricultura. Rio de Janeiro, 1941. 
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5 - Macrotermal semi-árido com estiagem (Nordeste) (Oeste do Paraguai); 
6 - Mesotermal super-úmido sem estiagem (Iguaçu, Paraná e Santa Ca­

tarina) (Alto da Serra, S. P.; Mantiqueira, serra dos órgãos e do 
Caparaó); 

7 - Mesotermal úmido sem estiagem (Sul do Brasil, leste do Paraguai e 
Território das Missões) ; 

8 - Mesotermal úmido com estiagem (Paraguai, Ponta Porá, Paraná, São 
Paulo,• Minas e Rio de Janeiro). 

·:---· 

QUANTO AS CONDIÇÕES , 
TERMICAS DO CLIMA 

D MACROTERMAL 

m MESOTERMAL 

"-"""'"•---•-rm..,._. 

Influência da rocha sôbre ·o solo 

'"'"11'1º .......... .,.,._ , uvrlt•u. 
a'.lNW:UIO ~DrQl!OGlt.Y'I" 

SERVIÇO~ GfOGflAflA. [ fSTAT lsTK'.A RSI0&1.Ya., 

lBJRA§IlL 

t ... - .. - --

A natureza do solo depende do clima, mas é dada essencialmente pelas 
características mineralógicas e estratigráficas da rocha. A influência da rocha 
é tanto mais importante, quanto mais altas são as temperaturas e quanto 
maior o tempo de exploração humana. É claro que maus tratos infligidos pelo 
homem ao solo abreviam extraordinàriamente o tempo necessário para uma 
profunda alteração do solo. 
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Nos climas microtermais, temperados, e suficientemente úmidos para o 
desenvolvimento de vida microbiana apreciável, a conservação da matéria 

- orgânica e a elaboração instintiva de bons métodos de cultivo intensivo a 
que o clima frio obriga a população humana geralmente densa, originaram 
tipos de solo de características estreitamente ligadas ao clima e pouco ligadas 
à rocha. A variação desta no subsolo pouco repercute sôbre a natureza do 
solo. O solo é parente muito mais próximo do clima que da rocha. 

Quanto mais quente o clima, tanto mais efêmera a matéria orgânica 
do solo e tanto mais amena a vida do homem, o qual povoa as terras geral­
mente em regime de pequena densidade de população. As terras são cultiva­
das extensivamente, seu empobrecimento não constitui ·problema de vida ou 
morte e o homem varia fàcilmente de cultura não aprendendo método racional 
de cultivo de planta alguma. :ti:ste outro conjunto de condições faz com que 
a variação da natureza do subsolo repercuta prontamente sôbre a natureza 
do solo. O solo se torna parente muito mais próximo da rocha que do clima. 

O estudo científico do solo nos climas microtermais é comumente chamado 
"edafologia" ·(do grego: "edaphos" · = campo cultivado, terra arável). Nos 
climas quentes chamamos o estudo científico do solo "agro-geologia", pois 
sem o conhecimento da rocha não podemos explicar a natureza do solo e a 
sua evolução com o cultivo. Todo o conjunto do estudo dos solos, por convenção 
internacional, é chamado "pedologia" (do grego: "pedon = solo). Em inglês 
possui o nome simples de Soil Science. 

Características dominantes dos solos de climas quentes 

Pelo que ficou dito acima, fica claro que não podemos dizer em poucas pa­
lavras quais são as principais características dos solos brasileiros de acôrdo 
com as rochas, pela simples razão que os tipos destas são muito mais nume­
rosos que os tipos de climas. 

Citaremos. apenas para esboçar as idéias, algumas das rochas prin­
cipais. 

Mas, antes de tudo, nas condições ecológicas do Brasil, quais são as carac­
terísticas agrícolas principais dos solos? São elas as seguintes, mais ou menos 
:ror ordem da sua importância: 

a - A profundidade do solo agrícola; 
b - A sua textura e a natureza e atividade coloidal das argilas; 
e - O teor de matéria orgânica; 
d - O grau de acidez ou de alcalinidade (índice pH) ; 
e - A riqueza química e a sua disponibilidade às plantas. 

a - A profundidade do solo agrícola 

O solo agrícola é limitado 1) por camadas argilosas pouco permeáveis ou 
Gotalmente impermeáveis, 2) pela existência do lençol freático nas terras de 
baixada e 3) pela diminuição brusca -do teor de matéria orgânica com a con­
seqüente limitação das possibilidades de nutrição dos vegetais. 

As camadas argilosas são tanto mais próximas à superfície e tanto mais 
espêssas, isto é, intransponíveis às raízes, quanto maior fôr o tempo de explo­
ração agrícola sem cuidados. Depende também da declividade do terreno e da 
natureza da rocha, isto é, das possibilidades desta de produzir material argi­
loso ao decompor-se. 

A existência de lençol de água limita a penetração das raízes, salvo em 
se tratando de plantas de brejo, como o arroz, o agrião, etc .. 

A diminuição brusca do teor da matéria orgânica indica falta de ati­
vidade coloidal das argilas e isto principalmente em climas úmidos. Como 
as plantas geralmente só podem retirar do solo o nutrimento químico ligado 
ao húmus ou às argilas dotadas de atividade coloidal, a falta dêstes ma­
teriais edáficos · acarreta impossibilidade de alimentação química dos vegetais. 



1912 BO~ETIM GEOGRAFICO 

Infelizmente a profundidade agrícola geral dos solos explorados é mui­
tas vêzes da ordem de um ou dois palmos apenas, não superando freqüente­
mente a profundidade atingida pelo arado, que é de uns 20 ou 25 centímetros. 
E infelizmente os lavradores no geral não sabem avaliar bem a importância 
dêste fator na produção agrícola. A fim de aquilatar o mal, basta lembrar 
que solos rasos reduzem a cubagem de terra disponível às plantas à quinta 
ou à décima parte, isto é, as plantas recebem cinco ou dez vêzes menos água 
e nutrimento químicos, do que poderiam receber se o cultivo previsse e evitas­
se o inconveniente. Daí o rendimento baixo por unidade de área e o agra­
vamento extraordinário da erosão, ainda que em glebas de declividade fraca. 

Mas porque é nossa opinião que a profundidade do solo é a sua caracterís­
tica mais importante do ponto de vista agrícola? Porque é a mais difícil de 
e'1itar com a exploração do solo e a mais difícil de corrigir, quando o solo 
já é raso. 

b -:- A textura do solo e a natureza e atividade coloidal das suas argilas 

A textura do solo é a sua composição granulométrica, isto é, as percenta­
gens de seixos, areia, argila e de grânulos de diâmetros intermediários entre 
as duas últimas. Isto depende da natureza da rocha e da posição topográfica. 
Quando as rochas se decompõem, dão teor de areia correspondente ao teor 
de quartzo nelas contido, e o tamanho dêstes grãos corresponde bem ao que os 
cristais de quartzo possuem na rocha. A areia do solo, além do quartzo, é 
constituída por outros minerais que não se decompõem, ou se decompõem 
muito lentamente, como os fragmentos da própria rocha e os grãos de or­
toclásio, mica, magnetita, turmalina e outros minerais que os tratados de 
mineralogia dão como quase inatacáveis pelos ácidos. 

Mas a natureza do solo é regida quase exclusivamente pelas suas argilas. 
Pode-se dizer que o solo não passa de argila diluída com areia. Tôdas as pro­
priedades físicas e químicas do solo dependem das idênticas propriedades 
das argilas. Assim como "areia" não significa em pedologia "quartzo", mas 
qualquer grânulo de tamanho acima de 0,2 milímetros a palavra "argila" não 
possui o significado mineralógico de "silicato hidratado de alumínio", mas 
apenas indica o tamanho do grânulo, menor que 0,002 milímetros. 

Visto que o solo não passa de argila diluída com areia, o conhecimento 
físico e químico do solo deriva do conhecimento da natureza das suas ar­
gilas. Além dos silicatos hidratados de alumínio, encontram-se nas argilas 
dos solos de climas quentes grandes teores de sesquióxidos hidratados de 
alumínio e ferro e, em certos solos, sílica desidratada ou de baixo grau de 
:hidratação. 

O processo edáfico que acompanha a evolução dos solos de climas quen­
tes e úmidos, é chamado laterização (do latim "!ater" = tijolo, isto é, côr de ti­
jolo), isto é, a fuga da sílica e o conseqüente enriquecimento em sesquióxidos 
de ferro e alumínio, ao mesmo tempo que tôdas as argilas se apresentam bas­
tante desidratadas. É o processo do envelhecimento do solo tropical de clima 
úmido. No geral, o solo é tanto mais velho e o seu rejuvenescimento é tanto 
mais difícil por meio de tratamentos agrícolas adequados, quanto menor é 
o teor de silicatos hidratados de alumínio, quanto maior é o teor de sesquióxi­
dos de ferro e alumínio, quanto menor é o teor de sílica hidratada e quanto 
menor é o grau geral de hidratação das argilas. Êste grau de hidratação se 
determina isolando as argilas, secando-as acima de lOOºC e calcinando-as de­
pois a 600 ou 700º e. A perda de pêso por calcinação, chamada "perda ao ru­
bro" é a água combinada, isto é; a, água de hidratação das argilas. 

Visto que junto com a sílica, fogem também os catiônios, temos, com a 
laterização, a acidificação do solo. Ao mesmo tempo, o desaparecimento da 
matéria orgânica provoca a insolubilização do fósforo, o qual é precipitado em 
forma de fosfato de ferro e alumínio. 

O processo edáfico que impera no clima macrotermal semi-árido do Nor­
deste é muito diferente e se chama solonização palavra russa que significa 
"salgamcnto". É a dessalinização parcial dos primeiros 10 ou 15 centímetros de 
solo pelas chuvas de fevereiro a maio que levam os sais à camada subjacente im-
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permeabilizando-a e alcalinizando-a ainda mais. A estiagem que se segue, faz 
voltar os sais à superfície. O solo pertence à classe denominada solontchák. 
No fim de cada estação chuvosa passa a ser um solonié,tz. 

As propriedades físicas e químicas do solo dependem do teor de argilas, 
na sua natureza e do grau de sua ativJdade coloidal. O fato de um solo ser 
mais argiloso que outro pouco significa se não conhecermos a natureza dessas 
argilas. O menos argiloso pode ·possuir maior capacidade de retenção de água 
e maior riql).eza química que o mais argiloso. Entre dois solos igualmente po­
bres ou ricos em argilas, um pode ser completamente diferente do outro, se 
fôr muito diferente o grau de atividade coloidal das argilas dêstes dois solos, 
embora seja a mesma a sua natureza. 

Solos argilosos possuem uma propriedade notável que é o poder de agre­
gação, isto é, a capacidade de formar torrões de taµi.anhos variáveis, confor­
me o grau de umidade inicial que precedeu o início da secagem. Se esta pro­
priedade não existisse, todos os solos argilosos seriam impermeáveis e não 
poderiam sustentar vegetação melhor que musgo e líquens. O poder de agre­
gação de um solo depende totalmente da natureza e do grau de atividade co­
loid.al das argilas. 

Como as plantas possuem predileções definidas qfianto à textura do solo, 
o seu cultivo em desacôrdo com esta característica edafológica será fadado 
ao fracasso, ou, na melhor das hipóteses, ao baixo rendimento da gleba. Há 
cêrca de 10 anos foi introduzida no Estado de São Paulo uma cultura nova 
que poderia ser bastante rendosa, mas apareceu a crença infeliz que o solo 
arenoso era bem tolerado. Trata-se do tungue, que produz óleo de ótimas pro­
priedades tecnológicas. Foi plantado em muitos terrenos arenosos e pobres 
sofrendo grandes contratempos que não puderam ser remediados por adu­
bações e outros cuidados. A cultura se acha desacreditada. O povo não se 
anima a cultivá-la. Entretanto a necessidade para o tungue de solos com 20 a 30% 
de argila e boa riqueza química não era segrêdo, pois aparece bem documenta­
da em numerosas publicações estrangeiras especializadas que seria enfadonho 
citarmos aqui.7 

A principal explicação da importância da textura do solo reside na caf)a­
cidade de retenção de água. Solo arenoso pouca água. Solo argiloso; muita, e 
tanto mais, quanto mais ativos são os seus colóides. Ora, as plantas possuem 
suas predileções naturais quanto ao teor de água no solo, como acima disse­
mos. O algodão, por exemplo, não tolera solo bem suprido de água. A pro­
dução algodoeira do Estado de São Paulo tem sido maior e melhor, quanto 
menos tem chovido. Exatamente ao contrário do café, que precisa de bom teor 
de água e de facilidade de nutrição química. A causa disto é clara, conside­
rando-se o habitat natural das duas plantas: clima semi-árido do algodão, e 
úmido ou super-úmido sem estiagem do café, êste, além disto, não tolerando 

•nem baixas nem altas temperaturas, pois provém de zonas de baixa latitude 
e alta altitude. 

Quanto aos colóides, êles significam, como dissemos acima, retenção de água 
e apresentação do nutrimento químico em forma fàcilmente disponível às 
plantas. O algodão precisa de solo arenoso, mas se êste fôr bastante argiloso 
e com os colóides coagulados, ainda será propício a esta planta. Isto quanto à 
questão de física do solo. Quanto à questão de química, o algodão precisa de 
solos ricos, ao passo que os arenosos são no geral pobres (com exclusão, no 
Estado de São Paulo, dos provenientes de arenito cretáceo com cimento cal­
cáreo chamado Bauru Superior 8 ) e os argilosos também são geralmente pobres, 
quando os colóides são inativos. Daí a necessidade de adubação. E uns 90% 
dos adubos consumidos no Estado de São Paulo o são nos algodoais. 

• Setzer, José - Avaliação da fertilidade do solo. Bragantia, 1:361-432, oom 24 tabs., 9 dlagrs. 
e 3 flgs .. Boi. Técn. do Inst. Agron. do Estado de São Paulo. Campinas, maio de 1941. 

• Setzer, José - Os solos da Noroeste. Bol. de Agricultura, 1941:453-465, com mapa oolorido. 
Dlret. Publ. Agrícola, Secret. da Agricultura, São Paulo, 1942. 
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c - O teor de matéria orgânica 

Quanto ao teor de matéria orgânica, já mostramos a importância e a 
significação dêste componente do solo. Constitui êle o principal fator de rique­
za química dos solos de climas quentes, mas como as altas temperaturas fa­
cilitam a sua decomposição (o húmus se volatiliza em forma de gás carbônico 
e vapor de água), constitui êle a necessidade mais premente em tôda a faixa 
tropical e sub-tropical do globo terrestre. 

Nos climas microtermais, em países densamente povoados, a aplicação anual 
de 100 toneladas de estêrco por hectare é considerada normal, ao passo que 
no Brasil é muito raro aplicar-se 10 toneladas na mesma área. Tão raro que 
tal prática pode ser considerada de todo inexistente, se não se contarem pe­
quenas hortas nas vizinhanças de cidades. 

Nos climas microtermais o povo usa o estêrco pelos elementos químicos que 
êle contém em péquena quantidade, e não propriamente pela necessidade de 
matéria orgânica. No Brasil o estêrco é valiosíssimo também, e principalmente 
pela sua matéria orgânica. Naqueles países qualquer lavrador é antes de 
tudo um especialista na conservação do estêrco e na fabricação de estrume 
artificial . a partir de palha, fôlhas, talos, restos de colheitas, enfim, bem 
como mato cortado, serapilheira e qualquer lixo de fazenda. Aproveita êle 
tudo para conseguir maior rendimento da sua gleba minúscula. No Brasil, 
uma das práticas mais valiosas e que o lavrador precisa aprender com a maior 

. urgência, é justamente a preparação do seu estêrco artificial ou "composto", 
como é chamado. Isto, porque aqui o gado não é estabulado e não se junta 
estêrco, ao passo que a necessidade de matéria orgânica é maior que nos 
climas microtermais, e cada hectare precisa por ano mais de 100 toneladas 
de estrume ou de composto bem curtido a fim de se atingir alto rendimento 
sem depauperamento do solo. · 

d - O grau de acidez ou de alcalinidade (índice pH) 

O grau de acidez ou de alcalinidade mede-se no solo pelo índice pH. Qual­
quel.' livro de química de ginásio explica a origem e a significação dessa no­
tação especial, mas no caso de solos devemos observar que os mais ácidos dêles 
raramente possuem pH inferior a 4, ao passo que os mais alcalinos raramente 
atingem 10%, o ponto neutro sendo 7. 

Já dissemos que os solos são tanto mais ácidos, quanto mais úmido é o 
clima, e são tanto mais alcalinos, quanto mais árido é o clima. E já mencio­
namos a causa disto: o teor de catiônios solúveis, principalmente o cálcio que 
·sempre figura em primeiro lugar pela quantidade com que entra na soma 
dêsses catiônios. Quanto menor o teor dos catiônios, tanto mais baixo o pH 
e tanto mais ácido é o solo. 

Mas porque a acidez ou a alcalinidade são inconvenientes? Porque as 
plantas e os animais geralmente preferem o· meio neutro, pH = 7, nem ácido 
e nem alcalino. E isto porque os fenômenos biológicos se processam através 
de reações fisiológicas e bioquímicas em que participam colóides, cuja esta­
bilidade precisa de pH mais ou menos próximo de 7. 

Ensina, entretanto, a química agrícola que certas culturas precisam de 
solo levemente ácido, outras de solo algo alcalino. Isto é questão de maior ou 
menor tolerância de certos pH por parte das plantas. 

O algodão ou a uva, por exemplo, toleram melhor a alcalinidade que 
a acidez, ao mesmo tempo que a alcalinidade significa facilidade de absor­
ção de boas doses de nutrimento químico: é melhor que o solo seja levemente 
alcalino. O arroz e a batata toleram melhor a acidez do que a alcalinidade. A alfafa 

'não cresce em solos com pH inferior a 6, isto é, levemente ácidos, mas tolera 
bem alcalinidade bastante pronunciada. A maioria dos fungos não tolera a 
mais leve alcalinidade, mas tolera bem solos mesmo fortemente ácidos. As 
plantas, cujo produto cresce no solo, como a batata e a mandioca, precisam 
de solo levemente ácido, pois a alcalinidade, aliada ao calor, favoreceria tan­
to certas bactérias nocivas, que a colheita ficaria seriamente prejudicada e 
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o terreno praguejado por muitos anos. O pH baixo, da ordem de 5Y:z, é pior 
para a batata que o pH 7, mas para as bactérias inimigas da batata será pior 
ainda, de modo que a colheita poderá ser salva, embora algo diminuída. 

A acidez do solo coagula os colóides e a alcalinidade os ativa. Nos solos 
·de clima semi-árido do Nordeste a alta alcalinidade ativa tanto os colóides 
que basta teor relativamente baixo de argila para que o solo se torne imper­
meável. Conclusão: a atividade intensa dos colóides é um bem nos climas 
úmidos e um mal nos climas áridos; nos climas úmidos os solos são ácidos e a 
sua alcalinização é desejável e não prejudica o valor agrícola das terras, ao 
passo que nos climas áridos os solos siio alcalinos e a sua acidificação não apre­
senta inconvenientes, sendo, pelo contrário, altamente desejável. A mistura dos 
solos dêsses dois climas daria um solo ideal, mas. é impraticável, pois exige o 
transporte de enormes quantidades de terra a grandes distâncias (camada de 10 
centímetros de um hectare de solo pesa cêrca de mil toneladas). 

A correção da acidez dos solos dos climas úmidos é mais fácil que a elimi­
nação da alcalinidade e do excesso de sais dos solos de climas áridos. Afim 
de atenuar a acidez dos solos ácidos, basta tratá-los com calcáreo moído 
(cêrca de 1 tonelada por hectare anualmente)' rocha esta bastante comum 
e das mais fáceis de moer. Infelizmente esta prática é muito rara por culpa 
dos vendedores de adubos, os quais não se interessam por essa mercadoria 
barata, de modo que os lavradores ignoram o uso do calcáreo. 

Assim como o calcáreo é o meio mais barato de combate à acidez do 
solo, o enxôfre é o meio mais barato para neutralizar a alcalinidade dos solos 
do clima árido. O estêrco e o composto também diminuem a alcalinidade, 
mas de maneira muito menos enérgica. 

Quando a salinidade do solo é devida . ao excesso de s.ais de sódio, prin­
cipalmente cloreto, a alcalinidade é também sódica (alcalinidade negra, em 
contraposição à cálcica, que é a alcalinidade branca, isto é, não tão grave 
para impedir o uso agrícola do solo). O solo não pode ser cultivado por causa 
dêste defeito químico e também por· ser impermeável e endurecido pela ati­
vação quase total dos seus colóides. A aplicação de cálcio em forma ·de gêsso; 
provocando a substituição dos cloretos por sulfatos, bem como a aplicação de 
calcáreo em pó, aliado 'à matéria orgânica, provocando a substituição do clo­
reto por carbonato de sódio, que é fàcilmente lavado pelas águas de irrigação 
por ser extremamente solúvel, dão em resultado notável diminuição de al­
calinidade com simultânea floculação dos colóides, tornando-se o solo mais 
permeável e permitindo a penettaÇão do arado que então acaba de afofá-lo su­
ficientemente para que possa ser cultivado. 

Além de exigir grandes quantidades de gêsso (mais que 5 e mesmo 10 to­
neladas por hectare"), calcáreo e de matéria orgânica, êste processo se baseia 
na drenagem fácil das águas de lava~em do solo, coisa que geralmente consti­
tui no caso o problema mais sério. Não se conseguindo drenagem rápida e 
fácil, os trabalhos de tal natureza não passarão de paliativos temporários, pois 
que a dessalinização de uma gleba significará salinização ainda maior de ou­
tros terrenos, os que receberem as águas drenadas. Além disto, as águas de 
irrigação não podem ser alcalinas, o que só se consegue nos grandes· açudes 
e nem sempre, pois no fim da estiagem a evaporação enorme resulta em con­
centração dos sais na água restante, cujo pH pode subir acima de 8. 

Felizmente a área de solos salinos é pequena no Brasil, que dêste ponto de 
vista é o mais privilegiado entre todos os grandes países do mundo. · 

A acidez dos solos de climas úmidos pode ser fàcilmente combatida pelo 
uso do calcáreo em pó. 1!:ste corretivo do solo torna-se assim o ingrediente mais 
precioso na agricultura brasileira, depois da matéria orgânica; e, como esta, 
é tão pouco usado, que é infelizmente mais acertado considerar pràticamente 
nulo o seu emprêgo no Brasil para fins agrícolas. 

• Strauss, Estêvão - Palestra em ll·VIll-1943 resumida no Bol. Bibliográfico do Inst. de 
Experimentação Agrícola (mimeografado), 4:7·9. Rio de Janeiro, outubro de 1943. 
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e - A riqueza química e a sua dtsponibilidade ds plantas 

Para o~ leigos no assunto e mesmo para a grande maioria dos agricultores 
a riqueza química do solo e a sua disponibilidade às plantas é o fator princi­
pal da produção agrícola. Mas isto é verdadeiro nos climas frios e não muito 
úmidos, onde os dois corretivos acima mencionados, a matéria orgânica e o 
calcáreo em pó, não fazem falta, ao mesmo tempo que a reduzida influência da 
rocha sôbre o solo condiciona grande uniformidade do terreno quanto à pro­
fundidade do solo, que é sempre da ordem de meio metro, e quanto à sua 
natureza física que varia pouco dentro de grandes regiões, pois, para que varie 
muito, é necessário que se observe mucta11ça muito grande em tôda a forma­
ção geológica ou na natureza do clima . 

. Parece que, se pequenas mudanças da natureza da rocha influem muito 
na natureza física dos solos do. Brasil, deveriam influir não menos sôbre 
a sua natureza química, mas a questão é que nos climas quentes e úmidos as 
altas temperaturas e a abundância de água são muito propícias ao desenvolvi­
mento dos vegetais. É por isto que a vegetação aqui é luxuriante, quapdo não 
falta água, embora seja o solo na realidade portador de graves defeitos 
químicos. 

A importância da natureza química do solo é assim aqui menor que os 
quatro fatôres antes mencionados, mas permitiria notável aumento do rendi­
mento dos solos, se os agricultores soubessem escolher bem os seus adubos 
e aplicá-los em doses bem adequadas a cada caso. No clima tropical úmido 
de Java, cujo território é quase duas vêzes menor que o do Estado de São 
Paulo, ao passo que a população quase iguala a do Brasil inteiro, esta questão 
se acha bem adiantada e o rendimento da produção agrícola é suficiente para 
que a exportação dos produtos do solo seja maior que a importação.1º 

Em poucas palavras: o principal fator de riqueza química dos ·solos bra­
sileiros é a aplicação da matéria orgânica, o segundo fator é o uso de calcáreo 
em pó, o terceiro é a adubação pràpriamente dita, a qual se tornaria altamente 
eficiente como complemento das duas primeiras e sómente no caso de conhe~ 
cimento i>edológico do solo,suficientemente desenvolvido. 

Já dissemos que os solos são tanto mais pobres quimicamente, quanto mais 
úmido é o clima. No clima semi-árido do Nordeste a riqueza química dos solos 
é demasiada e constitui sério empecilho para a agricultura. 

Quanto à disponibilidade da riqueza química do solo às plantas, esta 
questão é muito séria nos climas quentes. A matéria orgânica é de importância 
primordial no Brasil justamente porque aumenta sempre essa disponibilidade. 
Ulterior aumento se obtém mediante o uso do calcáreo em pó, cuja necessidade 
é tanto maior, quanto mais ácida é a rocha e quanto mais úmido é o clima. 

Os elementos químicos principais na alimentação das plantas são o azôto, 
, o fósforo, o potássio, o cálcio e o magnésio. É preciso considerar que o pri­

meiro é fator externo do solo, isto é, provém da atmosfera e dos restos da· vida 
vegetal e animal. Os três últimos são, pelo contrário, fatôres internos, pois 
provêm das rochas, ao passo que o fósforo provém em parte dos restos da vida 
e em parte das rochas. 

O azôto, para ser disponível às planta&, deve ser primeiramente trabalhado 
por bactérias do solo. Por isto o teor de azôto total determinado por análise 
química numa certa gleba significa muito pouco do ponto de vista da alimen­
tação dos vegetais. Muito mais significa a natureza e o estado atual da vida 
microbiana do solo. Os dois corretivos acima mencionados são os principais 
fatôres para o incremento da ação das bactérias solubilizadoras do azôto. 
Vem em segundo lugar a natureza física do solo, o qual para ser propício, deve 
ser fôfo, fresco e profundo. · 

O fósforo do solo se insolubiliza e se torna por isto inativo em grau tanto 
maior, quanto mais adiantado o grau de laterização e quanto mais aguda a 
falta de matéria orgânica. 

10 Mohr. E. e. Jul. - De Bodem der Tropen in het algemeen, en die van Nederlandsch­
lndfü in het biizondcr. Edit{)m De Bussy, 2 vols. Amsterdam, 1933 e 1934. 
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Os catiônios (potássio, magnésio, cálcio, etc.) disponíveis existem em 
quantidade tanto maior, quanto menos ácido o solo e quanto mais fôfo, fresco 
e profundo êle é. 

Para se ter noção dos valores que costumam. apresentar no Estado de 
São Paulo as características do solo acima mencionadas, veja-se publicação de 
nossa autoria na Revista Brasileira de Geografia com diagramas quantitati­
vos;u bem como outras que citamos abaixo.12

, 
13

, 
14

, 
1 

Repercussão da natureza da rocha sôbre as características dominantes do solo 

A fim de podermos dizer algo de substancial a respeito da natureza do 
solo como conseqüência da natureza da. rocha, deveríamos passar em revista, 
uma por uma, as rochas principais, mas, como a sua variedade é extraordi­
nária no Brasil, temos que reduzir aqui o assunto de qualquer maneira a fim 
de obter um golpe de vista geral, embora sacrificando gravemente a explicação 
e perdendo detalhes substanciais. 

As características principais da rocha que mais influem sôbre a formação 
do solo, são as seguintes, no Brasil: 

a - Textura e resistência mecânica e química 
b - Composição mineralógica e química 
c - Estratigrafia 

Cada uma destas características é capaz de originar aqui um tipo de solo 
inconfundível, ainda que as outras características sejam semelhantes. A grande 
variedade de tipos de solo é conseqüência da inter-ação destas características 
das rochas. 

a - Textura e resistência mecânica e química das rochas 

São as mais responsáveis pela profundidade do solo, pela alteração brusça 
da sua natureza física e química em profundidáde, quando esta é escassa, e 
pela declividade do terreno. 

Chamamos textura o tamanho da granulação geral das rochas, sejam elas 
eruptivas, metamórficas ou sedimentares. É claro que o tamanho dos grânulos 
do solo fica limitado pela textura geral da sua rocha-máter, salvo o caso de 
concreções limoníticas, silicosas e calcáreas que são seixos, pedras ou carapa­
ças que podem ser encontradas nos solos em certas situações topográficas e 
quando imperam certas condições de diagênese do solo. 

Quanto à diferença entre resistência mecânica e química das rochas, a 
primeira é essencialmente a resistência ao desgaste mecânico provocado pela 
água e pelas mudanças da temperatura, ao passo que a S'egunda é a resistên­
cia à ação química da água, ação esta também apressada pelas altas tempe­
raturas. 

Se dois gnaisses, por exemplo, apresentam a mesma composição química, e, 
portanto, são igualmente ácidos, mas a composição mineralógica é bem diferen­
te, pois a sílica de um dêles poder provir essencialmente do teor alto de felds­
patos, enquanto a do outro pode resultar de alto teor de quartzo, teremos 
duas rochas de resistência mecânica diferente. Se dois arenitos possuem re­
sistência mecânica igual, mas os seus grãos num caso são cimentados com 
sílica, ao passo que no outro por cimento calcáreo, teremos duas rochas de re-

n Setzer, José - O levantamento agro-geológico ão Estado de S4o Paulo. Rev. Bras. de 
Geografia, 3:82-107. 1 tab. e 21 diagrs .. Janeiro de 1941. 

12 Setzer, José - Avaliaç4o sumária da rique;i:a de um solo para fins agrico!as em gert:fl. 
Boi. de Agricultura, 1940:317-324, 1 tab .. Dlr. Publ. Agr!cola da Secret. da Agricultura, São 
Paulo, 1941. 

1a Setzer, José - NeutraLiza~ão da acidez ão solo. Rev. de Agricultura, 16:118-149, 2 tabs. • 
16 dlagrs .. Piracicaba. São Paulo, marco de 1941. 

u Setz.er, José -- O estado atual dos solos ão município de Campinas, S. P .. Rev. Bras. de 
Geograr'!a, 4:32-69, 3 tabe .. 14 flgs. e mapa, 1942. 
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sistência química muito diferente, pois uma vai resistir à ação hidratante e 
dissolvente da água de maneira muito diversa da outra: os solos originados nos 
dois casos serão completamente diversos não só pela sua fertilidade química, 
como pela sua profundidade. 

. Assim os solos do grupo 5 do levantamento agro-geológico do Estado de 
São Paulo, gerados por arenitos do andar superior do devoniano,"' cimentados 
com sílica, são rasos desde um palmo até um metro, ao passo que os do grupo 
16, gerados por arenito cretáceo com cimento argilo-calcáreo • são muito mais 
profundos em climas igualmente úmidos, apesar da existência de estiagem 
neste último caso. 

Argilitos ou folhelhos quimicamente pobres possuem no geral resistência. 
mecânica baixa, mas, em virtude da sua impermeabilidade e resistência quími­
ca alta, pois a água não os hidrata ·bem, e por isso pouco tem a dissolver, po­
dem dar origem a topografia mais acidentada que a de muitas rochas erupti­
vas, ao mesmo tempo que os solos originados são muito rasos e a camada 
escura de matéria orgânica pode ter apenas 5 ou 10 centímetros de profundidade. 
Esta profundidade será tanto menor, quanto mais intensa a estiagem, em climas 
igualmente úmidos. 

A alteração brusca do solo em profundidade, em relação às suas caracte­
rísticas físicas e químicas, é tanto mais freqüente, quanto mais resistente é 
a rocha ao desgaste mecânico e à decomposição química, quanto menos úmi­
do e menos quente é o clima, quanto mais intensa e prolongada é a. estiagem, 
quanto mais acidentado é o terreno e quanto mais intensa é a exploração agrl.­
cola. Da mesma maneira se acentua a escassa profundidade do solo e os aflora­
mentos rochosos, se bem que êstes últimos se. acentuem nas rochas eruptivas, 
e tanto mais, quanto mais ácidas são elas. 

São consideradas ácidas as rochas, cujo teor total de sílica é superior 
a 65 % ; neutras, quando entre 65 e 52 % ; e básicas ou alcalinas, quando o teor 
de sílica é inferior a 52 % . 

Vejamos o diabásio, uma das rochas mais básicas, que deveriam produzir 
por isto solos dos mais profundos, entre os provenientes de rochas eruptivas. 
As terras roxas legítimas 1•, que são os solos gerados por diabásios, são fôfas 
e·frescas até 3 ou 4 metros de profundidade no centro do Estado de São Paulo, 
se bem que matéria orgânica se reduza, a teores baixíssimos a· partir de um 
metro de profundidade, onde os colóides também já se apresentam quase to­
talmente coagulados. No sul de Goiás e mesmo ao sul de Campo Grande, em 
Mato Grosso, por ser aguda a estiagtim ou por ser menos úmido o clima, a 
profundidade dêstes solos se reduz a. meio metro e mesmo a 20 ·centímetros, 
sendo a coloração de um vermelho grenat muito vivo por falta de matéria 
orgânica, apesar de maior riqueza química. 

No planalto do sul do Paraná e do Iguaçu, bem como do oeste de Santa 
Catarina, apesar de clima super..,úmido, como mostra o mapa n.0 2, as tem­

. peraturas brandas, das mais baixas do Brasil, tornam os solos diabásicos no­
. vamente menos profundos, de meio a um metro, ao mesmo tempo que. a colo­
ração dêles é alaranjada escura, a matéria orgânica diminui menos ràpida­
mente em profundidade e a riqueza química é menor que no caso anterior, 
por ser intensa a lavagem dos solos de clima super-úmido (mapa n.0 4), ape­
sar da& baixas temperaturas. 

Mas nas mesmas regiões de Goiás e de Mato Grosso rochas muito. mais 
ácidas que o diabásio produzem solos profundos. de vários metros, quando se 
trata de sedimentos arenosos inconsistentes. O teor de matéria orgânica é 
neste caso muito baixo, porque a rocha é quimicamente muito . pobre, mas 
vestígios de húmus se encontram a grandes profundidades graças à permea­
bilidade do solo arenoso de baixa capacidade de retenção de água. 

E' preciso observar ainda que os sedimentos se decompõem uniformemen­
te, ao passo que as rochas de alta resistência mecânica o fazem de acôrdo 
com o fenômeno de exfoliação concêntrica. A rocha se apresenta em forma 

1ll Setzer, José - Os solos r!!o grupo 5. Boi. de Agricultura, 1942:220-228 + 5 f!gs .. D!r. Publ. 
Agrícola. Secret. Arcrlc .. São Paulo. 1943. 

10 Setzer, José - Os solos dos grupos 11 a 14. Boi. de Agricultura, 1942:268-312 + 9 flgs. e 
1 mapa. Oh'. Publ. Agrícola. Secret. da Agricultura. São Paulo, 1943. 
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de blocos, cujo tamanho é tanto maior, quanto mais ácida é a rocha, ao mes­
'mo tempo que diminui o número de capas de exfoliação e aumenta a sua es­
pessura. Os batolitos de granitos muito ácidos e de grã grossa apresentam no 
Estado de São Paulo blocos enormes, às vêzes de dezenas de metros de àiâ­
metro, com uma só capa de exfoliação de 5 a 10 centímetros de espessura. A 
camisa de ar, entre a capa e o bloco, pode também atingir alguns centímetros 
de largura. Muitos dêstes blocos afloram e se elevam como rochedos arredon­
dados sôbre o solo, mas muitos só aparecem nos cortes profundos de estradas 
de ferro e de rodagem. Na zona de contacto entre um bloco e outro é às vêzes 
notável a profundidade da rocha decomposta, ao passo que o solo raramente 
alcança a profundidade de 1 metro. Tais bôlsas ·de solo são, entretanto, su­
ficientes para que nas matas virgens se observem em tais pontos árvores das 
maiores possíveis para o tipo florestal. 

Dada a composição química e mineralógica de uma rocha erupti'va, bem 
como a sua textura e a natureza do clima, pode-se prever com surpreendente 
segurança o tamanho dos blocos e o número e a espessura das suas capas de 
exfoliação. Graças aos estudos pedológicos modernos que forneceram mais de 
uma centena de resultados analíticos físicos, químicos e mineralógicos para 
cada um dos 500 perfis típicos de solos já estudados no Estado de São Paulo, 
a previsão da natureza do solo e da sua evolução com o uso agrícola torna-se 
igualmente fácil. 

b - Composição mineralógica e química das rochas 

A influência destas características sôbre o solo já ficou ligeiramente esbo­
çada acima. Conhecida. a composição mineralógica da rocha, podemos calcular 
a sua composição química média, se consultarmos bons tratados de mineralo­
gia que dão a análise química mais provável de cada mineral 17

• 

Se tivermos,. entretanto, sómente os. resultados de análise química totaJ 
de uma rocha, não poderemos ter boas idéias a respeito da sua composição mi­
neralógica, visto que os elementos químicos entram nos minerais diferentes 
em proporções variadas. Ao lado de quartzo podemos ter minerais que se de•· 
compõem totalmente em argilas. Com a mesma composição química podemos 
ter pouco quartzo e alto teor de minerais que costumam se decompor com di­
ficuldade, desempenhando no solo papel de areia. Mesmo o sistema cristalo­
gráfico dos minerais pode interessar. É preciso, pois, conhecer tanto a com­
posição química, como a mineralógica da rocha. 

Tratando-se de sedimentos não homogêneos, como arenitos com leitos 
argilosos, folhelhos com concreções de sílex, varvitos com camadas carbono­
sas ou ricas em cálcio, etc., é preciso analisar as principais partes diferentes 
da rocha. E' muito útil conhecer a análise granulométrica do material friável 
sem despedaçar os seus grânulos, os quais devem ser identificados minera­
lógicamente. 

Conhecendo-se a composição mineralógica e química da rocha, podemos 
até certo ponto prever diversas das características físicas e químicas do solo, 
se conhecermos a natureza do clima. Podemos mesmo adquirir sólidas idéias a 
respeito do seu faturo em determinadas condições de exploração agrícola, a 
qual poderá ser assim escolhida de modo que seja apropriada ao solo e pro­
duza assim alto rendimento sem cansar as terras. 

Nos climas tropicais e sub-tropicais diversas das características mais vi­
síveis do solo dependem muito da natureza mineralógica e química da res­
pectiva rocha-máter. A côr do solo, por exemplo (já mencionamos a textura), 
depende do teor de ferro da rocha, da quantidade de matéria orgânica, da 
situação topográfica e do tipo de histórico da exploração do solo. O sesquióxido 
de ferro, Fe.o., é tanto mais vermelho, quanto menos hidratado. Quanto maior 
a hidratação, tanto mais tende êle para a côr alaranjada. Estas côres são 
tanto mais evidenciadas, quanto mais arejado se acha o solo e quanto mais 
adiantado o grau de laterização, se bem que solo .multo laterizado possa· ser 

11 Clarke, F. W., - The Data o/ GeoohemistT'JI. Bull. 770, U. S. Oeol. Survey, S.• edição, 
840 págs .. Washington, 1924. 
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apenas côr de rosa, se o teor de ferro na rocha fôr muito baixo, como em certos 
~ranitos. Quanto maior o teor de matéria orgânica, tanto mais escuro é o solo,' 
pois a sua cõr se soma com a cõr cinzenta escura do húmus. Quando o solo se 
acha bem umedecido, isto é, quando o teor de umidade é superior à capacidade 
de retenção de água, qualquer cõr do solo se torna mais escura, ao mesmo 
tempo que o sesquióxido de ferro é reduzido a óxido ferroso, FO, incolor, dei­
xando de contribuir, portanto, para a coloração do solo. Solos muito ricos em 
matéria orgânica se tornam então quase pretos ou de todo negros. Na situação 
de brejo, isto é, quando o teor excessivo de água encharca o solo por falta de 
drenagem, a matéria orgânica é quase o único fator que comunica côr ao solo. 

No geral, quanto maior é o teor de ferro nas rochas do Complexo Crista­
lino Fundamental, tanto maior é o teor de elementos ferro-magnesianos, que 
são pretos ou muito escuros, e tanto maior é a riqueza quimica das rochas, 
pois a causa da presença daqueles elementos acarreta também a presença de 
plagioclásios, piroxênios, anflbólios, minerais fosfatados, etc. Dai poder-se dizer, 
que quanto mais escuras são as rochas, tanto mais escuros e mais ricos são osso­
los. Os casos de exceção são batante raros: fonolitos, nefelinitos, foiaítos, tin­
guaítos. São rochas claras que geram solos cinzentos alaranjados, quimicamente 
ricos. 

Bastam considerações mineralógicas a fim de explicar, por exemplo, a 
fertilidade dos famosos massapés baianos do Recôncavo que sustentam ótimos 
canaviais há centenas de anos, sem que tenham recebido, em muitos pontos, 
adubação alguma além de restos da cultura esporàdicamente reencorporados 
ao solo. A rocha é ali folhelho cretáceo com lentes calcáreas, muito escuro por 
conter altíssimo teor de matéria orgânica bastante fossilizada. A alta capaci­
dade de retenção de água, pois folhelho gera solos muito argilosos, e a pre­
sença de altos teores dos dois preciosos corretivos constantemente fornecidos 
pelo subsolo, explica a fertilidade extraordinária dessas terras. O clima, quente 
e úmido sem estiagem (mapa-n.0 4) , apressa a umificação da matéria orgânica 
carbonosa e a dissolução do calcáreo. !:stes dois corretivos do solo mantêm 
altamente ativos os colóides 18

• Os solos cretáceos do Recôncavo baiano são 
tanto mais férteis; quanto maiores são os teores de lentes calcáreas e camadas 
de matéria orgânica na profundidade de '12 a 1'(2 metro, constituindo assim 
constante suprimento de riqueza quimica. Nota-se fàcilmente onde são êles 
menos férteis, pois as concreções calcáreas mergulham a profundidades su­
periores f!. 1% metros e diminuiu então a quantidade de pedras calcáreas amon­
todas pelos agricultores sõbre o terreno para cercar glebas e facilitar assim 
a lavra do solo. 

Se a análise química da rocha-máter de um solo revelar altos teores de 
cálcio, potássio, fósforo e magnésio, e a análise mineralógica indicar baixo teor 
de quartzo e de feldspatos ácidos (ortoclásio, microclínio, albita e oligoclásio), 
podemos ter certeza de que o solo é rico, ou dos mais ricos da região. Quanto 
mais úmido e quente é o clima, tanto mais precioso será êste resultado de aná­
lise, pela mesma· razão, pela qual, por exemplo, o fato de uma pessoa possuir 
dinheiro no banco será tanto mais auspicioso, quanto mais pobre fôr esta 
pessoa. 

É por isto que os tratados de solos tropicais começam com a identifica~ãc 
dos principais minerais no campo e no laboratório 10

, desenvolvendo um estudo 
que se poderia denominar "mineralogia agrícola". · 

e - A estratigrafia das rochas . 

A estratigrafia das rochas de uma formação geológica indica as possibili­
dades de sucessão de tipos de solo. No caso do Complexo Fundamental é me­
lhor substituir a palavra "estratigrafia" por estudo da distribuição horizontal 
e vertical das rochas. 

O solo é material muito menos imóvel que a rocha. Nos climas úmidos a 
maioria dos solos representa material que já se moveu de um lugar para ou-

18 Fróls de Abreu, Sílvio - o Recôncavo da Bahia e o petróleo de Lobato. Rev. Bra.s. de 
Geografia. 1:57-83, Uustr., cortes geológicos e mapa. Abril de 1939. 

i• Vageler, Paul - Grundrias der tropischen und subtropischen Bodenkunde. 2.• edição, 252 
págs., !lustr., Verlagsgesellschaft fuer Ackerbau, :Serllm, 1938., 



CONTBIBUIQAO AO ENSINO ltll 

tro, dando origem a misturas de detritos de rochas. Por isto muitas vêzes en:.. 
contramos no solo minerais que a natureza da rocha no subsolo não faria pre­
ver. E muitas vêzes as considerações mineralógicas se tornam impotentes para 
explicar o solo, se desacompanhados do estudo da estratigrafia da formação 
geológica interessada. 

Talvez metade dos solos que cobI:em as rochas maciças do Brasil, apresen­
tam uma camada de seixos rolados, no geral quartziticos. O solo é então quase 
sempre de formação recente, no máximo pleistocênica. Houve certo perfii de 
solo autóctone que foi decapitado e substituído por outro perfil, com base nos 
seixos, composto no minimo de detritos de rochas das partes superiores da bacia 
hidrográfica. O estudo mineralógico do solo complica-se extraordinàriamente. 
Mas quando se trata de formações sedimentares, a~ coisas se simplificam e o 
estudo da estratigrafia traz - ao estudo de poU<~os perfis de solo - preciosos 
esclarecimentos que repercutem sôbre o conhecimento de grandes regiões que 
abrangem os sedimentos em questão. , -

itste é o caso, por exemplo, das terras roxas misturadas 18
• A formação geo­

lógica Série de São Bento, formada por camadas de arenitos eólicos interca­
ladas por derrames de lavas básicas. Esta formação geológica contribui no Es­
tado de São Paulo com cêrca de 62 mil quilômetros quadrados: Os solos gera­
dos pelas lavas ocupam apenas uns 5 mil quilômetros quadrados e os formados 
por arenitos uns 12 mil. Os solos provenientes de misturas dos detritos, destas 
duas rochas somam, pois, cêrca de 45 mil quilômetros quádrados. Os solos au­
tóctones desta formação geológica constituem assim cêrca da quarta parte, 
ao passo que os misturados constituem quase as três quartas partes restantes. 
Neste caso o conhecimento da estratigrafia da formação é imprescindivel e 
sem êle não é possivel obter boa visão do conjunto e a compreensão das par­
ticularidades."" 

Se os solos de encosta de morro dependem muito da estratigrafia da for­
mação geológica e da variação horizontal e vertical das rochas maciças do 
Complexo Fundamental, os solos de baixada dependem destas coisas em grau 
maior ainda, pois ai se acha interessada tôda a bacia hidrográfica e não ape­
nas a parte que fica acima do solo considerado. 

E' verdade que as baixadas muito extensas apresentam no seu centro so­
los constituídos por detritos minerais transportados de tão longe que adqui­
rem personalidade própria, muito afastada das considerações mineralógicas, 
principalmente pelas condi-ções. de redui;ão formadas pela abundância de água 
e pela conservação da matéria orgânica que o calor solar poupa por falta de 
arejamento e porque se· gasta para evaporar água antes de atingir o húmus. 
Mas neste caso o estudo da rocha ainda é bastante importante, pois significa 
o estudo do sedimento aluvial que preenche a baixada. 

A enorme baixada amazônica, por ser seu clima super-úmido sem estia­
gem (mapa n.0 4) e dos mais quentes do Brasil, é constituida de solos paupér­
rimos do ponto de vista mineral. Sua única riqueza é o húmus. São êles ex­
oessivamente ácidos e lavados. Pois se no meio dêles encontrarmos solos me­
nos pobres, a razão disto será encontrada pela análise mineralógica do alúvio, 
em forma de minerais de maior valor agrícola ou de decomposição mais lenta. 

O uso ecológico do solo 

O uso ecológico do solo é a exploração agrícola das terras cultivando plan­
tas as mais bem adaptadas ao clima e às condições físicas e quimicas do solo. 
Desta maneira obtém-se do solo o máximo rendimento sem depauperá-lo, ao 
mesmo tempo que os agricultores aos poucos elaboram e assimilam quase in­
conscientemente métodos racionais de cultivo e de tratamento do solo, fixam­
se à terra e aprendem a amá-la e a considerar nobre a sua profissão, que é 
a mais honesta de tôdas as profissões . 

.., Setzer, José - Diretrizes modernas para um levantamento agro-geológtco. Conferência 
no Mln. da Agricultura. Boi. da Soe. Bra.s. de Agronomia, 4:388-400. Rio de Janeiro, dezembro 
de 1941. 
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As análises -das várias partes de plantas cultivadas em todos os climas, 
em solos de natureza variada e sob diversos tipos de adubação e de tratamento 
físico do solo, facilitaram a dedução das condições as mais propicias a cada 
uma das principais culturas do mundo. 

Comparando-se estas condições com as realmente vigentes ein vários paí­
ses agrícolas do mundo, verificou-se o rendimento alto do solo mediante sua 
perfeita conservação sómente nos países, em que as condições ecológicas são 
as mais próximas da verdadeira ecologia das culturas. E' por isto que há terras 
que suportaram séculos de cultivo sem que seu valor agrícola tenha diminuído. 
Certas práticas agrícolas, seja no amanho da terra ou no tratamento dos pro­
dutos do cultivo, mostraram-se em tais casos tão racionais, que a ciência não 
tem muito a ensinar aos agricultores, limitando-se mesmo às vêzes a encon­
trar justificativas para certos trabalhos que a muitos pareciam supérfluos ou 
mesmo resultantes de pura superstição. · 

Vamos dar um exemplo disto. Os plantadores de batata na Polônia ·cos­
tumam, desde tempos tão remotos, que não podem ser definidos, deixar as se­
mentes por uma semana imersas em água contendo urina de gado, prática 
esta que . foi considerada pela ciência mera superstição, até que há poucos 
anos foi descoberto que os hormOnios sexuais animais e vegetais não passam 
de um só composto químico sintetizável. Havendo entre o gado fêmeas prenhes, 
os hormônios contidas ria urina estimulam e apressam efetl.vamente a germi­
nação dos vegetais. E a batata é das plantas mais sensíveis a isto. 

Mas, quando as culturas são conduzidas em desacôrdo com a natureza 
d() solo e do clima, o rendimento é baixo, são freqüentes os anos de péssimas 
colheitas, os agricultores empobrecem e procuram outras profissões ou outras 
terras, mudai;ido freqüentemente de cultura, deixando atrás de si solos ar­
ruinados e não aprendendo cultivo racional de planta alguma. Mudando de 
cultura, não mudam facilmente a sua rotina, aplicando, no caso de certas 
plantas ou solos, trabalhos agrícolas inadequados ou supérfluos e deixando de 
aplicar outros efetivamente necessários. 

o cultivo de plantas em 'desacôrdo com a ecologia vai agravando cada vez 
mais os males e torna cada vez mais difícil o remédio, porque as condições 
econômicas da população rural se tornam cada vez piores, ao ponto de não 
comportar mais os trabalhos que a ciência aconselha a fim de melhorar as 
coisas. · 

Para se avaliar as condições de um país neste particular num determi­
nado momento, basta verificar a produção agrícola . .Jl)Or hectare e per capita. 
Quanto mais alta é esta produção, tanto mais reciofials são os métodos de cul­
tivo do solo, tanto mais próspera ·é a população rural, e tanto mais fica ga­
rantida a conservação dêste patrimônio verdadeiramente fundamental de 
cada nação, que é o seu solo. · 

No Brasil algumas das culturas rendosas e bem apropriadas ao ambiente 
são bem conduzidas, como o café no planalto paulista ou o cacau no sul da 
Bahia, mas infelizmente não se pode dizer o mesmo a respeito de dezenas de 
outras culturas. Mesmo aquelas duas são conduzidas de maneira que a fer­
tilidade do solo não é conservada, talvez em virtude de serem lucrativas ao 
mesmo tempo que os preços das terras são baixos. 

Mas, graças à excelência do clima, talvez 90 % dos solos do Brasil podem 
ser cultivados produzindo bom rendimento em regime de perfeita conservação 
da sua fertilidade. 

_... Colabore com êste "Boletim" que é bibliográfico, enviando-lhe livros de sua autoria ou 
..... disponíveis em duplicatas, e que ofereçam interêsse geográfico. 



Tertúlias geográficas semanais 

NONAGÉSIMA SÉTIMA TERTÚLIA REALIZADA, A 6 DE 
FEVEREIRO DE 1945 

CONTINUAÇAO DA APRESENTAÇAO DO RELATóRIO GERAL DA EXCURSAO AO PARANA 
E SANTA CATARINA: TRECHO SAO PAULO-CURITIBA, PELO PROF. ALFREDO JOSÉ PORTO 
DOMINGUES - A PENEPLANfCIE - O VALE DA RIBEIRA - A DIREÇAO DOS .AFLUENTES 
DO RIO DA RIBEIRA. VJSITA A CURITIBA E O DESENVOLVIMENTO DA CIDADE, PELA 
SRTA. DORA DE AMARANTE ROMARIZ. BACIA TERCIARIA DE CURITIBA - O ARQUEANO 

A COLONIZAÇAO EM TORNO DE CURITIBA - A COLÔNIA DE SANTA FELICIDADE 

" Dando início aos trabalhos, o Prof. Lúcio de Castro Soares anunciou a 
continuação do relatório geral da excursão ao Paraná e Santa-Catarina: do 
trecho São Paulo-Curitiba, pelo Prof. Alfredo José Pôrto Domingues, e visita 
a Curitiba e colônia de Santa Felicidade, pela Srta. Dora de Amarante Ro-
1:nariz. 

Inicialmente o Prof. Alfredo Domingues falou' em linhas gerais sôbre o tre­
cho São Paulo-Capão Bonito, que descrevera detalhadamente na tertúlia 
anterior. 

Deixando São Paulo, situado numa peneplanície, segue-se por uma zona· 
levemente ondulada até Cutia. Em seguida, o relêvo torna-se mais acidentado 
até atingir a peneplanície. Em Piedade; onde há rochas algonquianas o solo 
é mais rico e contrasta com o das regiões anteriores. De Piedade a Pilar o re­
lêvo mostra-se monótono. Pilar está situado no contacto com a série de Ita­
raré. Tôdas as cidades situadas no contacto desta série com outras rochas 
metamórficas, são bem desenvolvidas. O relêvo depois de Pilar é novamente 
de peneplanície em adiantado estado de maturidade e onde há rejuvenesci­
mento surge a ocupação humana. A peneplanície é revestida de gramíneas e 
pteridófitos. As chuvas são mal distribuídas. A ocupação humana é deficiente 
salvo nos solos onde houve rejuvenescimento. 

Depois de São Miguel Arcanjo chega-se a Capão Bonito, situado no con­
tacto com o algonquiano. A ·madeira é mais abundante e é empregada como 
material de construção. 

Em seguida, o Sr. A. Domingues disse que depois de Capão Bonito a estra­
da sobe com regularidade a fim de transpor a serra de Paranapiacaba. O 
tempo estava então mais claro tendo desaparecido os nimbos; observaram-se 
ainda os cúmulos nimbos e algumas nuvens mais claras. O relêvo torna-se 
mais acidentado, os vales são profundos e indicam um forte rejuvenescimento. 
Nas encostas agora mais abruptas, são mais freqüentes as culturas de milho. 

Provàvelmente a presença de calcáreo favorece as culturas porque nesse 
trecho, as colinas dissecadas pela erosão acham-se cobertas de plantações de 
milho de grandes proporções. No fundo dos vales vêem-se as casas, cercadas 
de árvores. 

O rejuvenescimento torna-se possível, a peneplanície mais dissecada apare­
ce mamelonada. Terraços nas encostas testemunham diferentes ciclos de 
erosão. 

Os campos de cultura tornam-se mais raros e as florestas, nas quais surge 
o pinheiro, aparecem mais freqüentemente. 

Atinge-se um nível muito elevado, em tôrno de 1 000 metros e a estrada 
se~ue por um largo vale entulhado e mal drenado, acima do qual as alturas 
são de pouca importância. Chega-se então a Apiaí (1 400 metros), cidade si­
tuada no divisor de águas entre as bacias do Paraná e do Ribeira. 

NOTA - No resumo da 87.• tertúlia, real!zada em 28 de novembro do ano passado, publicada. 
no Boletim n.0 21, ano n. dezembro de 1944, à página 1379, no parágrafo 5.0 , 4.• Unha., leia-se: 
Ita.parica, no São Francisco e não !tapa.rica e São Francisco. 
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A exploração de madeiras é uma das atividades da região. Há uma serraria 
e as casas, isoladas, dispõem-se à beira da floresta. As culturas não têm gran­
de desenvolvimento. A miµeração do chumbo é bem desenvolvida. 

Depois de Apiaí a estrada desce abruptamente pelo vale de um afluente 
do Ribeira, característico da vertente oriental da serra do Mar. As encostas 
são côncavas e apresentam dois níveis distintos correspondendo a diferentes 
ciclos de erosão. Sente-se ser ainda recente essa erosão e tudo indica que êsse 
trabalho se deu em conseqüência de movimentos tectônicos que houvessem 
rebaixado o nível de base dêsses rios. Nesse caso, o terraço que acompanha 
regularmente o rio, deve corresponder ao nível de um terraço marítimo causa­
do pelo mesmo movimento. 

As encostas são recobertas de florestas ou de culturas de milho, vendo-se 
.também 'Plantações de cana. 

A 220 metros de altitude atravessa-se por uma ponte o rio da Ribeira, limite 
entre os EstadQS de São Paulo e Paraná. A estrada passa então a subir um 
vale afluente. Os esporões são cortados regularmente nas duas margens 
formando terraços correspondentes a três ciclos de erosão. O mais nítido deve 
ter uns 40 metros de altura relativa. Uma camada de grossos seixos rolados de 
uma espessura extraordinária marca um antigo nível fluvial. (quilômetro 129 
da Estrada Federal do Paraná) . 

Continuou-se subindo e já tarde da noite é que se atingiu novamente o 
nível de peneplanicie tão profundamente dissecada por êsses afluentes e pelo 
próprio rio da Ribeira. 

Continuando, o Prof. A. Domingues esquematizou o rio da Ribeira e seus 
afluentes. :a:stes são paralelos à direção geral dos formadores do Paraíba. Sua 
direção predominante NE-SW está ligaqa à estrutura. Tôdas. as camadas de ro­
chas (filitos) se orientam para NE e os rios rtesta direção escavam vales pro­
fundos. Em certas regiões de· filitos não se vêem os cursos de água. Os quartzitos 
geram formas protusas no relêvo. Há outros rios, nesta região, que são perpen­
diculares à direção NE-SW, acompanham as camadas metamorfizadas e os 
afloramentos de granito perpendiculares àquela direção. 

No baixo Ribeira do Iguape há uma zona pantanosa originada talvez de 
um vale submerso posteriormente entulhado. Nesta baixada a cultura de arroz 
é muito desenvolvida. Iguape está ilhada em virtude do relêvo. o declive 
acentuado dificulta os traçados ferroviários e rodoviários. 

Em seguida, o Prof. Domingues mostrou numa fotografia o rio da Ribeira 
onde se vêem dois terraços e, acima, o nível da peneplanicie. O abaixamento 
de nível de base do rio, devido à forte erosão, foi · recente. Depois do 
Ribeira do Iguape a estrada sobe e domina um vale profundo. A vegetação 
é exuberante. 

Perto do quilômetro 251 da estrada encontraram calcáreos e devido à 
maior fertilidade do solo a agricultura é bem mais desenvolvida. 

O Prof. Lindalvo Bezerra, que assumira a presidência, passou a palavra à 
Srta. Dora Romariz. Esta explicou que após uma excelente viagem pela rodo­
via São Paulo-Curitiba chegaram a esta última cidade, onde um chuvisco im­
pertinente tornava baixa a temperatura; nada lhes foi possível observar desde 
logo, pois era já bem tarde da noite. No dia seguinte iniciaram, então, os tra­
balhos. 

Quase tôda a zona urbana de Curitiba está situada numa bacia terciária 
que se estende não só por parte do município de Curitiba, como também pelos 
de Colombo, Piraquara, Araucária e São José dos Pinhais compreendendo 
parte das cabeceiras dos afluentes do rio Iguaçu. 

As encostas dessa bacia são, no entanto, bastante suaves não dificultando 
assim o desenvolvimento da cidade. Nota-se nela, contudo, a existência de dois 
niveis diferentes, sendo o mais elevado ocupado por alguns bairros tais como 
o Alto do Cabral, das Mercês, da Glória, do Cajuru, de São Francisco, etc. 

Saindo-se, da cidade em direção, à colônia de Santa Felicidade', que tive­
ram ocasião de visitar, nota-se nos cortes da estrada a argila terciária, com 
seixos rolàdos em alguns lugares; pouco depois, antes de chegar à referida co­
lônia, numa pedreira em exploração, já surge o arqueano, provàvelmente 
gná.issico. 
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É êsse terreno que substitui, para norte e para oeste, o terciário de Curi­
tiba, encontrando-se ai vários bairros importantes tais como Vila Angelina, 
Vila Aú, Vila Mariana, Vila Macedo, Sítio do Mato, Bairro do Bigorrinho e 
parte do bairro do Seminário. 

Essa distribuição da ocupação humana, em relação ao terciário ou ao ar­
queano, influencia grandemente a vida econômica da bela capital. 

O desenvolvimento desta cidade tem sido admirável: o pequeno núcleo 
primitivo estabeleceu-se em tôrno do loca"! de sua fundação - justamente onde 
hoje está localizado o marco O na praça Tiradentes - e que era quase cir­
cunscrito a uma linha de edificações que pouco ultrapassava a atual rua 15 
de Novembro, pois atingia sómente os locais hoje ocupados pelas ruas Deo­
doro e Aquidabã. Depois estendiam-se os campos, longos, a perder de vista 
para o sul. 

Fora dêsse pequeno centro só havia o hospital e, para os lados de Agm. 
Verde, o paiol da pólvora. 

Hoje, porém, não constituem mais êsses dois pontos, marcos isolados; a.s 
construções aumentaram com grande rapidez, o progresso foi enorme e a ci­
dade envolveu-os. 

No local da à.ntiga igrejinha levantada pelos fundadores ergl.te-se bonita 
catedral. 

Suas ruas são amplas e bem calçadas, bem como as suas largas avenidas 
entre as quais são de grande importância a 15 de Novembro e a Marechal Flo­
riano. Jardins públicos e bonitas praças ajardinadas embelezam-na. 

O seu crescente desenvolvimento porém, obrigou os poderes competentes 
ao estabelecimento de reformas urbanísticas destinadas, principalmente, ao 
desafôgo do tráfego que cada vez se torna mais intenso e que continua a ter 
por centro principal a praça Tiradentes. 

Existe assim o plano para a construção de g:\andes avenidas: quatro gran­
des perimetrais e outras tantas radiais principais, além de uma dezena de 
radiais secundárias. Há também o projeto para uma grande avenida diametral: 
15 de Novembro-Vicente M~chado. 

Realizados êstes projetos serão sensíveis os benefícios - com largura su­
ficiente para um perfeito escoamento, pois medirão de 25 a 60 metros, impedirão 
essas avenidas que se verifique o congestionamento do centro, o que fatalmente 
se daria. 

As avenidas perimetrais, além de comunicar entre si as radiais, permi­
tiriam que caminhões e outros veículos, em trânsito pela cidade, e que nela não 
precisassem estacionar, pudessem passar de uma estrada à. outra sem ir ao 
centro. Nada menos que cinco importantes rodovias irradiam do marco O -
as vantagens que advirão pelo estabelecimento das citadas avenidas são, por­
tanto evidentes. 

Além disso, essas avenidas circulares servirão de limite, futuramente, à.s 
zonas urbana, suburbana e rural, esta última destinando-se a abastecer a 
cidade. 

Na zona urbana haverá dois bairros comerciais, dois residenciais e um in­
dustrial, onde se concentrarão as indústrias. Haverá ainda um Centro onde 
ficarão localizadas as repartições públicas e outro, esportivo, com o Estádio 
Municipal. 

Outro problema, que também tem merecido especial estudo, é o da ca­
nalização dos rios que cortam a cidade o que terá duas conseqüências im­
poi:tantes: evitar-se-ão as enchentes, ao mesmo tempo que será feito o sa­
neamento das zonas atravessadas pelos cursos de água. 

Assim é que o rio Ivo está sendo canalizado bem como o Bigorrilho que, 
em virtude de para êle convergirem as galerias pluviais dessa parte da cidade, 
com as menores chuvas, causava inundações. Canais de extravasamento auxiliares 
são também construídos. Outro rio que passa pela cidade, atravessando o Pas­
seio Público - o Belém, já está, em parte, também canalizado. 

Os projetos de novas obras sucedem-se, arruamentos, praças, etc., já 
foram previstos para as zonas ainda por edificar. É. bem verdade que, à.s vê­
zes, surgem empecilnos, a êsse desenvolvimento continuo, porém são, o rno.l.s 
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depressa possível, removidos. O plano da construção de um viaduto, por exem­
plo, impôs-se num dos bairros - o Capanema - por estar o desenvolvimento 
desta zona sendo prejudicado pela passagem da estrada de ferro. 

Sob o ponto de vista econômico e comercial a "Cidade Sorriso" é o centro 
convergente da atividade agrícola dos vários núcleos de colonização vizinhos. 
11: circundada por inúmeras colônias que, na sua maioria, são de origem italia­
na ou polonesa, tais como Abranches, Orleães, Santa Felicidade, Santo Iná­
cio, etc. 

Como já havia dito, estão quase tôdas situadas na zona arqueana, a norte e 
a oeste da cidade e isto é de grande importância. Sendo aí o solo muito su­
perior para a agricultura, ao da bacia terciária, essas colônias tornaram-se 
os principais ce.ntros abastecedores da capital. Os colonos vêm, diàriamente, 
às casas vender os produtos de sua lavoura diretamente ao consumidor. Não 
existe. mercado na cidade; dêle não há necessidade pois o sistema até agora 
empregado só tem acarretado vantagens, tanto para o produtor quanto para 

:o: . consumidor. 
É ainda para norte e oeste que estão localizados os principais recursos do 

município quanto aos materiais de construção, às jazidas minerais, etc. 
Além disso encontram-se também aí excelentes argilas utilizadas por nu­

merosas olarias. 
Da mesma forma a vegetação aí se conserva mais pujante - os impera­

tivos da .civilização afastara,m para alguns quilômetros da cidade as árvores que, 
pela sua antiga abundância, fizeram com que ficasse consagrado o nome de 
Cur-itiba, que na língua indígena significa reunião de pinheiros. 

Essa existência das araucárias, em maior número, nas regiões noroeste 
e oeste está sem dúvida ligada também à qualidape do solo. 

Os benefícios para a cidade em ter tão próximos os seus grandes centros 
abastecedores, são evidentes, tanto mais que tôdas as colônias são a ela ligadas 
por excelentes estradas dê rodagem. 

Continuando, a Srta. Dora Romariz explicou o que fizera a caravana nos 
dois dias de estada ai, salientando mais algumas observações interessantes 
que realizaram. 

Depois do chuvisco com que foram recebidos na véspera, tiveram pela ma­
nhã do dia 23, um céu nublado em que as nuvens cada vez se tornavam mais 
densas e baixas. 

Percorreram, ràpidamente, as ruas do centro da cidade bem como os bairros 
residenciais. Os mais modernos estendem-se para leste e para lá seguiram em 
direção ao da Graciosa. Aí encontra-se um dos melhores clubes de Curitiba -
o Country, cuja sede visitaram. 

Já então, o tempo sofrera rápida mudança - os cúmulos que predomina­
vam no princípio da tarde transformaram-se sucessivamente em cúmulos 
nimbos e em grandes nimbos escuros e densos que-, com grande rapidez, avan­
çavam de sudoeste, pressagiando chuva. Realmente às quinze horas, aproxima­
damente, a chuva caíu forte e grossa. Tão depressa porém como quando se 
formara, logo depois cessava; a sua dtJr.ação foi apenas de alguns minutos 
e inteiramente local. Olhando-se para outras direções - para a da colônia 
Santa Felicidade, por exemplo, para oride iam, o céu apresentava-se limpo. Ao 
chegarem lá souberam que, com efeito, aí não cho•1era. Fôra uma chuva de ve­
rão, típica. 

Do Country seguiram para a colônia de Santa Felicidade, que é uma colô­
nia constituída essencialmente por imigrantes, italianos, desde 1880, tendo 
sido inicialmente instalada no litoral e depois transferida para o planalto. 

Distante cêrca de 7 quilômetros da cidade, encontra-se em grande prospe­
ridade; a sua economia basea-se, principalmente, na produção da uva com 
a qual fabricam excelente vinho, na cultura do milho e dos legumes, havendo 
uma policultura desenvolvida. 

As suas casas são de madeira, quase tôdas do mesmo tipo; o telhado in­
clinado é também de madeira; em geral possuem um sótão, achando-se rela­
tivamente próximas umas das outras: pequenos bosques secundários e campos 
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de cultura, separam-nas. O tamanho dêstes, naturalmente, diminui ao se 
aproximar o centro da colônia. A concentração é maior mas, em geral, quase tô­
das as habitações apresentam pequenas hortas bem cuidadas. 

As casas não apresentam, comumente, outras dependências a não ser uma 
espécie de "hangar" onde são guardados os apetrechos de lavouras, bem como 
a carroça. Essa é a do tipo muito comum em todo o sul - grande, coberta por 
um tôldo e puxada por vários cavalos. Nela é que o colono leva à cidade os 
seus produtos para vender e dentre êstes, em maior número, entram o milho, 
o feijão e, principalmente, as hortaliças, mµito tomate, muita couve-flor, etc. 

Procurando um ponto para uma boa observação do conjunto, foram para 
o alto da tôrre da Igreja. No centro da colônia, destacavam-se algumas casas 
que se diferençavam por terem um pequeno alpendre na parte da frente -
eram as vendas. 

Além, para todos os lados, viam-se as granjas da colónia com suas casas 
de madeira nas partes mais baixas, pequenos pastos, grandes plantações de 
milho, feijão e uva, hortas bem tratadas, etc ... 

Mais distante ainda, alguns restos de mata, onde dominavam as arau­
cária:s que, de um modo geral, formam o fundo da paisagem. 

Para o nordeste puderam distinguir no arqueano três níveis de colinas 
que revelam assim um rejuvenescimento da peneplanície em três ciclos. 

Para o norte, cristas da série São Roque apareciam ao longe sendo que 
outras, mais ou menos arredondadas, agora para noroeste, constituem, talvez, 
testemunhos dissecados pela erosão dos afluentes do rio da Ribeira. 

Depois de tirarem daí algumas boas fotografias, regressaram a Curitiba, 
passando pelos locais das obras de canalização do Bigorrilho, do Ivo e do Be­
lém, já referidas no início da tertúlia. 

A noite, visitaram a 2.ª Grande Exposição de Curitiba, recebendo excelentes 
explicações a respeito das plantas, mapas e de todo o ótimo material aí expos­
to. Essa visita à Exposição foi para todos de grande utilidade pelos Jnteressantes 
dados que puderam colhêr. 

No dia seguinte, adiaram a partida a fim de que pudessem assistir à parada 
trabalhista em homenagem ao chefe do govêrno, que aí se encontrava e pude­
ram realizar mais algumas visitas à cidade. 

Cuidadosamente percorreram o Museu Paranaense admirando, nos seus ex­
celentes mostruários, as variadas riquezas da Terra dos Pinheiros, às quais 
se reuniam os interessantes objetos confeccionados pelos índios. Cêstos de tran­
çado de palha de milho dos Caingangs e Cainguás; outros impermeabilizados 
com cêra para carregar água e mel utilizados pelos Botocudos etc. Muitos ou­
tros objetos chamaram a atenção dos excursionistas como, por exempla, os de 
cerâmica. 

O geólogo alemão Maack, aí presente, deu-lhes preciosas informações sô­
bre a geologia do trecho que iriam atravessar, rumo à Foz do Iguaçu. 

Após essa proveitosa visita ao Museu estiveram no Departamento de Geo­
grafia, Terras e Colonização, apreciando então o magnífico trabalho que aí se 
está realizando sob a esclarecida direção do Dr. Antônio Ribas. ll::ste constituiu 
sempre para os excursionistas um precioso cicerone e foi principalmente, graças 
aos seus esforços e gentileza que puderam realizar os trabalhos em Curitiba. 

Explicou-se todo o funcionamento do Departamento que é o encarregado da 
instalação das colônias agrícolas do Estado: disse-lhe como essa era feita, as 
vantagens concedidas aos colonos, etc. Mostrou-lhes ainda o cadastro feito para 
cada uma delas e que é o mais completo possível. 

Outro interessante trabalho dêsse Departamento que lhes foi dado admirar, 
foi o cadastro da zona fronteiriça e o respectivo mapa que representa uma 
grande realização. 

Encantados com tudo que aí viram e com as atenções que lhes foram dis­
pensadas, voltaram ao hotel, a fim de assistir à parada trabalhista. 
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Desfilando os representantes de tôdas as indústrias de Curitiba, sindicatos 
de trabalhadores, etc., isso fêz com que, mais uma vez, se revelasse a boa dis­
posição para o trabalho de uma das equipes - a de Geografia Humana - que 
logo se pôs em campo para alguns inquéritos cujos resultados constam do relató­
rio geral. 

Completando ·as anotações durante a estada em Curitiba, a equipe de cli­
matologia, estêve à noite no pôsto meteorológico, onde colheu dados interes­
santes. 

No dia 25, bem cedo, deixaram a. bela capital, para iniciar o que foi para os 
membros da caravana a grande aventura nessa excursão, isto é, a viagem Curi­
tiba-Foz do Iguaçu. 

• • • 
A exposição foi ilustrada com projeção de esquemas e fotografias. 
O Prof. Lindalvo Bezerra, abrindo os debates, explicou que tendo conversado 

com a Prof.ª Maria Conceição Vicente de Carvalho, da Faculdade de Filosofia 
de São Paulo, chegaram à conclusão que a dificuldade de progresso de Ribeira 
do Iguape advém da posição geográfica e da dificuldade que o modelado impõe 
à circulação. A estrada de ferro não atinge o rio da Ribeira, vai até Juquiá em 
tôrno do qual se constituiu uma melhor rêde de povoamento. A navegação do 
rio da Ribeira é extremamente difícil. 

No baixo Ribeira do Iguape a cultura de arroz, feita por japonêses, é ex­
celente. No alto da Ribeira do Iguape existem boas jazidas de chumbo e cal­
cáreo mas a exploração é dificultada pela falta de transporte. O progresso dessa 
região é retardado pelas más condições fisiográficas que explicam o seu iso­
lamento. 

O Prof Veríssimo foi de opinião que o modelado pouco contribuiu para a 
decadência de Ribeira do Iguape, sendo a principal causa uma "captura ferro­
viária". A construção de estradas de ferro no planalto fêz com que o eixo de 
circulação se deslocasse para o planalto matando, assim, o desenvolvimento das 
cidades litorâneas. O modelado de Paranaguá não é mau e no entanto êste 
pôrto entrou em decadência com a construção da estrada de ferro São Paulo­
Curitiba. Há ainda outros fatôres: grandes portos, como Santos, São Francisco, 
concentrando o tráfego marítimo, mataram o desenvolvimento dos pequenos 
portos. A falta de saneamento nestas regiões baixas é outro fator que pesa 
na balança. O Prof. Renato Mendes achou que o atraso da região do Ribeira 
é devido principalmente ao relêvo. A única colonização é a japonêsa que de­
senvolveu no baixo-Ribeira a cultura do arroz e do chá. Tendo o Prof. Veríssimo 
dito que ao longo do litoral paulista existem várias cidades decadentes em vir­
tude da construção da estrada de ferro, o Prof. Renato Mendes respondeu que as 
mesmas nunca tiveram importância econômica. O Prof. Bezerra disse que à 
idéia. de "captura ferroviária" não deixa de ser interessante, mas o vale da 
Ribeira nunca teve relações econômicas com o planalto por viver isolado em 
virtude do modelado. 

O Prof. Francis Ruellan lembrou que a via férrea segue freqüentemente a 
região de contacto da série de Itararé, onde estão situadas as grandes cidades 
devido à mudança de solo e de recursos. A idéia de captura é interessante. Não 
é um fenômeno local. Na costa oriental do Brasil é grande o número de pequenas 
cidades decadentes em conseqüência da existência de uma "rocade" (uma via 
de fácil comunicação que acompanha a direção da costa), a qual vindo a concen­
trar o tráfego ocasionou a decadência das pequenas cidades litorâneas. No Pa­
raná e em São Paulo, em virtude do relêvo vários rios são paralelos ao litoral, 
da mesma maneira: que o rio Paraíba. A faixa permocarbonífera constitui uma 
"rocade" longitudinal que ocasiona a concentração do tráfego traI).sversal nos 
centros privilegiados pelas facilidades dadas pelo relêvo. O equipamento e qua­
lidade dos grandes portos também influi na decadência dos pequenos portos.· 
Num país grande não se pode distribuir igualmente por todos os portos os gas­
tos de aparelhamento. Da Bahia â Santa Catarina certos portos têm ótimas qua­
lidades náuticas e há uma boa concentração de comunicação transversal e de "ro­
cade" e o Govêrno Federal tem mais interêsse de melhor aparelhar êsses portos. 
No Paraná há um único pôrto moderno enquanto que em Santa Catarina existem 
muitos e isto ocasionou certa rivalidade. 
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O Prof. Veríssimo explicoú que tendo havido no Ribeira do Iguape uma 
mudança do nível de base econômica em cpnseqüência da construção da estrada 
de ferro tudo aí mudou. 

O Prof. Mendes lembrou que os portos litorâneos do norte de São Paulo e 
do sul do Rio de Janeiro eram portos de escoamento dos produtos da região, 
enquanto que Iguape nunca foi pôrto de escoamento, não tinha relações com o 
planalto e tropas vindas daí. O planalto e Iguape eram regiões completamente 
isoladas. Não concordou, portanto, com a comparação feita pelo Prof. Veríssimo 
de que Cananéia e Iguape estavam para São Paulo como Parliti e Angra dos 
Reis para o Rio de Janeiro, como portos de cabotagem. 

O Prof. Alfredo Domingues disse que nas proximidades de Curitiba existe 
uma mina de ouro, situada no arqueano, a qual está ligada a uma importante 
atividade dentro do próprio município da capital paranaense. Um dos presentes 
perguntou se no Apiaí existiam minas de cobre, a que o Prof. Ruellan respon­
deu afirmativamente. Continuou o visitante dizendo que estêve em Cananéia e 
Iguape há cêrca de 40 anos e esclareceu que naquela época o comércio não era 
importante mas não havia decadência. Foi a imigração japonêsa que acentuou 
um certo progresso à região. 

O Prof. Ruellan tomou a palavra dizendo que a preeente tertúlia fôra uma 
verdadeira tertúlia de seminário, com debates e interrogatórios. Em seguida, 
cumprimentou o Prof. Alfredo Domingues e disse que o mesmo se referiu a as­
suntos geográficos importantes como a direção dos vales, que importa tanto à 
Geografia Física como à Geografia Humana. A tertúlia da Srta. Dora Romariz,, 
foi brilhante. 

Curitiba não tem ainda uma função definida. Á mais nítida é a adminis-' 
trativa e em seguida a do comércio baseado na indústria da floresta: madeira 
e mate. A indústria da madeira, objetos de luxo, móveis e matérias plásticas, é 
relativamente desenvolvida. Quase não possui, entretanto, indústria téxtil. Em 
Curitiba existem vários bancos, comércios de produtos agrícolas e administra­
ções de indústrias do Norte como a do carvão, e minerais da série de São Ro"' 
que. A principal função de Curitiba será, portanto, comercial como sucursal 
dos centros indu~triais e terá como indústria, a da madeira. 

----000 ----

NONAGÉSIMA OITAVA TERTÚLIA, REALIZADA A 20 DE 
FEVEREIRO DE 1945 

CONTINUAÇAO DA APRESENTAÇAO DO RELATÓRIO GERAL DA EXCURSAO AO PARANA E 
SANTA CATARINA - TRECHO: CURITIBA-OUARAPUAVA, PELO PROF. PEDRO' GEIGER. 
O PLANALTO. A PENEPLANíCIE ARQUEANA. SERRINH:A E O PLANALTO DE PONTA GROSSA. 
VILA VELHA. SERRA DA ESPERANÇA E O PLANALTO DE GUARAPUAVA. A OCUPAÇAO 
HUMANA. A COLONIZAÇÃO EUROPÉIA RECENTE. COMENTARIOS PELO PROF. FRANCIS 

RUELLAN SOBRE OS ASPECTOS FfSICOS E HUMANOS DA REGIAO PERCORRIDA 

Dando início à sessão o Prof. Lúcio de Castro Soares, anunciou que em con­
tinuação à apresentação do relatório geral da excursão ao Paraná e Santa Ca­
tarina iria falar o Prof. Pedro Geiger sôbre o trecho Curitiba-Guarapuava e 
visita a Vila Velha. 

Tomando a palavra o Prof. Geiger explicou que a região que iria descrever 
era multo vasta, sendo de mais de 300 quilômetros a extensão da estrada Curi­
tiba-Guarapuava. O planalto caracteriza o Paraná: Na serra do Mar ou na 
planície costeira os aspectos físicos e humanos são semelhantes ao Rio ou São 
Paulo. O planalto meridiana! tem sua maior expressão no Paraná com o relêvo 
suave e regular e de certo modo simples. 

A série Açungui que vem até o W. de Curitiba, com as rochas mais resis­
tentes, ainda traz de São Paulo formas de relêvo mais agudas. Depois, é uma 
sucessão de camadas sedimentares sôbre o complexo cristalino, num relêvo 
suave apenas quebrado pelas cuestas devidas às rochas mais resistentes. A es­
trutura comanda o relêvo. 

O 'Clima que vai se modificando de São Paulo para o sul apresenta-se ori­
ginal no Paraná: aí, segundo Pierre Denis; "não é mais a distribuição das chu­
vas que dá ritmo à vida vegetal mas as variações da temperatura cuja ampli-
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tude é cada vez mais forte": As chuvas são regularmente distribuídas, a va­
riação diurna é grande e os invernos são mais rigorosos, po<;lendo haver for­
tes geadas. 

Em virtude do clima encontra-se no Paraná um novo aspecto de vegetação. 
A mata tropical é substituída pela resinosa onde domina a araucária. Em har­
monia com o clima observa-se uma colonização recente européia não-portu­
guêsa, de alemães, russos e poloneses. A população paranaense é das mais he­
terogêneas do Brasil. O trecho Curitiba-Guarapuava é o mais habitado; a frente 
pioneira está mais adiante, nas matas e sertões que descem ao vale do Paraná. 

E' conhecido o corte clássico com o planalto limitado pela seria do Mar e 
escalonado pela Serrinha e pela serra da E~perança. Nesta direção, as duas 
cuestas se destacam. De Curitiba para a Serrinha há a peneplanície arqueana, 
cujos problemas geomorfológicos são semelhantes aos de São Paulo e do Rio 
de Janeiro. Como em São Paulo, temos a bacia terciária de Curitiba. A pene­
planície é de relêvo suave, com colinas mais ou menos arredondadas comuns ao 
arqueano e ao terciário e apresentando diversos níveis. A viagem foi de trem 

.e não foi possível, por isso, examinar bem a estrutura e sua influência nas for­
mas. Temos os gnaisses e chistos micáceos do arqueano, granitos de intrusão pos­
algonquiana e diques de diabásio. Depois de Barigui (886 metros), observa-se 
certo rejuvenescimento e depois novo relêvo suave. Adiante, mais um rejuvenes­
cimento e a seguir no novo estágio suave, perto de Passa Una, o rio corre em 
.vasta planície de inundar;ão onde meandros abandonados são marcados pela 
vegetação de brejo. Os três terraços aparecem nítidos e também dominam o rio 
Passa Una. (8 a 10 metros, 15 a 18 metros e 25 a 30 metros). Os campos são 
recobertos de gramíneas e nas encostas aparecem capões e às vêzes pinheiros 
isolados. Qual a extensão dos campos naturais e qual a importância das der­
.rubadas? 

No contacto do arqueano com as rochas sedimentares está a Serrinha, 
frente da cuesta formada pelos arenitos duros em camadas quase horizontais. 
Viu-se os da série de Itararé e na encosta onde não aparece a rocha nua há 
uma vegetação arbustiva. A c11esta é recoberta de campos de gramíneas que 
também aparecerem em baixo. mas com capões e araucárias. Vêem-se também 
plantações de eucalíptos que ;mostram a preocupação de reflorestamento. Os 
capões ficam na encosta das colinas e não na ·planície de inundação que é talvez 
úmida demais e amolecida. 

Atravessada a cuesta, a· camada resistente mantém uma encosta dominando 
o vale e que diminui com a erosão cada vez mais forte para jusante com os 
afluentes, que se apresentam smpensos devido à rocha e com a inclinacão das 
camadas. Uma outra camada de arrnito duro já n: uJ.to trabalhada deixou no 
alto do planalto blocos residuais. O rio Iguaçu mostra saltos, naturalmente de­
vidos à estrutura, vendo-se as camadas com inclinação maior que o terreno 
para jusante. E' dominado por terraços estruturais e de erosão. Nos cortes da 
estrada de ferro viu-se chisto& argilosos e arenito tenro com seixos rolados e con­
creções ferruginosas. 

Do divisor Iguaçu-Tibaji vê-se bem a profunda dissecação do planalto pelas 
águas, tendo os rios se aprofundado muito do nível do planalto deixando ter­
raços intermediários. As matas ciliares acompanham os rios pelas encostas dos 
morros que formam um relêvo suave, aqui e ali mais enérgico devido a um 
rejuvenescimento. As camadas quase horizontais são a causa da suavidade do 
relêvo. Foi visto um conglomerado argiloso em camadas inclinadas para 
N. N . E . e chistos argilosos . 

No Tabají, depois de Palmeiras, viram espêssa camada de arenito na en­
costa de um vale. Camadas mais resistentes, de estratificação horizontal, de­
terminam a formação de uma espécie de escalonamento e os afluentes dão' 
saltos. O relêvo continua suave mas os rios estão aprofundados. Aparecem 
umas elevações maiores e uma "mesa" talvez de diabásio. Depois, o dorso das 
colinas fica mais plano dominando as linhas horizontais na paisagem de cam­
pos de gramíneas. Talvez haja influência da estrutura do devoniano com ca­
madas resistentes mais horizontais; também, há fenômenos cársticos, dando 
depressões. 
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Antes de Ponta Grossa, e até à cidade, aparecem nos cortes chistos ver­
melhos e argila também escura. Seixos angulosos se destacam no chisto argi­
loso em Desvio Ribas. A argila vermelha talvez provenha dós folhelhos de 
Ponta Grossa, sendo sua côr devida à limonita. 

Perto da cidade, fizeram estudos mais detalhados. Estiveram em Vila Ve­
lha, constituída por camadas de arenito resistente que dão o relêvo em forma 
de mesa, em vários níveis. Distinguiram-se cinco perto de Vila Velha. 

Esta é formada por uma das camadas resistentes que teria formado uma 
mesa e que hoje, já muito trabalhada pela erosão, apresenta um aspecto original. 
O trabalho das águas seguiu as diáclases e encontrou camadas mais e menos resis­
tentes. Daí as avenidas (diáclases em rêde quadqmgular), os alargamentos 
e estrangulamentos dos blocos de rocha (camadas de resistência maior e me­
nor respectivamente) e ainda fenômenos de dissolução, devidos .às lavagens 
do cimento do arenito. Daí os buracos, os "lápies'', os canais ·e os fenômenos 
cársticos, bem visíveis perto de Vila Velha, com os "buracos sem fundo" liga­
dos por águas subterrâneas à lagoa Dourada. 

Há pouco, o Prof. Fróis de Abreu discutiu a idade do arenito de Vila Ve­
lha. A nós interessa a forma que a rocha dá e é interessante a notícia de que 
o arenito furnas que forma a Serrinha dá as mesmas formas bizarras. Quer o 
Prof. Fróis que o arenito de Vila Velha seja carbonífero, mas o fato de êle 
estar em altitude superior aos folhelhos pouco significa porque êstes se de­
positaram numa superfície de erosão. A côr vermelha do arenito é devida à 
limonita (o furnas costuma ser claro) que esconde a estratificação entrecru• 
zada; esta também ocorre no arenito furnas. Assim, talvez, o arenito de Vila 
Velha seja devoniano e não post-devoniano. 

A 7 quilômetros a NW de Ponta Grossa fizeram outro estudo na fazenda 
~eriquitos. Vê-se a regularidade do relêvo, morros com cristais regulares em 
vários níveis, as encostas suaves com bosques. Nota-se uma cuesta com dois 
degraus para este. Não sabe se é a Serrinha, mas, as camadas inclinadas dão 
freqüentemente pequenas cuestas. Foi visto um pequeno regato que nasce 
no arenito decomposto e que logo depois tem um salto devido a uma camada 
dura de arenito. Acima desta camada há 8,5 metros de argila interrompida· 
a 8 metros abaixo da superfície por um leito de seixos rolados de 5 a 10 metros. 
Dominam os campos e nos capões da encosta, e nas matas ciliares, vêem-se 
dois andares, o mais alto de araucárias e o outro de árvores folhudas. Os ca­
pões ocupam 20 % da região com pinheiros, imbuia e cambará. 

Para W. os rios se aprofundam. As observações vão até Tigre. Depois de 
- atravessado o Tibají em Conchas, êste se mostra encaixado e sem planície de 

entulhamento. A vegetação torna-se mais rica e vêem-se sinais de níveis de ero­
são e superfícies contínuas, pouco onduladas. Afastando-se do rio o relêvo· tor­
na-se mais enérgico com bosques de araucárias e vegetação arbustiva de subs-
tituição na qual se vêem samambaias. · 

Depois de Imbituva se encontra argila vermelho-escura e depois chistos ar­
gilosos com estratificação quase horizontal e diáclases perpendiculares. No in­
terior dos chistos, seixos rolados achatados. Já estamos na série Tubarão e tal-. 
vez o relêvo mais enérgico e a exuberância da mata sejam por isso. Há cama­
das de calcáreo com areias e argilas e daí talvez a vegetação mais rica. Neste 
trecho não há carvão na série Tubarão. 

Entre Tigre e a serra de Esperança viajou-se as duas vêzes à no!te. No 
contacto das rochas do permiano e do triássi.co formou-se a cuesta da Es­
perança que se destaca no planalto por sua importância em altitude. E' mais 
importante que a Serrinha, sendo os leitos de diabásio responsáveis pela cuesta. 
Em cima da serra decai o planalto para W. lentamente. A serra é um reborqo 
onde se vê o contraste de linhas suaves com as duras. Estas são as de diabásio 
e aquelas do arenito vermelho que é o mesmo de Botucatu. Da erosão forte 
que deu a cuesta foram vistos só rios obseqüentes e subseqüentes, sendo que 
dêstes se viu as cachoeiras sôbre as rochas mais resistentes e os morros teste­
munhas que deixavam. Em baixo, no rio São José, são vistos dois terraços, es­
truturais ou de erosão. 
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Onde o terreno é de diabásio domina a mata sem· araucária, talvez devido 
à qualidade do solo, à profundidade ou também devido à concorrência. Nos 
arenitos há campos, senQ.o a ocupação maior na mata que foi muito devas­
tada. Estando o alto da cuesta a 1230 metros desce-se a menos de 990. Vê-se o 
contacto do triássico com a série do Rio do Rasto notando-se no corte as 
argilas. variegadas, com falsa estratificação, desta série. Argila verde e areia 
branca com estratificação em bisel; areia branca e amarela e chistos argilo­
sos com areia, dir. 450 inc. 4.0 -W. Na cuesta viu-se o diabásio, ao que parece 
também ligeiramente inclinado a W., em faixas coloridas com interestratifi­
cação, talvez devid.o a leitos ferruginosos. Viu-se, também, o metamorfismo 
de contacto. Nos arenitos aparecia uma camada de areia e depois arenito 
ferruginoso. Sôbre 1,5 metros de areia uma camada de arenito não consoli­
dado com manchas carbonizadas. Em cima, areia com leitos ferruginosos e 
seixos mais ou menos rolados. Um bolsão de terra vegetal em cima e depois 
2 metros de· areia e arenito alternam com outras de areia branca e arenito 
ferruginoso. 

No planalto limitado pela cuesta, o rio das Pedras, obseqüente forma mais 
uma cuestinha naturalmente devido a um leito de diabásio. Aparece a mata e 
depois nova mata numa camada decomposta pouco espêssa. 

E' o planalto dos arenitos vermelhos e dos derrames de diabásio em len­
çol e os rios dão cuestinhas devido às camadas mais duras inclinadas. Para 
W. atinge-se o "país" da terra roxa, de solos muito ricos, os mais ricos do 
Paraná. 

A região percorrida até o país da terra roxa não é de solos ricos, mas, 
é a mais habitada porque a colonização se faz de E. para W. A frente pio­
neira já está na terra roxa, além de Guarapuava. 

Se o planalto é de um relêvo relativamente fácil, a sua ocupação se ca­
racteriza pela heterogeneidade, com uma colonização européia não portuguê­
sa, mais ou menos recente, de várias procedências. Os colonos europeus trou­
xeram suas culturas de região temperada das quais algumas ficaram, encon­
.trando um clima propício, vendo-se produtos de região temperada ao lado 
dos de região tropical. 

O Paraná ioi conhecido desde há muito e, primeiro, a atração foi das mi­
nas que são devidas à série de Açungui. Por outro lado, o Paraná era o ca­
minho terrestre para o sul, para o Rio da Prata, visado pela política de Por­
tugal e do Brasil. Desenvolvida a pecuária no Rio Grande do Sul, estabeleceu-se 
uma famosa estràda que passava por Curitiba e por onde transitava o gado 
do sul para São Paulo. Também, por aí iam os burros para Sorocaba. For­
mav,am-se no planaltO paranaense pontos de engorda e apareceu a criação. 

Nos meados do século passado, começou a colonização européia· não por­
tuguêsa, dirigida. De várias procedências os colonos acharam na região sul 
o clima mais propício. Em grande número estabeleceram-se no planalto para­
naense perto de Curitiba e depois mais para dentro. As casas de madeira, (o 
colono encontrou a mata resinosa), com o telhado típico europeu, em "V" 
agudo, são vistas em todo o percurso. 

Os colonos estrangeiros encontraram o planalto quase despovoado e isto 
-permitiu o estabelecimento das pequenas propriedades ganhando cada um, 
um pequeno lote. Não foi como em São Paulo, onde o colono italiano teve 
que se empregar na grande fazenda de café e daí uma evolução diferente. 
Forma-se no Paraná, segundo Pierre Denis, a "democracia rural". Os colonos 
.lançam-se à lavoura: centeio, cevada, milho, trigo e tratam da uva e do pês­
sego além de outras árvores frutíferas. Mas, as colônias estão meio isoladas 
devido à mata, à falta de estradas; faltando um grande centro, pro­
duzem quase só para o consumo. Por isso guardam os traços culturais que trou­
xeram. Nas grandes fazendas de São Paulo a exportação é necessária em 
grande escala para a prosperidade do dono, e os operários têm que abrir pi­
cadas e levar as tropas carregadas. No entanto, o pequeno colono também 
precisa certo dinheiro para as roupas, sal, petróleo, etc., e como os fretes são 
altos para os poucos produtos agrícolas, têm que se defender na mata e ex­
ploram a madeira e o mate. Por isso mesmo, ganhando incremento a produção 
do mate e da madeira, Curitiba torna-se um grande centro comercial. As co-
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lônlas em volta ganham um forte mercado para os produtos agrícolas e pros­
peram. Paralelamente já tinham se desenvolvido melhor as estradas e apa• 
recem as ferrovias. ' 

Italianos que foram colocados na costa, trabalham na estrada de ferro 
Curitiba-Paranaguá e sobem a serra para se estabelecer no planalto, como 
os da colônia de Santa Felicidade, próximo à capital, famosa pelas uvas e vi­
nhos. Já a colonização vai mais longe, escasseando as terras perto de Curitiba. 
Por ai o comércio e as comunicações dão a fusão dos colonos e assimilações. 

Poloneses vão para o vale do Iguaçu e mais para o norte, onde fundam 
Prudentópolis, em 1896. As dificuldades se repetem, falta de transportes e de 
mercado e o remédio é o mesmo: o mate e a madeira, que vão para Curitiba 
em grande parte. Embora tenha havldo vendas e divisões, a pequena pro­
priedade continua e as mulheres cuidam da terra quando os homens estão na 
mata. Para uma parte dos colonos o rio Iguaçu, tendo um trecho navegável, 
facilitou os fretes e até hoje os produtos de São Mateus sobem o rio até Pôrto 
Amazonas, que com isso se desenvolveu, para dai seguir pelas estradas. 

O relêvo fácil e os campos facilitam a construção de estradas. Um grupo 
de colonos russos, de origem alemã, que não prosperou, dedicou-se ao trans­
porte. Os homens tornavam-se carroceiros e conseguiram fixar-se na profissão 
porque a pequena propriedade precisa que alguém transporte os seus produtos. 
A grande propriedade transporta por si só, mas o pequeno proprietário não 
pode sair do lugar (Denis). A carroça deu vida à região, as estradas aumen­
tam e começa a criação do cavalo. 

Temos também a estrada de ferro. A ligação de São Paulo com o sul é 
feita por Ponta Grossa, pois por aí o perfil é melhor do que se fôsse por 
Curitiba (devido ao relêvo forte que dão as rochas do algonquiano). Ponta 
Grossa já está ligada a Curitiba e ganha uma posição única no planalto como 
grande centro de comunicações. O comércio se desenvolve muito e uma lavoura 
lhe é necessária. A cidade prosperou muito e as condições não permitiram 
que a agricultura, que fixou em tôrno de si a acompanhasse no desenvol­
vimento. 

Guarapuava, mais para W., ocupa hoje a antiga posição de Ponta Grossa. 
Torna-se centro comerciàl e é o centro da frente pioneira. Vêem-se ai produtos 
da lavoura das redondezas e da mata. E' preciso notar que o abastecimento 
da zona rural por produtos manufaturados da cidade próxima também con­
tribm para o progre$SO. Parece que os solos da série Itararé e do devoniano 
são os piores para a lavoura e na região de Ponta' Grossa a lavoura µão acom­
panhou o desenvolvimento da cidade. Aí domina a criação com grantles fazen­
das e os empregados exploram os capões e têm pequenas culturas pessoais 
de feijão, mandioca, batatas e verdura. A criação foi ganhando incremento 
não só nos campos das grandes fazendas mas também nas pequenas proprie­
dades agrícolas. Algumas grandes propriedades aparecem com o desenvolvi­
mento da criação e alguns pequenos proprietários têm pequenos rebanhos. Os 
cavalos também são criados em alta escala sendo as carroças puxadas por êles. 
A criação de porcos tem-se desenvolvido muito e está associada à lavoura do 
milho, talvez a mais abundante. 

Na viagem viu-se o enraizamento dos colonos, como em nenhum outro 
lugar do Brasil, talvez. Isto é devido à pequena propriedade que encontrou um 
centro de consumo e que cria um verdadeiro sentimento de amor à terra. 

Curitiba é uma grande cidade que, sendo o maior centro comercial do mate 
e da madeira, torna-se cada vez mais industrial, já sendo notáveis as indús­
trias dêsses produtos. Ela já pode abastecer em muito o interior com certos 
artigos industriais. Dela partem imensas estradas carroçáveis e em tôrno há 
forte vida agrícola. Saindo pela estrada de ferro, vài-se passando por esta­
ções onde as serrarias mostram o desenvolvimento da indústria madeireira 
que nasceu da exploração da mata como necessidade dos antigos colonos. Em 
tôrno das estações há as aglomerações mais importantes, vêem-se vagões e pran­
chas carregadas de madeiras e muita madeira depositada. 

Nas proximidades das estações dominam as pequenas propriedades, ven­
do-se as casas de madeira e as culturas nas encostas onde aparece o milho com 
maior abundância; há pequenos campos 'Cle criação. Mais longe das estações a 
ocupação é mais rala e aparecem as propriedades maiores. Pôrto Amazonas tem 
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sua importância porque aí começa a navegação no Iguaçu, explorada por duas 
companhias, no transporte de mate e madeira. Para o Tibaji domina o 
gado mas a madeira é explorada nos capões e matas ciliares, mesmo nas 
grandes fazendas. Nestas os empregados ficam perto da lenha e da água 
e nas estações e cidades como Palmeiras e Ponta Grossa aparecem as serrarias. 
Nesta última há· outras atividades industriais ligadas à madeira. Já se trata 
do reflorestamento que é feito com eucaliptos. 

Ponta Grossa goza de situação privilegiada, pois é cidade-chave. Hoje, 
além de centro comercial, de onde saem estradas de ferro para diversas re­
giões, é talvez o maior centro industrial do Estado com produção de artefatos 
de couro, banha, objetos de madeira, outros objetos manufaturados e bebidas. 
Ponta Grossa é famosa pela cerveja e com a sua indústria abastece o hinterland. 
Perto dela, visitou-se a grande fazenda de Periquitos com cêrca de 1 000 al­
queires e que se dedica à criação. Perto da casa, que é de madeira, mas muito 
confortável, cêrcas separam o campo da horta. Planta-se milho e feijão. 
Há ainda perto da casa um galpão, um paiol, um forno; um poço, um gali­
nheiro e fartos pomares, onde há laranjas, pêras, uvas e pêssegos. Soube­
se por um empregado, cuja casa foi visitada, que êle explorava a madeira 
do capão e a vendia ao patrão e que possuía umas plantações de milho, 
batatas, mandioca e verdura. Assim ficam as casas de fazenda no alto das 
colinas e as dos empregados nas encostas, perto da água e da lenha. Há al­
gumas vendas nas estradas percorridas pelas carroças. Perto de Ponta Grossa 
viu-se uma tropa de burros que ia para São Paulo. Guarapuava é outro cen­
tro que se desenvolve. 

E' interessante notar o que Pierre Denis diz das cidades do Paraná: "Mos:.. 
tram a unidade nacional porque, no modo de construir e na disposição, são 
iguais às outras cidades brasileiras". Guarapuava fica no planalto que tem a 
terra roxa e a colonização em volta é promissora. Agora ela é orientada 
pelo Departamento de Geografia, Terras e Colonização, que procura colocar 
os colonos juntos, em lugares onde se possa ter facilidade de comunicação. 
Temos por exemplo as colônias Piquiri e Mourão. Há regras estabelecidas: 
cãda colono recebe 100 hectares e não pode receber outros antes de tratar 2/3 dos 
primeiros, etc. Guarapuava está fixando lavoura em tôrno de si e seu comércio 
cresce, sendo ela, como já foi dito, o centro da frente pioneira. Na cuesta da 
Esperança é interessante notar uma devastação nas matas que são devidas 
ao diabásio e onde há sinais ·de cultura. Em alguns pontos as terras já estão 
fracas nelas aparecendo uma vegetação secundária com capim flecha. Noutros 
pontos da cuesta vêem-se grupos de casas e várias roças de milho apesar do 
declive, situadas nos degraus da serra. É a procura da terra de decomposição 
de diabásio. Ao pé da serra o povoamento é disperso e fraco. · 

Em conclusão: a estrutura é marcante na forma do relêvo devido ao 
modo que resistiu à erosão. Numa sucessão das camadas sedimentares leve­
mente inclinadas e que cobrem o complexo cristalino, o relêvo é relativa­
mente simples e de formas suaves havendo apenas as escarpas abruptas que 
limitam as superfícies suaves e que são devidas às camadas mais resistentes 
que formam as mesas e cuestas. O clima é bem temperado e as chuvas são 
mais regularmente distribuídas não sendo marcadas as estações sêca e chu­
vosa. As amplitudes diurnas são grandes e também a diferença de tempera­
tura das estações, sendo os invernos bem frios com ocorrência de geadas. 
Em harmonia com êste clima, certas culturas introduzidas pelos colonos eu­
ropeus se desenvolveram. 

No início da colonização, o colono, para se defender, pois a lavoura de sua 
pequena propriedade não tem grandes mercados e os fretes são grand~s, ataca 
a floresta e intensifica-se as atividades madeireira e ervateira. Graças a estas 
atividades formam-se centros comerciais sendo Curitiba o maior e concomitante­
mente aparecem as estradas. Fixa-se a lavoura com o aparecimento do grande 
mercado e a pequena propriedade enraíza o camponês. Em tôrno de Curitiba, 
que se torna também industrial, prosperam as colônias. Indo a colonização de 
L para W as mesmas dificuldades de centro de consumo e de transporte apa­
recem nas regiões novas. 
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Novamente é a mata atàcada e aumentada a exploração do mate e da 
madeira. Formam-se os centros comerciais. Quanto às comunicações, foram muito 
facilitadas pela formação dos carroceiros que fazem do trabalho de transporte 
uma profissão. Foram colonos que fracassaram e que puderam manter esta 
profissão devido à pequena propriedade que dêles necessitava. A abertura de es­
tradas carroçáveis é facilitada pela topografia suave, pelos campos e pelo de­
florestamento. As ligações ferroviárias e especialmente a estrada que liga São 
Paulo ao sul por Ponta Grossa, deram incremento e progresso às cidades. 
Tornam-se bons centros comerciais e depois também industriais dando mar­
gem à lavoura e à criação para as quais servem de mercado e favorecem o 
hinterland com produtos manufaturados que não precisam viajar muito. 

Parece que as condições do solo influenciaram na localização do grosso da 
criação da zona de Ponta Grossa, nos arenitos e argilas do Devoniano e de Ita­
raré e de lavoura no arqueano perto de Curitiba, na série Tubarão em pequena 
escala e em maior na região de Guarapuava, onde há as terras roxas. A lavoura 
sempre se faz em pequenas propriedades que também já exploram a pequena 
criação destacando-se a de porcos. A criação maior é a das grandes fazendas. 

A indústria madeireira é importante na cidade e também o comércio do 
mate cuja saída é por Curitiba ou São Francisco. Por isso ganham mais im­
portância as estradas de ferro que correm W.-E. Os rios correndo para W. 
já mostraram uma desvantagem, pois têm corredeiras. Grande trecho do 
Iguaçu é utilizado trazendo produtos a Pôrto Amazonas de onde seguem por es­
tradas em várias direções. As estradas são os principais meios de transporte e a 
ferrovia não anula a rodovia, cabe_ndo à carroça também. um grande papel. 

A maior parte do W. de Paraná ainda está por se colonizar. Aí estão os 
solos mais ricos de terra roxa. Comparados a êles todos os outros são medío­
.cres ou fracos. 

A frente pioneira já chegou lá. A pequena propriedade mostrou seu grande 
papel, quando há comunicações fáceis e mercados. Vimos o admiráv.el funciona­
mento da região mais pobre em solos do Paraná; queremos ver agora a ocupação 
e progresso da região mais rica. 

Em seguida o Prof. Pedro Geiger projetou fotografias, dando explicações 
sôbre a região percorrida. 

Na fazenda de Periquitos o relêvo é suave e a erosão dissecou fortemente 
a peneplanície onde se. vêem vários níveis. A inclinação das camadas faz com 
que o rio que por aí passa forme uma cuestinha. 

Em Imbitµva o relêvo se acentua um pouco devido ao arenito mais resis­
tente. O importante é saber. se é uma questão de estrutura ou de rejuvenes­
cimento. 

Na serra da Esperança vê-se a cuesta formada por uma camada resis­
tente de diábase. Em frente a essa serra há um morro testemunho, Chapéu de . 
Frade, e em baixo, o planalto mostra-se fortemente dissecado. O rio que for­
ma a cuesta é subseqüente e aí se concentram as casas e lavouras. 

No caminho da Serrinha vê-se uma ·planície de inundação bem larga. !1s 
encostas das colinas, são cobertas de vegetação. No vale do Iguaçu nota-se a 
cuesta da Serrinha mais ou menos íngreme devido à faixa de arenito mais 
resistente, em baixo, o planalto mostra-se suave. No caminho de Ponta Grossa 
vê-se uma mesa. Os rios correm em sentido contrário ao das cuestas, formam 
estas devido à inclinação das camadas. 

No relêvo visto de Vila Velha há cinco níveis. As formas bizarras de Vila 
Velha são devidas ao fenômeno de dissolução e às diáclases. A vegetação do­
minante é de gramíneas e nas encostas vêem-se capões. 

Abertos os debates, a Srta. Lísia Cavalcante esclareceu que o povoamento 
do planalto de Ponta Grossa se deve mais à criação de gado que aos colonos 
europeus. A grande propriedade não é aí uma evolução da pequt'na proprie­
dade pois é anterior a esta. Algumas colônias prosperaram; outras. como a de 
japonêses, perto de Ponta Grossa, não se desenvolveram por que o terreno 
não favoreceu. Em seguida, respondendo a uma pergunta do J>rof. Geiger, 
dissr que a fazenda de Periquitos Pl'rtence a brasileiros. 



1036 BOLETIM OEOoRAFICO 

O Prof. Lúcio Soares felicitou o Prof. Geiger pelo emprêgo da expressão 
"país de terra roxa'', que define bem a região. O têrmo francês pays não tem 
no entanto, tradução. Continuando, disse que não se deve empregar o têrmo 
"banda" mas "faixa" ou "camada", "faixa de arenito" e não "banda de 
arenito". 

Fazendo o comentário geral, o Prof. Ruellan disse que a tertúlia fôra grande 
devido ao longo trajeto de Curitiba a Guarapuava. Em seguida, chamou a 
atenção para a importância considerável da região de diabásio. Quanto ao 
relêvo, há uma grande tendência em se ver o esquema dos três planaltos e 
dar ao último uma extensão semelhante à dos dois primeiros quando na reali­
dade é muito mais extenso. De Curitiba a Guarapuava percorre-se muito 
pouco. O Paraná do futuro está além de àuarapuava, para oeste. No relêvo da 
serra da Esperança o que importa é a cobertura diabásica· que é mais impor­
tante que o arenito de Botucatu. O relevo só ãe arenito não é muito acentuado. 
A cuesta da Esperança é assim devida à cobertura de diábase. 

Ao norte do Paraná, na série de Tubarão, encontra-se carvão, sendo tam­
bém encontrada uma camada bem pouco espêssa perto de Imbituva. 

Na origem dos campos e capões o que importa é o nível hidrostático. E' 
êle, do ponto de vista fitogeográfico, quem dá a diferença de campos e cam­
pões. Onde há água em abundância na superfície surge a floresta. No planal­
to, segundo a espessura da. camada superficial, passa-se da vegetação de cam­
pos à arbustiva. O nível hidrostático é mais importante que a natureza do 
solo na diferenciação do tipo de vegetação. Numa zona de fontes de água sur­
gem capões e quando essas fontes se concentram e formam um riacho que 
corre diretamente sôbre a rocha, a mata desaparece. ' 

o Prof. Lúcio Soares lembrou que a influência dos aluviões ao lado do ní-
. vel hidrostático é também importante. O Prof. Ruellan confirmou que a po­
siç:lo do nível hidrostático depende naturalmente da espessura da camada 
de terra móvel acima do subsolo diabásico de rocha maciça e dura. Em segui­
da, concordou com o Prof. Geiger dizendo que a araucária suporta melhor a 
secura do terreno por ter raízes longas que vão buscar a água subterrânea. 

Continuando, o Prof. Ruellan recordou que em Ponta Grossa há indús­
trias alimentícias e fábricas de banha ligadas à criação do porco. 

No povoamento do planalto paranaense não se pode esquecer a influên­
cia do mate. Os primeiros colonos começaram colhendo o mate, o qual tinha 
muito mais importância que a agricultura que ficava muitas vêzes a cargo 
das mulheres. As culturas só se desenvolveram com a crise do mate. A co­
lheita foi, como em todo país novo, um dos fatôres de implantação. Final­
mente, como disse o Prof. Geiger, a população está enraizada no Paraná en­
quanto que em São Paulo não se observa êsse fato por causa da existência das 
grandes propriedades. 

Em seguida foi encerrada a sessão. 

---- ººº ----
NONAGÉSIMA NONA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA 

. A 27 DE FEVEREIRO DE 1945 

CONTINUAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DO RELATóRIO GERAL DA EXCURSÃO AO PARANA E 
SANTA CATARINA - TRECHO: GUARAPUAVA-LARANJEIRAS, PELA PROF.ª ELOíSA DE CAR­
VALHO. CIDADE DE GUARAPUAVA. CAMPOS DE GUARAPUAVA. ZONA DE FLORESTAS. 
CAMPOS DE LARANJEIRAS. SANTA CLARA. DEBATES. COMENTARIOS PELO PROF. FRANCIS 

RUELLAN SOBRE AS ZONAS DE CAMPOS E A DA FLORESTA E SOBRE OS SOLOS 
. E A ECONOMIA AGRíCOLA 

Presidindo a sessão, o Eng.° Fábio de Macedo Soares Guimarães anunciou 
que em continuação à apresentação do relatório geral da excursão ao Paraná 
e Santa Catarina iria falar a Prof.ª Eloísa de ·carvalho sôbre o trecho Gua­
rapua va-Laranjeiras. 

Tomando a palavra, a Prof.ª Eloísa de Carvalho explicou que Guara­
puava é o maior centro comercial da zona centro-oeste do Paraná. Tôda a 
produção dessa região do planalto, madeiras, gado bovino, cavalar e suíno, é 
drenada para Guarapuava. A cidade, situada nas elevações suaves do planalto, 
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a 1108 metros de altitude, foi fundada no início do século passado, quando o 
Paraná pertencia à Província de São Paulo. Desde então,· daí partiram os des­
bravadores do W. do Paraná. A colonização dessa região é atualmente dirigida 
pelo Departamento de Geografia, Terras e Colonização. As terras são vendi­
das tanto a estrangeiros como a brasileiros, desde que se comprometam a co­
lonizá-las. O Departamento de Terras e Colonização reserva em cada colônia 
uma área para a construção da igreja, escola, etc., e um ou dois lotes de terra 
para campo experimental. A devastação de florestas sem o aproveitamento 
das terras para a agricultura é proibida, sendo a fiscalização feita por um 
corpo de guardas florestais. 

Em Guarapuava, devido à sua situação num planalto de altitude relativa­
mente alta, as temperaturas são no inverno baixas. A temperatura média é 
nessa estação de menos 2°. A média das mínimas atinge menos 7° e a das máximas 
5°. Os meses mais frios são: maio, junho e julho, as geadas são freqüentes e às 
vêzes neva; o tempo está constantemente encoberto. A umidade é grande e é 
trazida pelo vento E., que vem do mar. O verão é caracterizado por dias claros, re­
lativamente quentes é pelas chamadas "chuvas de manga", que caem quase tô­
das as tardes, principalmente em dezembro e janeiro. São trazidas e levadas 
pelos ventos do quadrante N. ou do W. A temperatura média é 18°,2. A 
média das mínimas 13,8 e a das máximas 24,9. 

Guarapua va não é servida por estrada de ferro. A estrada de rodagem 
Curitiba-Foz do Iguaçu, que por aí passa era antes da guerra muito freqüen­
tada por automóveis dos fazendeiros da região. Atualmente, com a falta de 
gasolin~ é apenas servida por uma linha de ônibus duas vêzes por semana 
e transitada por carroças cobertas de tôldo, típicas do colono paranaense. 

Os excursionistas deixaram Guarapuava e seguiram em direção a Laran­
jeiras, no dia 26 de manhã, debaixo de chuva. As ruas da cidade, embora seja 
esta importante, não são calçadas e estavam cobertas de lama. 

De Guarapuava para Laranjeiras atravessa-se três zonas distintas do :pla­
nalto meridional paranaense, constituídas de rochas eruptivas porfíricas diába­
ses ou basaltos. A primeira zona é a dos campos de Guarapuava, antigos cam­
pos de Guairá (nome da tribo que aí habitava), onde se vêem samambaias e 
capões isolados dominados por araucárias. O relêvo é levemente ondulado e 
os rios, afluentes do Jordão, têm vales largos e encostas suaves. Essa zona es­
tende-se até Lagoa Sêca onde inicia a segunda zona - a zona de florestas 
de Cantagalo, que está sendo fortemente dissecada pelo rio Cavernoso e seus 
afluentes. :t!:stes aí cavaram vales profundos de encostas abruptas. São sepa­
rados por espigões que oscilam entre 850 e 870 metros de altitude. A floresta 
adensa-se à medida que se desce as encostas e mostra-se rala nos espigões. 
Não só a vegetação e o aspecto físico diferenciam estas duas zonas mas Lam­
b~m a atividade humana. Na zona dos campos de Guarapuava a localização 
das fazendas não está condicionada pela estrada como na da floresta de Can­
tagalo; aquela é zona de criação, de grandes fazendas afastadas da estrada 
talvez por terem-na precedido e, essa, é zona madeireira, de pequenos sítios 
situados à margem da estrada. 

A terceira zona inicia-se no divisor de águas dos afluentes do Cavernoso 
e do Xagu, onde reaparecem os campos. É a zona dos campos de Laranjeiras, 
diferentes dos de Guarapuava por possuírem vegetação mais desenvolvida e 
por estarem situados em altitude inferior. 

Nos campos de Guarapuava, o principal meio de vida é, como já foi dito, 
a criação de gado: bovino, suíno e cavalar. Os fazendeiros são auxiliados por 
capatazes, de número variável, pagos à razão de 40, 50 ou 100 cruzeiros men­
sais. Não são geralmente interessados na criação, como em outras zonas cria­
doras do Brasil. Moram na fazenda mas podem construir casa para a família 
num capão da fazenda, onde vão, entretanto, só quando o patrão o permitir. 
Alguns fazendeiros desistem de criar e cedem suas terras a outros criadores e 
repartem o lucro obtido depois de dois ou três anos. Os campos são queima­
dos anualmente para eliminar a barba de bode, mau pasto. Os grandes fazen­
deiros vendem o gado para os frigoríficos de Guarapuava e Ponta Grossa 
(cêrca de 300 a 400 cabeças por ano) e os .. menores vendem, para consumo das 
cidades vizinhas, 10 a 15 cabeças cada vez. 
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Os excursionistas tiveram ocasiao de vl.sitar três fazendas da reg1ao de 
Vassoural, assim chamada pela abundância da vegetação de vassouras. São 
as fazendas da Ilha, da Estrêla e a de Vassoural. As casas das duas primeiras 
estão situadas no tôpo de duas elevações separadas por um curso de água. A 
fazenda da Ilha tem cêrca de 765 alqueires e é propriedade do dinamarquês 
Jans Boyskov, o qual se dedica à criação de gado bovino, suíno e ovino, num 
total superior a 500 cabeças. A casa do administrador é confortável, tem luz 
elétrica e água encanada. Ao lado há um verdadeiro pôsto meteorológico, onde 
o administrador faz, três vêzes ao dia, observações as mais completas, as quais 
seriam muito úteis se aí houvesse lavoura, mas na fazenda nada plantam. A 
fazenda vizinha, da Estrêla, é também de criação mas, são completamente di­
ferentes. Os pastos são nesta fazenda arrendados a estranhos. Nada plantam, 
pois "não havendo cêrcas o gado tudo estraga". Na casa da fazenda habita 
uma família que toma conta da mesma. Afastado da casa acha-se o paiol, que 
serve de pouso aos viajantes. 

Vassoural é um pequeno sítio de 40 a 50 alqueires, situado à beira da es­
trada. Há aí uma pequena agricultura (feijão, arroz e batata) para consumo 
da família, um pequeno pomar e uma horta. Há uma escola e a professôra, 
que mora em Guarapuava, reside no sítio durante a época das aulas. 

Após terem feito inquéritos e caminhamentos, continuaram a viagem. 
Atravessaram o rio Coutinho em uma balsa puxada por cabos de aço. A pai­
sagem quase não se modifica. Em Campo Real vêem-se ondulações quase in­
sensíveis e vales de fundos rasos com pequenos blocos angulosos de pasaltos. 
E' a zona divisora das águas dos afluentes dos rios Cavernoso e Jordão. Aí se 
situam os povoados de Lagoa Sêca e Três Pinheiros. Em Lagoa Sêca, o nível 
do planalto desce e a vegetação começa a mudar: os campos tornam-se pouco 
extensos e os capões éedem lugar a bosques mais desenvolvidos. Depois de 
Três Pinheiros a floresta mostra-se contínua e mais densa. Em algumas zo­
nas baixas os pinheiros desaparecem para reaparecerem no planalto. Essa 
zona é caracterizada pela forte erosão produzida pelo rio Cavernoso e afluen­
tes. A descida para o Cavernoso é feita por uma série de terraços. A atividade 
madeireira torna-se aí mais importante. Nessa zona não se vêem pinheiros. 
Em seguida, galgando a encosta do rio Cavernoso, atinge-se novamente o pla­
nalto (840 metros) onde reaparecem as araucárias. Chegando a Cantagalo, 
pequeno povoado, vê-se um grande pinheiral. Bem antes do rio Cantagalo no­
ta-se, dos dois lados da estrada, a grande regularidade da superfície do pla­
nalto ainda não desgastada pelos afluentes do Iguaçu. No leito do rio Can­
tagalo afloram trapps. A mata. é densa mas as araucárias são raras e estão 
associadas à erva-mate. A principal atividade é a madeireira; nas áreas derru­
badas há uma pequena agricultura. A beira da estrada vêem-se pequenos sí-
tios de criação. ' 

No nível do planalto (845 metros de altitude) encontra-se a colônia Quei­
rós ou Virmond, de elementos poloneses, havendo também lituanos e ucrania­
nos. Na sede da paróquia há um colégio de freiras. Há em Virmond vários 
negócios, os quais se abastecem em Ponta Grossa para onde é drenada a pro­
dução da colônia: cereais e trigo. A exploração da madeira é bem desenvolvi­
da; cultivam a cana de açúcar que abastece um engenho de aguardente em 
Candói e possuem ainda uma pequena criação de gado. 

Adiante, situa-se o pequeno povoado de Amolà Faca, de colonos poloneses 
e ucranianos. Praticam uma pequena criação de porcos, vacas, abelhas para 
produção de mel, e, uma agricultura de milho, arroz, cebola, batatas, etc. As 
casas são grandes e espaçosas e do lado de fora possuem um "galpão", para 
pouso de viajantes. 

Continuando a viagem, desceram pelo rio Amola Faca, em cujo vale vêem­
se os ·diversos níveis através dos quais se processou o aprofundamento do rio. 
O terraço mais recente tem cêrca de 8 a 10 metros. Abaixo do nível de disseca­
ção, há colinas cujas encostas apresentam traços de outros níveis, aonde se 
dispõem as culturas. · 

Mais adiante, atravessaram o vale do rio Tapera, onde se notam terraços 
de 15 a 20 metros assinalando o rejuvenescimento do rio. 
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Depois de passar-se por algumas cabeceiras de rios e morros testemunhos, 
atinge-se novamente o nível do planalto onde se vêem matas ralas devastadas 
reaparecendo a seguir os campos, agora de Laranjeiras. :ll:stes estão numa al­
titude bem mais baixa que os de Guarapuava .e são menos limpos. Capim fle­
cha, samambaias e vassouras são vistos em abundância. Com o reaparecimento 
dos campos, a criação de gado, principalmente suíno, torna-se novamente im­
portante. Há também pequenas culturas de milho, feijão, arroz e batata. O 
povoamento iniciou-se em 1854, por paulistas. Os colonos são aí na maioria 
nacionais, havendo porém estrangeiros, principalmente poloneses. 

Ao voltarem de Foz do Iguaçu para Guarapuava puderam completar as 
observações da ida. Em Lagoa Sêca tomaram por uma estrada de sentido geral 
SW. e por entre fazendas de criação, chegaram a Santa Clara, situada à mar­
gem do rio Jordão, a 87 quilômetros de Guarapuava. No rio Jordão e afluentes 
vêem-se matas ciliares. Santa Clara será futuramente estância mineral, ex­
plorada pelo govêrno, que já desapropriou cêrca de 50 alqueires de terra. As 
quatro estações são aí bem marcadas, havendo duas bastante chuvosas. O in­
verno é caracterizado por uma chuva contínua, fina, trazida pelo vento sul. 
Entre maio e agôsto as geadas são constantes e às vêzes neva. As chuvas de 
verão são fortes e rápidas. Nesse dia, a equipe de climatologia constatou a pre­
sença para W. de grandes nimbos escuros que mais tarde se transformaram 
em forte aguaceiro. 

Após o almôço, tomaram novamente a estrada principal com destino a 
Guarapuava, onde chegaram à noite. 

A seguir, a Srta. Eloísa de Carvalho continuou a explicação através da 
projeção de mapas e fotografias. 

O município de Guarapuava sofreu uma certa redução com a criação do 
Território de Iguaçu mas não diminuiu sua importância. 

A fazenda da Ilha está situada sôbre uma pequena elevação dominada por 
campos com capões nas partes mais baixas. Nas encostas vê.em-se seixos ro­
lados e não rolados. Ao lado da casa do administrador há, além de um pôsto 
meteorológico completo, uma usina elétrica com dínamos e um campo cer­
cado, provàvelmente de aviação, com luz elétrica. Todos os dados obtidos no 
pôsto meteorológico obedeciam à classificação universal. A estrada que leva à 
fazenda é da mesma largura da estrada principal (6 metros) e trabalhada da 
mesma forma. A principal criação da fazenda é a de carneiros, a lã é explorada 
sendo vendida para Ponta Grossa. 

As casas de Amola Faca são de madeira, tendo uma varanda na frente, e 
um pequeno sótão. Na floresta vista daí quase não há araucárias. A criação de 
abelhas, para produção de mel, é bem desenvolvida. O café é em tôda região 
adoçado com mel de abelhas, pois quase não há açúcar. 

As carroças dos colonos vistas pelos excursionistas, eram geralmente pu­
xadas por quatro ou mais cavalos. 

Abrindo os debates o Eng.° Fábio Macedo Soares elogiou a tertuliana, dizendo 
que a comunicação fôra interessante e objetiva. 

O Prof. José Veríssimo felicitou a Srta. Eloísa de Carvalho e lembrou que 
seria interessante obter as análises, feitas na Dinamarca, das amostras de terra 
enviadas àquele país pelo administrador da fazenda da Ilha, e todos os dados 
de temperatura, direção e intensidade dos ventos, umidade, nuvens, nebulo­
sidade e chuvas, anotados diàriamente pelo dito administrador. :ll:ste disse-lh-1 
que as terras da fazenda não são boas para culturas, pois são pobres em cal. 
As melhor,es terras são as de Campo Mourão, a W. da fazenda da Ilha. A Prof.ª 
Luci de Abreu disse que nesta fazenda há máquinas agrícolas, como tratores, 
mas que não são usadas por falta de braços de trabalho. O número de empre­
gados é muito reduzido. Segundo informações obtidas, os tratores foram em­
pregados para aplainar o terreno. 

O Prof. Pedro Geiger lembrou que entrando no planalto depois da cuesta 
da Esperança não se está ainda no domínio da terra roxa. O papel da estrutura 
na forma de relêvo é no Paraná considerável. Nos vales dos rios é interessante 
distinguir os terraços estruturais dos de erosão. Na diferenciação do tipo de 
vegetação há vários fatôres a considerar: estrutura, solo e profundidade da 
água. A araucária também se desenvolve em terreno arenítico. O que importa 
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será uma questão de espessura do solo ou de qualidade: a distribuição da la­
voura talvez esteja relacionada com a estrutura. A distribuição dos sítios ao 
longo da estrada é devido à pequena propriedade, a qual necessita mais da 
estrada do que a grande propriedade. A carroça está também ligada à pequena 
propriedade que precisa de um profissional para o transporte, pois o pequeno 
proprietário não pode se afastar do centro de trabalho. As carroças dos co­
lonos são puxadas por cavalos e não por burros, como no resto do Brasil, talvez 
por uma questão de tradição do colono ou porque o pasto não é bom para 
os burros. 

O Sr. Miguel Alves de Lima foi de opinião que os campos e florestas estão 
ligados sobretudo à variação de altitude. Nas maiores altitude~ surge a arau­
cária e nos vales, florestas sem araucária. Ao longo da estrada rião há povoa­
mento regular. As pequenas propriedades só se agrupam nos núcleos de colo­
nização, em tôrno dos centros de trocas comerciais. 

o Prof. Francis Ruellan recordou que na superfície do planalto não en­
contraram arenito. A Srta. Eloísa de Carvalho disse que na descida para o vale 
do rio Cavernoso o diabásio domina completamente; aí se vê um terraço 
estrutural. 

A Srta. Lísia Cavalcante explicou que a equipe de topografia marcava a 
altitude de quilômetro em quilômetro, tendo sido possível verificar que abaixo 
de certa altitude as araucárias desapareciam para reaparecerem nas altitudes 
maiores. O pinheiral é visto no alto das encostas; está assim mais ligado à al­
titude. O Prof. Ruellan lembrou que a espessura do solo é também importante 
para o desenvolvimento da araucária; aonde há diabásio a pouca profundid~de 
surge o capão com araucária e quando a espessura da cobertura do solo movel 
aumenta, a vegetação herbácea reaparece. A mudança do tipo de vegetação 
está ligada à posição do nível hidrostático. 

A Srt.ª Lísia Cavalcante disse ainda que as habitações, a não ser nos 
campos de Guarapuava, não são encontradas no fundo dos vales sendo vistas 
apenas nas regiões elevadas. O Prof. Ruellan explicou que a ausência de ha­
bitações no fundo dos vales é devida à dificuldade de acesso e à precariedade 
do solo. O Prof. Veríssimo disse que na bôca dos capões há geralmente uma 
habitação mas que nem sempre é vista. Pertence ao agregado da fazenda, 
que :cuida do gado. Em todo capão há sempre uma cêrca para evitar que o 
gado aí penetre. A dispersão das casas é enorme. A Srt.ª Lísia Ca valcante expli­
cou que os campos são reservados ao gado. O agregado da fazenda mora na 
casa principal mas pode construir uma casa para a família no capão aonde 
tem também sua roça. O gado suíno é criado nos sítios à beira da estrada, pe­
los chamados safristas; só os criadores de gado bovino recebem o nome de 
fazendeiro. O Prof. Veríssimo esclareceu que os fazendeiros são, de Curitiba 
até Guarapuava e mesmo um pouco além, brasileiros. Nesta região dominam 
as grandes fazendas, como do Vargas, e são geralmente divididas dando a 
impressão de vários sítios. Depois de Guarapuava aparece a colonização diri­
gida e os colonos conservam as tradições de suas terras. Tendo o Eng.° Fábio 
Macedo Soares perguntado se há movimento de colonização de Guarapuava 
para W., o Prof. Veríssimo respondeu que há, na direção de Cascavel e que 
a frente pioneira é brasileira. O Prof. Ruellan acrescentou que nessa região 
o clima é mais quente. Continuando, o Prof. Veríssimo explicou que o Dr. 
Ribas está fazendo, com o Departamento de Terras e Colonização, a distribui­
ção cartográfica das terras das colônias. Cada proprietário recebe uma carta 
completa, marcando onde começa e acaba a sua terra. O maior problema do 
Departamento de Terras e Colonização é fixar o proprietário. A Srt.ª Eloísa 

.de Carvalho esclar.eceu que o Departamento só permite ao colono comprar 
um segundo lote de terra quando 2/3 do primeiro já tiverem sido cultivados, 
para evitar a compra de terras sem seu aproveitamento. 

A Prof.ª Luci de Abreu lembrou que a excursão ao Paraná e Santa Catarina, 
foi realizada há cêrca de um ano e que seria interessante, para que os debates 
fôssem mais animados, que os membros da excursão pudessem consultar as 
respectivas notas antes de cada tertúlia sôbre a dita excursão. O Prof. Ruellan 
pôs então as notas à disposição de quem as quisesse consultar. 
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Falando a seguir, o Prof. Ruellan cumprimentou a Prof.ª Eloísa de Carvalho, 
pela brilhante tertúlia e disse que o debate fôra tão completo que pouco tinha 
a dizer. 

Continuando, explicou que a divisão adotada, em três zonas, não corre:>-­
ponde a zonas que se justapõem exatamente de E. para W. É preciso c011.side­
rar a influência da erosão sôbre o relêvo. De Guarapuava para Lagoa Seca 
domina o planalto e logo após penetrar-se na zona dos afluentes Q.o ri:-. Ca­
vernoso, onde a erosão é- enorme. O rio e seus afluentes dissecaram profunda­
mente o planalto. Esta não é portanto uma zona que se justapõe a oeste do 
planalto de Guarapuava mas· uma zona de erosão, que será encontrada nova­
mente nas regiões, dissecadas por outros grandes rios. É assim uma zona de 
floresta que envolve os campos. 

A zona dos campos de Laranjeiras é de transição entre os campos de 
Guarapuava e a floresta. O planalto de Laranjeiras é mais baixo quP o de 
Guarapuava de 100 a 150 .metros aproximadamente. Ésse abaixamento deu-se 
não só pela erosão como pelo declive natural do lençol de diábase. Os campos 
de Laranjeiras não são verdadeiros campos; formam. antes uma paisagem de 
parque, de campos misturados com matas e bosques. O solo é aí pouco espês­
so e os campos surgem quando o solo" é demasiadamente profundo para a 
floresta. Nos lugares em que a camada móvel é bem espêssa reaparece a ve­
getação herbácea anual, a qual seca no inverno e reaparece na primavera. 

A zona de Cantagalo separa as duas outras; a floresta com a erosã::i ata-
ca o planalto. · 

A evolução geral da região assim como o escalonamento dos terraços são 
muito complicados. Há aí vários lençóis de lava e o diabásio nem sempre é da 
mesma natureza, havendo muitas vêzes afloramentos dos meláfiros. É preciso 
ajuntar ainda o trabalho da erosão fluvial, a qual é guiada pela estrutura. 

Quanto à natureza dos solos, em Guarapuava não há terra roxa mas ter­
ra argilo-arenosa, lavada em grande parte de seus elementos fertilizantes; por 
isso, a agricultura se ressente muito e só poderá se desenvolver com o emprêgo 
de corretivos, principalmente de calcáreo. 

No povoamento há a influência da tradição o do gênero de vida do colono. 
O fazendeiro de tradição colonial luso brasileira é criador de gado, desde a 
ocupação inicial do planalto. O colono europeu não português, trouxe uma tra­
dição de pequeno agricultor e não de criador. Na Europa, o camponês de pou­
cos recursos não é um criador mas um agricultor. O criador de gado é lá um 
homem rico, possuidor de terras e de gado. O camponês europeu, sobretudo 
na Europa Central e oriental, dedica-se também à criação de porcos, o colono 
europeu desenvolveu-a no Paraná de tal forma que. se tornou uma das liases 
de sua economia. O porco é aí vendido em grande número para as fábricas 
de banha . 

........ Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 

..... Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da cultura 
ceográflca do Brasil 
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Capital Federal 

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 

Comissão Executiva da Pesca 

DESIGNADO O NOVO DIRETOR DA DIVI· 
SÃO TÉCNICA - O Sr. Augusto Amaral Peixoto 
Júnior, presidente da Comissão Executiva da 
Pesca, baixou, no dia 8 de fevereiro último, a 
Portaria n.º 216, designando o Sr. Elzamann An­
tcmes Magalhães para exercer as funções, em 
comissão, de diretor da Divisão ·Técnica, da 
Comissão Executiva da Pesca. 

Comlss1fo do Planejamento Econômico 

NOMEAÇÃO DE NOVO MEMBRO - O Sr. 
Presidente da República assinou, no dia 22 de 
fevereiro último, um decreto nomeando o ca­
pitão de mar e guerra Edmundo Jordão do 
Vale, membro da Comissão do Planejamento 
Econômico. 

Conselho Nacional do Petróleo 

DESIGNAÇÃO DE NOVOS AUXILIARES 
TÉCNICOS -- O coronel João Carlos Barreto, 
presidente do Conselho Naclnal do Petróleo, de­
signou os técnicos Afonso Cesário de F'ari;< Al­
vim e Décio Savério Oddone, engenheiros de 
Minas, da Divisão de F'omento da Produção Mi­
neral, do Ministério da Agricultura, que já se 
acham à disposição daquele Conselho, desde 
1939, para exercerem as funções de auxiliares 
técnicos da superintendência, junto aos servi­
ços de perfuração e aos de geofísica. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PúBLICO 

Divisão de Aperfeiçoamento - Cursos de 
Administração 

ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CURSO 
EXTRAORDINARIO DE SOCIOLOGIA - O Sr. 
J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de 
Administração, tornou público um edital refe­
rente à abertura de inscrições ao Curso Extraor­
dinário de Sociologia. 

Divisão de Seleção 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA PARA O CON­
CURSO DE ESCRITURARIO DO SERVIÇO PÚ­
BLICO F'EDERAL - O Diário Oficial de 19 de 
fevereiro último, publicou as instruções a que 
se refere a Portaria n.o 53, de 15 de fevereiro 
de 1945 e que regulam o concurso para provi­
mento em cargos de classe inicial da carreira 

de Escriturário do Serviço Público Federal, cujo 
programa na parte de Geografia do Brasil é o 
seguinte: 

1. O espaço brasileiro, descrição geral. O 
relêvo, o litoral. Os climas. 

2. A população brasileira; distribuição e 
densidade. As fronteiras. Imigração. Coloniza­
ção. 

3. Organização polltica e administrativa; 
a organização constitucional; a União e os Es­
tados, o Distrito F'ederal, os Territórios e os 
Municípios. 

4. O sistema de viação: os transportes; es­
tradas de rodagem, estradas de ferro, navega­
ção marítima e fluvial, principais portos, a 
aviação. 

5. A produção agrícola: os principais pro­
dutos de orlgem animal e vegetal. 

~ 6. A indústria e o comércio: as principais 
lndüstnas nacionais; o comércio interno e o 
comércio exterior. 

ic 

'FUNDAÇÃO BRASIL-CENTRAL 

Expedição Roncador-Xingu 

LANÇADAS AS BASES DA CIDADE DE 
XA V ANTINA - O acampamento da expedição 
Roncador-Xlngu estã sendo consolidado por 
uma coluna de algumas dezenas de homens. Já 
foram feitas várias construções rústicas, tais 
como casas, ranchos, etc., para um núcleo de 
povoação que terá o nome de Xavantina. Afim 
de aesegurar o abastecimento da expedição em 
sua segunda caminhada, a agricultura está sen­
do praticada por lavradores levados pela Funda­
çã.o 'Brasil-Central e as plantações jã existen­
tes dão para suprir êste ano tôdas as necessi­
dades dos coniponentes da expedição. 

EXPLORAÇÃO DAS CABECEIRAS DOS RIOS 
X<NGU E TAPAJÓS - A Fundação Brasil-Cen­
tral vai dar inicio, brevemente, à exploração das 
cabecei.ras dos rios Xingu e Tapajós, numa 
extensão de terra de cêrca de 50 000 quilôme­
tros quadrados. 

INSTI'lTTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA 

LEVANTAMENTO DE ESTATÍSTICAS COM­
PLETAS - CONCEITOS E INFORMAÇÕES DO 
I.B.G.E. -·O Sr. Heitor Braéet, vice-presiden­
te do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística. enviou ao diretor do Correio da Manhã. 
a segu.in te carta sô bre um artigo divulgado por 
êsse Jornal, a propos!to da Importância para 
o estudo de nosso lntercàmblo econômico in­
terno, do levantamento de estatísticas com­
pletas do comércio por vias terrestres: 
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"Sempre atento aos problemas de significa­
do nacional, o Correio da Manhã focalizou, com 
segura visão dos fatos, no tópico sob o titulo 
"Uma grande lacuna". a importância de que se 
reveste, para o estudo de nosso intercâmbio 
econômico interno, o levantamento de estatís­
ticas completas do comércio por vias terrestres, 
como complemento indispensável dos cômputos 
relativos ao comércio de cabotagem, levantados 
com perfeita regularidade, há longos anos, pelo 
Serviço de Estatística do Ministério da Fazenda. 

Rejubila-se a direção do Instituto em veri­
ficar, através dêsse reparo de um dos órgãos 
mais autorizados da imprensa brasileira, o in­
terêsse que o assunto está merecendo e a clara 
noção já dominante, quanto à necessidade do 
conhecimento do movimento comercial do país 
considerado em sua totalidade, para o enca­
minhamento de nossa politica econômica, so­
bretudo no que respeita ao problema do abas­
tecimento dos mercados de consumo. Incorreu, 
entretanto, em lapso o redator do Correio quan­
do assinalou, tendo em vista os dados de que 
dispunha no momento, que "essa é, !ncontestà­
velmente, uma das grandes lacunas da estatís­
tica do nosso Intercâmbio interno, para a qual 
ainda não se procurou ou não se tentou, sequer 
uma correçãoº. 

Como órgão coordenador das estatísticas 
nacionais, o Instituto Brasileiro de Geografia· 
e Estatística tem empenhado, desde a sua Ins­
talação, os maiores esforços no sentido de de­
terminar o vulto e a intensidade das nossas 
trocas interestaduais, tanto pela via marítima 

o que já se acha plenamente atingido há 
vários anos - como ainda pelas vias terres­
tres, aéreas e fluviais. A campanha com êsse 
objetivo vem sendo desenvolvida desde os 
meados de 1936, podendo considerar-se virtual­
mente vitoriosa com os resultados até agora 
obtidos. 

Senão, vejamos. Devidamente examinados, 
àquela época, os aspectos de natureza técnica 
que o problema oferecia, logo se chegou à con­
clusão de que só poderia êle vir a ter solução 
adequada mediante um entendimento eficaz en­
tre a União e as Unidades Federadas, ficando a 
estas atribuído o levantamento, em moldes uni­
formes, da "exportação por destinos'', e àquela, 
a elaboração destinada a transformar os da­
dos fornecidos pelos Estados, de modo que 
passassem a exprimir a "Importação por proce­
dência". :tl:sse entendimento foi consubstancia­
do na cláusula XXI da Convenção Nacional de 
Estatlstlca, firmada pelo Govêrno da União e 
os Governos das Unidades Pol!ticas e na qual 
ficaram estabelecidas as bases da ação solidá­
ria que se fazia mister. A partir de então, vêm 
sendo encaminhadas, tenaz e perseverantemen­
te, tôdas as providências necessárias à neutra­
lização dos inúmeros obstáculos que se ante­
punham à realização do dificll empreendimen­
to, inclusive quanto à criação de repartições 
para levá-lo a, cabo, remodelação de outras, que 
vinham realizando o levantamento de modo im­
perfeito, e instituição de um instrumento de 
coleta automática, a "guia de exportação", des­
tinada a fornecer, em forma padronizada e re­
gular, os dados necessários à perfeita configu­
ração estatística do nosso intercâmbio interno. 
Em vários documentos públicos, entre os quais 
os relatórios anualmente apresentados ao go­
vêrno pela presidência do Instituto, estão refe­
ridas, com pormenores, as dificuldades que ti­
veram de ser vencidas e as providências enca­
minhadas, em diferentes etapas, visando a 
Integral consecução do desideratum em boa ho­
ra focalizado por êsse brilhante matutino. 

Já no Anuário Estatístico do Bra.sil - Ano 
V -- 1939-1940, distribuído à imprensa no de­
vido tempo, pôde o Instituto apresentar a esta­
tística da importação e exportação das princi­
pais mercadorias transportadas por vias inter· 
nas em 1939. A despeito, das restrições em 
vigor, em decorrência do estado de guerra, quan­
to à divulgação de dados esta tis ti cos, foi igual­
mente distribuído, em janeiro de 1944, um co­
municado de Imprensa, de uma série de "Es­
tudos especializados" para a Defesa Nacional, no 
qual eram comentados os resultados do comér­
cio de exportação do Distrito Federal pelas 
seguintes vias: estradas de ferro, estradas de 
rodagem, navegação aérea e serviço postal, êste 
último compreendendo os diferentes meios de 
transporte que utiliza. E ainda mais recente­
mente, o nosso Boletim Estatistico, ano II. n.• 
7, julho-setembro de 1944, divulgou um qua­
dro da exportação por vias internas segundo 
as diferentes Unidades Federadas, nos anos de 
1941 a 1943. 

Vê-se, pois, Sr. diretor, que a situação já 
se apresenta bastante auspiciosa, embora haja 
ainda um ou outro aperfeiçoamento a obter, um 
ou outro atraso a suprimir. As principais difi­
culdades foram vencidas. Com exceção apenas de 
um Estado, cujo Departamento de Estailstlca 
ainda não conseguiu superar inteiramente os 
obstáculos que se oferecem quanto à apuraçã<> 
mensal do respectivo movimento exportador. 
tôdas as demais Unidades da Federação apu· 
raro mensalmente êsse movimento e e1H'-S:.1rrd-­

nham ao Instituto os respectivos dados. dl'·tri· 
bufdos segundo os destinos das mercadorias, pa­
ra que se fixem, de acúrdo com o critério pre­
visto na Convenção, os cômputos das importa­
ções, segundo a!J procedências. É certo que nem 
todos estão com os serviços rigorosamente em 
dia, o que nos impede de divulgar os resultados, 
para todo o pais, com a regularidade qu .. seria 
de desejar. Torna-se oportuno referir, para qui; 
fique bem caracterizada a situação atu!>l, que 
de um Estado, o de Sergipe, já recebemos as 
apurações relativas a dezembro de 1944; de três 
outros, as de novembro; de mais trê•, as de 
outubro. Doze dos demais Estados já remete­
ram suas contribuições relativas ao primeiro 
semestre daquele ano. Se tivermos em vista as 
dificuldades ocorrentes, dada a natureza dos 
levantamentos sob exame, haveremos de con• 
cluir que estamos bem próximos de norma­
lizar inteiramente o serviço, de modo a poder 
fazer a apuração mensal, em têrmos de figorosa 
atualidade, das estatfstlcas do nosso comércio 
interno, considerado em suas diferentes ex­
pressões. 

Trazendo-lhe êsses esclarecimentos, Sr. di· 
retor, na ausência do pres\dente efetivo do Ins­
tituto, embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res, quero aproveitar o ensejo para agradecer, 
muito cordialmente, a constante e valiosa co~ 
laboração que o Correio da Manhã vem prestan­
do à causa da Estatística Brasileira". 

Conselho Nacional de Estatística 

NOVO MEMBRO DA JUNTA EXECUTIVA 
CENTRAL - O ministro da Guerra, assinou 
uma portaria designando o Tte. Cel. Frederico 
Augusto Rondon, representante do Estado Maior 
do Exército na Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatlstlca, e na Comissão 
Cens!tárla Nacional. 
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Conselho Nacional de Geografia 

PRORROGADO O PRAZO PARA A REVI­
SÃO DA NOMENCLATURA DAS ESTAÇÕES 
FERROVIARIAS - O Sr. Presidente da Repú­
bl!ca assinou um decreto-lei, prorrogando até 
31 de dezembro de 1945, o prazo previsto no art. 
11, do Decreto-lei n.º 5 901, de 21 de outubro 
de 1943, para que o Conselho Nacional de Geo­
grafia ultime a revisão da nomenclatura das 
estações ferroviárias. 

Dentro do prazo em aprêço deverão os mu­
nlclpios que sofreram alteração no l!mite ou 
nas divisas interdistrltals na nova divisão terri­
torial em vigor, apresentar os mapas dos res­
pectivos territórios como prescreve o art. 13 do 
Decreto-lei n.º 311, de 2 de março de 1938. 

Diretório Central 

·PUBLICAÇÕES GEOORAFICA DO PARANA -
INDICAÇÕES ENCAMINHADAS PELO X CON­
GRESSO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA -REU­
NIÕES CULTURAIS - Realizou-se, no dia 5 
de fevereiro último, mais uma reunião ordinária 
quinzenal do Diretório Central do Conselho Na­
cional de Geografia, sob a presidência do co­
ronel Renato Barbosa Rodrigues Pereira, dele­
gado técnico do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Depois de lida a ata e o expediente, foram 
feitas eomunlcaçóes, dentre elas se destacan­
do a referente à publicação pelo Diretório Re­
gional do Conselho no Estado do Paraná de dois 
trabalhos de autoria de Romário Martins, intitu­
lado Livro das Arvores do Paraná e Terra e 
Gente do Paraná, o que deu margem a oportu­
nas considerações sóbre o desenvolvimento das 
·atividades regionais do Conselho. 

Na ordem do dia, foi aprovada uma Reso-
' lução na qual se deu solução aos assuntos 
encaminhados ao Conselho Pela Comissão Or­
ganizadora do X Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, a saber: 1) o estudo da Geografia do 
Brasil nas escolas segundo as regiões naturais; 
2) a publicação da obra Entre os índios do Rio 
Branco; 3) a elaboração do Dicionário Geográ­
fico Brasileiro; 4) a realização de estudos muni­
cipais d!> Geografia Urbana; 5) a mudança do 
nome da cidade do "Amapá" para "Veiga Ca­
bral": 6) a mudança do nome da cidade "Vitó­
ria do Ceará" para. "Clóvis Beviláqua": 7) a 
adoção do alfabeto Internacional na grafia das 
linguas indígenas brasileiras. 

Em seguida, foi aprovada uma outra Reso­
·1ução, dispondo sóbre as reuniões culturais 
do Conselho, que passarão a ser de três tipos: 
a) a reunião avulsa, destinada ª. conferências de 
a'to teor científico; b) a .tertúlia quinzenal em 
8 , qual se dará debate de um assunto a ser ven­
tii!lado por um geógrafo convidado pelo Con­
selho, sobretudo dentre os núcleos regionais de 
estudiosos da Geografia do Brasil: c) a reunlão­
semlnária para o estudo em equipe das questões 
técnicas e cientificas, ligadas às atividades do 
Conselho. · 

LIMITES ENTRE A PERU E O EQUADOR -
VOTO DE APLAUSO - ASSOCIAÇAO . HISTÓ­
RICA AMERICANA - REORGANIZAÇ.ii.O DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 
DO C.N.G. - Sob a presidência do Cel. Renato 
Barbosa Rodrigues Pereira, delegado técnico do 
Ministério das Relações Exteriores, realizou-se 

no dia 20 de fevereiro último, mais uma reunião 
ordinária quinzenal do Diretório central do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Lidos a ata e o expediente, foram feitas 
várias comunicações de interêsse, as quais de­
ram origem a trocas de Idéias e deliberações 
diversas. Por proposta do Eng. Cristóvão Leite 
de Castro, secretário-geral, foi consignado um 
voto de aplauso ao Comte. Brás Dias de Aguiar, 
consultor técnico do Conselho, pela sua atua­
ção na solução do litígio da demarcação das 
fronteiras entre o Peru e o Equador: Igual­
mente aprovou-se um voto de congratulação 
ao Sr. Afonso de Escragnolle Taunay, consul­
tor técnico do Conselho, pela sua designação 
para membro de honra da Associação Histórica 
Americana, que acaba de agraciar com tal ti­
tulo, nove grandes historiadores, dentre êles 
aquêle historiador brasileiro. Passando-se à 
ordem do dia, foram feitos estudos acêrca da 
nova organização dos serviços da Secretaria­
Geral e do Serviço de Geografia e Cartogra­
fia, repartição central do Conselho, criada com 
o Decreto-lei n.0 6 828, de 25 de agôsto de 
1944, ao encerrar-se a II Reunião Pau-Ameri­
cana de consulta sôbre Geografia e Cartogra­
fia. Os estudos giraram em tórno da Secretaria 
se constituir com as seguintes secções: Secção 
de Administração, Secção de Documentação, 
Secção de Publ!cações e Secção Cultural, ca­
bendo a esta - que é um setor novo - a mis­
são de realizar cursos para a formação e o aper­
f elçoamento dos técnicos do Conselho (geógra­
fos, cartógrafos e geometrlstas) e bem assim 
desenvolver o intercâmbio cultural do Conse­
lho, no País e no estrangeiro. Quanto ao Ser­
viço de Geografia e Cartografia cogitou-se da 
criação de uma Secção de Estudos Geográficos, 
de cinco Secções de Análises Regionais, de duas 
Secções de Levantamento e de uma Secção de 
Desenho. O secretário ficou autorizado a pros­
seguir nos estudos da organização definitiva 
daqueles Serviços e a se entender sôbre o as­
sunto cpm o Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

VIAGEM DE ESTUDOS DE GEOGRAFIA 
REGIONAL AO SUL DE MINAS GERAIS E AO 
VALE DO PARAíBA - Entre os dias 5 e 15 de 
outubro do ano findo, alguns técnicos do Con­
selho Nacional de Geografia e alunos de Geo­
grafia do Brasil da Faculdade Nacional de FI­
iosofia realizaram mais uma excursão de estu­
dos de Geografia Regional ao sul de Minas 
Gerais e ao vale do Paraíba sob a direção do 
Prof. Francis Ruellan, professor daquela Fa­
culdade e orientador cientifico das reuniões 
culturais do Conselho Nacional de Geografia. 

Faziam parte da l.ª equipe, de Geomorfolo­
gla, as Srtas. Dora do Amarante Romarlz, Ra!fe 
Camile e Dora Wandeley, alunas do 3.º ano da 
Faculdade Nacional de Filosofia sob a orienta­
ção do Sr. Miguel Alves de Lima, encarregado 
de serviço no C.N.G., secundado pela Prf.•· 
Léla-Lerner, Prof. Pedro Geiger e Sr. Héldio 
Lenz César, funcionários da Secção de Estudos 
Geográficos do C. N. G. 

A 2.ª equipe, encarregada dos estudos de 
, Climatologia, Hidrografia e Fitogeograf!a, foi 
integrada pelas Srtas. Lisla Cavalcante e Léla 
Quintlere e pelo Sr. Wilson Azevedo, alunos da 
F.N.F. que contaram com a colaboração da 
Prof.ª Maria Luísa Fernandes, assistente da 
cadeira de Geografia Física daquela Faculdade. 

A equipe de Geografia Humana foi formada 
pelas Srtas. Beatriz Correia de Melo, Elsa Coelho 
de Sousa, Lígla Ferreira Carriço e Eugênia 
Zambell! Gonçalves, alunas do 3.º ano da 
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F. N. F. e pelo Sr. Esperidão Falssol funcionário 
da Secção de Estudos do C.N.G., orientados 
pela Prof.ª Mariam Tlommo. 

O chefe da excursão foi auxiliado por duas 
secretárias, as Srtas. Maria Tereslnha de Se­
gadas Viana e Elsa Coelho de Sousa, esta en­
carregada da parte administrativa e aquela se 
cretária científica .. 

A finalidade da excursão era realizar pesqui­
sas sõbre a Mantiqueira e suas relações com o 
vale do Paraíba; a região industrial de Juiz de 
Fora; a situação topográfica e o desenvolvi­
mento das estações hidra-minerais e climáticas; 
a transformação agrícola da região de Paraisó­
polls e enfim, a instalação de Volta Redonda e 
suas conseqüências para a economia do vale do 
Paraiba e com êsse fim partiram do Rio de Ja­
neiro no. dia 5 de outubro para Juiz de Fora. 
Nessa cidade tiveram os excursionistas amável 
recepção da parte dos membros da Sociedade de 
Cu,ttura Franco-Brasileira naquela cidade e de 
seu presidente Dr. Morais Sarmento, que ha­
viam convidado o Prof. Ruellan a pronunciar 
uma conferência. No dia 6, depois de uma ex­
cursão ao morro do Redentor e da visita a 
duas indústrias, de laticínios e de tecidos, par­
tiu a caravana para Lima Duarte onde foi aco­
lhida com grande simpatia pelo prefeito, Sr. 
Nominato de Paiva Duque e sua familia. 

De Lima Duarte pretendiam os excursionis­
tas atingir a cidade de Rio Prêto o que só se 
tornou passivei graças à grande gentileza do 
prefeito de Lima Duarte que, na falta de es­
trada utilizável por outro meio de transporte, 
pôs à sua disposição o número suficiente de 
animais de sela e de carga e os fêz conduzir até 
a vlÍa de Santa Bárbara do Montp Verde onde 
eram esperados pelo caminhão da prefeitura 
de Rio Prêto. 

No dia seguinte os excursionistas partiram 
de Rio Prêto onde, graças ao prefeito e ao Dr. 
François Nobert haviam sido resolvidas as di­
ficuldades para seu alojamento. Depois de al­
gumas horas de trabalho em Santa Rita do 
Jacutinga seguiram pela Rêde Mineira de Via­
ção para Caxambu onde chegaram à mela noite. 
Na manhã seguinte as diferentes equipes puse­
ram-se logo ao trabalho sem perda de tempo 
pois deviam partir na mesma tarde para Sáo 
Lourenço. 

Em Sáo Lourenço a caravana foi amàvel­
mente recebida pelo secretário da Prefeitura, 
o Dr. A. Magalhães Alves, diretor do Ginásio, 
e pelo Dr. José da Costa Soares diretor-gerente 
da Emprêsa de Aguas de São Lourenço que os 
fizeram visitar a cidade, a.s indústrias locais e 
o Parque. De São Lourenço os excursionistas 
partiram para Paralsópolis, sempre pela Rêde 
Mineira de Viação que lhes havia concedido 
passes por intermédio do Dr. Benedito Quinti­
no dos Santos diretor do Serviço Geográfico e 
Geológico do Estado de Minas Gerais. 

De Paraisópolis dirigiram-se para Campos 
de Jordão, onde fizeram várias pequenas excur­
sões, tendo sido amàvelmente recebidos no 
Rancho Alegre pelo engenheiro agrônomo Di­
nlz que lhes otlereceu um churrasco e no 
Hõrto Florestal pelo engenheiro agrônomo Se­
bastião Cunha Freire, seu diretor. 

No dia 13, os excursionistas deixaram 
Campos de Jordão pela estrada de ferro que 
se dirige a Plndamonhangaba e tiveram, assim, 
a ocasião de observar de perto a grande escarpa 
da Mantiqueira. A tarde chegaram a Volta Re­
donda onde foram recebidos por engenheiros da 
Companhia Siderúrgica Nacional em nome do 
Cel. Edmundo Macedo Soares e S!lva, que na 
mesma tarde, lhes fêz uma exposição sõbre os 
trabalhos realizados e a rellzar em Volta Re-

donda. Não se .contentaram os excursionistas 
em \'isitar no dia seguinte a usina em constru­
ção: foram também ao antigo povoado de Volta 

·Redonda onde fizeram seus inquéritos sõbte 
as conseqüências para a região, da instalação 
da Usina Siderúrgica e aproveitando seu último 
dia de trabalho realizaram, no dia 15 a ascen­
são de alguns morros que circundam a cidade, 
a fim de estudar in loco o problema geomor­
fológico que repre~enta o nível das "melas la­
ranjas" e a situação topográflc1< da nova aglo­
meração industrial. 

Satisfeitos com os resultados obtidos que 
serão mais tarde apresentados em um relatório 
a ser elaborado pelas três equipes, voltaram os 
excursionistas ao Rio de Janeiro depois de dez 
dias de interessante e proveitosa viagem. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Departamento Nacional da Produção Mineral 

Divisão de Aguas 

CURSOS D'AGUA CONSIDERADOS PúBLI­
COS - A Divisão de Aguas do D.N .P .M. do 
Ministério da Agricultura, considerou públi­
cas I) de uso comum pertencentes à União, de 
acõrdo com o inciso V, do art. 2 do Decreto­
lel n.º 852, de 11 de novembro de 1938, as águas 
do curso denominado .. Itujá-Icamaquã" "Ica­
maquã" e "Ica1naquã" respectivamente nos 
seus trechos superior, médio e inferior. Essas 
águas nascem no limite dos municípios de São 
Borja e São Tiago e limitam ainda êste muni­
cípio com o de São Luis, todos no Estado do 
Rio Grande do Sul, e se lançam no rio Uruguai, 
pela margem esquerda; 

II) de uso comum do domínio do rnunic!­
plo de Araranguà .. Estado de Santa Catarina, as 
águas do curso denominado "Meio Roclnha, 
Amola-Faca e Amola-Faca" respectivamente, 
nos seus trechos superior, médio e Inferior, in­
cluído naquele município e tributário do rio 
Itoava pela margem esquerda. 

III) de uso comum do dominio do municí­
pio d.e Cruz Alta, do Estado do Rio Grande do 
Sul, as águas dos cursos abaixo relacionados: 

1.º) .. Puxeretê ou Pulador", assim denomi­
nado em tõda a sua extensão, incluído no cita­
do município, o qual se lança no rio Iblrubá, 
pela margem direita. 

2.") "Sefrim ou Tiririca", assim denominado 
em tôda a sua extensão, incluído no mesmo 
município, o qual se íança no rio Piracema, 
pela margem esquerda; 

IV de uso comum do domínio do Estado 
de Santa Catarina, as águas do curso denomina­
do .. São Bentinho-São Bento, São Bento e São 
Bento", respectivamente, nos seus trechos su­
perior, médio e inferior. Nasce no município de 
Joaçaba e o limita com o de Videira, ambos no 
Estado de. Santa Catarina e se lança no rio 
Peixe pela margem direita. 

O critério adotado para a determinação des­
sas águas foi o seguinte: 

1.º) o curso d'água foi determinado, par­
tindo do Jusante para montante; 

2. 0 ) nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica. 

Nota: A identificação do curso d'água foi 
feita segundo o mapa municipal organizado 
em observánc1a ao Decreto-lei n.º 311, de 2 de 
março de 1938. 
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Serviço de Documentação 

CONCURSO PARA EDIÇÃO DE OBRAS 
DIDATICAS SOBRE AGRICULTUURA O 
Serviço de Documentação do Ministério da 
Agricultura, previamente autorizado pelo mi· 
nistro Apolônio Sales, resolveu lançar um con­
curso de obras didáticas a serem editadas sôbre 
os seguintes temas: 

1 - Fibras do Brasil (Cultura e lndustrla­
llzação); 2 - Economia Rural; 3 - Solos do 
Brasil; 4 - Adubos de Experimentação Agrí­
cola; 6 - Silvicultura; 7 - Avicultura; 8 -
Apicultura; 9 - Helmlntologla veterinária; 10 
- Tecnologia e Inspecção de carnes; 11 - Doen­
ças Infecto-contagiosas dos animais domésti­
cos; 12 -- Fisiologia dos animais domésticos; 13 
- Anatomia patológica veterinarla. 

Podem participar do concurso: a) - agrô­
nomos: temas números 1 - 3 - 4 -5 e 6; b) 

agrônomos e veterinários: temas ns. 7 e 8; 
c) - veterinários: temas ns. 9 - 10 - 11 -
12 e 13; d) - quaisquer pessoas: tema n.0 2. 

Serão admitidas, também, as contribuições 
de professôres catedráticos de escolas superio­
res e de chefes de serviço ou instituições cien­
tificas oficiais, embora não diplomados em 
agronomia ou veterinária. 

Os livros destinar-se-ão a agrônomos, ve­
terinários, estudantes de agronomia e de vete· 
rinária, agricultores e criadores adiantados. 

o autor de cada: trabalho receberá a Impor­
tância de Cr$ 10 000,00 (dez mil cruzeiros), me­
diante cessão dos direitos autorais para uma 
edição de 5 000 (cinco mil) exemplares. 

As condições gerais são as seguintes: 

a) - prazo de inscrição: - de 15-2-45 a 
30-6-45; b) - prazo para entrega dos originais: 
até 31-12-45; c) - o julgamento dos trabalhos 
caberá ao S.D.A.; d) - qualquer recurso em 
tõrno dos resultados do concurso só poderá ser 
apresentado dentro de 30 dias após a divulga" 
ção daqueles resultados; e) - os trabalhos es­
colhidos constituirão propriedade do Ministério 
da Agricultura, que se obrigará a publicá-los; 
f) - não haverá devolução de originais, exceto 
de fotografias e desenhos; g) - cada autor pre­
miado terá direito a 100 exemplares do trabalho 
de sua autoria; h) - os concorrentes deverão 
entregar os originais dactilografados a dois es­
paços, de preferência em papel formato ofício 
22 x 33) assinando-os com pseudônimo; em en­
velope fechado colocarão o nome e enderêço 
Identificando-o por fora com o pseudônimo ado­
tado; i) - os concorrentes premiados forne­
cerão as fotografias e desenhos necessários à 
ilustração dos seus trabalhos devendo a me­
tade, pelo menos, ser original; j) - serji.o eli­
minados os originais que não atenderem às 
seguintes condições: l.º - redação clara e cor­
reta; 2.º - exatidão cientifica dos dados, in­
formações, exemplqs, etc.; 3.0 - orientação 
objetiva; 4.º - exclusão de referência ou cita­
ções alheias ao tema escolhido; 5." - submis­
são à.s condições ambientais do Brasil; 1) -
estão excluídos do concurso os servidores em 
exercício no Serviço de Documentação; m) -
o S.D.A. orientará os candidatos ao concurso, 
prestando-lhes as informações de que necessi­
tam; n) - o S.D.A. poderá recusar em parte 
ou no todo os originais apresentados; o) - a 
inscrição ao concurso será ft-!ta mediante re­
querimento do Interessado, selado, com Cr$ 
3,40 (federais); citando o número de registro 

do diploma profissional; nesse requerimento 
não deve ser citado o trabalho ou trabalhos 
com que o Interessado concorrerá, dêle cons­
tando, porém, nome e enderêço completos. 

Serviço Florestal 

DEVASTAÇAO DE MATAS DO IGUAÇU -
VIAGEM DE INSPEÇAO DO DELEGADO RE­
GIONAL - O Delegado Regional do Serviço 
Florestal no Território do Iguaçu, acaba de 
fornecer a êsse órgão do Ministério da Agricul­
tura suas primeiras observações da viagem em­
preendida pela região fronteiriça daquele Ter­
ritório com a República Argentina e o Paraguai. 
A despeito do govêrno brasileiro ter criado all 
o grande Parque Nacional do Iguaçu, é deso­
ladora a situação florestal daquela nova unidade 
da federação nas partes l!mitrofes com os dois 
paises referidos. Nas Informações agora reme­
tidas à Secção de Proteção Florestal velo cópia 
de um trecho do relatório apresentado ao mi­
nistro da Marinha pelo comandante da Capita­
nia dos Portos do Alto Paraná, capitão Cristó­
vão Luís de Barros Falcão que sôbre o MSunto 
da devastação de matas na região diz o seguin­
te: "O reglriie de águas do rio Paraná está so­
frendo as conseqüências da devastação de suas 
margens pelos maderelros gananciosos que ora 
afetam a região e que só pensam no preço es­
pantoso que vem de atingir a madeira de lei na 
vizinha República Argentina, para onde 
procuram canalizá-la. Em se falando de expor­
tação de madeira torna-se dever patriótico acla­
rar a situação junto às autoridades sôbre o que 
se está passando com cedros e !pés centenários, 
vão sendo derribados e exportados sem que se 
atenda ao replantio, e nas raras vêzes que se faz 
algum plantio, êste é, o de eucal!pto. Permita 
V. Excia., relatar essa situação, pois esteja 
certo que, se o faço, é por me parecer pouco 
patriótico assistir impass!vel a esta canalização 
de matéria prima, em bruto para o estrangeiro 
e que deixa apenas como vestiglo de sua pas­
sagem a devastação", 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 
INTERIORES 

Arquivo Nacional 

"ALGUNS REPAROS A UM CóDICE ALCO· 
BACENSE INÉDITO DO Sll:CULO XIV, ARQUI· 
V ADO EM MICRO-FILME, NO ARQUIVO NA­
CIONAL" - Reiniciando a série de conferên­
cias promovidas pelo Sr. Vilhena de Morais, 
diretor do Arquivo Nacional, o Prof. Nélson de 
Melo e Sousa proferiu uma palestra subordinada 
ao tema Alguns reparos a um códice alcoba­
cense inédito do século XIV, arquivado, em 
microfilme, no Arquivo Nacional. 

Antes de dar a palavra ao conferencista o 
Sr. Vilhena de Mora!S, teceu algumas breves 
considerações salientando a Importância da pa­
lestra que !a ser feita à vista do mais antigo 
documento que se encontra no Arquivo Nacio­
nal, repartição à qual cumpria, tanto ou mais 
do que qualquer outra, a divulgação dos mo­
numentos da nossa História e da ·nossa língua, 
a qual, no decorrer de seis séculos tão pouco 
se alterou em sua estrutura que Camões redi­
vivo, em nosso melo, nenhuma dificuldade 
teria em compreendê-la; conservando-se tão 
admiràvelmente uniforme em tôda a vastidão 
do nosso território que é uma só, desde as mar­
gens rugidoras do Amazonas até o Prata, espe· 
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lhando, assim, com a maior !!delidade a União 
Nacional, alicerçada, também na unidade da 
crença. 

Passando, a seguir a referir-se ao orador da 
tarde, pôs em relêvo a figura do professor Melo 
e Sousa, primeiro arquivista que, na velha casa 
centenária la deslncumbir-se, pública e ofi­
cialmente, da tarefa do exame de um códice. 

Dada a palavra, ao conferencista êste, de­
pois de algumas considerações Introdutórias 
fêz em síntese o histórico da paleografia clássi­
ca e medieval, mostrando as vicissitudes por 
que passou nesse setor, a Península Ibérica a 
fim de melhor localizar o códice Castelo Peri­
goso, composição mística datada do ano 1368, 
objeto de sua palestra. 

Exibidas na grande tela de projeções os 
principais tipos de letras da paleografia da épo­
ca, conduziu o orador gradualmente, e sem 
fadiga, o auditório a acompanhá-lo na leitu­
ra que foi fazendo, projetadas na mesma tela, 
de duas páginas do referido códice, as . quais 
analisou genéricamente, do ponto de vista pa­
leográfico, histórico e f!lológlco. 

Concluída essa palestra, o diretor, encer­
rando a sessão, agradeceu o comparecimento das 
pessoas presentes . 

Após a conferência o arquivista Melo e Sou­
sa explicou as projeções luminosas referentes 
no Poema de Anchieta, editado pelo Arquivo à 
vista do manuscrito de Algorta e pela primeira 
vez traduzido pelo exlmlo latinista Pe. A. Car­
doso, S. J., bem como, ao Processo dos Távoras, 
enviado em micro-filme para Portugal, e aos 
atuais trabalhos, que foram muito apreciados, 
de reprodução, restauração e encadernação de 
livros e documentos no Arquivo Nacional. 

MINISTtRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

ENCERRADO DEFINITIVAMENTE O LITí­
GIO DE .. LIMITES ENTRE O EQUADOR E O 
PERU - ACEITA A SUGESTAO DO BRASIL 
- SOLENIDADE DE ENTREGA DAS NOTAS -
Por notas dirigidas ao govêrno brasileiro, os 
governos do Equador e do Peru concluiram 
no Palácio Itamarati, um acôrdo para que sejam 
submetidas a arbitramento consoante proposta 
do nosso govêrno, as questões suscltada:s na 
execução do Protocolo de Paz, Amizade e Limi­
tes assinado nesta capital a 29 de Jlloneiro de 
1942, entre aquêles dois paises, quanto à demar­
cação de sua linha de fronteira nos trechos de 
Belavlsta. no Curara!, e d.a. confluência dos rios 
Yaupi e Santiago. 

Aceitando a proposta brasileira, os dois pai­
ses designaram para as !Unções de árbitro, o 
capitão de mar e guerra Brás Dias de Aguiar, 
da Marinha de Guerra brasileira, chefe da Co­
missão Demarcadora de Limites, 1.ª Divisão, 
do Ministério das Relações Exteriores, que fôra 
anteriormente escolhido pelos mesmos governos 
para dirimir com Idênticas funções, as diver­
gências surgidas na demarcação dos setores da 
cordilheira do Condor e do sistema do rio La­
gartococha na secção oriental da linha de 
fronteira dos dois palses, segundo aquêle ato 
ln ternacional . 

Com êsse acôrdo, que demonstra a alta com­
preensão e o espírito de conciliação que ani­
mam o Equador e o Peru no fiel cumprimento do 
Protocolo do Rio de Janeiro, fica definitivamen­
te encerrado o grave e secular litígio de limi­
tes que separava os dois palses e lhes vinha 
entravando o progresso. 

A solenidade da entrega das notas realizou­
se no salão de honra do Itamarati, estando o 
embaixador Leão Veloso cercado pelos 'srs. 
Jorge Prado, embaixador do Peru, Gonzalo Zal­
dumbide, embaixador do Equador; comandante 
Brás Dias de Aguiar, chefe da Comissão Demar­
cadora de Limites, e funcionários do Itamarati. 

O embaixador Leão Veloso, depois de entre­
gar as notas aos dois embaixadores, congratu­
lou-se com os mesmos e respectivos governos, 
em nome do presidente da República e no seu 
próprio, pelo êxito das negociações que permi­
tiram pôr têrmo à velha divergência, em bem 
da cordialidade entre os dois países irmãos e 
da concórdia americana. 

O Sr. Veloso Ibarrà, presidente da Repú­
blica do Equador, transmitiu ao Sr. Getúlio 
Vargas e ao embaixador Leão Veloso, por in­
termédio do Sr. João Carlos Muniz, embaixa­
dor do Brasil naquele pais, o seu profundo re­
conhecimento pelo inestimável serviço que o 
Brasil acaba de prestar ao continente, conci­
liando e resolvendo a última divergência sus­
citada na demarcação das fronteiras do Equa­
dor com o Peru, tornando-se dêsse modo mere­
cedor da gratidão do Equador e da América. 

A propósito do acôrdo, o embaixador Leão 
Veloso, ministro interino das Relações Exte­
riores, recebeu do Sr. Eduardo Lasso, ·ministro 
da Economia e interino das Relações Exterio­
res do Equador, o telegrama seguinte: 

"Sua Excia: o embaixador João Carlos Munlz 
me confirmou ontem a grata notícia de que o 
constante e decidido empenho de V. Excia. em 
cooperar para o têrmo feliz da demarcação de 
fronteira entre o Equador e Peru e para a so­
lução dos problemas de caráter territorial ainda 
existentes entre os dois países foi coroado de 
sucesso por se haver encontrado uma fórmula 
de acõrdo. 

O êxito dos esforços do Brasil constitui um 
triunfo que cabe indiscutivelmente a V. Excia. 
e que é tanto mais honroso quanto facilita não 
sàmente o entendimento e fortalece a amiza­
de entre os dois povos, mas também porque a 
fórmula encontrada é a expressão completa da 
Justiça. A Justiça amparou o Equador. Neste 
momento envio Instruções ao embaixador Gon­
zalo Zaldumbide para que proceda à entrega 
da nota que dará caráter formal ao compro­
misso. Valho-me da oportunidade para apresen­
tar a V. Excia. os protestos da minha mais alta 
e distinta consideração". 

Em resposta, o Sr. Leão Veloso enviou ao 
ministro Eduardo Lasso o seguinte mensagem: 

"Ao Exmo. Sr. Eduardo Lasso, ministro 
de Economia e Interino das Relações Exterio­
res. 

Muito agradeço as amáveis expressões do 
telegrama em que V. Excla. teve a bondade de 
anunciar-me a remessa de instruções ao em­
baixador Zaldumbide para aceitação formal da 
sugestão dêste Ministério afim de que sejam 
submetidas a arbitramento as divergências en­
tre o Equador e o Peru na demarcação de sua 
linha de fronteira nos trechos de Belavlsta e 
Yaup!. Foi altamente grato ao govêrno brasi­
leiro cooperar para a honrosa solução a que 
chegaram as Partes, que assim demonstram sua 
elevação de vistas na execução do Protocolo do 
Rio de Janeiro. Sinto-me feliz em haver podido 
assistir à conclusão, no Itamarati, dêsse aus­
picioso acórdo, antes da minha partida para 
o México. Congratulo-me com V. Excia. e apro­
veito a oportunidade para oferecer-lhe os pro­
testos da minha mais alta consideração". 
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DECLARAÇÕES DO EMBAIXADOR LAFAY­
ETTE DE CARVALHO E SILVA SôBRE A ES­
TRADA DE FERRO BRASIL-BOLíVIA - O em­
baixador Lafayette de Carvalho e Silva, que 
acaba de deixar a chefia da nossa representação 
diplomática, na Bolívia, para representar o Bra­
sll junto ao govêrno belga, concedeu à impren­
sa desta capital uma entrevista sôbre a atua­
lidade boliviana e sôbre a construção da E, F. 
Brasll-Bolivia. O embaixador Lafayette de Car­
valho e Silva assim se expressou: 

- "Estreitam-se cada vez mais os laços 
que nos unem à Bolívia. Dois aspectos primor­
diais avultam hoje, no panorama das nossas 
relações. O primeiro liga-se à Estrada de Ferro 
Brasll-Bolivla que se acha em adiantada cons­
trução. 

A importãncia dessa grande obra não pre­
cisa ser ressaltada. A verdade é que vivíamos, 
antes, desligados da Bolívia devido às dificul­
dades materiais decorrentes da falta de comu­
n.icaçôe~ constantes e eficientes entre º' dois 
povos. Não tinha sido possivel aos governos 
passados dispensar a atenção necessária ao 
assunto. Os obstáculos materiais, certo. eram 
formidáveis. Decidiu o govêrno atual deoicar­
se firmemente ao empreendimento. o sentido 
da penetração no oeste brasileiro, de que rE-­
sultou o atual surto progressista do Estado de 
Mato Grosso, contr!buíu profundamente para 
a intensificação de nossas relações com a Bo­
lívia. 

Estendendo-se a grande ferrovia - p10sse­
gue o embaixador Lafayette de Carvalho S11va 
- até às cidades de Cochabamba e Villa-Vi!la, 
na Bolívia, por sua vez ligadas fcrroviàn'-,m_en~ 
te ao Pacifico, haverá, como se sabe, trilhos 
unindo o nosso pôrto de Santos ao pôrto boli­
viano de Arica, no Pacífico. São, pois, inestl­
mávei&, sob todos os aspectos, as conseqüên­
cias dessa monumental realização. 

Há muita esperança, na Bolívia - prosse­
gue o diplomata patrício - de que o presiden­
te Getúllo Vargas possa, em fins de abril ou em 
maio vindouro, inaugurar pessoalmente o novo 

·trecho da linha férrea internacional de 280 qui­
lômetros que se estende até Roboré, onde o 
ehefe do govêrno brasileiro se encontraria com 
o presidente boliviano, coronel Villaroel. 

O outro aspecto importante das relações en­
tre as nossas duas grandes nações diz respeito 
ao petróleo. Tem sido nesse passo notável o 
trabalho da Comissão Mista Bolivlano-Brasilel­
ra. E a conseqüência dêsse fato será o pleno 
desenvolvimento do nosso intercâmbio econô­
mico com a Bolívia. 

O atual govêrno bollviano está plenamen­
te empenhado na obra de desenvolvimento do 
pais. Constituído de elementos da nova ge­
ração, sua nota, mais característica é o entu­
siasmo com que se dedica à obra de engrande­
cimento nacional. Estão todos unidos em prol 
da concretização dês.<>e elevado objetivo." 

Comissão Demarcadora de Limites 

REGISTRO DE ADIANTAMENTOS - O Tri­
bunal de Contas ordenou o registro dos adian­
tamentos de Cr$ 2 ·172 200.00, ao capitão de 
mar e guerra Brás Dias de Aguiar, para atender 
às despesas a cargo da Comissão Brasileira De­
marcadora de Limites - 1.• Divisão, no corrente 
exercício; e de Cr$ 2 774 875,00 ao coronel Se­
bastião Claudlno de 0!1veira e Cruz, para ocor­
rer às despesas a cargo da mesma Comissão -
2.ª Divisão, no referido exerclclo. 

Departamento de Administração - Serviço de 
Documentação 

DESIGNADO O NOVO CHEFE DO ARQUI­
VO HISTóRICO - O ministro das Relações 
Exteriores, Sr. Pedro Leão Veloso, em portaria 
de 6 de fevereiro último, designou o sr. Jorge 
d'Escragnolle Taunay, para exercer a função 
de chefe do Arquivo Histórico, do Serviço de 
Documentação, do Departamento de Adminis­
tração daquela Secretaria de Estado. 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

INSTALAÇÃO DA NOVA COMISSÃO DO 
PLANO RODOVIARIO NACIONAL - Sob apre­
sidência do general Mendonça Lima, ministro 
da Viação, foi instalada no dia 27 de fevereiro 
último a nova comissão do Plano Rodoviário 
Nacional da qual fazem parte os seguintes téc­
nicos: engenheiros Hildebrando Góis Junqueira 
Aires, Jorge Leal Burlamaqui, Moacir Malhei­
ros Fernandes Silva. Artur Castilhos, Vinicius 
Berredo e coronel Artur Levi, do Estado Maior 
do Exército. 

Por ocasião da abertura dos trabalhos, foi 
lido o seguinte oficio que o engenheiro ledo 
Flúsa, presidente da comissão, endereçou ao 
ministro da Viação: 

"Convocado por V. Excia. para a sessão de 
instalação da comissão do Plano Rodoviário, 
criada pelo Decreto n.º 15 093, de 20 de março 
de 1944, de que sou presidente, cumpre-me di­
zer-lhe que nenhum encargo é mais grato à 
minha atividade profissional do que prosse­
guir, com a ajuda de meus distintos colegas, 
nos trabalhos Iniciados sob a inspiração da 
Já remota Portaria n.º 168, de 19 de fevereiro 
de 1942. 

Não é pequeno o acervo de serviços credita.: 
dos à comissão que se desincumblu daqueles 
deveres. Coube-lhe, entretanto, principalmente 
dentro de razões de ordem histórica e geográfi­
ca, estruturar o projeto de um sistema na­
cional de rodovias. Do desempenho dessa mis­
são, de seu· acêrto e de seu brilho, falam os 
depoimentos prestados por órgãos técnicos e o 
noticiário da imprensa especializada. 

Tamanha repercusão deve-se de · certo, ao 
fato de terem Interferido na elaboração do 
Plano Rodoviário Nacional, não só as lições 
do passado, em que tantas sugestões fomos bus­
car para o nosso trabalho, como as perspectivas 
do futuro com os acenos de um bem estar que 
anima os primeiros choques de uma longa e 
pertinaz luta contra a pobreza, a ignorância e a 
doença em que jazem as nossas populações 
sertanejas. 

Isso quer dizer, senhor ministro, que a 
economia das regiões cortadas pelas linhas do 
Plano, tanto quanto a sua geografia e a sua 
história, foi também uma fonte de inspiração, 
estando sempre presentes ao nosso trabalho os 
imperativos do nosso povoamento, da ocupação 
do nosso solo e da melhoria de condições de 
vida de núcleos que o isolamento secular im­
pediu de crescer e prosperar. 

A elevação de nível de vida do brasileiro 
foi, assim, causa permanente do renovado vi­
gor no trabalho, o estimulo em qu~ procuramos 
muitas vêzes a justificativa para o arrôjo e a 
aventura de traçados que o rígido critério fi­
nanceiro de alguns nunca pôde explicar nem 
compreender. O Brasil é um continente. E é 
sob êsse ângulo que se devem ver os seus 
problemas dentre os quais o mais importante, 
como fator de recuperação do homem vencido 



NOTICIARIO 1949 

pela miséria e degradado pelas endemlas, é o 
transporte, único melo de arejar a hinterlãndia, 
e tornar exeqüível não só a "Marcha para o 
oeste", mas tódas as outras marchas, para o 
norte e para o sul, recompondo com urgência e 
coragem os caminhos que a tradição das ban­
deiras e das conquistas nos legou. 

O Plano Rodoviário Nacional tem as suas 
raízes nesses motivos e a sua execução com 
"cÓragem e urgência, como disse há pouco, 
correspondendo a necessidades essenciais para 
a nossa existência de povo soberano e livre por­
que apressa a cobertura econômica e social de 
todo nosso Imenso território. 

Essa é, especificamente, a incumbência da 
nova comissão do Plano Rodoviário Nacional. O 
decreto que a criou, traça-lhe grandes rumos, 
com extensas atribuições, dando-lhe, com o 
encargo de estudar o financiamento do Plano, 
para a sua conseqüente execução, excepcional 
capacidade de realizações, possibilidades de ini­
ciativas inovadoras, criando-lhe enfim, tais 
responsabilidades que implicam na construção 
de uma nova e fecunda politica rodoviária para 
o Brasil. Creio que essa é a expectativa geral 
quanto à Comissão cujos trabalhos vão ter rni­
cio agora por iniciativa e sob a presidência 
honrada de V. Excia.". 

Departamento de Administração 

DESIGNADO NOVO MEMBRO PARA A 
COMISSAO DO PLANO RODOVIARIO NACIO­
NAL - O general Mendonça Lima, ministro da 
Viação e Obras Púb!lcas, baixou, no dia 14 de 
fevereiro último, a Portaria n.o 122, designan­
do o Eng. Hildebrando de Araújo Góis, que res­
ponde pelo expediente do Departamento Nacio­
nal de Portos, Rios e Canais, para, em substi­
tuição ao Sr. Frederico César Burlamaqui, re­
presentar aquêle Departamento na comissão In­
cumbida de projetar a regulamentação necessá­
ria à execução do Plano Rodoviário Nacional. 

Departamento Nacional de Estradas 
de Ferro 

CONSTRUÇAO DE NOVAS FERROVIAS NO 
BRASIL - A construção de diversas ferrovias de 
conexão, para articular as comunicações ferro­
viárias do centro e sul d.o pais com o norte e 
nordeste, vem sendo intensificada: 

Em 1941, o govêrno federal entregou, ao De­
partamento Nacional de Estradas de Ferro, a 
execução direta ou por empreitada dos estudos 
e das construções ferroviárias, de maior vulto 
e urgência para êsse fim. Entre as obras em 
execução se destaca a ligação da Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro com a E.F. Central do 
Brasil, isto é, a via férrea Contendas a Monte 
Azul, com 360 quilômetros de extensão. O tre­
cho Contendas a Umburanas, com 80 quilôme­
tros já foi aberto ao tráfego provisório e encor­
porado à Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, 
e no de Umburanas a Caculé, 114 quilômetros, o 
leito está em condições de receber os trilhos. Do 
trecho do Saco da Onça a Monte Azul, 98 quilô­
metros, estão ultimados os estudos e Já foi ini­
ciada a construção. No Nordeste, merece regis­
tro o prolongamento da E. F. Moçoró, de 
Mombaça a Sousa, que vai facilitar o acesso ao 
sertão do nordeste do sal de Areia Branca e 
facultar a salda com menor percurso ferroviá­
rio da produção do interior do Rio Grande do 
Norte e parte do Estado da Paraíba por Pôrto 
Franco. A E. F. Itaplpoca a Sobral está pràtl-

camente pronta para trilhos. Foi aberto ao trâ· 
fego o trecho de Pombal a Patos com 70 qui· 
lômetros de extensão, que foi encorporado à 
Rêde de Viação Cearense, e iniciada a cons­
trução de vinte quilômetros do trecho de Patos 
a Campina Grande, que Já se acha adiantada. 
Quanto aos numerosos estudos merecem re­
gistro os ela zona a ser atravessada pela liga­
ção, por ferrovia, de Belém do Pará à estação 
de Carema da E. F. São Luis a Teresina, Já con­
cluído indicando-se um traçado de 657 quilô­
metros; os estudos definitivos da modificação 
do traçado da E. F. São Luís a Teresina, no 
Estado do Maranhão, para colocar a linha 
atual a coberto das cheias máximas do rio Ita­
picuru, estudos definitivos e projeto da liga· 
ção ferroviária de Campo Maior no Estado do 
Piauí, com a estação de Qlticica da Rêde da 
Viação Cearense, em via de conclusão; estudos, 
Já ultimados, da revisão do traçado atual da 
linha Natal a Nova Cruz, da E. F. Central do 
Rio Grande do Norte; estudos definitivos e pro­
jeto da ferrovia Quebrangulo a G!icério no Es­
tado de Alagoas, em curso; estudos definitivos 
e projeto da via férrea Feira de Santana a Ala­
goinhas, no Estado da Bahia, em via de con­
clusão; estudos definitivos e projeto da via fér· 
rea de Conceição da Feira a Cruz das Almas, no 
Estado da Bahia, em via de conclusão; estudos 
de país há a se destacar o reconhecimento Já 
executado. com 609 quilômetros de extensão, da 
nova ligação ferroviária entre a Estrada de 
Ferro Sorocabana, no ramal de Itararé, e a Es­
trada de Ferro de Ponta Grossa a Curitiba, 
próximo à estação de Engenheiro Bley e de um 
ponto dessa ligação (Bom sucesso) a São 
Paulo, estando os estudos definitivos já em 
andamento. 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

OBRAS RODOVIARIAS - Foram inverti· 
dos pelo Govêrno Federal, em obras de conser­
vação, pavimentação e construção rodoviárias, 
no triênio l!M0-1942, cêrca de 182 milhões de 
cruzeiros. As rodovias que se acham sob o en­
cargo do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, são as seguintes: União e Indústria, 
Estrêla, Itaipava-Teresópolis, Rio-Petrópolis, 
Rio-Bahia, Rio-São Paulo, Areias-Caxambu, Re­
sende-Barra Mansa, Curitiba-Ribeira, Pôrto 
AlegreCPasso de Socorro, Fábrica ·de Motores e 
Cidade das Meninas. As principais rodovias em 
construção pelo Departamento são as de Rio­
Bahia e Rio-Pôrto Alegre. Com a primeira, fo­
ram despendidos 68 milhões e trezentos mil cru­
zeiros nos anos de 40, 41 e 42; na segunda, e no 
me.smo período, 8 milhões e oitocentos mil cru­
zeiros. A Rio-Bahia vem sendo construída desde 
1937 e se articulará em Feira de Santana, no 
Estado da Bahia, com a importante rodovia 
Transnordestlna, da rêde rodoviária pertencen­
te à Inspetoria Federal de Obras contra as 
Sêcas. A sua extensão total, do Rio a Salvador, 
é de 1 814 quilômetros. Os primeiros 100 quilô­
metros dessa rodovia foram entregues ao tráfego 
em 1939. Em fins de 1941, estavam prontos 235 
quilômetros, restando ainda 1 120 quilômetros 
a construir. No ritmo de trabalho observado 
nesse período de 5 anos e que foi de 87 quilô­
metros por ano, tal estrada só estaria conclu!­
da com um decurso de mais 12 anos. Afim de 
dar uma imediata ligação do trecho já conclu!­
do com o Estado da Bahia, cortstruiu-se uma 
passagem provisória, rodovia carroçável com 200 
quilômetros ao longo do futuro traçado passan­
do por Caratinga e atravessando o rio homô­
nimo em balsa. O trecho existente da antiga 
rodovia estadual entre Figueira e Teófilo Otonl, 
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na extensão de 171 qu!lômetros, foi reconstrui­
do. De Teófilo Otonl continua a rodovia pro­
visória, em demanda da cidade de Fortaleza, 
numa extensão aproximada de 30 quilômetros. 
A! se encontra com a rodovia carroçãvel exis­
tente que l!ga Montes Claros, ponto terminal 
da E. F. Central do Brasil, a Jequlé e Salvador. 
permitindo assim uma comunicação provisória 
da Capital Federal com o norte do pais. 

Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

RECUPERAÇÃO ECONÔMICA DA BAIXADA 
FLUMINENSE - SERVIÇOS EXECUTADOS DU­
RANTE O ANO DE 1944 - O Departamento Na­
cional de Obras de Saneamento, que tem a seu 
cargo as obras de saneamento da Baixada Flu­
minense, durante o ano findo, consignou o se­
guinte índice de resultados obtidos nas bacias 
dei Go!tacases, Araruama, e Sepetiba: diques de 
alvenaria, 10 metros de extensão e o volume de 
6 272 metros cúbicos; diques de terra, 5 800 
metros de extensão e o volume de 224 000 me­
tros cúbicos; drenagem, 10 quHômetros de ex­
tensão e volume de 4 054 000 metros cúbicos; 

regularização anual, 380 quilômetros de ex­
tensão e 1 200 000 metros cúbicos; atêrro, 
107 000 metros cúbicos em 1944, 54 pontes, sen­
do 4 de concreto armado e 50 de madeira. 

ll:sses algarismos, correspondentes aos ser­
viços executados no ano findo, acrescidos às 
estatísticas anteriores, marcam um rendimen­
to de serviço total, expresso nos seguintes nú­
meros: diques de alvenaria, 18 quilômetros de 
extensão; diques de terra, 128 quilômetros de 
extensão e o volume de 5 milhões de metros. 
cúbicos; drenagem, 852 quilômetros, com o vo­
lume de 27 milhões e 500 mll metros cúbicos; 
drenagem. 3 mil qullômetros, com o volume de 
8 800 000 metros cúbicos, atêrro, 780 mil metros 
cúbicos; limpeza, 6 100 quilômetros. 

O movimento de terra eleva-se a 42 128 000 
metros cúbicos. As pontes construidas em ma­
deira, concreto e mistas, são agora em número 
de 380, somando os vãos livres 5 000 metros de 
extensão. · 

São êsses, em resumo, os serviços executa­
dos pelo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento, .na Baixada Fluminense, marcadas 
até o dia 21 de dezembro do ano findo. 

Instituições particulares 

CLUBE DE ENGENHARIA 

OS TRANPORTES NO ESTADO DO RIO 
O Eng. Francisco Saturnino Braga, diretor 

do Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Rio de Janeiro, pronunciou, na Di­
visão Técnica Especlal!zada de Transportes do 
Clube de Engenharia, uma conferência sõbre o 
tema Os transportes no Estado ão Rio. 

Dando Inicio à conferência, o engenheiro 
ll:dLson Passos, presidente do Clube, fêz uma 
ligeira exposição sõbre as atividades culturais 
do Clube através as suas divisões especlal!zadas, 
citando, entre outras, as de Transportes, Estru­
turas, Minas e Metalurgia e de Orientação Pro­
fissional. 

A seguir, o engenheiro Saturnlno Braga co­
meçou mostrando as dificuldades que apresen­
ta o relêvo do solo do Estado do Rio, princi­
palmente a serra do Mar, para as comunicações 
entre os diversos centros produtores daquela 
unidade da Federação. 

'passa a descrever minuciosamente os siste­
mas de transportes: ferroviário, rodoviário e por 
navegação fluvial, abordando a questão dos 
fretes elevados das estradas de ferro, e fazendo 
sugestões para o estabelecimento do tráfego 
mútuo entre as emprêsas que exploram êsse 
ramo de transporte como as companhias de na­
vegação, afim de obter o barateamento dos fre­
tes. 

Mostrando que não há concorrência entre 
os diversos sistemas de transporte descritos, des­
de que as emprêsas Já organ!Zadas com êsse ob­
jetivo a que se venham a estabelecer no Estado 
do Rio, compreendam a necessidade de um 
trabalho comum, em beneficio da coletividade, 
aparelhando-se material e financeiramente como 
exige o processo atual da Indústria de trans­
portes. 

Após a apresentação de sugestões quanto ao 
prolongamento de uns e supressão de outros 

ramais ferroviários, hoje d!flcltárlos; quanto ao 
estabelecimento de Unhas de navegação flu­
vial, fêz uma exposição das atividades da admi­
nistração pública do Estado do Rio, através o 
Departamento de Estradas de Rodagem, expli­
cando · a razão das diretrizes adotadas na or­
ganização do Plano Rodoviário do Estado. 

Finalmente, apelou para os dirigentes das 
emprêsas que exploram a !ndústria dos trans­
portes no Estado do Rio, no sentido de coor­
denar esforços para obtenção de transportes 
mais rápidos e de menos custo. 

Terminada a conferência de acôrdo com o 
regimentos das D.T.E., o presidente deu a pa­
lavra aos debatedores, engenheiro José Pedro 
de Escobar, da Secção Técnica da Comissão do 
Planejamento Econômico, que formulou . res­
trições quanto à conveniência da cobrança de 
taxas de pedágio, sugeridas pelo conferencista 
para a construção de novas estradas, citando os 
casos em que Julga acertado o estabelecimento 
da medida. 

Outro debatedor o engenheiro Vinicius Ber­
redo, Inspetor Federal de Obras contra as Sê­
cas, replicou à critica do conferencista à po­
lítica ferroviária adotada no passado, pelos di­
rigentes do pais. 

Por último, o Sr. Jerônimo Monteiro Filho 
fêz considerações gerais sôbre a conferência, 
salientando não ter o conferencista abordado, 
a questão dos transportes aéreos. 

O presidente, atendendo ao adiantado da 
hora, suspendeu a sessão, declarando que seria 
marcada nova reunião para o encerramento dos 
debates com a resposta do conferencista às 
objeções e criticas apresentadas pelos três de­
batedores de acôrdo com o regimento das Divi­
sões Técnicas Especial!Zadas do Clube de En­
genharia. 
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INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO NACIONAL 

Grêmio Geogrâfico Central 

"A INFLU:tNCIA DA GEOGRAFIA SOBRE A 
PECUARIA NACIONAL" - Realizou-se no audi­
torium da ABI mais uma sessão do Grêmio 
Geogrâflco Central do Instituto de Colonização 
Nacional. 

Iniciados os trabalhos o tenente coronel 
Frecllerico Augusto Rondon, pronun<:lou um 
discurso sôbre a reabertura das atividades do 
Grêmio Geográfico Central, relembrando as altas 
finalidades do I.C.N.: - defesa dos interêsses 
nacionais vinculados ao progresso de nossos 
sertões, a valorização da terra e do homem 
brasileiros e a difusão da cultura geográfica 
nacional. 

Seguiu-se com a palavra o conferencista 
Inscrito, Sr. Leopoldo Pedro da Sllva, que dis­
correu sôbre o tema: Influência da geografia 
sôbre a pecuária nacional, na qual comentou o 
aproveitamento das diferentes raças de bovinos 
pelo território do pais, de acôrdo com a varie-
dade do solo. , 

Em nome da Diretoria o Sr. Gil Amora leu 
uma carta do arcebispo de Cuiabá, S. Excia. 
Revma. D. Francisco de Aquino Correia, agra­
decendo a sua designação para sócio honorário 
do Instituto, aproveitando a oportunidade para 
ressaltar a Importância da Igreja nos problemas 
de colonização. 

Finalizando, o general João Cândido Pereira 
de Castro Júnior comentou a personalidade e 
a dedicação do diretor-geral do I. N. C., tenen­
te coronel Frederico Augusto Rondon, cujos 
estudos , e entusiasmo pelas questões sertanis­
tas bem exprimiam um sadio patriotismo dêsse 
mll!tar, antigo membro da Comissão de Fron­
teiras. 

Ao encerrar a sessão o Grêmio Geogrãflco 
Central exibiu para os presentes um fllme sôbre 
a fundação da cidade de São Paulo. 

iC 

INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 

MOVIMENTO DAS DIVERSAS SECÇÕES 
EM JANEffiO - Foi o seguinte o movimento 
das diversas secções do Instituto Histórico e 
Geográfico Braslleiro, no mês de janeiro próxi­
mo findo: Biblioteca - Obras oferecidas 44, 
encadernações e reencadernações 120, revistas 
nacionais e estrangeiras 155, catálogos estran­
geiros e nacionais 9; Mapoteca - Mapas con­
sultados. 27; Arquivo - Documentos consulta· 
dos 1 504; Museu Histórico - Visitantes 22; 
Sala Pública de Leitura - 1 297; Secretaria 
- Ofícios, cartas e telegramas recebidos 185, 
ofícios, cartas e telegramas expedidos 205. 

- Ocorrerá no dia 5 de dezembro do corren­
te ano, o centenário da morte de Antônio car­
los Ribeiro de Andrada Machado 'e Silva. 

A convite do presidente perpétuo do Insti­
tuto Histórico, o embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, o sócio Sr. embaixador José 
BÓnlfáclo de Andrada e Silva, realizará naquela 
data uma conferência sôbre aquêle estadista 
brasileiro. 

* 
PRóXIMAS COMEMORAÇÕES DO DIA PAN­

AMERICANO - O Instituto Hi~tórico c Geo­
gráfico Brasileiro comemorará a 14 de abril 

·próximo, a exemplo do que vem fazendo em 
anos anteriores o Dia Pan-Americano que mar­
ca o inicio dos trabalhos do mesmo Instituto. 

O presidente perpétuo, embaixador José Car­
los de Macedo Soares, convidou para tratar do 
assunto, o sócio Sr. general Pedro Cavalcante. 

iC 

INSTITUTO NACIONAL DE CitNCIA POLiTICA 

A TRANSBRASILIANA - RODOVIA GEO· 
POLfTICA - Realizou-se no dia 14 de feverei­
ro último, mais uma sessão semanal do Ins­
tituto Nacional de Ciência Política, sob a 
presidência do Sr. Pedro Vergara. 

Inicialmente foi dada a palavra ao Sr. Paulo 
Tacla, que leu um trabalho do Sr. Viriato 
Vargas sôbre o tema A Constituição de 10 de 
novembro. 

A seguir, ocupou a tribuna o Sr. Moac!r Fer­
nandes Malheiros, consultor técnico do Minis­
tério da Viação e Obras Públicas, que discor­
reu sôbre o tema A Transbras>iliana - rOdo­
via geopolitica. O conferencista, que foi re­
lator do Plauo Rodoviário Brasileiro, principiou 
o seu trabalho mostrando as características 
principais dessa grande rodovia, que unirá Be­
lém do Pará a Santana do Livramento, no 
Rio Grande do Sul, e estudando, detalhada­
mente, os seus três segmentos: o tocantino, 
o planaltlno e o sulino, e conexão dos mesmos 
com os arcos e cordas das outras rodovias, 
que vão do litoral para o interior. Disse que a 
Transbras!liana em extensão é a segunda do 
plano rodoviário nacional, do qual constitui a 
espinha dorsal, sendo a primeira a rodovia Ge­
túlio Vargas, que também parte de Belém do 
Pará, mas que percorre um trajeto mais próxi­
mo do lltoral, cujos contornos acompanha. Es­
tudou, a seguir, a sua influência como fator de 
progresso, mostrando a importância que a mes­
ma terá no povoamento de vastas regiões bra­
sileiras, atraindo capitais e braços, nã-0 só 
nacionais como estrangeiros, visto que nessas 
regiões de planaltos poderão ser radicada.a levas 
de emigrantes que depois da guerra afluirão ao 
Brasll. Ressaltou, ainda, ser a Transbraslllana 
uma rodovia de grande Importância para o 
Brasil de amanhã, visto ser enorme a influên­
cia que terá no relêvo social, econômico e poli­
tico. Não esqueceu, também, de frisar a sua 
importância, quanto à segurança nacional, pois, 
além de facilitar os meios de comunicação, ser­
virá para melhor garantir o nosso sistema fer­
roviário sulino, por correr por trás dêste. 

Após. debateram a conferência pronuncia­
da pelo Sr. Moaclr Fernandes Malheiros o Cel. 
Llslas Rodrigues e o Sr. Benjamim Vieira, 
os quais se congratularam com o orador pejo 
seu magnifico trabalho e, bem assim, teceram 
considerações sôbre a importância da Transbra­
slllana no cenário nacional. O Cel. Lislas Ro­
drigues propôs, sob aclamação da assembléia, 
que fôsse enviado um telegrama ao presidente 
Getúlio Vargas felicitando-o por essa grandiosa 
obra de brasllidade que é a Transbraslllana. 

Encerrando a sessão o Sr. Pedro Vergara 
teceu elogiosos comentários sôbre as conferên­
cias do ministro Viriato Vargas e do Sr. Moaclr 
Fernandes Malheiros e ressaltou, também, a 
grandiosa obra que vem realizando à frente do 
govêrno o presidente Getúl!o Vargas, acrescen­
tando que neste momento histórico que atra­
vessamos, para que os grandes em;preendi­
mentos nacionais sejam levados a bom têrmo, 
ent1·e os quais se inclui a Transbraslliana, que 
será o grande marco da unidade do Brasil, 
deve haver continuidade administrativa, porque 
isso constitui uma necessidade imperativa para 
que essas grandes realizações sejam concluídas 
para grandeza do Brasil. 
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Certames 

I CONGRESSO mnICO-SOCIAL 

CONSIDERAÇÕES DO SR. ALBERTO NU­
PIERI SOBRE A MORTALIDADE INFANTIL -
O Sr. Alberto Nupierl, secretário geral do I 
Congresso Médico-Social, promovido pelo Sin­
dicato dos Médicos de São Paulo, Associação 
Paulista de Medicina e Sociedade de Medicina 
e Cirurgia, a ser realizado no mês corrente, em 
São Paulo, concedeu à imprensa uma entrevis­
ta sôbre a reallzação daquele certame e sõbre 
as principais questões relacionadas à assistên­
cia social e à mortalldade infantil. 

Referiu-se inicialmente o Sr. Alberto Nu­
pieri às legiões de crianças que são anualmen­
te sacrificadas em São Paulo em holocausto à 
nossa precariedade médico-assistencial, cons­
tituindo problema dos mais sérios, que não 
poderia deixar de figurar entre as questões mais 
Importantes a serem debatidas no próximo con­
clave de pesquisadores da medicina. 

Prosseguindo em suas declarações, a!!rmou 
o Sr. Alberto Nupleri: 

- "Problema profundamente social cuja 
slgnlficação avulta quando se trata de nosso 
pais, é o relacionado com a mortalldade infan­
tll, multo elevada nas grandes cidades e verda­
deiramente catastrófica no Nordeste braslleiro. 
Ela constitui uma evasi<o enorme de valores 
nacionais. 

Calcula Rosa Borges a mortal!dade infantll 
abaixo de um ano em 260 000 que, somada a 
um mllhão de abortos e noventa mil nati­
mortos, nos dá a Impressionante cifra de 
1 350 000 vidas perdidas anualmente. E o I 
Congresso Médico-Social Braslleiro certamente 
debaterá problema de tanta importância para 
a nacionalidade". 

Depo'c11 de tecer comentários em tôrno da 
mortalldade infantll nesta capital, acentuou o 
Sr. Alberto Nupieri: 

- Certo o pauperismo é denominador co­
mum nas sombrias colunas das estatlsticas de­
mográficas de todos os povos. :t.le é um triste 
apanágio da civllização e só a "liquidação da 
miséria", um dos postulados do plano Beverid· 
ge, poderá evadir do obituário lnfantll tão de­
primente fator social. Compreende-se que uma 
criança sucumba ante a falência da medicina, 
com seu arsenal terapêutico Impotente na luta 
contra a moléstia. Mas é uma mácula e uma 
injustiça sociais, que na displicência estatal 
devamos procurar a causa de tantas valas pre­
cocemente cavadas para tragar em seu ventre 
quem "mal entrando na existência vinha", na 
expressão de Afonso Celso. Pois é certo que o 
grande surto de puericultura, reduziu de 50 % 
no mundo civilizado neshs últimas décadas o 
índice de mortalidade Infantil, mercê, sobre­
tudo, de um melhor conhecimento sôbre a 
alimentação adequa.da da criança. Assim no-lo 
afirmou em carta o saudoso professor Morqulo 
e as estatísticas ratificam o conceito lá onde o 
Estado vê o problema através de um prisma 
reallsta, o que se traduz por uma valorização 
da vida humana e nesta fórmula compreende-se 
um sistema assistencial em seus múltiplos as­
pectos. 

O conceito de Estado é um conceito de 
vida e o binômio do notável estadista consti­
tui imperativo da época. O profundo reajus­
tamento que se está processando no mundo 
nesta primeira metade de século e vem abalan­
do em seus alicerces uma tortuosa estrutura 
mllenárla, causa dos tremendos erros sociais e 

dos grandes dramas da humanidade, delegou ao 
Estado papel prec!puo nesse programa provi­
dência! que deve ser total, pois abrange uma 
assistência biológica, cultural e espiritual. E 
não por sentimentalismo, pois que ao Estado 
compete potencializar ao máximo o rendimen­
to da roldana humana na complexa maqui­
naria da coletividade". 

"Paraleiamente -- prosseguiu o secretário 
do I Congresso Médico-Social Bras!leiro - sur­
giu o direito do cidadão, quando a sua higldez 
cambaleia direito a uma assistência, outrora, 
favor concedido pl''as instituições de caráter fi­
lantrópico, as quais, sõbre serem via de regra 
deficitária. constituíam diminutio da dignida­
de humana. Assim a nova concepção de Estado 
vem suprimindo do cartaz providencial a nódoa 
da mendicidade quer ela se esconda na enfer­
maria de um hospital de caridade ou se exiba 
de braços estendidos no portal de um templo. 
É de ver, então, que o Imperativo estatal mais 
se afirma no caso da criança e, então, êsse am­
paro refletirá mais tarde maior rendimento à 
coletivlidade, com um mínimo de ônus para o 
Estado. Os governantes devem, assim, se im­
pregnar dêsse sentimento de solldariedade cole·· 
tiva e, através dêsse prisma, realizar sua missão. 
É uma solidariedade Inerente à moral de tôdas 
as religiões, mas que o egoísmo humano de­
turpou. 

A repetição, ainda que sedlça é sempre 
oportuna: t1·atar da criança já na sua pré-for­
mação, é cimentar o poligono de sustentação 
da nacionalidade e, quando esta se preserva 
com profundas lacunas . raciais, como a nossa, 
então o problema deve mob!lizar no máximo 
as energias do Estado, como se fôra um lmpe­
ra tlvo de guerra. E daqui nos lembramos da 
frase do presidente Hoover: "Se pudéssemos ter 
uma única geração de crianças bem formadas, 
desapareceriam de pronto muitos problemas de 
Estado". 

Mas, se a mortalidade infant!I sofreu um 
descenso de cinqüenta por cento no mundo 
clvlllzado, devemos convir que, a despeito de 
haver técnicamente a cidade bandeirante gal­
ga.do alturas invejáveis, sua situação em face 
daquela é profundamente deprimente. índice 
elevadíssimo, por si mais Impressiona a cons­
tatação de suas leves remissões, pouco mais de 
10 % nestes trinta anos de estatística conheci­
da. Porém, mais sombrio, multo sombrio é o 
drama da mortalidade Infantil que algumas das 
nossas regiões nordestinas retratam, e onde 
se verifica., não raro, a aterrorizadora mortali­
dade de 60 a 70 % das nossas crianças". 

Continuando a abordar o angustioso pro- · 
blema da mortalidade Infantil em nossa pátria, 
esclareceu o Sr. Alberto Nuplerl: 

-"Somos um dos povos em que a morta­
lidade infantil atingiu mais altos índices. :t.sse 
abstencionismo, em relação à mortalidade ln-· 
fa.ntil, produziu no seu desenvolvimento atra­
vés de anos e anos de não Intervenção, o mais 
doloroso espetáculo de uma nação que de mil 
filhos, enterra quatrocentos e fica com o res­
tante, em grande parte, marcado para o resto da 
vida, segundo já publicou o Observador Eco­
nômico e Financeiro, em 1943, A queda da mor­
talldade Infantil é sensível à execução dos pro­
gramas estatais-assistenciais. Só o Estado com 
ingentes possibilidades, poderá executar um pro­
grama amplo, sistemático, capaz de traduzir, 
dentro de alguns anos, um descenso daquele 
obituário. 
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Pode-se deduzir daí a Importância da Cam­
panha Nacional de Redenção da Criança. 

A luta é de ordem financeira, pois que suas 
diretrizes técnicas alicerçam sôbre bases sóli­
das e nem escasseiam entre nós mentalidades 
de escol, capazes de levar a têrmo a tarefa. As 
nossas realizações a respeito são ridiculamente 
deficitárias, humildes, para as magnas exigên­
cias. E um }:lrograma amplo, eficiente, de assis­
tência à infância só é possível com a concessão 
de verbas generosas, adquiridas à custa de ta­
xas especiais, honestamente empregadas. E tais 
taxas renderão em juros generosos, nobres, por­
que elas vão valorizar o mais nobre dos capi­
tais - o capital humano. E, para nós, elas 
adquirem significação especial. Amanhã teremos 
uma geração bem formada, atrltvés dela a se­
dimentação e afirmação de uma raça tão cheia 
de lacunas minada pelo amarelão, !mpalud!s­
mo, sifil!s, raquitismo. 

Interrogado sôbre o estudo do problema no 
próximo certame de médicos, declarou o Sr. 
Alberto Nupierl: 

- "A ação do Estado que só agora e lenta­
mente Inicia sua maturidade para esta função 
social, encontra teste expressivo em algumas 
instituições previdenciais. É típico o caso do 
Hospital Municipal de São Paulo. A mentalida­
de generosa e social de Fábio Prado criou êsse 
organismo para os auxiliares do município, en­
tre os quais domina aquela falange de párias do 
mais baixo salário imaginável, a viver em es­
tado de sub-nutrição, cujos filhos sujeitos que 
estavam a surtos patológicos, repetidos e não 
tratados, a regimes irracionais ou ao sebo de 
carneiro e purgantes prescritos pela velha ex­
perimentada ou pelo boticário multo entendido 
em crianças, prestavam impressionante tributo 
ao obituário. São os lixeiros, os britadores, os 
calceteiros, os grandes flagelados <le ums erra­
da estrutura social. E a prole havJ.a de con­
d~n~·::n ta.rs:v3 pat,ernas, não tratadal3, com a sua 
higldez precária, somadas às heredolues, vermi­
noses, regimes inadequados nunca reparados. E 
a mortal!dade Impressionava de tão eíevada. 

Mas, decorridos oito anos do lançamento, 
por Fábio Prado, de tão fecunda semente, te­
mos no seio do proletariado municipal uma !te­
r;;ção de criança;; .;adias, das quais sem dúvida 
50 por cento ou mais teriam sucumbido ao pêso 
daqueles fatôres, sem o amparo médico-assis­
tencial, amplo e gratuito, que as beneficiou. 
•rratamento paterno, terapêutico pré-natal e 
contrôle sistemático da criança, tal o trinômio 
que modificou profundamente o índice de mor­
tal!dade infantil em melo tão miserável. Casais 
havia que viam seus 4, 5, 6, 10 e mais filhos 
tombar, um a um, !nexoràvelmente. O drama 
desapareceu e muitos dêsses casais com crian­
ças sadias, adquiriram agora novo sabor por 
uma vida que a ester!l!dade do lar e a lem­
brança dos filhos roubados pelo gênio mau 
amargurava. No entanto, não se elevou os sa­
lários dê.sses operários; mas proporcionou-se 
tratamento gratuito às crianças. 

Eloqüente, também, é a estatlst!ca da Caixa 
de Aposentadoria e Indenização da Estrada de 
Ferro Paulista, onde, em cinco anos, se verifi­
cou uma queda de 191 óbitos para 68, em ;nil 
crianças. 

O Congresso Médico-Social vai, certamente, 
vent!lar tão transçendente programa, pois a 
mortalidade infantil é problema tipicamente 
social e deve merecer do Estado e da coletivi­
dade preocupação especialíssima, pois a els está 
vinculada a mais imperiosa das necessidades 
étnicas - o aperfeiçoamento de uma raça que 

a Providência delegou para a defesa e conserva­
ção de um patrimônio territorial imenso, alvo, 
por isso mesmo, das mais perigosas cobiças". 

~ 

X CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPERANTO 

NOVAS ADESÕES - Entre outras muitas 
adesões de instituições não esperantistas, a Co­
missão Organizadora do X Congresso Bras!leiro 
de Esperanto, acaba de registrar a adesão da 
Companhia Paul!sta de. Estradas de Ferro, como 
congressista benfeitora. Ainda há pouco, a São 
Paulo - Companhia Nacional de Seguros de 
Vida desta capital, notificou, também, àquela 
Comissão, a sua decisão de aderir ao Congresso, 
como benfeitora. 

O referido Congresso, que se realizará no 
Rio de Janeiro, de 14 a 22 de abril próximo, sob 
o patrocínio do Presidente da Repúbl!ca e pre­
sidência do embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, Já recebeu cêrca de 300 inscrições, con­
tando-se, além das duas acima, mais as seguin­
tes: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatis­
t!ca, Instituto Histórico e Geográfico, Federa­
ção Espírita Brasileira e Sr. Ismael Gomes Bra­
ga, como benfeitores: Academia Brasileira de 
Letras, Academia Carioca de Letras, Associação 
Cristã de Moços, Associação dos Empregados 
no Comércio do Rio de Janeiro, Associação Bra­
sileira de Imprensa, Associação Comercial do 
Rio de Janeiro, Associação Brasileira de Propa­
ganda, Academia Suburbana de Letras, Associa­
ção Comercial do Parit, Clube de Engenharia, 
Centro Cultural Lima Barreto, Confederação 
Católica Brasileira, Clube Filatélico do Bras!l, 
Federação Taquigráfica Brasileira, Instituto Bra­
sileiro de Cultura, Instituto Lafayette, Insti­
tuto Histórico e Geográfico de Sergipe, Insti­
tuto Histórico do Esp!r!to Santo, Instituto Ge­
nealógico Bras!lelro, desta capital: Grêmio Es· 
pirita Nazareno, Instituto Histórico e Geográ­
fico do Pará, Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro, Sociedade Brasileira de Filosofia, 
Soci<edade de Engenheiros da Prefeitura do 
Salvador, Tourlng Clube do Brasil, União Ca­
tólica Braslleira, Ar.cádia - revista . da Aca­
demia de Letras da Faculdade de Direito de 
São Paulo, Confederação Católica de Educação, 
Insti.f.uto de Professôres Públicos e Particulares, 
Circulo Católico do Rio de ,Janeiro, Sociedade 
F!latél!ca Pontagrossense, do Paraná, Centro 
Filatélico do Rio Grande do Sul e Mundial 
Clube de Jcão Pessoa, como contribuintes ou 
simpatizantes. 

O Instituto H!stfa!co e Geográfico pôs à 
disposição da Comissão Organizadora algumàs 
de suas salas para nelas ser instaiada a exposi­
ção esperantista e flmcionarem as sessões de 
trabalho. 

CENTENARIO DO BAHÃO DO RIO BRANCO 

HOMENAGENS A MEMóRIA DO EMINENTE 
BRASILEIRO - O centenário do nascimento do 
barão do Rio Branco será comemorado a 20 Cie 
abril dêste ano. O Govêrno brasileiro prestará 
ao insigne chanceler grandes homenagens, por 
intermédio do Ministério das Relações Exte­
riores, onde foi constituída uma Comissão Pre­
paratória, presidida pelo l.º secretário Jorge 
Latour, chefe do Serviço de Dobumentação 
dêsse Ministério. 

A propósito dessas homenagens o Sr. Jorge 
Latour declarou à imprensa que as primeiras 
providências para com:emorar o centenário de 
Rio Branco haviam sido tomadas em abril de 
1943, pelo então chefe do Serviço de Documen-
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tação Sr. Lufa Camllo de Oliveira Neto, ao pro­
por ao então ministro Osvaldo Aranha a orga­
nização de uma coleção das obras completas 
do grande chanceler. 

"Ao assumir em dezembro do mesmo ano a 
direção dêste Serviço - disse o Sr. Latour -
coube-me tomar conhecimento da Iniciativa. e 
a.dotar medidas para. que o seu andamento não 
sofresse qualquer protelação. 

"Cingindo-me aos ·recursos técnicos e cultu­
ra.is do flerviço de Documentação e examinando 
o que Já se a.chava. esboçado, propus ao minis­
tro Alves de Sousa, chefe do Departamento de 
Administração a. criação de uma. Comissão Pre­
paratória, composta dos meus colabora.dores 
imedia.tos no Serviço e de alguns funcionários 
moços, da. Casa., freqüentadores ass!duos dos 
arca.nos do Itama.rati, dedicados ao seu arquivo 
e às pesquisas históricas". 

Foi-me assim, poss!vel, oferecer em curto 
lapso de tempo, ao ministro de Esta.do de então, 
o Sr. Osvaldo Aranha, que aprovou um plano 
básico de comemorações, nêle se incluindo a 
"Coleção Rio Branco" e vários outros a.tos de 
natureza especial e imperecível à margem do 
que o Itamara.t! pudesse fazer ou estimular, 
com o carâter festivo e rumoroso no âmbito 
nacional e popular. Oom êsse plano, que mere­
ceu a aprovação do Presidente Getúlio Va.rga.s, 
foi possível a.o Ministério das Relações Exterio­
res, assumir no Govêrno Federal, o lugar que 
lhe cabe em uma comemoração que, mais do 
que a. outros lhe pertence, e que lhe era. unâ­
n!memente reconhecida. 

A seguir o Sr. Jorge Latour forneceu alguns 
pormenores do programa planejado. 

Estabelecendo o programa das comemora­
ções, ficou del!berado de inicio, a abertura de 
um concurso para ser escrita uma biografia po­
pular do barão do Rio Branco. :l!:sse concurso 
já se encontra em andamento, tendo se inscrito 
14 candidatos. O trabalho classificado em pri­
meiro lugar terá ampla divulgação em todo o 
pais, principalmente nas escolas, quartéis e cen­
tros operários, revestindo-se, portanto, de um 
cunho eminentemente popular. 

Está também sendo estudada a possib!l!dade 
de ser funda.do o Instituto Rio Branco, des­
tinado não só a pesquisas de fundo sôbre a 
obra do !nclito bras!lelro, mas outrossim, tor­
nar-se um centro de alta cultura e de estudos 
superiores e técnicos relativos às matérias e 
funções da órbita de cogitações do Itamaratl. 

Será organizado no Palácio Itamarati uma 
exposição e nela estarão coligidos originais car­
tográficos, iconográficos e variada documenta­
ção sôbre as atividades do eminente chanceler, 
bem como livros que anotava, os móveis e obje­
tos que lhe pertenceram. Um plano geral da ex­
posição foi concluído e aprovado, achando-se 
em fase de execução. 

O Govêrno de São Paulo pretende fazer uma 
exposição no mesmo gênero no Museu Ipiranga, 
A Prefeitura do Distrito Federal, com o concur­
so de sua Secretaria Geral de Educação e Cultu­
ra e respectivo departamento nacionalista, ofe­
receu-se para microf!lmar a documentação exi­
bida e enviar uma coleção a cada Estado. 

Acha-se quase ultimado um gula esquemá­
tico das 1déas •centrais que devem presidir a 
ereção do monumento, que será erigido aos de­
marcadores de fronteiras, afim de orientar os 
ast!stas que se inscreverem no concurso de 
desenhos e no concurso de maquetas. O pre­
feito local!zou o monumento de acôrdo com 
os desejos do Ministério das Relações Exteriores 
e vão ser publicados os· edltal.s dessa concor­
rência art!stlca. 

O Instituto Nacional do Cinema Educa­
tivo organizará um f!lme abrangendo os pontos 
mais expressivos da vida do barão do Rio Bran­
co. Ficará, assim, documentada tôda a ativida­
de multiforme do eminente homem de Estado. 

Foi organizado um ciclo de dez conferên­
cias analisando os mais slgnlf!cativos aspectos 
da personalidade de Rio Branco, que ficarão a 
cargo de especialistas e historiadores de reno­
me. Nos Estados também serão feitas confe­
rências abordando o mesmo assunto. Essa série 
de conferências se chamará "Ciclo Itamarati". 

A tarefa de colecionar tôda obra estlrita do 
Barão -:- disse o Sr. Latour é sem dúvida, a 
mais exigente e severa que temos de enfrentar. 
A responsab!l!dade, é realmente enorme, os 
óblces incessantes, a soma de trabalhos avulta­
da. Foi providência inicial Inventariar e desco­
brir o máximo do que escreveu o Barão, para, 
nesse inventário, coligir o que era mala impor­
tante, significativo e expressivo do autor, de 
modo a que a Coleção seja um reflexo da fi­
gura tal como foi consagra.da para a posteri­
dade, sem prejuízo de constituir uma documen­

' tação evolutiva. de sua formação. O escrúpulo 
em fornecer ao impressor originais fidedignos, 
Impunha-se também, sendo fác!l, em tais casos, 
insinuar-se nas remessas ao prelo um texto ou 
passagem menos autorizada. A classificação dos 
textos e o seu agrupamento, para compor onze 
volumes, era, ainda, medida que se impunha. 
A essas preocupações sobrelevava a redação 
de uma 'introdução geral à Coleção e a escolha 
de quem dela se incumbisse com as necessá­
rias garantias de êxito. Afortunadamente foram 
propicios os fatos e a pessoa do embaixador 
Artur Guimarães de Araújo Jorge. por todos 
os tltulos a mais indica.da no caso achava-se 
ao alcance de um convite que, formulado com 
tôda a oportunidade pelo Itamarati, foi amàvel­
mente aceito. 

A par das responsab!l!dades de uma intro­
dução geral à Coleção, havia outras, entre elas 
a dos originais a preparar, das Efemérides Bra­
sileiras, os relativos às anotações à obra de 
Schneider, Intitulada A gu.erra da Triplice 
Aliança, ambas agravadas com certas deficiên­
cias de fontes. Essas e outras dificuldades fo­
ram transpostas, mercê da competência, ttrocl­
nio e boa vontade com que atenderam ao a.pêlo 
que lhes foi dirigido os eruditos historiadores 
Sr. Rodolfo Garcia e general Sousa Doca. 

Se os textos da Coleção demandaram exaus­
tivo estudo, os mapas e anexos que devém fi­
gurar em alguns dos volumes, foram, por igual, 
motivo de preocupações, entre elas a de obter-se 
do Govêrno Federal uma dotação adicional à 
que Já havia sido fixada e conseguir-se repro­
duções dessas peças teàricamente perfeitas. 

Pormenorizando o árduo trabalho, o Sr. La­
tour observou: 

- "A bibl!ografla já se encontra na fase 
dos levantamentos, os principais Já efetua.dos na 
Biblioteca do Itamarati, Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio de Janeiro, Academia Brasi­
leira de Letras, quanto a obras. No que concerne 
a revistas e Jornais, bem como outras fontes, 
prosseguem os trabalhos. Na Biblioteca do Ita­
marat!, apu!'am-se 54 obras e 70 fichas. :@:sse 
repositório, como outros, entre os quais os re­
sultados de tôdas as pesquisas, será deixado 
como um legado da Comissão Preparatória do 
futuro Instituto Rio Branco. 

Quanto às anotações, vêm elas sendo colhi­
das, com pericia e paciência beneditina pelo 
Sr. Jango Fischer, havendo êsse cultor da me­
mória de Rio Branco e seu antigo auxiliar e 
amigo, decifrado e reproduzido anotações em 
358 obras (ou 434 vols.), num total de 15 118 pá-
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ginas anotadas e mais 142 notas coladas e 205 
sôltas - tudo esmiuçado e reproduzido em lau­
das dacti).ografadas. 

Desde que a Comissão funciona foram em­
preendidas e estão em andamento Inúmeras pes­
quisas sistemáticas sôbre o barão do Rio Bran­
co na capital e em alguns Estados, em arquivos 
públicos e particulares, assim como, no exterior, 
nos Estados Unidos da América, no Prata 
e em certos pontos da Europa .. 

Pela coordenação das contribuições obtidas 
do Minl~tério da Educação e Saúde, Prefeitura 
do Distrito Federal e Associação Brasileira de 
Educação, está sendo organizado um plano ge­
ral e harmônico em suas linhas mestras, do 
qual participarão outros Estados, no empenho 
de dar um sentido nacional às comemorações, 
realçando a figura e a obra do maior chanceler 
do Brasil. 

.f< 

CONGRESSO ECONôMICO DO OESTE 

ELEITA A SUA PRESIDtNCIA DE HONRA 
Está definitivamente fixada para o dia 20 

de maio vindouro a da ta de instalação dos. tra­
balhos do I Congresso Econômico do Oeste, pro­
movido em Goiânia pelo govêrno de Goiá.s, com 
o apolo do Ministério da Agricultura e das ad­
mtnlstrações estaduais do Amazonas, Pará, Ma­
ranhão, Minas Gerais, Mato Grosso e Piauí e 
dos governos dos Territórios do Acre, Amapá, 
Guaporé, Ponta Porã e Rio Branco. 

Na última reunião da Comissão Organiza­
dora do Importante conclave, realizada recente­
mente, foi aventada a conveniência de se acres-

cer uma tese relacionada ao prosseguimento da 
Estrada de Ferro Paulista no grupo referente 
à. questão dos meios de transportes, atendendo­
se à importante contribuição prestada por 
aquela via férrea no desenvolvimento geral da 
economia do Oeste, sugestão que foi aprovada 
sem debates. 

Para a presidência de honra do I Congres­
so Econômico do Oeste foram eleitos os nomes 
do presidente Getúlio Vargas, do ministro 
Apolônio Sales, e de todos os Interventores e 
governadores das unidades federativas Imediata­
mente interessadas na realização do certame. 
A comissão desigllada pelo interventor Pedro 
Ludovico para preparar o conclave deliberou, 
ainda no mesmo dia, fazer a distribuição Ime­
diata das teses aos técnicos em economia, para 
os estudos necessários; solicl tar ao Ministério 
da Agricultura a vinda de seus técnicos com 
antecedência aconselhável; aprovar uma car­
teira e um distintivo para os congressistas; e 
finalmente declarar aprovado o programa de­
finitivo dos assuntos a serem discutidos durante 
a reunião. 

Por ocasião da realização do conclave será 
inaugurado nesta capital o auditório do Depar­
tamento Estadual de Imprensa e Propaganda, 
que receberá o nome de "Henrique Silva", em 
homenagem ao incansável propagandista das 
riquezas do Brasil Central que, de 1917 a 1935, 
sem solução de continuidade, publicou no Rio 
de Janeiro a revista A Informaçdo Goiana. Na 
mesma época será inaugurado na vizinha cida­
de de' Anápolls, também como homenagem pós­
tuma ao grande jornalista goiano, o Grupo 
Escolar Henrique S!lva, cuja construção está 
prestes a chegar a seu têrmo. 

Unidades Federadas 

AMAZONAS 

NOMEADA A COMISSÃO PARA REGULA­
RIZAR OS LIMITES ENTRE OS ESTADOS DO 
AMAZONAS E DO PARA - O Sr. interventor 
federal no Estado do Amazonas, baixou recen­
temente um ato designando o Prof. Agnelo 
Blttencourt, o Sr. Valdemar Neves e Manuel 
Dias de Barros e o Prof. Júlio Benevides para 
em comissão, sob a presidência do primeiro, 
regularizarem os limites entre os F.stados do 
Amazonas e do Pará. 

BAHIA 

OBRAS DE MELHORAMENTOS DOS POR­
TOS BAIANOS DO MtDIO SAO FRANCISCO 
-O Sr. general Renato Aleixo, interventor fe­
deral no Estado, recebeu, em audiência espe­
cial, o Eng. Paulo Peltier de Queirós, chefe do 
10.0 Distrito de Fiscalização do Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais, que fêz en­
trega ao chefe do executivo baiano de uma 
coleção de plantas relàtivas aos projetos elabo­
rados pelo Distrito sob sua direção para as obras 
de melhoramento dos portos baianos do médio 
São Francisco e já aprovados pelo Govêrno Fe­
deral. 

Além dos projetos completos dos portos de 
Juàzeiro, Casa Nova, Sento-Sé, Remanso, Pilão, 
Arcado, Xlque-X!que, Barra, Barreiras, Mor­
Pará, Bom Jardim, Rio Branco, Lapa e Carl-

nhanha, que vão ser beneficiados com a cons­
trução de cais, rampas, terraplenos e molhes 
de acesso, a coleção destinada aos arquivos do 
Estado contém ainda os projetos dos estaleiros, 
com carreiras e oficinas, dos portos de Juà.­
zelro, Barra e Carlnhanha, bem como dos ar­
mazéns projetados para os mesmos, além das 
plantas relativas aos projetos dos dique de 
contenção de Juà.zelro, do canal de acesso de 
Xique-Xlque e de outras obras. 

Em palestra com o Sr. general interventor, 
o Eng. Paulo Peltler de Queirós, explicando 
detalhes das plantas oferecidas, Informou que 
tôdas as obras fixas, previstas para os portos 
baianos do médio São Francisco e constantes 
do plano geral aprovado pelo Govêrno Federal, 
tiveram seus projetos estudados e elaborados 
pelo 10.º Distrito, no correr do ano de 1944, 
devendo as obras respecttva.S, que já se acham 
contratadas com diversas firmas construtoras 
dêste e de outros Estados da Federação, ser 
iniciadas imediatamente e concluídas até 31 
de dezembro de 1946, ou seja, dentro do prazo 
previsto pelo decreto-lei que concedeu o crédito 
destinado a tal fim. 

Assim, em dois exercícios apenas, o Go­
vêrno Federal atacará simultâneamente e en­
tregará ao uso público lmportant!ssimos me­
lhoramentos em nada menos de treze portos 
fluviais baianos, invertendo em tais obras a 
considerável soma de quarenta e oito milhões 
de cruzeiros. 
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Secretaria de Educação e Saúde 

Colégib Estadual da Bahia 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA 
DO BRASIL PARA O EXAME DE ADMISSAO 
- O Diário Oficia! do Estado, de 15 de fevereiro 
último, publicou um edital do diretor do Colé­
gio Estadual da Bahia, tornando públicas as 
instruções para os exames de admissão à pri­
meira série do curso ginasial cujo programa na 
parte de Geografia e História do Brasil é o se-· 
gulnte: 

Geografia: Principais denominações dadas 
aos acidentes geográficos. As partes do mundo. 
Os continentes. Forma da Terra. Principais mo­
vimentos da Terra. Eixo, Equador. Pólos. Pa­
ralelos. Trópicos. Círculos polares. Astros. Pla­
netas. O Cruzeiro do Sul. Pontos cardeais e 
colaterais. Orientação pelo nascer do sol, pelo 
Cruzeiro do Sul e pela bússola. 

Raças. Formas de govêrno. Países da Amé­
rica do Sul e suas capitais. Países da América 
do Norte e suas capitais. Pafses da América Cen­
tral e suas capitais. Países da Europa e suas 
capitais. Países soberanos da Asla e Afrlca e 
suas respectivas capitais. 

O Brasil: seu govêrno, população, raça e 
língua. Estados do Brasil e suas capitais. O 
Acre. O Distrito Federal· e sua população. Li­
mites, baias, ilhas, portos, serras, rios, lagos 
principais do Brasil. 

História do Brasil: Descobrimento da Amé­
rica. Colombo. 

Descobrimento do Brasil. Pedro Alvares Ca­
bral. Capitanias· hereditárias. 

Os três primeiros governadores gerais. In­
vasão do Rio de Janeiro pelos franceses. 

Fundação da cidade: Estácio de Sá. Invasão 
holandesa. Matias de Albuquerque. Henrique 
Dias e Camarão. Entradas e Bandeiras. António 
Rapôso e Fernão Dias Pais Leme. Inconfidência 
Mineira. Tiradentes. 

Transmigração da familia real de Portugal 
para o Brasil. D. João VI. 

A independência: D. Pedro I José Bonifá­
cio, Gonçalves Ledo. 

7 de abril. Govêrno e regências. O padre 
Feijó. O segundo reinado e D. Pedro II. Guerra 
do Paraguai. Osório e Caxias. 

A abolição do cativeiro. A Princesa Isabel, 
José do Patrocínio e· Joaquim Nabuco. 

Proclamàção da República. Deodoro, Ben­
jamim Constant. 

Governos republicanos e sua principal con­
tribuição ao progresso do Brasil. 

A revolução de 1930. Getúlio Vargas. 

CEARA 

Escola Normal Justiniano de Serpa 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA PARA O 
EXAME VESTIBULAR AO CURSO PROPED:l!:U­
TICO - O Diário Oficial do Estado, de 11 de ja­
neiro, publicou o edital do diretor da Escola 
Normal Justiniano de Serpa, regulando o exa­
me vestibular ao Curso Propedêutico, cujo 
programa da parte de Geografia é o seguinte: 

1.0 ponto - Origem e formação da Terra. 
As terras e as águas. Crosta terrestre, sua com­
posição. 

2.0 ponto - Relêvo do solo. Causas do relê­
vo. Tectônica. Enrugamentos e fraturas. For­
mas de . transição. 

3.º ponto - Vulcões, erupções, suas diver­
sas formas. Tremores de terra. Ondas s!smicas; 
sua influência sõbre o relêvo terrestre. 

4.0 ponto - Modificadores do relêvo do solo. 
A erosão, a temperatura, o vento, a água e a 
ação dos sêres vivo·s. 

5. 0 ponto - Relêvo submarino. Movimentos 
do mar. Mar.és. ,correntes marítimas. Geleiras. 
Rios. Os mais notáveis rios da Terra, sua impor­
tância na vida dos povos. Quedas d'água. 

6.º ponto - Continente americano. Sua di­
visão em três regiões. Relêvo. Costa. Litoral 
do Atlântico, litoral do Pacifico. Hidrografia: 
rios e lagos principais. Vertentes do Atlântico. 
Vertentes do Pacifico. 

7.º ponto - Canal do Panamá. Riquezas na­
turais. Raças e povos. Divisões politicas. 

8.º ponto - A Europa. Relêvo. Costas. Ma­
res. Hidrografia. Riquezas naturais. Raças e po­
vos. Divisões po!lticas. 

9.º ponto - A Asla. O Japão. A índia. A 
China. A Turquia. 

10.0 ponto - A Africa: Litoral. Hidrografia. 
Raças e povos. Divisões pol!ticas. 

11.º ponto - A Oceânia. A Austrália. Nova 
Zelândia. Regiões polares. 

Programa de História do Brasil: 
l.º ponto - Descobrimento do Brasil. Pl'in­

cipais fatos do perlodo colonial. 
2.0 ponto - A transmigração da familia real 

de Portugal para o Brasil; resultantes no desen­
volvimento econômico e político do Brasil. 

3.º ponto - A Independência: seus fatõres. 
A Constituição pol!tica. Reinado de D. Pedro I. 
A abdicação. 

4.0 ponto - A regência durante a menori­
dade. 

5.º ponto - Reinado de D. Pedro II. Princi­
pais fatos dessa época. 

6.º ponto - A proclamação da República. 
O govêrno provisório. A nova Constituição. Re­
formas adotadas. 

7.º ponto - Presidentes constitucionais e 
os fatos principais dos seus governos. 

8.º ponto - A revolução de 1930. As refor­
mas sociais que se processaram no Brasil. O 
Estado Novo. • 

-te 

GOIAS 

RODOVIA LIGANDO OS MUNICÍPIOS DE 
ANAPOLIS A PLANALTINA - Inaugurar-se-á 
no próximo mês de maio, a importante rodo­
via ligando o município de Anápolis ao de Pla­
naltina, no médio norte goiano, numa exten­
são aproximada de 180 quilómetros. Essa estra­
da que percorre grande parte do divisor de 
águas das três grandes bacias hidrográficas do 
continente, encurtará distâncias entre o ponto 
terminal da Estrada de Ferro de Goiás e a Cha­
pada dos Veadeiros, lugar lndicado para a cul­
tura intensiva do trigo, além de pôr a capital 
do Estado em contacto direto com o rio São 
Francisco, via Formosa e Januária. 

Os maiores obstáculos que surgiram para a 
construção da rodovia, agora já removidos. esta­
vam na necessidade de uma ponte sôbre o rio 
Corumbá e no movimento da terra na bacia do 
mesmo rio onde o terreno é bastante acidentado. 
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MINAS GERAIS 

Secretaria de Viação e Obras Públicas 

O REGULAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE VIAÇAO E URBANISMO - Prosseguindo na 
execução da reforma autorizada pelo Decreto­
lei n.º 984. a Secretaria de Viação e Obras Pú­
blicas vai dando organização definitiva aos seus 
diferentes serviços distribuídos pelos Departa­
mentos por ela criados. 

O critério seguido nessa organização vem 
se orientando no sentido de um esfôrço que 
melhor atenda às necessidades de uma coope­
ração de real interêsse público. 

A medida que se ev!dencif,lm, em período 
de experimentação, os bons resultados obtidos 
pelo plano préviamente estabelecido, em relação 
aos serviços peculiares a cada Departamento, 
ocorre a conveniência de uma regulamentação 
definitiva que coordene e sistematize as normas 
objetivadas pela reforma. 

Jt assim que já estão perfeitamente enqua­
drados nas prescrições, regulamentares os De­
partamentos de Obras Públicas e de Estradas de 
Rodagem. 

Agora, o Minas Gerais acaba de publicar o 
regulamento do Departamento de Viação e Ur­
banismo. 

!:sse regulamento, expedido pelo Portaria 
n.o 78, do secretário da Viação e Obras Públicas, 
amplia. dentro dos objetivos visados, cs recur­
sos destinados à normalização e centralização do 
esfôrço de atividade reclamada para a aplicação 
prática da suas prescrições, de modo a possi­
bil1tarem melhor, pela distribuição de compe­
tência e especificação de atribuições, o desen­
volvimento racional e eficiente dos serviços. 

Instituto Histórico e Geográfico 

SESSAO ORDINARIA - X CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ESPERANTO - "LIMITES DO 
ESTADO DE MINAS COM O DO ESPfRITO 
SANTO" - Realizou-se no dia 8 de fevereiro 
último mais uma sessão ordinária do Insti­
tuto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 
sob a presidência do Sr. Benedito Quintino dos 
Santos. 

Depois de lidas e aprovadas as atas das 
últimas sessões, procedeu-se à leitura do expe­
diente. 

Passando-se à ordem do dia. o Sr. presi­
dente, depois de historiar a atuação do Ins­
tituto Histórico no concernente à fundação do 
Asilo D. · Jovellna de Vasconcelos e do Retiro 
dos Intelectuais na Chácara da Agua Limpa, 
que foi do pranteado mineiro Dr. Diogo de 
Vasconcelos, disse que a efetivação dos dois 
elevados objetivos tem sido adiada por motivo 
de inventário, promovido pela faml!!a, dos bens 
deixados pelo Sr. Diogo, a fim de, cumprida 
essa formalidade legal e mediante novo entendi­
mento com a famll!a, ser afinal entregue defi­
nitivamente o prédio ao patrimônio histórico. 
Como, porém, é essa uma questão que depende do 
andamento da justiça e não se pode calcular 
o tempo que levará em Cartório, subordinada 
ainda ao ato da partilha e da escritura defini­
tiva da doação por parte dos herdeiros, tendo 
o Instituto em depósito bancário a verba reco­
lhida em Ouro Prêto por ocasião do centenário 
do Sr. Diogo, consultava a Casa sôbre a melhor 
maneira de solucionar-se o caso no momento. 

Depois de várias sugestões dos sócios pre­
sentes, ficou deliberado que o melhor alvitre 
a tomar-se no caso seria talvez promover-se 

perante o govêrno federal a desapropriação do 
imóvel, mediante a sua justa avaliação. Dêsse 
modo ficaria de vez solucionada a questão da 
propriedade e o produto da desapropriação en­
tregue à famil!a para empregá-lo como melhor 
resolvesse. 

Outra questão que propunha à Casa, disse 
era a relativa à melhor maneira de se proceder 
à recepção dos novos sócios do Instituto, que 
os atuais Estatutos exigem que se faça em ato 
solene e mediante a apresentação de uma tese. 
Havendo alguns sócios já empossados, mas não 
recebidos solenemente, como deliberou a Casa 
em sessões anteriores, entrava em dúvida se aos 
desta segunda categoria, dever-se-la ou não 
exigir a apresentação da tese. 

Propunha, pois, a manifestação da as­
sembléia. 

Depois de ligeiro debate, resolveu-se que 
aos sócios antigos, nos têrmos referidos, ficava 
facultativa a apresentação da tese no ato solene 
da recepção. 

Deliberou-se mais que o Instituto deveria 
organizar uma lista dos patronos das 100 cadei­
ras de sócios efetivos e que nesse sentido se 
fizesse uma circular aos con.sóclos atuais, para 
que cada um dêles Indicasse o seu patrono, 
acompanhado ou não da respectt:va biografia. 

O Sr. Aristóteles Alvim, com a palavra, refe­
riu-se à próxima reunião, no ]tio de Janeiro, 
do 10.° Congresso Brasileiro ·de Esperanto". 
Historiou e enalteceu as finalidades dêsse im­
portante certame, sobretudo do ponto de v!Sta 
cultural, cuja reunião terá lugar na capital 
da República de 14 a 22 de abril próximo. 

Propunha, porlsso, que o Instituto H!Stó­
rlco, por uma delegação especial, se fizesse 
representar. 

Pôsto a votos, deliberou a Casa que o Insti­
tuto se Inscreveria como sócio, e para repre­
sentá-lo foi escolhido por voto expresso, o 
orador. 

O Sr. Aníbal Matos disse finalmente que 
na última reunião do Rotary Clube tiveram os 
consócios ocasião de ouvir uma palestra do Sr. 
Benedito Qulntlno sôbre a questão de limites 
do Estado de Minas Gerais com o do Espírito 
Santo, questão na qual, como em outros préllos 
semelhantes, foi magna pars o mesmo ilustre 
consócio. Pediu, então, um voto de louvor na 
ata ao presidente Qu!ntlno dos Santos, não só 
pela sua conferência, como pelos serviços que 
há prestado ao Estado em tão árduas e impor­
tantes missões. 

O Sr. Benedito Qulntlno dos Santos agra­
deceu essa homenagem, 

O Sr. Geraldo nutra de Morais propôs, e foi 
lgualmen.te aprovado, um voto de congratula­
ções com os escritores João Camilo de Oliveira 
Tôrres e cônego R. Trindade, pela publicação 
dos seus recentes trabalhos O Homem e a 
Montanha e Titulares e Patronos de Igrejas. 

Levantou-se, em seguida, a sessão. 

Sociedade Mineira de Engenheiros 

EMPOSSADA A DIRETORIA REELEITA 
Realizou-se no dia 14 de fevereiro último na 
Sociedade Mineira de Engenheiros a solenidade 
da posse da diretoria reeleita per unanimidade, 
para reger ·os destinos da Sociedade Mineira de 
Engenheiros em 1945. 

A sessão foi presidida pelo professor Mário 
Werneck. 
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Usou da palavra o presidente, que declarou 
empossada a diretoria reeleita e convidou os 
presentes para um drink em comemoração ao 
14.0 aniversário da Sociedade. A diretoria re­
eleita é a seguinte: presidente, Professor Mário 
Werneck de Alencar Lima; vice-presidente, Pro­
fessor Alclndo da Sllva Vieira; 1.º secretário, 
Sr. Romeu de Paoll; 2.º secretário, Sr. Eduardo 
Schimidt Monteiro 9e Castro; tesoureiro, Pro­
fessor Francisco de· Assis da Silva Brandão; 
suplentes de diretoria, Srs. Vicente Assunção e 
Alberto Mazini de Andrade; Conselho Consul­
tivo: Srs: Francisco de Assis Magalhães Gomes, 
Américo René Glannettl, Dermeval José Pimen­
ta, Manuel Pires Carvalho e Albuquerque, Pedro 
de Alcântara Almeida Magalhães, João Kublts­
chek de Figueiredo, Benedito Quintino dos San­
tos, José Lopes de Magalhães, Francisco de Assis 
Barcelos Correia Júnior e Cândido Holanda 
Lima. 

PARA 

REGULAMENTAÇAO DEFINITIVA DOS LI­
MITES ENTRE OS ESTADOS.DO PARA E AMA­
ZONAS - O Sr. interventor federal no Estado 
expediu uma portaria designando os Srs. Deo­
doro Macha4o Mendonça, general João Alvares 
Azevedo Costa e Tem!stocles Santana Marques, 
para a comissão que, sob a presidência do pri­
meiro, deverá representar o Estado do Pará, 
para os efeitos do art. 184, da Constituição 
Federal, na regularização dos limites dos Esta­
dos do Pará e Amazonas. 

PERNAMBUCO 

INICIADA A CONSTRUÇAO DA USINA DE 
CAPUXU - Foi iniciada a construção da usina 
de cinco mil kW, que o govêrno federal está 
Instalando, na região de Capmm, no rio São 
Francisco, nas proximidades da cachoeira de 
Paulo Afonso. 

Essa usina será levantada a fim de propor­
cionar energia elétrica ao núcleo agro-industrial 
de Petrolândla, em Pernambuco, e auxlllar a 
construção de poderosa estação da Companhia 
Hidro-Elétrica Nacional do São Francisco, d13 
400 mil kW que vai ser montada na mesma 
zona. 

A Comissão Construtora tem recebido nu­
merosas propostas de várias firmas norte-ame­
ricanas, lnglêsas, suecas e suíças, que desejam 
fornecer as máquinas necessárias a essa pequena 
usina. 

Entre as propostas recebidas destacam-se 
as da Westlnghouse, Allis Chalmers, I. P. 
Moris e Le Leffel, dos Estados Unidos; Escher, 
Charmlller, Bele, Brown Bouerl e Oerllkou, da 
Suíça; Boulng e Asea, da Suécia e Engllsh Ele­
tric, da Inglaterra. 

A Comissão não promoverá concorrência 
para o ferneclmento das máquinas 'Cle que vai 
necessitar. Preferiram os seus membros o cri­
tério da coleta de preços, em virtude dêste 
sistema apresentar maior maleab11ldade. 

Dentro de dois meses estará decidida a com­
pra das máquinas em aprêço e a usina de Capu­
·xu deverá começar a funcionar dentro de um 
ano. 

'sAO PAULO 

Conselho Administrativo do Estado 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA APRE­
SENTAÇÃO DOS NOVOS MAPAS MUNICIPAIS 
- O presidente do Conselho Administrativo do 
Estado de São Paulo enviou no dia 6 de feve­
reiro último ao Sr. ministro da Justiça o 
Oficio n.0 345, transmitindo a Resolução n.º 
8 445, que aprova o projeto de decreto-lei que 
dispõe sõbre a prorrogação de prazo para apre­
sentações dos novos mapas municipais pelas 
Prefeituras dos municípios, cujos âmbitos ter­
ritoriais sofreram ai teração. 

Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio 

PLANO DE REFLORESTAMENTO E PRO­
TEÇÃO DAS MATAS NATURAIS - O Sr. Lucas 
Lopes, secretário da Agricultura do Estado 
aprovou um plano de reflorestamento e pro­
teção das matas naturais bem como um progra­
ma para curso prático de silvicultura para o 
qual serão convocados operários das prefeituras 
municipais. 

Secretaria de Viação e Obras Públicas 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DA ELE­
TRIFICAÇÃO DA ESTRADA DE FERRO SORO­
CABANA - O Conselho Administrativo do Esta­
do de São Paulo aprovou, em sua sessão ordi­
nária de 9 de fevereiro último, um projeto 
de decreto-lei do Sr. Interventor federal no 
Estado autorizando a Secretaria de Viação e 
Obras Públicas a prosseguir na eletrificação da 
Estrada de Ferro Sorocabana, podendo, para 
êsse fim, providenciar também quanto à cons­
trução de usinas produtoras de energia elétrica, 

Diretório Regional de Geografia 

AUXíLIQ CONCEDIDO PELO GOV:ll:RNO DO 
ESTADO - O Conselho Administrativo do Esta­
do de São Paulo em sua sessão de 20 de feve­
reiro último aprovou, com emendas, o projeto 
de decreto-lei da lnterventoria federal, autorl­
ll!Mldo o Govêrno do Estado a conceder no pre­
sente exerciclo, por Intermédio da Secretaria 
de. Agricultura, Indústria e Comércio, um au­
xilio de Cr$ 15 000,00 (quinze mil cruzeiros), ao 
Diretório Regional de Geografia de São Paulo, 
o qual será pago em parcelas trimestrais. 

Instituto de Economia 

ORGANIZADAS VARIAS COMISSÕES 
ESTUDOS DA POLfTICA IMIGRATóRIA - Em 
recente reunião do Instituto de Economia, foi 
dellberada a orí'anização das comissões de es­
tudo de pródução de circulação, de repartição 
de consumo, de finanças e de cultura; a fim 
de colaborarem mais efetivamente nas ativi­
dades do Instituto. 

Foi deliberado também prosseguir no estudo 
da política Imigratória tendo sido para êsse 
fim designada uma comissão relatora dos tra­
balhos, a serem discutidos em plenário nas 
próximas reuniões do Instituto. 
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Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 

2.a SESSÃO ORDINARIA - RELATóRIO 
ADMINISTRATIVO DE 1944 - CENTENARIO 
DO NASCIMENTO DO BARÃO DO RlO BRAN­
CO - O Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo realizou no dia 5 de fevereiro último 
a segunda sessão ordinária do corrente ano, sob 
a presidência do Sr. José Tõrres de Oliveira, 
presidente perpétuo. 

Abrindo a sessão o Sr. presidente comunica 
que se acham inscritos para falar nas próximas 
sessões os Sr. Coriolano Roberto Alves, que 
pretende dlssert1tr sõbre O reajustamento 
étnico-social d-O 'itegro e d-O mestiço no após­
guerra e o Sr. Aroldo de Azevedo, sõbre A 
região de Juàzeiro e Petrolina; impressões de 
viagem, respectivamente, nas sessões ordiná­
rias de março e abril. 

Pelo primeiro secretário foi lido o Rela tório 
das 'atividades do Instituto no ano de 1944, 
havendo o Sr. presidente comunl.cado que o 
mesmo ficava sõbre a mesa, para exame e su­
gestões dos sócios, esclarecendo que se tratava 
de trabalho do Sr. Aristides Lõbo, bibl!otecário 
e aux111ar da Diretoria. 

Pelo primeiro secretário é l!da uma indica­
ção, assinada pelo Sr. Amador Bueno Machado 
Florence, que versa sôbre a proposta do mesmo, 
apresentada em sessão anterior e relativa à 
readmissão para o quadro social do Instituto 
dos sudltos Italianos dignos dêsse patronímico 
e dêle afastados pela assembléia em virtude 
do estado de guerra do Brasil com a Itália 
fascista, pedindo que a casa mantenha a elimi­
nação dos sócios que se enquadram naquela 
categoria e baixe uma resolução no sentido de 
reintegrar no quadro social do Instituto, sem 
quaisquer outras formalidades, com pleno uso 
e gôzo de todos os direitos inerentes à sua 
classe, o Sr. Francisco Pettinati, Italiano de 
nascimento, mas domicll!ado há mais de cin­
qüenta anos no Brasil, onde se educou e cons­
+1tulu famll!a. Com a palavra o Sr. Macedo 
Soares, apóia entusiàstlcamente a moção apre­
sentada, tecendo comentários sõbre o valor do 
elemento Italiano para o engrandecimento de 
São Paulo. 

Ainda pelo primeiro secretário foi lida outra 
Indicação também da autoria do Sr. Amador 
Florence, no sentido de ser consultada a casa 
para que conste dos seus anais a noticia, já 
amplamente divulgada pela Imprensa, de haver 
sido considerado o Sr. Afonso de E. Taunay, 
pela Sociedade Norte-Americana de História e 
Geografia, como um dos dez maiores historia­
dores do mundo. Com a palavra o Sr. Nicolau 
Duarte Silva, opina que não se discuta a pro­
posta, por desnecessário, no que foi apoiado 
pela unanimidade dos presentes. Fala o Sr. 
Afonso de Taunay para agradecer a manifes­
tação de simpatia de seus confrades e, especial­
mente, o gesto do Sr. Amador Florence. 

Fala o Sr. Carlos da Silveira para sugerir a 
nomeação de uma comissão de três sócios, para 
estudar a possib111dade de limitar o número 
de sócios do Instituto. a exemplo do que se dá 
com o Instituto Histórico e GeogÍ'áfico Brasi­
leiro, cujo quadro social é composto de quarenta 
sóc!Of! efetivos e outros tantos correspondentes, 
número, aliás, observa de passagem, que lhe 
parece reduzido e não em correspondência com 
a extensão de nosso território. O Sr. presidente 
chama a atenção para a letra do Art. 1.º dos 
Estatutos da casa, em que se lê que o Instituto 
é composto de número ll!mitado de sócios, e 
para a do Art~ 72, referente à poss!b111dade da 
reforma dêsses Estatutos, que só poderá ser 
feita por iniciativa da Diretoria ou mediante 
proposta assinada por dez sócios e aprovada 

por maioria de dois terços dos sócios presentes 
à sessão ou assembléia, razão porque não pode 
tomar conhecimento da proposta do Sr. Carlos 
da Silveira nos têrmos em que é apresentada, 
sugerindo ao consócio que formule a sua pro­
posta sõbre bases estatuárias, de acõrdo com a 
letrlll do referido artigo, ou aguarde o resultado 
das atividades da Diretoria, que se encontra 
empenhada na reforma dos Estatutos, com o fim 
de remover omissões e falhas, cujas conseqüên­
cias já se fazem sentir. O Sr. Afonso de Taunay, 
retifica a asserção do Sr. Carlos da Silveira, 
observando que o número de sÕ4lios do Instituto 
Histórico' Brasileiro atinge o total de 150. 

Com a palavra o Sr. José Tõrres de OU 
veira, lembra a possibilidade de ser criada uma 
comissão de três sócios para tratar da partici­
pação do Instituto nos festejos do centenário 
do nascimento do barão do Rio Branco, que 
ocorrerá no dia 20 de abril. O Sr. Bueno de 
Azevedo Filho observa que já sugerira essa 
idéia numa das últimas sessões do ano 
findo. Esclarece o Sr. Duarte Silva que se acha 
informado pelo Sr. Macedo Soares de que o Sr. 
Interventor do Estado nomeara uma comissão 
para tratar dêsse assunto, da qual faz parte 
o Sr. Franchini Neto, sócio do Instituto, moti· 
vo por que julga possível a articulação do Ins­
tituto com a referida comissão, para operação 
conjunta no sentido do maior brilho das ho­
menagens a serem prestadas à memória do gran­
de brasileiro. O Sr. Macedo Soares não julga 
necessária a criação de comissão especial, por 
entender que o próprio presidente poderá ficar 
com plenos poderes para resolver o que lhe 
parecer melhor no sentido da colaboração do 
Instituto junto à comissão nomeada pelo Sr. 
Interventor. O Sr. Afonso de Taunay sugere 
uma exposição comemorativa, no prédio do 
Instituto, embora reconheça que a casa não 
dispõe de material abundante. Com a palavra 
o Sr. Tõrres de Oliveira, agradece os poderes 
que lhe são conferidos, e designa os Srs. Ma­
cedo Soares, Afonso de Taunay e Duarte Silva 
para trabalharem ao seu lado, como auxiliares 
nos planos das comemorações. 

O Sr. José Pedro Leite Cordeiro participou 
que a comissão encarregada dos festf)Jos co­
memorativos do ,bi-centenárlo da criação do 
bispado de São Paulo solicitou ao Sr. ministro 
da Viação e Obras Públicas a emissão de um 
sêlo comemorativo para o ano de 1945 e enviou 
ao diretor-geral dos Correios e Telégrafos 
do Brasil um pedido para o uso de um carimbo 
e instalação de uma agência postal de emergên­
cia na sede do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo para o dia 23 de abril do corrente 
ano. O modêlo do carimbo é de autoria do ilus­
tre consóclo"Sr. Roberto Thub. A mesma co­
missão entrou em contacto com a comlssãó 
designada pelo Sr. arcebispo de São Paulo para 
os festejos religiosos a serem realizados na 
referida efeméride, tendo S. Excla. em audi­
ência particular comunicado que no dia 22 de 
abril, domingo, haverá Te Deum na Catedral 
provisória, ocupando o púlpito o Rev. Pe. 
Castro Néri que abordará assunto referente à 
criação da diocese paulista. O Sr. José Pedro 
Cordeiro transmitiu o convite feito pelo Sr. 
arcebispo de São Paulo aos sócios do Instituto 
para assistirem às solenidades religiosas. Fi­
nalmente no dia 23, o Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo realizará uma sessão 
solene comemorativa do grande acontecimento 
que foi para São Paulo a criação de sua diocese. 

Passando-se à discussão e votação de pro­
postas para novos sócios, foram votadas e apro­
vadas várias propostas para sócios efetivos. 
Com a palavra o Sr. Bueno de Azevedo Filho, 
agradece ao Sr. presidente a inclusão de seu 
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nome em uma das comissões do Instituto e 
comunica que teni em preparo um estudo sôbre 
A população de São Paulo no século XVIII, 
trabalho êsse que já passa de 1 500 páginas. 
Ainda com a palavra. o Sr. Bueno de Azevedo 
Fllho observa que a 14 de maio do corrente ano 
transcorre o centenário da morte do tenente­
general barão de Taquari, pedindo sua inscri­
ção para falar na sessão de maio, com o fim de 
discorrer sôbre a efeméride. O Sr. Tôrres de 
Ollveira observa que o Sr. Bueno de Azevedo 
nada tem a agradecer, e que recebia com sa­
tisfação o seu !llildido para falar oportunamente 
sôbre a personalidade do barão de Taquari. Con­
gratula-se, também, com a noticia do próximo 
aparecimento de seu novo trabalho. 

Ninguém mais havendo feito uso da palavra, 
foi encerrada a sessão. 

SERGIPE 

Departamento de Estatística 

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE ESTA­
TíSTICA - Teve inicio no dia 19 de fevereiro 
último, o Curso de Aperfeiçoamento de Esta­
tística, promovido pelo Departamento de Esta­
tlstica e com o apolo do Govêrno do Estado. 

Estiveram presentes à solenidade da aber­
tura, o Sr. Francisco Leite Neto, secretário 
geral do Estado, várias autoridàdes e numerosos 
professõres. Falaram nessa ocasião o Sr. José 
Cruz, diretor do Departamento de Estatística 
e o Sr. Osmar Aragão. 

Encerrando a solenidade o Sr. Francisco 
Leite Neto, pronunciou um discurso, dizendo da 

necessidade da administração em adquirir e 
preparar um pessoal aparelhado de conheci­
mentos e experiência para o desempenho das 
complexas e importantes funções púb!lcas. 

TERRI'.l'ÓRIO DO AMAPÁ 

Departamento da Produção e Pesquisas 

DECLARAÇÕES DO SR. ARTUR MIRANDA 
BASTOS SOBRE AS JAZIDAS DE FERRO DO 
TERRITóRIO - O Sr. Artur Miranda Bastos, 
diretor do Departamento da Produção e Pes­
quisas do Território do Amapá durante a sua 
visita à Capital Federal, ci;mcedeu à Imprensa 
uma entrevista na qual salientou as atividades 
do primeiro ano de govêrno do capitão Janari 
Nunes à frente dêsse Território. Referiu-se o 
Sr. Artur Miranda Bastos aos empreendimentos 
levados a efeito nesse perlodo particularmente 
no terreno sanitário. Quanto aos trabalhos do 
Departamento que dirige, o Sr. Miranda Bastos, 
entre outras coisas, declarou que, ao contrário 
do recenseamento das riquezas pecuárias, que 
calculava em 30 mU cabeças o gado existente 
no território, verificou-se que, em tôda a região, 
existem para mais de 45 mU cabeças. Outro 
trabalho interessante do Departamento de Pes­
quisas foi o estudo da região de VIia Nova, onde 
existe ferro, procedido por um geólogo especi­
almente contratado para êste fim. Revelou 
ainda que foram identificados 6 depósitos de 
minério com a capacidade de 42 milhões de 
toneladas de excelente qualidade, com 66 a 68 
por centro de hematita. Acrescentou finalmente 
o Sr. Mlranc!a Bastos que a exploração dessa 
riqueza não tardará a ser iniciada. 

Municípios 

BELO HORIZONTE (Minas Gerais) 

Rotary Clube 

"LIMITES DE MINAS GERAIS" - Especial­
mente convidado pelo Rotary Clube de Belo 
Horizonte o Sr. Benedito Qulnt!no dos Santos, 
diretor do Departamento Geográfico de Minas 
Gerais, pronunciou no dla 7 de fevereiro último, 
na sede daquele clube uma conferência sôbre 
o tema Limites de Minas Gerais. 

Depois de agradecer o convite que lhe foi 
feito, o orador discursou sôbre a importância 
dos llmites entre os Estados que, longe de assi­
nalar uma fronteira, representam um traço de 
união entre as diversas unidades administrati­
vas do pais. 

A seguir falou sôbre as questões de limites 
entre Minas Gerais e os Estados limítrofes, 
remontando as suas origens e examinando o 
assunto. · 
Tal como se apresehtava nas antigas cartas 
geográficas e nos seus mais variados aspectos 
politlcos e sociais. Depois de mencionar os 
nomes dos principais patronos de Minas nefl80S 
litígios, como Augusto de Lima, Mendes Pl­
m<:ntel e outros falou pormenorizadamente de 
tôdas as questões limítrofes do Estado. 

Salientou finalmente que nos esforços para 
solucionar êsses litiglos sempre reinou a maior 
harmonia entre 1)5 delegados dos Estados lltl­
gantes. 

CURITIBA (Paraná) 

ESTUDOS GEOGRAFICOS DA FRONTEIRA 
ARGENTINA-BRASIL-URUGUAI - Chegou à 
capital paranaense uma delegação de técnicos 
que realizarão estudos geogrãflcos da fronteira 
Argentina-Brasil-Uruguai. A delegação é presi­
dida pelo professor Augusto Tapia e Integrada 
por alunos do curso de geografia econômica 
e politlca da Universidade de La Plata. Os 

. estudos serão iniciados na fronteira da Argen­
tina, desde o rlo Uruguai até a desembocadura 
do Prata. 

MUTUtPE (Bahia) 

INSTALAÇAO DE UM MUSEU MUNICIPAL 
- A Prefeitura de Mutulpe Instalará um museu 
municipal que será o primeiro, no gênero cria­
do no Interior. 

~ 

PEDRO AFONSO - (Goiás) 

l.o CENTENARIO DA FUNDAÇAO DA CI­
DADE - A cidade de Pedro Afonso, situada no 
extremó norte de Goiás, comemorará em Julho 
próximo o seu primeiro centenário de fundação. 
Relatam os documentos históricos que aquela 
cidade foi fundada pelo franciscano frei Rafael 
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de Tagia, que ali chegou acompanhado de um 
pequeno destacamento militar em 1845 no mês 
de julllo. estabelecendo-se na confluência do 
rio do Sono com o Tocantins, no local onde 
está edificada a sede do município. 

RIBAMAR - (Maranhão) 

1.º ANIVERSARIO DA INSTALAÇÃO DO 
MUNICÍPIO - Comemorou-se no dia 20 de fe­
vereiro último o l.° aniversário da instalação 
do município de Rlbamar. Compareceu às so­
lenidades o Sr. Paulo Ramos, interventor fe­
deral no Estado, que se fêz acompanhar de 
auxiliares diretos de sua administração. Foram 
inaugurados nessa ocasião vários melhoramen­
tos. 

RIO BONITO - (Rio de Janeiro) 

PR:l!:MIO PARA A MELHOR MONOGRAFIA 
SóBRE O MUNICÍPIO - Para comemorar o cen­
tenário do. Rio Bonito, que transcorrerá a 7 de 
maiô de 1946, o prefeito municipal Instituiu um 
prêmio de 5 mil cruzeiros para o autor que 
apresentar até 31 de dezembro do corrente ano, 
a melhor monografia sóbre o município. A obra 
deverá obedecer às normas traçadas pelo Con­
selho Nacional de Geografia. 

O trabalho premiado, será ainda publicado 
por conta dos cofres da Prefeitura. 

SALVADOR - (Bahia) 

CONSIDERAÇÕES DOS PROFS. PEDRO 
CALMON E BERNARDINO DE SOUSA SõBRE A 
DATA OFICIAL DA CIDADE DO SALVADOR -
A propósito das controvérsias suscitadas em 
tórno da data exata da instalação da cidade 
de Salvador, agora reavivadas em virtude de 
um decreto do govêrno estadual fixando em 1 
de maio o natalício da cidade, o acadêmico Pe­
dro Calmon, diretor da Faculdade Nacional de 
Direito e historiador, prestou oportunos escla­
recimentos sóbre a debatida e palpitante ques­
tão. Salientou de inicio que o ato municipal 
fixando na Bahia a data em que se festejará 
a fundação da cidade, e para ela escolhendo o 
dia l.º de maio, corresponde a uma necessi­
dade· simples e iniludível. 

- Apresentei há cinco anos passados ao 
Instituto Histórico da Bahia - sem favor, um 
dos grandes seminários dos estudos históricos 
do país - uma proposta neste mesmo sentido. 
Justificava-se, duplamente, pela conveniência 
duma pacificação, quanto ao velho debate das 
datas comemorativas e pela urgência em esta­
belecer-se o dia votivo da cidade, uma vez 
programadas as celebrações do seu 4.º centená­
rio, que terão em 1949 relêvo 'Continental. 

-:- E' curioso observar, que até aqui, silen­
ciando as fontes autênticas da verdade 
documental, andavam divididos em especialistas 
não havendo conciliação aceitável, sequer cor­
rente vencedora, a propósito das várias efe­
méridas sugeridas. Não se diga que o problema 
é recente e dialético. É, ao contrário, cívico e 
antigo. Pode-se dizer sem êrro que desde 1757 
- portanto, vai por 187 anos - se discute, em 
roda de sapiência, o natalício da Bahia. Quem 
pela primeira vez levantou a questão, procuran­
do resolvê-la com uma forte prova, foi o Rev. 
João Borges de Barros na Academia Braslllca 
dos Renascidos. Segundo um catálogo manus­
crito dos governadores da terra, sustentou a 

tese de que se instalara a cidade no religioso 
dia de Todos os Santos, 1 de novembro, evo­
cativo, e patronímico da Bahia, nesse dia san­
tificado, descoberta em 1501. A teoria do 1.0 

de novembro foi acolhida por frei Jaboatão, no 
Novo Orbe - apoiando as palavras do seu cole­
ga de Academia - e ·esposada sucessivamente 
por Francisco Vicente Viana, Brás do Amaral, 
Rio Branco, Bernardino de Sousa, Junqueira 
Aires, Pedreira Franco. Merece o nome de clássi­
ca. E se era clássica, tão altamente defendida e 
exposta com excelente literatura, devia con­
solidar-se em lei: foi por isto que em 18 de 
setembro de 1923 o vereador Sr. Vicente Pa­
checo de Oliveira. propôs ao Conselho Muni­
cipal a decretação do competente feriado em 
1.0 de novembro. 

- Idéia arbitrária - foi o protesto de Sllio 
Buccanera Júnior. Gemeram os prelos com as 
opiniões contrárias e favoráveis. Acentuou-se 
o dissídio. 

Lembrou-se que outras autoridades pugna­
vam por 29 de abril ou 6 de agósto (Acioli), 
por 30 de maio (Damasceno Vieira), por 13 de 
junho (Teodoro Sampaio e Silio), por 24 de 
junh0' (Francisco Borges de Barros). Como as 
sugestões se dispersavam numa polémica erudi­
ta, mas lmproctutlva, - a esterilidade da desa­
vença resultante da falta dum novo papel que 
a Informasse - fêz o Conselho Municipal o que 
lhe cumpria: converteu o projeto numa memó­
ria, mandou publicar os votos divergentes, jun­
tou tudo num folheto de cultura patriótica e 
desistiu de marcar o dia da festa. 

Compreende-se que assim fizesse em 1923. 
Agora, porém, há um centenário, que tem de 
ser solenizado por grandes comemorações, pos­
sivelmente de repercussão mundial (a Bahia 
foi a primeira cidade luso-americana), e a Pre­
feitura da cidade do Salvador devia decidir-se, 
para não vacilar, Irresoluta, entre cronologias 
imprecisas. Sucedeu que, em 1937, velo a lume 
o tomo 37 dos Documentos Históricos - bene­
mérita publicação da Biblioteca Nacional -
precedido de valioso estudo do mestre Rodolfo 
Garcia. Ali estão os primeiros "mandados" de 
pagamento das obr.as da cidade. Em 8 de ju­
nho de 1549, por exemplo, vencia o pedreiro 
Fernão Gomes, 1$800 de seu sóldo, "que eram 
devidos do primeiro de maio de 1549 até os pri­
meiros 15 dias de junho do dito ano", que ser­
viu e venceu nas obras desta cidade do Sal­
vador ... " (pág. 4. Assim o pedreiro Belchior 
Gomes (pág. 4), o pedreiro Francisco Gomes, 
(pág. 5), o pedreiro Gaspar Lourenço (pág. 5), 
o pedreiro Rui Gonçalves (pág. 6), o pedreiro 
João Fernandes (pág. 6), o pedreiro Afonso 
Fernandes (pág, 7), isto é, todos os que se 
empregaram na construção dos muros e das 
casas tóscas . 

Achou Rodolfo Garcia, que provado ficava 
terem começado aquêles trabalhos de funda­
ção em 1.0 de maio. Deveras - até que outro 
documento fizesse recuar para o mês de abril 
a data em debate - poderíamos assegurar que as 
mais antigas fólhas de pagamento remontavam 
a l.º de maio. Tem-se que o principio das 
obras - ou seja, quando os pedreiros começa­
ram a ganhar o seu jornal - foi o 1.º de 
maio. Percebe-se o acêrto de Accioli, ao calcular 
que "trinta dias depois da chegada". Tomé de 
Sousa começou tais obras. Como chegou a 29 de 
março, as teria começado a 29 de abril. Como 
há as ordens de pagamento de l.º de maio em 
diante, é fácil concluir, que preferiu o princi­
pio do mês seguinte para lançar-se à grande 
emprêsa. 

Dai a proposta, que levamos ao Instituto da 
Bahia, para fixar-se errf 1.º de maio - duma 
vez por tódas a data das festas comemorativas 
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da cidade prtmogênlta, e dai o aplauso com que 
acolhemos o oportuno ato municipal, de inicia­
tiva do Ilustre Sr. Elislo Lisboa, que acerta 
e oficializa aquêle dia, para que tenha afinal a 
Bahia o seu feriado, sic ilia aà ancam reversa 
est. Se não surgirem do fundo dos arquivos 
- e é improvável - outro papel que esclareça 
melhor o assunto, fica de pé a verificação, de 
que os trabalhos iniciais da Bahia se 1luml­
naram ao sol de l.º de maio, e, a falta de uma 
data tradicional para as celebrações em aprêço, 
nenhuma se nos afigura mais justificada, legi­
tima e própria. 

A OPINIAO DO PROFESSOR BERNARDINO 
DE SOUSA - Em declarações prestadas ainda 
a propósito da debatida questão da data exata 
em que foi Instalada a cidade do Salvador, o 
ministro José Bernardino de Sousa discorda do 
acadêmico Pedro Calmon, que reputou o ato 
municipal, escolhendo a data de 1.º de maio, 
como correspondendo "a uma necessidade sim­
ples e lnlludivel". 

- Desde longos anos venho estudando o 
assunto, vasculhando livros e documentos e, 
por Isso, posso afirmar que não há, na realida­
de, um elemento dec!Slvo que ponha têrmo à 
velha controvérsia que há quase dois séculos 
vem sendo alimentada. Em falta de um 
documento comprobatório que fixe nesta ou 
naquela data a fundação da cidade, a escolha 
de um dia comemorativo só poderia obedecer a 
razões de ordem simbólica. De qualquer ma­
neira, já que todos os historiadores que se 
ocuparam do assunto têm-se baseado em pro­
babilidades, não concordo com o meu amigo e 
antigo aluno Pedro Calmon. Realmente, os pe­
dreiros contratados para a edificação das pri­
meiras casas da capital baiana começaram os 
seus trabalhos a 1.º de maio, mas Isso não sig­
nifica nem prova que a cidade foi instalada 
nesse dia. J!: de crer que a fundação tenha 
sido assinalada por uma solenidade qualquer, e, 
no entanto, não existe a mínima referência 
sôbre uma cerimônia com êste sentido. 

- Considero a data de 1.0 de maio inex­
pressiva e, portanto, mantenho o meu ponto de 
vista manifestado em oportuno parecer de que 
a data de l.º de novembro enfeixa os argu­
mentos mais aceitáveis para tornar-se o nata­
llclo da capital baiana. 

O Sr. Bernardldo de Sousa, estende ao jor­
nalista seu parecer, que está redigido nos se­
guintes têrmos: "Lidas e bem examinadas as 
opiniões dos historiadores nacionais e lusita­
nos, a respeito da data da instalação oficial 
desta cidade do Salvador, bem estudados os pa­
receres dos homens de letras da nossa terra, 
que Ultimamente foram chamados a dl~r sôbre 
o. assunto; considerando que, em verdade, não 

se conhece nenhum documento autêntico que 
nos Informe claramente o dia e o mês da refe­
rida Instalação; considerando que as opiniões 
dos historiógrafos são discordantes, fundados 
todos êles em probabilidades mais ou menos 
aceitáveis; considerando que, em falta de 
documento lrretorquível e decisivo, se pode 
adotar qualquer das datas apresentadas para 
os fins da comemoração, que visa ao alto pro­
pósito de recordar todos os anos ao povo a ce­
rimônia da fundação da mais tradicional cidade 
do Brasil; e mais, considerando que o próprio 
fato da Inauguração ou Instalação da cidade, 
e o seu justo sentido, são motivos de contro­
vérsia entre os mestres da nossa história; 

Sou do parecer que será preferível a esco­
lha do dia l.º de novembro pelas razões se­
guintes: 

1 - Porque é a data afiançada pela maio­
ria dos nossos historiógrafos; 

2 - Porque além de ficar rememorando as 
origens da cidade, recordará semp1·e outro fei­
to celebrado da nossa história, tal o do desco­
brimento da "Baia de Todos os Santos", pois 
que foi, sem dúvida nem contradita, a l.º de 
novembro de 1501, que entrou em nosso majes­
toso Jagamar a primeira vela da civilização. 

Casos semelhantes são encontrados na his­
tória do mundo. A história de Roma talvez 
que nunca possa dizer a data da fundação da 
famosa urbs palatina. Entretanto,. de há mi­
lênios e em todos os anos, comemoram-lhe o 
nataliclo a 21 de abril: é que na alma do povo 
a única história eternamente verdadeira é a 
lenda. Seja pois, penso eu, o 1.º de novembro 
a data eleita para as solenidades rememoratlvas 

. das cerimônias inaugurais da cidade. Puramen­
te um "símbolo" e é como símbolo que valem 
tais efemérides e tais comemorações. E não 
são apenas símbolos os nossos gloriosos 3 de 
maio e 7 de setembro?". 

VISITA DE ESTUDOS DE UMA EMBAIXA­
DA DE ALUNOS DE ENGENHARIA - Chefiada 
pelo Prof. Odorico Rodrigues de Albuquerque, 
chegou a Salvador uma embaixada composta de 
estudantes das Escolas Nacional de Minas e 
Metalurgia e Nacional de Engenharia. 

Os visitantes foram conhecer de perto os 
trabalhos de exploração do petróleo baiano, 
atendendo a convite do Cel. João Barreto pre­
sidente do c. N. P. 

Recebidos pelo Eng. Pedro de Moura, re­
presentante do e. N. P. na Bahia permane­
ceram durante alguns dias na capital baiana 
e tiveram oportunidade de conhecer o Recôn­
cavo por onde se espalham os campos petro­
líferos. 

Exterior 
ARGENTINA 

"GEOGRAFIA DA REPúBLICA ARGENTI­
NA" - O Boletim da Saciedade Argentina de 
Estudos Geográficos GAEA, publicou no seu 
número de outubro do ano findo, o Decreto do 
Poder Executivo n.o 26 421 - 944, de 2 de outu­
bro de 1944, · firmado pelo Presidente E. M. 
Farrel, aprovando a sugestão da Sociedade Ar­
gentina de Estudos Geográficos GAEA, referente 
à 2.a concorrência pública celebrada no dia 7 
de julho de 1944, naquela sociedade com o fim 
de resolver a aquisição do papel necessário para 

a Impressão da obra Geografia da República 
Argentina, que fôra encomendada pelo Decreto 
n.º 104 916, de 3 de maio de 1937. 

Desta forma, é de se esperar que multo 
breve a conceituada Sociedade dará publicidade 
à Geografia da Argentina oficializada pelo seu 
govêrno. 

VI SEMANA DE ANTROPOLOGIA NA AR­
GENTINA - Entre os dias 23 e 27 de outubro, 
realizou-se o congresso anual da Sociedade Ar­
gentina de Antropologia, cujo tema básico, "A 
antiga província dos "dlagultas'', foi desenvol-
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vldo de acõrdo com ·o seguinte programa: I. O 
território: a) O ambiente geográfico; b) Síntese 
geológica; c) A fauna como recurso natural; d) 
A flora como recurso natural; e) As condições 
de vida. II. As fontes históricas: a) Documen­
tos e crônicas relativos ao p~rfodo do desco­
brimento; b) Documentos e crônicas relativos 
ao período de conquista e colonização. III. 
Dellmltação da "provincla" como base nas no­
ticias contidas nas fontes históricas: a) In­
terpretação por diversos especlallstas; b) Sín­
tese das notícias etnográficas contidas nas fon-
tes históricas. ' 

A consideração do aspecto arqueológico do 
problema foi adiada para o próximo Congresso, 
devido à amplitude do tema tratado. 

As conclusões a que se chegou podem re­
sumir-se assim: 

"Levando em conta exclusivamente as fon­
tes que narram o encontro dos conquistadores 
com os dlagulstas, pode-se considerar como 
limite oriental da "província dos dlagulstas", e 
talvez a sua parte mais importante, os atuais 
vales Calchaqu!, Yocabil e Cata.marca, de que 
um limite meridional seria a cidade de La 
Rioja, pois a Informação do seu fundador dizia 
estar no território dos dlagul tas; para oeste 
dêstes limites, é de supor que os lndigenas ha­
bitassem todos os pequenos oásis e como Infor­
mação histórica Importante pode-se recordar 
que caciques desta nactonal!dade saíram à pas­
sagem de Francisco de Agulrre na viagem que 
êste realizou desde Santiago del Estero até La 
Serena. 

ESTADOS UNIDOS DA AMtRICA 

O BRASIL NO JARDIM BOTANICO DE NO­
VA YORK -- O Jardim Botãnlco de Nova York 
acaba de Inaugurar, com ampla repercusão, uma 
exibição de produtos e publicações do Brasil, em 
cooperação com o J!!scrltórlo de Propaganda e 
Expansão Comercial do Brasil em Nova York. 

A exposição foi inaugurada com uma reu­
nião no principal edifício do Jardim Botânico, 
havendo o Sr. Williams J. Robblns, diretor da 
Instituição, realizado Interessante palestra sõ­
bre os produtos em exibição, que eram, na 
sua totalidade, procedentes do Amazonas, e dos 
quais foi distribuída ao auditório uma relação 
descritiva. 

Encerrada a palestra, foram servidos aos 
presentes café, mate e guaraná, mostrando-se 
os visitantes particularmente Interessados em 
provar as duas últimas bebidas brasileiras. 

Segundo o que afirmou o Sr. Robblns, o 
Jardim Botânico de Nova York possui a mais 
rica coleção da flora brasileira hoje existente 
fora do Brasil. Vários exemplares de plantas 
brasileiras foram expostas no salão em que se 
realizou a exposição em aprêço. 

American Geographfcal Society 

DESIGNADO MEMBRO EFETIVO O SR. 
CLEMENTE BRANDENBURGER - Em comuni­
cação ao Sr. Clemente Brandenburger, também 
membro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a Amerlcan Geograflcal Society Infor­
mou sua escolha para integrar o quadro de 
fel!ows (membros efetivos) da mesma entidade. 

A American Geographical Society goza de 
grande autoridade em todo o mundo, como uma 
das mais conceituadas associações cientificas, 
que em sua quase secular existência pres­
tou os maiores serviços ao conhecimento do 
globo pela organização de expedições e publi­
cações de llvros e mapas. A Amer!can Geogra­
phlcal Society, ainda recentemente, a pedido 
do coordenador dos assuntos Inter-americanos, 
publicou uma edição resumida do seu monu­
mental mapa da América Latina em 107 fôlhas, 
considerado o melhor existente desta parte do 
hemisfério. 

Associação Histórica Americana 

DESIGNADO MEMBRO HONORARIO DA 
ASSOCIAÇÃO O HISTORIADOR BRASILEIRO 
AFONSO DE ESCRAGNOLLE TAUNAY - Nove 
historiadores e estadistas das Nações Unidas e 
um historiador espanhol, receberam honras de 
membros da Associação Histórica Americana, de 
acõrdo com recente comunicação do Sr. Gul 
Stanford, secretário executivo da organização. 

A Associação Histórica foi fundada em 1884, 
por lei do Congresso dos Estados Unidos, "como 
entidade social e política para o incremento dos 
estudos históricos, a coleta e preservação de 
documentos históricos e para propósitos afins 
no lnterêsse da história americana e das Amé­
ricas. 

O relatório da organização para o mês de 
dezembro de 1944 revelou que, no momento, 
3 628 membros, representando 432 instituições 
de alta cultura por todo o mundo, professõres, 
advogados, ministros, homens de negócios e 
estadistas estão lncluldos nos quadros da As· 
soclação. Os presidentes dos Estados Unidos 
Woodrow Wilson e Teodoro Roosevelt chefiaram 
ambos a entidade, enquanto o atual secretário 
de estado assistente, Joseph C. Grew, é mem­
bro ativo da organização. 

Receberam títulos de membros honorários os 
Srs. Afonso de Escragnole Taunay, diretor do 
Museu Paulista, de São Paulo, Brasil; Domin­
gos Amunatogul y Solar, reitor da Universida­
de do Chile, Santiago; Pierre Caron, diretor ge­
ral dos Arquivos da França; Sr'. George Mackin­
non, professor de história da Universidade de 
Toronto, Canadá; Albert Frederick Pollard, di­
retor do Instituto de Pesquisas Históricas da 
Universidade de Londres e Dr. George Macaulay 
Trevelyan, professor do Tr!nity College, Cam­
bridge, Inglaterra; Dr. Johan Huizinga, profes­
sor de História, na Universidade de Leiden, Ho­
landa; Dr. Aago Frils, professor de História, na 
Universidade de Copenhague, Dinamarca; Dr. 
Hu Shih ex-embaixador da China nos Estados 
Unidos, e Sr. Rafael Altamlra y Crevea. profes­
sor de História e Direito Espanhol da Univer­
sidade ,de Oviedo. Espanha. 

-.- Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicação 
.,... 11er!6dica sôbre a geografia do Brasil. 
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Livros 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO­

GRAFIA E ESTATÍSTICA - Ama­
zônia Brasileira - Rio - 1944 

Hoje quero chamar a atenção para 
uma notável publicação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Trata-se de um grosso volume de 479 
páginas, dedicado à Amazônia brasilei­
ra e que enfeixa uma série de traba­
lhos estampados nos últimos anos pela 
Revista Brasileira de Geografia. Sa­
be-se que o X Congresso Brasileiro de 
Geografia deveria realizar-se em Belém 
do Pará, e nessa eventualidade, o Con­
selho Nacional de Geografia quis ren­
der homenagem aos Estados do Brasil 
setentrional, trazendo a lume vários 
artigos sôbre êles; as condições dêste 
tempo de guerra não permitiram aos 
geógrafos brasileiros reunir-se sob o 
equador, n:as o Conselho teve a feliz 
idéia de ji;ntar num livro accessível os 
estudos de seus colaboradores. Como 
muitas vêzes tenho dito e redito que 
à bibliografia geográfica nacional fal­
tam estudos regionais, é com vivo pra­
zer que saúdo a iniciativa do presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, S. Excia. o embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, graças ao 
qual essa grave lacuna se encontra 
preenchida, ao menos em parte. 

Seria justo salientar de início a 
magnífica apresentação do livro: a 
impressão, os mapas, as ilustrações, 
perfeitos sob todos os aspectos, hon­
ram o servico gráfico do I. B. G. E. 
Mais importante ainda, porém: é a 
qualidade do texto. Muito a miúde a 
geografia amazônica tem fornecido pre­
texto para se escreverem trabalhos 
pseudo-cier.tíficos: nesses volumes o 
leitor deve ingerir uma forte dose de 
literatura mais ou menos boa, antes 

de encontrar alguns documentos sérios, 
precisos e de indiscutível interêsse ci­
entífico (do ponto de vista geogràfico, 
naturalmente, pois não se pode ignorar 
as publicações que concernem à flora 
ou à fauna e alguns estudos geológicos). 
As obras de Le Cointe já são antiqua­
das, pelo meno11 ~quanto à vida eco­
nômica. 

Gracas ao I.B.G.E., contamos en­
fim com uma publicação positiva, obra 
de homens que nãb somente na maior 
parte conhecem diretamente a Amazô­
nia, mas ainda a . percorreram em to­
dos os sentidos para suas investiga­
ções científicas, com uma clara menta­
lidade de pesquisadores. Nomes como 
os de Fróis de Abreu, A. J. Sampaio, 
Araújo Lima, Gastão Cruls, Delgado de 
Carvalho, Jaguaribe de Matos, Lima 
Figueiredo e outros são garantias mais 
do que suficientes. Encerrando tôda a 
obra colaboração que não foi previa­
mente organizada e cuidadosamente 
supervisionada, acham-se por vêzes 
repetições ou contradições entre os 
diferentes autores (por exemplo a in­
terpretaçáo do fenômeno climático co­
nhecido sob o nome de friagem não 
coincide na pena de dois escritores 
que dêles se ocuparam) . :t!:stes são de­
feitos de importância mínima, que não 
impedem ser o livro de que estamos 
cuidando único em seu gênero. 

Nêle se acharão indicações sôbre 
quase todos os aspectos da geografia 
amazônica. Todavia, parece que a geo­
grafia física foi a melhor aquinhoada. 
Um artigo de excepcional valor, da 
autoria de Carlos Junqueira Schmidt 
analisa o clima amazônico com uma 
série de eloqüentes gráficos; se tal cli­
ma é quente e úmido em seu aspecto 
geral, não deixa de oferecer matizes 
regionais e mesmo locais muito mais 



BIBLIOGRAFIA 1965 

ricas do que habitualmente se supõe. 
Conforme a posição em latitude, a pro­
ximidade do Oceano, , a situação com 
referência ao relêvo, os traços climá­
ticos atenuam-se ou carregam-se; es­
tações sêcas mais ou menos límpidas 
podem diferençar-se como nas sava­
nas tropicais do rio Branco, aue con­
tudo se localizam a dois graus de ia­
titude. Uma Amazônia mais rica de 
nuances, e mais variada nas possibi­
lidades que apresenta aos homens, sur­
ge do trabalho de Junqueira Schmidt. 

A mesma impressão se colhe da lei­
tura do original artigo que o geólogo 
Pedro de Moura consagrou ao relêvo. 
Nessa imensa Amazônia, onde os aci­
dentes do relêvo são de fraca enverga­
dura, as mínimas diferenças de altitude 
não são desprezíveis, pois determinam 
variações locais de apreciáveis conse­
qüências sôbre a vegetação e o povoa­
mento. Com o auxílio de um simpli­
císsimo esquema, Pedro de Moura 
acentua a distinção entre os diferen­
tes elementos da topografia amazôni­
ca: a planície amazônica propriamen­
te dita, com suas várzeas e seus iga­
pós, depois a zona dos "tesos", que 
dominam por alguns metros a planí­
cie inundável e enfim o platô da ter­
ra firme, que cobre a maior parte da 
região amazônica. E' preciso salien­
tar aqui esta observação do geólogo 
brasileiro: "Lançam-se idéias falsas e 
lugares comuns constantemente repe­
tidos de que a Amazônia é a terra 
mais nova do planeta, ganhando em 
esferas literárias o cognome de "terra 
imatura". Nada mais falso, pois ape­
nas a planície de inundação, que cons­
titui pouco mais de 1 % da Amazônia 
é terra nova, "imatura". (pág. 16). 

Pergunta-se que se deve entender 
exatamente por Amazônia. A defini­
ção oficial, que precisamos seguir nos 
cursos de geografia dos ginásios co­
légios, limita a Amazônia às frontei­
ras dos Estados do Pará e Amazonas 
com os territórios adjacentes (Acre, 
Guaporé, etc.). Ora, a região, tal como 
a concebem Junqueira Schmidt e Pe­
dro de Moura, transpassa essas fron­
teiras administrativas; uma carta in­
dica o limite meridional em Mato 
Grosso, ,enquanto que a linha dêste 
mesmo limite retira a parte sul do 
Estado do Pará da região geográfica 
amazônica. As estações climáticas ana­
lisadas conduzem-nos muito profun­
damente ao território goiano. E' claro 
que os homens de ciência, trabalhando 
na realidade, não puderam dobrar-se 

ao imperativo das fronteiras politicas, 
cujas linhas são freqüentemente ar­
bitrárias; lamenta-se, porém, que não 
se tenha especialmente incumbido um 
dos colaboradores do Conselho Nacio­
nal de Geografia de precisar os limi­
tes geográficos da Amazônia brasi­
leira. 

Um dos artigos mais sugestivos em 
matéria de geografia humana é cer­
tamente o de Virgílio Correia Filho, que 
recebeu o encargo de tratar do "de­
vassamento e ocupação da Amazôma". 
Graças a êle, o leitor pode acompa­
nhar as fases da descoberta e da ex­
ploracão da bacia amazônica brasilei­
ra, bem como compreender o papel 
dos diferentes elementos de povoa­
mento. Um mapa ilustra de modo 
surpreendente a localização dos ho­
mens à margem dos cursos de água, 
assim como a densidade relativamen­
te forte a este de Belém do Pará; 
mostra igualmente a atração desi­
gual que os rios exerceram, não ape­
nas entre si, mas também, segundo os 
casos, entre os cursos inferiores e os 
superiores. Um estudo mais detalhado 
que comparasse esta carta do povoa­
mento com as do relêvo e da geologia 
levaria à compreensão precisa das re­
lações entre as diferentes ordens de 
fatos. 

Ao lado das páginas que Araújo 
Lima consagrou ao exame da explora­
ção amazônica e do artigo em que Gas­
tão Cruls descreve as plantações de 
borracha da Cia. Ford Industrial do 
Brasil, um lugar de relêvo deve ser 
concedido ao trabalho de Américo Bar­
bosa de Oliveira sôbre a colheita de 
castanhas no baixo e no médio Tocan_­
tíns: sendo o único verdadeiro estudo 
de gênero de vida que figura no volu­
me, é apesar disso dos mais interes­
santes. Mostra de modo pitoresco, mas 
não abusivamente literário, a curiosa 
vida da cidadezinha de Marabá, cen­
tro comercial dos castanheiros, "acam­
pamento a ser levantado quando se 
avizinhar uma grande enchente". (pág. 
280). A qualidade dessa breve nota faz 
lastimarmos ainda mais que não exista 
nada de semelhante sôbre os gêneros 
de vida da pesca, dos criadores da ilha 
do Marajó ou dos campos de Rio Bran­
co. Esta ausência compensa-se em par­
te com as gravuras de Percy Lau que en­
cerram o livro, seguidas de textos bem 
redigidos, que revelam ao mesmo tempo 
os conhecimentos e as qualidades didá;. 
ticas de seus autores. São êles os jo­
vens geógrafos do Conselho Nacional, 
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discípulos de Delgado de Carvalho e 
dos geógrafos franceses que ensinaram 
na Faculdade Nacional de Filosofia. As 
notícias de Fábio Macedo Soares Gui­
marães, de Lúcio de Castro Soares e de 
José Veríssimo da Costa Pereira, que es­
creveu a maior soma delas, definem em 
duas ou três páginas os aspectos essen­
ciais dos gêneros de vida amazônicos. 

Quanto ao próprio rio, senhor des­
sa vasta região, confiou-se sua des­
crição ao professor Delgado de Car­
valho, que soube evitar a monótona 
enumeração dos nomes de afluentes e 
sub-afluentes. Analisou com igual se­
gurança o mecanismo da interferên­
cia, isto é, da troca dos afluentes das 
duas margens, provenientes dos dois 
hemisférios, e cujas enchentes, diver­
gindo entre si, trazem alternadamen­
te suas águas abundantes ao rio prin­
cipal. Um estudo do geógrafo francês 
Pardé mostrou a posição do Amazo­
nas, de certo modo paradoxal, entre 
os tipos de rios. Apesar de correr bem 
perto do equador, o Amazonas não 
possui um regime hidrográfico que 
permita sua completa assimilação aos 
outros cursos de água 'também locali­
zados na · zona equatorial, como o 
Congo, de que difere sensivelmente, a 
despeito da analogia que ambos pos­
suem. O regime amazônico é mais tro-' 
pical do que equatorial, pois a bacia 
acha-se muito mais submetida à ação 
dos afluentes da direita do que à dos 
tributários do norte. Os primeiros são 
maiores, mais caudalosos, e como pos­
suem suas fontes e uma parte de seu 
curso nas zonas de clima tropical, fa­
zem inclinar-se nesse sentido o con­
junto do sistema hidrográfico. Isso ex­
plica que em lugar de rolar constan­
temente o mesmo volume de água por 
todos os meses do ano, como se pode­
ria crer a priori, baseando-se na regu­
laridade de suas chuvas e no sistema 
de troca dos dois grupos de afluentes 
(norte e sul) , o Amazonas oferece a 
alternativa típica dos rios tropicais: 
um período de baixa e um período de 
enchentes. Quer dizer que o ritmo dês­
se rio equatorial é idêntico ao das 
chuvas nas latitudes tropicais. 

A bela publicação do I. B. G. 
E. completa-se de maneira feliz com 
os retratos dos grandes sábios qúe 
mais contribuíram para o conheci­
mento. científico da Amazônia: es­
trangeiros como La Condamine, Agas­
slz, Martius, Coudreau, d'Orbigny ou 
Wallace e brasileiros como Barbo­
sa Rodrigues ou Silva Coutinho. Sua 

obra encontrou continuadores. O es­
fôrço do Conselho Nacional de Geo­
grafia ajudará a fazê-la melhor conhe­
cida do público brasileiro e é desejá­
vel que outros volumes o sigam, a fim 
de que progrida o conhecimento geo­
gráfico de tôdas as regiões naturais 
do Brasil. A essa emprêsa não falta­
rão incentivo e aplausos. 

Pierre Monbeig 

iC 

ANTONIETA DE PAULA SOUSA, e M. 
CONCEIÇAO VICENTE DE CARVA­
LHO - Geografia de Hoje (Dire­
ção de Pierre Monbeig). - Livra­
ria José Olímpio Editôra. - Rio 
- 1944. 

Um novo livro didático de Geo­
grafia surgiu em· São Paulo; aliá&, o 
segundo de uma série que as autoras 
supramencionadas estão elaborando 
para o curso ginasial. O volume em 
aprêço é dedicado ao 2.0 ano. 

As autoras são duas representantes 
bem expressivas do movimento geográ­
fico que se vem desenvolvendo na ca­
pital bandeirante, iniciado com Pierre 
Deffontaines e prosseguido com bri­
lho e continuidade por Pierre Monbeig. 
É a nascente e vigorosa escola geo­
gráfica paulista que prepara os seus 
continuadores. 

Como o programa do ensino pres­
creve o estudo da Geografia dos con­
tinentes no 2.0 ano secundário, é êsse 
o assunto sôbre o qual o livro versa. 

Com um texto de leitura gradável 
e com uma grande densidade de ensi­
namentos, o livro apresenta valiosas 
sínteses geográficas dos continentes e 
das regiões polares, bem atualizadas (o 
quanto possível nesta época de bal­
búrdia política) e obedientes a uma 
boa sistemática geral: relêvo, litoral, 
clima, hidrografia e geografia econô­
mica, esta parte bem desenvolvida. 

O texto é precedido de uma ligeira 
e clara nota introdutória, em que as 
autoras expõem sucintamente os ob­
jetivos colimados pelo livro. Talvez te­
nham sido elas um pouco otirn:istas 
quando dizem que os "capítulos refe­
rentes aos vários continentes são ilus­
trados com mapas e fotografias abun­
dantes, permitindo dispensar a despesa. 
sempre onerosa, do Atlas" (o grifo é 
nosso). Aí entra em jôgo outra ques­
tão, que é, por assim dizer, a moléstia 
endêmica do livro didático brasileiro, 
que não foi ainda saneada: as ilustra-
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ções. Estas são, no volume, o que me­
lhor se pode fazer com aquêle papel 
(talvez também dependa da impressão). 
O fato é que, nem sempre, as ilus­
trações são suficientemente nítidas. 
Uma prova disto está que, na pág. 197, 
há uma figura fora de posição. Há tam­
bém legendas que fazem exigências tal­
vez excessivas ao observador, como a 
foto 1, em que se chama a atenção 
para o traje de um pastor de renas e o 
pêlo espêsso do seu cachorro, quando 
só se divisam as silhuetas de ambos. 

Outro elemento dêsse livro que 
chama a atenção de quem acompanha 
o ensino da Geografia, é o teor relati..: 
vamente alto da matéria. Haja vista 
que se encontram no texto até leves 
"tinturas" de geologia. Seria isso um 
bem? ou seria exigir demais dos nossos 
estudantes? Tudo aí, a nosso ver, de­
pende do professor, mas, de um modo 
geral, deve-se procurar levantar o ní­
vel de conhecimento dos alunos para 
que êles possam compreender e utilizar 
convenientemente o livro, ao invés de 
exigir dêste que se mantenha num teor 
baixo de matéria. Com isso só o estu­
dante terá a lucrar . 

Também é um sistema digno de 
nota e proveitoso, o de se expor a ma­
téria informativa em esquemas no fim 

·de cada unidade, ou seja, continente, 
com as unidades políticas que consti-
tuem cada um dêles, e as indicações 
de área, população, capital, cidades 
principais e recursos econômicos. Evi­
ta-se, desta màneira, _que essa matéria, 
puramente informativa, se amontoe no 
meio do texto, formando, às vêzes, 
como fazem certos autores, verdadeiras 
"massas indigestas" à inteligência do 
aluno. 

E agora, em síntese, uma opinião 
franca, a respeito do volume: 

Difunda-se êsse bom livrinho pelo 
Brasil inteiro e ter-se-á dado um gol­
pe de morte nessa contrafação de Geo­
grafia que ainda grassa nos nossos cur­
sos secundários. 

Com uma boa clichérie, a Geogra­
fia de Hoje - 2.ª série - seria com­
parável, sem desdouro algum, aos me­
lhores livros didáticos norte-ameri­
canos. 

Merece finalmente menção a bi­
bliografia, não excessivamente longa, 
porém, representativa, que as autoras 
consignam: Raoul Blanchard, Brunhes 
Demangeon, Preston James, Marton­
ne, Mikhailov, Blache e outros, além 
de periódicos de valor. 

O. V. 

LíSIAS RODRIGUES-coronel-aviador. 
A Redivisão Territorial Política e 
o Território do Tocantins (Con­
ferência feita no Instituto Na­
cional de Ciências :Políticas) 

O Sr. Lísias Rodrigues é um es­
tudioso dos problemas brasileiros, mor­
mente daqueles que dizem respeito à 
nossa geografia. 

Tôda sua obra empreendida até 
agora, tem o seu traço fundamental 
nesse interêsse revelado pelas ques­
tões que dizem respeito ao desenvol­
vimento do Brasil. 

A presente conferência encerra 
mais um belo esfôrço do autor de Ro­
teiro do Tocantins, focalizando mo­
mentoso assunto político-administra­
tivo. 

Trata-se de um trabalho original, 
mas, bem fundamentado nos fatos his­
tóricos e nos quadros geográficos. 

-te 

ARTUR DE SOUSA COSTA - Bretton 
Woods e o Brasil - Rio -:- 1944. 

O Sr. Sousa Costa classifica-se en­
tre os estadistas que entendem dos 
problemas políticos. Não é um mero 
ocupante do elevado cargo a êle con­
fiado, como o têm sido tantos homens, 
através da nossa história administrati­
va. Possui amplos conhecimentos no 
plano dos assuntos econômicos, estan­
do bem identificado com os problemas 
relacionados com a sua pasta. Pelo 
menos os seus discursos, os seus rela­
tórios, a sua gestão, enfim, vêm pro­
vando uma grande segurança nas de­
cisões, sua esclarecida orientação nas 
atividades assumidas. 

Nesta conferência pronunciada na 
Associação Comercial de São Paulo, a 
27 de outubro de 1944, o ministro da 
Fazenda do Brasil tece comentários só­
bre a última Conferência Econômica 
Internacional, realizada em Bretton 
Woods, nos E.E. U .U .. 

É um punhado de boas idéias que 
o Sr. Sousa Costa expõe nesse trabalho 
(54 páginas impressas), desmentindo 
a teoria clássica que, no Brasil, man­
tinha o político e o técnico em campos 
distintos, incompatíveis. 
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Tte. Cel. MÁRIO TRA V ASSOS - As 
Condições Geográficas e o Problema 
Militar Brasileiro - Biblioteca de 
"A Defesa Nacional", separata n.0 

51. Rio de Janeiro - 1941. 

o espaço geográfico do Brasil está 
abrangido por um linde terrestre e 
uma fronteira marítima banhada por 
um único mar. Desenvolve-se quase 
igualmente de norte a sul, como de 
leste a oeste, pois as distâncias respec­
tivas são 4 319,2 quilômetros e 4 326,2 
quilômetros. Todavia, como a densidade 
demográfica é muito mais pronuncia­
da nas proximidades do litoral do que 
no interior, onde, em alguns lugares, é 
mesmo nula, quase que nos afetam 
somente os problemas referentes à va­
riação de latitude e podemos dizer que 
o nosso espaço geográfico eficaz se 
desenvolve no sentido dos meridianos. 

Para sítuar o nosso espaço geográ­
fico em r~lação ao oceano, isto é, para 
estabelecer a sua dinâmica, devemos 
verificar, primeiramente, a incidência 
dos feixes da navegação marítima sõ­
bre a nossa costa, e, em seguida, o es­
paço de conexão entre o continente e 
o mar e as reações do interior sôbre o 
litoral. 

Para estudar, slntêttcamente, o as­
sunto, o coronel Mário Travassos, atual­
mente no front europeu, em magnífi­
co ensaio, dividiu o Brasíl em três zonas 
geográficas, traçando na carta o meri­
diano da foz do Tocantins e o paralelo 
de Belo Horizonte, ficaram: uma Zona 
do Sul, compreendendo o sul de Mato 
Grosso, São Paulo, Paraná, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul (incluindo 
os Territórios de Ponta Porá e Iguaçu) 
as duas Zonas Geográficas do Norte 
uma de Leste e outra de Oeste. 

Na Zona Sul, a incidência dos fei­
xes de circulação, não só marítima 
como aérea, é bem pequena. Quase não 
há espaço litorâneo, pois a serra do 
Mar se acolcheta ao oceano; somente 
dêle se afastando ao at.ingir o Rio 

do Sul, possibilitando a nave­
no belo sistema constituído pe­

!ormadores do Guaiba, pelas la-
goa dos Mirim e Mangueira e 
pelo canal de Gonçalo, verdadeím 
gang~•rra liquida, que liga a 
ao mar. Há, na magnifica 
abertas por onde se pode 
planalto. Outrora, para se 
essa zona, bastava defender essas aber-

como Cuba.tão e a de Parana-
Hoje, preciso máis 

- a garantia do domínio 

o desenvolvimento do planalto, houve 
a necessidade de expansão, fruto dum 
dinamismo centrífugo, de dentro para 
fora, ou, como diz Travassos, continen­
tal-marítimo. Surgiram belos portos de 
exportação e importação: Santos e Pa­
ranaguá; e estradas de ferro cruzaram 
o dorso da cordilheira e vieram à cos­
ta d'água. A lagoa dos Patos, dra­
gada e balizada, fêz de Pôrto Alegre 
e Rio Grande dois magníficos portos. 

A Zona Setentrional Leste apre­
sentou acentuada incidência dos feixes 
de navegação marít.ima e das rotas 
aéreas. Depois desta guerra, à medida 
que o Oceano Atlântico, entre Natal e 
Dacar, fôr tendendo para um estreito, 
com o aumento da velocidade dos meios 
de transporte maior será a importân­
cia do saliente nordestino. Os grandes 
rios Sã.o Francisco, Parnaíba, Itapicuru 
e Tocantins continuam a navegação 
para o interior do país, permitindo­
lhe um fácil acesso e formando nexo 
entre o mar e o continente. Em tôda 
essa pela existência dessas cau-
dais e falência de terreno aciden-
tado, preponderância das influên-
cias marítimas sôbre as continentais, 
havendo um dinamismo de fora para 
dentro, maritimo-continental. 

-- Zona Setentrional Oeste, é a 
Amazônia com o seu mundão d'á.gua, 
pode mesmo considerar que o oceano 
penetra, profundamente, naquela Lerra 
até o âmago. Há, assim, uma pressão de 
fora para dentro, um dinamismo marí­
timo-continental, contudo há uma forte 
"'"º""""v interior oriunda não só da gran-

área brasileira, mas também das 
partes da Colômbia, Peru e Bolívia, ba­
nhadas por águas amazônicas. Disto 
resulta, também, um dinamismo de 
dentro para fora. continental-marítimo. 
Essa dupla corrente foi manifestada 
desde priscas eras da nossa história 
colonial e bem expressa pela viagem 
de OreHana do montante para jusan­
te e a do Pedro Teixeira da foz do 
rio-mar até os alcantis do Peru. 
estudar essas três zonas geográficas, 
o coronel Travassos elege cinco zonas 

das quais duas são cons­
uma pelo Estado de Minas 

que denominou Zona de Reserva 
e outra, costeira, compreendida rmtre 
limite do Estado montanhês e o m~r. 
de.sde São Sebastião até Ilhéus, que 
recebeu o nome de Zona de Cobertura. 
Ficamos destarte com as três 
zonas do Seten!.rio-
na.l do de 
Resrrv::i. e de Cobertura. 
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Cada uma dessas zonas precisa de 
um aparelhamento de defesa ·ade­
quado, assim na ,.?;ona sul a serrana ex­
brupta separa os meios de defesa ter­
restre dos de defesa de costa. A pri­
meira ficará defendendo as gargantas 
que permitem o acesso ao planalto, en­
quanto a segunda terá por fim evitar 
os desembarques prendendo-se por isso 
mais à Marinha do que ao Exército. 

Na Zona de Cobertura está situa­
da a baía de Guanabara, ponto vi­
tal que deve ser defendido a todo 
custo, mas a capital do país deve ir 
para Minas Gerais onde deverá. ser 
localizado o nosso parque siderúrgi­
co e a indústria pesada. Nela ·está 
também contido o pô,rto de Vitória 
destinado ao embarque de minério. Por 
tudo isso, deverá essa zona ser forte­
mente defendida, por elementos de ter­
ra, mar, costa e ar, sob a responsabili­
dade de um comando único. · 

Tendo em vista as' cinco zonas geo­
militares, torna-se necessário que um 
sistema de comunicações adequado seja 
levado . a efeito. 

O interessante "ensaio" do coronel 
Mário Travassos termina com um su­
maríssimo estudo sôbre o problema mi­
litar brasileiro, à luz dos três (êle fala 
em dois) princípios fundamentais da 
atual carnificina: guerra total, coope­
ração das fôrças e massa. de material 
(dotado de velocidade, raio de ação e 
potencial) . 

Na persuasão de que não haverá 
guerra dum país sul-americano con­
tra outro, o autor encara, apenas, o 
problema de úm ataque por fôrças de 
além-mar. Não julgo segura a sua 
premissa, porque muitas vêzes - a 
história ·tem registrado os aconteci­
mentos - dois países lutam e :se estra­
çalham por simples inspiração e lu­
cro de terceiro ou terceiros. Do seu 
ponto de vista, devemos ter duas es­
quadras, uma do Sul e outra do Norte, 
sendo que a primeira seria apoiada 
pela. defesa de costa, devendo esta fa­
zer parte mesmo da formação naval. 
As forma.ções aéreM.. nessa zona, de-

verão ter missão de contra-aviação em 
primeira urgência· e depois : coopera­
ção com a ação conjunta da esquadra 
e de defesa de costa. 

Na zona setentrional de leste, a 
estrutura das fôrças encarregadas da 
sua defesa seria tal que permitisse a 
elas tôdas as espécies de luta, mesmo a 
guerrilha tão usada no tempo da ocupa­
ção holandesa. Para isso, suas unidades 
devem ser flexíveis e bem poderosas 
de fogo. 

Fala o autor em várias formações 
especiais: as de fronteira como nú­
cleos de fomento social, a econômico: 
as serranas com gente recrutada nas 
proximidades dos passos da serra do 
Mar; as praianas para a defesa ime­
diata do litoral do norte·, formações 
mais ou menos anfíbias, bem adaptadas 
a operar nas regiões dos mangues e 
areias nordestinas, pela organização, 
armamento e meios suplementares 
(jangadas), e as formações especiais 
do interior, constituídas por gente dos 
lugares onde estejam situados os cam­
pos de aviação e que sejam ao mesmo 
tempo bombeiros (para apagar incên­
dios) e bons caçadores de paraque­
distas. 

Além disso, julga o autor e eu es­
tou com êle, que o efetivo dos nossos 
fuzileiros na vais deve ser multiplicado 
pelo menos por dez (quanto têm feito 
os fuzileiros americanos na Oceânia!) , 
e que a Amazônia, pela duplicidade re­
versa dos empórios continentais e ma­
rítimos e sua desmensurada excentri­
cidade além do predomínio do meio 
líquido, deve ser defendida por. uma 
fôrça orgânicamente mista a·ero-naval­
militar, tendo, por sua vez, cada uma 
dessas partes certa hibridez orgânica, 
em conseqüência das condições parti­
culares do seu emprêgo, quer se trate 
de formações terrestres, navais ou aé­
reas". 

O livro do coronel Mário Travassos, 
fininho, com menos de cem páginas, 
tem muita coisa interessante sôbre a 
qual devemos meditar.-· Uma Figuei­
redo. 



Periódicos 
BOLETIM ESTATíSTICO - Instituto 

Nacional do Sal - Ano III - De­
zembro de 1944 - Rio de Janeiro. 

A exploração do sal é no Brasil de 
hoje, uma atividade de grande vulto, 
representada em cifras vultuosas. 

Destinada a coordenar as ativida­
des dos produtores, enfim, a dirigir a 
produção, foi criado o I. N. S. O pre­
sente boletim mensal destina-se a 
manter os interessados sempre ao par 
das últimas informações sôbre o movi­
mento salineiro do país. 

HISTÓRIA DA CIVILIZAÇAO AME­
RICANA - N.O 2 - Boletim XX.XV 

· - Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras - Universidade de São 
Paulo - São Paulo - 1944. 

Nunca serão demasiados os elogios 
que se façam à Universidade de São 
Paulo. As escolas superiores que a in­
tegram não têm o aspecto de reparti­
ção pública, com uma vida monótona e 
rotineira. Aí os estudantes não estão, 
apenas, perseguindo um título. Não 
iremos aqui apontar motivos, investigar 
histórias. Notamos sômente que é as­
sim. Sempre foi assim. Desde a velha 
São Paulo, quando estudava o moço 
Castro Alves. 

E' uma questão de clima, poderão 
argumentar. A verdade é que a tradi­
ção continua. Sua Faculdade de Filo­
sofia, embora nova, já é uma esplên­
dida oficina de estudo - na qual o 
aluno aprende e elabora. E outra não 
é a função da universidade: garantir 
a sobrevivência das elites, aperfeiçoan­
do-as. 

E:ste Boletim contém nas suas 1'74 
páginas um sólido trabalho da Dra. A. 
P. Canabrava, subordinado ao título 
O Comércio Português no Rio da Prata 
(1580&1640). 

"A bibliografia existente em São 
Paulo" -- escreve, prefaciando a obra 
o Sr. Afonso de Ta unay - "para a 

ventilação do assunto, não era das 
mais ricas, e foi preciso que a autora 
recorresse ao acervo da nossa granae 
Biblioteca Nacional a fim de enrique­
cer o cabedal obtido sobretudo peia 
consulta das obras de fundo das bibllg­
tecas do Museu Paulista, da sua Facul­
dade, da Municipal de São Paulo e do 
Instituto Histórico de São Paulo. Como 
resultado de tão árduo quanto probo 
labor, temos agora esta bela monogra­
fia, que ventila assunto absolutamente 
inédito em vossas letras históricas". 

"A história da contribuição luso­
brasileira" - fala agora D. Alice Ca­
nabra va - "para a evolução dos paí­
ses platinos tem sido visto principal­
mente sob o ângulo das campanhas 
militares, enquanto outros aspectos, 
talvez mais interessantes, como o da 
profunda influência exercida pelo Bra­
sil na formação social e econômica da­
queles países, tem passado desperce­
bida. Nosso trabalho, procurando mos­
trar a expansão comercial luso-brasi­
leira nos territórios espanhóis do vice­
reino do Peru na época da união das 
coroas espanhola e portuguêsa, repre­
senta um esfôrço nesse sentido". 

Não nos alongaremos aqui. O tra­
balho nos apresenta, em visão super­
ficial, uma soberba realização. Signi­
fica, outrossim, o rumo america­
nista que vai tomando a nossa mocida­
de, preocupada já em investigar a gran­
de noite da América, ou seja o seu pas­
sado, a sua história. O livro Jivide-se 
em três partes: I -As condições ele 
vida econômica nas províncias do Rio 
da Prata e de Incumán; II- O comér­
cio lusq-brasileiro lícito e de contra­
bando no vice-reino do Peru (1602-
1623). III-A decadência do comércio 
no Rio da Prata. 

Bem impresso, conservando, aliás, 
o padrão dos demais boletins da Facul­
dade, faz-se acompanhar de uma lon­
ga bibliografia, de longo interêsse para 
o estudioso. 

A.M. 
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BOLETIN DE INFORMACIONES PE­
TROLERAS - Ano XXI, outubro 
de 1944 - Número 242 - Buenos 
Aires. 

Esta publicação tem o caráter de 
qualquer · outra publicação técnica. 
Densa, repleta de dados, números re­
ferentes à florescente indústria argen­
tina do petróleo, oferece para nós ou­
tros, brasileiros, um interêsse grande. 

A Argentina já superou a fase pro­
priamente aventureira na exploração 
dos seus lençóis petrolíferos. 

O Brasil, que também almeja ex­
plorar as suas incalculáveis reservas 
de ouro negro, deve procurar no que 
já se fêz alhures, (o exemplo de um 
país hispano-americano tem singular 
importância no caso) o bom exemplo 
a ser estudado e aproveitado aqui. 

.... Concorra para que o Brasil seja cartogràflcamente bem representado, emiando ao Conselho 
Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 

ila Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Mapas 
OS DEZ ÚLTIMOS MAPAS POLtTICOS 

DA EUROPA PUBLICADOS PELA · 
NATIONAL GEOGRAPHIC 

SOCIETY 

O National Geographic Magazine 
publicou em seu número de julho do 
ano findo o seguinte comentário sôbre 
O novo mapa da Alemanha e suas vi­
zinhanças, editado pela National Geo­
graphic .Society: 

"Um novo mapa suplementar da 
Alemanha e suas ·vizinhanças; em dez 
côres distribuído com êste número do 
National Geographic Magazine acres­
centa um oportuno capítulo à série de 
mapas da National Oeographic Society 
que mostra a história acidentada da 
EuroRa desde Q tempo das conferên­
cias de paz de 1919-1920 até à inva­
são de 1944. 

Os membros que guardaram os seus 
dez mapas gerais da Europa, desde o 
de agôsto de 1914 e agora recebem esta 
carta reveladora de julho de 1944, têm 
um relatório corrente completo da 
crescente rivalidade política e racial· 
desde o princípio da primeira Guerra 
Mundial até à grande comoção da se­
gunda Guerra Mundial. 

Um estudo dêsses dez grandes ma­
pas em dez côres mostra como têm 
sido instáveis as fronteiras européias 
nas três últimas décadas e como tem 
sido mutável a soberania sôbre muitas 
áreas. 

O presente mapa abrange a .decan­
tada "Fortaleza da Europa" de Hitler, 
compreendendo a metrópole do Reich 
e a franja de povos conquistados e es­
cravizados em tôrno da Alemanha de 
pré-guerra 1. :aJle mostra as vizinhan­
ças da Alemanha em detalhe, com nu­
merosos nomes que estão adquirindo 

i Os membros podem obter exemplares adi­
cionais do novo "Mapa da Alemanha e suas 
vizinhanças" (e de todos outros mapas publl­
cados pela Sociedade) escrevendo à Natlonal 
Geographlc Society, Wa~hlngton 6, D.C. Preços, 
nos Estados Unidos e possessões: 50 cents, de 
papel; $1, entelado; indice, 25 cents. Fora dos 
Estados Unidos e possessões: 75 cents, de papel; 
$1.25, entelado (os regulamentos postais geral­
mente proibem a remessa de mapas entelados 
para fora do Hemisfério Ocidental); indice, 
50 cents. TOdas as remessas devem ser pagas 
em dinheiro americano. Porte pago préviamente. 

uma nova proeminência e um senLido 
profundo no assalto das Nações Uni­
das. 

Mais nomes por polegada quadrada 

A carta está impressa numa folha 
de 33 % por 26 % polegadas. Contém 
8 286 nomes de lugares; mais nomes 
por polegada quadrada do que qual­
quer outro mapa jamais editado pela 
National Geographic Society. A escala 
de 31/57 milhas por polegada é maior 
do que todos os mapas da Europa Con­
tinental editados até aqui pela Socie­
dade. 

:aJste mapa começa em Copenha­
gue, no norte; na costa francesa, des­
de Le Havre e os pontos de embarque 
na Inglaterra, a oeste; nas cidades in­
dustriais no n6rte da Itália, ao sul; al­
cança a Prússia Oriental, no nordeste, 
e no sudeste inclui quase tôda a Hun­
gria e Iuguslávia ao sul de Belgrado•. 

Um aspecto único do novo mapa 
é a apresentação em detalhe da elabo­
rada rêde de auto-estradas militares 
construídas desde que Hítler subiu ao 
poder. 

A construção desta série de rodo.: 
vias irradiando de Berlim começou em 
1933 e foi acelerada durante a guerra. 
O projeto previa 8 500 milhas destas 
notáveis estradas, que se assemelham 
à Pennsylvania Turnpike entre Pitts­
burgh e I;Iarrisburg. Muitas delas fo­
ram completadas. 

Essas faixas ligadoras vão de Ber­
lim a Düsseldorf, no oeste, a Munich 
no sul, a Breslau no leste, e a Stettin, 
no nordeste. Uma secção de 560 mi­
lhas através do país desde o mar Bál­
tico até os Alpes - isto é, de Stettin 
a Salzburg passando por Berlim. 

Rodovias, ferrovias e canais 
apresentados: 

Estas estradas de alta velocidade 
com mão e contra-mão, marcadas por 
linhas vermelhas, duplas, atravessam 

2 Para um mapa de tôda a Europa, ver 
"Mapa da Europa e do Oriente Próximo", com 
9 133 nomes de lugares, suplemento do Nat!onal 
Geographlc Magazine de Junho de 1943. 
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cidades e vilas. Não há cruzamentos 
para retardar o tráfego. Há centenas 
de passagens de nível. Não há sinais lu­
minosos para diminuir a velocidade. 
Fileiras de caminhões movem-se rápi­
damente sôbre todo o sistema. 

Uma linha vermelha forte e sim­
ples mostra a nova Rodovia Alpina, 
construida ostensivamente como uma 
estrada de turismo, mas agora servin­
do como estrada militar principal li-

Berchtesgaden, perto de Salz­
ao lago Constança (Boden See). 

O mapa mostra também a maravi­
lhosa rêde de canais da Alemanha. O 
mais importante é o sistema do rio 
. Reno, antes da guerra levava mais 
da do tráfego por via líquida 

da Alemanha. 

sistema ferroviário do 
desenhado minuciosamente. 
o mapa capacita os 1 250 000 

membros National Geographic So-
a seguirem os sistemas de trans­
- auto-estradas, canais e ferro-

- que fornecem suprimentos aos 
exércitos nazistas. Quase todos os lu­

sôbre todos os três sistemas são 
de bombardeios potenciais 

Já a Sociedade contribuíu 
muito detalhadas 

das durante anos 
Marinha para 
deio e uiocu<: '""·'ªc.ii 
isto 
de maneira que membros podem se-
guir os acontecimentos da invasao. 

A série de dez grandes mapas da 
Europa, em dez da National Geo-
graphic Society, o princípio da 
primeira Guerra Mundial, é a seguinte: 

Europa Central e novos Estados 
balcânicos, agôsto de 1914. ~ste mapa 
mostra as fronteiras mudadas resul­
tantes das sangrentas guerras de 1'112 
e 1913 nas quais tomaram parte a Bul­
gária, a Sérvia, o Montenegro, a Ru­
mânia, a Grécia e a Turquia. A situa­
ção dêsses países anteriormente a éi>se 
conflito foi exposta nos Países banha­
dos pelo mar Mediterrâneo, mapa su­
plementar do National Geographic Ma­
gazine, de janeiro de 1912. 

Europa e partes adjacentes da 
A/rica e da Asia, julho de 1915. Mos­
tra as fronteiras no princípio da pri­
meira Guerra Mundial. 

Raças da Europa e partes adjacen­
tes da Asia e da A/rica, dezembro de 
1918. Com uma descri•~ão de 94 páginas 
ilustradas com gráfico dos povos poli­
glotas representados, por Edwin A. 
Grosvenor. 

Europa, mostrando os países esta­
belecidos pela Conferência da Paz de 
Paris, fevereiro de 1921. 

A Europa e o Oriente Próximo, de­
zembro de 1929. 

A Europa e o Mediterrâneo, abril de 
1938. 

A Europa Central e o Mediterrâneo 
(com a situação de 1.0 de setembro de 
1939 - outubro de 1939) . 

A Europa e o Oriente Próximo (com 
a situação de 1.º de abril de 1940 - maw 
de 1940; A Europa e o Oriente Próximo 
(com a situacão de l.º de setembro de 
1939 - junho 'de 1943, e Alemanha é 
suas vizinhanças, julho de 1944. 

relatam as flutuações 
e fronteiras euro­

nos últimos trinta e dois 
mostram que o mapa político 

longe de ser estático. ll:les constituem 
fonte de referência indispensavel 

e única para historiadores e estudan­
tes. 

Todos os mapas suplementares da 
Sociedade levam a data da publicação, 
assim o leitor poderá saber a que ano 
e mês as suas informações se referem. 

Os relatos das sucessivas mu­
danças são de interêsse vital agora, 
porque são inevitáveis alterações futu­
ras da face política da Europa depois 
do fim da Guerra Mundial. · 

O mapa da Europa depois do Tratado 
de Versailles 

O mapa A Europa, mostrando os 
países estabelecidos pela Conferência 
de Paz de Paris, do National Geogra­
phic Magazine de fevereiro de 1921, 
apresentava novas nações e nações fra­
cionadas e revelava que alguns países, 
tais como a Sérvia e o Montenegro, ti­
nham desaparecido como soberanias in­
dependentes. 
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1!:le esboçava as fronteiras provisó­
rias - algumas delas modificadas mais 
tarde - segundo os têrmos do Trata­
do de Versailles com a Alemanha, o 
Tratado de Trianon com a Húngria, o 
Tratado de Saint Germain com a Áus­
tria, o Tratado de Neuilly com ~ Bul­
gária e o Tratado de Sêvres com a 
Turquia. 

:ll:ste mapa mostrava a maior redi­
visão do território europeu dos tem­
pos modernos, da séguinte maneira: 

A Finlândia, antes um grão-duca­
do da Rússia, tornou-se um novo Es­
tado. A República declarou a sua in­
dependência a 6 de dezembro de 1917. 

A Estônia, a Látvia e a Lituânia, 
antes províncias bálticas da Rússia, 
tornaram-se Estados independentes. 
As fronteiras esta,vam litigiosas em 
1921 quando o mapa entrou em im­
pressão e foram J.ndicadas em geral 
como "Limites indecisos". 

A Pôlonia emergiu como um Esta­
do renascido, feito pelo arrancamento 
de uma fatia de território, tão granáe 
como o Colorado, da Rússia; um outro, 
do tamanho do Maine, da Austria; um 
terceiro, do tamanho das áreas reuni­
das de Massachusets e Vermont, da 
Alemanha; e uma quarta fração da 
Hungria. 

Uma cidade livre de Dantzig com 
754 milhas quadradas de território da 
Prússia Ocidental, foi organizada sob 
o protetorado da Liga das Nações. A 
Polônia formava com Dantzig uma só 
união alfandegária, feita para assegu­
rar à Polônia facilidades portuárias e 
uma saída livre para o mar Báltico 
através do Corredor Polonês. 

O Império da Austria e Hungria 
desapareceu do mapa. 

A Checoslováquia foi organizada 
como um novo Estado: arrancado da 
Austria (as províncias da Boêmia, Mo­
rávia e Silésia); da Hungria (as pro­
víncias da Eslováquia e Rutênia Carpá­
tica) ; e da Alemanha (um pequeno 
fragmento). · 

A Rumânia dobrou de tamanho e 
de população. :ll:ste membro dos aliados 
na primeira Guerra Mundial recebeu a 
Transilvânia da Hungria; a Bessará­
bia da Rússia, e a Bucovina da Aus­
tria. A Rússia nunca reconheceu as re­
clamações da Rumânia sôbre a Bessa­
rábia. 

A Iugoslávia foi estabelecida como 
um novo Estado. Quando o mapa da 
Sociedade de 1921 foi para a impressão, 
algumas das fronteiras da Iugoslávia 

só podiam ser apresentadas em esbôço. 
A Sérvia e o Montenegro, membros dos 
aliados na primeira Guerra Mundial, 
tornaram-se partes da nova nação. 
Também foram incluídas as terras da 
coroa húngara da Croácia e Eslovênia; 
a Dalmácia, do reinado da Austria; e 
a Bósnia e a Herzegovina, antigos terri­
tórios imperiais da Austria-Hungria. 
Foi na cidade de Serajevo, na Bósnia, 
que o arquiduque Francisco Ferdinando 
da Áustria e sua espôsa foram assassi­
nados a 28 de junho de 1914 (dia de São 
Vito da Igreja Ortodoxa), deflagrando 
assim a centelha nos Bálcãs que infla­
mou a primeira Guerra Mundial. 

A Itália, um dos aliados na primei­
ra Guerra Mundial, adquiriu o Trenti­
no (sul do Tirol) e o Trieste, da Aus­
tria; Fiúme· da Hungria, e a ilha de 
Castelrosso, no Mediterrâneo, da Tur­
quia. 

A Grécia adquiriu a Trácia ociden­
tal da Bulgária, e várias ilhas no Egeu 
da Turquia. O Dodecaneso, ocupado 
pela Itália desde 1912, foi renunciado 
pela Turquia em favor da Itália. For 
um acôrdo separado entre a Grécia e a 
Itália, as ilhas deveriam ser transfe­
ridas à Grécia. O acôrdo nunca foi 
cumprido. 

A Dinamarca adquiriu parte do 
Schleswig da Alemanha. 

A Bélgica adquiriu Malmédy e Eu­
pen da Alemanha. 

A Austria adquiriu Burgenland, 
uma área de 1 550 milhas quadradas, 
da Hungria. Esta foi a única vez na 
Europa em que uma das potências 
centrais derrotadas recebeu algum ter­
ritório de acôrdo com os tratados de 
paz. 

A Alsácia e a Lorena foram resti­
tuídas à França pela Alemanha. 

. O 7ft_apa de 1929 mostrava os acordos 
de fronteira: 

O mapa Europa e o Oriente Pró­
ximo, publicado em dezembro de 1929 
pelo Natiomil Geographic Magazine, 
mostrava transferências territoriais 
posteriores e demarcações finais 
fronteiras, da maneira seguinte: 

Acôrdo de fronteiras entre a Rús­
sia e a Finlândia no disputado distrito 
de Petsamo, no qual foram cedidas à 
Finlândia quatro mil e cem milhas 
quadradas da província russa de Ar­
cangel. Esta foi uma das disposições 
do Tratado de Dorpat, assinado em 
outubro de 1920. Essas fronteiras estão 
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novamente em litígio e figurarão em 
algum acôrdo da presente guerra entre 
a Finlândia e a Rússia Soviética. 

a demarcação final das fronteiras 
entre a Rússia e a Estônia, a Látvia e 
a Lituânia, em virtude de tratados às­
sinados em 1920. 

A despeito de ter a Rússia ~edido 
a região de Wilno (Vilna) à Lituânia, 
tropas polonesas ocuparam a área. Um 
plebiscito realizado em 1922 manifestou­
se a favor da Polônia. A Lituânia nunca 
desistiu das suas reclamações 5Ôbre 
êsse território. 

A divisão da Silésia Superior, em 
conseqüência de um plebiscito realizado 
em 1921, de acôrdo com os têrmos do 
Tratado de Versailles. A maior parte 
do território foi dividida entre a Ale­
manha e a Polônia, ficando a Checos­
lováquia com um fragmento. 

Subordinação da Galícia Oriental 
à administração polonesa pelo Tratado 
de Riga (1920) . 

Arbitragem da região litigiosa do 
norte do Épiro em favor da Albânia, 
em 1921, na Conferência de Embai­
xadores em Paris, que se recusou a re­
conhecer as reclamações gregas. 

Reconhecimento formal da aquisi­
ção de Rodes e do Dodecaneso pela Itá­
lia, de acôrdo com o Tratado de Lau­

. ::~nne (1923). 
Estado de Domínio para a Irlanda 

sôb o nome de Estado Livre da Irlan­
da em 1921 e estabelecimento da fron­
teira entre o Estado Livre e a Irlanda 
do Norte em 1925. 

O mapa A Europa e o Mediterrâ­
neo, publicado em abril de 1938 pelo 
National Geographic Magazine, mos­
trava as conquistas territoriais da Ale­
manha sob o regime de Hitler, da se­
guinte maneira: 

Os ganhos nazistas mostrados 
no mapa de 1938: 

Encorporação da Austria ao Ter­
ceiro Reich. (A 12 de março de 1938 as 
máquinas litográficas estavam rodan­
do o novo mapa da Sociedade a tôda 
velocidade quando o editor ordenou 
"Parar as máquinas". Naquele dia, Hi­
tler marchou sôbre a Austria. Os cli­
chês do mapa foram postos em dia. 
Uma parte substancial dos membros 
da Sociedade e todos aquêles que pos­
teriormente adquiriram exemplares 
adicionais do mapa receberam cartas 
mostrando a Austria como uma :,:>arte 
da Alemanha) . 

Restauração da bacia do Sarre 
pela Alemanha. Administrado pela Li­
ga das Nações durante quinze anos, o 
povo desta região exprimiu o seu dese­
jo de voltar à comunidade alemã num 
plebiscito realizado em janeiro de 1935. 

Aparecimento da Irlanda como um 
Estado soberano independente. Uma 
nova constituição foi aprovada pelo seu . 
povo a l.º de julho de 1937. Seis me­
ses mais tarde ela se tornou efetiva. O 
nome oficial do país foi mudado para 
Eire. 

Novamente mudados muitos nomes 
de lugares 

O mapa Europa Central e o Me­
diterrâneo, publicado em outubro de 
1939 pela Sociedade, mostrava que a 
cessão da República Hatay pela Fran­
ça à Turquia, em junho de 1939, au­
mentou a área daquele país de cêrcj3. 
de 2 000 milhas quadradas. Esta Répú­
blica, anteriormente parte dos Esta­
dos do Levante, era administrada pela 
França, sob mandato da Liga das Na-
ções. · 

A mudança da administração fran­
cesa para a turca tornou também ne­
cessários novos nomes de lugares. An­
tióquia, cenário do 1.º Ministério de 
São Paulo agora é Antakya e Alexan­
dretta é Iskenderon. 

A parte da U. R. S. S. mostrada no 
mapa, representava uma seleção intei­
ramente nova de nomes de lugares, ba­
seada no novo atlas soviético e nos no­
vos mapas oficiais russos. Na Ucrânia, 
na vizinhança de Stalino, apareceram 
novos e importantes nomes tais como 
Makeevka, Ordzhonikidze, Gorlovk'a e 
Sergo. 

Limitando o novo mapa à Europa 
Central a escala foi aumentada para 
permitir, dentro da área cartografada, 
apresentar 1 207 nomes que não apare­
ceram no mapa da Europa publicado 
em abril de 1938. Também os nomes de 
173 lugares aqui apresentados foram 
mudados oficialmente nos 18 meses que 
se seguiram ao mapà prévio da Europa. 

A Albânia, pintada de amarelo, 
côr correspondente à Itália, no mapa, 
refletia o seu novo estado político na 
mudança de nome de Santi Quaranta, 
mudado para Pôrto Edda em honra à 
filha do premier Mussolini. Muitos no­
vos nomes de lugares apareceram na 
Líbia resultante da colonização italia­
na. Marconi e D'Annunzio estavam en­
tre êles. 
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O mapa de 1940 revela deslocamentos 
de fronteiras: 

O mapa A Europa e o Oriente Pró­
ximo {atualizado até 1.º de abril de 
1940), publicado em maio de 1940 no 
National Geographic Magazine, é de 
grande importância histórica, porque 
êle reflete uma era de deslocamentos 
de fronteiras sôbre a Europa por Hitler 
imediatamente antes e depois da ir­
rupção da segunda Guerra Mundial, 
da maneira seguinte: 

Encorporação do território dos su­
detos e outras áreas fronteiriças da 
Checoslováquia ao Reich Alemão, nos 
têrmm; do Acôrdo de Munich, menos de 
sete meses depois da absorção da Áus­
tria. 

Garantia de autonomia pela Che­
coslováquia à Eslováquia e à Hutênia 
(Ucrânia Carpática). 

Aquisição pela Polônia de varias 
distritos da Checoslováquia, inclusive 
Teschen. 

Uma Eslováquia "independente". 
A 14 de março de 1939, esta provmcia 
checa declarou a sua independência, e 
quatro dias mais tarde, por tratado, 
tornou-se um protetorado da Alema­
nha. A 16 de março de 1939, Hitler de­
clarou por decreto que a Checoslová­
quia tinha deixado de existir, r::riando 
um protetorado nas provmcias de Boe­
mia e Morávia. 

Cessão à Hungria de partes des­
membradas da Checoslováquia, inclu­
sive partes da Rutênia e da Eslováquia 
Meridional. Na época da conquista da 
Morávia e da Boêmia pela Alemanha, 
a Hungria invadiu a Ucrânia Carpáti~ 
ca e encorporou aquela província ao 
seu própric; território. 

Entrega de Memel pela Lituânia à 
Alemanha, em 22 de março de 1939. 

Encorporação de Dantzig à Ale­
manha por decreto, em 1.º de setem­
bro de 1939. 

(Os Estados Unidos, a Grã-Breta­
nha e a Rússia não reconheceram ne­
nhuma dessas novas fronteiras políti­
cas, mas como nenhuma ação militar 
foi efetuada, as fronteiras assim de­
claradas pela Alemanha tornar::i.m-se 
de importância para os comentadores 
de rádio. o historiador e o geógrafo 
que desejavam relatos da situação al­
terada. Embora êles não aprovassem 
a determinação alemã, desejavam 
um mapa que mostrasse as quatro par­
tes em que a Alemanha tinha dividido 
a Checoslováquia) . 

A anexação nazista de todo o antigo 
território alemão cedido à Polônia pelo 
tratado de Versailles, seguindo-se à ín­
vasào nazista da Polônia em 1.0 de se­
tembro de 1939. 

A organização de um govêrno ge­
ral nazista além daquela, para formar 
um estado-almofada entre o Reich e 
a Rússia. 

A encorporação da Rússia Branca 
e da Ucrânia Polonesa à União Sovié­
tica. A Rússia invadiu a Polônia Orien­
tal a 17 de setembro de 1939 e, menos 
de duas semanas mais tarde, assinou 
um tratado com a Alemanha fixando 
urna fronteira entre os dois países. 

A transferência do distrito de Wil­
no, conquistado pela Rússia da Polô­
nia, à Lituânia. 

A expansão do conflito refletida 
no mapa de 1943: 

A cessão, pela Finlândia à Rússia, 
do istmo da Carélia, tôdas as ilhas da 
baía de Viipuri, várias ilhas no gôlfo 
da Finlândia e certas outras áreas ao 
longo da fronteira russo-finlandesa, 
pelo tratado de março de 1940. 

Hoje esta edição de 1940 do mapa 
da Europa, mostrando a repartição da 
Polónia entre a Rússia e a .Alemanha 
em setembro de 1939 e o acôrào russo­
finlandês é usado constantemente pe­
los estudantes, estrategistas militares 
e outros. 

O mapa A Europa e o Oriente Pró­
ximo, publicado em junho de 1943, 
pelo National Geographic Magazine, 
mostrava a situação das fronteiras eu­
ropéias em l.º de setembro de 1939, dia 
em que a Alemanha invadiu a Polô­
nia. 

Quando a Alemanha e a Finlândia 
atacaram a Rússia, em junho de 1941, 
os acordos de fronteiras de 1939 e 1940 
foram anulados. 

Os historiadores reconhecem o 1.0 

de setembro de 1939, como uma data 
que marca uma nova era crítica na his­
tória do mundo; por isso a Sociedade 
gravou perfeitamente as fronteiras in­
ternacionais então existentes. Em to­
dos os mapas da Sociedade, publicados 
daí em diante inclusive o novo Mapa 
da Alemanha e suas vizinhanças, o es­
tudante encontrará impressos em letras 
grandes, os dizeres: "Fronteiras inter­
nacionais, vigorantes em 1.0 de 5etem­
bro de 1939". 
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A Checoslováquia não aparece nes­
ses mapas de guerra da National Geo­
graphic Society porque o seu desmem­
bramento ocorreu antes daquela data., 
Quando começou a segunda Guerra 
Mundial, não existia, nenhum lugar 
chamado Checoslováquia. Restava sà­
mente a Eslováquia como uma unidade 
política separada. A Boêmia e a Morá­
via tinham desaparecido e formado 
uma parte integrante da Alemanha 
seis meses antes de começar a segun­
da Guerra Mundial. 

O mapa se limita a representar a~ 
fronteiras e as unidades políticas tais 
como elas estão, O govêrno checosfo­
yaco no exílio é reconhecido pelos Es­
tados Unidos, a Grã--Bretanha e a Rús­
sia. Altos funcionários destas três na­
<;ões exprimiram a esperança de que 
este bravo país será restabelecido de­
pois da guerra. 

O Mapa da Alemanha e suas vizi­
nhanças leva uma coloração vermelha 
mostrando as fronteiras da Europa tais 
como existiam em 1.º de janeiro de 
1938, antes da anexação da Austria 
pela Alemanha e do desmembramento 
da Checoslováquia, dando-lhe assim 
um valor aumentado para os esL1dan­
tes de história política ou militar. 

As áreas de guerra correntes 
em detalhe: 

Nos últimos 18 meses, 73 mapas 
em preto e branco apareceram nas pà­
gínas do National Geographic 111agazi­
ne para ampliar as informações conti­
das nos mapas suplementares cm iO 
côres, :t!:les mostram nomes adicionais 
porque geralmente representam áreris 
menores em escala maior e localizam 
todos os lugares mencionados nos ar­
tigos que os acompanham. 

Em 1943 e no 1.0 semestre de 1944, 
estes 73 mapas continham 15 024 no­
mes de lugares. 

Em virtude da sua riqueza Je de­
talhes locais e das informações 21ovas 
néles contidas, êsses mapas, assim 
como os grandes mapas suplementares 
em dez côres, são largamente empre­
gados pelas escolas militares e navais 
nos seus cursos da orientação. 

O mapa de duas páginas da rodo­
via do Alasca (fevereiro de 1943 l foi o 
primeiro publicado para mostrar esLa 
estrada militar vital em detalhe. Junto 
com a.s rodovias que com ela se ligam. 

Um mapa em duas páginas, da Itá­
lia Central e do Norte (dezembro de 
1943), permite aos membros seguírem 

detalhadamente a campanha do 5.0 

Exército, de'sde o desembarque em Sa­
lerno até os combates no norte atra­
vés de Nápoles e Cassino e na cabeça 
de praia de Anzío. 

As ilhas estratégicas do Pacífico: 

Uma representação cartográfica 
detalhada, em duas páginas, das ilhas 
estratégicas do Pacífico (abril de 1944) 
capacita os membros a seg;lirem a ação 
americana naquelas pequenas terras 
longínquas tais como o Kwajalein, Eni­
wetok, Truk, Saipan, Ponape, e ou­
tras. 

Os cartógrafos da Sociedade têm 
trabalhado muito na confecção de de­
senhos dos vários aspectos apresenta­
dos. A superposição de vários desenhos 
no cliché da o efeito de vã.rios toli.S. 
Assim, no mapa das bases japonêsas 
cada mapa apenso foi feito com três 
desenhos: um para os nomes e contor­
nos; outro para montanhas, e um ter­
ceiro para os recifes. 

No número de junho de 1944. um 
mapa du Birmânia e da Índia Oriental 
mostra a ãrea em que o general Stiwell 
está abrindo a estrada de Ledo para 
ligar com a estrada de Burma. Estão 
tambérn representadas Imphal, Mani­
pur e Kohima, praças fortes indianas 
atacadas pelos japonêses no seu avan­
ço para a estrada de ferro Bengal-As­
sam. 

Qualquer nome geográfico mencio­
nado em qualquer artigo do National 
Geographic Magazine pode ser loca­
lizado por um mapa da Sociedade. 

A série progressiva de cartas em 
dez côres da Sociedade referentes à 
Asia, Ãfrica, Antártida, América do 
Norte, Central e do Sui, Estados Uni­
dos, e oceanos Atlântico, Pacífico, ín­
dico e Artico, estão todos em execução 
avançada na pesquisa de elementos e 
no desenho. 

-+e 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRA­
FIA -- Mapa do Brasil na escala 
de 1:6 500 ooo - Rio - 1944 

Por ocasião da realização da II 
Reunião Pan-Americana de Consulta 
sôbre Geografia, e Cartografia, em 
agôsto de· 1944, o Conselho Nacional de 
Geografia editou um Mapa do Brasil, 
na escala de 1: 6 500 000. 

Êsse mapa do Brasil é uma reedi­
ção do que foi editado pelo mesmo ór­
gão para comemorar o recenseamento 
geral do país, em setembro de 1940. 



1978 BOLETIM GEOGRAFICO 

i!:sse novo mapa, condicionado à 
escala de grande denominador, não pre­
tende apresentar senão traços gerais, 
embora todos de grande interêsse e 
acentuada utilidade. 

Apesar de sua colaboração igual à 
da edição de setembro de 1940, traz a 
edição de agôsto de 1944 muito de 
novo que convém apontar. 

Temos, antes de tudo, o quadro 
territorial, judiciário e administrativo 
do Brasil, vigorante em 1944, com as 
unidades federadas distribuídas pelas 
cinco regiões fisiográficas do país, dis­
criminando para cada uma das uni­
dades o número de comarcas, têrmos, 

. municípios e distritos. 
No próprio mapa já figuram as 

alterações da toponímia das cidades, 
decorrente da duplicidade de denomi­
nação para cidades e vilas. Igualmen­
te se acham represent,ados os cinco no­
vos Territórios com os limites como 
consta do Decreto-lei n.0 6 650, de 31 
de maio de 1944. 

Pouca, quase nenhuma, alteração 
se verifica no que se refere a ferrovias. 
Entretanto, reflete-se o desenvolvimen­
to alcançado pela aviação nas inúmeras 
linhas aéreas novas que são registadas 
no novo mapa. 

Não se restringem a isso as ino­
vações apresentadas no Mapa do Bra­
sil, edição de agôsto de 1944. Quanto 
às fronteiras, há a destacar a modifi­
cação da linha limítrofe do Brasil 
com a Venezuela, resultado dos tra­
balhos da 1.ª Divisão da Comissão Bra­
sileira Demarcadora de Limites. 

Chamamos a atenção sôbre a ca­
racterização da ponta noroeste do novo 
Território do Rio Branco, bem ao sul 
do cêrro Mashiati, êsse em território 
venezuelano, e sôbre a reentrância cau­
sada pelas nascentes do Orinoco. 

Também nos limites interestaduais 
se apresentam modificações devidas ao 
nosso melhor conhecimento da carto­
grafia, p10veniente de levantamentos 
recentes. Assim, em virtude do convê­
nio de limites entre os Estados de Goiás 
e Minas Gerais, foi fixado com 26 co­
ordenadas geográficas todo o extenso 
trecho desde o barranco direito do rio 
Paranaíba até o marco em o qual ex­
tremam os Estados da Bahia, de Goias 
e de Minas Gerais. 

Coube à expedição dos limites 
Bahia-Goiás fixar a linha confinatóri.a 
entre êsses Estados, patenteando des­
locamentos dêsse limite que vão além 
de 80 quilômetros . 

Mostra ainda o novo Mapa do 
Brasil o resultado cartográfico da ex­
pedicão à região denominada do Jala­
pão; a fixação da parte restante do li­
mite entre Goiás e a Bahia e entre esta 
e o Piauí. Além de permitir traçar 
mais razoàvelmente parte do 1imite 
Goiás-Maranhão, que igualmente re­
clama a sua fixação, elucida que, de 
acôrdo com as pesquisas locais, não 
existe a quadrijunção Bahia-Goiás­
Maranhão-Piauí, na chapada da Ta­
batinga, fronteando a cabeceira do 
Agua-Quente (nascente mestra do rio 
Parnaíba) , mas sim que são duas as 
trijunções, a primeira, dos Estados de 
Goiás, do Maranhão e do Piauí, no lo­
cal de junção descrito, a segunda a sete 
e meio quilômetros a leste, onde se 
extremam a Bahia, Goiás e o Piauí. 

Dessarte, mesmo com essa roupa 
modesta tem o novo Mapa do Brasil 
modificações cartográficas importan­
tes. Se bem que dentro de campo tão 
restrito, traduz, assim, o nosso esfôrço 
de fazer, acima de tudo, obra instru­
tiva e de utilidade. 

J.O.F . 

..-
Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.º andar - Rio 

de .Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatõriamente. 
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Açude Público Banabuiú. 
Planta da Bacia Hidráulica. 
Município de Quixadá. 
Sistema de Orós. 
1:5 000. 
1934. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas. - M:V. O. P. 
0,697 X 0,897. 
Das convenções cartográficas. 
Original. 

Açude Público Banabuiú. 
Bacia Hidráulica. 
1: 100 000. 
Inspetoria Federal de Obras ·contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,420 X 0,405. 
Original. 

Açude Volta-Bacia Hidráulica. 
1:5 000 - 1934. 
Inspetoria Federal de Obras Contra as 

Sêcas - M. V. O. P. Das convenções 
cartográficas. 

1,174 X 2,222. 
Original. 

Levantamento Aerofotogramétrico dos 
Terrenos da Cia. Siderúrgica Nac10-
nal S/ A -- Volta Redonda (Estado do 
Rio de Janeiro). 

1:5 ººº - 1941. 

III 

Inspetoria Federal de Obras Contra 
as Sêcas - M. V. O. P. 

2,000 X 2,425. 
Cópia Ozalide. 

Mapa do Estado do Ceará. 
1:650 000 - 1910. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,930 X 0,728 - 5. 

Mapa dos Estados do Ceará-Rio Gran­
de do Norte e Paraíba (Moçoró) 

1:1 000 000 - 1926. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,627 X 0,850 - 5. 
N.0 3. Série I. G. 

Mapa do Estado do Ceará. 
1: 5 000 000 - 1935. 
Inspetoria Federal de Obras Contra as 

Sêcas. 
1,225 X 0,984 - 5. 

Mapa dos Estados do Ceará, R. G. do 
Norte e Paraíba. 

1: 1 000 ()00 - 1936. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,657 X 0,767 - 5. 
Publ. n.0 3 - Série I. G. 
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Mapa do Estado da Paraiba. 
1:5 000 000 - 1926. 
Inspetoria Federal de Obras Contra as 

Sêcas. 
0,535 X 0,938 .. 
Publ. n.0 30 - Série I. G. 

Mapa do Estado do Rio Grande do 
Norte. 

1:500 000 - 1928. 
Inspetoria Federal de Obras Conti'a 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,506 X 0,912 - 5. 
Publ. n.0 71 - Série 1 ---' 6. 

Mapa Geológico do Estado de Sergipe 
e parte NO do Estado da Bahia. 

1:1 000 000 - 1914. 
· Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V.O.P. 
0,612 X 0,620 - 4. 

Mapa de Parte dos Estados da Bahia, 
Pernambuco, Piauí, Sergipe e Alagoas. 

1:2 000 000 - 1908. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,355 X 0,512 - 4. 

Mapa Fitogeográfico - Paraiba. 
1:1 000 000. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas --· M. V. O. P .. 
0,263 X 0,486 - 7. 
Publ. n.O 5 - Série I. O. 

Mapa Fitogeográfico - P!aui. 
1: 2 000 000 - 1922. 
Inspetoria F'ederal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,475 X 0,342 -- 6. 
Publ. n.0 49 -- Série I. G. 

Mapas Pluviométricos - Nm·deste. 
1923. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,957 X 0,662 - 6. 

Rêde de Triangulação do Rio São 
Francisco. 

Fuso IV - Trecho: Belém-Piranha. 
1: 100 000 - 1944. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 
0,955 X 1,493. 
Original. 

Redução das Fôlhas de Restituição à 
Escala da Futura Carta Trecho 
do Rio São Francisco. 

1:20 000 - 1944. 
Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Sêcas - M. V. O. P. 

Rio São Francisco - Levantamento 
Aerofotogramétrico. 
1: 5 000 -- 1941. 
Inspetoria Federal de Obras Contra as 

Sêcas - M. V.O.P. 
1,676 x 1,400 - Original. 

MARINHA DO BRASIL 

Brasil' - Costa este Enseada de 
Pítitinga - Fôlha 804. 

1:20 000 - 1943. 
Serviço Hidrográfico_ da Marin?i;i. -

Côres das convençoes cartograf1cas. 
0,580 X 0,765. 

Obs.: Levantamento efetuado pela Ma:­
rlnha do Brasil em 1942. 

Brasil - Costa este. 
Pôrto ãe Maceió - Fôlha 901. 
1939. 
1: 12 000. 
Serviço Hidrográfico . da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,432 X 0,639. 
Obs.: de acôrdo com os levantament?s 

efetuados até 1938 pela Fiscalizaçao 
do Pôrto, e outros dados. Pequenas 
correções em 1940, 1941 e 1943. 
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Brasil - Costa este - Pôrto de Recife. 
1:15 000. 
Fôlha - 902. 
1944. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,972 X 0,664. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1943. 

Brasil - Costa este - Pôrto de 
Aracaju. 

1:20 000. 
Fôlha - 1003. 

1940. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,649 X 0,454. 
Obs.: Compilações de levantamentos 

efetuados até 1938. 

Brasil - Costa este - Pôrto do Sal-
vador. 

1:20 000. 
Fôlha - 1102. 
1944. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. 
0,865 X 0,661. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil - em 1941 e 1943, 
completando serviços de outras fon­
tes concluídos até aquela data. 

Brasil - Costa este - Do pôrto de 
Ilhéus à ponta Cumuruxatiba. Fl. 

1200. 
1943. 
1:305 089. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,965 X 0,670. 
Obs.: Compilação de levantamentos 

efetuados até 1940. 

Brasil - Costa este - Pôrto de Ilhéus 
- Fôlha 1201 - 1937. 

1:10 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,662 X 0,571. 
Obs.: Levantamento efetuado pela di­

retoria de Navegação em 1926. 

Brasil - Costa este - Baia Cabrália 
e de Pôrto Seguro. 

Fôlha 1205 - 1941. 
1:30 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,965 X 0,665. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­
rinha do Brasil em 1940. 

Brasil - Costa este - da ponta 
Cumuruxatiba ao rio Doce. 

Fôlha 1300. 
1:301'039. 
Servico Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
1,035 X 0,669. 
Obs.: Compilação de levantamentos 

efetuados até 1941. 

Brasil - Costa este - do rio Doce ao 
cabo de São Tomé - Fôlha 1400. 

1941. 
1:296 500. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,959 X 0,671. • 
Obs.: Compilação de levantamentos 

efetuados até 1940. 

Brasil -- Costa este - Pôrto de Vi­
tória. 

1: 15 000 - Fôlha 1401 - 1938. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,668 X 0,966. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­
retoria de Navegação em 1928. 

Brasil -- Costa sul - Baía de Guana- . 
bara -- l<'ôlha 1501. 

1938. 
1:50 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­

retoria de Navegação em 1922, com 
diversas alterações introduzidas até 
1928. 



1982 BOLETIM GEOGRAFICO 

Brasil - Costa sul - Pôrto do Rio de 
Janeiro - Fôlha 1502. 

1938. 
1:25 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,668 X 0,969. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­

retoria de Navegação em 1922 com 
diversas alterações introduzidas em 
1937. 

Brasil - Costa este - Enseadas do 
Cabo Frio -· Fôlha 1503. 

1941. 
1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
0,702 X 0,458. 

Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­
rinha do Brasil em 1933. 

Brasil - Costa este - Enseadas de 
Búzios - Fôlha 1504. 

1943. 
1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,464 X 0,624. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1943. 

Brasil - Costa sul - Rio de Janeiro 
à ilha de São Sebastião. 

1: 290 961 - Fôlha 1600 - 1940. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,661 X 0,973. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil até 1936. 

Brasil - Costa sul - Baía da ilha 
Grande - Parte leste. 

1:38 683 - Fôlha 1601 - 1939. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -­

Côres das convenções cartográficas. 
0,962 X 0,681. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1934. 

Brasil - Costa sul - Baía da ilha 
Grande - Parte central - Fôlha 
1602 - 1941. 

1:40 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,963 X 0,668. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1934. 

Brasil - Costa sul - Baía da ilha 
Grande - Parte oeste - Fl. 1603 -
1941. 

1:50 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. 
0,965 X 0,672. . 
Levantamento efetuado pela Marinha 

do Brasil em 1935. 

Brasil - Costa sul - Pôrto de Angra 
dos Reis - Fôlha 1604 - 1940. 

1:20 ººº· . 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
0,666 X 0,828. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1931. 

Brasil - Costa sul - Enseadas de 
Sítio Forte e Araçatiba - Fôlha 1605. 

1940. 
1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,458 X 0,662. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1932. 

Brasil - Costa sul - Enseadas de Es­
trêla, Abraão e Palmas - Fôlha 
1606 - 1941. 

1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma~ 

rinha do Brasil em 1933. 

Brasil - Costa sul - Baía da Ribei­
ra - Fôlha 1608 - 1944. 

1:25 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,662 X 0,948. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1935. 
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Brasil - Costa sul - Baías da ilha 
Grande e Sepetiba - Fôlha 1609 
1937. 

1:25 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas 
0,670 X 0,1030. 
Obs.: Levantamentos efetuados pela 

Diretoria de Navegação . de 1932 a 
1935. 

Brasil - Costa sul - Baía de Sepeti­
ba - Fôlha 1610 - 1940. 

Serviço Hidrográfico da Marinha -
Côres das convenções cartográficas. 

0,665 X 0,964. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1934. 

Brasil - Costa sul - Canal de Itacuru­
çá - Fôlha 1611 - 1941. 

1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. -

Côres das convenções cartográficas. 
0,485 X 0,655. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1934. 

Brasil - Costa sul - Ubatuba e en­
seadas adjacentes -- Fôlhas 1613 
1942. 

1:50 000. 
Serviço Hidrográfico . da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
0,640 X 0,935. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1936. 

Brasil - Costa sul - Canal de São 
Sebastião - Fôlha 1614 - 1937. 

1:50 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,965 X 0,747. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­

retoria de Navegação em 1936. 

Brasil -Costa sul -- Da ilha de São 
Sebastião à ilha de Bom Abrigo. 

1: 288 723 - Fôlha 1700 -- 1939. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,655 X 0,975. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil até 1938. 

Brasil - Costa sul - Da ilha de São 
Sebastião à ilha de Bom Abrigo. 

Fôlha 1700 - 1939. 
1:288 723. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. 
0,665 X 0,976. 
Obs.: Original desenhado. 
Levantamento efetuado pela Marinha 

do Brasil até 1938. 

Brasil - Costa sul - Pôrto de Santos 
- Fôlha 1701 - 1940. 

1:32 208. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,659 X 0,943. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1937. 

Brasil - Costa sul - Pôrto de Santos 
- Fôlha 1701 - 1940. 

1:32 208. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. 
0,653 X 0,941. 
Obs.: Original gravado (Prova da ma­

triz gravado em cobre). 

Brasil - Costa sul - Mar Pequeno (De 
Iguape a Cananéia). 

1: 27 500 - Fôlha 1702 - 1940. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,945 X 0,655. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1938. 

Brasil - Costa sul - Pôrto de Cana­
néia - Fôlha 1703 - 1939. 

1:25 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,768 X 0,658: 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­

retoria de Navegarão em 1938. 

Brasil - Costa sul - Pôrto de Ita­
j aí - Fôlha 1801. 

1: 15 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,545 X 0,651. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Di­

retoria de Navegação em 1935. 
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Brasil - Costa sul - Pôrto de São 
Francisco do Sul - Fôlha 1804 
1941. 

1:27 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
..0,663 X 0,966. 
Qbs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1940. 

Brasil - Costa sul - Canal de acesso 
A Joinvile - Fôlha 1805 - 1942. 
t;'27 000. 
'serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
&,977 X 0,766. 
-Ol!ls.: Levàntamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1940. 

Brasil - Costa sul - Enseada de Pôr-
to Belo - Fôlha 1810 - 1940. 

Serviço Hidrográfico da Marinha. 
Q,664 X 0,472. 
bbs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1938. 

Brasil - Costa sul- Pôrto do Rio 
Grande - Fôlha 2101 - 1940. 

1;24 893. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -

Côres das convenções cartográficas. 
0,968 X 0,670. 

. Obs.: Levantamento efetuado até 1940. 

Brasil - Costa ao largo - Atol das 
Rocas - Fôlha 51 - 1943. 

1:20 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha -
.• Côres das convenções cartográficas. 

. 8,672 X 0,471. 
Obs.: Levantamentos efetuados pela 

Marinha do Brasil em 1934. 

Brasil - Ilhas ao largo do arquipéla-
go de Fernando de Noronha. 

Fôlha 52 - 1943. 
1:30 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
Obs.: Levantamentos efetuados pelo 

comando naval da ilha em 1919, 
acrescido de outros até 1938. 

Brasil - Costa ao largo da ilha da 
Trindade - Fôlha 2 - 1944. 

1: 15 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. 
0,665 X 0,474. 
Obs.: Levantamento efetuado pela Ma­

rinha do Brasil em 1917, com alte­
rações e acréscimos até 1944. 

Brasil Triangulação das baías de 
Sepetiba e ilha Grande (Origem na 
base do cais de Angra dos Reis) 
Fôlha 1609. 

1: 125 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha 

Côres das convenções cartográficas. -' 
0,659 X 1,027. " 
Obs.: Original sôbre a fôlha Brasil -

Costa sul - Baías da ilha Grande e 
Sepetiba, levantamentos efetuados 
pela Diretoria de Navegação de 1932 
a 1935. 

Símbolos e abreviações usadas nas car­
tas publicadas pela Marinha do Bra­
sil - Fôlha 3 - 1940 . 

Serviço Hidrográfico da Marinha. 
0,674 X 0,474. 

Canal de São Sebastião. 
1:50 000. 
Serviço Hidrográfico da Marinha. 
1303 x 1070, total. 
Obs.: Original minuta . 
Levantamento efetuado pela Marinha 

do Brasil em 1937. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

"Revista Maritima Brasileira" 
Relação, por autor, dos trabalhos de caráter geográfico publicados na 

Revista Marítima Brasileü:a - ( 1881 ,..1943] 

-V-

(Letras S -T) 

SA - P. Pires de, 1.0 Tte. - Costa do 
Brasil, pág. 1008, vol. 48, 1.º se­
mestre 1906. 

SA - P. Pires de, 1.º Tte. - Costa do 
Brasil, págs. 249, 463, 644, vol. 49, 
2.0 semestre 1906. 

SA - P. Pires de 1.º Tte. - Costa do 
Brasil, págs. 991, 1152, 1324, vol. 
50, 1.º semestre 1907. 

SALDANHA, Luís de - Cap. Frag. -
Notas de viagem (Corveta Parnaí­
ba), págs. 8, 140, 193, 411, 509, vol. 
5 2.0 semestre 1883. 

Idem, idem págs. 49, 163, 240, 331, 
480, vol. 6, 1.0 semestre 1884. 

Idem, idem, págs. 47, 79, 193, 377, 
vol. 7, 2.0 semestre 1884. 

Idem, idem, págs. 9, 129, 193, 351, 
375, vol. 9, 2.0 semestre 1885. 

Idem, idem, págs. 5,77, vol. 11, 2.0 

semestre de 1886. 

SALDANHA, Luís de, Cap. Frag. -
Notas de viagem - Corveta Par­
naíba, 1.ª parte - Reproduzidos 
da 1.ª edição na R. Mar. Brasileira 
de 1884 pág .. 61 2.ª parte, pág. 401; 
3.ª parte pág. 637, vol. 105, 2.0 se­
mestre 1934. 

SALDANHA, Luís de Cap. Frag. -
Idem, idem, 3.ª parte (cont.) pãg. 
857; 4.ª parte, pág. 1173; 4.ª parte 
(cont.) pág. 1501, vol. 106, l.º se­
mestre 1935. 

IDEM - Idem, idem, 4.ª parte (con­
clusão) pág. 85, vol. 107, 2.0 se­
mestre 1935. 

S. de S. - Bougainville no Rio de Ja­
neiro (trad.J, pág. 67, vol. 115, 2.0 

semestre 1939. 

S. de S. - Cook no Rio de Janeiro 
(trad.J pág. 281, vol. 115, 2.º .se­
mestre 1939. 

S. de S. - Walsk no Rio de Janeiro 
<trad.), pág. 469, vol. 115, 2.0 se­
mestre 1939. 

S. de S. - Duguay-Trouin no Rio de 
Janeiro, (trad.) pág. 643, vol. 116, 
1.0 semestre 1940. 

S. de S. - João de Léry no Rio de Ja­
neiro (trad.) pág. 879, vol. 116, l.º 
semestre 1940. 

S. de S. - Ribeyrolles no Rio de Ja­
neiro <trad.J pág. 1407, vol. 117, 
2.0 semestre 1940. 

S. de S. - Dumont - D'Urville no Rio 
de Janeiro (trad.), pág. 1609, vol. 
117, 2 ° semestre 1940. 

S. de S. - Du Petit - Thouars no Rio 
de Janeiro (conclusão) (trad.) pág. 
2493, vol. 118, l.º semestre 1941. 

S. de S. - Du Petit - Thouars no Rio 
de Janeiro (trad.) pág. 2083, vol. 
117, 2.º semestre 1940. 

S. de S. - Darwin no Rio de Janeiro 
(trad.), pág 2783, vol. 118, 1.º se­
mestre 1941. 
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S. de S. - Darwin no Rio de Janeiro 
(conclusão), págs. 3003 e 3521, vol. 
119, 2.0 semestre 1941. 

SANTOS, Evandro, Cap. Tte. - Cartas­
Pilôto, pág. 535, vol. 81, 2.0 se­
mestre 1922. 

SANTOS, Evandro, Cap. Frag. - Ter­
ceira Conferência Hidrográfica In­
ternacional (Resoluções adotadas) 
(trad.) pág. 1335, vol. 104, 1.0 se­
mestre 1934. 

SARMENTO, Joaquim - A baía e a 
barra da Tutóia, pág. 785, vol. 49, 
2.0 semestre 1906. 

SANTOS, Júlio César de Noronha, C. 
Almte. - Levantamento hidro­
gráfico da baía da ilha Grande, 
pág. 1063, vol. 96, 1.º semestre 
1930. 

e. de S. - Revista de Revista - Os cru­
zeiros de Surcouf, págs. 1627, 1401, 
1529, vol. 88, 1.º semestre 1926. 

s. de s. - O canal de Suez, pág. 747, 
· vol. 91, 2.0 semestre 1927. 

s. de S. - Agassiz no Rio de Janeiro, 
pág. 1007 (trad.) vol. 108, 1.º se­
mestre 1936. 

S. de S. - Viagens de circunavegação 
(tradJ pág. 865, vol. 110, 1.0 se­
mestre 1937. 

S. de S. - Viagens de circunavegação 
(tradJ págs. 265, 457, vol. III, 2.0 

mestre 1937. 

s. de S. - Viagens de circunavegação 
(Ida Pfeiffer), págs. 49, 299, 517, 
vol. 113, 2.0 semestre 1938. 

S. de S. - Viagens de circunavegação 
(Ida Pfeiffer) págs. 49, 299, 517, vol. 
113, 2.0 semestre 1938. 

S. de S. - A segunda viagem de 
circunavegação, pág. 561, vol. 120, 
1.º semestre 1942. 

SILVA, Mário R. da, -1.º Tte. - Li­
geiro estudo de oceanografia a 
propósito da coleção da fauna ma­
rítima - H. Leonardos - pág. 371, 
vol. 41, 2.0 semestre 1902. 

SILVA JúNIOR, Antônio Alves da (Dr.) 
- Geografia médica da baía do 
Rio de Janeiro, pág. 79, vol. 27, 
2.º semestre 95 - Rio 20/9/1895. 

SOíDO, Antônio Cláudio - Algumas 
palavras sôbre o Mar Vermelho, 
pág. 157, vol. 5, 2.0 semestre 1883. 

SOíDO - Com relação ao cataclismo de 
Java, pág. 334, vol. 5, 2.0 semes­
tre 1883. 

SOUSA, Colatino Marques de - Of. 
Ref. - Roteiro da costa cfo Brasil 
entre Pernambuco e Maranhão, 
págs. 438 e 484, vol. 5, 2.0 semes­
tre 1883. 

SOUSA, Colatino Marques de - Of. 
Ref. - Roteiro da costa do Brasil 
entre Pernambuco e Maranhão 
págs. 5 e 135, vol. 6, l.º semestre 
1884. 

SOUSA, Sebastião de, Cap. Tte. - Via­
gens de circunavegação pág. 511, 
vol. 89, 2.0 semestre 1926. 

SPALDING, Walter, Prof., - A barra do 
Rio Grande e a lagoa dos Patos -
pág. 1131 - (Cartas) vol. 112, l.º 
semestre, 1938. 

STORINO, Osvaldo Osino, 1.0 Tte. 
A primeira viagem de circunavega­
ção - A propósito da comemora­
ção do 4.0 centenário da desco­
berta do estreito de Magalhães, 
pág. 453, vol. 77, 2.0 semestre 1930. 

STORINO, Osvaldo, Cap. Tte. - Im­
pressões de viagem. Rio, outubro 
1930, pág. 583, vol. 97, 2.0 semes­
tre 1930. 

TEIXEIRA, Alfredo Reginaldo. - Cap. 
Frag. - A indústria da pesca no 
Rio Grande do Sul. Extrato do 
Relatório apresentado em dezem­
bro de 1922, pelo Cap. dos Portos do 
Rio Grande do Sul, capitão de 
fragata Alfredo Reginaldo Teixei­
ra, págs. 1411 a 1420, vol. 82, l.º 
semestre 1923. 

TELES, Aurélio de Amoêdo, Cap. Corv. 
- Congresso Internacional Hidro­
gráfico de Londres - (trad.) pág. 
641, vol. 76, l.º semestre 1920. 

TÉNAN, C. Luís - A Conquista do 
Pólo-Norte, pág. 287, vol. 93, 2.0 

semestre 1928. 

TRINDADE, Eduardo, Cap. - Uma li­
ção de geografia. Rio, 1911, pág. 
1491, vol. 60, 1.0 semestre 1912. 
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(MAPAS DE NS. 831 a 850) 

831- Município de Jaguarão - 0,820 x 
0,410 - 1940 - 1: 200 000 - Pre­
feitura Municipal - Litografia do 
Globo. 

832 - Mapa da zona citrícola de Igua­
çu, Distrito Federal. Serviço de 
Fomento Agrícola, Ministério eia 
Agricultura. 

833 - Estado do Rio Grande do Sul -
0,590 X 0,490 - 1: 2 000 000 -
1927 - Diretoria de Terras e Co­
lonização. 

834 - Esbôço da diyisão municipal do 
Estado, Minas Gerais - 0,620 x 
0,370 - 1:3 000 000 - Serviço 
de Estatística Geral - Secretaria 
da Agricultura. 

835 - Planta da cidade de São Paulo 
- 0,800 X 0,700 - 1:26 000 
1924 - Voldomiro Gonçalves -
Litografia G. Layago. 

836 - Mapa da viação do Estado de 
M. Grosso - 0,770 x 0,860 - .... 
1:3 000 000 - 1939 - Inspetoria 
Federal das Estradas - Cia. Li­
tográfica Ipiranga, São Paulo. 

837 - Rêde da viacão e divisão em mu­
nicípios, 7.ª Região Militar _, 
0,49C X 0,430 - 1: 2 000 000 -
Serviço Geográfico do Exército. 

838 - Cartograma da área levanta.da 
até dezembro de 1943 -.. Minas 
Gerais - 0,640 x 0,520 - .... 
1: 2 000 000 - 1943 - Departa­
mento Geográfico de Minas Ge­
rais. 

839 - Planta da cidade de Campinas, 
São Paulo - 0,700 x 0,650 -
1:5 000 - 1929 - Prefeltu1a 
Municipal. 

840 - Esbôço da carta geográfica do 
Rio Grande do Sul - 0,680 x 
0,570 - 1: 1 500 000 - 1938 -
Secção do Cadastro da Viação 
Férrea do Rio Grande do Sul. 

841- Esquema da triangulação do Rio 
Grande do Sul - 0,420 x 0,430 -
1: 1 000 000 - 1932 - Comissão 
da Carta Geral. 

842 - Esbôço orográfico do Estado do 
Rio Grande do Sul - 0,650 x 
0,760 - 1:375 000 - 1938 - Sec­
ção de Terras e Colonização -
Diretoria de Agricultura, Indús­
tria e Comércio. 

843 - Esquema rodoviário do Paraná -
l,OOOx0,680 - 1:750 000 - 1940 
Secção Técnica do Dep. de Obras 
e Viação. 

844 - Levantamento aereofotográfico 
do Estado do Rio Grande do Norte 
(parcial). 0,720 x 0,550 - .... 
1: 20 000 - 24 fôlhas - 1940 -
Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - Fôlha 1 NO. 

845 - Levantamento aerofotográfico do 
Estado do Rio Grande do Norte 
- (parcial) 0,720 x 0,550 - .... 
1: 20 000 - 1940 - Servico Geo­
gráfico e Histórico do Exército -
fl. 1 N E. 

846 - Levantamento aerofotográfico do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
(parcial) - fl. 1 - SE -
0,720 X 0,550 - 1: 20 000 - 1!>40 
- Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército. 
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84'! - Levantamento aerofotográfico do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
(parcial) fl. 1 - SO - 0,720 x 
0,550 - 1: 20 000 - 1940 - Ser­
viço Geográfico e Histórico do 
Exército. 

848 - Levantamento aerofotográfico do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
fl. 2, NO - 0,720 X 0,550 - .... 
1: 20 000 - 1940 - Serviço Geo­
gráfico e Histórico do Exército . 

849 - Levantamento aerofotográ!ico do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
fl. 2, NE - 0,720 x 0,550 - ...• 
1: 20 000 - 1940 .....: Serviço Geo­
gráfico e Histórico do Exército. 

850 - Levantamento aerofotográfico do 
Estado do Rio Grande do Norte, 
fl. 2, SE - 0,720 x 0,550 - .... 
1:20 000 - 1940 - Servico Geo­
gráfico e Histórico do Exército. 

..... 
AOS EDITõRES: f:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registar! ou 
comentará as çontribui<;ÕB> siíbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Naeionál de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
ref1!rente à geografia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Emenlário dos decretos-leis publicados no mês 
de fevereiro de 1 9 4 5 

•Decreto-lei n.º 7 197, de 27 de dezembro de 1944 
- Estabelece a classificação comercial de lã 
de ovinos e dispõe sõbre o comP.rclo deSRa 
matéria prima. - Publicado "º D.O. de 
29-12-944 - Secção I. Reproduzido por ter 
saído com omissão. 

"Diário Oficial" de 23-2-945. 

• Decreto-lei n.o 7 221, de 30 de de?:embro de 1944 
- Dispõe sõbre a eletrltlcação do trecho 
de São PaulÓ a Jtµldlai, da l!nha de San­
tos a Jundlal. - :Publicado no Diário Oflctal 
- Secção I - em 5-1-4~ e republicado em 
13-1-945). 

"Diário Oficial" de 5-2-945. 

•Decreto-lei n.0 7 245, de 15 de j:l.neiro de 1!!45 
Especifica a forma de adm!nistração dos 
l.A.P. dos Empregados em Trnl1$!lOrtt" " 
Cargas, dos Mar1tlmos e d0s Hat!c!ir:c'S, " dá 
outras providências. -- Pub:icr.:!o ao D1<.­
r!o Oficial de 7 -1-945 -· Secç.\ o :;: . 

"Diário Oficial" de 5-2-945. 

• Decreto-lei n.0 7 247, de 16 de janeiro de 1945 
Altera a& carreiras de Contador e Guarda­
livros do Quadro Permanente do Ministério 
da Fazenda e dá outras prov,dênc!as. 

"Diário Oficial" de 3-2-945. 

•Decreto-lei n.0 7 281, de 30 de Janeiro de 1945 
Altera a redação do e.rt. 3. 0 do Decreto­
lei n.0 6 378, de 28 de março de 1944. 

"Diário Oficial" de 1-2-945. 

• Decreto-lei n. 0 1 282, de 30 de janeiro de 1945 
Cria no Quadro Permanente d:> Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores cargos Iso­
le.dos de Policia Especial e di outras pro­
vidências. 

"Dlirlo O!lclal" de 1-2-945. 

• Decreto-lei n. 0 7 283, de 30 de J.nelro de 1945 
Institui pensão espec!al em beneficlo da 
viúva e quatro descendentes de Clóvls 
Bevlláque.. 

"Diário Oficial" de 1-2-945. 

• N. R. - Os decretos-lei& ns. 7 197 e 7 221, 
foram baixados em dezembro e republicados 
em fevereiro e os demais baixe.dos em Janeiro 
e publlcadoa em D.O. de fevereiro. 

•Decreto-lei n.0 7 284, de 30 de Janeiro de 1945 
Dispõe sôbre funções gratificadas nfl Dele­
ga~ie Regional do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio em São Paulo e er.er­
<'icio do• f1mcionárlos ~!!.tingidos pelo De­
creto-lc. n.º 7 128, de 7 de dezembro de 1944. 

"Dllirlo Oficial"' de 1-2-945. 

•Decreto-lei n.o 7 285, de 31 de Janeiro de 1945 
Concede pensão especial a Maria Ma~ 
viúva do cabo elo Exército, Si.mio Ma~. 

"Diário O!,cls.l" de 2-2-945. 

•Decreto-lei n.º 7 286, de 31 de Janeiro de 1945 
Modifica artigo do Código Nacional de Trân­
sito. 

"Diário Oficial" de 2-2-945. 

*Decreto-lei n.0 7 287, de 31 de Janeiro de 1945 
Manda apllcar a primeira parte do art. 2.0 

do Decreto n.º 24 630, de 9 de Julho de 1934. 

''Dlàrlo Oficial"' de 2-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 288, de l de fe~ereiro de 1945 
Cria uma coletoria federal no munlcfplo de 
Carmo da Mata, no Este.do de Minas Gerais} 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 3-2-945. 

Decreto-lei n. 0 1 289, de 1 de fevereiro de 19'5 
Cria uma coletoria federal no mun1c!plq 
de Santa Maria do Ite.blra, no Estado d• 
Minas Gerais, e dà outras provi4ênc1e.s. 

"DIArlo Oficial'' de 3-2-945. 

Decreto-le n.n 7 290, de 1 de fevereiro de 194S 
Autoriza a permuta de imóveis da Untlo, 
por terrenos pertencentes ao Estado de Per• 
nambuco, que menciona, situe.dos em di­
versos munlclpios daquele Estado, e dá 
outras providências. 

'"Diário Oficial" de 3-2-945. 

Decreto-lei n.0 1 291, de 1 de fevereiro de 1945 
Dá nova rede.çã<:> ao art. 3.• do Decreto-lei 
n.0 4 937, de 9 de novembro de 1942. 

"Diário O!lcle.l" de 3-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 292, de 1 de fevereiro 4e 1945 
Concede pensão especial à mãe viúva de 
um sub-oficial da Armada. 

"Diário Oficial" de 3-2-945. 
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Decreto-lei n.º 7 293, de 2 de fevereiro de 1945 
Cria a Superintendência da Moeda e do 
Crédito, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 3-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 294, de 2 de fevereiro de 1945 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 235 165,30 
para pagamento à Legião Brasileira de As­
sistência. 

"Diário Oficial'' de 5-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 295, de .. 2 de fevereiro de 1945. 
Cria cargo em comissão no Ministério da 
Viação e Obras Públicas e dá outras provi­
dências. 

"Diário Oficial" de 5-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 296, de 2 de fevereiro de 1945. 
Cria função gratificada. 

"Diário Oficial" de 5-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 297, de 2 de fevereiro de 1945. 
Autoriza a aquisição de terrenos na Ilha do 
Governador. -

"Diário Oficial" de 5-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 298, de 5 de fevereiro de 1945. 
Prorroga o prazo de que tratam o art. 12 
do Decreto-lei n.0 7 024, de 6 de novembro da 
1944, e o art". l.º do Decreto-lei n.º 7 141-A, 
de 7 de dezembro do mesmo ano. 

"Diário Oficial" de 7-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 299, de 5 de fevereiro de 1945. 
Cria cargo e função gratificada no Quadro 
Permanente do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores e dá outras providências. 

"Diário Oficial'' de 7-2-945. 

Decretõ-lei n.0 7 300, de 6 de fevereiro de 1945. 
Autoriza a modificação dos quadros terri­
toriais dos Estados de Pernambuco, Pa· 
raná e Minas Gerais. 

"Diário Oficial" de 6-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 301, de 6 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 32 400 000,00 
para a Fábrica Nacional de Motores. 

"Diário Oficial" de 7-2-945. 

Decreto-lei n.º 7 302, de 6 de fevereiro de 1945. 
Modifica a redação do art. 42 do Decreto­
lei n.º 6 365, de 23 de março de 1944. 

"Diário Oficial" de 8-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 303, de 7 de fevereiro de 1945 
Torna sem apl!cação o Decreto-lei n. 0 7 241, 
de 11 de Janeiro de 1945. 

"Diário Oficial" de 9-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 304, de 7 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre o financiamento da safra de 
lã de 1944 e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 9-2-945. 

Decreto-lei n.º 7 305, de 7 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre os regimes de :,eneficios de 
familia e de aposentadoria dos servidores 
civis dos Territórios Federais. 

"Diário Oficial" de 9-2-945. 

Decreto-lei n. 0 i 306, de 8 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre a exportação de artigos têx­
teis. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 307, de 8 de fevereiro de 1945. 
Reorganiza o Quadro único do funcionalis­
mo civil do Território do Acre. 

"Diário Oficial" de 14-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 308, de 8 de fevereiro de 1945. 
Concede aumento geral de vencimentos aos 
funcionáriO.!: civis e ao pessoal militar do 
Território do Acre e insliitui o regime de 
salário-familia para os funcionários civis. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n.º 7 309, de 8 de fevereiro de 1945. 
Interpreta o art. 35, do Decreto-lei n. 0 1 202, 
de 3 de abril de 1929. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 310, de 8 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial de Cr$ ..... . 
3 718 645,20 para despesas a cargo do Ter­
ritório Federal de Guaporé. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n.• 7 311, de 8 de revereiro de 1945. 
Cria. no Ministério da Fazenda, os Cursos 
de Aperfeiçoamento, e dá outras providên­
cias. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 312, de 8 de fevereiro de 1945. 
Transfere ao Estado da Paraíba do Norte, 
o imóvel, móveis e semoventes, pertencentes 
à Faz~nda de Sementes, sediada no muni­
cípio de Juàzetro, no mesmo Estado. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 313, de 8 de fevereiro de 1945. 
Autoriza a permuta, entre a União e o Es­
tado do Pará, do domínio pleno das áreas 
de terrenos que menciona. situados no mu ... 
nicfpio de Belém. no Estado do Pará, e dá 
putras providências. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 :114, de 8 de fevereiro de 1945. 
Abre ao .:vtlnisterio da Viação e Obras Pú· 
blicas o c1-.5d1 to especial de Cr$ 2 000 000,00, 
para p::[;umento de material destinado ao 
abastecimento d'água em Rio Branco, no 
Estado de Pernambuco. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 315, de 8 de fevereiro de 1945. 
Aprova o Protocolo entre o Brasil e o Uru­
guai, para o estabelecimento de uma agên­
cia do Banco do Brasil, em Montevldéu, fir­
mado em Montevldéu, a 22 de dezembro de 
1944. 

"Diário Oficial" de 10-2-945. 
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Decreto-lei n. o 7 316, de 10 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o crédito suplementar de Cr$ 
628 968,00 à verba que espec!f!ca. 

"Diário Oficial" de 15·2·945. 

Decreto-lei n. o 7 317, de 10 de fevereiro de 1945. 
Aprova contrato firmado· entre o Tesouro 
Nacional e o Banco do Brasil S. A., para 
execução do Decreto-lei n.º 7 293, de 2 de 
fevereiro de 1945. 

"Diário Oficial" de 15-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 318, de 10 de fevereiro de 1945. 
Dispõe, sôbre concessão de gratlf!cação de 
magistério, a professor do Ministério da 
Marinha. 

"Diário Oficial" de 15-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 319, de 14 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sõbre julgamento das condições de 
sanidade e capacidade física para fins de 
posse e exercício e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 16-2-945. 

Decreto•lei n.0 7 320, de· 14 de fevereiro de 1945. 
Cria e altera carreiras nos Quadros Perma­
nente e Suplementar, do Ministério da Jus­
tica e Negócios Interiores. 

"Diário Oficial" de 16-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 321, de 14 de fevereiro de 1945. 
Revoga o Decreto-lei n.0 5 821, de 16 de se­
tembro de 1943, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 16-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 322, de 14 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria e 

· Comércio, o crédito suplementar de Cr$ 
2 200 000,00 à dotação que especifica. 

"Diário Oficial" de 16-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 323, de 15 de fevereiro, de 1945. 
Faz doação à Prefeitura do Distrito Federal 
do terreno que menciona. 

"Diário Oficial" de 17-2-945. 

Decreto-lei n.º 7 324, de 15 de fevereiro de 1945. 
Permite a remarcação de sacos no pôrto do 
destino, das mercadorias, quando verificada 
a não indelebilidade da tinta de marcação. 

"Diário Oficial" de 17-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 325, de 16 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 4 000 000,00 
para construção de rodovias a cargo da Ins­
petoria Federal de Obras contra as Sêcas. 

"Diário Oficial" de 19-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 326, de 16 de fevereiro de 1945. 
Porroga o prazo concedido aos brasileiros 
naturalizados para deixarem o exerclcio das 
atividades remuneradas reservadas, no art. 
149, da Constituição, aos brasileiros natos. 

"Diário Oficial" de 19-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 327, de 17 de fevereiro de 1945. 
Revoga o Decreto-lei n.º 7 286, de 31 de 
janeiro de 1945. 

"Diário Oficial" de 20-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 328, de 17 de fevereiro de 1945. 
Cria, no Conselho Federal do Comércio Ex­
terior, a Comissão Nacional de Alimentação 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 20-2-945. 

Decreto-lei n. o 7 329, de 20 de fevereiro de 1945. 
Fixa novo efetivo para o Corpo do Pessoal 
Subalterno da Aeronáutica, e dá outras pro­
vidências. 

"Diário Oficial'' de 22-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 330, de 20 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre os prazos para a revisão da no­
menclatura das estações ferroviárias e para 
a apresentação dos novos mapas municipais. 

"Diário Oficial'' de 22-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 331, de 20 de fevereiro de 1945. 
Dá nova aplicação aos recursos destinados 
ao Estádio Nacional, e dá outras providên­
cias. 

"Diário Oficial'' de 22-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 332, de 20 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre as subvenções federais a en­
tidades desportivas. 

"Diário Oficial" de 22-2-945. 

Decreto-lei n. 0 7 333, de 22 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre o pessoal da Caixa Econômica 
Federal d'> Rio de Janeiro. 

"Diário Oficial" de 24-3-945. 

Decreto-lei n. 0 7 334, de 22 de fevereiro de 1945. 
Autoriza o prefeito do Distrito Federal a 
conceder à Obra de Assistência aos Portu­
guêses Desamparados, Isenção do pagamen­
to do lmpôsto que menciona. 

"Diário Oficial" de 24-3-945. 

Decreto-lei n. o 7 335, de 22 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$ 24 167,30, para pagamento 
de fornecimentos feitos ao Ministério da 
Agricultura em 1943. 

"Diário Oficial" de 24-3-945. 

Decreto-lei n.0 7 336, de 22 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre o pessoal da Caixa Econômica 
Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

"Diário Oficial" de 24-3-945. 

Decreto-lei n. 0 7 337, de 23 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre transformação de cargo no 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

"Diário Oficial"' de 26-3-945. 
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Decreto-lei n. 0 7 °338, de 26 de fevereiro de 1945. 
Cria função gratificada no Ministério da. 
Fazenda, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 28-3-945. 

Decreto-lei n.0 7 339, de 26 de fevereiro de 1945. 
Dispõe sôbre. a aposentadoria de Antônio 
Luís de Freitas Pt,relra. 

"Diário Oficial" de 27-3-945. 

Dec.reto-lei n. 0 7 340, de 26 de fevereiro de 1945. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$ 900 000 000,00 para despe• 
sas decorrentes da execução do Decreto· 
lei n.º 6 019, de 23 de novembro de 1943. 

"DiQ.rio Oficial" de 28-3-945. 

* 

Decreto-lei n.0 '7 341, de 26 de fevereiro de 1945. 
Altera. sem aumento de despesa, o vigente 
orçamento do Ministério da Guerra. 

"Diário Oficial" de 28-3-945. 

Decreto-lei n. 0 7 342, de 26 de fevereiro de 1945. 
Autoriza a alteração do contrato assinado 
com o Banco do Brasil para financiamento, 
amparo e despesa do açúcar. 

"Diário Oficial" de 28-3-945. 

Decreto-lei n.0 7 34~, de 26 de fevereiro de 1945. 
Aprova novas disposições sôbre o serviço 
mllltar e dá outras pwvldênclas. 

"Diário Oficial" de 28-3-945. 



Integra da legislação 
de interêsse geográfico 

Decretos-leis 

Decreto-lei n.0 7 293, de 2 de fevereiro de 1945. 

Cria a Superintendência da Moeda e do Cré­
dito, e dá outras providências 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. Lº - ll: criada, diretamente subordina­
da ao ministro da Fazenda, a Superintendência 
da Moeda e do Crédito, com o objetivo ime­
diato de exercer o contrôle do mercado mone­
tário e preparar a organização do Banco Central. 

Art. 2.0·_ A Superintendência da Moeda e 
do Crédito teiá um (1) diretor executivo, 
nomeado por decreto do Presidente da Repúbll­
ca, e será orientada por i.:m Conselho, a que 
presidirá o ministro da Fazenda, constituído 
dos seguintes membros: - presidente do Banco 
do Brasil S. A., diretor da Carteira de Câmbio, 
diretor da Carteira e.e Redesconto " Caixa de 
Mobilização e Fiscalização Bancária, e diretor 
execut! vo da Superintendência. 

Art. 3.º - Enquanto não fôr convertido em 
lei o projeto de criação do Banco Central, à 
Superintendência da Moeda e do Crédito in­
cumbe as seguintes atribuições: 

a) requerer emissão de papel-moeda ao Te­
souro Nacional até o l!mite máximo de que 
trata o art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 4 792, de 5 
de outubro de 1942, e para os fins pr:.vistos 
neste decreto-lei; 

b) receber, com exclusividade depósitos de 
bancos; 

c) delimitar, quando julgar necessário, as 
taxas de Juros a abonar as novas contas, pelos 
bancos, casas bancárias e caixas econômicas; 

d) fixar, mensalmente, as taxas de redes­
contas e juros dos empréstimos e bancos, po­
dendo vigorar taxas e juros diferentes, tendo 
em vista as regiões e peculiaridades das tran­
sações; 

e) autorizar a compra e venda de ouro ou 
de cambiais; 

f) autorizar empréstimos a bancos por pra­
zo não superior a cento e vinte (120) dias, 
garantidos por títulos do Govêrno Federal até 
o llmite de noventa por cento (90%) do valor 
em Bôlsa; 

g) orientar a fiscalização dos bancos; 
h) orientar a politica de câmbio e opera­

ções bancárias em geral; 
!) promover a compra e venda de titulas 

do Govêrno Federal em Bôlsa; 
j) autorizar o redesconto de títulos e em­

préstimos a bancos nos têrmos da legislação que 
vigorar. 

Art. 4.º - Independentemente do !ato de 
manterem em caixa o numerário julgado indis­
pensável ao seu movimento, são os bancos obri­
gados a conservar em depósito no Banco do 
Brasil S. A., à ordem da Superintendência da 
Moeda e do Crédito, sem juros: 

a) oito por cento (8%) sôbre o valor dos 
depósitos à vista; 

b) quatro· por cento (4%) sôbre o vafor de 
Importâncias depositadas a prazo fixo ou medi­
ante aviso prévio superior a noventa (90) dias. 

Parágrafo único - A Superintendência da. 
Moeda e do crédito pocterá alterar, para mais 
ou para menos. até o máximo de setenta e 
cinco por cento (75%) das percentagens indi­
cadas a obrigatoriedade referida neste artigo, 
sendo-lhe ainda facultado usar para isso o cri­
tério discriminatório :le que trata o art. 3.0 

letra d, dêste decreto-lei. 

Art. s.o - A Suoerintendência da Moeda e 
do Crédito fixará o prazo para integral cumpri­
mento do dispost0 na letra b ,do art. 4. 0 ante-
cedentes. · 

Art. 6.º - A Superintendência da Moeda e 
do Crédito baixará, sempre que fôr necess{lrlo. 
Instruções para perfeita ex~cução do presente 
decreto-lei. 

Art. 7.º - Fica o ministro da Fazenda auto­
rizado a contratar com o Banco do Brasil 8. A., 
a execução dos serviços da Superintendência da 
Moeda e do Crédito. 

§ l.º - o contrato, previamente lavrado no 
livro próprio de têrmos existente no Gabinete 
do ministro, dependerá de aprovação por decreto 
do govêrno. 

§ 2.0 - Das cláusulas do contrato constam 
que o diretor executivo da Superintendência terá 
idênticas vantagens às que usufruem os dire• 
tores do Banco do Brasil S. A. 

Art. 8.º - No fim de cada ano financeiro, 
se as rendas auferidas pela Superintendência 
da Moeda e do Crédito não derem para cobrir 
os encargos decorrentes da execução do con­
trato a que se refere o artigo anterior, a dife­
rença será atendida e classificada, dentro do 
respectivo exercício, à conta de crédito espe­
cialmente aberto ao Ministério da Fazenda para 
tal fim. 

Parágrafo único - Em "caso contrário, o 
excesso de receita será escriturado como renda. 
eventual da União. 

Art. 9.º - Ficam revogadas as atribuições 
legais que competiam às Carteiras de Cê.mb!o 
e de Redesconto do Banco do Brasil S. A. e à 
Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária, 
ora atribuída à Superintendência da Moeda e do 
Crédito por êste decreto-lei. 
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Art. 10 - :a:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS 
A. de Sousa Costa. 

"Diário Oficial" 3-2-945. 

Decreto-lei n.0 7 300, de 6 de fevereiro de 1945 

Autori.i:a a modificação dos quadros territoriais 
dos Estados de Pernambuco, Paraná e Minas 
Gerais 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 1.º - O govêrno do Estado de Pernam­
buco fica autorizado a, dentro de 30 dias, con­
tados da publicação desta lei, baixar decreto-lei 
fazendo as seguintes alterações no quadro ter­
ritorial do Estado: 

a) restituição ao município de Limoeiro 
do d.lstrito de Urucuba (ex-Cedro), que foi 
anexado ao município de Bom Jardim; 

b) criação das comarcas de Carplna, Ipo­
juca, Pau d' Alho, Ribeirão, S!rlnhaém, Jurema, 
São Caetano, Camaratuba, Moreno e Taquari­
tlnga do Norte, com Jurisdição nos respectivos 
municípios. 

Art. 2.0 - O govêrno do Estado do Paraná, 
fica, Igualmente, autorizado a, dentro do mesmo 
prazo e pela mesma forma, modificar o quadro 
territorial do Estado, para o fim de transferir 
de Aralporanga para congonhlnhas e sede do 
atual município de Araiporanga e desta cidade 
para Açaf a sede da respectiva comarca. 

Art. 3.º - O govêrno do Estado de Minas 
Gerais fica, também, autorizado a, da mesma 
maneira, modificar o quadro territorial do Esta­
do para criar um distrito no povoado denomi­
nado São' Bento, no município de Ervália, dando 
ao mesmo o nome de Estêvão de Araújo. 

Art. 4.º - A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1945, 
124.º da Independência e 57.º da República. 

GETULIO VARGAS. 
Ale.xandre Marcondes Filho. 

"Diário Oficial" de 6-2-945. 

~ 

Decreto-lei n. 0 7 307, de . .s de fevereiro de 
0

1945 

Beorgani.i:a o Quadro único do funcionalismo 
civil do Terr~tório do Acre 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, 

Decreta: 

Art. 1.0 - O Quadro único do funcionalismo 
civil do Território do Acre, criado pelo decreto 
territorial n. o 82, de 1 de junho de 1942, fica 
substituído pelos quadros das tabelas anexas 
ao presente decreto, as quais compreendem: 

I - Quadro Permanente (Q. P.). 
II - Quadro Suplementar (Q. B.). 
Art. 2.0 - O Q. P. é constituído de: 
a) cargos Isolados, de provimento em co­

missão; 
b) cargos isolados e de carreira, de provi­

mento efetivo; e 
c) !Unções gratlt1cadas. 
Art. 3.0 - O Q. B. é Integrado pelos cargos 

~lados e de carreira, considerados extintos. 
Art. 4.º - Os cargos Isolados do Q. S. serão 

suprimidos à medida que vagarem; os de car­
reira, à medida que vagarem os de menor ven­
cimento, feitas as promoções à classe Imedia­
tamente superior. 

Art. 5.º - Os ocupantes em comissão de 
cargos isolados, que passarem a Integrar car­
reiras, perdem a comissão voltando aos seus 
cargos efetivos. 

Art. 6.º - Aos ocupantes de cargos isolados, 
que passam a formar carreiras, são assegurados 
os direitos e vantagens de que estão Investidos 
nos cargos que ocupam. 

Art. 7. o - Serão apost!lados pelo secretário 
do govêrno, de acôrdo com as tabelas anexas, 
os decretos de nomeação dos funcionários cujos 
cargos foram atingidos pelo disposto neste de­
creto-lei. 

Art. 8.º - As disposições dêste decreto-lei 
entram em vigor, para todos os efeitos, a partir 
de 1 de Janeiro de 1944, revogadas as dispo-
sições em contrário. · 

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS 
Alexandre Marcondea Filho. 

"Diário Oficial" de 14-2-945. 

NOTA: As tabelas a que se refere o decreto-lei 
supra foram publicadas na mesma edição 
do "Diário Oficial". 

Decreto-lei n. 0 7 325, de 16 de fevereiro de 1945 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cr$ 4 000 000,00 para 
construção de rodovias a cargo da Inspeto­
·r1a Federal de Obras contra as Séccis 

O Presidente da República, usando da atrl­
bUição que lhe confere o art. 180, da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica aberto ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 
quatro milhões de cruzeiros (Cr$ 4 000 000,00), 
para atender às despesas (Obras, Desapropria­
ções, Aquisições de Imóveis e Equipamentos) 
com o prosseguimento da construção de rodovias 
a cargo da Inspetoria Federal de Obras contra 
as Sêcas, a saber: 

Cr$ 
Rodovia Campina Grande - Caruaru 3 000 000,00 
Rodovia João Pessoa - Natal . . . . . . . 1000000,00 

4 000 000,00 

Parágrafo único - As despesas a que se re­
fere êste artigo serão consideradas dentre as 
que correm à conta dos recursos previstos no 
Decreto-lei n.o 4 789, de 5 de outubro 'de 1942. 
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Art. 2.0 - !:ste decreto-lei entrarã em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrãrio. 

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
A. de Sousa Gosta. 

"D!ârlo Oficial" de 19-2-945. 

Decreto-lei n.º 7 328, de 17 de fevereiro de 1945 

Cria, no Conselho Federal . de Comércio Exte­
rior, a Comissão Nacional àe Alimentação 
e dá outras providências 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica criada, no Conselho Federal 
de comércio Exllerior, a Comissão Nacional 
de Al!mentação, destinada ao estudo de todos 
os assuntos que se prendam à alimentação da 
população bras!le!ra. 

Art. 2.º - Essa Comissão, que será presidida 
pelo diretor geral do Conselho, compor-se-á de 
oito especialistas designados por decreto do 
Presidente da República, cabendo ao diretor 
geral organizar as llstas para a competente 
escolha. 

§ l.º - O mandato dos membros da Comis­
são será anual, podendo ser renovado. 

§ 2.0 - A funçã,o de membro da Comissão 
não será remunerada, constituindo, porém, ser­
viço relevante de interêsse público. 

§ 3.º - Considerar-se-á resignatário o mem­
bro da Comissão que, sem causa Justificada, 
faltar a três reuniões consecutivas. 

Art. 3.º - Deverão fazer parte da Comissão 
Nacional de Alimentação técnicos escolhidos nas 
repartições especializadas dos Ministérios da 
Educação e Saúde, do Trabalho, Indústria e 
Comércio e da Agricultura, dos serviços mllita­
res de Intendência e um representante da in­
dústria de alimentação e três de livre escolha 
entre os conhecedores da tecnologia alimentar. 

Art. 4.º - Sempre que houver necessidade, 
a Comissão poderá pedir a presença, às suas 
sessões, de diretores de serviço de alimentação e 
outros técnicos, para que a sua atividade se ' 
caracterize como função realmente de coordena· 
ção de todos os esforços e trabalhos tendentes 
à melhoria d.e nosso padrão alimentar. 

Art. 5.º - A Comissão disporá de um secre­
târlo, funcionário público federal, requisitado, 
na forma da legislação em vigor, pelo diretor 
geral do Conselho Federal de Comércio Exterior, 
que terá direito a uma gratificação de função 
de Cr$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta cru­
zeiros mensaisj. 

Art. 6.º - Fica aberto ao Conselho Federal 
de Comércio Exterior o crédito de Cr$ 5 400,00 
(cinco m!l e quatrocentos cruzeiros) para aten­
der à despesa com o pagamento da gratificação 
de função criada pelo artigo anterior. 

Parágrafo único. - O crédito a que se 
refere êste artigo será automàt!camente regis­
trado pelo Tribunal de Contas e distribu!do ao 
Tesouro Nacional . 

Art. 7.0 - Caberã à Comissão Nacional de 
Alimentação: 

a) estudar e propor as normas da polltlca 
nacional de alimentação; 

b) estudar o estado de nutrição e os hâbl­
tos allmentares da população bras!leira, con­
siderando o respectivo padrão de vida; 

c) acompanhar e estimular as pesquisas re­
lativas às questões e problemas de alimentação, 
propondo os auxllios que Julgar necessários 
ou convenientes; 

d) trabalhar pela correção de defeitos e 
deficiências da dieta brasileira, estimulando e 
acompanhando as devidas campanhas educa­
tivas; 

e) concorrer para o desenvolvimento da 
Indústria de desidratação dos alimentos no 
Brasil. 

Art. 8. 0 
- Caberá ainda à Comissão Nacio­

nal de Alimentação para dar cumprimento ao 
disposto na alínea e, do art. 7 .º: 

a) acompanhar a montagem de fábricas de 
desidratação, para que se tornem efetivas as 
garantias de zona de abastecimento e não seja 
prejudicado o consumo de mercadorias; 

b) opinar sõbre os projetos para a Instala­
ção de fábricas de desidratação, tendo em vista 
a localização da indústria, os processos que vão 
ser usados e os tipos de produtos que tenciona 
fabricar; 

e) promover todo o auxíl!o à Implantação 
dessa indústria, propondo subvenções ou assis­
tência às pesquisas e trabalhos de ordem 
técnica; 

d) superintender os trabalhos de divulga­
ção dos processos de aproveitamento dos pro­
dutos desidratados, principalmente destinados 
ao uso dos internatos, as!los, hotéis e cozinhas 
coletivas em geral; 

e) solicitar tõdas as prioridades necessãr!as 
para a obtenção dos materiais indispensáveis à 
construção de usinas. assim como para o trans­
porte das matérias primas Indispensáveis e dos 
produtos elaborados; 

f) estabelecer a especlflcação exigida para 
cada tipo de alimento, a fim de que a indústria 
se mantenha num alto nível técnico; 

g) pleitear os favores alfandegários que 
considere necessários à implantação, ou desen­
volvimento. da indústria de desidratação de 
alimentos. 

Art. 9.0 O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de J945, 124.º 
da Independência e 57 .º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Henrique A. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 
P. Leão Veloso. 
A. de Sousa Costa. 
João de Mendonça Lima. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
Joaquim Pedro Salgado Ftlho, 

"Diário Oficial" de 20-2-945. 
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Decreto-lei n.• 7 330, de 20 de fevereiro de 1945 

Dtspõe sôbre os prazos para a revis/lo da no­
menclatura das estações ferroviárias e para 
a aprese111taçlio do11 novos mapas municipais 

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica prorrogado até 31 de de­
·zembro de 1945, o prazo previsto no art. 11 
do Decreto-lei n.º 5 901, de 21 de outubro de 
1943, para que o Conselho Nacional de Geografia 
ultime a revisão da nomenclatura das estações 
ferroviárias. 

Art. 2.0 - Dentro do prazo fixado no artigo 
anterior, deverão os municipios que sofreram 
alteração no limite ou nas divisas interdlstrita!.s 
na nova divisão territorial em vigor, apresentar 
os mapas dos respectivos territórios como pres­
creve o art. 13 do Decreto-lei n. 0 311, de 2 de 
março de 1938. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

Decretos 

Decreto n.0 17 400, de 19 de dezembro de 1944 

Concede reconhemmento a cursoo mantidos pela 
Faculdade de Filosofia da Universidade de 
Pôrto Alegre 

O Presidente da República usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, e nos têrmos do art. 23 do Decre­
to-lei n.º 421, de 11 de Il1alo de 1938; 

Resolve: 

Conceder reconhecimento aos cursos de ma­
temática, física, química, história natural, filo­
sofia, geografia e história, letras clássicas, letras 
néo-latlnas, letras anglo-germânicas, pedago­
gia e didática, da Faculdade de Filosofia da 
Universidade de Pôrto Alegre, com sede em 
Pôrto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1944, 123.º 
da Independência e 56.º da República. 

GETúLIO VAROAS. 
Gustavo Capanema. 

"Diário Oficial" de 14-2-945. 

Decreto n. o 17 693, de 29 de janeiro de 1945 

Aprova projetos e orçamentos para obras de 
drenagem na bacia de' irrtgaçlio das ván:eas 
de Sousa, siiterna do alto Piranhas 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Artigo único - Ficam aprovados os projetos 
e orçamentos na importância total de Cr$ 
487 466,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil 
quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros) sendo 
Cr$ 456 901,00 de pessoal e 30 565,00 de material, 
que com êste baixa devidamente rubricados, 

para prosseguimento das obras de drenagem nas 
áreas dominadas pelos canais do Meio e Sul, 
na bacia de irrigação das várzeas de Sousa, 
sistema do alto Piranhas - constando dos 
drenos de números l, 2, 3, 13, 18, 19, 20, 21 e 22 
referentes ao canal do Melo, e 17, 25, 26 e 27 ao 
canal Sul. 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Jodo de Mendonça Ltma. 

"Diário Oficial" de 3-1-945. 

Decreto n.0 17 809, de 14 de fevereiro de 1945 

Outorga à Companhia Elétrica Caiuá autoriza­
ção de estudos para aproveitamento de ener­
gia hidráulica no salto Carlos Botelho, no 
río Aguape!, Estado de Silo Paulo 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, e nos têrmos do art. 9.º, do 
Decreto-lei n.0 852, de 11 de novembro de 1938, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica outorgada à Companhia Elé­
trico Caluá, rte acôrdo com os arts. 9.0 e 10 do 
Decreto-lei n.0 852, de 11 de novembro de 1938, 
e com os direitos nêle previstos, autorização de 
estudos, pelo prazo de dois anos, para aprovei­
tamento de energia. hldráulica no salto Carlos 
Botelho, situado no rio Aguape!, entre os muni­
clpios de Valparalso e Guararapes, no Estado de 
São Paulo. 

Art. 2.º - Durante o prazo a que se refere 
o artigo anterior, a permissionária poderá re­
querer concessão para explorar, em proveito dos 
~ervlços de sua zona de operação, a energia 
hidráulica do mencl.onado aproveitamento, ins­
truindo o requerimento com os documentos 
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especialmente citados no art. 158, do Código 
de Aguas, obedecidas no projeto as prescrições 
de ordem técnica que forem determinadas pela 
Divisão de Aguas. 

Art. 3.º - Findo o prazo a que se refere 
o art. L 0 , contado da data da publicação dêste 
decreto. e conseqüentemente extinta a• presente 
autorização de estudos, a Companhia Elétrica 
Caiuá não poderá pleitear a sua renovação e 
todos os estudos, projetos e orçamentos real!­
zados, ainda que incompletos, deverão ser enca­
minhados à Divisão de Aguas. 

Art. 4.º - :@:ste decreto entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

"Diário Oficial" 20-2-945. 

ATOS DIVERSOS 

MINIST*RIO DA AGRICULTURA 

Portarias 

N.0 65, de 8 de fevereiro de 1945 

O Ministro de Estado, tendo em vista o 
disposto no § 2. 0 do art. 2.0 do Decreto-lei n. 0 

4 083-42, combinado com o art. 4.0 do regula­
mento aprovado pelo Decreto n.o 8 741, de 11 de 
fevereiro de 1942, 

Resolve: 

Aprovar as Instruções para o funcionamento 
do curso avulso de Meteorologia para Inspetores, 
anexas a esta portaria, e baixadas pelo 'diretor 
dos Cursos de Aperfeiçoamento, Especial!zação 
e Extensão. -· Apolônio Sales. 

CURSO AVULSO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
METEOROLOGIA PARA INSPETORES 

Art. 1.º - O curso avulso de aperfeiçoamen­
to de Meteorologia para Inspetores, dependente 
da Diretoria dos C. A. E., funcionará no Ser­
viço de Meteorologia. 

Art. 2.0 - Tem o curso por f!nal!dade ha­
b!l!tar Inspetores do Serviço de Meteorologia 
para Instruir observadores meteorológicos, Ins­
talar postos de qualquer classe e organizar o 
respectivo Serviço. 

Art. 3.º - O Curso será ministrado de acôr­
do com o programa aprovado pela .Portaria mi­
nisterial n. o 76 de 31 de janeiro de 1944. 

Art. 4.º - As aulas serão ministradas às 
2.as, 3.as, 5.as e 6.as de 8 às 11 horas, havendo 
semanalmente quatro teóricas de 50 minutos e 
quatro práticas de 2 horas de duração. 

Art. 5.º - O curso será Iniciado com, pelo 
menos, 10 alunos e, no máximo, 30, dos quais, 
até 20 serão Indicados pelo diretor do Serviço de 
Meteorologia podendo os restantes ser candida· 
tos estranhos ao serviço ,Públlco. 

Art. 6.0 - As inscrições para pessoas estra­
nhas ao serviço público estarão abertas até 28 
de fevereiro corrente. 

§ l.º - Os candidatos deverão requerer ma­
tricula ao diretor dos Cursos de Aperfeiçoamen­
to, Especiallzação e Extensão, Juntando ates­
tado de sanidade física e mental, prova de 
identidade e dois retratos tamanho 3 x 4. 

§ 2.º - Os candidatos referidos no parágrafo 
anterior, assim como os indicados pelo diretor 
do Serviço de Meteorologia, serão submetidos 

a prova de seleção escrita e oral, constante de 
testes de lntel1gêncla e de questões fáceis de 
matemática elementar e física, só podendo ser 
matriculados os aprovados que obtiverem nota 
Igual ou superior a 60. 

Art. 7.0 - O curso terá inicio após a reall­
zação das provas de seleção a que se refere o 
artigo anterior cuja data será fixada pelo dire­
tor dos C. A. E. 

Art. 8.º - O aproveitamento do aluno será 
verificado em provas escritas, orais e práticas 
no fim de cada perlodo, sendo aprovado aquêle 
que obtiver média Igual, ou superior a 60. 

Art. 9.º - Será el!minado o aluno que, em 
qualquer período tiver mals de 20% de faltas · 
às aulas respectivas; ou tiver média Inferior a 
60 no primeiro período. 

Art. 10 - O segundo período do curso só se 
Iniciará após Intervalo de uma semana. 

Art. 11 - O curso será ministrado por dois 
professõres que terão as atribuições que lhes 
competirem, na. forma do art. 31, do Regula­
mento dos c. A. E. 

Art. 12 - Aos alunos que concluírem o 
curso será concedido certificado de hab!l!tação, 
na forma do art. 21, do Regulamento dos 
C. A. E· 

Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos 
pelo diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento, 
Especialização e Extensão, ouvido o diretor do 
Serviço de Meteorologia. 

Em 8 de fevereiro de 1945. - Artur Tôrres 
Filho, Dlretor. 

Aprovo - 7-2-45 - Apolônio Sales. 

"Diário Oficial" de 14-2-945. 

N.0 177, de 19 de fevereiro de 1945 

O Ministro de Estado, tendo em vista o dis­
posto no § 2. 0 do art. 2.0 do Decreto-lei n.0 

4 083, de 4 de fevereiro de 1942, combinado com 
o art. 4. 0 do regulamento aprovado pelo Decreto 
n.0 8 741, de 11 de dezembro de 1942. 

Resolve: 

Aprova as instruções para funcl•mamento 
do Ci.rso Avulso de Reflorestadores, baixadas 
pelo diretor dos Cursos de Aperfelçcamento, 
Especialização e Extensão. - .4.palônto Sale~. 
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MINISTiRIO DA VIAÇ.lO E OBRAS Ptl'BLICAS 

Departamento de Administração 

DIVISAO DO PESSOAL 

Portaria n.• 153, de 22 de fevereiro de 1945 

O Ministro de F.stado, tendo em V1>s1ta o 
que consta do Processo n.o 2 332, de 1945, ttn 
Departamento de Administração, 

Resolve: 

Designar o tenente-coronel da arma de En­
genharia, Artur Levt, para, em substituição ao 
tenente-coronel Nélson Gonçalves Etchegoyen, 
Integrar, como representante do Estado Maior 
do Exército, a Comissão do Plano Rodoviário 
Nacional, constituída pela Portaria n.o 1 030, de 
27 de outubro de 1944. 

Rio de Janeiro, em 22 de fevereiro de 1945. 
- Jotio de Mend.onça Lima. 

"Diário Oficial" de 23-2-945. 



Legislação estadual 

> 

Integra dos decretos, decretos-leis 
e· demais atos de 1nterêsse geográfico 

AMAZONAS 

Decreto-lei n.0 1 387, de 30 de dezembro de 1944 

Considera de utilidade pública, a Prfmefra 
Exposfç4o-1"eira da Amazônia 

O Interventor Federal no Estado do Ama­
zonas, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n.0 

1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica considerada de util!dade 
pública a Primeira Exposição Feira da Amazônia, 
com sede nesta capital. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio Rio Branco, em Manaus, 30 de de­
zembro de 1944. - Rui Araújo, Interventor 
Federal, em exercício. - Raimundo Nicolau da 
Silva, Secretário Geral do Estado, em exercício. 

"Diário Oficial" - Amazonas - 30-12-944. 

BAHIA 

Decreto-lei n.o 462, de 15 de fevereiro de 1945 

Eleva para Cr$ 5 000,00 a import4ncia do pré­
mio destinado aos autores das monografias 
vencedoras do "Concurso de Biografias de 
Baianos Ilustres" 

o Interventor Federal, interino, no Estado 
da Ballia, na conformidade do disposto no art. 
6.º, n.º IV, do Decreto-lei federal n.0 1 202, de 
8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica elevado para Cr$ 5 000,00 
(cinco mil cruzeiros) o prêmio destinado aos 
autores das monografias vencedoras do "Con­
curso de Biografias de Bahianos Ilustres", de 
que trata o Decreto-lei estadual, n.0 9, de 1.º 
de setembro de 1943. 

Art. 2.º - Revogam-se as disposiçõea em 
contrário. 

Cidade do Salvador, em 15 de fevereiro de 
1945. - G·ut·iherme Marback, Interventor Fe­
deral interino. - T. Vieira de Melo. 

"Diário Oflc!al", Bahia - 16-2-945. 

Decreto n.0 13 143 A, de 30 de dezembro de 1944 

Aprova o corntrato celebrado entre 10 govérno 
do Estado e os Serviços Aéreos Cruzeiro do 
Sul Ltda., emprêsa nacional 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
na conforrn'dade do disposto no art. 7.0 , n. 0 

I, do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 de abril 
de 1939, 

Decreta: 

Artigo único - Fica aprovado o contrato 
celebrado entre o govêrno do Estado e os 
Serv•ços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., emprêsa 
nar:;onal, de acôrdo com as cláusulas anterlor­
m.W.te aprovadas. 

Palácio do Govêrno do Estado da Bahia, 30 
de dezembro de 1944. - Renato Aleixo, Inter­
ventor Federal. - P. Campos Pôrto. 

CONTRATO celebrado entre o govêrno 
do Estado representado pelo Doutor Paulo 
Campos Pôrto, secretário da Agricultura, 
Indústria e Comércio e os Serviços Aéreos 
Cruzeiros do Sul Ltda., emprêsa nacional, 
representada pelo engenheiro civil Édison 
de Alencar Cabral. 

Aos vinte e nove (29) dias do·mês de dezem­
bro do ano de mil novecentos e quarenta e 
quatro (1944), nesta cidade do Salvador, capital 
do Estado da Bahia, no ediflcio da Secretaria 
da Agricultura, Indústria e Comércio, sito à 
Praça Castro Alves, presentes de uma parte o 
govêrno do Estado, representado, neste ato, pelo 
Dr. Paulo Campo Pôrto, secretário da Agricul­
tura, Indústria e Comércio (primeiro contra­
tante) devidamente aprovado pelo excel,mtlssi­
mo senhor general interventor federal, em des­
pacho exarado na exposição de motivos de 12 
de dezembro do corrente ano, e a outra parte 
Serviços Aéreos Cruzeiros do Sul Ltda. , emprêsa 
nacional (segundo contratante) com sede no 
Rio de Janeiro à avenida Rio Branco, 128, oi­
tavo andar, representado pelo engenheiro civil 
Édlson de Alencar Cabral, e em presença das 
testemunhas abaixo, resolveram assinar o pre­
sente contrato cujas cláusulas acordadas e acei­
tas por ambas as partes são as seguintes: Pri­
meira - O segundo contratante obriga-se a 
executar o levantamento aéreo-fotogramétrlco da 
região dr,stinada ao parque, - Monumento Na­
cional do Monte Pascoal - tendo como limi­
tes: A le.ste o oceano Atlântico, ao norte o rio 
Caraiva, desde sua foz até a barra do seu 
afluente Guax.uma; ao sul o r!o Corumbau, em 
todo seu curso, e a oeste uma reta, da nascentf.'I 
do Corumbau até o rio Guaxuma, em ponto con­
veniente e por ê.ste abaixo até sua foz no Oaral­
va. Segunda - AB fotografias aéreas obtidas por 
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aparelhos modernos terão dimensões de 18x18em. 
O segundo contratante obriga-se a fornecer um 
mosaico aerofotográf1co completo da zona le· 
vantada, na escala média de 1: 15 000. Terceira 
- Serão levantadas as coordenadas geográficas 
de um ponto, assim como feito todo o serviço 
terrestre básico, determinação de azimute, trl· 
angulações e nivelamento de acõrdo com as con­
dições seguintes: a) Coordenadas geográficas e 
azimute - Serão determinadas pelos metódos 
e exigências do Conselho Nacional de Geografia, 
para êstes serviços. b) Triangulação - I - Será 
medida uma base geodésica, com basimetro 
de invar, devidamente aferido. II - Os vértices 
pl'incípais serão assinalados por marcos de 
concreto. III - Os processos e detalhes de 
operações de campo serão constantes das re­
comendações gerais e combinados os detalhes 
entre os contratantes. IV - O segundo contra• 
tante fornecerá cadernetas de todos os trabalhos 
de campo e fôlhas de cálculo respectiva. V -
A restituição fotogramétrica será feita em apare­
relhos "Multlplex" e dará todo o detalhe pia· 
nimétrico da zona levantada, sendo a altlme· 
tria representada por curvas de nível espaçadas 
de 25 metros. VI - A escala do l~vantamento 
será de 1: 20 000, sendo o desenho cartográfico 
feito a quatro cõres, com as convenções ado· 
tadas pelo Conselho Nacional de Geografia, 
em papel branco tipo "Schoellers-Hammer". 
Além dêste original serão fornecidas três (3) 
cópias fotostátlcas ou uma cópia em papel 
transparente das fôlhas desenhadas. As fõlhas 
serão orientadas segundo a direção NS verda­
deira, por quadriculas, e terão dimensões 'pa­
dronizadas, molduras e letreiros segundo 1n. l· 
cação do primeiro contratante. VII - O pri­
meiro contratante pagará pelo levantamento, 
nas condições dêste contrato a quantia de mil 
e duzentos cruzeiros (Cr$ 1 200,00) por qullô· 
metro quadrado. Sendo estimada a área total 
a ser levantada em duzentos e cinqüenta (250) 
quilômetros quadrados, dando para valor do pre­
sente contrato a importância de trezentos mll 
cruzeiros (Cr$ 300 000,00). VIII - O pagamento 
será realizado pelo Tesouro do Estado, ou pela 
Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio, 
parceladamente, de acôrdo com a entrega das 
plantas calculando-se a área nelas contida. IX 
- O prazo para entrega de todo o serviço será 
de seis meses, a contar da data da realização 
do vôo fotográtlco, salvo caso de fôrça maior 
justificada. X - A fiscalização por parte do 
Estado será efetivada por intermédio do Depar­
tamento de Geografia, da Secretaria da Agri­
cultura, Indústria e Comércio. XI - Quaisquer 
questões suscitadas entre os contratantes serão 
decididas em fõro da cidade do Salvador. E, 
por se ;.,.charem de comum e perfeito acôrdo, 
assinam ambas as partes contratantes o presen­
te contrato. em duas vias, juntamente com as 
testemunhas, selada a primeira via com estam­
pllhas federais no valor de mil e duzentos cru­
zeiros e quarenta centavos. (Cr$ 1 200,40). E, 
eu Inês Brandão Dultra, escrlturária E, do Ser­
viço de Administração da Secretaria da Agricul­
tura, Indústria e Comércio, lavrei o presente 
e subscrevo. - Ignês Brandão Dultra. 

"D!iirio Oficial'', Bahla - 26-1-945. 

iC 
Decreto n.º 13 161, de 24 de Janeiro de 1945 

Prorroga o prazo para a apresentaçiio dos novos 
mapair municipais pelas Prefeituras dos mu­
nic!pios, cuios ltmbitas territoriais sofreram 
alteraçlio 

O lnte~ventor Federal no Estado da Bahia, 
u..ando da atribuição que lhe confere o art. 
6.''. 11.º 5, do Decreto-lei federal n." 1 202, de 
!l de abril de 1939. 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica prorrogado para 31 de de­
zembro de 1945 o prazo estipulado no Decreto­
le! estadual n.º 141, de 31 de dezembro de 1943, 
(alínea b do § 1.0 , do art. 2.0 ) para a entrega 
dos novos mapas municlpals pelas Prefeituras 
dos municípios cujos âmbitos territoriais te­
nham sofrido alteração na nova divisão admi• 
nLstrativa do Estado. 

Art. 2.0 - Os mapas municipais, que obe­
decerão aos requisitos mínimos estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Geografia (Resolução 
n. 0 3, de 29 de março de 1938), serão entregues 
ao Diretório Regional do mesmo Conselho nesta 
capital, ao qual cabe tomar e promover as me­
didas adequadas para a observãncla, no que fõr 
aplicável, dos dispositivos referentes ao rece­
bimento, aprovação e exibição dos referidos 
mapas, de acõrdo com a Resolução n.o 60, de 22 
de Julho de 1939, e bem assim, de acôrdo com 
outras Instruções complementares que lhe en­
caminhar o Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 3.º - :ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis- · 
posições em contrárl.o. 

Palácio do Govêrno do Estado da Bahia, em 
24 de Janeiro de 1945. - Renato Aleixo, Inter­
ventor Federal. - P. Campos Pôrto. 

"Diário Oficial'', Bahia - 25-1-945. 

iC 

CEARA 

Decreto-lei n. 0 1 261, de 19 de dezembro de 19'14 

Prorroga o prazo para a apresentaçiio dos novos 
mapas municipais pelas Prefei.turas dos mu­
nicípios, cujos ltmbitos territoriais sofreram 
a iteração . 

O Interventor Federal no Estado do Ceará, 
usando das suas atribuições e considerando a 
deliberação tomada pelo Conselho Nacional de 
Geografia com a Resolução n.º 168, de 18 de 
outubro de 1944, 

Decreta: 

Art. i.0 - Fica prorrogado para 31 de de­
zembro de 1945, o prazo estipulado no decreto­
lei estadual n.o 1 114, de 30 de dezembro de 
1943, alínea b do § 1.0 do art. 2."), para a 
entrega dos novos mapas municipais pelas Pre­
feituras dos munic!pios cuJos âmbitos terr!to­
rlals tenham sofrido alteração na noova divisão 
administrativa do Estada. 

Art. 2.0 - Os mapas municipais, que obede· 
cerão aos requisitos mlntmos estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Geografia (Resolução n.0 

3, de 29 de março de 1938), serão entregues ao 
Diretório Regional do mesmo Conselho nesta 
capital, ao qual .cabe tomar e promover> as me­
didas adequadas para a observância, no que fõr 
apllcável, dos referidos mapas, de acôrdo com a 
Resolução n.0 60, de 22 de julho de 1939, e bem 
assim, de acôrdo com outras Instruções com­
plementares que lhe encaminhar o Conselho Na• 
clona! de Geografia. 

Palácio da Interventor!a Federal no Estado 
do Ceará, em 19 de dezembro de 1944. - F. de 
Meneses Pimentel. - foi!. A. de Andrade Furtado. 

"Diário Of!clal", Ceará - 23-12-944, 
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ESPiRITO SANTO 

Junta Executiva Central de Estatfsttca 

Resolução n.º 112, de 5 de fevereiro de 1945. 

Presta homenagem no E:z:mo. Sr. Interventor 
Federal 

A Junta Executiva Regional de Estatística 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições. e 

Considerando que a data de 26 de janeiro 
último assinalou o transcurso do segundo ani­
versário da posse do Excelentíssimo Sr. Dr. Jo­
nes dos Santos Neves no elevado cargo de in­
terventor federal ·no Estado do Espirito Santo; 

Considerando que o aludido periodo de go­
v6rno se distinguiu pelas fecundas Iniciativas, 
intensivo trabalho e pela realização de uma 
obra de "progresso realmente notável em todos 
os setores das atividades regionais; 

Considerando que a execução dos planos e 
programas para o aprimoramento das tarefas 
estatistlcas sempre mereceu do chefe do 
Executivo estadual a mais viva atenção, os in­
centivos e a compreensão civica que possibi­
litam o cumprimento dos encargos confiados às 
repartições do sistema neste Estado, 

Resolve: 

Artigo único - Exprimir um voto da mais 
sincera e justa homenagem ao Exmo. Sr. Dr. 
Jones dos Santos Neves, pela passagem do 2.• 
aniversário de sua brilhante administração neste 
Estado e augurar a continuidade de sua ação 
tenaz e eficiente em prol da realização das 
superiores aspirações regionais. 

Sala das Sessões da Junta Executiva Regio­
nal do Conselho Nacional de Estatistlca, em 
Vitória, aos 5 de fevereiro de 1945, ano X do 
Instituto. - Conferido e numerado. Maria dB 
Lourdes Jahel, Encarregada da Secretaria. -
Visto e numerado. Antônio Lugon, Secretário. 

Colombo Etiene Arreguy, Presidente. 

(D.O. E. Santo 22-2-945). 

GOIAS 

Decreto-lei n.o 8 305, de 31 de dezembro de 1943 

Fti:a a divisâo administrativa e :fudiciária dO 
Estado àe Goiás, que vigorará, sem altera­
ção, de 1 de ianeiro de 1944, a 31 de dezem­
bro d.e 1948, e dá outras prC>Vidiincias 

O Interventor Federal no Estado de Goiás, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 
6.º, n.º V, do Decreto-lei federal n.o 1 202, de 
8 de abril de 1939, e devidamente autorizado 
pelo Presidente República; 

Considerando os dispositivos das Leis Na­
clonals ns. 311, 3 599 e 5 901. de 2 de março de 
1938, de 6 de setembro de 1941, e de 21 de outu­
bro de 1943, respectivamente, que dispõem sõ­
bre a divisão t.erritorlal do pais, simultânea­
mente administrativa e Judiciária, tanto da 
delimitação e categoria doo seus elementos, 
quanto na respectiva toponímia; 

Considerando que a entrada em vigor do 
novo quadro territorial bra,slleiro, de vigência 
qtilnqüenal, deverá dar-se no dia l.º de Janeiro 
de 1944 com solene comemoração em tôdas as 
cidades hrasile!ras do "Dia do M:unlcipio" nos 
têrmus do Decreto-lei Nacional n.º 846, de 9 da 
.uuvembrn de 1938. 

Decreta: 

Art. 1.0 - A divisão territorial do Estado 
de Goiás, que vigorará de 1.º de janeiro de 1944 
a 31 de dezembro de 1948, é a fixada nesta lei. 

Art. 2.0 - A referida divisão, dentro do 
mencionado prazo de cinco anos, não sofrerá 
qualquer modificação, não se entendendo como 
tal, porém, os atos interpretativos de linhas 
divisórias intermunicipais e interdistritals, que 
vierem a se tornar necessárias para melhorar 
a mais fiel caracterização dessas linhas, à lulll 
de documentação geográfica ou cartográ!!ca 
mais perfeita, desde que da interpretação não 
resulte um deslocamento da divisória tal que 
uma qualquer cidade ou vila sala do seu âm• 
bito municipal ou distrital. 

§ 1.0 - Constituem as únicas exceções à 
inalterab1lldade da divisão territorial ora fixada: 

a) as alterações que o govl!rno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um munic!pio a outro, 
motivada pelo fato da respectiva Prefeitura, 
não apresentar o mapa do território municipal, 
até 31 de delllembro de 1944, desde que o âmbito 
territorial correspondente tenha sofrido modi­
ficação, por fôrça da presente lei; 

c) a recondução de uma circunscrição à 
situação anterior, devido ao fato de não haver 
nela sido preenchidos os requisitos legais indis­
pensáveis à sua efetiva instalação a 1.0 de ja­
neiro vindouro. 

§ 2.0 - A anexação ou recondução, previstas 
no § anterior serão objeto de ato do govêrno 
do Estado que, além de determinar uma ou 
outra das providências, !!xará a data e as for­
mal!dades para sua efetivação. 

Art. 3.º - A divisão administrativa e ju­
dlclárta do Estado, para o período qüinqüenal 
citado, compreende 32 comarcas, 55 têrmos, 205 
munlc!plos e distritos, êstes com a categoria 
única de circunscrição primária do território 
estadual para todos os fins da admlnlstrat;ão 
pública e da organização judiciária. 

§ 1.0 
- Do anexo n.• 1, parte integrante 

dêste decreto consta a relação apresentando, 
sistemática e ordenadamente, os nomes de tôdas 
as circunscrições administra tivas e judiciárias, 
bem como a categoria das respectivas sedes, 
tôdas com a mesma denominação da própria 
circunscrição. 

§ 2.0 - Em observância do disposto no § 1.0, 
art. 16 da Lei Nacional n.o 311, e de acôrdo 
com as Instruções gerais baixadas pêlo Con­
selho Nacional de Geografia (Resolução n.• 2 do 
Diretório Central) em virtude do mesmo dispo­
sitivo, fica também apenso a êste decreto-lei 
como parte ,Integrante dêle, o anexo n.o 2, con­
tendo a descrição sistemática dos limites cir­
cunscrlc!onals, onde se definem para cada mu­
nlclplo o perlmetro municipal e cada uma das 
divisas lnterdlstrltals, quando houver. 

Art. 4.º - As autoridades munlclpa!a com­
petentes, sob pena de responsabilidade, toma­
rão as medidas administrativas, apropriadas 
para que, em cada cidade (sede municipal). no 
dia 1.0 de Janeiro de 1944, em ato públ!co so­
lene. se declare efetivamente em vlgo1· o qua­
dro territorial fixado nesta lei, no que concer­
nir, não só às circunscrições (distrito, munl­
clp!o, têrmo e comarca) que tiverem sede na 
mesma cidade como também aos demal.a distri­
tos que integrarem o respectivo municlpio. 

§ 1. o - A solenidade prevista nestes artigo 
será presidida: 

!l) sendo a cidade sede da comarca, pelo 
Juiz de Direito; 
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b) sendo a cidade apenas sede do têrmo, 
pelo juiz respectivo; 

c) sendo a cidade sede do município sem 
fôro, pelo prefeito municipal. 

§ 2. 0 - No caso de impedimento eventual 
das autoridades referidas, a substituição delas 
se fará automáticamente na seguinte ordem: 

a) a do juiz de Direito pelo juiz do têrmo; 

b) a do juiz do tênno pelo prefeito munl­
clpal; 

c) a do prefeito municipal pelo secretá­
rio da Prefeitura Municipal, cabendo a subs­
tituição dêste, se também impedido, à mais 
alta autoridade que se encontrar na cidade. 

§ 3.º - A solenidade inaugural do novo 
quadro territorial, na parte que interessar a 
cada cidade do Estado, obedecerá ao ritual su­
gerido pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Braslleiro e aprovado pelo Conselho Nacional de 
Geografia (anexo n.o 3, como parte integrante 
desta lei). passando a ter, pela sua simulta­
neidade e conformidade com as solenidades 
congêneres realizadas nas demais cidades bra­
slleiras, a integral significação histórico-civi­
co-nacionallsta, decorrente dos princípios fixa­
dos na Lei Orgânica federal n.0 311, de 2 de 
março de 1939. 

§ 4.º - Da ata da solenidade realizada em 
cada sede municipal, a respectiva Prefeitura 
enviará duas cópias autenticadas ao Diretório 
Regional de Geografia, na capital do Estado, 
destinando-se uma a figurar cm arquivo pró­
prio e a outra a ser enviada ao~Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatfstlca no Rio de Ja­
neiro, cabendo ainda ao Diretório Regional a 
obrigação de providenciar para a publicação 
de tôdas as atas no órgão oficial do Estado. 

Art. 5.º - Das disposições da legislação 
estadual que regularem as modificações do 
quadro territorial continuarão em vigor as que 
nem direta, nem indiretamente colldirem com 
as normas dêste decreto-lei. 

Art. 6.º - O presente decreto-lei entrarâ 
em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, em 
Goiânia, a 31 de dezembro de 1943, 55. 0 da 
República. - Pedro Ludovico Teixeira - João 
Teixeira ALvares Júnior. 

NOTA: - Publicado novamente por ter sal­
do com incorreções. 

(D. O. Goiás, 9-11-944). 

iC 

MATO GROSSO 

Conselho Administrativo 

Parecer n. o 6 

Submete-se neste processo à deliberação do 
Conselho Administrativo, "O projeto de decreto­
lei estadual fixando as alterações dos limites 
entre os municlpios de Arlpuanã e Mato Gros­
so, Arlpuanã e Território Federal de Guaporé, 
Mato Grosso e Território Federal de Guaporé e 
Aquidauana e o Território Federal de Ponta 
Porã. 

Essa modlflcação dos limites dêsses muni­
cípios, são decorrentes da execução de Decreto­
lei federal n.º 6 550, de 31 de maio de 1944 que 
ampliou a área dos Territórios Federais de Gua­
poré e Ponta Porã. 

Nessas condições, opinamos pela aprovação 
do projeto em aprêço, o qual, entretanto, nos 
têrmos do art. 32 n." XIX do Decreto-lei federal 
n.º 1 202, de 8 de abril de 1939, tem a sua 
vigência condicionada à aprovação do Exmo. 
Sr. Presidente da Repú bl!ca. 

Culabá, 19 de janeiro de 1945. - Caio Cor­
reia, relator. 

Secretaria do Conselho Administrativo do 
Estado, em Cuiabá, 19-1-45. - Joaquim Leite 
de Figueiredo, secretário. 

(D.O. Mato Grosso, 23-1-945), 

iC 

PARANÁ 

Decreto-lei n. o 303 

Prorroga o prazo para a apresentação dos novos 
mapas municipais pelas Prefeituras nos mu­
nicípios, cujos âmbitos territoriais sofreram 
alteraçáo. 

O Interventor Federal no Estado do Para­
ná, usando da atribuição que lhe confere o art. 
6.º, n.0 V, do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 
8 de abrll de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica prorrogado, de acôrdo com 
a Resolução n. 0 168, de 18 de outubro do ano 
p. passado, do Conselho Nacional de Geografia, 
para 31 de dezembro de 1945 o prazo estipula­
do no Decreto-lei estadual n.º 199, de 30 de 
dezembro ele 1943. (alinea b do § 1.º do artigo 
2. 0 ) para a entrega dos novos mapas municipais 
pelas Prefeituras dos municfpios. cujos âmbitos 
territoriais tenham sofrido aJt.eração na nova 
divisão administrativa do E5tado. 

Art. 2.0 - Os mapas municipais que obe­
decerão aos requisitos mínimos estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Geografia (Resolução 
n.º 3, de 29 de março de 1938), serão entregues 
ao Diretório Regional do mesmo Conselho, nesta 
capital, ao que cabe tomar e promover as me­
didas a<tequadas para a observância, no que 
fôr aplicável, dos dispositivos referentes ao 
recebimento, aprovação e exibição dos referidos 
mapas,· de acôrdo com a Resolu~ão n.º 60, de 22 
de julho de 1939, e bem assim, de acôrdo com 
outras instruções complementares que lhe en­
caminhar o Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Curitiba, em 18 de Janeiro de 1945, 124.º da 
Independência e 57.0 da República. - Manuel 
Ribas - A.ngelO Lopes. 

(D.O. Paraná, 19-1-945). 

iC 

PERNAMBUCO 

Decreto-lei n. 0 1 113, de 9 de fevereiro de 1945. 

Prorroga o prazo para a apresentaçl!o de novos 
mapas municipals pelas Prefeituras cufos 
âmbitos territoriais sofre.ram alteraç/fo. 

o Interventor Federal, Interino, no Estado, 
usando das suas atribuições, de acôrdo com o 
Conselho Nacional de Geografia, 

Decreta: 

Art. 1. 0 
- Fica prorrogado para 31 de de­

zembro de 1945 o prazo estipulado no Decreto­
lei estadual n.o 952, de 31 de dezembro de 1943, 
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(al!nea b do § l.º do art. 2.0 ), para a entrega 
dos novos mapas municipais, pelas Prefeituras 
dos municípios cujos âmbitos tenham· sofrido 
alteração na nova divisão administrativa do 
Estado. 

Art. 2.º - Os mapas municipais, que obede­
cerão aos requisitos mínimos estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Geografia (Resolução n.0 
3, de 29 de março de 1938) serão entregues ao 
Diretório Regional do mesmo Conselho, nesta 
capital, ao qual cabe tomar e promover as me­
didas adequadas para a observância, no que fór 
aplicável, dos dispositivos referentes ao recebi­
mento, aprovação e exibição dos referidos ma­
pas, de acôrdo com a Resolução n.º 60, de 22 
de julho de 1939, e bem assim, de acôrdo com 
outras Instruções complementares que lhe en­
caminhar o Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 3.º - De acôrdo com o art. 2.º do re­
ferido Decreto n.º 952, de 31 de dezembro de 
1943, )lavendo-se feito. verificação ín loco e 
concluído que o riacho Condado, de que trata a 
alínea x, do art. 6.º, não nasce no engenho do 
mesmo nome, fica aprovado o convênio dos pre­
feitos dos municípios de Coiana e de Aliança, 
com a assistência do presidente da Comissão 
de Divisão Administrativa, referido na ata de 
29 de dezembro de 1944, em virtude do que, ao 
Invés da nascente do riacho Condado, seja to­
mado como ponto de referência, a foz do ria­
cho Campo Alegre, no riacho Condado; em ter­
ras do engenho Várzea Grande. 

Art. 4.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Etel·vino Líns. -Arnóbio Tew5rio Vanderlei. 

(D. O. Pernambuco, 11-2-945). 

Decreto-lei n.0 1 116, de 14 de fevereiro de 1945. 

O Interventor Federal no Estado, em con­
formidade do disposto no artigo 6.0 , n. 0 V, do 
Decreto-lei fedem! n.º 1 202, de 8 de abr!l de 
1939, e devidamente autorizado pelo Presidente 
de República. 

Decreta: 

Art. 1.º - t<'lcam criadas as seguintes co­
marcas de 2.º entrãncia: Carpina, Ipojuca, Pau­
d'Alho, Ribelrã:o, Sirinhaém, Jurema, São Cae­
tano; Camaratuba e Moreno e a de i.a entrãncla 
Taquaritinga do Norte, com sede nas cidades 
do mesmo nome e Jurisdição nos respectivos 
munlciplos. 

Art. 2.º - São criados 9 cargos de juiz de 
Direito, padrão "S" e 1 de juiz de Direito, pa­
drão "P" e 10 cargos de promotor público, 
padrão "N". 

Art. 3.º - Nas novas comarcas ficam cria­
dos todos os ofícios de justiça e os cargos de 
preparador do juiz de Direito e adjunto de pro­
motor público. 

Parágrafo único - Voltarão aos cartórios, 
ora estabelecidos, os arquivos que se acham 
encorporados aos cartórios existentes nas co­
marcas a que foram anexados os juizados ante­
~iormente suprimidos, os julzes providencia­
rão, imediatamente, para a entrega dos mes­
mos arquivos aos respectivos serventuários. 

Art. 4. 0 - No munJcípio de Nazaré da Mata 
fica restaurado, anexo ao cartório do escrivão 
de órfãos, crime, provedoria e reslduos, o 3.º 
tabellonato. 

Art. 5.0 - Nos mun!clplos de Camara­
tuba e Taquarltinga do Norte os oflclos de jus­
tiça !!cam distribuídos em dois cartórios: sen-

do o 1.0 privativo de órfãos, Interditos, au­
sentes e menores abandonados; e o 2.0 privativo 
do registro de imóveis e hipotecas e do regis­
tro de títulos e documentos particulares. 

Art. 6." - No municlpio do Salgueiro fica 
criado o 2.º cartório de escrivão com a priva­
tividade de órfãos, anexancjo-se ao mesmo o 2.0 

tabelionato com a privatividade do registro de 
imóveis e hipotecas. 

Art. 7.º - Fica extinto o cartório do oficio 
de 2.º escrivão do cível e anexos da comarca 
de São Lourenço da Mata, passando o arquivo 
do mesmo para o tabelionato único, cujo ser­
ventuário já acumula todos os oflc!os de que 
tratam os arts. 78 e 81 do Decreto-lei n.o 627, 
de 16 de junho de 1941. · 

Art. 8.º - Para a execução dêste decreto­
lei que entrará em vigor na data da sua pu­
blicação, fica aberto o crédito especial de tre­
zentos e cinqüenta e cinco mil e oitocentos 
cruzeiros (Cr$ 355 800,00). 

Art. 9.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon ·Magalhães. - Arnóbio Tenórto 
Vanderleí. - José do Rêgo Maciel. 

(D.O. Pernambuco, 15-2-945). 

Decreto-lei n.º 1 117, de 14 de fevereiro de 194!>. 

O Interventor Federal no Estado, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 6.º, n.º l, 
do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 de abril 
de 1939, e devid'amente autorizado pelo Presi­
dente da Repúbllca, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica restituído ao município 
do Limoeiro, pelos seus antigos limites, o dis­
trito de. Urucuba (ex-Cedro). que havia sido 
anexado ao município do Bom Jardim. 

Art. 2.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon Magalhães. - Arnóbio Tenório 
Vanderlei. 

(D.O. Pernambuco, 15-2-945). 

RIO GRANDE DO SUL 

Decreto-lei n.0 755, de 22 de fevereiro de 1945. 

Abre um crédito extraordinário de CrS 2 000 000,00, 
destinado a amparar os flagelados pela 
séca que assola algumas regiões do Estado 

O Interventor Federal no Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 6.º, n.0 VI, do Decreto­
lei federal n.0 1 202, de 8 de abril de 1939, alte­
rado pelo de n.º 5 511, de 21 de março de 1943, 

Considerando que existe uma situação de 
verdadeira calamidade pública determinada pela 
incomensurável estiagem que assola determi­
nadas regiões do Estado; 

Considerando que, apesar das últimas chu­
vas, essa situação ainda perdura, por Já ter a 
sêca, nalgumas zonas, produzido seus maléficos 
e irreparáveis efeitos; 

Considerando que é necessária a interven­
ção do poder público no sentido de direta ou 
indiretamente, amparar numerosas familias 
que, em conseqüência dêsse flagelo, se encon­
tram ;em situação desesperadora; 
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Considerando ainda, que a melhor maneira 
de amparo consiste em proporcionar trabalho 
nas zonas mais atingidas, dando assim oportu­
nidade à obtenção de recursos pelos flagelados. 

Decreta: 

Art. l.º - Fica aberto um crédito extraor­
dinário de Cr$ 2 OOOll000,00 (dois milhões de 
cruzeiros). destinado a custear despesas não 
previstas, com obras públicas, e com a finalida­
de de proporcionar serviço às pessoas sem re­
cursos, flageladas pela sêca que assola deter­
minadas regiões do Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as. disposições em 
contrário. 

Palácio do Govêrno, em Pôrto Alegre, 22 
die fevereiro de 1945. - Ernesto Dorneles, Inter­
ventor Federal. - Oscar O. Fontoura, Secretário 
da Fazenda. 

(D.O. Rio Grande do Sul, 22-2-945). 

SANTA CATARINA 

Decreto-lei n. 0 1 276 

Cria um dillitrito especial, com os cargos corres­
pondentes, para atender aos doentes inter­
nados na Colônia Santa Teresa 

o Interventor Federal no Estado de· Santa 
Catarina, na conformidade do disposto no art. 
3.º do Decreto-lei federal n.o 5 511, de 21 de 
maio de 1943, e devidamente autorizado pelo 
Sr. Presidente da Repúbl!ca, 

Decreta: 

Art. l.º - O sub-distrito da Colônia Santa 
Teresa, criado pelo Decreto-lei n.0 941, de 31 
de dezembro de 1943, corno parte integrante do 
distrito de São Pedro de Alcântara, na comar­
ca e municlplo de São José, terá os lii::nites 
constantes do anexo n.º 2, do mesmo decreto­
lel. 

Art. 2.º - Haverá no distrito dois juízes de 
paz, que servirão pela ordem de sua nomea­
ção, e um escrivão, todos de livre nomeação e 
exoneração pelo chefe do Poder Executivo, es­
colhidos dentre internados na Colônia, maiores 
de vinte e um a.nos, e com capacidade intelec­
tual para o exerclcio daqlieles cargos. 

Parágrafo único - Os julzes de paz tomarão 
posse perante o diretor da Colônia. 

Art. 3.º - Compete ao juiz de paz, sem 
prejuízo de igual atribuição conferida à auto­
ridade policial: 

I - Proceder a corpo de delito e a auto 
de flagrantes; 

II - Prender os culpados em seu distrito, 
nos casos perinitldos em lei; 

III - Nomear ad hoc escrivão de paz, tra­
dutor, intérprete, perito e oficial de Justiça; 

IV- Exercer as funções de juiz de casa­
mento; 

V - Fazer cumprir mandados e precató­
rias; 

VI - Tomar depoimentos; 
VII - Arrecadar e acautelar provisorlamen­

+o os be:us de ausentes vagos e de evento, até 
que sôbre êles providencie a autoridade compe­
tente; 

VIII - Aplicar penalidades disciplinares 
previstas em lei aos auxiliares da Justiça, sob 
sua Jurisdição; 

IX - Abrir, rubricar e encerrar os livros do 
seu Juízo e os dos ofícios do distrito; 

X - Dar posse ao escrivão de paz ou a 
seu substituto legal, e deferir compromisso a 
aux!liar da Justiça que nomear 'aà, hoc; 

. XI - Exercer, no que lhe fõr aplicável, 
qualquer outra atribuição conferida por lei a 
juiz de paz. 

Art. 4.º - Incumbe ao escrivão de paz: 
I - Funcionar nos processos da competên­

cia do Ju1z de paz. 
II - Exercer as funções: 
a) de oficial do Registo Civil das Pessoas 

Naturais; 
b) de oficiai dÔ Registo Civil das Pessoas 

Jurídicas; 
c) de oficial do Registo de Títulos e 

Documentos; 
d) de escrivão da Pollcià; 
e) de tabel!ão. 
III - Desempenhar, n.o que lhe fôr apli­

cável, as atribuições que, por lei, couberem aos 
escrivães de paz ou aos escrivães em geral. 

Art. 5.º - Nas suas faltas ou impedimen­
tos será o escrivão de paz substituído por um 
Internado designado pelo chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 6.0 - São os internados da Colônia 
Santa Teresa isentos de qualquer impõsto, 
taxas, selos, custas ou emolumentos, por atos 
celebrados no Juízo ou nos ofícios do distrito. 

Parágrafo único - Perceberão. entretanto, 
o ,l'uiz e o escrivão de paz, bem como os demais 
auxiliares da Justiça nomeados ad hoc, as 
custas e emolumentos previstos no respectivo 
reg.\merito e que lhes.serão pagos pela Fazenda 
do Estr,,cto, mediante guia extraída pelo escri­
vão e visada pelo juiz de paz. 

Art. 7.º - A admin!straçoão da Colônia 
fornecerá o material permanente e o material 
de consumo necessários à instalação e ao fun­
c!onamen to do Juízo e dos oficios do distrito. 

Art. s.o - Além dos requisitos previstos 
no art. 2.0 , não se exigirão outros para o provi­
mento e posse dos cargos de Juiz de paz, es­
crivão de paz ou de qualquer outro auxUiar da 
Justiça, desempenhados por internados da Co­
lônia Santa Teresa. 

Art. 9.0 - O escrivão de paz da Colônia 
Santa Teresa não tem direito a !lposentadoria, 
mas, a Juízo do chefe do Poder Executivo, 
poder-lhe-á ser concedida licença para trata­
mento de saúde, por moléstia intercorrente ou 
acidente. 

Art. 10 - TOda comunicação das autorida­
des distritais, com pessoas que não sejam in­
ternadas na Colônia Santa Teresa, far-se-á por 
intermédio da administração desta, à qual ln· 
cumbem, outrossim, a expedição e recebimento 
da correspondência do Julzo e da escrivania de 
paz do distrito. 

Art. 11 - Aos casos omissos neste decreto­
lei, aplicar-se-ão, no que não lhe contrariar a 
finalidade, as disposições para casos idênticos 
previstos nas leis de organização judiciária do 
Estado. 

Art. 12 - ltste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 
de fevereiro de 1945. - Nereu Ramios. - Ivo 
d' Aquino. 

(D.O. Santa Catarina, 14-2-945). 
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SÃO PAULO 
Decreto-lei n.o 14 544, de 1'l' de fevereiro de 1945. 

Dispõe sôbre prorrogaç4o de prazo para a apre­
sentaç4o ãos novos mapas municipais pelas 
Prefeituras ãos muntciptos, cujos 4mbitos 
territoriais sofreram alteraç4o 

O Interventor Federal no Estado de São 
Paulo, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6.º, n.º V, do Decreto-lei federal n.o 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.0 - l!: fixado até 31 de dezembro de 

1945 o prazo para a entrega dos novos mapas 
municipais pelas Prefeituras tlos municípios, 
cujos âmbitos territoriais ten.ham sofrido alte­
ração na nova divi~o administrativa do Es­
tado, sob pena de incidir no disposto na alinea 
''b", do § 2.0, do art. 2.0, do Decreto-lei n.o 
14 834, de 30 de novembro de 1944. 

Art. 2.0 - Os mapas municipais, que obe­
decerão , aos requisitos mlntmos êstabelecidos 
pel<i Conselho Nacional de Geografia (Resolu­
ção n.0 3, de 29 de março de 1938), serão entre­
gues ao Diretório Regional do mesmo Conselho 
nesta capital, ao qual cabe tomar e promover 
as medidas adequadas para .a observância, no 
que fôr aplicável, dos d!SP<l$1tivos referentes ao 
recebimento, aprovação e exibição dos referidos 
mapas, de acôrdo coin a Resólução n,o 60, de 
22 de julho de 1939, e bem assim de acôrdo com 
outras instruções complementares que lhes en­
caminhar o Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 3.º - J!:ste decreto-lei entrará em vig,or 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, 
aos 17 de fevereiro de 1945. - Fernando Costa. 
- J. A. Marrey Júnior. - Gabriel Monteiro da 
Silt>a. 

Publicado na Diretoria Geral da Secretaria 
da Interventoria, aos 17 de fevereiro de 1945. -
Vítor Caruso, Diretor Geral. 

(Diário do Executivo. São Paulo, 18-2-945). 

Conselho Administrativo 
Resolução n.0 68, de 1945 

Aprova, com emenda, projeto de decreto-lei da 
Prefeitura Municipal de Bibeira, iiue insti­
tui o Diretório Municipal de Geografia e 
dá outras providencias 

O Conselho Administrativo do Estado de 
São Paulo, em sessão de 24 de janeiro de 1945, 
adotou a seguinte Resolução: 

l!: aprovado, com emenda e nos têrmos 
abaixo, o projeto de decreto-lei da Prefeitu­
ra Municipal de Ribeira, remetido com o 
oficio n.º 14 967-44, do Departamento das 
Municipalidades. 

Teor do projeto de decreto-lei nos têr­
mos em que é aprovado: 

O Prefeito Municipal de Ribeira, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 12, n.o I, do 
Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 de abril 
de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.0 - Fica !nstitu!do neste munlc!pio 

o Diretório Municipal de Geografia, como órgão 
do Conselho Nacional de Geografia, diretamente 
articulado com o Diretório Regional de Geo­
grafia do Conselho, no Estado de São Paulo. 

Art. 2.0 - Compõem o Diretório, nos têr­
mos do art. 13, do Regulamento: 

a) como presidente - o prefeito municipal; 
b) como secretário e suplente do presi-

dente - o coletor estadual; , 
e) como membros - o escrivão da Cole­

toria Estadual; o diretor da Caixa Econõmicl"; 
o diretor do Grupo Escolar; o secretário da. 
Prefeitura. t 

Art. 3.º - Os trabalho!! do Diretório obser­
varão as disposições da Resolução n.0 4, de 12 
de julho de 1937, da Assembléia Geral do Con­
selho Nacional de Geografia. 

Art. 4.º - Compete ao Diretório Municipal: 
a) promover um melhor conhecimento do 

território do município, quer dos seus aciden­
tes naturais (rochas, terras, relêvo, rios, lagos 
e clima), quer das suas características huma­
nas (definição das linhas divisórias munici­
pais e interdlstrltals, situação e caracteres das 
localidades, povoamento e sua distribuição, es­
tradas de ferro e de automóvel, caminhos car­
roçáveis e de tropa; navegação, linhas telegrá­
ficas e telefônicas, localização da produção 
extrativa, agrícola, pecuária e industrial); 

b) colhêr e remeter devidamente criticadas 
e retlf!cadas as informações solicitadas pelos 
órgãos do Conselho Nacional de .Geografia. 

Art. 5.º -- O Diretório Municipal, para a. 
coleta de dados e informações territoriais, dis­
porá dos Informantes Municipais, que nos têr­
mos do Regulamento do Conselho, serão pessoas 
residentes no munlclpio, eleitas para êsse cargo 
pelo Diretório Regional do Estado, mediante 
proposta do Diretório Municipal, de cuja.s reu­
niões poderão participar, sem direito a voto. 

Art. 6.0 
- O prefeito municipal baixará 

portaria ou ato fixando a data da instalação 
do Diretório Municipal ora criado, dentro de 10 
(dez) dias a partir da presente data, e anun­
ciando os nomes dos componentes do Diretório. 

Art. 7.0 - E' nulo de pleno direito o De­
creto-lei n.0 11, de 20 de janeiro de 1943, baixado 
sem audiência do Conselho Administrativo do 
Estado. 

Art. B.0 .....: l!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação, revogadas as dispo­
sições em contrãrlo. 

São Paulo, 25 de janeiro de 1945. - Gofredo 
T. da Silva Teles; Presidente. 

Publicada na Secretaria do Conselho Admi­
nistrativo do Estado, em 3 de fevllrelro de 1945. 
- Alvaro Martins Ferreira, Diretor Geral. 

(O.O. São Paulo, 4-2-945). 

-te 
SERGIPE 

. Decreto n.0 192, de 25 de janeiro de 1945 
Póe à dispoSiç4o do Instituto Brt18iletro de 

Geografia e Estatística os agentes de e/1ta• 
tística dos municípios db Estado 

O Interventor Federal no Estado de Ser­
gipe, usando de suas atribuições 'e de acõrdo 

. com o Convênio Nacional de Estatística. Munl­
clpal, retificado pelo Decreto-lei n.o 81, de 25 
de maio de 1942, resolve pôr os agentes de es­
tatística dos municípios do Estado à disposição 
do Instituto Braslleiro de Geografia e Estat!s­
tica, sem ônus para êste, até que fique satisfeita 
uma das condições previstas na cláusula décima 
primeira, letra h, do referido Convênio. 

Palácio do Govêrno do Estado de Sergipe, 
Aracaju, 25 de janeiro de 1945, 57.0 da Repú­
bllca. - Augusto Maynard Gomes. - Francisco 
Leite Neto. 

(D.O. Sergipe, 27-1-945). 



Legislação municipal 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos' de interêsse ge~gráfico 

AMARANTE (Piauf) 

Decrete-lei n.0 3, de 4 de abril de 1944 

Fi:&a os ltmites das 2onas urbana e suburbana 
da sede do município, para o qüinqütlnio 
de 1944-1948 

O Prefeito Municipal de Amarante, usando 
da atr1bu1ção que lhe confere o art. 12, n.o 1, 
do Decreto-lei federal n.0 1 202, de 8 de abril 
de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - São fixados, no presente decreto­
lei, os limites das zonas urbana e suburbana 
da sede do município, para o qüinqüênio de 
1944-1948. 

a) Zona urbana (Perímetro) Tem por li­
mite a poligonal que, partindo da margem di­
reita do rio Parnaíba, se prolonga, em alinha­
mento reto, pelo eixo da rua 10 de Novembro, 
na extensão de 240 metros, e, dêste ponto, ain­
da em reta, rumo sul, até a intersecção dos 
eixos das ruas Alvaro Mendes e Anísio de Abreu, 
seguindo, pela última, até seu cruzamento com 
a rua coronel Borges; segue, por esta até en­
contrar-se com a rua 4 de Outubro, pelo eixo 
da qual continua, rumo sul, na extensão de 98· 
metros; dando uma deflexão de 105°30, à. di· 
reita, avança, na extensão de 112 metros e, com 
outra deflexllo, à. esquerda, de 900, encontrará 
o eixo da rua do Recreio, e, por esta, atinge a 
margem do rio Parnaíba, a qual serve de limite 
ocidental da zona, desde o ponto de partida. 

b) Zona suburbana (Perímetro). Limita­
se com a zona rural por um alinhamento tirado 
da confluência dos rios Canindé e Parnaíba, a 
140 metros, a montante do limite meridional da 
zona urbana, normalmente à. Unha telegráfica 
Amarante-Floriano; com o desenvolvimento de 
413 metros, continua e, defletindo 90°, à. es­
querda, prolonga-se até encontrar o rio Mulato, 
pela margem esquerda do qual avança até o rio 
Parnaíba, cuJa margem direita, nos trechos 
compreendidos entre as confluências dos rios 
Mulato e Canindé e os Iimites da zona urbana, 
ao norte e ao sul, respectivamente, fecha o pe­
rímetro. 

Art. 2.0 - Revogam-se as d1spos1ções em 
contrário. 

O . secretário da Prefeitura, assim o faça 
executar. 

Prefeitura Municipal de Amarante, 4 de 
abril de 1944. - Enoque Cicero e Silva, Prefeito 
Municipal. - Raimundo Borges de Santana, 
Sec. Guarda-Livros. 

(D.O. Plaui, 30-12-944). 

ARACAJU (Sergipe) 

Decreto n.0 6, de 25 de janeiro de 1945 

Dispõe sôbre a cobrança e /iscali2açáo do "stllo 
de estatistica" 
O Prefeito Mun!c!pal de Aracaju, no uso' 

de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto no art. 8 do Decreto-lei federal 
n. 0 5 511, de 21 de maio de 1943. 

Resolve: 
Art. 1.º - Terá !nlc!o no mês de janeiro 

de 1945 a arrecadação do tributo a que se refere 
o Decreto n.o 14 desta Prefeitura, de 23 de junho 
de 1942, que ratifica o Convênio Nacional de 
Estatística Municipal. 

Art. 2.0 - Além dos funcionários da Ins· 
petoria Regional de Estatística Municipal, f!s­
cal!zarllo a cobrança do "sêlo de estatística" os 
!Iscais designados para a inspeçllo de diversões 
públicas desta Prefeitura, consoante o disposto 
na cláusula. sexta, !tem IX do Convênio Nacio­
nal de Estatística Municipal e no artigo 10 
do referido Decreto-lei municipal n.o 14, de 3 
de junho de 1942. 

Art. 3.º - l!:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publ!caçllo, revogadas as dispos!• 
ções em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Aracaju, 
25 de janeiro de 1945. - José Garctls Vieira. -
Nélson Soares de Andrade. 

(D.O. Sergipe, 27-1-945). 

~ 
RIO BONITO (Estado do Rio) 

Decreto n.0 34, de 2 de fevereiro de 1945 

O Prefeito Mun!clpal de Rio Bonito, usan­
do da atribuição que lhe confere o art. 12, n.0 

III, do Decreto-lei federal n.0 1 202, de 8 de 
abril de 1939, 

Decreta: • 
Art. 1.º - Fica instituído o "Prêmio Ma­

nuel Duarte", no valor de Cr$ 5 000,00 (c1nco 
m11 cruzeiros) ao particular que apresentar, até 
31 de dezembro de 1945, a melhor monografia do 
munlclplo de Rio Bonito, obediente à.s normas 
traçadas _pelo Conselho Nacional de Geografia e 
consideradas as sugestões oferecidas pelo Di­
retório Regional de Geografia, ficando o Julga­
mento a cargo dêste município. 

Art. 2.0 - O Diretório Municipal de Geo­
grafia apresentará ao govêrno municipal as 
condições do concurso até 30 de março de 1945, 
afim de merecer a final aprovação a ser dada 

.à. necessária divulgação. 
Art. 3,º - o presente decreto entrará em 

vigor na data da sua publicaçã,o, revogadas as 
dlspo,s!ções em con trárlo. 

Prefeitura Municipal de Rio Bonito, em 2 
de fevereiro de 1945. - Celso Peçanha, Prefeito. 

(Diário das Muntc!palldades, 2-3-945). 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

lntegra das Resoluções n. ºª 16 6 a 1 Z O 

Resolução n.0 166, de 3 de outubro de 1944 
Dispõe sôbre o pessoal do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições, 

Considerando as disposições legais em Vigor, 
rela tivas ao pessoal; 

Resolve: 

Art. l.º - O quadro do pebsool do Conse­
lho, fixado com a Resolução n.0 152, de 3 de 
fevereiro último, para o ano corrente, fica mo­
dificado, segundo o que estabelece a presente 
Resolução com o objetivo de se adaptar no Con­
selho a classificação de cargos e salários adota­
da no funcionalismo federal para o pessoal ex­
tra-numerário. 

Art. 2.0 - Os salários dos extranumerários 
do Conselho obedecerão rigorosamente à escala­
padrão fixada no Decreto-lei n.0 5 976 de 10 
de novembro de 1943. 

Art. 3.º - A Secretaria tomará imediatas 
providências para que se efetivem prontamente 
a8 alterações ora aprovadas. 

Art. 4.º - O pessoal extranumerárlo do Con­
'selho para 1944 fica dlstribuido nas quatro ta­
belas seguintes: 

A - Tabela dos contratados 

Um (1) técnico de Geografia e Cartografia 
a Cr$ 3 700,00 mensais: dois (2) assistentes a 
Cr$ 3 400,00 mensais; quatro (4) assistentes a 
Cr$ 2 700,00 mensais. 

B - Tabela Suplementar de mensalistas 
Da Referência XIV: três (3) dact!lógrafos. 
e - Tabela ordinária de mensalistas 

Da Ref. XXVIII:- um (1) assistente de pu­
blicidade, um (1) chefe de secção; da Ref. 
XXVI: dois (2) assistentes técnicos; da Ref. 
XXI: um (1) cartógrafo; da Ref. XX: um (1) 
assistente técnico; da Ref. XIX: um (1) almo­
xarlfe, um (1) chefe de serviço de comunica­
ções, um (1) dactilógrafo chefe, um (1) chefe 
de gabinete de Foto-Cartografia, um (1) chefe de 
Contabll!dade, um (1) chefe de Arquivo Coro­
gráf!co, um (1) chefe da Filmo-Fototeca, um 
(1) da Mapoteca. um (1) chefe de Estereogra­
f!a, um (1) geógrafo, um (1) bibliotecário, um 
(1) museologista, um (1) cartógrafo: da Ref. 
XVIII: dois (2) cartógrafos; da Ref. XVII: qua-

tro (4) cartógrafos, um (1) estatistico; da Ref. 
XVI: três (3) cartógrafos, um (1) redator; da 
Ref. XV: dois (2) cartógrafos auxil!áres, um 
(1) bibliotecário. dois (2) amanuenses, um (1) 
geógrafo, dois (2) redatores; da Ref. XIV: cin­
co (5} cartógrafos auxiliares, um (1) contabilista, 
um (1) amanuense, um (1) arquivista, um (1) 
redator; da Ref. XIII: nove (9) cartógrafos au­
x1!1ares, dois (2) dact!lógrafos, dois (2) biblio­
tecários, um (1) amanuense, três (3) arquivis­
tas, um (1) geógrafo, um (1) redator; da Ref. 
XII: tres (3) desenhistas, um (1) dactilógra­
fo, um (1) auxiliar da Foto-Cartografia, um (1) 
amanuense, dois (2) arquivistas; da Ref. XI: 
três (3) desenhistas, um (1) auxiliar de escritó­
rio). dois (2) dactilógrafos, um (1) auxiliar Fo­

·to-Cartografla, um fl) almoxarife auxiliar, um 
(1) servente, três (3) bibliotecários auxiliares, 
um (1) escriturário, um (1) amanuense auxi­
liar, três (3) arquivistas, quatro (4) geógrafos; 
da Ref. X: quatro (4) dact1lógrafos, dois (2) au­
xll!ares de escritório, dois (2) arquivistas, dois 
(2) geógrafos auxiliares, um (1) redator; da Ref. 
IX: dois (2) dactilógrafos, um (1) auxiliar de 
escritório. dois (2) arquivistas, um (1) estatis­
tico aux!llar, dois (2) geógrafos aux!l!ares; da 
Ref. VIII: um (1) dactilógrafo, um (1) almoxa­
rife aux!l!ar, dois (2) serventes, um (1) auxl­
llar de escritório; da Ref. V: um (1) aúx!l!ar 
desenhista; da Ref. IV: quatro (4) mensageiros. 

D - Tabela de diaristas 

Um (1) diarista de Cr$ 28,00; doze (12) dia­
ristas de Cr$ 24,00; quinze ( 15) diaristas de 
Cr$ 20,00. . 

Art. 5.º - No decreto que baixar o regi­
mento do Serviço de Geografia e Cartografia, 
nos têrmos do art. 3.º do Decreto-lei n.º 6 828, 
de 25 de agôsto de 1944, serão consideradas de­
finitivamente, de acôrdo com estudos a serem 
efetivados em cooperação com o Departamento 
Administrativo do Serviço Público, as carreiras, 
séries funcionais e demais particularidades da 
constituição do pessoal do Conselho. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário-Assistente 
interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 



LEIS E RESOLUÇOES 2ó09 

Resolução n.0 167, de 3 de outubro de 1944 
Formula agradecimentos e aplausos pelo êxito da realização da 11 Reunião Pan­

Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atrlbul<;ões, 

Considerando que a II Reunião Pan-Ame­
rlcana de Consulta sôbre Geografia e Cartogra­
fia teve êxito excepcional, graças à atuação 
esclarecida de técnicos de subido valor; 

Considerando que Instituições e personali­
dades do pais contrlbulram para o sucesso da 
organização do certame, cuja responsabllldade 
coube a êste Diretório; 

Resolve: 

Art. l.º - São formulados a Sua Excelên­
cia o Sr. Dr. Getúlio Vargas, Presidente da Re­
pública do Brasll, na sua qualidade de Presi­
dente de Honra da II Reunião Pan-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia, as 
mais vivas congratulações pelo êxito de que se 
revestiu o certame e os profundos agradecimen­
tos dêste Diretório, organizador da Reunião, 
pelo apolo decisivo do govêrno brasileiro que 
possibilitou a sua realização em condições am­
plamente satisfatórias. 

Art. 2.º - É manifesto ao Ministério das 
Relações Exteriores o desejo de que sejam pre­
sentes aos governos dos países americanos que 
credenciaram delegações à II . Reunião Pan­
Americana de Consulta sôbre Geografia e Carto­
grafia os agradecimentos dêste Diretório, na 
sua qu!!-lldade de organizador do certame, pelo 
apolo decidido e altamente prestigioso que dis­
pensaram à Importante assemb!ela técnica. 

Art. 3.º - Ao Presidente do.Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, Excelentíssimo 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
que tão brilhantemente dirigiu os trabalhos da 
II Reunião Pan-Americana e presidiu a dele­
gação brasileira ao certame, o Diretório apre­
senta vibrantes aplausos, ressaltando o inesti­
mável serviço que prestou em favor das tradi­
ções culturais do Brasil. 

Art. 4.º - Aos técnicos estrangeiros, que 
tão devotada e esclarecldamente se apl!caram 
nos trabalhos da II Reunião, ficam expressos 
os mais vivos sentimentos de admiração e aprê­
ço, e os mais calorosos aplausos pela importan­
te obra cu! tural realizada. 

Art. 5.º - A Sua Excelência, o embaixador 
Pedro de Leão Veloso, Ilustre ministro inte­
rino das Relações Exteriores, o Diretório ma­
nifesta efusiva saudação, reconhecido à valiosa 
colaboração do Ministério nos preparativos do 
certame e em agradecimento à fidalga acolhi­
da na tradicional casa de Rio Branco, onde os 
delegados à II Reunião Pan-Amerlcana, além 
de fazerem instrutiva visita ao Palácio e aos 
serviços especializados do Itamarati, foram ho­
menageados com um banquete oficial, em cuja 
apurada organização se refletiu a finura da di­
plomacia brasileira. 

Art. 6.º - A Sua Excelência, o Dr. Ale­
xandre Marcondes Fllho, preclaro ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, e Interino da 
Justiça e Negócios Interiores, é expresso vivo 
agradecimento por ter presidido a sessão sole­
ne de abertura do certame, dando-lhe relêvo e 
prestigio, e por ter proporcionado uma visita 
à !lha das Flores, na qual os delegados tive­
ram oportunidade de conhecer a atuação eficaz 
do Departamento Nacional de Imigração. 

Art. 7.º - A Sua Excelência, o general de 
divisão Eurico Gaspar Outra, eminente minis­
tro da Guerra, que deu a conhecer o!!clalmen-

te a todos os órgãos do Exército, em expressivo 
aviso ministerial, a realização da II Reunião, 
ressaltando-lhe o significado e recomendando 
a prestação das colaborações que fôssem solici­
tadas, e a$inalando o reconhecimento do Dire­
tório. 

Art. 8. 0 
-- É formulado ao Excelentíssimo 

Sr. Dr. Henrique de Toledo Dodsworth, dinã• 
mico prefeito da cidade do Rio de Janeiro, 
de envolta com agradec!meritos, o regozijo do 
Diretório pela significativa recepção aos dele­
gados, no Palácio da Prefeitura, e pela agradá­
vel excursão aos pontos pitorescos da cidade. 

Art. 9.0 - E consignado a s. Exc!a. o Dr. 
Fernando Costa, digno interventor federal no 
Estado de São Paulo, vivo agradecimento pela 
acolhida dispensada à comitiva da II Reunião 
Pan-Amerlcana, em sua oportuna e proveitosa 
visita ao grande Estado bandeirante. 

Art. 10. - Aos membros e assessores técni­
cos da delegação brasileira, que contribuíram 
eficazmente para o relêvo da participação do 
Brasil nos debates e trabalhos científicos, o 
Diretório regista congratulações, manifestando 
justificado Júbilo pelo avanço, que se eviden· 
ciou, da ciência geográfica nacional. 

Art. 11. - Calorosa manifestação de aprê­
ço consigna o Diretório, de maneira especial, 
aos ilustres brasileiros que presidiram as Co­
missões Técnicas do certame pan-amerlcano, 
em cujo selo, sob suas esclarecidas e prestigio­
sas direções, se d·ebateram questões especializa­
das, do mais alto teor científico. 

Art. 12. - As instituições técnicas do pais 
que colaboraram nos preparativos e na organi­
zação da II Reunião, e sobretudo àquelas que 
ofereceram publicações para distribuição aos 
delegados, participaram da Exposição de Geo­
grafia e Cartografia e cordialmente receberam 
a visita dos delegados, ficam registadas mere- · 
cidas aclamações e os mais sinceros agradeci­
mentos. 

Art. 13. - Fica registado o agradecimento, 
o mais profundo, ao secular e prestigioso Ins­
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que, 
cedendo a sede para a realização do certame, 
além de lhe dar Instalação adequada, marcou 
no seu augusto recinto mais uma tradição de 
cultura, digna do maior respeito e admiração. 

Art. 14. - Altamente reconhecido à dire­
ção do Jóquei Clube Brasileiro, o Diretório 
assinala a esplêndida tarde passada no prado 
da Gávea, na qual, além do almóço com que 
foram finamente homenageados, os delegados 
tiveram oportunidade de assistir com entusias­
mo ao páreo "Geografia Pan-Amerlcana" por 
melo do qual se registou nos anais do presti­
gioso clube a assembléia Internacional de Geo­
grafia e Cartografia. 

Art. 15. - Salientando o significado turls­
tico da cidade serrana de Petrópolis, em sua 
função satél!te da Capital Federal, o Diretório 
assinala o seu reconhecimento ao Excelentlss!mo 
Sr. Dr. Márcio de Melo Franco Alves, digno 
prefeito de Petrópolis, pela magnífica recepção 
que proporcionou . aos delegados à II Reunião 
Pan-Amer!cana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia. 

Art. 16. - Reconhecendo em Volta Redon­
~·a o estabelecimento básico da economia na­
cional, no novo ciclo industrial, o Diretório 
iegista à Companhia Siderúrgica Nacional o 
'ieU entusiasmo pela visita proporcionada aos 
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delegados à II Reunião Pan-Amerlcana, na 
qual testemunharam a capacidade realizadora 
do Brasil atual, e consigna o mais caloroso agra­
decimento pela generosa acolhida que lhes dis· 
pensou. 

Art. 17. - Agradecimentos e aplausos, pro­
fundos e vibrantes, ficam expressos à concei­
tuada Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 
cuja obra grandiosa de técnica, tão importan­
te para a economia nacional, foi P,Ossivel ser 
conhecida dos delegados à II Reu'nião Pan· 
Americana, na memorável excursão ferroviária 
que a Companhia lhes ofereceu a Campinas e 
Rio Claro. 

Art. 18. - O Excelentlsslmo Sr. Dr. Perseu 
·Leite de Barros, digno prefeito de Campinas, é 
merecedor de reconhecimento, que ora se assi­
nala, pela carinhosa recepção aos delegados em 
sua formosa e próspera cidade, cuja visita foi 
tão agradável e proveitosa. 

Art. 19. - O acolhimento cordial que aos 
delegados dispensou o Exmo. Sr. Dr. Antônio 
Oomlde Ribeiro dos Santos, prefeito da cidade 
de Santos, proporcionando-lhes uma visita às 
instalações turísticas, urbanas e portuárias, mo­
tiva o mais justificado reconhecimento do Con­
selho. 

Art. 20. - Consigna o Diretório agradeci­
mento à direção da importante emprêsa "The 
São Paulo Tramway, Llght and Power Company 
Limlted" pela Interessante visita oferecida à 
comitiva da Reumão às instalações hidroelétri­
cas de Cubatão. 

Art. 21. - Considera o Diretório merecedora 
dos maiores elogios a propaganda do certame, 
feita através dos órgãos de publicidade do pais, 
e nessa conformidade, faz consignar agradeci­
mentos e aplausos: 

a) ao Departamento de Imprensa e Propa­
ganda pela cessão do Palácio Tiradentes para a 
sessão solene de abertura e pela colaboração 
eficaz e Inestimável em favor da divulgação 
oficial do notlciário da Reunião, e.través do rá­
dio e dos jornais; 

b) à Imprensa brasileira em geral, e e.os 
periódicos do Rio de Janeiro e São Paulo, em 
especial. pela excelente publicidade da Assem· 
bléla merecendo particular referência, pela ma· 
nelra generosa com que se houveram, o secular 
e prestigioso Jornal do Comércio e o acatado 
Estado de São Paulo; 

c) à P .R.D.-5 - Rádio Dffusora da Pre­
feitura do Distrito Federal pela real colaboração 
prestada, quer irradiando as sessões solenes, 
quer possibilitando o documentário vivo do cer· 
ta.me pela gravação dos discursos proferidos; 

d) ao Departamento Estadual de Imprensa 
e Propaganda (D.E.l.P.) do Estado de São Pau­
lo pelo amplo noticiário divulgado acêrca das 
atividades da Reunião, naquele Estado, através 
da imprensa paulista, bem como, pela filmagem 
de várias solenidades realizadas por Intermé­
dio da sua Divisão de Turismo; e 

e) ao "Comité de Publicidade" da II Reu­
nião, cuja atuação escla.recida e dedicada é 
digna dos maiores encômios, que ora se consig­
nam aos seus dirigentes e auxiliares. 

Art. 22. - Aos funcionários do Conselho 
que tão devotadamente se aplicaram nos tra· 
balhos técnicos, administrativos e científicos 
da Reunião Pan-Amerlcana e da sua exposi­
ção anexa. permitindo aos dirigentes levar a 
cabo as medidas necessárias à boa marcha do 
programa preestabelecido, o Diretório expressa 
sua imensa gra.tldáo. 

Art. 23. - . Reconhece o Diretório, e agra­
-decido regista. os esforços empreendidos pelos 
dirigentes do novo Hotel Serrador, para a hos• 
pedagem condigna dos delegados à II Reunião, 
nas melhores condlçõe• passiveis. 

Rio de Janetro, 3 de outubro de 1944, ano 
!X do Instituto. -- Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário-Assistente 
Interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 168, de 18 de outubro de 1944 
Promove a prorrogação do prazo para a entrega dos novos mapas municipais 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições, 

Considerando que o Decreto-lei n. 0 li 549, 
de 31 de maio de 1944, prorrogou até 31 do 
dezembro de 1944 o prazo para alguns Estados 
rixarem as respectivas divisões territoriais, que 
hão de vigorar lnalttJràvelmente até 31 de de­
zembro de 1948; 

Consicl,erando que, conseqüentemente, se 
tor11ou impraticável o prazo previsto para a 
apresentação dos novos mapas municipais do 
pais; 

Considerando que, segundo estipula a le­
gislação nacional, cabe ao Conselho N<rcional 
de Geografia promover as medidas adequadas 
para o cumprimento das disposições orgânicas 
e gerais relativas à divisão territorial do pais; 

Resolve: 

Art. 1. 0 - Fica estabelecido o prazo até 
31 de dezembro de 1945 para a entrega dos 
novos mapas municipais pelas Prefeituras dos 
munic!pios, cujos ámbitos territoriais tenham 
sofrido alteração na nova divisão administrativa 
do pais. 

Art. 2. 0 
- O Presidente do Instituto repre• 

sentará aos governos das Unidades Federadas 
no sentido ele baixarem atos fixando o novo 
prazo previsto no artigo anterior. 

§ 1.0 - A êsses governos será. encaminhada 
cópia do anexo-padrão de decreto-lei. 

â 2. 0 
- O Presidente do Instituto se enten­

derá com o Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores para a boa e pronta marcha das 
providências em vista. 

Art. 3.<> - A Secretaria do Conselho estu· 
dará um plano de Iniciativas que, tirando pro­
veito da prorrogação do prazo, beneficiem o 
preparo técnico dos novos mapas municipais e 
o seu conhecimento mediante exibições públicas. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário-Asslatente 
interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Ca1'los de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 



LEIS E RESOLUQOES 2011 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.0 168, DE 18 DE 
OUTUBRO DE 1944, DO DIRETôRIO CENTRAL 
DO CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

PadrQ.o de decreto-lei a aer baixa@ pelo go­
vérno de cada Unidade da Federação, pror• 
rogando o prazo para apresentaçao doa no• 
vos mapas municipais 

Decreto-lei n. 0 ... de . . . . . . • . . . . . de 1944 

Prorroga o prazo para a apresentação dos 
novos mapas municipais pelas Prefeituras dos 
munlc!plos, cujos âmbitos territoriais sofreram 
alteração. 

O Interventor Federal (ou Governador) do 
Estado (ou do Território) de .......... , usando 
das suas atribuições; 

Considerando a deliberação tomada pelo 
Conselho Nacional de Geografia com a Resolu­
ção n.0 188, de 18 de outubro de 1944; (outros 
çons'lderanda que porventura o govêrno do 
F.stado ou do Território Julgue necessãrios); 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica prorrogado para 31 de de­
zembro de 1945 o prazo estipulado no Decreto• 
lei estadual n. 0 ••• de .......... de dezembro 
de 1943, (alínea b do § 1." do art. 2. 0 ) para a 
entrega dos novos mapas municipais pelas 
Prefeituras dos munlciplos cujos âmbitos terrt,., 
toriais tenham sofrido alteração na nova divt· 
são administrativa do Estado (ou do Terri• 
tório). 

Art. 2. 0 - Os mapas municipaL~. que obe­
decerão aos requisitos mínimos estabelecidoli 
pelo Conselho Nacional de Geografia (Resolu• 
çãó n. 0 3, de 29 de, março de 1938), serão en­
tregues ao Diretório Regional do mesmo Con­
selho nesta capital, ao qual cabe tomar e pro. 
mover as medidas adequadas para a observân• 
ela, no que fôr apl!cãvel, dos dispositivos refe. 
rentes ao recebimenro, aprovação e exibição dos 
referidos mapas, de acôrdo com a Resolução 
n. 0 60, de 22 de Julho de 1939, e bem as.sim, de 
acôrdo com outras instruções complementarea 
que lhe encaminhar o Conselho Nacional de 
Geogra!!a. 

Resolução n.0 169, de 18 de outubro de 1944 
Autoriza a recatalogação dos livros da Biblioteca Central do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, no uso das suas atribuições, 

Considerando as vantagens da moderna ca­
talogação dos llvros e as necessidades e con­
ven \ências do Serviço; 

Resolve: 

Art. l.º - Fica autorizada a Secretaria Geral 
a providenciar para a recatalogação dos livros 
existentes na Biblioteca Central do Conselho, 
segundo os modernos métodos e por forma que 
não se perturbem os serviços normais da Bi­
blioteca. 

Art. 2.º - A catalogação serã feita na moda­
lidade julgada mais adequada, tendo em vista 
a perfeição e presteza da sua execução. 

Art. 3.º - A despesa correrá por conta dall 
verbas próprias dos orçamentos do Conselho, 
relativos aos anos de 1944 e 1945. 

Art,. 4.0 - Será dotada a Btblloteca do pes­
soal necessário para que se mantenha em dia 
a catalogação moderna. dos seus livros, d((!poi11 
de terminado o serviço extraordinário ora auto• 
rizado. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numera<to. 
Laura de Morais Sarmento, Secretãrio-Asslstente 
interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretá.rio Geral do Conselho. 
-· Publique-se. José Carlos de Macedo soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 170, de 13 de outubro de 1944 
Aprova a participação do Conselho no 1 Co11.gresso Econômico do Oeste Brasileiro 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, no uso das suas atribuições, 

Considerando que se realizará no Estado de 
Goiás o I Congresso Econômico do Oeste Brasi­
leiro, sob o patroc1nio das autoridades ma!s 
interessadas no estudo dos problemas dessa 
importante região cto pais; 

Considerando que nesses estl.Jdos ae com­
preendem questões geográficas, de interêsse e 
atualidade; 

Resolve: 

Art. 1.º - O Conselho Nacional de Geografia 
tomará parte nos trabalhos do I Congresso Eco­
nômico do Oeste Brasileiro, situando seu lnte-

rêsse e atuação especialmente nas questões geo­
gráficas que no certame sel'âo tratadas. 

Art. !?.º - A Secretaria Geral promoverá as 
medidas adequadas para a efetivação da parti· 
cipação do Conselho, ora aprovada, sem que 
d!sso decorram ônus que •e não enquadrem nos 
serviços normais do Conselho. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, ~cretârlo·A'iS!stente 
interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretãrio Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Mac•~do Soares, 
Prvside<lte do Instituto. 



Diretórios Regionais 
RIO DE JANEIRO 

Integra das Resoluções de n.?~ 11 a 13 

Resolução n. 0 11, de 29 de fevereiro. de 1944 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições. especialmente da 
que, lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal e Petrópolls; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Petró­
polis, para que os senhores Bruno Koslowskl, 
Agnelo Barreiros, Henrique Vlard, Lourenço La­
combe, Luis Mendes Rodrigues, Fllúvlo de Cer­
queira Rodrigues, Henrique Carlos da Silveira 
Serpa Júnior, José Fernandes Carlos, Osvaldo 
Terra Guimarães, Paulo de Barros Franco, Antô­
nio José Teixeira, Paulo Franco Werneck, Mário 
Benassl e Alfredo Mauriclo da Silva constituam 
o Corpo de Informantes Municipais, junto ao 
referido Diretório Municipal. 

Niterói, 29 de fevereiro de 1940. - Conferido 
e numerado. Murilo Guedes, Secretário Assis­
tente. - Visto e rubricado. Luís de Sousa, 
Secretário do Diretório. - Publ!que-se. Capt. 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional. 

Resolução n.º 12, de 29 de fevereiro de 1940 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições. especialmente da 
que, lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Consldenndo os têrmos da proposta envia­
da pelo Diretório Municipal de Valença, 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Valença, 

para que o senhor Dr. Ciro Sobral Pinto e 
senhoras Emerlta Silva Gomes e Sllvlna Borges 
Graciosa constituam o Corpo de Informantes 
Municipais, junto ao referido Diretório Mu­
nicipal. 

Niterói, 29 de fevereiro de 1940. - Conferido 
e numerado. Murilo Guedes, Secretário Assis­
tente. - Visto e rubrlcadú. Luís de Sousa 
~ Publique-se. Capt. Hélio de Macooo Soares 
e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n. o 13, de 29 de fevereiro de 1940 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições. especialmente da 
que, lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolução 
n.0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia­
da pelo Diretório Municipal de Barra Mansa, 

Resolve: 

Artigo ún'lco - Fica aprova<;la a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Barra 
Mansa, para que os senhores Etelvino Marques 
Monteiro, Henrique G. Rocha, Alberto Albernaz, 
José Ramos Coutinho, Alvaro Tôrres, Luís Glly, 
Sllvlno Carlos de Oliveira, Cândido Machado 
Borges, Pedro Carlos de Oliveira, Antônio Ro­
drigues da Gama, Antônio Duarte d·a Costa, 
Flávio Luís Correia, José Andrade Teixeira Sam­
paio, José Leite Neto, Olavo Lôbo, Antenor José 
Gonçalves, Antenor Fagundes, Eduardo Vieira, 
Raimundo Augusto Aquino Ramalho, Mentor 
Alves, Salnt-Clair Barcelos, Manuel Alves Gui­
marães, Luís Gomes Vieira Júnior e· Joaquim 
Tavares constituam o Corpo de Informantes 
Municipais, junto ao referido Diretório Muni­
cipal. 

Niterói, 29 de fevereiro de 1940. - Conferido 
e numerado. Murilo Guedes, Secretário Assis­
tente. - Visto e rubricado. Lufs de Sousa, 
- Publique-se. Capt. Hélio de Macedo Soares 
e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

..... 
Envie os livro~ de sua autoria, ou cs que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
Biblioteca Central du Conselho Nacional de Geografia, para maior beuetklo da cultura 

geográfica do Brasil. 




